Google 


This  is  a  digital  copy  of  a  book  that  was  prcscrvod  for  gcncrations  on  library  shclvcs  bcforc  it  was  carcfully  scannod  by  Google  as  part  of  a  projcct 

to  make  the  world's  books  discoverablc  online. 

It  has  survived  long  enough  for  the  copyright  to  expire  and  the  book  to  enter  the  public  domain.  A  public  domain  book  is  one  that  was  never  subject 

to  copyright  or  whose  legal  copyright  term  has  expired.  Whether  a  book  is  in  the  public  domain  may  vary  country  to  country.  Public  domain  books 

are  our  gateways  to  the  past,  representing  a  wealth  of  history,  cultuie  and  knowledge  that's  often  difficult  to  discover. 

Marks,  notations  and  other  maiginalia  present  in  the  original  volume  will  appear  in  this  file  -  a  reminder  of  this  book's  long  journcy  from  the 

publisher  to  a  library  and  finally  to  you. 

Usage  guidelines 

Google  is  proud  to  partner  with  libraries  to  digitize  public  domain  materiais  and  make  them  widely  accessible.  Public  domain  books  belong  to  the 
public  and  we  are  merely  their  custodians.  Nevertheless,  this  work  is  expensive,  so  in  order  to  keep  providing  this  resource,  we  have  taken  steps  to 
prcvcnt  abuse  by  commercial  parties,  including  placing  lechnical  restrictions  on  automated  querying. 
We  also  ask  that  you: 

+  Make  non-commercial  use  of  the  files  We  designed  Google  Book  Search  for  use  by  individuais,  and  we  request  that  you  use  these  files  for 
personal,  non-commercial  purposes. 

+  Refrainfivm  automated  querying  Do  nol  send  automated  queries  of  any  sort  to  Google's  system:  If  you  are  conducting  research  on  machinc 
translation,  optical  character  recognition  or  other  áreas  where  access  to  a  laige  amount  of  text  is  helpful,  please  contact  us.  We  encouragc  the 
use  of  public  domain  materiais  for  these  purposes  and  may  be  able  to  help. 

+  Maintain  attributionTht  GoogXt  "watermark"  you  see  on  each  file  is essential  for  informingpcoplcabout  this  projcct  and  hclping  them  find 
additional  materiais  through  Google  Book  Search.  Please  do  not  remove  it. 

+  Keep  it  legal  Whatever  your  use,  remember  that  you  are  lesponsible  for  ensuring  that  what  you  are  doing  is  legal.  Do  not  assume  that  just 
because  we  believe  a  book  is  in  the  public  domain  for  users  in  the  United  States,  that  the  work  is  also  in  the  public  domain  for  users  in  other 
countiies.  Whether  a  book  is  still  in  copyright  varies  from  country  to  country,  and  we  can'l  offer  guidance  on  whether  any  specific  use  of 
any  specific  book  is  allowed.  Please  do  not  assume  that  a  book's  appearance  in  Google  Book  Search  mcans  it  can  bc  used  in  any  manner 
anywhere  in  the  world.  Copyright  infringement  liabili^  can  be  quite  severe. 

About  Google  Book  Search 

Googlc's  mission  is  to  organize  the  world's  information  and  to  make  it  univcrsally  accessible  and  uscful.   Google  Book  Search  hclps  rcadcrs 
discover  the  world's  books  while  hclping  authors  and  publishers  rcach  ncw  audicnccs.  You  can  search  through  the  full  icxi  of  this  book  on  the  web 

at|http: //books.  google  .com/l 


Google 


Esta  é  uma  cópia  digital  de  um  livro  que  foi  preservado  por  gerações  em  prateleiras  de  bibliotecas  até  ser  cuidadosamente  digitalizado 

pelo  Google,  como  parte  de  um  projeto  que  visa  disponibilizar  livros  do  mundo  todo  na  Internet. 

O  livro  sobreviveu  tempo  suficiente  para  que  os  direitos  autorais  expirassem  e  ele  se  tornasse  então  parte  do  domínio  público.  Um  livro 

de  domínio  público  é  aquele  que  nunca  esteve  sujeito  a  direitos  autorais  ou  cujos  direitos  autorais  expiraram.  A  condição  de  domínio 

público  de  um  livro  pode  variar  de  país  para  país.  Os  livros  de  domínio  público  são  as  nossas  portas  de  acesso  ao  passado  e  representam 

uma  grande  riqueza  histórica,  cultural  e  de  conhecimentos,  normalmente  difíceis  de  serem  descobertos. 

As  marcas,  observações  e  outras  notas  nas  margens  do  volume  original  aparecerão  neste  arquivo  um  reflexo  da  longa  jornada  pela  qual 

o  livro  passou:  do  editor  à  biblioteca,  e  finalmente  até  você. 


Diretrizes  de  uso 

O  Google  se  orgulha  de  realizar  parcerias  com  bibliotecas  para  digitalizar  materiais  de  domínio  púbUco  e  torná-los  amplamente  acessíveis. 
Os  livros  de  domínio  público  pertencem  ao  público,  e  nós  meramente  os  preservamos.    No  entanto,  esse  trabalho  é  dispendioso;  sendo 
assim,  para  continuar  a  oferecer  este  recurso,  formulamos  algumas  etapas  visando  evitar  o  abuso  por  partes  comerciais,  incluindo  o 
estabelecimento  de  restrições  técnicas  nas  consultas  automatizadas. 
Pedimos  que  você: 

•  Faça  somente  uso  não  comercial  dos  arquivos. 

A  Pesquisa  de  Livros  do  Google  foi  projetada  p;ira  o  uso  individuíil,  e  nós  solicitamos  que  você  use  estes  arquivos  para  fins 
pessoais  e  não  comerciais. 

•  Evite  consultas  automatizadas. 

Não  envie  consultas  automatizadas  de  qualquer  espécie  ao  sistema  do  Google.  Se  você  estiver  realizando  pesquisas  sobre  tradução 
automática,  reconhecimento  ótico  de  caracteres  ou  outras  áreas  para  as  quEus  o  acesso  a  uma  grande  quantidade  de  texto  for  útil, 
entre  em  contato  conosco.  Incentivamos  o  uso  de  materiais  de  domínio  público  para  esses  fins  e  talvez  possamos  ajudar. 

•  Mantenha  a  atribuição. 

A  "marca  dágua"  que  você  vê  em  cada  um  dos  arquivos  6  essencial  para  informar  aa  pessoas  sobre  este  projoto  c  ajudá-las  a 
encontrar  outros  materiais  através  da  Pesquisa  de  Livros  do  Google.  Não  a  remova. 

•  Mantenha  os  padrões  legais. 

Independentemente  do  que  você  usar,  tenha  em  mente  que  é  responsável  por  garantir  que  o  que  está  fazendo  esteja  dentro  da  lei. 
Não  presuma  que,  só  porque  acreditamos  que  um  livro  é  de  domínio  público  para  os  usuários  dos  Estados  Unidos,  a  obra  será  de 
domínio  público  para  usuários  de  outros  países.  A  condição  dos  direitos  autorais  de  um  livro  varia  de  país  para  pais,  e  nós  não 
podemos  oferecer  orientação  sobre  a  permissão  ou  não  de  determinado  uso  de  um  livro  em  específico.  Lembramos  que  o  fato  de 
o  livro  aparecer  na  Pesquisa  de  Livros  do  Google  não  significa  que  ele  pode  ser  usado  de  qualquer  maneira  em  qualquer  lugar  do 
mundo.    As  consequências  pela  violação  de  direitos  autorais  podem  ser  graves. 

Sobre  a  Pesquisa  de  Livros  do  Google 

A  missão  do  Google  é  organizar  as  informações  de  todo  o  mundo  c  torná-las  úteis  e  acessíveis.  A  Pesquisa  de  Livros  do  Google  ajuda 
os  leitores  a  descobrir  livros  do  mundo  todo  ao  mesmo  tempo  em  que  ajuda  os  autores  e  editores  a  alcançar  novos  públicos.  Você  pode 
pesquisar  o  texto  integral  deste  livro  na  web,  em |http :  //books . google .  com/| 


LIVRARIA 

ENCADERNAÇÃO  E  TYPOGRAPHIA 


SERAFIM  JOS£  ALVES 


fhêxA%  floitltt^&to  de  abru 
A#  jtuAipniMitU»  tttt«r«t9?«,  leieneiM,  «rtefl,  rtUgUo,  laitraeçlo, 

roBA&eefl,   tUgeni,   etc.»   etc. 

RBCEBB 
Kovideide*  por  todos  os  vapores  da.  ÍBuropm 


83  RUA  SETE  DE  SETEMBRO  83 


COlLEfXÃO  m  LEIS 


IMPÉRIO  DO  BRASIL 


<;;ÍI867. 


lOMO   WVII.    PARTK  I. 


RIO    DE    JANEfRO. 


1BS7.  f^fi 

zo\ 


41 


JUN  1 0  1912 


«.#: 


^•. 


índice 


DA 


COLLECÇÃO  DAS  LEIS 


DE 


•  1 


I»AI1TE    I. 


Fagb\ 

N.  1381.  —Decreto  de  K  de  Jiinbo  de  1867.^RemJUe  a 
D.  Eugenia  Gadéa  de  Sena  Pereira  a  divida 
de  1:5(Í0|000,  que  lhe  resta  pagar  de  aluguel 
da  casa  em  que  mora  na  Ilha  das  Cobras....        1 

IV.  1382.  —  Decreto  de  18  de  Junho  de  1807.— Isenta  do 
todo  e  qualquer  direito  de  importação  o  ma- 
terial, machinas,  instrumentos  e  utensis  neces- 
sários aos  trabalhos  da  Companhia  hydraulíca 
Porto-Alegreuse 2 

N .  1383.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1807.— Isenta  de 
todo  e  qualquer  direito  de  imoortação  os  ob- 

Íectos  necessários  ás  obras  do   Hospício  de 
fossa  Senhora  da  Piedade  na  Capital  da  Pro- 
víncia da  Bahia 3 

19.  1384.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1867.— Approva 
diversos  Decretos  sobre  a  concessão  feita  a  Luiz 
Bottliech  para  lavrar  a  mina  de  carvão  de  pedra, 
descoberta  nas  margens  do  rio  Jagnarão  e  seus 
afluentes,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul;  e  autorisa  o  Governo  a  rea- 
lisar  o  contracto  para  a  construcção  da  estrada 
de  ferro  proposto  pelos  cessionários  de  Luiz 
BouUcch,  —  Cunha,  Plant  &  C.« 4 


—  4  — 

^.  138Ò.  — l>ecrelo  de  22  de  Junho  de  iâ07.— Approva 
as  pensões  concedidas  pelos  Decretos  de  24  de 
Agosto  de  18tíO  a  D.  Lauiiada  Joaquina  de 
Jesus  Pinto,  e  a  outras  pessoas *H 

ri.  1386.  —Decreto  de  26  de  Junho  de  1867.— Approvn 
a  pensão  concedida  a  D.  Romana  Cajidiua  do 
Araripe,  e  ás  suas  duas  íillias  menores 7 

N.  1387.  —Decreto  de  O  de  Julho  de  1867.—  Isenta  de 
direitos  de  importarão  lodo  o  material  impor- 
tado para  a  construc^âo  do  ramal  da  estrada 
de  ferro  de  Valença  a  estrada  de  Terro  de  D. 
Pedro  II 8 

N.  1388.  —  Decreto  de  17  de  Julho  de  1867.  — Approva  a 
pensão  concedida  a  D.  Maria  António  Alves  de 
Camargo í) 

N.  1389.  —Decreto  de  17  de  Julho  de  1867.  — Antorisa 
o  Governo  a  conceder  carta  de  naturalfsaçAo 
de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Portuguczes 
João  de  Menezes  e  Silva,  c  outros 10 

N.  1390. —Decreto  do  17  de  Julho  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  a  conceder  carta  de  naturalisaçâo 
de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Italianos 
Padre  Nicoláo  Luiz  e  outros 11 

N.    1391.  —  Decreto  de  24  de  Julho  de  1867.— Approva  a 

pensão  concedida  a  D.  Mariauna  de  Freitas..       12 

N.  1392.  —  Decreto  de  24  de  Julho  de  1867.— Approva  a 
pensão  concedida  ao  Soldado  do  Batalh<1o  de 
Engenheiros  José  Thomaz  dos  Santos 1<^ 

N.  1393.  —Decreto  de  24  de  Julho  de  1867.— Approva  a 
pensão  concedida  a  D.  Mauricia  Elisa  de  Mello 
e  Alvim  e  a  suas  íilhas 13 

N.  1394.  —Decreto  de  24  de  Julho  de  1867.— Apurova  a 
pensão  concedida  a  Sabina  Joauna  do  Espírito 
Santo li  - 

N.    1393.  —  Decreto  de  2f  de  Jullio  de  1867.— Approva  as 

Ksnsões  concedidas  áo  Capitão  João  Vicente  de 
rito  Galvão  e  outros... l.'> 

N.  1396.  —Decreto  de  24  de  Julho  de  18(i7.— Approva  as 
pensões  concedidas  a  I).  Maria  Gertrudes  da 
Silva  Pereira,  c  oatros 17 

N.  1397.  —  Decreto  de  27  de  Julho  de  1867.— Approva  as 
pensões  coHcedidas  ao  Soldado  do  1.*  Corpo 
de  Voluntários  da  Palria  Joaquim  Francisco  de 
Paula,  c  outros 18 

N.  1398.  —  Decreto  de  7  de  Agosto  do  1867.— Approva 
as  pensões  concedid.is  ao  Soldado  Felizardo 
José  da  Silva ,  c  outros 20 

N.  1399.  —  Decreto  de  7  de  Agosto  de  1867.— Approva 
as  pensões  concedidas  aos  Soldados  Felicío 
José  da  Silva,  c  outros 22 

N.  1100.  —  Decreto  de  7  de  Agosto  de  1867.— Approva  a 
pensão  concedida  a  D.  Eulália  Cândida  da  Sil- 
veira Mcmcyer 23 


—  5  - 

Pag8. 
N.    Itól.  —Decreto  de  7  de  Agoslo  de  1867.  —  Approva 
as  p»iisõi3s  «onccdidais  ao  Imperial  Mariulieiro 
Ruliuo  Gonçalves  e  ao  Soldado  Damião  Gomes 
de  Souza 21 

N.  i4<»,  —  Decreta  de  7  de  Agosto  de  1867*  —  Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Anoa  Carneiro  Ma- 
chado da  Gosta,  e  outras  pessoas 25 

N.  i\(SX,  -«Decreto  de  10  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  a  mandar  fazer  acto  das  matérias 
do  l.<»  auno  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 
a  João  Pereira  Monteiro  Júnior 27 

n.  llOf.  —  Decreto  de  10  de  Agosto  de  1867.— Au  lo  risa 
o  Governo  a  mandar  matricular  no  í,°  anno 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  sem  pre- 

Íuizo  de  tempo   o  estudante  Alfredo  Carneiro 
Uandâo 28 

?í.  If03.  —Decreto  de  10  de  Agosto  de  1867;  —  Autorisa 
o  Governo  a  mandar  matricular  na  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo  o  estudante  José  Tlieo- 
doro  de  Souza  Lobo,  e  na  Escola  de  Marinha 
o  estudante  Vicente  Pereira  do  Re^o;  e  bem 
assim  a  mandar  admittir  Maria  Dricbaclicr  á 
exame  de  obstetrícia  na  Faculdade  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro 29 

N.  1406.  —Decreto  de  10  de  Agosto  de  1867.— Approva 
as  pensões  concedidas  ao  Soldado  Manoel  Paulo 
da  Conceição,  e  outros 30 

N.  1407.  —  Decreto  de  10  de  Agosto  de  1867.  —  Approva 
as  pensões  concedidas  ao  Soldado  Joaifunu  Ma- 
riano Pereira,  e  outros 31 

N.  H08-  —  Decreto  de  10  <le  Agosto  de  1867.—  Approva 
as  pensões  concedidas  ao  Major  Henrique  José 
Lazary,  e  outros • 33 

iN.  140».  —Decreto  de  10  de  Agosto  de  1867.— Approva 
as  pensões  concedidas  ao  Soldado  Ananias  Joa- 
quim de  Oliveira,  e  outros 'à% 

N.  1410.  —  Decreto  de  14  de  Agosto  de  1867.— A[>prova 
as  pensões  concedidas  ao  Soldado  António  Ma- 
tbias  de  Menezes,  e  outra* 36 

N.  1411.  —Decreto  de  14  de  Agosto  de  1867.  —  Approva 
a  pensão  coucedida  ao  Soldado  Custodio  An- 
tónio Barboza 37 

N.  1412.  —  Decreto  de  14  de  Agosto  de  1867.  — Approva 
as  pensões  concedidas  ao  Corneta  António  Mar- 
tins de  Oliveira,  e  outros 37 

N.  1413.  —Decreto  de  14  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  a  couccdcr  cartíi  de  naturalisação 
de  C(da'dão  Brasileiro  aos  súbditos  Portuguezes 
Manoel  Francisco  Moreira,  e  a  outros 38 

N.  1414.  —  Decreto  de  li  de  Agosto  de  18(>7.  —  Declara 
que  o  Termo  da  Vil  la  de  Alhandra  ,  compre- 
hcudído  entre  as  duas  barras  dos  rios  Abiay,  e 
Ooiann»,  Fretruezia  de  Nossa  Senhora  da  Penha 
da  Ta:Twani  da  Província  de  Pernambuco ,  fica 
pertencendo  a  Província  da  Parabyba...  •«....       40 


—  6  — 

PdgS. 

N.  1414  A.— Decreto  de  17  de  KfosU)  de  ISST.-Apnlitía 
aos  passaportes  para  fora  do  Império  a  dispo- 
sição do  art.  12  da  Lei  de  3  de  Deseeiubro  de 
1841 41 

N.  1115.  —  Decreto  de  21  de  Aj^osto  de  1807.— Coneede 
um  anno  de  licença  ao  Dr.  Luiz  António  Pe- 
reira Franco,  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da 
Feira  de  Santa  Anna,  na  Provinoia  da  Bahia..       41 

M.  1416.  —Decreto  de  21  de  Agosto  de  1887.—  Coneedc 
ao  Desembargador  António  Ladisláo  de  Figuei- 
redo Roclia  um  anno  de  licença  com  todos  os 
seus  vencimentos.... « ...*•      42 

N.  1417.  —  Decreto  de  24  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao 
Desembargador  da  Relação  do  Maranbão,  José 
Micolào  Rigueíra  Costa 43 

r(.  1418.  —  Decreto  de  24  de  Agosto  de  18^.— Auiorlsa* 
o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença 
ao  Juii:  de  Direito ,  Dr.  Cândido  Gil  Castello 
Branco , • 43 

N.  1419.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.- Ausorisa 
o  Governo  a  conceder  carta  de  naturalisação 
de  Cidadão  Brasileiro  ao  Portuguez  Feliciano 
Bernardino  da  Silva,  e  a  outros • 44 

fi.  1420.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.—  Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  Augusta  Gue- 
des de  Almeida,  e  a  outros 46 

N.  1421.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1860.—  Approva 
as  pensões  concedidas  aos  Soldados  Joaquim 
Mana  Maciel,  e  outros 47 

Pf*  1422.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Goferno  para  mandar  fazer  acto  das  maté- 
rias do  l.«  anno  de  Medicina  da  Babia  a  Ma- 
noel Barboza  da  Silva... SQ 

N.  1423.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  para  mandar  matricular  em  qualquer 
das  Faculdades  de  Medicina  do  Império  ao  es- 
tudante JuUo  César  de  Castro  Jesus 80 

19.  1424.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  a  mandar  aceitar  na  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia  os  exames  de  preparatórios 
feitos  por  João  José  de  Souza  Menezes  Júnior 
na  Faculdade  de  Direito  em  Pernambuco 61 

N.  1425.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  a  mandar  fazer  acto  do  2.»  anno  de 
Medicina  da  Bahia  a  José  Gonçalves  do  Passo.       62 

N.  1426.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.—  Autorisa 
o  Governo  a  mandar  lazer  acto  do  2.<>  anno  me- 
dico na  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  ao  es- 
tudante Joaquim  Cardoso  de  Mello  Reis 63 

?(.    1427.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  para  mandar  matricular  no  1.°  anno 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  ao  estu- 
dante Diogo  Jorge  de  Brito 61 


Pag?. 

N.  14âR.  —  Decreto  de  29  de  Agosto  de  Í8<I7.-- AiitorJsa 
o  Governo  (lara  mandar  matricular  nol.«anno 
dá  Faculdade  de  Medicioa  da  Corte  a  Miguel 
Zacarias  de  Alvarenga 55 

K.  1499.  —  JOecretp  de  28  de  Agosto  de  1867.— Aulorlsa 
o  Governo  pára  mandar  matricular  no  1.°  anno 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  a  Marianno 
Nunes  Teixeira  de  Mello {{5 

N.  1430.  —  Decreto  de  38  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  para  mandar  matricular  no  1.»  anno 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ao 
estudante  Lourenço  Justiniano  Vieira ff6 

N.  1431.  — Deereto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Autorísa 
o  Governo  para  mandar  matricular  na  Facul- 
dade de  Medicina  da  Corte  a  João  Plinio  de 
Castro  Menezes 57 

N.  1438.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  para  mandar  matricular  no  1.»  anno 
do  curso  medico  a  Marcos  Gbrístino  Fioravante 
Júnior,  Luiz  José  Mendes  e  Joaquim  Bernardes 
Dias 1^ 

N.  1433.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.—  Autorisa 
o  Governo  a  mandar  fazer  acto  das  matérias  do 
1.»  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  a 
Bernardino  Silva  e  Francisco  Maria  de  Mello  e 
Oliveira {{9 

».  1434.  **  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  a  admittir  a  exame  das  matérias  do 
l.«  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  a 
Carivaldo  José  Chavantcs «. 60 

N.  143»#— Decreto 4]e  28  de  Agosto  de  1867.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  Nucator  dos 
Sautod,  e  outros... 61 

TX.  1436.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867*—  Approva 
as  pensões  concedidas  a  D*  Anna  Espinota  da 
Cunlia  Tottriulio,  e  outros •....•• 62 

N-  1437.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.  —  Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  llmbeliaa  fioracia 
'     de  Andrade  Seixas,  e  outros..^.....»* 63 

N.  14Ò8.  —  becreto  de  28  de  Agosto  de  1867. -•  Approva 
as  pensões  conrcedidas  ao  Soldado  Joaquim  Ma- 
noel Ferreira,  c  ontros Of 

N.  1430.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Approva 
as  pensões  concedidas  aos  Soldados  do  2.^corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  António  Luciano  de 
jLiipa  Fettoza,  e  outros 66 

If .  1440.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.  —Approva 
as  pensões  concedidas  aos  Soldados  Jacintbo 
José  da  Silva,  e  outros 67 

N.  1411.  —Decreto  de  29  de  Agosto  de  1887.  —Approva 
as  pensões  concedidas  ao  2.«  Cadete  Manoel  Go» 
mes  de  Albuquerque,  e  outros • 
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N.  1442.  -^  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.-- AiiU)risa 
o  Governo  para  conceder  um  anuo  de  Hcençn, 
com  os  respectivos  vencimentos ,  ao  Lente  Ca- 
thedratico  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife . 
Consellieiro  Pedro  Autraii  da  Matta  e  Albu- 
querque        71 

N.  1443.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  18Ô7.—  Autorisa 
o  Governo  pnra  mandar  matricular  no  !.<>  anno 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  o  estu- 
dante José  Dias  da  Cruz  Lima  Júnior 72 

N,  1444.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  para  mandar  matricular  no  1."  anno 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  estudante 
Silvio  Pellico  Pereira  Ferraz 73 

"N.  1445.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.  — Autorisa 
o  Governo  para  mandar  matricular  nol.^^aano 
do  curso  medico  da  F.iculdade  de  Medicina  da 
Corte  o  estudante  do  curso  pharmaceutico  Jú- 
lio César  Corrêa  de  Moraes  Fernandes 74 

N.  1446.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.  —  Autorisa 
o  Governo  a  mandar  admittir  á  exame  do  i.° 
anno  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  es- 
tudante Manoel  Barboza  Alvares  Ferreira 75 

N.  1447.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Anlosisa 
o  Governo  a  mandar  admittir  á  exame  do  1."* 
anno  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  es- 
tudante José  Clemente  da  Silveira 76 

N.  1448.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.  — Autorisa 
o  Governo  para  mandar  admittir  á  exame  das 
matérias  do  !.<>  anno  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Côrie  o  estudante  Prudenclo  Augusto  Su- 
zano  Brandão 77 

N.  1449.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.—  Autorisa 
o  Governo  para  mandar  matricular  no  ±.^  anno 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante 
Henrique  de  Serpa  Pinto 78 

N.  1450.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  para  mandar  matricular  no  1.°  anno 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante 
António  Manoel  da  Costa  Guimarães 79 

N.  14K1.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  para  mandar  matricular  no  1.°  anno 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante 
Evaristo  Gonçalves  Marinho 80 

N.  1452.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  para  mandar  matricular  no  l.^  anno 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante 
Carlos  Maximiano  de  Azevedo  e  Silva 8L 

N.  1453.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  para  mandar  matricular  no  l.«  anno 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante 
João  Henrique  da  Silva  Coutinho 82 

^.  1454.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  porá  mandar  matricular  no  i.°  anno 
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rácokMde^^Hediciíia  da  Cdil^iis;o'èsfMaiite 
FraBcisco  Caetano  dos  Saoio»  e  'Jc^  Fedro  deB 
Almeida  Lima 83 

5.  1435.  'ft^ Decreto  de  sis  de  Agosto  de  lM7.«-Atttorisa 
o  Goirerivó  pafra  maiadar  nryfriculflír  nol.^anno 
da  FacQldade  de  Medicina  da  Gòrte  o  estudante 
José  Celestino  de  Oliveira  Soares • M 

N.  MM.  — l^eerelo  de  4  deSetembra^de.lSQT.^Mairda 
psfar  desde  a  .data  do  Decreto  de  2^âe  Jjunho 
de  1865  a  i^nsão  de  400  réis  dlairios,  concedida 
pelo  mesmo  Decreto  ao  SoJdado  do  i%^  Batalhão 
de  Infantaria  do  Encerei  to  Maximiano  Rodrigues  , 
Nery 85 

n.  1458  A.~  Mcreto  de  4  de  Setembro  de  1867.-r^Antorisa 
ao  GoYerno  para  conceder  ixm  annoi  dè  licença 
ao  2.0  Escript^rario  da  Alfandega  desta  Corte      ^ 
Mariauno  José  Cupértíno  do  Amaral 85 

5.  1457.  —  Decido  de  líL  de  Sétembt^  de  Í867.~  Auto- 
lisa  o  Governo  a  conceder  Um  anno  de  Héença 
ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Oeiras  >  na 
Província  do  Piauhy,  Dr.  José  Luix  da  Silva 
Moura 87 

N.    1458.  —Decreto  de  14  de  Setembro  dè  I8b7,~t^nta 
de  direitos  de  importação  os  materiaes  impor- 
tados para  a  construcção  de  duas  pontes  de  ferro 
sobre  os  rios  Parahyba  e  Sanbauá,  na  Provin-      ^, 
cia  da  Parahyba 87 

N.  1450.  —  Decreto  de  14  de  Setembro  de  Í867.—  Àuto- 
risa  o  Governo  a  conceder  mais  um  anno  de 
licença  com  todos  os  seus  vencimentos  ao  2.« 
Officia)  àà  Secretaria  da  Agricultura,  o  Bacharel 
Leopoldo  Henrique  Castrioto 88 

>'.  1461.  (^—  Decreto  de  16  de  Setembro  de  18Í$7*--Auto- 
risa  o  Governo  a  conceder  isenção  de  direitos 
de  imporuiçãb  pára  os  objectos  impòrtãdól  pètà 
Comt^anliíá  prganisada  na  <:idade  uo  Aeclfe  para 
a  cofastrác'çat>  da  estrada  dé  feiTo  destíi  Ciaade 
4  t)dvoaç&ò  de  A|)ít)ucos 89 

N .  llft .  —  Detrètb  tie  18  de  Setembro  dé  líte.— Apbrdva 
as  i>ènsdes  cdúcedidas  a  D.  Mâría  Ferreira  da 
Costa  Rumai,  e  a  ouilros 90 

N.  1463.  —  Decreto  de  18  de  Setembro  de  1867.~Approva 
as  p^ns&e^  concedidas  ab  Soldado  do  8.o  CoH)0 
de  VolúntaHòs  da  Pâiria  llànoel  do  I^áscini^nto, 
e  a  loiítros. .;..;... 02 

N.  1464.  —  becreto  dé  tò  dè  Setembro  de  1837.— Approva 
as  pensões  tóiicedidas  áo  Sõhládó  do  16. <>  Gorpò 
de  Vl^tuâtáHos  da  Pátria  Martoèl  dosé  da6  Mer- 
éés,  e  á  outros 03 

N.  1465.  —  Decreto  de  Í8  de  Setembro  de  Í867.— Approva 
as  pensões  concedidas  ao  Somado  do  2.<>  Corpo 

n  Com  U.  I4ifo  não  houve  acto  al^um. 

IMDICE    VAS  LKTS  DE  1S<)7.     rARTE  I.  2 
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de  Caçadores  a  cavallo  Simão  José  de  Aragão, 

e  aoatros.... 94 

N.    1466.  —Decreto  de  18 de  Setembro  de  1867.  —  Approva 
as   pensões  concedidas  a  Francisca ,  Maria  e 
Fernando,  filhos  legitimes  do  Capitão   do   2.^ 
Corpo  de  Voluntários  da  Pátria,  João  de  Souza  . 
Nunes  Pinto,  e  a  outros \>3 

>.  1467.  —Decreto  de  18  de  Setembro  de  1867.  — Ap- 
prova  as  pensões  concedidas  ao  Major  do  lo.» 
Batalbão  oe  Infantaria  João  de  Souza  Fagundes, 
e  a  outros % 

N.  1468.  —Decreto  de  18  de  Setembro  de  1867.— Aulo- 
risa  o  Governo  a  conceder  carta  de  naturali- 
sação  de  Cidadão  Brasileiro  aosnbdito  Portuguez 
José  Luiz  Machado,  e  a  outros 97 

N.  1469.  —  Decreto  de  21  de  Setembro  de  1867.— A p- 
prova  as  pensões  concedidas  ao  Soldado  do  1.» 
Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  João  Baptista 
Bezerra,  e  a  outros 98 

N.  1470.  —  Decreto  de  21  de  Setembro  de  1867.  —  Ap- 
prova  as  pensões  concedidas  ao  Soldado  úo 
25.0  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Prudencio 
José  de  Oliveira,  e  a  outros 100 

N.   1471.  —  Lei  de  25  de  Setembro  de  1867.— Fixa  as  forças 

de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1868— i869.      101 

N.  1472.  —Lei  de  25  de  Setembro  de  1867.  — Abre  ao 
Ministério  da  Guerra  um  credito  extraordinário 
para  as  despezas  do  i.°  semestre  do  exercicio 
de  1867  —  1868 103 

N.  1473.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  i867.  — Au- 
torisa  o  Governo  para  mandar  matricular  no 
1.0  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte 
o  estudante  Lourenço  Barboza  da  Cunha 105 

N.  1474.  —Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.— Auto- 
risa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  l.*' 
anno  da  Faculdade  de  Direito  do  ReciFe  o  es- 
tudante Manoel  José  de  Figueiredo  Leite  Filho . .      105 

N.  1475.  —Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.— Auto- 
risa  o  Governo  a  mandar  admittír  a  exame  do 
2.0  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte 
o  Bacharel  João  Layden  Corrêa  do  Rego 106 

N .    1476.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.— Autorisa 
o  Governo  a  mandar  matricular  na  Faculdade    . 
de  Medicina  da  Bahia  o  estudante  Constâncio 
dos  Santos  Pontual 107 

N.  1*77.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.  —  Auto- 
risa o  Governo  a  mandar  mairicular  no  l.o  anuo 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  estudante 
António  Ferreira  de  Souza  Pitanga 108 

N.  1478.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.  —Au- 
torisa o  Governo  a  mandar  matricular  no  l.o 
anno  da  Faculdade  de  Direito  a  Francisco  Fer- 
nandes Vieira 109 


—  41  — 

Pags. 

>.   1479.  —Decreto  de  2»  de  Setembro  de  1867 Auto- 

Fisa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  i  .• 
anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  ou- 
vinte do  mesmo  anuo  Augusto  José  da  Silva,     iio 

N.   1W0.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1807 Aulo- 

risa  o  Governo  a  mandar  admíttir  a  exame  de 
Anatomia  na  Faculdade  da  Bahia  o  estudante 
Juse  Cardoso  de  Moura  Brasil m 

X.  1Í81.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.  —  Auto- 
risa  o  Governo  para  mandar  matricular  e  fazer 
acto  o  estudante  José  i*ereira  Maia,  que  fre- 
quenta como  ouvinte  o  l.»  anno  da  Faculdade 
de  Direito  da  Cidade  do  Recife 112 

>'.  1482.  —Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.— Auto- 
risa  o  Governo  a  mandar  matricular  no  1.®  anno 
de  Medicina  da  Corte  a  João  Pires  Farinha 
Júnior ^^3 

N.  1483.  —Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.— Auto- 
risa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  1  o 
anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte,  "o 
estudatiU;  Thomaz  Pimeulel  de  Ulhòa. 113 

N.  1Í8Í.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.— Auto- 
risa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  2  «> 
anuo  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o 
Pbarmaceutico  Guilherme  Frederico  de  Miranda 
Monteiro  de  Barros ^^^ 

y.   1485.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867 Auto- 

risa  o  Governo  para  mandar  matricular  Luiz 
Manoel  Pinlo  Nelto  no  l.»  anno  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Corte ^j>j 

N.  Ii86.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.—  Auto- 
risa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  1  o 
anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Côrle  a  Ma- 
noel Jeronymo  Guedes  Alcoforado 1  j($ 

N.  1487.  —Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.-Âut(H 
risa  o  Governo  para  mandar  admittir  á  matri- 
cula do  l.«»  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bailia  o  estudante  João  Ferreira  da  Silva 117 

N.  1488.  -  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.- Âutô- 
nsa  o  Governo  para  mandar  aceitar  na  Facnl- 
culdade  de  Medicina  da  Corte  os  exames  de 
preparatórios  feitos  por  António  Moreira  Júnior 
na  de  Direito  de  S.  Paulo ^^g 

N.  148».  -7- Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.- Autô^ 
risa  o  Governo  para  permiitir  que  faça  acto  das 
matérias  do  l.o  anno  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Corte  o  estudante  Cândido  Álvaro  de  No- 
ronha Lima ;^     ^^g 

>'.  1490.  -  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.—  Auto^ 
risa  o  Governo  para  mandar  matricular,  em 
qualquer  das  Faculdades   de  Medicina  do  Iin- 

Serio,  o  estudante  Luiz  Rodrigues  Ferreira  de 
lenezes  Vasconcellos  de  Drummond 119 
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N.   1491.  —  U£^etp  de  %,(!(&  Setembro  de  1367.—  Auto> 

Éa  Q  Oqys^P  ãqira,Q)andar.matricular  na»F.a£uI- 
itPi  4e  BAPOipCo».  da.  Corte.  a.Bduarda  Henrique 
.  relra:  de.  MellQ?. ..••     *20 

N .  14$^.  —  De.qrelo.de.%L de  Setembro  de  1867.—  A«to- 
riifi;  a  G.over;io  para.  mandar  mairicular  no  1." 
anho  da  Fapuldade;  de.  Medicina  da  Bahia  o 
és(uaaatp.  M^ni^):  Carigé  Baraúna* I2i 

N.  1403*  —Decreto  de  ait  de  Setembro  de  1807.  —  Au- 
torisa  o  Governo  para  mandar  matricular  na 
Faculdade,  de  Medicina  da  Cdrle  o  estudante 
António  Ribeiro  dós  Santos 122 

N.  1494.  —Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.— Au- 
torisa  o  Governo  'para  mandar  admittir  a  exame 
do  i;®i  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Górte 
a.  João  de  Deus  da  Ganha  Pinto 123 

N.  líOít.  —Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.— Au- 
(ori&a  o  Governo  para.mandar  admittir  aexamiè 
aô  1.0  anno.  da  Faculdade  de  Direito  de  Per- 
n^buco  a  António  Fausto  Neves  de  Souza...     123 

Ni  1196.  —Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.  —  Au- 
iprisa  o.  Governo  para  mandar  matricular  no 
i.o  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Górte 
a  Francisco  Manoel  Guedes  de  Miranda 124 

N.  1497. -- Decreto  de  25  de  Setembro  dei  1867.— Au- 
torisa  o  Governo  nara  mandar  mairicular  no 
l.<».appo,da  F.ajculaade  de  Medicina  da.  Gòriie 
a  António  de  Souza  Campos 125 

N.  1498.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867.  —  De- 
clarando que  a  pensão  concedida  a  D.  Rita  de 
Cássia  RodriRues^  por  Decreto  n.^  116  de  3  de 
Junho  de  184o.  subsiste  sem  preiuizo  do  meio 
soldo  que  lhe  coiijj>ete  como  filha  legitima  e 
solteira  do  Tenenlo  (leneral  Barão  de  Taquary. .     126 . 

N.    1499.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1867«— Ao- 

{trova  as  pensões  concedidas  ao  2.^  Cadete  oo 
6.0  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Francisco 
Santiago  Torres  Galindo,  e  a  outros 127 

N.    150Q.  —  Decreto  de.  25  de  Setembro  de  1867.— Ap* 

Êrov^  a  pensão  anaual  de  400^^0  concedida  a 
>.  Uonorina  Mathildes  de  Oliveira 128 

N.  1601.  —Decreto  de  25  de  Setembro  d^.  1867.— Ap- 
prova  as  pensões  concedidas  ao  Capitão  do  4.» 
Corpo.  d«i  Voluntários  da  Pátria  Manoel  Pereira 
d^  Assumpção,  c.  n  outros •     129 

N.   150S»  —  Decreto  de  25  tU^  Setembro  de  1867.— Ap- 

Srova  as  pensões  ciinredidas  ao  2.<>  Cadete  1.* 
argento  do  ll.«  Corpo  de  Voluntários' da  Pá- 
tria. Jaaquim  Ramos  da  Silva  Moreira,  e  a  ou.- 
trojs.. 130 

N,  1503.  —Decreto  de  25  de  Setembro  de  1860— Ap- 
prova  as  pen^ões  concedidas  ao  Soldado  An- 
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DECRETO  N.  438<  —  de  5  de  junho  de  1867J 

Remille  a  D^Eu^eeía  Gadêa  de  Sena  Pereira  a  divida  de  l:500i$r, 
«    que  lhe  resta  pagar  de  aluguel  da  casa  em  que  mora  na  Ilha 
das  Cobras. 


«Hei  por  bem  Sancoionar  e  Mandar  que  se  executo 
a  Besofução  seguinte  da  Assembiéa  Geral: 

^.  4.*  Fica  remittida  a  D. Eugenia  Gadêa  de  Sena 
Pereira,  viuva  do  Chefe  de  Divisão  Jacintho  Roque 
de  Sena  Pereira,  a  divida  de  4 :  500^000,  que  lhe  resta 
pagar  de  aluguel  da  easa  pertencente  á  Repartição 
da  Marinha,  em  que  mora  na  liba  das  Cobras. 

ArU  ?.•  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em 
contrario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho» 
SeMdor  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 


Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Cliancellaria  do  Império  em  6  de 
Junho  de  1867. — André  Augusto  de  Padtia  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  No^ocios  da 
Fazenda  em  8  de  Junho  de  1867.— /otó  iSeveriauo 
da  Rocha. 
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DECRETO  N.   1382  — dk  12  DE  junho  de  1867. 

f 
« 

Isenta  de  todo  e  qaalquer  direito  de  importação  o  material, 
machinas,  instrumentos  c  utensis  necessários  aos  traballios 
da  Companhia  hydrautica  Porto-Alegrense. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Serào  isentos  de  todo  e  qualquer  direito 
de  importação  o  material,  machinas,  instrumcotos 
e  utensis  necessários  aos  trabalhos  da  Companhia^ 
hydraulica  Porto-Alegrense,  existente  na  Proviacta 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2i.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Hi* 
nistros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
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Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  doze  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 
Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


Transitou  na  Chancellaría  do  Império  em  14  de 
Junlio  de  4867: — André  Augusto  de  Pádua  Fleury^ 
—Registrado. 

Foi  publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  4o  de  Junho  de  \%^T .—José Severiano 
da  Rocha. 


DECRETO  N,  4383  —  de  49  de  junho  de  4867. 

Isenta  de  todo  e  qualquer  direito  de  importação  os  objectos 
^     necessários  ás  obras  do  Uospicio  de  ?íossa  Senliora  da  Piedade 
na  Capital  da  Provinda  da  Bahia. 

'  Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

AtX.  4.*  Ficão  isentos  de  todo  e  qualquer  direito 
de  importação  os  objectos  necessários  ás  obras  do 
Hospício  de  Nossa  Senhora  da  Piedade  na  Capital  da 
.Província  da  Bahia. 

-    Ari.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Zacarias  de  Góes  eVasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar. 
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Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  dezanove  de  Junho  do 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexlo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador, 

Zacarias  de  Góes  e  Yasconcellos. 
Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancéllaria  do  Império  em  22  de 
Junho  de  1867. —  /05<í  da  Cunha  Barboza, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  2o  de  Junho  de  ÍSíjI .'- José  Sevo 
riano  da  Rocha, 


DECRETO  N.  1384  — de  22  DE  junho  de  1867. 

Approva  diversos  Decretos  sobre  a  conce«sâo  feita  a  Luíe  Bou- 
liech  para  lavrar  a  mina  de  carvão  de  pedra,  descoberta  nas 
margens  do  rio  Jaguarào  c  seus  affluenles«  na  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ;  e  autorisa  o  Governo  a  rca- 
lísar  o  contracto  para  a  conslrucçâo  da  estrada  de  ferro  pro*:-" 
poslo  pelos  cessionários  de  Luiz  Bouliech,— Cunha,  Plant&C* 

liei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.^  Ficão  approvados  os  Decretos  n."  3049.de 
6  de  Fevereiro  de  1Ô63,  3161  do  9  de  Outnbro  de  1863 
e  3263  de  21  de  Março  de  1864,  em  c|Utt  se  estabelecem 
as  condições  com  que  foi  concedido  a  Luiz  Bouliech 
lavrar  a  mina  de  carvão  de  pedra  descoberta  nas 
margens  do  rio  Jaguarào,  e  nos  affluenles,  na  Provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul ;  supprimidas  a^  condições 
primeira,  sexta  e  decima  terceira  das  que  acompa- 
nharão o  Decreto  n/  3049  de  6  de  Fevereiro  de  1863. 

Paragrapho  único.  O  Governo  é  autorisado  a  rea- 
lisar  o  contracto  para  a  coustrucção  da  estrada  de 


ferro  propost;)  pelos  cessionários  de  Luiz  BouUecIi, 
—Cunha,  Piant&C.%  de  conformidade  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Nesrocios  do  império  do  Conselho  de 
Estado  de  7  de  Julho  de  4863. 

Art.  2.?  Ficào  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sele,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECUETO  N.  4365  — DE  22  de  ju.mio   de  4867. 

Approva  as  pcnsues  concedidas  pelos  Decretos  de  vinte  e  quatro 
de  Agosto  de  mil  oítoceulos  c  sessenta  e  seis  a  D.  Laurinda 
«  Joaquina  de  Jesus  Píiiio,  e   a  outras  pessoas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  mie  se  exe- 
cirte  a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral: 

Ari.  4.'  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas 
pelos  Decretos  de  vinte  e  quatro  de  Agosto  do 
anno  de  mil  oitocentos  e  sessenta  e  seis,  a  D.  Lau- 
rinda Joaquina  de  Jesus  Pinto,  viuva  do  Capitão  de 
Commissão  João  Ricardo  Pinto,  morto  era  combate, 
da  quaotía  de  sessenta  mil  réis  mensaes  ;  a  D.  Fran- 
cisca Ludovina  de  Paiva,  viuva  do  Capitão  de  Com- 
missão Viclorino  de  Queiroz  Paiva,  morto  em  cam- 
panha, da  guanlia  de  sessenta  mil  réis  mensaes ; 
a  D.  Joaquina  da  Matta  Cavalcante  de  Albuquerque, 
viuva  do  Capitão  do  primeiro  Batalhão  de  Infantaria, 
e  Major  Conunandanle  do  decimo  primeiro  Batalhão 
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de  Voluntários  da  Pátria  Innocencío  José  Cavai  - 
cante  de  Albuquerque,  morto  em  consequência  de 
ferimentos   recebidos  em  combate,   da  quantia  de 

auarenla  e  dons  mil  réis  mensaes,  sem  prejuízo 
o  que  por  lei  lhe  compelir ;  ao  Tenente  do  tri- 
gésimo oitavo  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Fe- 
lippe  Pereira  Nery,  invalidado  em  combate,  da 
quantia  de  quarenta  e  dous  mil  réis  mensaos,  equi- 
valente ao  soldo  daquella  patente;  a  D.  Francisca 
Rosa  Fogaça  da  Silva  Baumann,  viuva  do  Alferes  <lo 
primeiro  Batalhão  de  Infantaria  Carlos  Maria  Nogueira 
de  Baumann,  morto  em  consequência  de  ferimentos 
recebidos  em  combato,  da  quantia  de  trinta  e  seis 
mil  réis  mensaes,  correspondente  ao  soldo  daquella 

f>atente;  ao  Alferes  do  quadragésimo  Corpo  de  Vo- 
untarios  da  Pátria  Fabriciano  José  de  Meirelles, 
invalidado  em  combate,  da  quantia  de  trinta  c  seis 
mil  réis  mensaes,  equivalente  ao  soldo  daquella 
patente ;  a  D.  Marianna  Ignacia  de  Jesus,  mai  do 
Alferes  do  decimo  nono  Corpo  de  Voluntários  da 
Pátria  Francisco  José  Ferreira  de  Figueiredo,  morto 
em  combale,  da  quantia  de  trinta  e  seis  mil  réis 
mensaes,  equivalente  ao  soldo  daquella  patente. 

Ari.  2.**  Eálas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
das  respectivas  concessões. 

Art.  3.«  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  virrte^ 
e  dous  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  deAndrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de 
Julho  de  1867.— /05á  da  Cunha  Barboza. --^Regis^ 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  era  8  de  Julho  de  iS^l. --Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1386  de  2G  de  junho  de  1867. 

Approva  a  pensão  concedida  a  D.  Romana  Cândida  de  Araripe^ 

e  às  suas  duas  íilhas  menores. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  aue  se  exe-> 
cule  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4  ^  Fica  approvada  a  pensão  concedida  pelo 
Decreto  de  vinte  quatro  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos e  sessenta  e  cinco  a  D.  Romana  Cândida  de 
Ararípe,  viuva  do  Capitão  Xilderico  Cícero  de  Alencar 
Araripe,  e  ás  suas  duas  filhas  menores,  sendo  a 
dita  pensão  correspondente  ao  respectivo  meio  soldo, 
sem  prejuízo  do  que  por  lei  competir  ás  agra-r 
ciadas. 

•  Art.  S."*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trarío. 

José  Joaquim  Fernandes  torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  sois  de  Junho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Tory^es. 
Martim  Francisco  RibeÍ7^o  de  Andrada» 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de 
Julho  de  1867.— /otó  da  Cunha  Bar 6o;;a.— Regis- 
trado. 

*  Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Julho  de  \%^1. ^Fausto  Augusto 
de  Aguía7\ 
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DECRETO  N.  1387  — DE  6  DE  JULtto  DE  1867. 

Isenta  de  direitos  de  importação  todo  o  material  Importado 
para  a  construcção  do  ramal  da  estrada  de  ferro  de  Valença 
á  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art*  1.*  Pica  isento  de  direitos  de  importação  todo 
o  material  importado  para  a  conslrucção  ao  ramal 
da  estrada  de  ferro  de  Valença  á  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II. 

Art.  2.'  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  seis  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete»  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
Martún  Francisco  Ribeiro  de  Andrada 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  40  de 
j^ulho  ^e  \S&7.— José  da  Cunha  ^ar6o«a.— Regís- 

traão . 

»• 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocias 
da  Fazenda  em  48  de  Julho  de  1867,— José  Sède^ 
riano,  da  Rocha. 
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DECRETO  N.  4388  de  17  de  jluio  de  1867. 

Âpprova   a  pensão  concedida  a  I).  Maria  Antónia  Alves 

de  Camargo. 

Hei  nor  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinle  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4  .•  Fica  approvada  a  pensão  *e  sessenta  mil 
réis  mensaes  concedida  por  Decreto  de  dez  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis  a  D.  Maria  Antónia 
Alves  de  Camargo,  viuva  do  Capitão  do  trigésimo  Corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  I^nacio  Joaquim  de  Camargo, 
morto  em  consequência  no  moléstias  adquiridas  em 
campanha. 

Ari.  2,*  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  res- 
pectivo Decreto. 

Ari.  3.»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  eSccrelario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
era  dezasetê  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
sele,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  du 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

.         José  Joaquim  Fernandes  Torres. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Tninsitou  na  Chancellaria  do  Império  em  20  de 
Julho  de  \%^l,-7^José  da  Cunha  Barboza.—Rcgxi^'' 
Irado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  26  de  Julho  de  iS^yl ,—Fat<sio  Au- 
gusto de  Aguiar. 


LEIS   D[.    \9>í\7 .      PAnTF.  I, 
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DECRETO  N.  1389  — de  17  julho  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  carta  de  naturalisação  de  Cidadão 
Brasileiro  aos  súbditos  Porluguezes  João  de  Menezes  e  Silva 
e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Manrlar  que  se  execulo 
a  Kesoiução  seguinte  da  Âssembléa  Geral: 

Artigo  único.  O  Governo  fica  autorisado  para  con- 
ceder carta  de  naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro 
aos  súbditos  Portuguezes:  João  de  Menezes  e  Silva, 
residente  na  Província  do  Rio  de  Janeiro;  José  An- 
tónio de  Oliveira,  Kíarcellino  Melchior  de  Souza  e 
Pedro  Maria  do  Couto,  residentes  nesta  Corte ;  Ur- 
bano Vencesláo  Herculano  Camará,  residente  na  Pror 
vincia  do  Amazonas ;  José  da  Costa  Nunes  e  Manoel 
dos  Santos  Pinho,  residentes  na  do  Maranhão ;  Fer- 
nando António  de  Menezes  e  Luiz  da  Silva  Baptista, 
residentes  na  da  Parahvba ;  António  Luiz  do  Oliveira 
Azevedo,  residente  na  de  Pernambuco;  António  Cae- 
tano da  Camará  e  Narciso  da  Costa  Pinto,  residentes 
na  do  Espirito  Santo;  José  Joaquim  de  Campos  c 
Marcellino  José  Teixeira,  residentes  na  de  Minas 
Oeraes ;  António  de  Araújo  Freitas,  António  Martins 
Silvado,  João  da  Conceição  Bravo.  João  de  Deus  Se- 
verino, João  José  Ribeiro  Vaz,  e  linalmente  ao  súb- 
dito Italiano  Padre  Carmine  Galo  Mauro,  residente 
na  Província  do  Espirito  Santo:  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaset^ 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaqtmn  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  20  de  Ju- 
lho de  1867.— J(?5^  da  Cunha  Barhoza, — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  86  de  Julho  de  1867.— Fa?í5/o  Augusto 
de  Aguiar. 


~  w  — 

DECUETO  N,  1300  — BE  17  de  julho  de  4807. 

Autorisa  o  Goverao  a  conceder  carta  de  naturalisação  de  Ci- 
dadão Brasileiro  aos  súbditos  Italianos  Padre  Nicoláo  Luiz  e 
outros. 

liei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execule 
a  saguiiUc  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Arl.  1.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder 
caria  de  naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  aos  súb- 
ditos Italianos  Padre  Nicoláo  Luiz,  residente  na  Pro- 
vi!icia  de  Minas  Geraes  ;  e  Henrique  Konsio,  residente 
na  do  Espirito  Sanlo ;  aos  súbditos  portuguezes  João 
Loureiro  de  Carvallio,  residente  na  Corte ;  José  Pe- 
reira da  Costa  Maldonado  e  Padre  José  Maria  Dias 
Pereira,  residentes  na  Província  do  Rio  de  Janeiro  ; 
José  Cutrim  de  Souza  e  Francisco  Noronha  de  Me- 
uezes,  residentes  na  do  Ceará ;  José  Luiz  de  Araújo 
e  Mcoláo  Teixeira  de  Araújo,  residentes  na  de  Minas 
Geraes ;  António  José  Ferreira  de  Vasconcellos,  re- 
sidente na  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  e  fi- 
nalmente ao  súbdito  Prussiano  Dr.  Francisco  de 
Paula  Cavalcanti  de  Albuqueniue,  residente  na  do 
Ceará . 

Art.  2.'  Ficão  revogadas  as  disposições  cni  con- 
trario. 

José  Joa(|uirn  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conseltio, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
•  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadi'a- 
gosimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Jlàarlihi  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  20  ile 
Julho  de  1807.— J05íí  da  Cunha  Barhoza. — Regis- 
trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  216  de  Julho  de  1867.— f^ausíé?  Au- 
{justo  de  Aí/uiar, 
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DECRETO  N.  13í)l  —de  2i  DE  juuio  de  Í8G7, 

Approva  a  pensão  coiiccclida  a  D.  Mariauiia  de  Frcilas. 

liei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assemblca  Geral : 

Artij^o  único.  Fica  approvada  a  pensão  concedida, 
por  Decreto  de  O  de  Setembro  de  18G6,  a  D.  Ma- 
rianna  de  Freitas,  viuva  do  Tenente  Coronel  Com- 
niandanle  do  8."  corpo  de  Voluntários  da  Pátria 
Francisco  Félix  de  Freitas  Rarreto,  fallecido  em  con- 
sequência de  moléstias  adquiridas  em  campanha^ 
da  quantia  de  96$000  mensaes,  equivalente  ao  solda 
daquella  patente;  sendo  esla  pensão  |)aga  desde  a 
data  do  respectivo  Decreto :  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Pastado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenlia  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragesiiiio  sexto  da  Independência  e  du  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Joaê  Jo(((ji('nn  P\'rnandes   Toi-rcs, 
Maríim  Fraacisco  Ribeiro  tic  Aiulruda. 

Transitou  na  Chancollaria  do  Inipeiio  em  31  de 
Julho  de  i8G7. — Josô  da  Cunha  Bcwhoza,  —Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  ;]l  de  Julho  de  I8'i7.— /V«í^'/o  An- 
ijusio  de  Aguiar, 


>••>« 
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DEGHETO  .\.  i;Wá  — DE  2i  de  julho  de    1867. 

Appn>va  a  pensão  concedida  ao  soldado  do  batalhão  de  Eu- 
geuheiros  José  Thouiaz  dos  Santos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo 
a  Resoiuçào  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  pensão  de  400  róis 
diários  concedida,  por  Decreto  de  45  de  Dezembro 
de  iS66^  ao  soldado  do  bataUjão  de  Engenlieiros 
José  Tliomaz  dos  Santos ;  sendo  está  pensão  paga 
desde  a  datado  respectivo  Decreto:  revogadas  para 
esse  fim  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Im[KTÍo,  assim  o  tenha  entendido 
e  Iara  executar.  Palácio  do  lUo  de  Janeiro  em  vinte 
quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubricado  SuaMagestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  31  de 
Julho  de  \  867. — José  da  Cunha  Barbo za, — Registrado. 

•  Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Nogocios 
do  Império  em  aide  Julho  dtí  18G7.— /'a^tsío  Au- 
(justo  de  Aguiar. 


»••>« 


DECRETO  N.  Í393  — de  24   de  jluio  de  1867. 

Approva  a  pensão   concedida  a  D.  Mauncia  Eliza  de  Mello  e 

Alvim  e  a  suas  (ilhas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo 
a  Uesolurào  seguinte  da  Asscndjlca  Geral: 

Ari.  1."  Fica  approvada  a  pensão  do  4:i00,''f000 
annuaes,  cunccdiiki,  por  Decreto  de  3  de  Novembro 
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de  J8G6,  a  D.  Mauricia  Eli/a  de  Mello  e  Alvim,  D, 
>3arianria  Plácida  de  Mello  e  Alvim,  D.  Mauricia 
Eliza  de  Mello  e  Alvim  e  D.  Kinilia  Augusla  de  Mello 
e  Alvim,  viuva  e  filhas  do  Conselheiro  de  Eslado 
Miguel  de  Souza  Mello  c  Alvim ;  sendo  metade  da 
dila  pensão  para  a  viuva,  e  oulra  metade  para  as 
três  liihas,  reparlídamentc. 

ArL  2.*  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  mesmo 
Decreto. 

Ari.  3/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Im{)erio,  assim  o  tenha  entendido 
c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquint  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  31  de 
Julho  de  1867.— -Joró  da  Cunha  Darboza.-r-lXosi^- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  ein  31  de  Julho  de  1867.— /•'««íò/o  Ait-^ 
(justo  de  Af/uiar. 


DECRETO   N.    1304— DE  ii  DE  jllho  de  1867. 
ApproYu  a  pensão  concedida  a  Sabina  Joanua  do  Espirito  Santo. 

liei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assemblca  Geral: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  pensão  concedida, 
por  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1866,  a  Sabina 
Joanna  do  Espirito  Santo,  viuva  do  Capitão  de  Zuavos 
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OuirJno  António  do  Espirito  Santo,  fallocido  no  hos- 
pital de  Montevideo,  da  quantia  de  60^000  mcnsaes, 
equivalente  ao  soldo  daquella  patente»  sendo  esta 
pensão  paga  desde  a  data  do  respectivo  Decreto: 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  31  de 
Julho  de  4867.— Jo5e5  da  Cunha  JBario;5a.— Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  34  de  Julho  de  48G7,— JPaws/o  Am- 
gusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  4395  —  de  24  julho  de  4867. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Gapiião- João  Vicente  d« 

Brito  Galvão,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  aue  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral: 

Art.  4.*  Ficão  approvadas  as  i^ensões  de  ses- 
senta mil  réis  mensaes  ao  Capitão  João  Vicente 
de  Brito  Galvão;  de  seis  mil  réis  mensaes  ao 
Tenente  honorário  do  Exercito  Francisco  António 
de  Souza;  de  quarenta  e  dous  mil  réis  mensaes 
ao  Tenente  do  decimo  primeiro  Corpo  de  Volun- 
tários da  Palria  Manoel  de  Carvalho  Paes  de  An- 


^  Ifi  — 

drade  Gouvim ;  de  Irinla  e  seis  mil  réis  mcn^aos 
aos  Alferes  do  vigésimo  primeiro  Corpo  de  Vo- 
Ivmtarios  da  Palria  Horácio  Pires  Galvão,  e  do 
segundo  dito  João  Carneiro  Américo  de  Freitas ; 
de  quatrocentos  réis  diários  ao  segundo  Cadete  do 
oitavo  batalhão  de  infantaria  Braulino  José  de 
Faria,  ao  Cadete  do  sexto  Corpo  de  Voluntários  da 
Pátria  Jerónimo  Marques  de  Paiva,  e  ao  soldado  do 
oitavo  batalhão  de  infantaria  Lazaro  da  Silva,  con- 
cedidas todas  por  Decretos  de  vinte  e  nove  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis ;  e 
a  do  seiscentos  réis  diários  concedida  por  De- 
creto de  dezasele  de  Novembro  do  mesmo  anno 
ao  segundo  Cadete,  segundo  sargento  reformado 
«do  vigésimo  quarto  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria 
Manoel  Amaro  da  Silva. 

Art.  â.*"  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
respectivos  Decretos. 

Art.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos 
o  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Inde- 
penda  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
MaHun  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  31  de 
Julho  de  4867. — Josà  da  Cunha  Barboza. — Re- 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  31  de  Julho  de  1867.  -^Fausto 
Augtisto  de  Aguiar. 


NM*4 
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DECRETO  N.  1396— de  24  de  jlluo  de  1867. 

Approva  âs  pensões  concedidas  a  D .  Maria  Gertrudes  da  Silva 

Pereinh  e  ouiros. 

Hei  por  bctn  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  ç^eguinle  da  Àssembléa  Geral: 

Ari.  4,*  Ficão  approvadas  as  pensões  de  48^000 
mensaes  a  D.  Mana  Gertrudes  da  Silva  Pereira,  vmva 
do  Alferes  Florentino  José  Pereira,  concedida  por 
Decreto  de  30  de  Janeiro  de  1867;  de  600  rs.  diários 
ao  %J*  Sargento  do  se^*»  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria 
Durival  da  Costa  Pinto ;  de  500  rs.  diários  ao  Anspe* 
cada  do  T^  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  José  de 
Campos  Arruda,  de  400  rs.  diários  a  cada  ura»  aos 
Soldados  do  41.''  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Ma- 
noel Cyriaco,  da  9.»  dito  João  Evangelista  de  Jesus, 
do  T.*"  Batalhão  de  Infantaria  Olympío  Moreira  de 
Carvalho,  do  10."  dito  Pedro  António,  do  IC  dito  An* 
tonio  Vicente  Barreto,  e  do  2.''  Corpo  de  Cavallaria  da 
Guarda  Na'3Íonal  Joaquim  da  Silva  Alves,  concedidas 
por  Decreto  do  1.*  de  Fevereiro  de  1867. 

Ari.  í.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  datçi  dos 
referidos  Decretos . 

Art.  3.*  Picão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
4aça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete , 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Maggstade  o  Imperador. 

.    José  Joaquim  Fernandes  Torres. 

Martim   Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chanccllariff  do  Império  em  29  de 
Julho  de  1867.— /o5^  da  Cunha  Barboza. —  Regis- 
trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  7  de  Agosto  de  \^1  .--Fausto  Augiésto 
de  Aguiar. 


LF.TB   Df>  18C7.       PARTE  l. 
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DECRETO  N.  1397— de  27  de  julho  de  Í8G7. 

Approva   as  pensões  concedidas   ao  Soldado  do  1.°  Corpo  de 
Vohintn  rios  da  Pátria  Joaquim  Francisco  de  Paula,  c  outros. 

Hei  por  bom  Sanccionar  e  Mondar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  <.•  Fícão  approvadas  as  pensões  abaixo  men- 
cionadas, concedidas  pelo  Governo  por  Decretos  de 
20  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

§  1.*  Pensões  diárias:  de  400  rs.  a  cada  uma  das 
seguintes  praç<as:  Soldados  do  í.^  Corpo  de  Volun- 
tários da  Patna  Joaquim  Francisco  de  Paula,  do  2.** 
dito  Paulino  Carvalho  de  Sá,  do  5.*  dito  Manoel  Eze- 
quiel de  Oliveira,  do  7.°  dito  Miguel  Fríincisco  da 
Silva,  do  9."  dito  E/.equiel  Alves  Moniz,  do  24.*  dito 
António  Francisco  Duarte,  do  24."  dilb  Gregório  Mon- 
teiro do  Espirito  Santo,  do  32.*  dito  Estevão  José  Fer- 
nandes, do  9.*  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Na- 
cional José  Ferreira  de  Freitas,  do  Corpo  de  Zuavos 
da  Bahia  Manoel  Severino  de  Souza,  do  Í2.*  Batalhão 
do  Infantaria  Francisco  Pereira  de  Menezes,  do  13.* 
dito  José  António  do  Nascimento,  do  lG.*dito  Sebas- 
tião José  de  Souza  eLuizKelph,  do  4.*  Batalhão  do 
AHilharia  Benedicto  Alves  dos  vSantos ;  de  500  rs.  aos 
Cabos  de  Esquadra  do  iO.*  Corpo  de  Voluntários  da 
Pátria  Joaquim  José  de  Araújo,  do  21  .*  dito  José  Fran- 
cisco de  Meircllcs,  e  do  32.*  dito  Honório  José  do 
Nascimento,  c  ao  Anspeçada  do  47.*  dito  Manoel  Joa- 
quim Gomes;  de  600  rs.  ao  2.*  Sargento  do  26.*  dito  * 
Archanjo  Ferreira  dos  Passos;  todos  por  ferimentos 
recebidos  em  combate. 

§  2.*  Pensões  mensaes:  de  60^000  ao  Capitão  do 
Voluntários  Nestor  Augusto  Moricincs  Borba  ;  de 
42^000  a  D.  Cândida  Pereira  Pinto  Fernandes,  viuva 
do  tenente  do  10."  Corpo  da  Guarda  Nacional  José 
Fernandes  dos  Santos,  fallecido  na  campanha  do 
Paraguay. 

§  3.*  Pensões  mensaes,  sem  prcjuizo  do  meio 
soldo  que  lhes  compelir:  de  48*000  a  D.  Emmeren- 
ciana  Leopoldina  Figueira  d€  Mello,  viuva  do  Tenente 
Coronel  de  4."  Linha  Francisco  Frederico  Figueira  de 
Mello,  morto  em  campanha ;  de  48^000  a  D.  Francisca 
Bandeira  Caldas,  viuva  do  Major  do  Estado  Maior  do 
Excírcito  José  Maria  Pereira  Caldas,  fallecido  no  ser- 
viro  da  guerra;   de  2I$000  a  D.  Maria  Thcreza  de 
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Jesus  Menezes,  viuva  do  Tenenle  do  7.**  Balalhâo  do 
Infantaria  João  Baptista  de  Menezes ;  de  39^000  a  D. 
Anna  Augusta  de  Moraes  Monciaro,  viuva  do  Tenente 
do  43.*  dito  eCapilúo  de  commissão  do  26.*  Corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  Pedro  de  Alcântara  da  Silva 
Monclaro,  fallecido  na  mesma  guerra;  e  de  21JJ0O0  a 
D.  Maria  José  Willonghby  dos  Santos,  viuva  do  Te- 
nente do  l."  Corpo  de  Caçadores  a  cavallo  Melchiades 
Lourenço  dos  Santos . 

§  i.*  Pensões  annuaes  :  de  U4$000  ao  Imperial 
Marinheiro  José  Joaquim  dos  Santos,  mutilado  em 
combate ;  de  480^000  a  D.  Lconidía  Carolina  da  Rocha 
Gonçalves ,  viuva  do  Machinista  José  Nicoláo  Gon- 
çalves, raorlo  em  serviço  de  guerra;  e  de  300^*000  a 
D.  Marianna  Clotilde  de  Azevedo,  irmã  do  Voluntário 
da  Pátria  Francisco  Camerino,  morto  em  combate. 

Ari-  2,*  As  pensões  acima  citadas  serão  pagas  da 
data  dos  respectivos  Decretos. 

Art.  3.'  Ficão  revogadas  as  disposições  om  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
spte  de  Julho  do  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

•  José  Joaquim  Fernandes  Torres, 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  3  de 
Agosto  de  iS^T.—José  da  Cunha  Barboza.—Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  7  de  Agosto  de  \S^1  .--Fausto  Au-- 
gxisto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.   4398— de  7  de  agosto  de  4867> 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Soldado  Felizardo  José  oa 

Silva  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinle  da  Assenibléa  Geral: 

Art.  4.*  Ficão  approvadas  as  pensões  abaixo  men- 
cionadas, concedidas  pelo  Governo,  por  Decretos 
de  43  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

§  4.*  Pensões  diárias:  de  400  réis  a  cada  uma 
das  seguintes'  praças:  Soldado  do  4.*  Corpo  de 
Voluntários  da  Pátria  Felizardo  José  da  Silva  ^ 
S.*"  Cadete  João  António  Julião  e  Soldado  do  4.*  dito 
José  Rodrigues  de  Almeida;  Soldados:  do  7.*  dito 
Francisco  António  Maria,  do  8.*  dito  Martiniano 
Gregório  Gomes,  do  42/  dito  Manoel  Francisco  dos 
Santos,  do  48.*  dito  Joaquim  António  Larangeira 
c  Manoel  Gonçalves  de  Mattos,  do  20.*  dito  Fran- 
cisco Lopes  Galvão,  do  24.^  dito  Joaquim  Carneiro 
da  Cunba;  2.'  Cadete  do  S4.''  dito  José  António  da 
Fonseca;  Soldados:  do  29.*  dito  Pedro  Francisco 
da  Silveira,  do  42.*  dito  José  Maria  das  Neves, 
do  46.*  dito  Floriano  José  Antunes,,  do  47.*  dito 
Joaquim  Pereira  de  Santa  Anna,  do  4.*  Batalhão  de 
Infantaria  Manoel  José  Ferreira  da  Silva,  do  3.*  dito 
Manoel  Mauricio  de  Souza,  do  4.*  dito  Francisco  de 
Lima  Gama,  do  7.*  dito  Manoel  Caetano  de  Santa 
Anna,  do  42.*  dito  José  Leonardo  do  Nascimento,, 
do  44.*  dito  Manoel  Pereira  do  Nascimento,  do  Bar 
talhão  de  Engenheiros  Juveneio  do  Nascimento 
Trovão,  do  Corpo  de  Artífices  da  Cérte  António  Ma- 
noel de  Azeredo  Coutinho,  do  2.*  Corpo  de  Caval- 
laria  da  Guarda  Nacional  Manoel  Theodoro»  c  do 
2.*  Regimento  de  Cavallaria  Ligeira  José  João 
Veimar ;  de  500  réis  a  cada  uma  das  seguintes  praças: 
Cabo  de  Esquadra  do  4.*  Batalhão  de  Infantaria 
Paulo  Faustino,  Anspeçada  do  6.""  dito  José  Fran- 
cisco de  Oliveira,  e  2,*  Cadete  Forriel  do  23.*  Corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  Manoel  Joaquim  Alexan- 
drino de  Andrade ;  e  de  600  réis  a  cada  uma  das 
seguintes  praças:  2.^Cadete  2.*Sargento  do  47.*dito 
António  Moreira  de  Araújo  Neto,  e  4.*  Sargento  do 
40.*  Batalhão  de  Infantaria  Ricardo  Vulpiano  de 
Souza;  todos  feridos  em  combate. 

§  2.*   Pensões   mcnsaes:    de    84^000   a  D.  Anna 
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SerotíDa  Groiues  de  Freitas,  viuva  do  Major  Com- 
mandaDle  do  i  .*  Corpo  Pronsorio  de  Guardas  Na- 
cionaes  Manoel  Seraflm  da  âlveira,  morto  em  com- 
bate ;  de  36$000  ao  Alferes  do  5/  Corpo  de  Caval- 
laría  da  Guarda  Nacional  Leôncio  Alves  Coelho,  fe- 
rido em  combate;  de  60j)000  ao  Capitão  do  4.*  Corpo 
de  Ca5^dores  a  Cavallo  de  Voluntários  António 
Joaquim  da  Silva  Camboim,  ferido  em  combate; 
de  36^000  ao  Alferes  do  6.*»  Corpo  de  Voluntários 
da  Pátria  Narciso  Antunes  de  Cerqueira,  ferido  em 
combate;  de  42p00  ao  Tenente  do  48.* dílo  António 
José  da  Silva  Conrado,  ferido  em  combate;  de  4Sl|t000 
ao  Tenente  do  il.^"  dito  Arlindo  Eduardo  Camboim, 
ferido  em  combate ;  de  36^000  a  D.  Clara  Maria  de 
Moraes,  mãi  do  Alferes  do  S.""  Batalhão  de  Infantaria 
António  Joaquim  Corrêa  de  Moraes,  morto  em  com- 
bate; e  de  40^000  a  D.  Apollinaria  da  Silva  Torres, 
viuva  do  Machinista  do  vapor  Princeza  de  Joimnlle 
Henrique  Sencier,  pelos  bons  serviços  por  este 
prestados  no  serviço  da  guerra. 

SI  3.»  Pensões  mensaes,  sem  prejuizo  do  meio 
do  a  que  tenhão  direito  os  concessionários:  de 
54^000  a  D.  Joanna  Aldina  da  Maia  Barreto,  viuva 
do  Major  deCommissão  do  4.'  Corpo  de  Voluntários 
da  Pátria,  e  Capitão  do  Exercito,  João  Adolpho  do 
Souza  Barreto,  morto  em  combate;  de  189000  ao 
Alferes  do  6.*  Batalhão  de  Infantaria  João  Ribeiro 
de  Carvalho,  ferido  em  combale;  de  24$000,  repar- 
tidamente,  a  Carolina,  Emilia  e  Maria,  filhas  menores 
e  legitimadas  do  Tenente  do  17.*  dito  Henrique  José 
•Borges  Soido,  morto  em  combale  ;  de  48^000  ao  Al- 
feres do  22.»  dito  Polycarpo  Vieira  da  Cunha  Brasil, 
ferido  em  combate  ;  e  de  âo$000a  D.  Júlia  Adelaide 
do  Nascimento  Gomes,  filha  legitimada  do  Capitão 
dò  *22.«  dito  António  Joaquim  Gomes,  morto  em 
combate/ 

§  4.*  Pensão  annual:  de  720^000,  repartidamente, 
a  D.  Francisca  Rosa  do  Carmo  Lacerda,  D.  Maria 
Rosa  do  Carmo  Lacerda  e  D .  Deolinda  Rosa  do 
Carmo  Lacerda,  mãi  e  irmãs  do  K.""  Tenente  da  Ar- 
mada, Manoel  Nogueira  de  Lacerda,  falleoido  de 
moléstias  adquiridas  na  campanha  do  Paraguay. 

Art.  2/  Todas  as  pensões  de  que  trata  o  arl.  4.» 
serão  pagas  da  data  dos  respectivos  Decretos  de 
concessões. 

Art.  3.**  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 
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Jostt  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselljò, 
Senador  do  Império,  Ministro  c  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  ao  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e   do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  And^^ada . 

Transitou  na  Cliancellaria  do  Império  em  9  de 
Agosto  de  1867. — José  daCunlia  Barftojsa.— Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  12  de  Agosto  de  \SQ1 .— Fausto 
Axigusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  1399  — be  7  de  agosto  de  1867. 

Approva  as  pensões  concedidas  aos  soldados  Felício  José  da 

Silva,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execule 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  I.*»  São  approvadas  as  seguintes  pensões 
diárias  concedidas  pelo  Governo ,  por  Decretos  de 
16  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  a  saber:  de  400 
rs.  aos  soldados  do  7.*  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Felicio  José  da  Silva,  do  10.'  dito  Salustiano 
de  Braga  Machado  e  Luiz  Gonzaça  de  Souza,  do  13.* 
dito  António  Ignacio  da  Silva,  do  15.'  dito  António 
Daraazio  Ferreira,  do  18.»  dito  João  .Leite  da  Silva, 
e  José  Ignacio  Ferreira,  do  26.*"  dilo  Manoel  João  de 
Almeida,  do  31.*"  dito  Manoel  de  Castro,  do  46.*  dilo 
Porfírio  de  Canalho,  do  15.*  corpo  de  cavallaria  da 
guarda  nacional  Rufino  Maria  da  Silva,  do  6.°  bata- 
lhão de  infamaria  Paulino  de  Moura,  do  8.°  dilo  José 


—  n  — 

Joaquim  de  SanLi  Anna,  c  do  Vi."  dilo  Manool  Anlonio 
Monteiro ;  e  de  500  rs.  aos  cabos  de  esquadra  do  9.* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Angélico  Alves  de 
Siqueira,  e  do  41.'  dito  José  João  dos  Santos,  todos 
feridos  em  combate. 

Ari.  2.*  As  ditas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
Decretos  que  as  concederão. 

Ari.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario- 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  sele 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes   Torres. 
Marfim  Francisco  Ribeií^o  de  Andrada. 

Transitou  na  Chanccllaria  do  Império  em  9  de 
Agosto  de  4867. —  José  da  Cunha  Barboza.—  Regis- 
trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  4Í  de  Agosto  de  1867.—  Fausto  Augusto 
de  Agina?\ 


DECRETO  N.  UOO— DE  7  de  acosto  de  4867. 

Approva  a  pensão  concedida  a  D.  Rdlalia  Cândida  da  Silveira 

NIemeyer. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo 
a  Resolução  seguinte  da  Assembiéa  Geral: 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  pensão  de  30^000  men- 
saes,  que  por  Decreto  de  14  de  Novembro  de  4866 
foi  concedida  a  D.  Eulália  Cândida  da  Silveira  Nie- 
nieyeír,  viuva  do  Capitão  do  40.**  batalhão  de  infanta- 
ria João  Conrado  Niemcvcr. 


—  u  — 

Àrl.  2/  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  referido 
Dficreto 

Arl.  3.»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario- 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
o  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  sete 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  F7^ayicisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  9  de 
Agosto  de  iSQl.—  Joséda  Cunha  Barboza. —  Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Jmperio  em  12  de  Agosto  de  \S^7.— Fausto  Augusto 
de  Aguiar, 


DECRETO  N.  U0<  —de  7  de  agosto  de  4867. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Imperial  Marinheiro  Ruflno 
Gonçalves  e  ao  soldado  namião  Gomes  de  Souza. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4  .<"  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas 
pelos  Decretos  de  S\  de  Agosto  de  4866,  ao  Imperial 
Marinheiro  de  3.*  classe,  reformado,  Rufino  Gon- 
çalves, da  quantia  de  144^000  anhuaes,  e  ao  sol- 
dado do  O.""  batalhão  de  infantaria  Damião  Gomes 
de  Souza,  de  400  rs.  diários,  ambos  invalidados  em 
campanha. 


—  sr>  --^ 

Ari.  2.»  Eslas  pensões  serão  pagas  desde  a  dala 
dos  referidos  Decretos. 

Art.  3,'  Fieào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho. 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  sete 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador» 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  FT^ancisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chanceliaria  do  Império  em  9  de 
Agosto  de  4867. —  /osj  da  Cunha  Barbo  ia, ^- Re-' 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  42  de  Agosto  de  íS(j1.  -^Fausto 
Augusto  de. Aguiar. 


DECRETO  N.  U02  — de  7  de  agosto  dr  4867. 

Approva  as  pensões  concedidas  n  D.  Anna  Carneiro  Macliado 

da  Cosia,  c  oulras  pessoas. 

jEíei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geiwl: 

Art.  4."  Ficãoapprovadas  as  seguintes  pensões  mcn« 
saes  concedidas  peio  Governo. 
-  I  4.*  De  4209000 ,  por  Decreto  de  42  de  Setembro 
de  4866,  a  D.  Anna  Carneiro  Machado  da  Costa,  viuva 
do  Coronel  Manoel  José  Machado  da  Costa,  morto 
em  combate ,  e  a  seus  filhos  menores  Christiano » 
Haria  e  Manoel,  bem  como  a  D.  Malhilde  Coelho  Ma- 
chado da  Costa ,  filha  do  primeiro  malnmonio  do 
dito  Coronel ,  sendo  90*000  para  a  viuva  e  os  Ires 
menores,  e  30#000  para  a  referida  D.  Malhilde. 

LEW  I>E    \^^T.    PARTE  K  •  i 
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I  i^  DeGOSOOO,  por  Decreto  de  17  deOulubfo  de 
1866,  a  D.  Urania  Adelaide  de  Argolo  Silvado,  viuva 
jdo  l.""  Tenente  da  Armada  Américo  Brasilio  Silvado, 
morto  em  combate. 

§  3.<»  De  30^000 ,  por  Decreto  de  20  de  Outubro  de 
4866,  e  sem  prejuizo  do  meio  soldo  que  lhe  com- 
petir, a  D.  Etelvina  Adelaide  Mendes  de  Amorim , 
viuva  do  1  .•  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito, 
Dr.  Francisco  Mendes  de  Amorim,  fallecido  na  Cidade 
tie  Corrientes. 

§  4.*  De  30^000,  por  Decreto  de  24  de  Outubro  de 
4866,  e  também  sem  prejuizo  do  meio  soldo,  a  D. 
Etpilia  Augusta  Bernhauss  de  Lima ,  viuva  do  Capitão 
João  Elisiario  Brandão  de  Lima,  morto  no  ataque  do 
48  de  Julho  do  anno  passado. 

§  5.«  De  84g000,  por  Decreto  de  24  de  Outubro 
de  1866 ,  a  Julio,  filho  menor  do  Major  do  41.*»  Corpo 
de  Voluntários  da  Pátria,  Jullo  de  Menezes,  falle- 
cido em  consequência  dos  ferimentos  recebidos  no 
combate  de  24  de  Maio  do  mesmo  anno. 

Art.  2.®  Todas  estas  pensões  serão  pagas  desde  a 
data  dos  Decretos,  que  as  concederão. 

Art.  3."  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  sete 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete ,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada.  ' 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  9  de 
Agosto  de  1867. — José  da  Cunha  Barboza. — ^^  Regis- 
trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  42  de  Agosto  de  hS^l.—Fai(sío  Aztousto 
de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1403  —de  10  de  agosto  de  4867. 

Aulorisa  o  Governo  a  mandar  fazer  acto  das  matérias  do  l.<>  anno 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  a  João  Pereira  Monteiro 
Júnior. 

• 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  4.*  Fica  o  Governo  aulorisado  a  mandar  fazer 
acto  das  matérias  do  4 ,"  anno  da  Faculdade  de  Di- 
reito de  S.  Paulo  a  João  Pereira  Monteiro  Júnior,  cu- 
jas aulas  frequenta  como  ouvinte ;  precedendo  os 
exames  de  Inglez  e  Geometria  que  lhe  fallão. 

Art.  2.*  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
írario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho; 
Senador  do  Império,  Hinistro  e  Secretario  de  Estiido 
dos  Negócios  do  Im[)erio,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martirn  Francisco  Ribeiro  deAndrada. 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  U  de 
Agosto  de  4867.— /o^á  da  Cunha  JSarôoza.— Regis- 
trado. 

*  Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  46  de  Agosto  de  \%^1 .--  Fausto  Augusto 
de-  Aguiar^ 
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DECRETO  N»    1404— de  40  de    acosto  de  t8C7. 

Aulorísa  o  Governo  a  mandar  niairicular  nol.®  anno  da  Fa** 
cuidado  de  Direito  de  S.  Paulo,  sem  prcjuizo  de  tempo,  o 
estudante  Alfredo  Carneiro  Brandão. 

• 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  ffue  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  daAssemblea  Geral: 

Art.  4.'  Fica  o  Governo  autorisado  para  man- 
dar matricular  no  4.»  anno  da  Faculdade  de  Di- 
reito de  S.  Paulo,  sem  prejuiza  de  tempo,  o  es- 
tudante Alfredo  Carneiro  Brandão;  devendo  antes 
do  acto  do  referido  anno  raostrar-se  liabilitado 
em  Historia  e  Geograpliia. 

Art.  2.*  Ficáo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Imuerio,  assim  o  tenha 
entendido  e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dez  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  sesr 
senta  e  sele,  quadragésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaqxiiyyi  Fernandes  Torres. 
Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  44  do 
Agosto  de  4867.— yo5<í  da  Cunha  Barbosa.— Rg^ 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  cm  16  de  Agosto  do  \íi01.—  fausia 
AiKjusio  de  Aguiar, 
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DECUETO  N.    fiOo— Dfi  iO  de  agosto  de  i867. 

Autorísa  o  Governo  a  mandar  matricular  na  Faculdade  de  Di- 
reito de  S.  Paulo  o  estudante  José  Tbcodoro  de  Souza  Lo- 
bo, e  na  Escola  de  Marinha  o  estudante  Vicente  Pereira  do 
Rego;  e  bem  assim  a  mandar  adniiitir  Maria  Driebaclier 
â  exame  de  obslelricia  na  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
Janeiro* 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  I.'  Fica  o  Governo  aulorisado  a  mandar 
matricular  no  primeiro  anno  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  PímiIo  o  csludanlo  José  Tliedoro  de 
Souza  Lobo,  levando  em  conta  os  exames  prepa- 
ratórios que  o  mesmo  prestou  na  Escola  Central; 
como  alumno  interno  da  Escola  de  Marinha,   na 

aualidado  de  Aspirante  á  Guarda  Marinha,  o  eslu- 
anle  Vicenle  Pereira  do  Uego,  matriculado  no  pri- 
meiro anno  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife ; 
e  a  admitlir  á  exame  do  obslelricia  na  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  a  Maria  Driebaclier, 
dispensando-se-lhe  a  frequência  dos  annos  exigi- 
dos pela  lei. 

Art.  2.'  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaciuim  Fernandes  Torres,  do  M<^u  Con- 
scllio,  Senaaor  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha 
^ínlendido  c  faca  executar, —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  era  dez"  de  Agoslo  de  mil  oitocenlos,  ses- 
senta e  sele,  quadragésimo  sexto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com   a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador, 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Anãrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  4  4  do 
^^'•oslo  de  \%òl.  —  Josó  da  Cunha  JBaròoija.— Re- 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
(lo  Império  cm  46  de  Agoslo  de  18G7.— -Faz^^ío 
Angusto  de  Aguiar,     . 
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DECRETO  N.  1406— de  10  de  agosto  de  186T. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Soldado  Manoel  Paulo  da 

Conceição,  e  ouiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguiate  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4."  São  approvadas  as  pensões  concedidas  pelo 
Governo,  por  Decretos  de  23  de  Fevereiro  do  corrente 
anno ;  a  saber: 

§  <.•  Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  seguintes 
Soldados:  do  3.»  corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Ma- 
noel Paulo  da  Conceição,  do  4.*  dito  Innocencio  Pe- 
reira França,  do  5.^  dito  João  Felippe  de  Oliveira, 
do  6.*  d4to  António  da  Costa,  do  7/  dito  Manoel  Thoniaz 
Gonçalves,  do  8.«  dito  António  Martins  de  Medeiros, 
do  ÍO.' dito  Esequiel  Pereira  Machado,  do  41.'  dito 
João  Januário  Pereira  da  Conceição,  e  António  Joaquim 
da  Silveira,  do  18.'  dito  João  Francisco  de  Queiroz  e 
João  Evangelista  da  Costa,  do  30."*  dito  Raymundo 
Alves  Martins,  do  32.*  dito  Francisco  José  de  Barros 
e  Hilário  Susano  de  Oliveira,  do  SS.""  dito  João  Fran- 
cisco de  01iveii'a,  do  47.'  dito  Caetano  António  Ro- 
drigues, do  4.«  Corpo  deCavallaria  da  Guarda  Nacional 
Manoel  Alexandre  de  Oliveira,  do  4.*  Batalhão  de  Ar- 
tilharia a  pé  João  Chrysostomo,  do  2.*  Batalhão  de 
Infantaria  Manoel  Raymundo  Rodrigues,  do  G.^"  dito 
Gaspar  António  de  Souza,  do  7.<'  dito  Jorge  Alexandre 
de  Abreu,  do  8."*  dito  João  Manoel  de  Santa  Brigida, 
do  H.*>  dito  José  Christino  Vieira  e  Adão  Francisco  der 
Mattos  e do  4 2.** dito  Manoel  João  Ribeiro;  de  500  réis 
ao  Cabo  de  Esquadra  d«  20.'  Corpo  de  Voluntários  da 
Pátria  Manoel  Simplício  Barreto,  do  5.*  dito  Manoel 
Pereira  da  Silva,  ao  Anspeçada  do  24/  dito  Hygino 
António  da  Costa,  ao  Forrieldo  15.<»  Corpo  de  Cavallaria 
da  Guarda  Nacional  António  de  Souza  Garcia,  ao  Cabo 
de  Esquadra  do  4/ Batalhão  de  Infantaria  Roberto 
Achimidit,  ao  Anspeçada  do  12.''  dito  Manoel  Josó 
Sodré,  e  ao  Cabo  de  Esquadra  do  Corpo  Policial  do  Rio 
Grande  do  Sul  José  Alves  de  Lima;  de  600  réis  ao  4.* 
Sargento  do  ò.""  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional 
António  Carlos  Oieque,  e  ao  Corneta- mór  do  IC.^ 
Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Manoel  Chovorio; 
lodos  invalidados  no  serviço  da  guerra. 

§  2.'  Pensão  mensal:  de  18^000,  som  prejuízo  do 
meio  soldo  que  lhe  competir,  a  D.  Maria  Alexandrina 
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de  Oliveira,  viuva  do  Alferes  do  8.<>  Balallião  de  Infan- 
taria Manoel  Estevão  de  Oliveira  Pinto,  morto  pelos 
ferimentos  recebidos  em  combate. 

Ari.  2.«  Todas  as  pensões  de  que  trata  o  art.  j.» 
serão  pagas  desde  a  data  dos  respectivos  Decretos 
que  as  concederão. 

Àrt.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  íVegociosdo  Império,  assim  o  tenfaa  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  lUo  de  Janeiro  em  40  do 
Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragé- 
simo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  44  de 
Agosto  de  \%^l.—José  da  Cunha  -Barôo^a.— Regis- 
trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do. 
Império  em  46  de  Agosto  de  \%^'í.— Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4407  — de  40  de  agosto  de  4867. 

Approva  ás  peosões  coocedídas  ao  Soldado  Joaquim  Marianno 

Pereira,  e  outros. 

m 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.'  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas 
pelo  Governo,  por  Decretos  de  27  de  Fevereiro  do 
corrente  anno,  a  saber: 

§  4.'  Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  Soldados:  do 
4  .r  Corpo  de  Voluntários  dà  Pátria  Joaquim  Marianno 
Pereira  c  Jacob  Mauscr,  do  3.«  dito  José  Lopes  da 
rx)nceição,  do  8.»  dito  João  Gomes  Ribeiro  e  Benc- 
dictQ  José  da  Silva,  do  SO.'  dito  Manoel  Bezerra  de 
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Scnna,  do  31.' dito  Cândido  Caâimiro  de  Paiva,  do 
40.°  dito  Manoel  Alhanasio  da  Conceição  e  Manoel 
Ferreira  de  Carvalho,  do  51.'*  dilo  José  Lauriano  de 
Souza,  do  l.*»  Batalhão  do  Infantaria  Claudino  TeiJceira 
de  Souza,  do  5."  dito  José  António  eOaldino  Francisco 
da  Silva,  do  7.®  dito  Manoel  Ignacio  dos  Santos,  do 
8."  dito  António  José  Cai\loso  e  Francisco  Alexandre 
Coimbra,  do  13.'»  dilo  António  Ignacio  da  Silva:  e  do 
500  réis  aos  Ansçeçadas  do  \^  Corpo  de  Voluntários 
da  Palria  João  LuizMazzoli,  do  2.**  dilo  Manoel  António 
do  Couto  Pereira,  ao  2."*  Cadete  Forriel  do  4.»  dilo 
Manoel  Ferreira  Ribas,  aos  Cabos  de  Esquadra  do 
8.°  dito  Manoel  Felippe  Camarão,  e  do  18.»  dilo  An- 
tónio Silvério  da  Silva,  ao  Anspeçada  do  30.°  dilo 
Francisco  Lopes  de  Lima,  ao  Soldado  do  37.°  dilo 
Francisco  Manoel  Pereira,  ao  Cabo  de  Esquadrado 
2.'' Regimento  de  Cavallaria  ligeira  Eslevão  dosSanlos 
e  ao  Anspeçadado1â.**Balalliâo  de  Infamaria  António 
Manoel  ae  Aquino;  todos  invalidados  no  serviço  da 
guerra. 

§  2.**  Pensões  mensaes:  de  42^000  ao  Tenente  do 
1 1 .°  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Ucrmogenes  Jorge 
Pitta,  ferido  em  combato;  de  30^000  a  Mana  Francisca 
dos  Santos  Bel  lota,  viuva  do  Parlicular  4.°  Sargento 
do  8.°  Batalhão  de  Infantaria  e  Alferes  em  commissão 
do  26.°  Corpo  de  Voluntários  da  Palria  Pompêo  do 
Amaral Beliola,  morto  em  combale,  e(Ie2I.S*000,  sem 
prejuízo  do  meio  soldo  que  lhe  compelir,  a  D  Amélia 
Pereira  do  Nascimento,  viuva  do  Tenente  do 2.°  Regi- 
mento de  Cavallaria  ligeira  José  Ribeiro  do  Nasci.- 
mento,  fallecido  jio  hospital  ambulante  do  4.°  Corpo 
de  exercito  em  operações. 

AVI.  2.°  Todas  estas  pensões  serão  pagas  da  data 
dos  respectivos  Decretos  de  concessão. 
^  Art.  3.°  Fictio  revogadas  as  disposições  cm  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Mariim  Francisco  Riheiro  de  Andrada* 
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Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  44  de 
Agosto  de  1867.— /05d  da  Cunha  Jjaròojsa.— Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  16  de  Agosto  de  i^^l.^Fatisto  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.   1408— de  fO  de  agosto  de  1867- 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Major  Henrique  José 

Lazary,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execule 
a  Resolução  seguinte  da  Asscmbléa  Geral: 

Ari.  \  .•  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões 
nsensaes  concedidas  pelos  Decretos  de  18  de  Maio 
de  1867:  de  84^000  ao  Major  do  33.^  Corpo  de  Volun- 
tários da  Pátria  Henrique  José  Lazary;  de  60^(000 
a  D.  Maria  José  da  Rocna,  viuva  do  Capitão  de  Vo- 
luntários da  Pátria  Dr.  António  Pinto  da  Rocha;  de 
60$000  a  D .  Deolinda  Rosa  Pinheiro,  viuva  do  lambem 
Capitão  de  Voluntários  da  Pátria  Luiz  José  Nunes  Pi- 
nheiro; de  43JIFO00  a  D.  Maria  Izabel  Prestes  Cardozo 
Pinto»  mãi  do  Tenente  do  6.*»  Corpo  dito  Frederico 
■Albano  Cardozo  Pinto;  devendo  estas  pensões  ser 
pagas  da  data  dos  mesmos  Decretos. 

Art.  2.*  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  teniia  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dez 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Marthn  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

LdS   Dl'.    W>7.    PAftTlL  I.  ^ 
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Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  U  de 
Agosto  de  1867.— Jo5^  da  Cunha  2?ar6o-3a.— Regis- 
trado . 

• 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  46  de  Agosto  de  h^^l.-— Fausto  Au- 
gusto  de  Aguiar. 


!•••« 


DECRETO   N.  1109  — de  ÍO  de  agosto  de  48G7. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Soldado  Auauias  Joaquim 

de  Oliveira,  c  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  Ficáo  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  pelo  Governo  por  Decretos  de  i  de  Março 
do  corrente  anno: 

§  1  /  Pensão  diária  do  400  réis:  ao  guarda  nacional 
da  província  do  Rio  de  Janeiro  Ananias  Joaquim 
de  Oliveira,  ferido  no  serviço  da  guerra: 

§  2.**  Pensões  mensaes :  de  60^000  repartidamen- 
te,  aos  menores  Isabel  e  Gentil  filhos  legilimos, 
e  Abilio íilho  legitimado  do  Capilão  do  4."  Corpo  de  Vo- 
luntários da  Pátria  Augusto  César  Guimarães,  niorlo 
em  combate,  devendo  cessar  o  abono  das  quotas  cor- 
respondentes aos  dous  menores  varões,  logo  qno 
estes  cheguem  á  maioridade ;  do  36§000  ale  a  sua 
maioridade  ao  menor  Leopoldo,  íilho  legitimado  do 
Alferes  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional  da  Corte, 
addido  ao  4  4.»  Batalhão  de  Infantaria  de  primeira 
linha,  João  Alves  de  Azevedo,  morto  no  acampa- 
mento do  1.**  corpo  do  exercito  em  operações;  de 
42^000  a  D.  Josepiía  Francisca  de  Jesus  Salles,  viuva 
do  Tenente  do  38.*"  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria 
Alexandrino  Gonçalves  de  Salles,  morto  em  comba- 
te ;  de  30jj000,  roparlidamente,  e  sem  prejuízo  do 
meio  soldo  que  lhes  competir,  aos  menores  Josefa 
Carolina  Ferreira  de  Mattos,  Elisa  Carolina  Fer- 
reira de  Mattos,  Innocencio  Fabrício  Ferreira  de 
Mattos  e  Augusto  Fabrício  Ferr.eiro  de  Mattos,  filhos 
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do  Ca|)itâo  do  1 4. <"  Batalhão  de  Infantaria  Joaquim 
Fabrício  de  Mattos,  morto  era  combate,  devendo 
cessar  o  abono  das  quotas  correspondentes  aos  dous 
menores  varões,  logo  que  elles  toquem  á  maiori- 
dade; e  de  402^000  mil  réis,  sem  prejuízo  do  Mon- 
tepio que  lhe  compelir,  a  D.  Adelaide  da  Graça 
Vilal  de  Oliveira,  viuva  do  Capitão  de  Fragata  Manoel 
António  Vital  de  Oliveira,  morto  em  combate. 

I  3.*  Pensão  annual:  de  mais  400;0000  com  que 
fica  augraentada  a  de  IrOOOSOOOque  já  percebe  por 
Decreto  de  20  de  Junho  de  4857,  como  viuva  do 
Conselheiro  José  Werneck  Ribeiro  de  Aguilar,  a  D. 
Anna  Eufrásia  de  Sá  Werneck,  mãi  do  4.°  Tenente 
da  Armada  Francisco  de  Salles  Werneck  Ribeiro 
de  Aguilar»  morto  em  combate. 

Ari.  2.*  As  pensões  acima  mencionadas  serão 
pagas  desde  a  data  em  que  forão  concedidas. 

Art.  3/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  dez  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete,  quadragésimo  sexlo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Martini  Francisco  Ribeiro  de  Andrade. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  44 de 
Agosto  de  4867.— /05é  da  Cunha  Barboza. — ^Regis- 
trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  46  de  Agosto  de  4867.—  Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  Hl  O  — de  44  de  agosto  de  1867. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Soldado  António  Mairiiâs 

de  Menezes,  e  outra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assenabléa  Geral: 

Art.  4.''  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas 
por  Decretos  de  44  de  Maio  de  4867,  de  400  rs.  diário» 
ao  Soldado  do  46.''  Corpo  de  Voluntários  da  Pntria 
António  Malliias  de  Menezes;  e  de  24^000  mensaes  a 
D.  Maria  Fortunata  Dormund  de  Macedo  viuva  do 
í."  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  Dr.  Ma- 
noel Joaquim  Rodrigues  de  Macedo,  sem  prejuizo 
do  meio  soldo  que  lhe  competir. 

Art*  S.""  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
mesmos  Decretos. 

Art.  3.*  Derogão-se  as  disposições  em  contrario. 

losé  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qua- 
torze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  49  do 
Ag^osto  de  1867. — José  da  Cunha  Barboza.-^Wx^- 
gistrado. 

Publicado  na  Secrolaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Agosto  de  4867.  -^Fausto  Auf/íisto 
de  Aguiar. 


—  37  ^ 
DECRETO  Ni.  U4 1  —de  44  Dl  AMSTO  de  t867. 

Approva  a  pensão  concedida  ao  Soldado  Custodio  António 

Barboza. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Asseinbléa  Geral: 

Ari.  K*  Fica  approvada  a  pensão  de  400  rs.  diários, 
concedida,  por  Decreto  de  3  de  Abril  de  4867,  ao 
Sotdado  do 7.**  Corpo  dos  Voluntários  da  Pátria  Cus- 
todio António  Barboza. 

Art.  2/  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  res- 
pectito  Decreto. 
.   Art.  3.«  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
c^s  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qua- 
toize  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 

Transitou  na  Chaticellaria  do  Império  em  49  de 
Agosto  de  4867.-^05^  da  Cunha  Barboza.—  Re- 
gistrada 

•  Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Ne;?ocios 
do  Império  em  30  de  Agosto  de  4867.  —  Fai^sío 
Aiiffiisío  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4442  —  DE  4  4  DF.  agosto  de  4867. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Corneta  António  Martins 

de  Oliveira,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4."  Ficão  approvadas  as  pensões,  concedidas 
por  Decretos  de  29  de  Maio  de  4867,  de  400  rs.  diários 
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ao  Corneta  do  8.«  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  An- 
tónio Martins  de  Oliveira ;  de  36^000  mensaes  ao 
Alferes  do  mesmo  Corpo  João  Ferreira  da  Fonseca 
Dória,  e  igual  ao  do  1 4.*»  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  Cypriano  José  Ribeiro. 

Art.  2."*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
mesmos  Decretos. 

Art.  3.«  Revogào-se  as  disposições  era  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qua- 
torze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Imperío  em  4^  de 
Agosto  de  1867.-/05^  da  Cunha  Barboza  — Re- 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Agosto  de18G7.  —  Fausto  Augusta 
de  Affuiar, 


mft^ 


DECRETO  N.  UI3  — de  U  de  agosto  de  1867.  * 

Aiitorísa  o  Governo  a  conceder  carta  de  naturallsação  de  Ci- 
dadão Brasileiro  aos  súbditos  Portug'ueze$  Manoel  Francisca 
Moreira,  e  a  oulros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
passar  carta  de  naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro 
aos  súbditos  Portuguezes  Manoel  Francisco  Moreira, 
e  Manoel  Tavares,  residentes  na  Província  do  Es- 
pirito Santo ;  José  Pinto  da  Silva,  João  Manoel  dos 
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Bèís,  Manoel  da  Fonseca  Pereira  de  Carvalho,  Joa- 
quim da  Rocha  Pinto,  Theodoro  José  Coelho,  Ber- 
nardino de  Assis  Carvalho,  Joaquim  Gomes  Coveiro, 
Anlonio  Caetano  da  Roza  ,  José  Caetano  da  Roza , 
Francisco  Caetano  da  Roza  e  Manoel  Caetano  da  Roza, 
residentes  na  Província  do  Rio  de  Janeiro;  Manoel 
João  de  Abreu,  José  da  Costa  Cruz.  Félix  Pinto, 
António  de  Araújo  Freitas  e  Padre  José  Luiz  do  Valle, 
Vigário  encoraraendado  da  freguezia  de  Lavras,  re- 
sidentes na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul;  Es- 
tevão José  Brochado,  Vicio rino  José  Pacheco,  José 
de  Souza  Rocha  e  João  José  Lobo  Peçanha ,  resi- 
dentes na  Província  da  Bahia ;  Braulio  Teixeira  Pinto 
e  José  Maria  Pereira  de  Carvalho,  residentes  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes;  Joaauim  Pinto  Dias  do 
Souza  e  Manoel  José  Martins  na  Cunha,  residentes 
na  Provinda  do  Maranhão ;  José  Maria  Ferreira , 
residente  na  Província  de  Pernambuco;  José  Bap- 
tista da  Costa,  residente  na  Província  de  S.  Paulo; 
Manoel  Maria  de  Moraes ,  residente  na  Província 
da  Parahyba;  aos  Padres  Anlonio  Ferreira  Garcia 
de  Andrade,  e  Octávio  Joaquim  Machado  Júnior; 
aos  Italianos  Braz  Anlonio  Risuti ;  aos  Padres  Fer- 
nando Raggi,  e  José  Seralim  de  Riggillo,  Vigário 
enc^ommendado  de  Santa  Barbara,  residente  na 
Província  de  S.  Paulo;  Eblevão  Gasparino,  residente 
na  Província  do  Rio  Grande  do.  Sul;  aos  Padres 
Vicenti  de  Argcncio,  e  Benedicto  Conli,  aos  súbditos 
dos  Eslados-Unidos  João  Jacob  Klink,  e  Josepli  Um 
Briathews,  residentes  na  Província  de  S.  Paulo ;  ao 
Austríaco  Dr.  Maurício  Murgel,  residente  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes;  e  íinalmente  a  Henrique 
Guilherme  Wit,  Cônsul  do  Brasil  em  Bremen. 

Art.  2.*  Flcão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario • 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Maríiiti  Francisco  Ribeiro  de  Andruda, 
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Tranâilou  oa  Chancellaria  do  Império»  erti  49  de 
Agosto  de  4867.  — Joíá  da  Cunha  fiarôo^a.  — Re- 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
dô  Império,  em  30  de  Agosto  de  \SQ1  .-^ Fausto 
Augusto  de  A(/uiar. 
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DECRETO  N.   Í4U  — de  44  de  agosto  de  1867. 

f 
Declara  que  o  Termo  da  Villa  de  Alhandra  ,  compreiíeoflido 
entre  as  duas  barras  dos  rios  Abiay,  e  Goianna,  freguezía  de 
Nossa  Senhora  da  Penha  da  Taqu;tra  da  Província  de  Per- 
nambuco, liça  pertencendo  a  Província  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Gerai: 

Art.  4.*  O  Termo  da  Villa,  comprehendido  entre 
as  duas  barras  dos  rios  Abiay,  e  Goianna,  fregue-- 
zia  de  Nossa  Senhora  da  Penha  da  Taquara,  da  Pro- 
vincia  de  Pernambuco,  flca  pertencendo  a  Província 
da  Parahyba. 

Ari.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  eUf 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  qualorze  do  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
o  sele,  quaJi'agosimo  sexto  da  Independência  e  do 
império. 

Com  a  i*ubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  24  de 
Agosto  de  48G7.  — /05d  da  Cunha  Barboza.—  Ra- 
gistrado . 

Publicado  na  SecretaiMa  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  31  de  Agosto  de  iS(}7 . -^  Fausto 
Augusto  de  Agniar, 
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i»£CRETO  N.  4414  A— DE  47  de  agosto  de  4867. 

Appllca  aos  passaportes  para  fora  do  Imjferio  a  disposição 
do  ait.  12  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  I8li . 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral: 

Ari.  4.""  A  disposição  do  arl.  42  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  do  4841  é  applicavel  aos  passaportes  para 
fora  do  Império. 

Ari.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
irarío . 

Marilm  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Jusii{^,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Oom  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  And  rada. 


DECRETO  N.  4  415  — de  21  DE  agosto  de  <8(iT. 

Concede  am  anno  de  licença  ao  Dr.  Luiz  António  Pereira 
Franco,  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Feira  de  Santa  Anua, 
na  Profincia  da  Bailia. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  4.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder 
um  anno  de  licença,  com  os  respectivos  venci- 
mentos,  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Feira  de 
Santa  Anna,  na  Província  da  Bahia,  Dr.  Luiz  An- 
tónio Pereira  Franco. 

ArL  2.*  Ficão  revogadas  as  disposirões  í^m  eon- 
trario. 

LEH  DF    1867.    P.1RTF   1.  ^ 
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Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  du  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Juslíça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Fra7icisco  Ribeiro  de  A^idrada. 


DECRETO  N.  4416  — de  %\  de  agosto  de  1867. 

Concede  ao  Desembargador  Anlonio  l.adisláo  de  Figueiredo 
Rocha  um  anno  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1  .*  Fica  o  Governo  antorisado  para  conceder 
um  anno  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos 
ao  Desembargador  da  Relação  da  Bahia,  António 
Ladisláo  de  Figueiredo  Rocna. 

Art.  2.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario • 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  foça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nm 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  A^idrada. 
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DECRETO   N.  U17— db  24   de   agosto  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao  Deseni' 
bargador  da  Relação  do  Maranhão,  José  Nicoláo  Rigueira 
Costa. 

liei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  exe- 
cuto a  Resolução  seguinte  da  Asseinbléa  Geral: 

Art.  4.®  Fica  o  Governo  autorizado  para  conce- 
der um  anno  de  licença,  com  todos  os  seus  ren- 
mentos,  ao  Desembargador  da  Relação  do  Mara- 
nhão, José  Nicoláo  Rigueira  Costa. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  con- 
trario. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Maribn  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  1418— de  24  de  agosto  de  1867. 

Aatorisa  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao  Jaiz 
de  Direito,  Dr.  Cândido  Gil  Gastello  Branco. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  I.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder 
um  anno  de  licença,  com  os  respectivos  venci- 
mentos, ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  Theresina, 
na  Província  do  Piauhy,  Dr.  Cândido  Gil  Castello 
Branco,  para  tratar  de  sua  saud(3. 
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Art.  2/  ÍFicáo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Martim  Francisco  Ribeiro  deAndrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenba  entendido  e  taça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
((uatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andí^da. 


DECRETO  N.   Í4t9— de  28  de  agosto  de  1867. 

Aulorisa  o  Goveruo  a  conceder  carta  de  natinntfísação  de  Ci- 
dadão Brasileiro  ao  Porluguez  Feliciano  Dernardino  da  Silva, 
c  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  ouc  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral: 

Art.  1.*  O  Governo  fica  autorizado  a  conceder 
carta  de  naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  ao 
Porluguez  Feliciano  Bernardino  da  Silva  Bra^a 
o  ao  Belga  Carlos  Theodoro  José  Hugueney,  resi- 
dentes no  Município  da  Corte;  aos  Portu^ezes 
Joaouim  Ferreira  Netto,  Constantino  Moreira  da 
Rocna,  Caetano  da  Silva  Maia,  José  Ferreira  Vieira, 
Manoel  Marques  Lousada,  Pedro  Ferreira  Ferraz  de 
Castro,  Joaquim  da  Rocba  Moreira,  Francisco  José 
Corroa  Quinlella,  Luiz  Alide  Magalhães,  João  Pe- 
reira Jorge,  José  António  de  Lima  e  Manoel  Ber- 
nardo da  Fonseca,  residentes  no  Município  de  Va- 
lença; Manoel  João  Simões  e  João  Mala  de  Menezes, 
no  de  Nova  Friburgo ;  Manoel  Lopes  de  Amorim  t 
na  Imperial  Cidade  de  Nictheroy;  Joaquim  de  Sá 
Pereira,  em  Itabapoana;  Rodrigo  António  Pinto  Pe- 
reira, na  Parabyba  do  Sul ;  ao  Italiano  Padre  António 
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RoberUi,  uo  Município  de  Campos;  cao  Hespanhol 
Manoel  Esteves  de  Campos  Sumossa,  no  da  Barra 
Mansa^  todos  da  Província  do  Rio  de  Janeiro ;  ao 
Portu^uez  José  Luiz  Machado,  residente  na  Cidade 
do  Rio  Grande;  a  José  Joaquim  de  Barros  Júnior, 
na  Provincia  de  S.  Paulo;  aos  Portuguezes  João 
Barboza  da  Silva,  residente  no  Rio  Preto;  José  Ma- 
ria Pereira  de  Carvalho,  na  Vargem  Grande,  c  ao 
Allemâo  Jacob  Klaes,  na  Provincia  de  Minas  Geraes; 
aos  Portuguezes  José  de  Souza  Rocha,  Manoel  Joa- 
quim Moreira,  António  José  David,  e  Padre  Sueiro, 
na  Provincia  da  Bahia;  António  Thomaz  da  Nova, 
natural  da  Povoa  de  Varzim,  marítimo,  residente  a 
bordo  do  patacho  Nacional  Maria  presentemente 
siirto  neste  porto;  Júlio  Moutinho  de  Souza,  casado, 
natural  do  Porto ;  e  ao  Norte  Americano  Benjamim 
D.  Donton. 

Art.  2.*  Fjca  também  o  Governo  autorisado  a  Tazer 
igual  concessão  aos  estrangeiros,  que  estão  actual- 
mente servindo  como  machinistas  a  bordo  dos  na- 
vios da  Armada  Imperial,  se  a  requererem. 

Art.  3/  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
cios  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executor.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  c  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstado  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernatides  Torres . 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  31  de 
Agosto  de  1867.— Jo56*  da  Cunha  fiarôo^ra.— Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Setembro  do  1 867 .— /^aií5<o 
Augusto  de  Aguiar. 


—  46  — 
DECRETO  N.    U20— DS  28  de  agosto  de  4867. 

Approva  as  pcns6c$  concedidas  a  D.  Maria  Augusta  Guedes  de 

Almeida,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe* 
QUie  a  Resolução  seguinte  da  Assetnblea  Geral: 

Ari.  I.^^Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  pelo  Governo,  a  saber: 

I  <••  Pensões  mensaes:  de  60^000,  por  Decreto 
de  29  de  Dezembro  de  4866,  a  D.  Maria  Augusta 
Guedes  de  Almeida,  viuva  do  Capitão  do  3.*  Corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  Manoel  Galdino  da  Silva 
e  Almeida,  morto  em  combate;  de  42í|i000,  por  De- 
cretos de  2  de  Janeiro  do  corrente  anno,  aos  Te- 
nentes do  12.*  dito  José  Lopes  Ferreira,  e  do  20.* 
dito  Zeferino  Vieira  Soares;  de  36^000  por  Decretos 
da  mesma  data,  aos  Alferes  do  3.<»  dito  António 
Martins  Barboza,  do  fL«  dito  Miguel  Joaquim  do 
Rego  Barros,  e  do  47. •  dito  Cândido  Hermene- 
gildo de  Carvalho,  feridos  em  combate;  de  60^000, 
por  Decreto  de  5  do  mesmo  mez  e  anno  ao  4.* 
Tenente  da  Armada  Luiz  Barbalho  Moniz  Fiúza,  que 
se  acha  mutilado;  ede  igual  quantia  repartidamenle, 
por  Decreto  da  mesma  data  a  D.  Rosa  Balbina  de 
Araújo  e  D.  Maria  da  Gloria  de  Araújo  Costa,  irmãas 
do  1/  dito  João  Bernardino  Moreira  de  Araújo,  morto 
no  serviço  da  guerra. 

§  2.«  Pensões  mensaes  sem  prejuizo  do  meio  soldo: 
de  30JJ000  por  Decreto  de  5  de  Janeiro  do  corrente 
anno  a  D.  Eufrazia  Gomes  da  Gama  e  Mello,  viuva 
do  Capitão  do  4.«  Batalhão  de  Infantaria  Hortencio  Ma- 
na da  Gama  Souza  e  Mello,  morto  por  ferimentos  re- 
cebidos em  combate;  de  ISjJOOO  por  Decretos  de  2  do 
mesmo  mez,  aos  Alferes  do  mencionado  Batalhão 
Agostinho  José  de  Andrade,  e  do  17.*»  dito  Galdino 

Çancio  de  Vasconcelles  Monteiro,  feridos  em  com- 
bate. 

I  3.«  Pensões  diárias:  de  600  rs.,  por  Decreto  de 
2  de  Janeiro  do  corrente  anno,  ao  í.*»  Sargento  do  7/ 
Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional  Floriano  Fer- 
nandes da  Silva;  de  500  rs.,  por  Decreto  de  9  do 
mesmo  mez,  ao  Cabo  de  Esquadra  do  1.*»  Batalhão  de 
Infantaria  António  de  Lima  Brandão ;  de  igual  quan- 
tia, por  Decreto  de  2  do  mesmo  mez,  ao  Cabo  de 
tiquadra  do  1  /^  dilo  João  Ribeiro  de  Andrade;  e  do 
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400  rs.y  por  Decreto  da  mesma  data,  ao  ^J"  cadete  do 
20/  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Aristides  José  de 
Souza  e  Oliveira,  todos  feridos  em  combate. 

Art.  3.*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
dos  Decretos  que  as  concederão. 

Art.  3.*  Ficao  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
6  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele , 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  dè  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  31  de 
Agosto  de  4867 i—Jo5^  da  Cunha  Barboza.—  RegiS" 
trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Setembro  de  iS&l.— Fausto  Am- 
ffusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  4421  —  de  28  de  agosto  de  4867. 

Approva  as  pensões  concedidas  aos  Soldados  Joaquim  Uaria 

Maciel,  e  outros. 

Hei  por  bem  Saccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da.  Assembléa  Geral: 

Ari.  4  .•  Ficao  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas pelos  Decretos  de  47  de  Novembro  de  4866. 

Pensões  diárias:  de  400  rs.,  a  cada  um  dosSçl- 
dados,  do  4  .•  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Joaquim 
Maria  Maciei ,  do  2.»  dito  Presciliano  Cândido  Jacinlbo 
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de  Souza  c  Lydio  Alves  Ribeiro  Pinto,  do  7.**  dito 
Beiíedicto  Marcondes  e  Cauriré  de  Almeida  Brito, 
do.9.*  dito  Jeronymo  Martiniano  Figueira  de  Mello  e 
Manoel  Francisco  do  Nascimento,  do  Si.**  dito  José 
de  Carvalho  Braga  eMarcellino  José  Rodrigues,  do 
30/  dito  Valério  José  Rodrigues  e  Manoel  Ck)elho 
Coirana ,  e  do  38.*  dito  MarceTlino  Marciano  Pereira , 
do  4  ."*  Batalhão  de  Infantaria  Bernardino  Cardoso  de 
Oliveira,  João  Francisco  Alves  de  Souza  e  Raymundo 
de  Souza  Nonato,  do  2.*  dito  Tito  de  Oliveira ,  do  i.*» 
dito  Francisco  José  de  Souza ,  do  5«*  dito  Raymundo 
Lamego  Costa,  do  6;*  dito  Ezequiel  Joaquim  Pereira, 
do  T.^^dito  Salustiano  José  de  Jesus,  do  40."*  dito  Joa^- 
quim  António  de  Magalhães,  e  do  44.*  dito  Vicente 
Lopes  Galvão ,  do  9.*  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  Marcilio  José  Pinto,  e  do  3.*  Regimento  de 
Cavallaria  Ligeira  Vasco  Rodrigues  de  Almeida;  a 
cada  um  dos  músicos  do  7.*  Corpo  de  Voluntários  da 
Pátria  Honorato  António  de  Lima  e  Joaquim  Gonçal- 
ves da  RessureiQão ,  e  ao  2.*  Cadete  do  4  .*  Batalhão 
de  Infantaria  João  de  Souza  Barrozo;  de  500  rs.  a 
cada  um  dos  Ansgeçadas,  do  2.*  Corpo  de  Volun- 
tários da  Pátria  João  Alexandre  Ferreira  Paz,  do  l-"* 
Batalhão  de  Infantaria  José  Maria  dos  Santos,  e  do  3." 
Regimento  de  Cavallaria  Ligeira  Guilherme  Joaquim 
Pereira ,  e  a  cada  um  dos  Cabos  de  Esquadra  do  4  4  .<* 
Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Francisco  Gomes  de 
Jesus  e  Manoel  Ignacio  de  Aquino  Regis,  do  22.''  dito 
José  Francisco  de  Castro ,  do  SO.""  dito  António  Fran- 
cisco do  Rosário ,  do  5.*  Batalhão  de  Infantaria  Ray- 
mundo Ferreira  da  Silva ;  de  600  rs.  ao  4  ^  Sargento 
do  2.''  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Constantino 
Rodrigues  da  Assumpção,  eao  2."*  Cadete  2.''  Sargento 
do  2.'' Regimento  de  Cavallaria  Ligeira  João  Francisco 
de  Alvarenga. 

Pensões  mensaes:  de  48$000,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo  que  lhe  competir,  ao  Tenente  reformado  do 
Exercito  João  Francisco  das  Chagas ;  c  de  36$000  a 
D.  Maria  Senhorinha  Varella  Barca,  raãi  do  Alferes 
do  4.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Norte  Manoel  Barbalho  Bezerra , 
morto  em  campanha. 

Pensão  annual  de  4  44^000  ao  Imperial  Marinheiro 
José  de  Mattos  Polycarpo,  invalidado  no  bombar- 
deamento do  forte  de  Itapirú. 

Art.  2.*  Ficão  igualmente  approvadas  as  pensões 
concofJiflas  pelos  Decretos  de  28  de  Novembro  do 
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4866,  a  saber :,  de  40Q  rs,  diários  a. cada  um  dos  Sol* 
dados  do  4  O.**  Corpo  de  Voluntários  da  Palria  Manoel 
Moreira  de  Oliveira  e  do  fl.'»  dito  Norberto  Pereira 
da  Silva;  e  a  cada  um  dos  Soldados  do  Deposito  Pro- 
Tisorio  de  4.»  linha,  Izidro  Alves,  José  Rodrigues  do 
Almeida,  Francisco  Etiniz  de  Araújo  e  Vicente  Fer-* 
reira  Nobre;  de  36|000  mensaes  a  D.  Ignez  Maria 
Joaquina  de  Jesus,  mãi  do  4.''  Sargento  do  Si.""  Ba^ 
talhão  de  Voluntários  da  Pátria  José  Benedicto  de 
Castro,  e  dos  Soldados  Voluntários  João  José  da 
Silva  eRaymundo  da  Silva  Candú,  mortos  no  serviço 
da  ^erra ;  de  54^000  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo  que  lhe  competir  pela  primeira  patente  de  seu 
marido,  a  D.  Clara  Dias  de  Magalhães  Antunes,  viuva 
do  Capitão  do  42.**  Batalhão  de  Infantaria  e  Major  de 
Commissâo  Commandante  do  46.*  Corpo  de  Volun- 
tários da  Palria  Manoel  Antunes  de  Abreu,  morto  no 
«itaquede  Curupaily ;  e  63$000  mensaes,  sem  prejuízo 
do  meio  soldo  que  lhe  competir,  a  D.  CaroUna  Bur- 
lamaque  de  Barros  Lima ,  viuva  do  Tenente  do  SJ" 
Batalhão  de  Infantaria  do  Exercito  e  Major  de  Com- 
missáo  do  46.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria,  Júlio 
Pompêo  de  Barros  Lima,  morto  era  combale;  e  de 
432^000  annuaes  a  D.  Lina  Pires  de  Carvalho  Albu- 

Juerque,  mái  do  Piloto  Escrivão  Aristides  Arminio 
e  Azevedo  Albuquerque ,  fallecido  no  encouraçado 
Mio  de  Janeiro. 

Ari.  3.**  Todas  as  pensões  referidas  serão  pagas 
desde  a  dtata  dos  respectivos  Decretos. 

Art.  4,*  Rovogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  ao  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.. Palácio  do  lUo  de  Janeiro  em  vinle 
oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete , 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  %  de  Setem- 
bro de  f867. — José  da  Cunha  Darboza. — ^Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Setembro  de  hWl.-^Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar. 

LEK  DF   1807.      PiRTE  I. 
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1>ECRET0  N.  U22— DE  28  de  acosto  bk  4867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandarfazcr  acto  das  matérias  do  1.^ 
anno  de  Medicina  da  Bahia  a  Manoel  Barbosa  da  Silva. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  MAndar  que  se  execute 
à  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
fazer  acto  das  matérias  do  primeiro  anno  de  Medi- 
cina da  Bailia  a  Manoel  Barbosa  da  Silva,  dependendo 
este  exame  do  ultimo  preparatório  que  lhe  falta.  ! 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Consellio, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador,  | 

José  Joaquim  Fernmides  To^rres.  \ 

Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andraãa. 

I 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  34  de 
Agosto  de4867.— /05d  da  Cunha  Barboza,— Regis- 
trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Setembro  de  ÍH(j1,— Fausto  Au-  * 

fjusto  de  Aguiar. 


■«■  ■» 


DECRETO  N.  1423— de  28  de  agosto  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  maUMcular  em  qualquer  das  Fa- 
culdades de  Medicina  do  Império  ao  estudante  Jullo  César  do 
•  Castro.Jcsus. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
á  seguinte  resolução  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  Fica   o  Governo    autorisado   para 
mandar  matricular  em  qualquer  das  Faculdades  de 
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Medicina  do  Império  ao  estudante  Júlio  César  de 
Castro  Jesus,  tornando-se  válidos  para  esse  âm  os 
exames  feitos  pelo  mesmo  estudante  perante  a  Fa- 
culdade de  Direito  do  Reeiíe ;  revogadas  as  dispo-r 
sições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho; 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  c  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes-  Torres . 
Martwi  Francisco  Ribeiro  de  A^idrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  34  de 
Agosto  de  1867.— -Jotó  da  Cunha  l?ar6o^a.— Regis^p 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Setembro  de  1867.— jPa?{sío  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO.  N.  1424— de  28  de  agosto  de  1867. 

Aulorisa  o  Governo  a  mandar  aceitar  na  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  os  exames  de  preparatórios  feitos  por  João  José  de 
Souza  Menezes  Juqior  na  Faculdade  de  Direito  em  Pernam- 
buco. 

Fei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo 
a  Resolução 'seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art..  I.'  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  acei- 
tar na  Faculdade  de  Medicina  da  Babia  os  exames  de 
preparatórios  leitos  por  João  José  de  Souza  Menezes 
Júnior  na  Faculdade  de  Direilo  em  Pernambuco. 

Arf.  2."  Picão  revogadas  as  disposições  em  con- 
frario . 


1 
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José  Joaquim  Fernandes  Torres»  do  Meu  Conselbo, 
Senador  do  Império,  Ministro  c  Secretario  de  Sslado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  cnlettdido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  c  sele,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Marihn  Francisco  Ribei?'0  de  Andrada. 


Transitou  na  ClianccUaria  do  Império  em  31  de 
Agosto  de  \^^1 .— J osé  da  Cunha  Barboza. -—IXosiiy^ 
Irado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  i>elembro  de  1 8G7. —i^a«^ío  An- 
yusio  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  U2o  — de  28  de  agosto  de  1867. 

Autorisao  Governo  a  mandar  fazer  aeto  do  2.»  anno  de  Mcdiciua 
da  Bahia  a  José  Gonçalves  do  Passo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumle  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Ari.  I.^"  Fica  o  Governo  aulorisado  a  mandar  fazer 
acto  do  â.*  anno  de  Medicina  da  Bahia  a  José  Gon- 
çalves do  Passo,  depois  de  moslrar-se  habilitado 
com  os  exames  de  preparatórios  exigidos  para  o 
curso  medico.  .     . 

Ari.  2.'  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
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Céça  executor*  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  eTn  TiBte 
oito  de  A^sto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  qua- 
dragésimo sexto  da  Inoependeocia  e  do  Império.     ' 

Com  a  nibrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Martini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  31  de 
Agosto  de  1867.— Joró  da  Cunha  Barboza,— Regis- 
trado, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Iinperío  em  5  de  Setembro  de  4867.— jFa«5ío  Au- 
gusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  U26^de  218  de  agosto  de  4867. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  fazer  octo  do  2.*  anno  medico  na 
Faculdade  de  Medieina  da  Baliia  ao  estudante  Joaquim  Cardoso 
de  Mello  Aeís. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  <••  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  fazer 
aclo  do  2.*  anno  medico  na  Faculdade  de  Medicina  da 
I\ata\a  ao  estudante  Joaquim  Cardoso  de  Mello  Reis, 
depois  de  examinado  em  anatomia  do  primeiro 
anno. 

Art.  2.'  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império.  Ministro  e  Secretario  de  Eslado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
T,  oilo  de  Agosto  de  lYitl  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quad^gesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

/osé  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Marfim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  31  de 
Agosto  de  4867.—  José  da  Cunha  Barboza. —  Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Setembro  de  \SQ1.— Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1427  — de  28  de  agosto  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  l.o  anno  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Córie  ao  csludanie  Diogo  Jorge  de 
Brito. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  4.<»  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  1 .""  anno  da  faculdade  de  Medicina  da 
Corte  ao  estudante  Dio^o  Jorge  de  Brito,  devendo 
antes  do  acto  do  referido  anno,  mostrar-se  habili- 
tado em  Historia  e  Geographia. 

Art.  2.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho» 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  31  de 
Agosto  de  1867.  — Jos6^  da  Cunha  Barboza,--'  Regisr 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Setembro  de  iS^l.-^  Fausto  At^ 
gusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  í  428  — de  28  de  agosto  de  1867. 

Aalorís.1  o  Govcrao  para  mnadar  inalrícular  no  1.°  anuo  da  Fa- 
cuUlade  de  Medicina  da  Çôrle  a  Miguel  Zacarias  de  Alvarenga. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte 'Resolução  da  Assemblca  Geral: 

Art.  (.•  Fica  o  Governo  aulorisado  para  mandar 
malricular  no  1.^  anno  de  Medicina  da  Côrle  a  Mi- 
guel Zacarias  de  Alvarenga,  prestando  antes  do  refe- 
rido acto  os  exames  de  preparatórios  que  lhe  laJlão. 

Ari.  2.»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  o 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oilo  de  Acosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de 
Setembro  de  1867.— /osd  da  Cunha  Barboza.^  Rg- 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  do 
Império  era  5  de  Setembro  de  hS^l.---  Fai^to  Am- 
ffzisto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  U29  — de  28  de  agosto  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  maUicular  no  l.**  anno  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Corte  a  Mariano  Nunes  Teixeira  de 
Mello. 

Hei  por  l)em  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  1.*  Fica  o  Governo  autorisado  para   mandar 
mairioular  no  \  .•  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da 
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Côric  a  Mariano  Nunes  Teixeira  de  Mello,  depois  de 
prestar  exame  do  preparatório  que  lhe  falia. 

Art.  2.°  Fi<íào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  leuha  entendido  e 
faç^  executar.  Palácio  do  tiio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Agosto  do  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador, 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  31  de 
Aí?oslo  de  \mi.—  Joséda  Cunha  f^arôo^ra.— Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Setembro  de  iSQK .— Fausto  Au-- 
ffusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  1430— de  28  de  agosto  DE  4867. 

Autorísa  o  Governo  para  mandar  matriciilarno  l.«anno  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ao  estudante  Lourenço 
Justiniano  Vieira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mondar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolui^âo  da  Assembléa    Geral : 

Ari.  i  .•  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  i.^anno  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Uio  de  Janeiro  ao  estudante  Lourenço  Justiniano 
Vieira,  nâo  podendo  porém  prestar  acto  do  refe- 
rido anno  antes  de  mostrar-se  habilitado  nos  prepa- 
ratórios que  lhe  faltâo. 

Art.  2.*»  Ficao  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 
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José  J<^qoim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho» 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua« 
dragesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império.; 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim   Fernandes  Torres. 
Martim  B*rancisco  Ribeiro  de  Andrada» 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  31  de 
Agosto  de  4867 — José  da  Cunha  Barboza,—Regis^ 
Irado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  1867.— j^awío 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  443i  —de  88  de  agosto  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  para  maadar  matricular  na  Faculdade  de  Mq« 
dicina  da  Corte  a  João  Plínio  de  Castro  Menezes. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Ari.  1  .*»  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  matri- 
cular na  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  a  João 
Plinio-  de  Castro  Menezes  ,  prestando  antes  do  acto 
do  !.•  anno  o  exame  de  Geographia  que  lhe  falta.j 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario • 

» 

losé  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  ao  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
-dragesimo  .sexto  da  Independência  e  do  Império» 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

:  José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Marthn  Francisco  Ribeiro  jie  Andrada. 

ÍEIS  DE  1867.  PAETE  1.  8 
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Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  34  de 
A^o&lo  de  4867.— Jòjf^  da  Cunha  Baròo-^a,  —  Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Setembro  de  iS^I.  — Fausto  Au- 
gitsto  de  Aguiar. 


*—* 


í)ECRETO  N.  4  432  —  de  28  de  agosto  M  4867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  l.<>  anno  do  curso 
medico  a  Marcos  GhiisUno  Floravante  Jonior ,  Luix  José  Men- 
des e  Joaquim  Bernardes  Dias. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  4/  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  4/  anno  do  curso  medico  a  Marcos 
Cbrislino  Fioravanie  Júnior,  Luiz  JosérMendes  e  loa* 
quim  Bernardes  Dias,  ficando  os  mesmos  obrigados 
a  fazer  aòto  dos  exames  que  lhes  faltão ,  anles  de 
passarem  para  o  2.''  anno . 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselbo, 
Senador  do  Império,  Ministro  o  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e 
fâça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes   Torres, 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  34  de 
Agosto  de  4867.— 7o5á  da  Cunha  Bar&o;ía.— Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Setembro  de  \^%1 ,  —  Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar^ 
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DECRETO  N.  1433--BE28  db  agosto  de  4867. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  fazer  acto  das  matérias  do  1.»  annà 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  a  Bernardino  Silva  e  Fran- 
cisco Maria  de  Mello  e Oliveira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Maudar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.*  Fica  o  Governo  aútorisado  a  mandar  fazer 
acio  das  matérias  do  4.<»  anno  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Corte  a  Bernardino  Silva  e  Francisco 
Maria  de  Mello  e  Oliveira»  que  frequentao  como 
ouvintes  o  referido  anno,  devendo  preceder  o  exame 
do  único  preparatório  que  lhes  resta. 

Art.  2.*  Picão  revogadas  as  disposições  em  cdn- 
trario . 

José  Joaquim  FernandesTorres,  do  Meu  Conselho^ 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete^ 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadoj. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  ã  áe, 
Set6R|br0  de  *867.— /otó  da  Cunha  Barboz4;í.'^^- 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  N^cios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  ^sen.— Fausto 
Auffusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1434— de  28  de  agosto  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  a  admiltir  á  exame  das  matérias  do  l.e  aDoo 
da  Faculdade  de  Mediei ja  da  Corte  a  Carivaldo  José  Ciia'' 
vantes* 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
à seguinte  Resolução  da  Ássembléa  Geral: 

Art.  \^  Fica  o  Governo  autorisado  a  admitlir  á 
exame  das  matérias  do  l.""  anno  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Corte  a  Carivaldo  José  Gbavantes»  depois 
de  moslrar-se  habilitado  em  Historia. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
do&  Negócios  do  Império,  assim  o  tenba  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  c  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  31  de 
Agosto  de  1867.— Jo5á  da  Cunha  Barfto^a.— Re- 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estada  dos  N^ocios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  1867,-*  jPai^^ía 
Augvcsto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1435  — de  28  DE  AGOSTO  m  4867. 

Aiiproya  as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  Nucator  dos  Santos, 

e  outras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  4.*  Ficão  approvadas  as  pensões  mensaes  con- 
cedidas por  Decretos  de  12  de  Junho  de  4867:  de  42^000 
a  D.  Maria  Nucator  dos  Santos,  viuva  do  â."  Cadete 
do  48.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  João  Baptista 
da  Silva  Costa ;  de  48^000  a  Firmina  Augusta  Ribeiro, 
viuva  do  S.""  Sargento  do  23.°  Ratallião  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  S.  Pedro,  Benjamim  Au- 
gusto Ferreira  dos  Santos ;  de  42^000,  á  que  fica  ele- 
vada a  de  36^000  concedida  por  Decreto  de  49  de 
Janeiro  de  4867,  ao  Alferes  do  1.*  Corno  de  Volun- 
tários da  Pátria,  actualmente  Tenente  nonorario  do 
Exercito  Manoel  António  da  Silva. 

Art.  .2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
mesmos  Decretos. 

Art.  S.""  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  ao  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadjnagesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  deA^idrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de 
Setembro  de  4  867.— Jb^á  da  Cunha  Barboza.^Tie- 
gís  trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  6  de  Setembro  de  1867  .—  Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  U36— de  28  de  agosto  de  IS67. 


Approva  as  pensões  concedidas  a  D.Anna  Espínola  da  CuDha 

Tourinho  e  outros. 


Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo 
a  resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  4.*  Ficão  ajpprovadas  as  seguintes  pensões 
mensaes,  concedidas  por  Decretos  de  9  de  Fevereiro 
do  corrente  anno:  de  36A00a  a  D.  Anna  EspinoU  da 
Cunha  Tourinho,  viuva  do  Alferes  do  22."*  Corpo  de 
Voluntários  da  Pátria  Luiz  Poljrcarpo  de  Góes  Tou- 
rinho, morto  de  moléstia  adquirida  em  serviço  de 
campanha;  de  42$000a  D.  Maria  Firmina  do  Amor 
Divino  Rodrigues,  viuva  do  tenente  do  34  .*  dito  Ma- 
noel José  Rodrigues,  fallecido  em  combate;  de 
60^000  a  D.  Anna  Josepha  da  Franca  Amaral,  viova 
do  Capitão  da  Guarda  Nacional  Bernardino  António 
do  Amaral,  fallecido  no  hospital  de  Corrientes ;  e  de 
igual  quantia,  a  D.  Jacintba  Maria  do  Espirito  Sanlo^ 
vmva  do  Capitão  de  commissão  Francisco  António  do 
Espirito  Santo,  fallecido  em  consequência  de  feri- 
mentos recebidos  em  combate . 

Art.  2.<^  Fica  também  approvada  a  pensão  de  500  rs,. 
diários,  concedida  por  Decreto  da  mesma  data,  ao 
Anspeçada  do  l.'*  Batalhão  de  Infantaria  Sebasti&o. 
Francisco  de  Paula,  ferido  em  combate. 

Art.  B.""  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
respectivos  Decretos . 

Art.  4.*  Revogão-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Cotíselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretano  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete» 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com'  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaqtnm  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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Transitou  na  Chaúcellaria  do  Império  em  2  de  Se- 
tembro de  i9%7.—José  da  Cunha  i?ar6o2:a.  —  Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  \m7.— Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  U37— de  '28  de  agosto  de  4867. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Umbelina  Horacia  de  An- 
drade Seiías,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  I.*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  pelo  Governo  por  Decretos  de  40  de  No- 
Vettibro  de  4866;  a  saber: 

S  4. •  Pensões  roensaes:  de  6O)S000  a  D.  Umbelina  Ho- 
racia de  Andrade  Seixas,  viuva  do  Capitão  de  commis- 
sio  Francisco  de  Paula  Athayde  Seixas,  faUecido  em 
Coihrij^ntes ;  e  aos  Capitães  do  3."  Corpo  de  Voluntários 
da  pátria  António  de  Paula  Cavalcanti  de  Almeida»  e 
do  S6.*  dito  António  Rodrigues  dos  Santos  França 
Leite:  de  42^000  aos  Tenentes  do  4. <"  dito  Cândido 
Luiz  Marques,  e  do  k."  dito  Manoel  José  Gomes  de 
Carvalho;  de  36^000  aos  Alferes  do  4.''  dito  António 
Raymundo  Pereira  do  Lago.  do  2.*  dito  Luiz  Ameri- 
cano Vilhena  de  Almeida,  do  3.*  dito  Francisco  Pe- 
reira da  Cunba,  e  do  i.""  dito  Durval  Alfredo  Portella, 
feridos  em  combate . 

I  2/  Pensão  mensal,  sem  prejuízo  do  meio  soldo, 
de  48|[000  ao  Alferes  do  7/  Batalhão  de  Infantaria 
Emygdio  Vieira  de  Lemos . 

I  3.*  Pensões  diárias:  de  500  rs.,  aos  Cabos  de 
Esquadra  do  24.""  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria 
Joio  Lins  Pereira,  e  do  34.*  dito  António  José  da 
Silva,  e  ao  Ansneçada  do  7.''  Batalhão  de  Infantaria 
lltBoel  Pedro  Celestino ;  de  400  rs.  aos  Soldados:  do 
2.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pçitria  Luiz  Pedro  Bom- 
fim,  do  7.*  dito  Manoel  Pereira  Coz,  António  Monteiro 
da  Silva  e  António  Barboza  Lima ;  do  38.*»  dito  Claudino 
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Marreiro  c  Oliveira,  do  il."*  dito  Paulo  José  doâ 
Sanlos,  do  ÀS.""  dito  José  Joaquim  de  Almeida,  e  do 
3.''  Balalhão  de  Infantaria  Francisco  Nunes  Be2ierra, 
todos  feridos  em  combate. 

Art.  â.""  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
respectivos  Decretos  de  concessão ;  ficando  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho; 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito"  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  mbrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquhn  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  CJiancellaria  do  Império  em  2  de  Se- 
tembro de  1867.— Jo5á  da  Cunha  /íar6o;2a.-— Regis- 
trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Setembro  de  .4867.— -Fausío^Aw- 
gusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  U38  —  de  28  de  agosto  de  4867. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Soldado  Joaquim   Manoel 

Ferreira,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  C'  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1."  Flcão  approvadas  as  pensões  concedidas 
peio  Governo,  a  saber: 

§  4.*  Pensões  diárias:  — Por  Decretos  de  26  de  Ja- 
neiro deste  anno  de  400  réis  aos  Soldados  do  2.^ 
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Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Joaquim  Manoel  Fer- 
reira, do  6.*  Joaquim  Cândido  da  Costa»  do  l.""  Antó- 
nio Augusto  Cláudio,  do  49."*  José  António  do  Nasci^ 
mento,  do  24. "^ Francisco  Ferreira  do  Nascimento,  do 
39.''  António  José  Barbosa,  do  46.*  Valentim  José  de 
Santa  Anna,  do  51."*  Joaquim  José  de  Santa  Anna,  do 
7."*  Batalhão  de  Infantaria  João  Francisco  daSilva^  da 
Companhia  de  Operários  Militares  Henrique  Fran- 
cisco de  Mello;  de  500  réis  aos  cabos  do  20.*  Corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  José  Vicente  de  Miranda 
Neto,  do  l.""  Batalhão  de  Infantaria  José  Leopoldo 
Polaco,  do  40.*  António  dos  Santos  Porto,  ao  Anspe- 
cada  do  U.*  António  Francisco  Cabral;  de  600  réis 
aos  2.*»  Sargentos  do  20.*  Corpo  de  Voluntários  da 
Pátria  Joaquim  José  de  Azevedo,  do  38.*  João  Valen- 
tim Tavares,  do  Batalhão  de  Engenheiros  Manoel 
Gonçalves  do  Couto. 

§  2/  Pensões  mensaes:— Por  Decretos  de  23  de  Ja- 
neiro do  dito  anno  a  D.  Maria  Euzebia  Barboza,  viuva 
do  Tenente  do  3.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria 
Francisco  José  Barboza,  de  42$000,  igual  ao  soldo 
daquella  patente ;  a  D.  Marianna  Clementina  de  Vas- 
concellos  Galvão,  viuva  do  Brigadeiro  graduado  José 
António  da  Fonseca  Galvão,  de  60$000,  sem  prejuízo 
do  meio  soldo  que  lhe  competir ;  e  por  Decretos  de 
26  do  mesmo  mez  e  anno  ao  Alferes  do  5.*  Corpo  do 
Voluntários  da  Pátria  Mathias  Carlos  do  Araújo  Ma- 
ciel, de  36^000,  igual  ao  soldo  de  sua  patente ;  e  ao 
Tenente  do  47.*  Francisco  Xavier  Cavalcante  de  Albu- 
querque ,  de  42^000,  igual  também  ao  soldo  de  sua 
patente . 

Art.  2.''  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
respectivos  Decretos. 

Art.  3.*  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
des  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Alartim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

LRIJI  PK  1807.   PARTE   I.  ^ 
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.  Transitou  na  Chancellaria  do  Império  cm  2  de  Se- 
tembro de  1867.— /osá  da  Cunha  5ar6oza.— Regis- 
irado . 

Publicado  na  Seòfetaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  1867.— Fau^fo 
Axigxtsto  de  Ag\iinr, 


DECRETO  N.  U39  —  de  28  de  agosto  de  1867. 

Approva  as  pensões  coneedidas  aos  Soldados  do  2.«  Corpo  de 
.  YolunUríos  da  Pátria  Autonio  Luciano  de  Lima  Feitoza,  e 
oulros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.»  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  por  Decretos  de  13  de  Março  de  1867:  de 
400  réis  diários  aos  Soldados:  do  2.^ Corpo  de  Volun- 
tários da  Pátria  António  Luciano  de  Lima  Feitoza, 
do  6.«  Juli&o  Pereira  da  Motta,  e  Guilherme  Fran- 
cisco da  Silva,  do  7.**  Floriano  José  Raymundo,  do 
«.•  José  Hermenegildo  Ferreira,  e  João  Thenorio  da 
Cruz,  do  12."  José  Nunes  de  Oliveira,  do  20.°  Acácio 
José  dos  Santos,  do  29."  Olegário  José  de  Santa  Anna, 
e  do  31  .•  Salvador  Francisco  Bueno ;  do  1."  Batalhão 
de  Infantaria  Manoel  Ferreira  de  Macedo,  e  José  do 
Prado  Teixeira,  do  4."  José  Francisco  Barboza,  do  5/ 
José  Luiz  Carneiro,  do  6.»  Mauricio  Carlos  da  Motta, 
do  1 1  .•  Bento  Francisco  das  Chagas  e  Domingos  José 
dos  Santos,  do  13."  Damião  Ferreira  Borges;  de  500 
réis  diários  aos  Anspeçadas,  do  5.°  Corpo  de  Volun- 
tários da  Pátria  António  de  Azevedo  Coutinho,  do  26.« 
Ricardo  Nunes  dos  Santos,  do  47.*»  Manoel  Jtfaquina 
da  Costa^  e  do  IO.*"  Batalhão  de  Infantaria  António 
Soares  Galvão ;  aos  Cabos  de  Esquadra  do  26.«  Corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  João  Cavalcante  de  Albu- 
querque, do  2.*  Regimento  de  Cavallaria  Ligeira  Fir- 
miano  Rodrigues  Lucas»,  e  do  ô.*"  Batalhão  de  Infan- 
taria José  Marabo  ;  finalmente  a  de  42i)000  mensaes 
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a  D.  Francisca  Tarrio  de  Almeida,  mài  do  Capitão 
do  48.'  Batalhão  de  Infantaria,  Maior  em  commissào 
e  Gommandante  do  22.«  Corpo  de  voluntários  da  Pá- 
tria Rodrigo  Luiz  Baptista,  fallecido  em  consequência 
de  Terimentos  recebidos  em  coftibate. 

Art.  2.*  Todas  estas  pensões  serão  pagas  da  data 
dos  mesmos  Decretos. 

Ari.  3.*  Ficào  revogadas  as  disposições  emcon- 
Irario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Acosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Marthn  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de  Se- 
tembro de  1867,— Jòtó  da  Cunha  ISarhoza, —  Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretariade  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Setembro  de  1867.  -^Fausto  Aí/- 
gusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1440 --de  28  de  agosto  de  1867. 

Approva  as  pensões  concedidas  aoâ  soldados  Jaciutho  José  d^ 

Silva,  e  outros» 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Besolucão  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  h  .•  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas 
pelo  Governo,  a  saber: 

8  !.•  Pensões  diárias:  por  Decretos  de  9  de  Janeiro 
deste  anno,  de  iOO  réis  aos  soldados  do  ãi.""  Corpo 
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de  Voluntários  da  Palriíi  JaciíUlio  José  da  Silva  e 
Henrique  Manoel  da  Vicloria,   do  7/  Manoel  Luiz 
da  Cruz,  do  34."  Francisco  de  Oliveira  Jovffe,  do  5.* 
Balallião  de   Infantaria   José  Soares  Corrêa,  c  2.^ 
Cadete   do   mesmo  batallião  João  Francisco  Dias 
Lopes,  ao  soldado  do  8.*  António  Fclippc  Lopes, 
do  Deposito  Provisório  de  1.'  linha  Anlonio  Pinheiro 
Dantas,  do  Asylo  de  Inválidos  da  Corte  Joaquim 
Francisco  Xavier,  Joaquim  David  do  Nascimento, 
Raymundo  Machado  de  Oliveira,  Victor  Nunes  de 
Souza,  Pedro  Anlonio,  José  Pedro  de  Santa  Anna, 
João  António  da  Cunha,  António  Dasilio  dos  Santos, 
Agostinho  Ferreira  Jardim,  Salviano  José  de  Almeida, 
Joaquim  António  dos  Santos;  aos  2."  Cadetes:   do 
20. •  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  António  Flo- 
riano  Paulino  de  Moraes,  do  Asylo  de  Inválidos  da 
Crtrlc  Álvaro  Marques  do  Souza  Prates,  e  ao  Corneta 
do  mesmo  Asylo  de  Inválidos  Anlonio  Francisco 
Rodrigues;  de  500  réis  ao  Cabo  do  28.*  Corpo  do 
Voluntários  da  Pátria  António  José  de  Sanla  Anna, 
ao  Anspcçada  do  32.'  Elias  José  Nicoláo  de  Almeida, 
aos  Forrieis  do  10."  Horácio  Pereira  Santiago,  c  do 
Asylo  de  Inválidos  da  Corte  Manoel  Joaquim  Ribeiro^ 
aos  Cabos  António  Luiz  Furlado  e  José  Vicente  da 
Cruz ;  aos  Forrieis  Cândido  da  Costa  Kosal  e  Uor- 
mcnegildo  Hippolyto  de  Santa  Anna ;  de  600  réis 
ao  Sargento  Ajudante  do  6/  Corpo  de  Voluntários 
da  Pátria  José  Gonçalves  de  Almeida,  ao2/Cadclc 
2.*  Sargento  do  41"  Belmiro  Francisco  Ribeiro  da 
Silva,  aos  2."  Sargentos  do  47."  António  Apolinário 
da  Cunha,  do  Asylo  de  Inválidos  da  Côrle  Francisco 
Esteves  da  Cruz,''do  4.*  Batalhão  de  Infantaria  Vir- 
f^ilio  Alfredo  das  Neves,  e  ao  4 ."  Sargento  do  Asylo  de 
Inválidos  da  Corte  João  Luiz  de  Figueiredo  Jonalhjis. 
f  2.*  Pensões  mensaes:  por  Decreto  de  46  de  Ja- 
neiro deste  anno  a  D.  Maria  Maihilde  Francisconi 
de  Azevedo,  viuva  do  Major  do  8/  Batalhão  de  In- 
fantaria do  Exercito  Joaquim  Luiz  de  Azevedo,  de 
42^000,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  lhe  com- 
petir; por  Decretos  de  49  do  mesmo  mez  e  anno 
aos  Alferes:  do  4.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria. 
Manoel  António  da  Silva,  do  22."  Pedro  Severo  da 
Costa  Leite,  ao  de  Commissâo  Francisco  Moreira  de 
Lima,  de  36$000  a  cada  um,  igual  aos  soklos-de 
suas  patentes ;  ao  Tenente  do  5.»  Batalhão  de  Infan- 
ária  Manoel   llay mundo  Cordeiro,  de  24)51000,  scna 
projuizo  do  mcib  soldo  que  lhe  competir. 
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Ari.  2/  Estíis  pensões  serão  pagas  da  dala  dos 
Fcjspcclivos  Decrclos. 

Ari.  3.*  Ficào  revogadas  as  disposições  cm  con- 
trario. 

José  Jonrjuim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negociosi  do  Império,  assim  o  lenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
oito  dG  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrade. 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  cm  2  do 
Setembro  de  4867.— Jo^árfa  Cunha  Barbo za.^W^y^^- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  ^^^1. —Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar . 


DECKETO  N.  144! —de  28  de  agosto  de  4867. 

Appròva  as  pensões  concedidas  no  2.^^  Cadete  Manoel  Gomes 

de  Albuquerque,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  eicecutc 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  4.*  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas 
por  BecrelQS  de  24  de  Dezembro  de  4866,  a  saber: 
de  600  réis  diários  ao  2/  Cadete  do  44.^  Corpo  de 
YoIuDlaríos  da  Pátria  Manoel  Gomes  de  Albuquerque  ; 
de  SOJifOOO  niensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  qiie 
Ibe  compelir,  a  D.  Aurélia  Dâmaso  de  Carvalho, 
iríuva  do  Capitão  Angelino  de  Carvalho,  fallecido  em* 
viagem  para  Biíenos-Ayres  de  ferimeiUo  recebido  na 
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batalha  de  24  de  Maio  do  dito  anno ;  de  60g000  men- 
saes  a  D.  Elisiaria  Coelho  de  Albuquerque,  viuva 
do  Capitão  do  21  .•Corpo  de  Voluntários  da  Palria 
José  António  de  Albuquerque,  morto  em  combate ; 
de  60$000  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que 
lhe  compelir  a  D.  Maria  Umbelina  Feguerstein,  viuva 
do  Coronel  do  41.»  Batalhão  de  Infantaria  do  Exer- 
cito Pedro  Nicoláo  Feguerstein,  fallecido  de  moléstia 
adquirida  em  campanha;  e  de  U4^00  annuaes  ao 
Imperial  Marinheiro  José  António  dos  Santos,  in- 
validado no  bombardeamento  do  Forte  de  Ilapirú. 
Art.  2.*  Ficão  igualmente  approvadas  as  pensões 
concedidas  por  Decretos  de  26  de  Dezembro  do 
mesmo  anno:  de  400  réis  diários  a  cada  um  dos 
soldados,  do  1.'  Corpo  de  Voluntários  da  Palria  Pio 
Francisco  de  Magalhães,  do  2.**  dito  José  Teixeira 
da  Conceição,  e  Sabino  Alves  Corrêa,  do  3.«  Floriano 
Luiz  dos  Santos,  do  8.'  Justino  José  Rodrigues,  do 
9."  Manoel  Jacintho  Duarte,  do  II.»  José  Wencesláo 
Carneiro,  do  22.«  Gregório  Lourenço  da  Costa,  do  24.^ 
Cecilio  dos  Santos,  do  29.«  Carlos  Cândido  Alves  dos 
Reis,  do  30.°  Manoel  José  do  Nascimento ;  e  do  38.*» 
Benedicto  Lourenço  Sérgio,  do  4. «Batalhão  de  In- 
fantaria Manoel  Domingues  de  Menezes,  do  5.*  dito 
Raymundo  Soares  da  Silva,  do  6.*»  António  Fran- 
cisco de  Senna,  do  7.*»  Belisario  António  Custodio, 
do  8.**  Manoel  Marques  da  Silva,  do  40.»  Joaquim 
José  Ferreira,  e  Miguel  Soares  da  Silva,  do  42.''  Manoel 
Francisco  dos  Reis,  do  43.o  José  Victoriano  do  Carmo, 
do  44.**  António  João  Telles,  c  Manoel  Pereira  de 
Carvalho,  do  46.«  Francisco  Baptista  Monteiro,  do  2.* 
Regimento  de  Cavalteria  Ligeira  Manoel  Francisco 
Rodrigues,  do  5.*»  dito  Nazario  José  Espíndola,  ao 
Corneta  do  2.«  Corpo  de  Voluntários  da  Palria  Fe- 
lismino  Gomes  Parahyba,  e  ao  4.«  Cadete  do  6.' 
Batalhão  de  infantaria  Luiz  Monteiro  da  Cunha  Telles ; 
de  600  réis  diários  ao  Anspeçada  do  6.*  Batalhão 
de  Infantaria  Firmino  Franco,  e  a  cada  um  dos  Cabos 
de  Esquadra  do  4."  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria 
Gabriel  José  Nogueira,  e  do  3.*  dito  Henrique  Ga- 
briel Bezerra ;  de  600  réis  diários  ao  4  .•*  Sargento 
do  20.'  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  João  de  Souza 
Pinto ;  de  36^000  mensaes  a  D.  Honoria  Anderlina 
dos  Passos,  viuva  do  Alferes  de  commissSo  do  8,* 
Batalhão  de  Infantaria  do  Exercito  Firmino  José  dos 
Passos,  morto  no  ataque  de  46  de  Junho  do  sobredito 
anno;  e  igual  (de  36j}000  mensaes)  a  D.  Rosa  Maria 
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Paulina  da  Fonseca,  mãi  do  Alferes  do  U.""  Corpo 
de  Voluntários  da  Palría  Âílonso  A%rclio  da  Fonseca, 
morto  na  batalha  de  â2  de  Setembro  do  mesmo 
aono;  de  dOOpOO  annuaes  a  Francisco  Nunes  de 
Souza  pelos  serviços  militares  que  prestou,  não  só 
na  guerra  da  Independência  na  Provincia  do  Ma- 
rannão,  e  em  1840  por  occasião  da  rebeliião  que 
houve  na  mesma  Provincia,  mas  ainda  em  relaçáo 
á  guerra  actual  com  o  Paraguay,  offerecendo  um 
seu  filho  que  o  sustentava,  para  servir  como  Volun- 
tário da  Pátria. 

Art.  3.*  Todas  as  pensões  referidas  serão  pagas 
desde  a  data  dos  respectivos  Decretos. 

Ari.  4.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Mariim  -Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de 
Setembro  de  \S&7.—Joséda  Cunha  Barboza.—RegiS" 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  \SQ1.  —Fausto 
Augtisto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  4442— DE  28  de  agosto  de   4867. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  um  anno  de  licença,  com 
«6  respectivos  veHcUuentos,  ao  Lente  Catfaedratico  da  Facul- 
dade de    Bireito  do  Recife ,  Gonseltieiíro  Pedro  Autraa  da 

.  Hatta  e  Albuquerque. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  resolução  da  Assembléa  Geral: 

ArU  J .  **  Fic^  o  Governo  autorisado  para  conceder 
um   ánno  de   licença,  com  os  respectivos  venci- 
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menlos,  ao  Lenlc  da  a.*»  cadeira  do  5.*  anno  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife,  Conselheiro  Pedro 
.Vutrau  da  Malla  c  Albuquerque. 

Art.  í£.°  Ficão  revogadas  as  disposií;ões  eui  COQ- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  império.  Minislro  e  Secretario 
de  Estailo  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  cjuadragcsimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Siia  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Mariiin  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  S  de  Se- 
tembro de  4867.— JoáTc^  da  Cunha  Barboza.^Re-' 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Edtado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  \H^1. -^Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  4443— de  28  de  acosto  de  4867. 

Autorisa  o  Governo  para  maadar  matricular  no  primeiro  aono 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  o  estudante  José  hljí!» 
da  Cruz  Lima  Júnior. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  primeiro  anno  da  Faculdade  de  DU 
reito  de  S.  Paulo,  o  estudante  ouvinte  José  Dias  da 
Cruz  Lima  Júnior  devendo  raostrar-se  habilitado  nos 
preparatórios  que  lhe  faltão,  antes  do  acto  do  re- 
ferido anno. 
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Ark  2-*  Ficáo  revogadas  as  disposições  em  coil- 
Irio. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  é  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
c  faça  executar.  Palácio  do  llio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Agobto  de  mil  oitocentos  e  sessenta  e  Setd, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

4 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Maríim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de 
Setembro  de  1867.— /oró  da  Cunha  jSarboza.^Ke" 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  império  em  5  de  Setembro  de  4 867  .^i^au^to 
Áufftisto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4444  —  de  28  de  agosto  De  4867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  primeiro  anno 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  estudante  Silvio  PeUico 
Pereira  Ferraz. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assemblèa  Geral: 

Ari.  4.''  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
mairícolar  no  primeiro  anno  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife  a  Silvio  Pellico  Pereira  Ferraz»  devendo 
prestar  o  exame  de  Inglez  que  lhe  falta,  antes  do 
referido  acto. 

Ari.  2.*  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secrelario  de  Es- 
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Jado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenUa  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
B  sete,  quadragésimo  sexlo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de 
Setembro  de  4867.— /05^  da  Cunha  Barbo za — Re- 
gistrado. 

'  Pnblicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Neíjocins 
"do  Império  cm  5  do  Setembro  de  18C7, —  /'Vmsío 
Augiisio  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  U45  — de  28  de  ago5TO  de  1867* 

Aiitorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  primeiro  anno 
do  curso  medico  da  Faculdade  de  Medicina  da  Côrle  o  estu- 
dante do  curso  pliarmacculico  Júlio  César  Corrêa  de  Moraes 
Fernandes. 


Hei  porl>em  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute 
jjt  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Gerai; 

Art.  4.**  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
.matricular  no  4.'»  anno  do  curso  medico  da  Fa- 
culdade de  Medicina  desta  Corte  o  estudante  do 
curso  pharmaceulico  Júlio  César  Corrêa  de  Moraes 
JFernandes,  devendo  moslrar-se  habilitado  nos  pre- 
paratórios de  Historia  e  Inglez  que  lhe  falláo. 
.  Art..  2."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario .' 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
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dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido^ 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  dç  Janeiro  em  vint^ 
c  oilo  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im^ 
perio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Ayidrada, 

Transitou  na  Cliancellaria  do  Império  em  2  dé 
Setembro  de  \ò^l .—José  da  Cunha  Barbo%a.-^ViQ^ 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  4867.— J^atwíQ 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4446— de  28  de  agosto  de  4867. 

Xutorisa  o  Governo  a  maadar  admittir  á  exame  do  primeird 
anno  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  estudante  Manoel 
BarhozA  Alvares  Ferreira.. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Gerai: 

Art.  4.»  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar 
admittir  a  exame  das  matérias  do  4 ."  anno  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife  o  estudante  ouvinte 
Manoel  Barboza  Alvares  Ferreira,  depois  de  mos- 
Irar-se  habilitado  no  preparatório  que  lhe  íalta. 

ArL  2/  Ficáo  revogadas  as  disposições  em  con-r 
Irarío . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
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e  fa^^  executar.  Palado  da  Rio  de  Janeira  em  vinte 
e  aiio  de  Ago&tademil  aitacentos  sessenta  e  sele, 
quadragésima  sexto  da  Independência  e  da  Im* 
perio . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de   Andrada. 


Transitou  na  Cbanceiiaria  do  Império  em  2  dè 
Setembro  de  4 867. — José  da  Cunha  Barboza.-^Re^ 
gistrado. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocias 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  ^S61  .-^ Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  U47— de  28  de  acosto  de  4867. 

« 

Autorisa  o  ívoverno  a  mandar  admittir  á  exame  do  primeiro 
aano  da  Faculdade  de  Direi  lo  do  Recife  o  estudame  José 
ClemcQteda  Silveira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Gei-al: 

ArU  <.•  Fica  o  Governo  aulorisado  para  mandar 
admittir  á  exame  do  i  .*  anno  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife  o  estudante  José  Clemente  da  Silveira, 
depois  de  moslrar-se  habilitado  no  preparatório  que 
Ihè  falta. 

Art.  2.'  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  vinte 
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oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete; 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de 
Setembro  de  1867.— /oseJ  da  Cu?ika  Barboza.^Re- 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  iSQl.— Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4448  — deÍ8m  agosto  de  4867. 

▲nterisa  o  Gotemo  para  mandar  admiitir  á  exame  das  ma- 
■   ferias  do  i.^  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  e^ 
uidantePrudcnciO  Augusto  Suzano  Brandão. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  4.*»  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
fózer  acto  das  matérias  do  1/  anno  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Côrle  a  Prudencio  Augusto  Suzano 
Brandão  que  como  ouvinte  frequenta  o  referido 
anno,  devendo  fazer  antes  os  exames  de  Arithmelica 
e  Geometria  que  lhe  faltão*. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. ^ 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
€  faça  executar.   Palácio   do  Rio  do  Janeiro  em 
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vinte  oilo  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes   Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chanceliaria  do  Império  em  2  de 
Setembro  de  4867.— Josá  da  Cunha  Barôoza.— Re- 
gistrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  4  867 .— #at*5ío 
Augusto  de  Aguiar.  * 


DECRETO  N.    4449  — de  28  de  agosto  de  4867. 

Autorisa  o  Governo  para  maadar  matricular  no  l.o  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante  Henrique  de: 
Serpa  Pinto. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4 .""  Fica  o  Groverno  autorísado  para  mandac 
matricular  no  4 .  "^  anno  medico  da  Cdrle  o  6Slu- 
dante  Henrique  de  Serpa  Pinto,  prestando,  antes 
do  acto  do  referido  anno,  exame  de  Malhemaiicas 
que  por  doente  deixou  de  fazer  em  tempo ^ 

Art.  2/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete,  q^uadragesimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 

Uci^tini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada.      j 
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Itansitou  na  Chancellaria  do  loiperío  em  S  de 
Setembro  de  1867. — José  da  Cunha  Barboza. — 
Registrado. 

.  Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  iS67.— Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.   USO— de  28  de  agosto  de  1867. 

Àotorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  l.<>  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante  António  Ma* 
noel  da  Costa  Guimarães* 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Âssembléa  Geral: 

Ari.  !.•  Fica  o  Governo  aulorisado  para  mandar 
matricular  no  4.**  anno  do  curso  medico  da  Côrle 
o  estudante  António  Manoel  da  Costa  Guimarães, 
que  frequenta  as  aulas  como  ouvinte,  prestando 
antes  o  exame  de  geometria  que  lhe  falta. 

Art.  %y  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  yinlG  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Cbancellaria  do  Império  em  2  de 
Setembro  deí867.— /os(í  da  Cunha  jBarfeo^ra.— Re- 
gistrado. ^ 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  3  de  Setembro  de  \S^1.—  Fausto 
Augv^sto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  U54  —de  28  de  agosto  de  <867. 

Autorísa  o  GoYcrno  para  mandar  matricular  no  l.o  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante  Evaristo  Gon- 
çalves Marinho. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Hesoiução  da  Assemblóa  Gerai: 

Ari.  4.'  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  l.*"  anno  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Corte  o  estudante  Evaristo  Gonçalves  Marinho, 
devendo  antes  do  acto  do  referido  anno  moslrar-se 
habilitado  em  latim,  único  preparatório  que  lhe 
falta. 

Art.  2.°  Ficão  rnvogadas  os  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joa<]uim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en« 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaqicún  Fernandes   Torres. 
Martim  Franciseo  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de 
Setembro  de  1867.  —  Jcsé  da  Cunha  Barboza. — 
Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  era  5  de  Se:embro  do  \%^1  .—Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.   U52  — de  28  de  agosto  de  4861. 

Aulorisa  o  .Governo  para  mandar  matricular  no  !.<>  aanoda 
Fsftculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante  Carlos  Maxi^ 
miano  de  Azevedo  e  Silva. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  \.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  4.<*  anno  da  Faculdade  ae  Medicina 
da  Corte  o  estudante  Carlos  Maximiano  de  Azevedo 
o  Silva,  devendo  prestar  exame  de  Historia  e  Geo- 
graphia,  preparatórios  que  Uie  lallão,  anles  do  acto 
ilo  referido  anno. 

Art.  2.**  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  con*- 
Irario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Mastim  Francisco  Ribeiro  de  And^-ada. 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de 
Setembro  de  1867.— José  da  Cunha  Barboza.  — * 
Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  1 867 .— i"aw5<a 
Augusto  de  Aguiar, 
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DECRETO   N.  4453  — pk  28  de  A£0ST0  db  4867. 

« 

Autoriza  o  Govei!no  para  mandar  malricular  no  l.<>  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante  Joào  Ueurique 
da  Silva  Coutinho. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  e^^ecute 
a  seguinie  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4  .^  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  4  ."^  anno  da  Escola  de  Medicina  da 
Corte  a  João  Henrique  da  Silva  Coutinho,  devendo 
antes  do  acto  do  referido  anno  mostrar-se  liabilitado 
em  Historia. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  côa* 
trario, 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império.,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestede  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrade. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de 
Setembro  de  4867.— /o*^  da  Cunha  Barboza.  — 
Registrado  • 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  4867.— /rawiío 
Aíigusto  de  Aguiar^ 


i 
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DECRfTO  N.  HU^HÊ  S8  be  a^Osto  de    fl367. 

Aatorita  o  Governo  para  mandar  matricular  na  !.<>  aiino  da 
PaciildadfS  de  Medicina  da  Côrie  o  estudante  FraBcisco  Èàe« 
Uno  dos  Santos  e  João  Pedro  de  Almeida  Lima. 

Hei  por  bem  Sanccionor  e  Mandar  quê  ãe  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Get^al*. 

Art.  <••  Fica  o  Oovemo  aútorlsado  para  mandar 
matricular  no  4  .*  anno  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Corte  ao  estudante  Francisco  Caetano  dos  San- 
tos, visto  não  ter  podido  fazel-o  em  tempo  por 
]he  ter  faltado  a  idade  legal ;  e  ao  estudante  João 
Pedro  de  Almeida  Lima,  depois  de  prestai  o  exa- 
me de  Geometria  que  liie  falta. 

Ari.  S.""  Fícão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

lòsé  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conse- 
lho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  8  de 
Setembro  de  4867.— Josá  da  Cunha  Barbo za  . — 
Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  \S^1  .-^Fausta 
Augusto  de  Aguiar, 
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DECRETO  N.  4  455— de  28  de  agosto  de  180Í. 

Aulorisa  o  Governo  pdra  mandar  matricular  no  1.*  anuo  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Côric  o  estudante  José  Celestino  de 
Oliveira  Soares. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4  .•  Fica  o  Governo  aulorisado  para  mandar 
matricular  no  primeiro  anno  de  medicina  da  Corte 
a  José  Celestino  de  Oliveira  Soares,  considerando-se 
válidos  os  exames  de  preparatórios  feitos  na  Facul- 
dade de  Direito  do  S.  Paulo,  devendo  antes  do 
acto  do  referido  anno  prestar  o  exame  de  Álgebra 
que  lhe  falta. 

Art.  2/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fe7mandes  Torres. 
Marlim  Erancisco  Ribeiro  de  Atidrada, 


.  Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de  Se- 
tembro de  \%^1.— José  da  Cunha  JS«r6o2a.— Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Setembro  de  1867.— /'Ws/a 
Augusto  de  Agviar. 
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DECRETO  N.    1456  — de  4  de  setembro  de  1807. 

Manda  pagar  desde  a  data  do  Decreto  de  28  de  Jnnlio  de  186o  a 
liensão  de  400  rs.  diários,  concedida  pelo  mesmo  Decreto  ao 
Soldado  do  12.»  Batalhão  de  Infantaria  do  exercito  Afaximiano 
Kodrígues  ílery. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai: 

Artigo  único.  A  pensão  de  400  rs.  diários,  conce- 
dida por  Decreto  de  28  de  Junho  de  1865  ao  Soldado 
do  42.*  Bataliifão  de  Infantaria  do  exercito  Maximiano 
Rodrigues  Nery,  e  approvada  pela  Resolução  n.**  1372 
de  26  de  Setembro  de  1866,  será  paga  desde  a  data 
do  mesmo  Decreto. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
.Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  ao  Império,  assim  o  lenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador» 

José  Joaquim  Fernandes  Tof^res. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  ChanccUaria  do  Império  em  13  de 
Setembro  de  iSQl .— José  da  Cunha  Barboza.—  TKc- 
gístrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  27  de  Setembro  de  \S&T.— Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  4  456  A --*  de  4  DS  SETtMBKO  Oft  1867. 

Autorisa  ao  Goveraa  para  conceder  Hm  aaiio  de  licençai  ad 
Segundo  Escripturario  da  Alfaaaega  desta  Gdrte  Martanno 
José  Cupertíuo  do  Amaral. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Gefal: 

Art.  4  /  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder 
um  anno  de  licença,  com  lodos  os  seus  venci- 
mentos, ao  Segundo  Cscriplurario  da  Alfandega  desta 
Corte»  Marianno  José  Cupertino  do  Amaral,  a  lim  de 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier» 

Ari.  S.""  Fícão  revogadas  as  disposições  em  eon- 
trario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho' 
de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne-, 
gocios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The-* 
souro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  quatro  de  Se-, 
lembro  de  mil  oilocenlos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e   Vasconcellos. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  46  de 
Setembro  de  4867.— /osíJ  da  Cunha  Barboza .-^^e^ 
gislrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocioa 
da  Fazenda  era  17  de  Setembro  de  4867.  ^^José 
Severiano  da  Rocha. 
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SiECRETO  N.  4457— DE  H  de  setembro  de  4867. 

Attlorisa  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao  Juiz  de 
Bireiio  da  Comarca  de  Oeiras»  na  Província  do  Piauby»  Dr. 
José  Luiz  da  Silva  Moura. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4  .•  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  seus  vencimentos, 
ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Oeiras,  na  Pro- 
víncia do  Piauhy,  Dr.  José  Luiz  da  Silva  Moura, 
a  Qm  detratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Ari.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Ser.retario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  íaça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO   N.  4458  — de  4  4  de  setembro  de  4867. 

Isenta  de  direitos  de  imporlação  os  materiaes  importados  para 
a  constrncçãod^  duas  pontes  de  ferro  sobre  os  rios  Parabyba 
e  Sa&bauá,  na  Província  da  Parabyba. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

•  Art.  4.»  Serão  isentos  de  direitos  de  importação 
os  materiaes  importados  para  a  construcçâodas  duas 
pontos  de  ferro  sobre  os  rios  Parabyba  e  Sanhauá 
contracladas  pela  Presidência  da  Província  da  Pa- 
rabyba com  o  Barão  do  Livramento,  na  forma  es- 
tipulada nos  respectivos  contractos. 


—  ss  — 

Ari.  2.0  Ficão  revogadas  as  disposições  em  còn- 
Irario. 

Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  assim  o  tenlia  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  quatorze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Impeiio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Zacainas  de  Góes  e  Vasconcellos. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  And^^ada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  46  de 
Setembro  de  1867.— ,7osJ  da  Cunha  Barboza, — Regis- 
trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  17  de  Setembro  de  1867.— JoseJ  Se- 
veriano  da  Rocha. 


*—* 


DECRETO  N.  1459— de  14  de  setembro   de  1867. 

Aulorisa  o  Governo  a  conceder  mais  uni  anno  de  licença  com 
lodos  os  seus  vencimentos  ao  2.°  Official  da  Secretaria  da 
Agricultura,  o  Bacharel  Leopoldo  Henrique  Castrioto. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.'  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder 
mais  um  anno  de  licença  com  todos  os  seus  ven- 
cimentos ao  %,''  Oílicial  da  Secretaria  da  Agricultura, 
o  Bacharel  L(iOpoldo  Henrique  Castrioto. 
.  Art.  2.'  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 


—  Bô  — 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  laça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Iu« 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Sauza  Dantas. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  A^idrada. 

Sellado  na  Chanceilaria  do  Império  em  23  de 
Setembro  de  4867.— 7otó  da  Cunha  Barboza.*^Re^ 
gistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em 
25  de  Setembro  de  4867.— O  Director,  José  Agos- 
tinho Moreira  Guimarães, 


DECRETO  N.  4461  (*)  — M  ^8  de  setembro  de  4867. 

Aulorisa  o  Governo  a  conceder  isenção  de  direitos  de  impor-f 
iaçâo  para  os  objectos  importados  pçla  Companhia  organisada 
na  Cidade  do  Recife  para  a  construcção  da  estrada  de  ferro 
desia  Cidade  á  povoação  dcApipucos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo 
a  segumte  Resolução  da  Âssembléa  Geral: 

Art.  4.*  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder 
isenção  de  todo  e  qualquer  direito  de  importação 
para  os  objectos,  que  forem  importados  pela  Com- 
panhia organisada  na  Cidade  do  Recife  para  a  cons- 
trucção da  estrada  de  ferro  dessa  Cidade  á  povoação 
de  Apipucos  durante  o  tempo  de  seu  contracto  ce- 
lebrado com  o  Governo  Provincial,  como  foi  estipu- 
lado no  mesmo  contracto. 


.n.Coin.N,  1460  não  houve  acto  algum. 

* 
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—  ao  - 

Ari.  S<*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

'  Zacarias  de  Góes  c  Vasconccilos.  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Presidente  do  Consellto' 
de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dosf 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  dezoito  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Gócs'e  Vasconccilos. 
Martim  Francisco  RibeÍ7^o  de  Andrada, 

Transitou  na  Cbancellnria  do  Império  em  40  de 
Setembro  de  4867. — Josó  da  Cunha  Barhaza. — Re- 
gistrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  em  20  de  Setembro  de  1867.-^  Jotó 
Severiano  da  Rocha. 


DECRETO  N.  1462  — de  18  de  setembro  de  1867. 

Approva  as  pensões  eoncedidas  a  D.  Maria  Ferreira  da  Costa 

Rttbim,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Ficào  approvadasas  pensões  abaixo  men- 
cionadas, concedidas  pelo  Governo,  a  saber: 

Íl.»  Por  Decretos  de  6  de  Setembro  de  1866,  de 
mensaes  a  D.  Maria  Ferreira  da  Costa  Rubim, 
viuva  do  Capitão  do  1 0.*  Corpo  de  Volunta  rios  da  Pátria 
Joaquim  Frederico  Kiape  aa  Costa  Rubim,  faliecido 
por  ferimentos  recebidos  em  combate;  e  de  14  do 
dito  mex  e  anno,  de  k^  mensaes  a  D.  Luiza  Rosa  de 
Aviia,  mài  áo  Tenente  do  30."»  Corpo  de  Voluntários 
da  Pátria  Vencesláo  José  Machado ,  faliecido  pela 
mesma  causa. 

§  2.*  Por  Decretos  de  26  do  dito  mez  e  anno :  de 
969  mensaes  a  D.  Maria  Leopoldina  de  Mattos  Fer- 
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reira,  viara  do  tenenle-coronel  coramandante  do 
âff.'' corpo  de  voluntários  da  pátria  João  Paulo  Fer- 
reira, laliecido  ik>  hospital  de  Comentes;  de  ii$ 
inensaes  a  D.  Escolástica  Cliristina  de  Almeida  Bor- 
ges, viuva  do  Tenente  do  40.*  Corpo  de  Voluntários  da 
Pátria  Cornelio  Borges  de  Barros,  morto  em  conibale; 
e  de  igual  quantia,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que 
lhe  competir,  a  D.  Belmira  de  Souza  Dória,  viuva  do 
Major  do  lâ.*  Batalhão  de  Infantaria  Joaquim  João 
de  Menezes  Dória,  fallecido  de  moléstias  adquiridas 
em  campanha ;  e  de  400  rs.  diários  aos  Soldados  do 
I.*  Batalhão  de  Artilharia  a  pé  Dionísio  Ferreira 
Homem,  e  do  5.*  dilo  de  Infantaria  Lourenço  Gomes, 
ambos  invalidados  no  serviço  da  guerra. 

§  3.*  Por  Decretos  de  40  de  Outubro  do  mesmo 
auno:  de  60j^  mensaes  a  D.  Henriqueta  Rosa  de 
Sanla  Anna,  viuva  do  Capitão  do  SI.''  Corpo  de  Volun- 
tários da  Pátria  Joaquim  José  de  Santa  Anna,  morto 
em  combate;  de  54$  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo  que  lhe  competir,  a  D.  Anna  Delfina  de  As- 
sumpção Martini,  viuva  do  Major  commissionado  no 
posto  de  Tenente-Coronel  commandantc  do  4  4."*  Ba^ 
talhão  de  Infantaria  José  Martini,  morto  em  combate; 
de  444$  annuaes  á  praça  de  marinhagem  da  armada 
Paulo  Ferreira  da  Cruz,  que  se  invalidou  no  combate 
de  Riachuclo. 

Art.  2/  Todas  estas  pensões  serão  pagas  desde  a 
data  dos  citados  Decretos;  ficando  revogadas  as  dis^ 
posições  em  contrario» 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho,. 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,^  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com.  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  24  de- 
Setembro  de  1867.—  André  Augmto  de  Pádua  Fleur 
ry. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  27  de  Setembro  de  \W\.^Fau^io 
Aiyiisfo  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1463  —  de  48  de  setembro  de  1867. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Soldado  do  8.o  Corpo  de  Volun-r 
tarios  da  Pátria  Manoel  do  ?^ascimento,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  I.""  Ficâo  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  por  Decretos  de  8  de  Maio  do  corrente 
anno. 

§  l."*  Pensões  diárias:  de  400  rs.  aos  Soldados,  do 
8.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria,  Manoel  do  Nas- 
cimento; do  34  .•  dito,  Miffuel  Ferreira  do  Couto  e 
Florentino  Isidoro  Vieira;  do  6."*  batalhão  de  infanta- 
ria, Francisco  Marques  de  Almeida ;  do  40.''  dito,  João 
Baptista  de  Santa  Anna;  do  i"*  Corpo  Provisório  de 
Artilharia  a  cavallo  de  Voluntários  da  Pátria,  José 
Marcellino  da  Rosa. 

Sâ.""  Pensão  mensal  de  48^,  sem  prejuizo  do  meio 
do  (lue  lhe  competir,  a  D.  Juslina  Plácida  Martins, 
viuva  (lo  Alferes  do  46.*"  Batalhão  de  Infantaria  Mau- 
rício Egydio  Martins. 

Art.  â.""  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
dos  respectivos  Decretos . 
Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario* 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de- 
zoito de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

* 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  deAndrada. 

Transitou  na  Cbancollaria  do  Império  em  S4  de 
Setembro  de  iSQl.— André  Augusto  de  Pádua  Fleu- 
ry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  27  de  Setembro  de  4867.— jPazí^ío  Aw- 
gtisto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.   U64-^de  48  db  setkscbro  bb  1867. 

Approta  as  pensões  concedidas  ao  Soldado  do  16.  o  Corpo  de 
VeluQtarios  da  Palria  Manoel  José  das  Mercês,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  I.*"  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  pelo  Governo  por  Decretos  de  24  de 
Abril  deste  anno: 

5  4.*  Pensões  diárias:  de  400  réis,  aos  Soldados 
do  46.*  Corpo  de  Voluntários  da  Palria  Manoel  José 
dasMercõs,  do  34.*  dito  Severiano  António  Gonçalves, 
do2.'  Regimento  de  Cavallaria  Ligeira  Camillo  An- 
tónio Custodio,  do  1.*  Batalhão  de  Artilharia  a  pé 
Francisco  José  Ferreira,  do  3.*  dito  de  Infantaria 
António  Cândido  da  Assumpção  e  Elesbão  José  do 
Sacramento,  do  5.*  dito  Joaquim  Ferreira  de  Souza; 
de  500  réis  ao  Cabo  do  8.""  Batalhão  de  Infantaria 
António  José  Ferreira. 

I  2.'  Pensão  mensal:  do  60JJ000  a  D.  Belmira 
Euzaría  da  Silva  Rebello,  viuva  do  Capitão  do 
45.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  João  Maria  da 
Silva  Rebello. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
dos  respectivos  Decretos. 

Art.  3.«  Revogào-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  (aça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezoito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
c  sete,  quadragésimo  sexto  da  independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  24  de 
Selembro  de  4867.— Andrá  Augusto  de  Pádua 
Fleury .  — Regis  trad  o . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  27  de  Setembro  de  \%m .--Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  4465~DE  18  DB  setembro  bb  1867. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Soldado  do  2««  Corpo  de 
Caçadores  a  cavallo  Simão  José  de  Arag^ão,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai: 

Art.  4.*  Ficào  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  por  Decretos  de  25  de  Maio  do  corrente 
anno:  de  400  réis  diários  aos  Soldados,  do  S.""  Corp  o 
de  Caçadores  a  cavatlo  Simão  José  de  Aragão,  e 
do  31.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Prudencio 
António;  de  4ij|t000  mensaes  a  D.  Maria  Amália 
Pereira,  viuva  do  Tenente  da  Guarda  Nacional  Mar- 
ciano da  Silva  Brum  ;  e  de  60^000,  também  men« 
saes  a  D.  Marianna  Rita  Serejo  de  Castro,  viuva 
do  Capitão  da  Guarda  Nacional  Agostinho  Raymundo 
Gomes  de  Castro. 

Art.  ^^  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
dos  respQptivos  Decretos. 

Art.  3/  Ficõo  revogadas  as  disposições  em  coa^ 
trarijo. 

José  Joaquim  Fernamles  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Imperio«  assim  o  tenha  entendido 
efaçA  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Ini* 
perio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador-  . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  24  de 
Setembro  de  4867.— Andrá  Augvtsío  de  Pádua 
Fleury .  ~  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Ne^oeios 
do  Império  em  27  de  Setembro  de  ^S%^.— Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  U66— db  \S  de  setembro  de  1867. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  Francisca,  Maria  e  Fernando 
filltos  legítimos  do  Capitão  do  2.<*  Corpo  de  Voluntários  da 
Palriâ,  João  de  Souza  Nunes  Pinto,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  qiie  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa Geral; 

Ari.  4.*  Ficão  approvadas  as  pensões  mensaes 
concedidas  por  Decrelosde  27  cie  Abril  de  1867; 
de  60jj(000  repartidamente  a  Francisca,  Maria,  e  Fer- 
nando^  fiíhoâ  legítimos  do  Capitão  do  20.*  Corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  João  de  Souza  Nunes  Pinto, 
devendo  cessar  na  parte  pertencente  a  Fernando, 
lofo  que  chegue  á  maioridade;  de  39^000,  sem  pre- 
IU1Z0  do  Tneio  soldo  que  lhe  competir,  a  D.  6ui- 
Ihermifia  Dutra  da  Fonseca,  viuva  do  Tenente  do 
exereíto  e  Capitão  de  commissáo  Hippolj^to  Mendes 
da  Fonseca ;  de  36^000  a  D.  Laurinda  Maria  Velloso, 
mãi  do  Alferes  do  24.*  Corpo  de  Voluntários  da 
Pafrid  Domingos  Velloso  de  Oliveira;  e  de  36^000 
ao  Alferes  do  10.*  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  António  Martins  de  Castro  Jubim :  devendo 
as  mesmas  pensões  ser  pagas  desde  a  data  dos 
respectivos  Decretos. 

Ari;  &.•  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
irario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Setiador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito 
de  Setembro  de  mit  oitocentos  sessenta  e  sete,  c|ua- 
dragesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

.  Transitou  na  Chancellaría  do  Império  em  24  de  Se- 
terhbro  deii^l.— André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  27  de  Setembro  de  4867.— Fattsío 
Augiíslo  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1467  —de  48  de  setembbo  dk  4867. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Major  do  15.<»  Dntalhão  de 
de  lufaniaria  João  do  Souza  Fagundes,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Uesolugão  seguirile  da  Assembléa  Geral: 

ArL  i."  Ficão  approvadas  as  pensões  abaixo  men- 
cionadas, Goncediuas  pelo  Governo  nas  seguintes 
datas. 

§  4."  Por  Decretos  de  28  de  Novembro  de  4866 
de  42^000  inensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo,  ao 
Major  do  Mj."*  Batalhão  de  Infantaria  João  de  Souza 
Fagundes;  de  42j>000  mensaes,  ao  Tenente  do  30.^ 
Corpo  de  Vol«inlarios  da  Pátria,  Benjamim  Beltrão 
de  Alencar;  de  36^000  mensaes  aos  Alferes:  do  2.* 
dito  Ignacio  António  Lisboa,  do  16.''  ditd  João  Arvire, 
do  26.*  dito  António  Cândido  Barreto,  do  40.®  dito 
Silvestre  Gomes  de  Souza  Andrada,  do  54.*  dito 
João  Irenêo  Pitta  Monteiro;  e  de  48$00()  measaes, 
sem  prejuízo  do  meio  soldo,  ao  Alferes  do  &2.* 
Bataliião  de  Infantaria  João  Eduardo  Yigamigo ;  todos 
inutilisados  no  serviço  da  guerra. 

§  2/  Por  Decretos  de  4  de  Dezembro  do  mesmo 
anno:  de  quantia  igual  ao  soldo  que  percebia  o 
4/  Tenente  da  Armada  Napoleão  Jansen  MuUer, 
fallecido  pelos  ferimentos  que  recebera  no  com- 
bate de  Curuzú,  ás  suas  duas  irmãs,  repartidamente 
D.  Clelia  Jansen  MuUer  Meirelles,  e  D.  Clotilde  Jansen 
MuUer  Faria;  e  de  40^000  mensaes,  também  repar- 
tidamente, a  Anna  Maria  Thereza  e  á  menor  Antónia, 
aquella  viuva,  e  esta  filha  do  Guarda  Urbano  António 
José  Pacheco,  morto  noacto.de  prender  o  Italiano 
Vicente  Martinelli. 

§  3.*  Por  Decreto  de  5  do  mesmo  mez  6  anno: 
de  444^000  annuaes  ao  Imperial  Marinheiro  João 
Ignacio  de  Souza,  invalidado  no  combate  de  Ria- 
cliuelo. 

Art.  2.0  As  sobreditas  pensões  serão  abonadas 
desde  as  datas  dos  Decretos  que  as  concederão; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.   Palácio  do  Rio  de  Ja- 


—  mi- 
neiro em  dezoito  de  Setembro  de   mil  oitocenlod 
sessenta  e  sele,   quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  24  de 
Setembro  de  4867. — André  Augusto  de  Pádua 
Fietiry.-^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  M  de  Setembro  de  iH&7 .—Fatisto 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  U68— de  48  de  setembro  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  carta  de  naluralisação  de  Ci- 
dadáo  Brasileiro  ao  siibdilo  Portuguez  José  Luiz  Machado,  e 
a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral: 

Art.  !••  O  Governo  flca  autorisado  para  conceder 
carta  de  naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  aos  súb- 
ditos portuguezes:  José  Luiz  Machado  e  Joaquim  Pe- 
dro Moreira,  residentes  na  Cidade  do  Rio  Grande  do 
SulyJoão  Máximo  Pinto  da  Fonseca  e  João  Agostinho 
da  Silva,  residentes  na  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul;  Pedro  Gonçalves  Perdigão,  José 
Maria  Pereira  da  Silva  e  João  da  Silva,  residentes 
na  Corte:  Domingos  Ribeiro  Fernandes  Vianna,  re- 
sidente em  Campos,  Manoel  Lopes  de  Amorim, 
residente  em  Nictheroy,  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro ;  Joaquim  José  Videira,  Victorino  José  Go- 
dinho, Doramgos  José  Pereira  e  Manoel  Gonçalves 
Pereira  Penteado,  residentes  na  Província  do  Ma- 
ranhão ;  Miguel  António  de  Almeida,  residente  na 
Província  do  Para ;  João  Baptista  Martins  Vieira, 
residente  no  Termo  de  Cabo  Verde ;  Miguel  Ferreira 
da  Silva  Braga,  residente  na  Cidade  de  Montes 
Claros  de  Formigas,  Província  de  Minas  Geraes ; 

LF.K  nr  l»67.    parte  i.  13 
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aos  Hespanhòes  Severo  António  de  Moura,  e  EtiiUío 
António  de  Castro  e  Bastos,  residentes  na  Còrle; 
aos  Italianos  Padre  Prospero  PaoUello,  vigário  en* 
commendado  daFreguezia  deS.  José  da  Boa-Visla; 
Prospero  PaoUello,  residentes  no  Termo  de  Cabo 
Verde,  Provinciade  Minas  Geraes  ;  ao  Allemão  Gui- 
lherme Grol  Tex,  residente  em  Bagé,  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul ;  e  finalmente  ao  súbdito  Fran- 
cez  Dr.  Alexandre  Bousquel,  medico  ao  serviço 
do  Brasil  na  guerra  contra  o  Paroguay. 
Art.  2.''  Revegão-se  as  disposições  em  contrario* 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezoito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transito\i  na  Chancellaria  do  Império  cm  21  de 
Setembro  de  1 867.— ilncír^  Augitsto  de  Pádua  Fleurtj. 
—Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  das  Negócios 
do  Império  em  27  de  Setembro  de  <867,— -raitóío 
Augusto  de  AgtHar. 


DECRETO  N.  U69— de  24  ue  SETSMBftO  de  4867. 

Approva  as  pensOos  concedidas  ao  Soldado  do  l.o  Corpo  de 
Voluntários  da  Pátria  João  Baptista  Bezerra,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Saqccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Àssembléa  Geral: 

Art.  4.**  Fieào  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  por  Decretos  dft  l reze  dr  Abril  do  cor- 
rente  anno. 
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I  *.•  Pensões  diárias:  de  qualrôcenlos  réis  aos 
Soldados,  do  primeiro  Corpo  de  Voluntários  da 
Pátria  João  Baptista  Bezerra  do  decimo  segun- 
do dito  Joaquim  de  Souza;  do  decimo  quinto  dito 
Damatío  António  Ferreira;  do  decimo  oitavo  dito 
Joaquim  Luiz  Pereira  da  Costa,  Joaquim  Cardozo 
de  Moraes,  José  Rufino  de  Oliveira;  do  vigésimo 
terceiro  dito  Francisco  José  Bello    da  Silva;   do  vi- 

Sesimo  nono  dito,  José  Taveira  da  Conceição ;  do 
ecimo  segundo  Batalhão  de  Infantaria  Daniel  de 
Freitas  Couliniio ;  de  Quinhentos  réis  aos  Anspeçadas 
do  segundo  batalhão  ae  Infantaria  Francisco  Dionizio 
dos  Santos ;  e  do  oitavo  dito  José  Marcos  Fernandes 
de  Mello;  aos  Cabos,  do  segundo  Corpo  de  Voluntá- 
rios da  Pátria  João  Bernardo  da  Fonseca,  do  trigésimo 
quarto  dito  António  Gomes  da  Silva,  e  de  seiscentos 
réis,  ao  Segundo  Sargento  do  extincto  Esquadrão  de 
Cavallaria  da  Bahia  Arsénio  Delcarpio  Vellozo  da 
Silveira. 

§  £-.0  Pensão  mensal:  de  sessenta  mil  réis  a 
D.  Maria  Leopoldina  de  Moraes  Carvalho  e  Silva, 
TJuva  do  Capitão  do  decimo  quarto  Batalhão  de 
Voluntários  da  Pátria  Francisco  Luiz  Pereira  de 
Carvalho  e  Silva. 

Ari.  â»""  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
dos  respectivos  Decretos. 

Art,  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario, 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaqubn  Fernandes  To^^-cs, 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Imp)erio  em  25  de  Se- 
tembro de  4867.— ilnrfr^  Augicsto  de  Pádua  Fletiry, 
— ^Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  27  de  Setembro  de  1867.— Faw^ío  Aíí- 
gvisto  de  Aguiar. 


—  100  — 
DECRETO  N.  i 470 --«de  21  DE  setembro  pe1867* 

Approva  as  pensões  coDCcdídas  ao  Soldado  do  25.»  Corpo  de 
Voluntários  da  Pátria  Prudencio  José  de  Oliveira,  e  a  outros. 

IJei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  eiecute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  4.*»  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  pelo  Governo,  por  Decretos  do  !.•  de 
Junho  do  corrente  anno. 

§  l.**  Pensões  diárias:  de  400  réis,  aos  Soldados 
do  25.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Prudencio 
José  de  Oliveira  e  Marcos  de  Abreu  Costa;  do  4.* 
Batalhão  de  Infantaria  João  José  da  Silva;  e  de 
600  réis  ao  2.' Sargento  do  12.'  Corpo  de  Cavallaria. 
da  Guarda  Nacional  Ignacio  Dias  de  Oliveira. 

§  2.«»  Pensão  mensal:  de  18^000,  sem  prejuízo  do 
meio  soldo  que  lhe  competir,  a  D.  Joanna  Catha- 
rina  Pedroso  Santarém  de  Mendonça,  viuva  do  Al- 
feres do  18.«  Batalhão  de  Infantaria  Manoel  José  de 
Mendonça. 

Art.  2.**  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data 
dos  respectivos  Decretos. 

Ari.  3.«  Revogào-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
um  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  25  de 
Setembro  de  1867.— Ancírd  Atigasto  de  Pádua 
/^/ewry .— Regis  trada. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  cm  27  de  Setembro  de  iS^l.— Fausto  Au- 
gusto de  Afftàar. 
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LEI  N.  4471  —  DE  25  de  setembro  de  1867. 

fiiA  as  Forças  de  Terra  para  o  aDuo  financeiro  de  1868—1869. 

Bom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus  e  Una- 
nime Acciamação  dos  Povos,  Imperador  Constitu- 
cional e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos 
saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos,  que  a  Assembléa 
Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  4.*  As  Forças  de  Terra  para  o  anno  finan- 
ceiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito  a  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  além  dos  Officiaes  dos 
corpos  níoveis,  da  Repartição  Ecclesiastica,  dos 
Corpos  de  Saúde,  do  Estado  Maior  de  primeira  e 
segunda  classes,  e  de  Artilharia,  de  lEngenheiros, 
e  ao  Estado-Maior  General,  não  poderão  exceder  de 
vinte  mil  praças  de  pret  de  linha  em  circumstancias 
ordinárias,  e  de  sessenta  mil  em  circumstancias 
extraordinárias,  incluídas  nas  primeiras  as  dos  de- 
pósitos de  instrucção  e  de  aprendizes  de  artilheiros. 

I  r*»  A  força  decretada  para  as  circumstancias 
extraordinárias  poderá  ser  preenchida,  na  falta  de 
voluntários,  de  engajados,  ou  de  recrutados,  por 
corpos  destacados  da  Guarda  Nacional. 

J  2.*  Em  tempo  de  paz,  cada  companhia  dos  corpos 
inoveis  terá  um  só  Alferes  ou  segundo  Tenente. 

Art.  2.*  Os  officiaes  e  praças  de  pret,  que  vo- 
luotariamenie  se  alistarão  ou  se  alistarem  nas  íi* 
leiras  do  exercito,  em  virtude  dos  Decretos  numero 
Ires  mil  trezentos  e  setenta  e  um  de  sete  de  Ja- 
neiro, numero  três  mil  quatrocentos  e  nove  do  4  .• 
de  Março  e  numero  três  mil  quatrocentos  e  vinte 
oito  do  primeiro  de  Abril  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco,  têm  direito,  na  conformidade  de  seus 
engajamentos,  a  todas  as  vantagens  garantidas  pelos 
referidos  Decretos. 

|4.*  Esta  disposição  comprehende  os  guardas  na- 
cionaes  a  que  se  refere  o  Decreto  numero  três 
mil  quinhentos  e  oito,  de  trinta  de  [Agosto  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  cinco. 

I  2.»  As  praças  do  exercito  que,  concluindo  o 
(empo  de  serviço,  a  que  eráo  obrigadas,  se  enga- 
jarem de  novo  durante  a  guerra  actual,  terão  ^di- 
reito ás  vantagens  dos  voluntários  da  pátria. 

Art.  3."  Os  recrutados,  voluntários  e  Guardas 
Xacionaes  designados,  poderão  eximir-se  do  serviço 
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militar  por  subsliluição  de  individues,  que  teniiào 
a  idoneidade  precisa  para  o  mesmo  serviço,  ou 
mediante  a  quantia  de  um  conto  e  duzentos  mil 
réis  em  circumstancias  ordinárias ;  com  tanto  que  em 
um  e  outro  caso  o  facão  dentro  dos  primeiros  seis 
mezes  de  praça. 

Art.  4.°  Os  Offlciaes  do  Corpo  de  Engenheiros 
empregados  nas  obras  publicas  do  Ministério  da 
Agricultura,  com  permissão  do  Ministério  da  Guerra, 
ficão  comprebendidos  na  excepção  expressa  no 
artigo  nono  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e 
cinco  de  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e 
cincoenta. 

Art.  5.°  Continuâo  em  vigor  as  disposições  do 
artigo  segundo  da  Lei  numero  mil  duzentos  qua- 
renta e  seis  de  vinte  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  cinco,  na  parte  relativa  aos  Arsenaes  do 
Guerra,  suas  dependências,  e  deposito  de  artigos 
bellicos  • 

.  Ari.  6.*  A  presente  lei  regerá  também  no  corrente 
exercício. 

Art.  7.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades^  a 
quem  o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei 
pertencer,  que  a  cumprâo,  e  facão  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  nella  se  contém.  O  Secre- 
tario de  £stado  dos  Negócios  da  Guerra  u  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e 
einco  dias  do  raez  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do   Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 
João  Liistoza  da  Cunha  Paranaguá . 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Mcknda  eçoeadar  o  Decreto  da  Assembléa  tferal^ 
que  houve  por  bem  Sanecionar,  fixando  as  Forças 
ae  Térrea  para  o  anno  financeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito  a  mil  oitocmtos  sessenta  e  nove. 

Para  Vossa  Magestade  ImperialVer.— Manoel  Joa- 
quim do  Nascimento  e  Silva,  a  fez. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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Transitou  na  Chaiicôllaria  do  Império  em  Í7  de 
Setembro  de  1867.— Anrfrá  Augusto  de  Pádua 
F'leiiry. — ^Registrada. 

Foi  a  presente  Lei  publicada  nesta  Secretaria  de 
Ksiado  dos  Negócios  da  Guerra  em  28  de  Setembro 
de  1867. — Mariano  Carlos  de  Souza  Corrêa. 


LEI  N.  1472— DE  25  DE  sbtbmbbo  de  1867. 

Abre  ao  Miuíslerio  da  Guerra  um  credito  extraordinário  para 
as  despezas  do  primeiro  semestre  do  exercicio  de  1887  a  18S8. 

Dom  Pedro  Segundo  por  Graça  de  Deus  e  Una- 
nime Àcclamação  dos  Povos,  Imperador  Constitu- 
cional e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil:  Fazemos 
saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Àssembléa 
Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  1.»  E'  aberto  ao  Ministério  da  Guerra,  para 
as  despezas  do  primeira  semestre  do  exercicio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete  a  mil  oitocentos  ses- 
senta e  oito,  um  credito  extraordinário  da  quantia 
de  vinte  dous  mil  quatrocentos  cincoenta  e  seis 
contos  de  réis,  dístribuido  pelos  paragraphos  se- 
guintes: 

§  2/  Conselho  Supremo,  Auditores  o 

Juntas  Militares  de  Justiça 26:000^000 

§  6.<»  Arsenaes  de  Guerra,  arma- 
zéns de  artigos  bellicos.  Labora- 
tórios, etc 6.370:000j^ô00 

7. o  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes.  1.240:000i|00a 

8.»  Quadro  do  Exercito 8.a90:000g000 

§  1 0.  Classes  inactivas 1 80 :  OOOgOOO 

§11.  Gratificações,  Ajudas  de  custo 

e  Prémios  de  engajamento —  610:000^000 

12.  Fabricas 80:0008000 

I L  Obras  Militares 260 :  OOOgOOO 

15.  Diversas  Despezas  e  Evenluaes.  5.200:000*000 

Repartições  de  Fazenda 1 00 :  OOOgOOO 

í2. 4^6: 000^060 


Art.  2**  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gocies da  Fazenda  é  autorisado  a  fazer  as  ope- 
rações de  credito,  que  julgar  convenientes  dentro  ou 
fora  do  Império,  a  fim  de  occorrer  ás  despezas 
extraordinárias  decretadas  no  artigo  antecedente. 

Art.  3.*"  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem 
o  conhecimento  e  excução  da  referida  Lei  pertencer 
que  a  cumprão  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  in- 
teiramente como  nella  se  contem. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
â  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  cinco  dias  do 
mez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
sele,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

IMPERADOR   com  Rubrica  e  Guarda. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranagud. 

CaHa  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Im- 
perial Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa 
Geral,  que  Houve  por  bem  sanccionar^  abrindo  ao 
Ministério  da  Guerra  wn  credito  extraordinário 
para  as  despezas  do  primeiro  sefmestre  do  exercido 
de  mil  oitocentos  sessoita  e  sete  a  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver.  —  Cândido 
Pereira  Monteiro,  a  fez. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de 
Setembro  de  1867. —Anár^  Augusto  de  Pádua 
Fleury .  —Registrada . 

Foi  a  presente  Lei  publicada  nesta  Secretaria  de 
Estado  aos  Negfocios  da  Guerra  em  28  de  Setembro 
de  1867. — Mariano  Carlos  de  Souza  Corrêa^ 


DECRETO  íí.  U73  — BE  25  de  setembro  de  1867, 

Autorísa  o  Governo  para  mandar  matricular,  no  l.o  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Corte,  o  estudante  Lourenço  Bar- 
boza  da  Cunha. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Àssembléa  Geral: 

Art.  I.'  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
malricular  no  4/  anno  da  Faculdade  do  Medicina 
da  Cdrte  o  estudante,  ouvinte  do  mesmo  anno,  Lou- 
renço  Barboza  da  Cunha,  depois  de  mostrar-se  liabi- 
litado  em  Álgebra  e  Geometria. 

Ari.  *.•  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
c^inco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  esele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de 
Setembro  de  1867.— Andr^  Aiigicsto  de  Pádua 
Fleury. — Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  o  1.' de  Outubro  de  1867.— JPaw^ío 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1474— be  25  de  setembro  de  1867. 

Autorísa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  1.**  anno  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  estudante  Manoel  José  do 
Figueiredo  Leite  Filho, 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Artigo   único.    Fica  o   Governo  autorisado   para 
mandar  matricular  no  1.^  anno  d.i   Faculdade  do 
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Direito  do  Recife  ao  estudante  Manoel  José  de  Fi- 
gueiredo Leite  Filho,  levando-se-lhe  em  conta  os 
preparatórios  que  tiver  feito  na  Faculdade  da  Bahia ; 
sendo  para  esse  fim  revogadas  as  disposições  eiií 
contrario. 

• 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  ao  Império,  assim  o  lenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellarin  do  Império  em  30  de 
Setembro  de  18G7.  —  Ayidré  Augusto  de  Pádua 
/^7^2/n/.— Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negorios 
do  Império  em  o  1.**de  Outubro  de  18G7.— Fa^^^/o 
Aiíff listo  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  1475— de  23  de  setehbro  de  1867, 

Autorisa  o  Governo  á  mandar  admittir  a  exame  do  2.«  anno 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  fiacharclJoão  Laydea 
Corrêa  do  Rego. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembiéa  Geral: 

Art.  i.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
admittir  á  exame  do  2^  anno  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Corte  ao  Bacharel  João  Layden  Corrêa  do 
Rego  depois  de  moslrar-se  habilitado  nas  matérias 
do  <-•  anno  da  mesma  Faculdade. 

Art.  2.'  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
(xario . 
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José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselliov 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estadoí 
dos  Negócios  ao  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  vinte- 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaqmm  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada^ 

Transitou  na  Chancellarla  do  Império  era  30  dè 
Setembro  de  1867.— Andr^  Atiffiísto  de  Pádua 
^tee/^.— Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Eslado  dos  Negócios 
do  Império  em  o  1.°  de  Outubro  de  1867.— j^zí^ía 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1476— de  25  de  setemro  de  1867. 

Autoriza  o  Goverao  a  mandar  matricular  na  Faculdade  de  Me« 
diciua  da  Bahia  o  csludante  Constâncio  dos  Santos  Pontual. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Gerai; 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorisado  para 
mandar  matricular  na  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia  ao  estudante  Const^incio  dos  Santos  PontuaU 
sendo  |[»ara  isso  aceitos  os  exames  prestados  na 
de  Direito  de  Pernambuco,  revogadas  para  esse 
fitn  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernades  Torres,  do  Meu  Conselho^ 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
lado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido   e  faça  executar.  Falacio  do  Rio   de  Ja- 
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neiro  cm  vinte  cinco  de  Setembro  da  mil  oito- 
centos sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  In* 
dependência  e  do  Império. 

Com  d  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Ton^es. 
Marthn  Frayicisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30 
de  Setembro  de  4  867 .  — iáncí/^é  Augusto  de  Fadua 
jP/é?ury  .—Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  o  1.*  de  Outubro  de  \S^1  .-^Fauòto 
Ãuffiísto  de  Aguiar. 


i»>f 


DECRETO  N.  1477  —  de  25  dê  setembro  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  matricular  no  1.°  anno  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife  o  estadante  António  Ferreira  de 
Souza  Pitanga. 

Hei  por  Sanccionar  e  Mandar  que, se  execute  a 
segginte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  único.  Fica  o  Governo  autorisado  para  mnndar 
matricular  no  i.<»  anno  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  ao  estudante  Anlonio  Ferreira  de  Souza  Pi- 
tanga, obrigando-se  o  mesmo  a  fazer  exame  de  Rhe- 
torica  antes  do  acto  do  respectivo  anno ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Marfim   Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 
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Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de  Se- 
tembro de  4867.— Awdre/  Augusto  de  P adita  Eleiíry , 
— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  o  4.*  de  Outubro  de  iS61. -^í^austo 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  U78— de  25  db  setembro  de  48C7. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  matricular  no  l.o  aono  da  Fa- 
culdade de  Direito  a  Francisco  Fernandes  Vieira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  ^a  Âssembléa  Geral: 

Ari.  i."  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  ma- 
tricular no  4.'  anno  da  Faculdade  de  Direito  a  Fran- 
cisco Fernandes  Vieira,  depois  de  fazer  o  exame 
do  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  *.•  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Tor^xs. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de  Se- 
tembro de  4867.— A nd/'^  Atcgusto  de  Pádua  FLcury. 
— Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  o  4.^  de  Outubro  de  \^^'í.— Fausto 
Augusto  de  Aguiar, 


DECHETO  N.  4479— DE  25  de  setembro  de  186T, 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  do  !••  anno*  <Út 
Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  ouTinte  do  mesmo  anuo 
Augusto  José  da  Silva. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  {."*  Fica  o  Governo  auiorisado  para  mandar 
matricular  no  \ .""  anno  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Corte  ao  ouvinte  do  mesmo  anno  Augusto  José 
da  Silva,  devendo  fazer  o  exame  de  Álgebra  antes 
das  matérias  daquclle  anno. 

Ari.  2.°  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estada 
dos  Negc^ios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  execular.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  é 
sete,  quadragí3SÍmo  sexto  da  IndependencÍA  e  da 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  a  Imperador» 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  And^yxda. 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de  Se- 
tembro de  1867.— A/irfríí  Augusto  de  Pádua Fleury. 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Newcios 
do  Império  cmol.»  de  Outubro  de  \^^1  .—Fausta 
Augusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  4480— de  25  de  setembro  de  1867. 

JUitorisa  o  Governo  a  mandar  admíUir  a  exame  de  Anatomia 
na  Faculdade  da  Bahia  o  estudante  José  Cardoso  de  Moura 
Brasil» 

.  Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  I.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar  art- 
laitttr  á  exame  de  anatomia  na  Faculdade  da  Bahia 
no  principio  do  anno  vindouro  ao  estudante  de 
pbarmacia  José  Cardoso  de  Moura  Brasil,  a  fim  do 
aproveitar  o  4  .**  anno  medico,  de[>ois  de  habilitado 
com  o  preparatório  de  Geographia,  que  ainda  não 
prestou. 

Art.  í.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

íosé  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  eolendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
eânco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Ton^es. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  dcSe- 
lembro  de  4867.— Andrá  Aujusto  de  Pádua  Fleiíry; 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negoci<^s 
do  Império  emo  4.«  de  Outubro  de  \^^'Z.—Faxisto 
Auífiislo  de  Aguiar* 


f%»%* 


DECRETO  N.  1484— de  25  de  SBTIMBRO  de  4867. 

Aiitoiisa  o  Governo  para  mandar  matricular  e  fazer  acto  o  es* 
tudaiite  Jusé  Pereira  Maia,  que  frequenta  como  ouvinte  o 
1.0  anno  da  Faculdade  de  Direito  da  Cidade  do  Recife. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.*  Fica  o  Governo  aulorisado  para  nnandar 
matricular  e  fazer  acto  o  estudante  /osé  Pereira 
Maia,  que.  frequenta  como  ouvinte  o  1  .•  anno  da 
Faculdade  de  Direito  da  Cidade  do  Recife,  uma  vez, 
que  seja  approvado  no  exame  de  philosophia  que 
loe  falta. 

Art.  2."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  de  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  cm  30  de  Se- 
tembro de  4867.— Andr^  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  era  o  4. •  de  Outubro  de  4867.— /Ws/o 
Augualo  de  Aguiar. 


DECRETO  N.    U8i— dk  25  db  setbmbro  d«  486T. 

Autorisa  e  GoTerno  a  mandar  malrieular  no  U\  anno  d«  BC6«^ 
dlcina  da  Côrie  a  João  Pires  Farinha  Júnior. 

Bei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assemblea  Geral: 

Ari.  4.*  Fica  o  Governo  aulorisado  a  mandar 
matricular  no  4  .*  anno  de  Medicina  da  Corte  a  João 
Pires  Farinha  Júnior,  prestando  exame  dos  prepara- 
tórios que  lhe  faltào  antes  do  acto  do  referido  anno« 

Ari.  %.•  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indepen* 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres  > 


i 


Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


Transitou  na  Cliancellaria  do  Império  em  30  de 
Setembro  de  4867,  —André  Augusto  de  Pádua 
Fteí/ry  .—Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  no  4.»  de  Outubro  de  ^HQT.—Pausto 
A tífftísto  de  Aguiar. 


DECRETO    N.    4483— oe  25  de  setembro  de  4S67. 

Aatorisao  Governo  para  mandar  matricular  noi.«anoo  i\  Fa- 
culdade de  Medicina  da  CórU),  o  estudante  Thomar.  Phneiilel 
de  Ulhéa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  qtie  3e  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assem bléa  Geral: 

Árt.   4  .*  Fica  o  Governo  autorisadío  para  maoáar 
matricular  no  l.""  anno  da  Faculdade  de  Medicina 
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da  Corte  o  estudante  Thomaz^J^imenlel  de  Ulhôa^ 

fazendo  o  mesmo  previamente  os  exames  de  Phi- 

Bosopbia,  Historia  e  Geographia,  que  lhe  faltão. 

Art.  2.®  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, Senaaor  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sele,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de 
Setembro  de  1867.  --A^idré  Augusto  de  Pádua 
Fíewrt/ .— Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies 
do' Império  em  o  1.°  de  Outubro  de  i 867.— /^aus^o 
AugxKSto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  U84  — de  315  de  setembro  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  para  maudar  matricular  no  2.<>  anuo  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  Pbarmaceutico  Guilherme 
Frederico  de  Miranda  Monteiro  de  Barros. 


.  Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

-  Art.  1.'  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  2."  anno  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Corte  o  Pbarmaceutico  Guilherme  Frederico  de 
Miranda  Monteiro  de  Barros,  depois  de  mostrar-se 
habilitado  nos  preparatórios  que  lhe  ialtão. 
Art.  S.""  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 


—  Wh  — 

doâ  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de 
Setembro  de  4867.  —  Ancírd  Atignsto  de  Pádua 
Fleiíry .  —Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  o  4.'*  de  Outubro  do  iS6T.^ Fausto  Au- 
ffuslo  de  Aguiar > 


DECRETO  N .   U85  —  de  25  be  setembro  de  1 867 . 

Autorisâ  o  Governo  para  mandar  malrícular  Luiz  Manoel  Pinto 
Nelto  no  i.<>  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Gôrte. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Ari,  i."  rica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  Luiz  Manoel  Pinto  Netto  no  !.•  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Corte,  com  a  condição 
de  moslrar-se  o  mesmo  previamente  habilitado  em 
Latim,  Arithmetica  e  Álgebra. 

Art.  a.»  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império, 

€om  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


—  ílfi  — 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  cm  30  de 
Setembro  de  1867.  — A  mira  Atigusto  de  Pádua 
JFÍewry  .—Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  o  1.^  de  Outubro  de  1867.  -^Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1 486  —  de  25  de  setembko  de  1867, 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  do  1.»  anuo  du 
Faculdade  de  Medicina  da  Corte  a  Manoel  Jeronymo  Guedes 
Alcoforado. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Âssembiéa  Gerai: 

Art.  I.**  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  l.*"  anno  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Corte  a  Manoel  Jeronymo  Guedes  Alcoforado, 
aceitando-se-lhe  os  exames  de  preparatórios  feitos 
na  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

Art.  2.*  Revogão  se  as  disposições  em  contrario.. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho^ 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendida 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de 
Setembro  de  1867.  —  Anrfr<í  Augusto  de  Pádua 
Fleury .  —Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  o  1."*  de  Outubro  de  1867.— Fat*5(o 
Augusto  de  Aguiar. 


—  \\1  — 

DECRETO  N.  4487— de  2o  de  setembro  de  1867. 

Autorísa  o  GoTeruo  para  mandar  admiltír  á  matricula  do  i.^» 
anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  o  estudante  João 
Ferreira  da  Silva. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exc- 
cule  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Ari.  4.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
admiuir  á  matricula  do  4.*  anno  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Rahia  o  estudante  João  Ferreira  da 
Silva;  sondo  aceitos  para  esse  ílm  os  exames  de 

Íireparalorios  pelo  mesmo  feitos  na  Faculdade  cie 
direito  do  Recife. 

Ari.  2.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinle  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestado  o  Imperador. 

José  Joaqtnm  Fe^vianães  Toy^^es. 
ifartitn  Frawisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  do 
Setembro  de  1867. — André  Augusto  de  Pádua 
Fleury .  — Regislrad  o . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  era  o  f."  de  Outubro  de  4867.— í^at^íQ 
Augusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1488— de  25  de  Setembro  de  4867. 

Aulorísa  o  Governo  para  mandar  aceitar  na  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Corte  çs  exames  de  preparatórios  feitos  por  An- 
tónio Moreira  Júnior  na  de  Direito  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Sanceionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Gerai: 

Art.  4.**  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
aceitar  na  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  os  exames 
de  preparatórios  feitos  por  António  Moreira  Júnior, 
na  de  Direito  de  S.  Paulo. 

Art.  2.'  Revogào-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de 
Setembro  de  1867. — André  Augusto  de  Pádua 
Fieury .  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  o  1.'  de  Outubro  de  1867.— JKaK^ío 
Augtisto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  U89  — de  25  de  setembro  de  4867. 


Autorisa  o  Governo  para  permiitír  que  faça  acto  das  matérias 
do  1.0  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Gòrle  o  estudante 
Cândido  Álvaro  de  Norontia  Lima. 

Hei  por  bem  Sanceionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segiunte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4,**  Fica  o  Governo  autorisado  para  permittír 
que  faça  acto  das  matérias  do  1  .'^  anno  da  Facul- 
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dade  de  Medicina  da  Corte  e  estudante  Cândido 
AJvaro  de  Noronha  Lima,  prestando-se  previamente 
ao  exame  de  Historia  e  Geographia,  único  prepa- 
ratório que  llie  falta. 

Ari.  2.»  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Mar  Um  Francisco  Ribeiro  deAndrada. 

Transitou  na  Ghancellaria  do  Império  em  30  de 
Setembro  de  1867.  —  André  Augusto  de  Pádua 
Fleury . — Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  o  4.'  de  Outubro  de  \%^1.'- Fausta  Au- 
gusto de  Aguiar, 


DECRETO  N.  4490  —  DE  25  de  setembro  de  1867. 

Aolorisa  o  Governo  para  mandar  matricular,  em  qualquer  das 
Faculdades  de  Medicina  do  Império,  o  estudante  Luiz  Rodri- 
gues Ferreira  de  Menezes  Vasconcellos  de  Drummond. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Asserabléa  Geral: 

.  Art.  K."  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular,  em  qualquer  das  Faculdades  de  Medicina 
da  Império,  o  estudante  Luiz  Rodrigues  Ferreira  de 
Menezes  Vasconcellos  de  Drummond,  sendo  para  isso 
aceitos  os  exames  de  preparatórios  prestados  pelo 
mesmo  na  Faculdade  de  Direito  de  Pernambuco. 
Art.  S.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 


—  MO  — 

José  Joaquliii  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  antendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  vinte 
e  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
sele,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador, 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Fi^ancisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Sellado  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de  Se- 
tembro de  4867.—  André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  era  o  4  .**  de  Outubro  de  1867.— jFawsfo 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4491  -de  2o  de  setembro  de  4867, 

Auiorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  na  Faculdade  de 
Medicina  da  Corte  a  Eduardo  Henrique  Pereira  de  Mello. 


Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  {.""  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  na  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  a 
Eduardo  Heririque  Pereira  de  Mello,  sem  dependên- 
cia do  exame  de  Mathemaficas,  a  que  só  será  obri- 
gado antes  do  acto  do  primeiro  anno* 

Art.  a.*  Revogão-se  as  disposições  em  contraria. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho^ 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 


faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império.- 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstado  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  naCtiancellaría  do  Império  em  30  de  Se^ 
lembro  de  h 867.  —  Andy^ó  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  o  I.*  de  Outubro  de  iSGl.— Fausto  Au- 
gxisto  de  Aguiar. 


D£CA£TO  N.  U9â-^D£  25  de  setembro  be  1867. 

Auiorísa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  l.<>  anno  da  Fa^- 
caldade  de  Medicina  da  Bahia  o  estudante  Manoel  Carigé 
Baraúna. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembiéa  Geral : 

Ari.  K."*  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  \  J"  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da 
^abia  o  estudante  Manoel  Garifi:é  Baraúna,  fazendo  o 
mesmo  previamente  o  exame  ae  Geometria. 

Art.  S.*"  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenl^a  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
sele,  quadragésimo  sextp  da  Independência  e  do 
•Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadot. 

José  Joaquim  Fer^iandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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Transílou  na  Cbaiicellaria  do  império  em  30  de  Se- 
tembro de  (867.—  André  /íugusto  de  Pádua  Fleury. 
-r- Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  o  1.*  de  Outubro  de  1867.—  Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar, 


DECRETO  N.  4493  — de  25  de  setembro  de  4867. 

Aulorisa  o  Governo  para  mandar  malricular  na  Faculdade  de 
Medicina  da  Corte  o  estudante  António  Ribeiro  dos  Santos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.*»  Fica  o  Governo  aulorisado  para  mandar 
matricular  na  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  es- 
tudante António  Ribeiro  dos  Santos,  com  os  exames 
de  preparatórios  feitos  na  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo. 

Art.  2.*»  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  d 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

TçmsitQU  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de  Se- 
tembro de  \%^1  .--André  Augusto  de  Padtia Fleury.. 
—  Registrado . 

JPuhlicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  o  4.»  de  Outubro  de  4867.—  Fat^to  Aw- 
gxisto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  U9i  —  DE  25  m  setbmbro  m  4867. 

Aatorfsa  o  GoTerno  para  mandar  adniitlir  a  exame  do  1.®  s^nno^  da 
Faculdade  do  Medicíoa  da  GOrte  a  João  de  Deus  da  Gunha 
PiQlo. 

H6i  por  bem  Sanccíouar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.«  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
adrailtir  a  exarao  do  1/  anno  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Corte  a  João  de  Deus  da  Cunha  Pinto,  depois 
de  fazer  exame  de  Historia  que  lhe  lalla. 

Art.  2.*  Revogào-Sie  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Im(}erio,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
ciuco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete» 
quadrageshno  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de 
Setembro  de  1867.— Anrfreí  Augusto  de  Pádua  Fleur 
ry. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  o  4.'  de  Outubro  de  18G7.—  Fausto  Atí- 
í/tisto  de  Affuiar. 


DECRETO  N.  1i95  — de  25  de  setembro  de  t867. 

AuUrisa  o  Governo  para  maudar  admitlir  a  exame  do  i.<»  auao 
d«  Facilidade  de  Dúeito  do  Pernambuco  a  Anionio  Faaâto 
>eveàdcSoi»za. 

Hei  por  bem  Sancionar  o  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.*  fiea  o  Governo  ãulorisado  para  mandar 
atlmUlir  a  exame  do  1 ."  anno  da  Faculdade  de  Direito 
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de  Pernambuco  a  António  Fausto  Neves  de  Souza, 
depois  de  feito  o  exame  de  Historia  que  lhe  falta. 
Ari.  SI.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario- 
José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estedo 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele^ 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de  Se- 
tembro de  1867.— A ndrd  Augusto  de  Pádua  Pleury, 
—Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  o  1.^  de  Outubro  de  \%^1.— Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar. 


.    DECRETO  N.  1496— de  25  de  setembro  de  1867. 

Aalorisa  o  Governo  para  mandar  malrícutar  no  l.»  anno  da  Far- 
ciildade  de  Medicina  da  Corte  a  Francisco  Manoel  Guedes  de 
Miranda, 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Asserobléa  Geral: 

Art.  1.'  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  primeiro  anno  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Corte  a  Francisco  Manoel  Guedes  de  Mi- 
randa, devendo  fazer  previamente  os  exames  de  Ál- 
gebra, Geometria  e  Historia  que  lhe  faltão. 

Art.  %"*  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 


dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenlw  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império! 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Feumandes  Torres. 
Martim  Pra^icisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  naChancellaria  do  Império  em  30  de  Se- 
tembro de  4867.— Awcír^  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
— Registrado - 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  o  4/  de  Outubro  de  1867.— /'aw^/o  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1497— de  25  de  setembro  de  4867. 

Autorisa  o  Govenio  para  mandar  matricular  no  l.*"  anno  da  Fa^ 
cufdade  de  Medicina  da  Corte  a  António  de  Souza  Campos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  I.''  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  \  ,*•  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte  a  António  de  Souza  Campos,  aceitando -se-lhe 
o  exame  de  Arithmelica  e  Geometria  feito  na  de  Direito 
de  S,  Paulo,  mostrando-se  o  mesmo  previamente  ha- 
bilitado em  inglez. 

Art.  í.'  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
ê  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Marfim  Ft^ancisco  Ribeiro  de  Andrada. 


Seilado  na  Cliancellaría  cio  Império  em  30  de  Se- 
tembro de  1867. — André  Augusto  dePadita  Fleúry. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  o  1."  do  Outubro  de  4867.— /^ai*«/o 

Axigiisío  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1498  — DE  25  DE  seTEMBIIO  de  I86f7. 

Declarando  que  a  pensão  concedida  a  D.  Rilft  de  Cássia  Ro- 
drigues, por  Decreto  n.^  il6  de  3  de  Junho  de  1810,  subsiste  seni 
prejuízo  do  meio  soldo  que  lhe  compele  eonio  Dlba  legitifiia  o 
solteira  do  Tenente  General  Barílo  de  Taquary. 

Hei  por  bem  Saoccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  A  pensão  concedida  a  D.  Rita  de 
Cássia  Rodrigues,  por  Decreto  n.M  16  de  3  de  Junho 
de  1840,  pelos  serviços  de  seu  irmão  o  Capitão  lero« 
nymo  Herculano  Rodrigues,  subsiste  sem  prejuízo 
do  meio  soldo  que  lhe  compete  na  lorma  da  lei  como 
íilha  legitima  e  solteira  do  Tenente  General  Barão  de 
Taquary. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres^  do  Meu  Conselho» 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  viníe 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete» 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  eiu  i  da 
Outubro  de  1867.  —  André  Augusto  de  Padiu^ 
i^tewry.— Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  i  de  Outubro  de  1867.— Fatí^to 
Augusto  de  Aguiar. 


I 
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DECRETO  N:  4499— de  S5  de  setembro  de  4867. 

JIpprova  as  pensões  conçeúidns  ao  2.«  Gadele  do  16.«  Corpo  de  Vo- 
lontarios  da  Pátria  Francisco  Sanliago  Torres  Galindo,  e  a 
outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Asscmbléa  Geral: 

Ari,  4.*  Ficâo  approvadas  as  sep^iíntes  pensões 
concedidas  por  Decretos  de  3  de  Julho  do  corrente 
anno:  de  400  rs.  diários  ao  2.*  Cadete  do  46.'»  Corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  Francisco  Sanliago  Torres  6a- 
lindo,  ferido  em  combate ;  de  60^000  mensaes  a  D.  Ro- 
zaura  Futzo  de  Gralha,  viuva  do  Capitão  do  2.®  Corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  Angelo  António  Cornelio  de 
SouuL  Gralha,  fallecido  em  Corrientes;  e  a  de  444)^ 
annuaes  ao  Soldado  do  Batalhão  Naval  André  Alves 
da  Cruz,  invalidado  em  combate. 

Ati.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
respectivos  Decretos. 

AH.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con* 
Irario.  • 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Secador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
sete,  guadragesimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império  • 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Mcirtim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  4  de 
Outubro  de  4 867 . — André  Aicgusto  de  JPadua  Fleiíry . 
Registrado  • 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  S  de  Outubro  de  4867.— -rawsío 
Augusto  de  Affuiar. 
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DECRETO  N.  4500  —  dk  25  de  setembro  de  18G7. 


Approva  a  pensão  animal  de  400)1(000  concedida  a  D.  Uonorina 

Malhildes  de  Oliveira. 


Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  pensãjo  annual  de  400^000 
concedida  por  Decreto  de  6  de  Setembro  de  4866  a 
t).  Honorina  Mathildes  de  Oliveira,  iillia  do  finado 
Conselheiro  de  Estado  Cândido  Baptista  de  Oliveira; 
devendo  esta  pensão  ser  paga  da  data  do  mesmo 
Decreto . 

Art.  2."  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  MeuConsellio, 
Senador  do  Império,  Ministro  c  Secretario  de  Estada 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  é 
sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império.         • 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torces. 
Mar^tim  Francisco  Ribeiro  de  Andradá. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  !.•  de 
Outubro  de  4867.— André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  2  de  Outubro  de  4867.— Fat^ío  Augusto 
de  Aguiar. 


•  I 
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DECRETO  N.  1501  — ie  25  de  setembro  de  1867. 

Approra  as  pensões  concedidas  ao  Capiíão  do  4.o  Corpo  de  Vo- 
luntários da  Pátria  Manoel  Pereira  da  Assumpção,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Arl.  I.*»  Ficào  approvadas  as  pensões  abaixo  men- 
cionadas concedidas  pelo  Governo,  por  Decretos  de 
47  de  Outubro  de  1866,  a  saber: 

§  1."  Pensões  mensaes:  de  60^000  ao  Capitão  do 
4.»  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Manoel  Pereira 
da  Assumpção;  de  42ÍJ000  aos  Tenentes  do  26.»  dito 
Pedro^Januario  de  Paiva  Dias,  e  do  30.**  dito  João  Pe- 
reira de  Gouvêa  Torres  Galindo;  de  36^000  aos  Al- 
feres: do  15.'  dilo  João  Baptista  Pereira  Marques, 
do  4i.»  dilo  Leopoldino  Cabral  de  Mello,  e  do  2.° 
dilo  de  Caçadores  a  cavallo  Carlos  Rodolfo ;  e  de 
18?>000,  sem  prejuízo  do  que  por  Lei  lhe  com- 
pelir, ao  Alferes  do  18.' Batalhão  do  Infantaria  An- 
tónio Francisco  de  Medeiros,  todos  invalidados  no 
serviço  da  guerra. 

I  2.'  Pensões  diárias:  de  600  réis  ao  2.°  Sargento 
do  30."  Corpo  de  Voluntários  dá  Pátria  Joaquim  Ro- 
berto Ferreira ;  de  500  róis  ao  Anspeçada  do  1  .•»  dito 
João  Ambrósio  Leite,  aos  Cabos;  do  4.°  dito  Lau- 
rindo Gomes  Coulinho,  do  iO."  Corpo  dito  Pedro  do 
Alcântara  Jarrinlia,  do  4.*»  dito  de  Cavallaria  da 
Guarda  Nacional  Bonifácio  Justo  de  Oliveira,  e  ao 
Anspeçada  do  1.°  Batalhão  de  Artilharia  a  pé  Fran- 
cisco Ferreira  Júnior;  de  400  réis  ao  Musico  do  1.* 
Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Manoel  Vieira  Passos, 
e  aos  Soldados  do  mesmo  Corpo  Joaquim  Pinto  Ca- 
valheiro, Modesto  Pereira  Machado»  João  José  The- 
reza,  do  2."  dito  Victoriano  da  Silva  Cardoso,  do  S." 
dito  Lourenço  Maciel  do  Amor  Divino,  do  4.*  dito  João 
dos  Santos  Teixeira,  José  Francisco  dos  Réis,  Ignacio 
José  da  Silva,  do  6.*»  dito  João  José  de  Figueiredo, 
ao  1.*  Cadete  do  7.°  dito  Cândido  Ozorio  de  Camargo, 
ao  Particular  do  mesmo  Corpo  José  Joaquim  Corrêa 
da  Silva,  e  ao  Soldado  idem  Joaquim  António  de 
Aguiar,  aos  Soldados:  do  10.^  dito  Joaquim  José  de 
Araújo,  e  Thcofilo  Soares  da  Silva,  do  11.*  dito  An- 
tónio Gomes  do  Nascimento,  Ignacio  Lourenço  do 
Souza,  c  1  .'*  Cadete  António  Eugénio  Alves  Ferreira, 
aos  Soldados  do  13.°  dilo  Ballhazar  de  Souza  Car- 
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Heíto,  do  U.*»  dito  João  Fagundes  BapUslo,  do  f5.» 
dito  Manoel  Pereira  da  Silva,  do  21."  dito  Januário 
José  Rodrigues  e  António  Tenovio  Cavalcanti ;  toao^ 
invalidados  no  serviço  da  guerra. 
Ari,  2.'   As  pensões    acuiia  mencionadas  serão 

Í)agas  da  data  dos  respectivos  decretos  de  concessão ; 
içando  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendida 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete» 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império* 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Martim  Francisco  Ribehv  de  Andradã. 

Transitou  na  Ghancellaria  do  Império  em  <••  de 
Outubro  de  \%^1.— André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  2  de  Outubro  de  1867.— jPans/o  Aiiffiísto 
de  Aguiar, 


>«••« 


DECRETO  N.  loOi  — de  2o  be  setembro  to  4867. 


Approva  as  pensões  concedidas  ao  2.o  Cadete  i.»  Sargento  do 
ll.«  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Joaquim  Ramos  da  SUvft 
Moreira-,  e  a  estros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geraí: 

Art.  1.*  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas 
pelo  Governo  por  Decretos  de  28  de  Novembro  de 
4866,  em  attenção  a  terem-se  inutilisado  no  serviço 
da  guerra,  aos  inferiores  c  praças,  abaixo  mencio- 
nadas, a  saber: 

§  1.*  De  600  réis  diários ;  ao  2.°  Cadete  1.^  Sargento 
do  44/ Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Joaquim 
Kamos  da  Silva  Moreira,  e  aos  2."*»  Sargentos  do  3.* 
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dito  Malaquias  Martíos  da  Cosia,  edo  46.*  Balalliao 
de  Infaularia  Silvério  Rodrigues  Pimenta. 

§  2.*  De  500  réis  diários:  aos  Cabos  do  24/  Corpo 
de  Voluntários  da  Palria  Francisco  Vieira  de  Car- 
valho, e  do  3/  Batalhão  de  Infantaria  Pedro  Luiz  de 
Souza ;  ao  Anspeçada  do  5."  dito  António  Francisco 
Ribeiro,  e  aos  Cabos  do  6.'»  dito  Felippe  Feliciano  de 
Araújo,  e  Vicente  Borges  Fialho;  e  do  10.*  dito  Ma- 
nuel Ignacio  da  Silva. 

§  3.*  De  400  réis  diários:  aos  Soldados  do  3.» 
Corpo  de  Voluntários  da  Pátria,  Luciano  Evangelista^ 
ao  Particular  do  7.**  dito  Bento  Dias  Ferraz  de  Arruda, 
caos  Soldados:  do  mesmo  corpo  Tiburcio  de  Paula 
Machado,  e  João  Baptista  da  Rosa;  ao  2.*"  Cadete  do 
41.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Manoel  Luis 
Carlos  Tavares,  e  aos  Soldados  de  18.*  dito  Terlu liana 
Avelino  Pereira,  e  João  José  de  Arruda ;  do  19/  dito 
José  Ferreira  de  Lima,  do  21  .•  dito  Manoel  Januário, 
do  24.''  dito  Manoel  José  do  Nascimento,  Francisco 
Ferreira  de  Brito,  e  Joáo  Pedro  da  Silva;  do  26.^  dito 
Anlooio  Francisco  de  Paula  Barros,  e  BornardinQ 
Alves  Bezerra;  do  30.**  dito  Liberalo  José  Moreno; 
do  40/  dito  Primo  Feliciano  Barboza;  do  2.^  Batalha» 
de  Infantaria  Raymundo  José  dos  Santos  ;  do  4.*  dito 
Francisco  José  dos  Santos,  e  Francisco  Luiz  da  Silva ; 
do  5.®  dilo  Victor  Pereira  da  Silva,  do  8.*  dito  Ray- 
mundo Luiz  da  Costa,  do  44.''  dito  José  Gomes  da 
Silva,  do  42.*  dito  Jeremias  Bello  do  Espirito  Santo; 
do  Deposito  Provisório  de  4.»  linha;  Manoel Thomaz 
Quirino,  Manoel  Joaquim  de  Santa  Anna,  João  Bap- 
tista Rodrigues,  Francisco  Pedro  Tiburcio,  e  Joáo 
da  Silva  Paz;  e  ao  do  3.*  Regimento  de  Gavallaría 
Ligeira  Pantaleão  Cipriano  da  Silva. 

Art.  2.*  As  sobreditas  pensões  serão  abonadas 
desde  a  dala  dos  respectivos  Decretos  de  concessão; 
iicando  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Imjperio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  cio  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Ferna)%des  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada^ 
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Transitou  na  Clianccllaria  do  Império  em  4/ de 
Oulubro.de  1  S(}1.— André  Augusto  de  Pádua  Fleiíy^j . 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Nemcios 
do  Império  em  2  de  Outubro  de  k^^l .—  rausío 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4503  — de  25  de  setemdro  de  18G7. 

Approva  as  pen5>õcs  conccdiílas  ao  Soldado  Anlonio  Vi€toríno 

dos  Sauios,  c  a  outras  pessoas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  excculc 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões, 
concedidas  por  Decretos  de  U  de  Março  de  4867. 

§  4.'  Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  Soldados  do 
4."  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Anlonio  Viclorino 
dos  SantoSi  do  3."  Ramiro  José  de  Santa  Anna,  do  5.* 
João  António  Martins,  do  9.**  Severiano  da  Silva,  do 
82.»  António  José  dos  Santos,  do  26.*  João  Barboza  de 
Souza,  do  29.«  João  Pereira  de  Macedo,  do  iô."  Da- 
mazio  Moreira  de  Oliveira,  do  44.' Corpo  de  Ca val- 
laria  da  Guarda  Nacional  Anlonio  Luiz  Chinepcs, 
Manoel  Bernardo  da  Silva,  e  Pompeu  Alves  da  Silva, 
do  3.®  Regimento  de  Cavallaria  Ligeira  Feliciano 
Martins,  do  5/  Thomaz  Alves  Ferraz,  do  4.*  Batalhão 
de  Infantaria  João  Ribeiro  do  Valle,  do  4."  Paulo  de 
Amorim  Salgado,  e  Francisco  Marcello  dos  Sanlos, 
do  5.*  João  Pereira  do  Nascimento,  do  6.*^  Miguel 
António  dos  Prazeres,  Floriano  Moniz,  c  António 
Teixeira  da  Silva  Castro,  do  8/  José  Pedro  da  Silva, 
e  ao  Musico  do  4  °  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria 
Joaquim  Corroa  ;  de  500  réis  aos  Cabos  de  Esquadra 
do  9.*  Batalhão  de  Infantaria  Belarmino  Bezerra  de 
Brito,  e  do  4.^  Corpo  de  Caçadores  a  cavallo  Felippe 
Eckeat ;  e  de  600  reis  ao  1.**  Sargento  do  7.^  de  Caval- 
laria da  Guarda  Nacional  Querino  Pereira  dos  Santos. 

§  2.^  Pensões  mensaes:  de  48^000  a  D.  Adelina 
Ala  Paraiso  Moura,  viuva  do  2.**  Tenente  de  Artilharia 
Eduardo  Aílbnso  de  Moura,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo  que  por  lei  lhe  compelir,  e  a  D.  Maria  Luiza  de 
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Noronha  Woolf,  viuva  de  João  António  Woolf,  e  mài 
do  Alferes  do  Estado  Maior  de  2.*  classe  Carlos  Luiz 
Wooir,  com  a  mesma  clausula  ;  de  30$000  a  D.  Júlia 
Cândida  de  Macedo  Galhardo,  viuva  do  Capitão  João 
Carlos  Galhardo,  sem  prejuízo  também  do  meio  soldo 
que  lhe  competir;  de  36JJO00  ao  Alferes  de  com- 
missão  Thadeo  Pereira  Rolindo;  de  39^000  a  D. 
Maria  Francisca  BuíTde  Aguiar,  viuva  do  Tenente  do 
4.*  Batalhão  de  Infantaria  e  Capitão  em  commissão 
addido  ao  3.*  da  mesma  arma  Eduardo  Honório 
Vieira  de  Aguiar,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que 
lhe  competir;  de  42^000  a  D.  Maria  Luiza  Amália 
Ramos,  mãi  do  Tenente  do  4.*  Corpo  de  Voluntários 
da  Pátria  João  Ribeiro  Ramos  e  ao  Capitão  honorário 
António  da  Cunha  Frota ;  de  GO^OOO  aos  Capitães  do 
commissão  José  Ribeiro  da  Luz,  e  de  Voluntários  da 
Pátria  João  de  Maced»)  Pimentel ;  e  finalmente  de 
84J§00,  reparlidamenle,  a  D.  Antónia  Maria  de  Jesus, 
e  suas  filhas  D.  Marianna  Isabel  Soares  Pinto  e  D. 
Maria  Isabel  Soares  Pinto,  mãi  e  irmãs  solteiras  do 
Capitão  Tenente  João  Soares  Pinto,  fallecido  em  ser- 
viço da  commissão  de  limites  com  a  Republica  do 
Peru. 

Ari.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
mesmos  Decretos. 

Art.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
Irario  • 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  ua  Chancellaria  do  Império  em  1.*de 
Outubro  de  1 867  .—Andrò*  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Ncffocios 
Uo  Império  cm  2  de  Outubro  do  {mi.-- fausto 
Aiigii^ÍQ  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1504  —  de  25  de  setembro  db  4867. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Soldado  do  2i.»  corpo  de 
Voluntários  da  Pairla  Gregor.o  da  Silva  Ramos,  c  a  outros. 

Ilci  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  ilcsolução  seguinle  da  Asseinblóa  Geral: 

Art.  1."  Ficáo  approvadas  as  pensões  de  400  réis 
diários,  concedidas  pelo  Governo,  por  Decrelos  de 
47  de  Outubro  de  4806,  ás  seçuintes  praças  inulili- 
sadas  no  serviço  da  guerra:  Soldados:  do  24.*  Corpo 
de  Voluntários  da  Talria  Gregório  da  Silva  Ramos, 
Pedro  José  dos  Santos,  e  Macedónio  José  da  Silva  ; 
do  20.»  dito  Francisco  José  dos  Santos,  António 
Corrêa  Lima,  Ignacio  José  Pereira,  António  Fran- 
cisco Feitosa,  Raymundo  Francisco  Coelho,  e  Fran- 
cisco Lourenço  do  Nascimento;  do  30.' dito  Manoel 
Alves  Pereira,  e  Lourenço  Pereira  da  Costa ;  do  40.' 
dito  Bernardo  da  Silva  Mendonça ;  do  ítl/  dito  Mar- 
colino Jerónimo  Ribeiro  ;  do  42."  dito  Francisco  José 
Machado;  do  46.*»  dito  José  Joaquim  da  Silva,  eJoão 
Soares  Baptista  ;  do  51."  dito  Domingos  da  Silva  Gui- 
marães, José  Paulo  Ananias ;  ao  do  4."*  Regimento  de 
Cavallaria  Ligeira  Rcginaldo  Gonçalves  de  Souza  ao 
Musico  de  2/  classe  do  4.*  Batalhão  de  Infantaria 
Manoel  António  dos  Passos  ;  aos  Soldados  do  mesmo 
Batalhão:  Paulo  José  Francisco  dos  Santos,  Manoel 
Lopes  da  Silva,  Manoel  Ferreira  da  Silva,  e  José  An- 
tónio da  Costa  ;  ao  Anspeçada  do  4.®  Batalhão  de  In- 
fantaria Luiz  da  França  Marinho,  e  aos  Soldados  do 
mesmo  Batalhão  João  Francisco  Ferreira,  e  Manoel 
Nunes;  do  5.«  dito  Domingos Theodoro  Mendes,  do 
6.®  dito  Jacintho  Ferreira  Sobral  e  Paulo  António 
Alves  Pires ;  do  7."  dito  Cosme  Damião  Felippe,  Ma- 
noel Francisco  da  Costa,  e  Pedro  José  Vieira,  do  8.» 
dito  Manoel  de  Araújo  Leite ;  do  O.*»  dito  Manoel  Pe- 
reira da  Costa;  do  40/  dito  Actes  Felicío  Carlos, 
Francisco  José  Ferreira,  Isidoro  Pedro  dos  Santos,  e 
Innocencio  Bispo  da  Silva;  do  44."  dito  Francisco 
Xavier  da  Silva ;  do  42."  dito  José  Francisco  de  Oli- 
veira e  Silva ;  do  13."  dito  António  José  dos  Santos» 
José  Félix  Lopes,  Ravmundo  da  Silva  Vieira,  e 
António  Sotero  dos  Santos;  do  4  4."*  dito  António 
Francisco  dos  Santos;  do  46."  dito  Luiz  Manoel  de 
Amorim ;  do  22."  dito  José  Joaquim  da  Silva ;  da 
Companhia  de  Zuavos  da  Bahia  António  Aristides  da 


á.' 


Silva  ;  e  do  24."*  Corpo  de  Volunlarios  da  Palria  Maxi- 
miano Francisco  Ncgallio:  esta  ulUnia  por  Decreto 
do  27  do  mesmo  mez  e  anno. 

Art.  2.'  As  sobreditas  pensões  serão  pagas  desde 
a  dala  dos  respectivos  Decretos  de  concessão  ;  fi- 
cando revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Joaquim  Fa^nandes  To7^^es. 

Martim  Francisco  Ribei7'0  de  Ãndrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  l.^de 
Outubro  de  1867.— Anrfr^  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—  Registrado. 

Pubhcado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  2  de  Outubro  de  K^^l.^Fausio 
Atigiisto  de  Aguiar. 


LEI  N.  -1505  —  DE  25  de  setembro  de  4867 . 

Concede  ao  Ministério  da  Marinha  para  as  dcspezas  do  exer* 
clcio  de  1867  a  1868  um  credito  extraordinário  da  quantia  de 
7.8(n:OOOj|^ooO,  que  será  distribuído  pelas  rubricas  —  Arsenaes, 
Força  na^-ai  e  Evcntuaes. 

D.  Pedro  lí,  por  Graça  de  Deus  e  unanime  accla- 
mação  dos  povos.  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos 
os  nossos  súbditos  gue  a  Assembléa  Geral  decretou 
e  Nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Art.  i  .•  E*  aberto  ao  Ministério  da  Marinha  para 
as  despezas  do  exercício  de  4867  a  4868  um  credito 
extraordinário  da  quantia  de  7.807:000^00,  que  será 
dislríbuido  pelas  seguintes  rubricas: 

ABSENAES. 

Jornaes  e  gratificações  a 
maior  numero  de  ope- 
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rarios  das  officinas  de 
conslrucçào  naval  c  do 
inachinas,  empregados 
em  novas  consimcções, 
concertos  e  fabricos  de 
navios  e  na  fundição  de 
arligos  bciUcos 800:OaO{^000 

Diversas  despezas. 

Material  de  construcção 
naval  para  novas  cons- 
Irucçòes ,  fabricos  do 
navios  e  de  embarca- 
ções miúdas;  acquisi- 
ção  por  compra,  no  paiz 
ou  no  estrangeiro,  de 
novos  vasos  de  guerra, 
transportes  e  artefactos 
bellicos \  .400:000^000 

Machinas,  ferramcnlas  c 
o  material  necessário 
para  o  concerto  dos 
machinismos  e  caldei- 
ras dos  vapores  e  outros 
artigos  essenciaes  ás  of- 
íicinas 300:000í;000 

Combustível  para  as  mes- 
mas officinas -«00:000^000  2.600:000^000 

FORÇA  NAVAL. 

Vencimentos  e  vantagens 
as  guarnições  dos  na- 
vios, calculadas  para 
mais  3.000  praças,  em- 
pregadas na  esquadra 
em  operações  contra  o 
governo  do  Paragnay,.  4.889:000^000 

Diversas  despezas. 

Munições  de  boca 438:000jj000 

Munições  navaes 400:000^000 

Munições  de  guerra  —     330:000i^000 

Combustivel Ti 00:000^000 

Medicamentos a0:000jí000  4.227:000^000 


—  137  — ' 

EVEMUAES . 

Prémios  e  gratificações  ás 
praças  alistadas  no  ser- 
viço âa  armada ;  diílií- 
renças  de  cambio  ;  eii- 
gajameiílo  de  arlislas  e 
outros ;  fretes  de  navios 
e  de  géneros;  trata- 
mento de  praças  lóra 
dos  bospilaes  do  Impé- 
rio, passagens,  ajudas 
de  custo  e  outras  despe- 
zas  não  previstas 980:000^000     98O:O00g000 

7.807:000)5000 

Ari.  2.*  Para  occorrer  ás  despezas  extraordinárias 
deoretadas  no  artigo  antecedente,  o  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  fazenda  é  autorisado 
a  fazer  as  operações  de  credito  que  julgar  'conve- 
niente,  dentro  ou  fora  do  Imp(?rio. 

Art  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
a  conhecáraento  e  execução  da  referida  lei  pertencer, 
que  s^  cumprão  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  oeiia  se  contém.  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha  a  faça  imprimir,  pu- 
blicar e  correr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  vinte  cinco 
de  setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  rubrica  e  Guarda. 
Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo^ 

■ 

Carta  de  Lei,  pela  qiial  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  qice 
fiouve  por  bem  sanccionar,  abrindo  ao  Ministério 
da*^ Marinha  um  credito  extraordinário  para  despe-- 
jsas  do  exercido  de  1867  a  1868  de  7 .807 :000^(X)0. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver.— Dr.  Domingos 
Lopes  da  Silva  Araújo,  a  fez. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andraãa. 

LEM  DF.   1867,      PARTE  I.  i% 
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Transitou  na  cbancellaria  tio  Império  em  28  de  se- 
tembro de  1867.— Andr^  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  dé 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  30  de  Setembro 
de  1867.— Fra7ií?/5co  Xavier  Bomtempo. 

Registradana mesma  secretaria.— i)?\  Domingos 
Lopes  da  Silva  Araújo. 


DECRETO  N.  1506— de  25  De  setembro  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  matricular  no  primeiro  annq  da 
Escola  de  Marinha  o  estudante  José  Luiz  Campos  do  Amaral 
Júnior. 

.  Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  daAssembléa  Gerai: 

Art.  4.*^  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  ma- 
tricular no  primeiro  anno  da  Escola  de  Marinha  o 
estudante  José  Luiz  Campos  do  Amaral  Júnior,  de-: 
vendo  este,  antes  do  acto  do  referido  anno,  mostrar-so 
habilitado  no  preparatório  de  arithmetica,  que  lhe 
falta. 

.  Art.  2.*»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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LEI  N.  1507  — DE  26  de  setembro  de  <867. 

Fixã  a  dcspcza  e  orça  a  rccciía  geral  do  Império  para  os 
exercícios  de  1867—08  c  1868-09,  e  dá  oulra«  providencias. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus  e  una- 
nime acclamaçâo  dos  povos.  Imperador  Conslilu- 
cional  c  Defensor  Perpeluo  do  Brasil,  Fazemos 
saber  a  lodos  os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa 
cieral  decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

CAPITULO  I. 

DESPEZÂ    GEUAL. 


Ari.  \  .•  A  despeza  geral  do  Império  para  o  exercicio 
de  4867—68  é  lixada  na  quantia  de.    68.530:224^091 

a  qual  será  distribuida  pelos  sete  diversos  Minis- 
leríos  na  forma  especificada  nos  artigos  seguintes; 

Ari.  2/  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império  é  autorisado  para  despender 
com  os  objectos  designados  nos  seguintes  para- 
graphos  a  quantia  de 4 .  984 :  986^828 

fí  saber: 

§  f.*"  Dotação  do  Sua  Magestade 
o  Imperador 800:000^000 

§  2.*  Dita  de  Sua  Magestade  a  Im- 
peratriz    96 : OOOgOOO 

§  3.»  Dita  da  Princeza  Imperial  a 
Senhora  D.  Izabel 450:000^000 

§  4.*  Dita  da  Princeza  a  Senhora 
D.  Leopoldina 450:000^000 

§  ò.""  Dita  da  Princeza  a  Senhora 
D.  Januaria  e  aluguel  de  casa 402:0008000 

§  6.*  Dita  de  Sua  Magestade  a  Im- 
peratriz do  Brasil,  viuva,  a  Duqueza 
de  Bragança 30:000/^000 

§  7.*  Alimentes  de  S.  A.  o  Prin- 
cipc  D.  Pedro,  íilho  de  S.  A.  a  Prin- 
ceza Senhora  D.  Leopoldina 6:000^000 
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ç  S,"  Dilos  do  Priucípe  o  Senhor 

D.  Luiz •. 12:0Ô0$00O 

§  9.^  Ditos  do  Príncipe  o  Senhor 

D-  Felippe 6:000g00O 

§  10.  Mestres  da  Família  Imperial  7:400g000 

§M.  Gabinete  Imperial 2:07<g428 

§  12.  Camará  dos  Senadoriís.. ,.  280:576^000 

^  13.  Camará  dos  Deputados 386:400^000 

Í<  14.  Ajudas  do  custo  de  vinda  c 

volta  dos  Deputados 54:250)^000 

^  ^Y,.  Conselho  de  Estado 48:000$000 

I  16.  Secretaria  de  Estado 161:2208000 

§  17.  Presidências  de  Provincías.  241 :030$000 
i  \S.  Bispados  e  Relação  Metro- 
politana..,   1.114:809S90O 

§  19.  Seminários  cpiscopaes 120:000$000 

§  20.  Faculdailes  de  Direito....  170:000J00O 

§  21.  Ditas  de  Medicina !202:O15jJ00O 

'^22.  lnstrucc;âo  primaria  e  se- 
cundaria do  Município  da  Corte 35a:000$000 

^  23.  Academia  das  Bellas-Arles.  37:360jJ0(M> 

I  24.  Instituto  Commercial U:600,$000 

i  25.  Dito  dos  meninos  co^os  ...  44:300^000 

^^  26.  Dito  dos  surdos-mudos 48:500^000 

k  27.  Estabelecimento    de    edu- 
candas no  Pará 2:000^000 

^  28.  Archivo  Publico 45:9205000 

'^9    Bibliotheca  Publica 15:040^500 

•    g  30.  Museu  Nacional..* 8:9003000 

'^  31 .  Instilulo  Histórico  e  Gco- 

graphico  Brasileiro 7:OaOj}000 

g  32.  Imperial  Academia  de  Me- 
dicina    2:000$000 

^'  33.  Liceu  do  arles  e  oflicios  . . .  3:0003000 

S  34.  Hvgiene  Publica . 13:7608000 

S  35.  Jnslitulo  Vaccinico........  15:080^000 

i  36.  Inspecção  de  Saúde  dos  por- 
tos   23:200g000 

§  37.  I>azarelos 7:000^00$ 

í;  38.  Hospital  dos  Lázaros SiOOOgOOO 

§  39.  Soccorros  públicos  e  me- 

Uíoramento  do  estado  sanitário 433:300^000 

I  40.  Obras  especiaes  do  Minis- 
tério do  Império 100:000j)000 

§'  41 .  Dcspezas  diversas  e  even- 

luaeb 15:000Í00Q 
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Ari.  3.*  O  Ministro  c  Secretario  do  Estado  dos 
Xegocios  da  Justiça  é  autorisado  para  despender 
com  Qy  objectos  designados  nos  seguintes  para- 
graphos  a  quantia  de 3.275:069^6^9 


•« 


A  saber: 

S  4.*  Secretaria  de  Estado i  464 : 490J600 

g  2,*  Tribunal  Supremo  de  Jus- 
tiça    4  05 : 700^000 

S  S^  Relações 304:026§6G7 

S  l.*  Tribuuaes  do  Commercio..  47:200§000 

I  5/  Justiças  de  4.«  instancia...  4.004:340§000 
i  6.»  Ajudas  de  custo  a  Juizes  de 

Direito  e  Muncipaes 20:000^000 

S  ?.•  Despeza  secreta  da  Policia.  400:000^000 

%  8.*  Pessoal  e  material  da  Policia  394:45í§000 

S  9.*  Guarda  Nacional 4 57: 624 §500 

§  40.  Conducção,  sustento  e  cu- 

TOtivo  depresos 96:074||000 

§44-  Evèntuaes 2:0003000 

•^  42.  Corpo  militar  de  Policia...  373:o85$702 

43.  Guarda  Urbana 357:940§750 

«*v  Casa  de  Correcção  da  Corte  400:0OOSO0O 

I  43.  Obras 50:940íf000 

Art.  i.»  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  é  autorisado  para  despender 
com  os  objectos  designados  nos  paragraphos  seguin- 
tes a  quantia  de 837:206íi[283 


■w 


A  saí>er; 

1  4.'»  Secretaria  de  Estado,  moeda 
do  paiz 437:945/^*000 

§  íí.*  Legações  e  Consulados,  ao 
cambio  de  27  d.  sls.  por  IgOOO 503:375^000 

i  3.«  Empregados  em  disponibi- 
lidade, moeda  do  paiz 9:799/^908 

8  4.'»  Ajudas  de  custo,  ao  cambio 
de  27  d.  sts.  por  4^000 40:000^00 

§  5-*  Extraordinárias  no  exterior, 
idem 41 :933$330 

S  6.*  Ditas  no  interior,  moeda  do 
paiz,  sendo  31:452JJ95d  para  o  paga- 
mento dos  juros  devidos  pela  mora 
do  Thesouro  Nacional  na  entrega  da 
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importância  das   reclamações  lies- 

panliolas,  segundo  convencionou-se    • 

DO  acordo  de  U  de  Maio  de  186f ... .  'ô6: 152^955 

§  7.*  Commissões  de  limílcs  e  de 
liquidação  de  reclamações 48: 000^000 


■r 


Art.  5.*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  é  auturisado  para  despender  com 
os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a 
quantia  de 8.Ó87:20(}S82G 

A  saber: 

§  1  .•  Secretíiria  de  Estado 100:8<0$00a 

§  2.*  Conselho  Naval 37:500$000 

§  3.^  Quarlel-Gcneral  da  Marinha.  14:012^499 

S  4.«  Conselho  Supremo  Militar...  8:345jJ000 

§  5.»  Contadoria 59:200^1000 

§  6.**  Intendência,  aecessorios  e 

conselho  de  compras 1 23 :  031  $800 

§  7.**  Audiloriae  executória 3:420^000 

^  8.*  Corpo  da  armada  o  classes 

annexas 5Í8J382^I00 

55  9."  Batalhão  Naval 120:2993080 

I  10.  Corpo  de  Imperiaes  Mari- 
nheiros   964:225^679 

§11.  Companhia  de  Inválidos ....  12: 563^696 

I  12.  Arsenaes 2.234:782jSf049 

I  13.  Capitanias  de  Portos 226:561íf504 

íj  14.  Forca  Naval 2.617:997§950 

8  15.  Navios  desarmados 38:708/^800 

1  16.  Hospitaes 183:13láooo 

§  17.  Pharóes 402:063$ll2i> 

§  18.  Escola  do  Marinha  e  outros 

estabelecimentos  scienlillcos 140:777^092 

§  19.  Reformados 100:1933754 

§  20.  Obras. . , 250:6003000 

§  21.  Despezas  extraordinárias  e 

evenluaes ,. . : 200:000^000 


Art.  6."  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  é  autorisado  para  despender  com 
us  objcclos  designados  nos  segumtes  paragraphos  a 
íiuaulia  de .•...,..•.,...    í 4. 300:7303640 
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A  saber: 

4 .  •  Secretaria  de  Estada 7  a^  2 : 4  OS^OOd 

2.*  Conselho  Supremo  Militar..  42:478^000 
d.""  Pagadoria   aas   Tropas    da 

Côrle 33:060^(000 

§  i.""  Archivo  Militar  e  Officina  Li- 

tbograpliica 25:976^000 

§  5.«  Instrucçâo  Militar 348: 428^500 

§  6.»  Arsenaes  de  Guerra  e  arma- 
zéns de  artigos  bellicos 2 . 243 :  207ft280 

7 .  •  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes .  727 :  84984  00 

S.^  Exercito.. 7. 823:449^300 

§  9.^'  Commíssões  Militares 80:000^000 

§40.  Classes  inactivas 4  .^83 :  809$460 

§  44.  Gratificações  diversas  e  aju- 
das decuslo 400:000^(000 

§  42.  Fabricas 2O4:00O|0OO 

43.  PresidioseColonias Militares  30a:000ÍS000 

44.  Obras  militares 600:000§000 

4  5 .  Despezas  eventuaes 400 :  OOO^OOO 


Art.  7.*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  é  autorisado  para  despender  com 
os  obJ6€ios  designados  nos  seguintes  paragraphos  a 
quantia  de 25.442:429^365 


A  saber: 

§  4.''  Juros,  amortização  e  mais 
despezas  da  divida  externa  fundada 
pérfencenle  ao  Estado,,  ao  cambio 
par  de  27 8.277:005^445 

I  2.*  Ditos  da  dita  interna  fundada     6 .  388 :  834|000 

I  3.»  Ditos  da  dita  inscripta  antes 
da  emissão  das  respectivas  apólices^ 
e  pagamento  em  dinheiro  das  quan- 
tiaâ  da  mesma  divida  menores  de 
400J000,  na  forma  do  art.  95  da  Lei 

ile24deOutubro.de  4832. 400:00aj||000 

-   I  4.*  Caixa  da  Amortização,  filial 

da  Bahia,  etc 58:900^000 

I  S.""  PensiiiBlstas  e  Aposentados, 
inclusive  o  ordenado  do  Desembar* 
gador  Severo  Amorim  da  Valle ,  na 
conformidade  daXel  n.""  939  de  2&  de 
^SeiembFO  de  4857 4 .309:303^675 
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i  6.°  Empregados  de  Repartições  :         .   " 

extiaclas 10:955^337 

§  ?.•  Tbesouro  Nacional  e  The- 

sourarias  de  Fazenda i.2i9:734gODO 

§  8.«  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda.  76:8173000 

'^  9.»  Estações  de  arrecadação..  3.382:669à()0d 

10.  Casa  da  Moeda............. .  Í33:300JJOOO 

11.  Administração  da. Estampa- 
ria e  Impressão  do  Tíiesouro  Na- 
cional  :  34;34Qj|000 

§  12?.  Dita  de  Próprios  nacionaes 
e  de  terrenos  diamantinos 57:513»000 

§  13.  Typographia  Nacional  e 
Diário  Official .' 470:000^000 

§  14.  Ajudas  de  custo 35:000^000 

I  15.  GratiíicaçõQS   .çor .  s^^yiços  . 
temporários  e  extraordinários 75:  OOOJOOO 

§  16.  Despezas  eventuaes,  sendo 
1.084:624^555  para  dílTerenças  de 
cambio,  calculadas  as  remessas  ao 
.cambio  médio  de  24 1.124:624JK5o5 

§  17.  Prémios,  descontos  de  bi- 
lhetes da  Alfandega ,  commissões , 
corretagens,  seguros,  juros  reci- 
procos,  ágio  de  moedas  e  metaes. .         400:000j}000 

§  18.  Juros  do  empréstimo  do 
Corre  dos  Orphãos 300:000*000 

§  19.  Obras 950:000|000 

I  20.  Exercícios  findos 500: 000|ÕOO 

§  21.  Adiantamento  da  garantia 
de  2  "/q  Provinciaes  á  Estrada  de 
íerro  de  Pernambuco 24 3 :  333it333 

§  22.  Dito  á  da  Bahia.... 320:000$00a 

1  23.  Reposições  e  restituições..  .  $ 

I  24.  Pagamento  do  empréstimo 
do  Cofre  dos  Orphãos $  . 

§  25.  Dito  de  bens  de  defuntos  e 
ausentes j| 

§  26.  Dito  de  depósitos  de  qual- 
quer origem ,.  ^ 

^  Art.  S.""  O  Ministro  e  Secretario,  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas é  autorísatlo  para  despender  com  os  ob- 
jectos designados  nos  seguintes  paragraphos  a 
qiaantia  de 44.842:894|530 


—  445  — 

A  saber: 

4.«  Secrclaria  de  Estado 150:000^000 

^  2.*  Sociedade  Auxiliadora  da 
Industria  Nacional 6:000^000 

I  3.^  Acquisiçào  de  plantas,  se- 
nienies  c  outros  objectos  agrícolas .  20: OOOifOOO 

I  4.*  Auxilio  ao  Dr.  Marlius,  fi- 
cando o  Governo  autorisado  òara 
coniractar  a  conclusão  da  Flora 
Brasiliefise 40:OOOJ}000 

I  5.*  Eventuaes 40:000^000 

I  6.*  Jardim  Botânico  da  Lagoa 

de  Rodrigo  de  Freitas 42:000$000 

7.*  Dito  do  Passeio  Publico...  40:000^000 

8.»  Corpo  de  Bombeiros 64:443$000 

9.«  liluminação  Publica 570:459^280 

40.  Garantia  dcjuros ás  estradas 
de  ferro»  ficando  o  Governo  auto- 
risado  a  emprestar  até  a  quantia 
de  450:000^000  para  o  augmento  do 
trem  rodante  da  Estrada  de  Ferro 
de  Pernambuco,  mediante  as  condi- 
ções que  julgar  convenientes  para  o 
reembolso  e  pagamento  do  juro  da 
mesma  quaiitia 8.405:26â||383 

f  II.  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pe- 
dro II 2.000:000$000 

I  42.  Obras  Publicas  Geraes  eau^ 
xilio  ás  Províncíaes 600: OOOJ^OOO 

I  43.  Inspecção  Geral  das  Obras 
Publicas  do  Hunicipio 798:044^490 

"  44.  Esgoto  da  Cidade 876:420$000 

15.  Tclegraphos 230 :  OOOjoOO 

46.  Terras  Publicas  e  Coloni- 
sacáo 746: 320^000 

I  17.  Catecliese  e  civilisação  de 
índios 80 :  000  JOOO 

§  48.  Subvenção  ás  Companliias 
de  Kavegaçáo  a  Vapor,  inclusive  a 
quantia  necessária  para  o  paga- 
mento das  subvenções  devidas  á 
Companhia  Pernambucana,  ficando 
©Governo  autorisadoa  coniractar  o 
serviço  a  cargo  da  Companhia  Bra- 
sileira de  Paquetes  a  Vapor,  como 
íôr  mais  conveniente,  c  com  reduc- 
ção  da  despeza  actual,  bem  como 

LEIS  &e   1SÔ7.      PAATE  I.  i9 
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npplicar  20:000^000  para  a  nave- 
gação DO  por  lo  de  S.  Luiz  do  Mara- 
nhão pela  (Companhia  United  Staies 
and  Brasil  Mail  Steam  Shtp^  dedu- 
zida esta  quantia  da  que  pela  Lei 
n.»  1245  de  18  de  JuUio  de  4865  foi  o 
mesmo  Governo  autorisado  a  des* 
pender  com  a  reiorina  do  contracto 
com  a  Companhia  de  Navegação  do 

Maranhão 2.fâ0:303$677 

I  19.  Correio  Geral 764:27igOOU 


CAPITULO  II. 


R£C£ITA  GERAL. 


Renda  OéxliaaHa. 


Ari.  9.^  O  Governo  fica  autorisado  para  reformar 
o  tarifa  das  Alfandegas  e  os  respectivos  Regula- 
mentos na  parte  que  Ibe  forem  concertentes,  sob 
as  seguintes  bases: 

h.\  \^  unidades  da  tarifa,  sobre  as  quaesaissen- 
taráò  as  taxas,  serão  as  do  systema  métrico,  deerc-- 
tado  peia  Lei  n.""  4 159  do  26  de  Junho  dc486i. 

2.*  O  despacho  por  peso  será  extensivo  ao  maior 
numero  possível  de  mercadorias,  preferindo-sc  6 
peso  bruto  ao  pe^o  liquido. 

3/  Sempre  que  fôr  possível,  serão  reduzidas  a 
uma  só^  tomando-se  para  isso  um  termo  médio,  as 
(|ualidades  orãinaHa^  enirc-^na,  e  fina^  em  que 
bubdivi(lem-se  dillerentes  artigos  da  tarifa. 

k.""  As  taxas  serão  applicadas  de  modo  que 
nbranjão  o  maior  numero  de  artigos  de  cada  uma 
das  classes  em  que  se  divide  a  tarifa.    * 

5.*  Poderão  ser  elevadas  até  mais  20  •/•  as  taxas 
actuaes  dos  tecidos  de  seda,  porcellanas  e  crystaes» 
íunko  de  qualquer  modo  preparado,  madeira  em  obra 
uu  ({uaesquer  objectos  de  luxo. 

§  4.*  O  Governo  poderá  mandar  cobrar  em  moeda 
do  ouro  pelo  valor  legal,  do  !.•  de  Janeiro  próximo 
futuro  cm  diante,  15  "/o  dos  direitos  de  importação. 

I  2.*^  O  Governo  porá  em  execução  a  nova  tarifa  ú 
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proporçiio  que  Kr  opganisamlo  as  suas  respectivas 
partes;  c  depois  de  fazer  as  correcções,  que  a  expe- 
riência aconselhar,  a  submetlcrá  á  approvação  do 
Poder  Legislativo, 

Art,  40,  Cobrar-se-ha  de  cada  pessoa  nacional  ou 
estraageira  (lue  residir  no  Império,  e  tiver  por  sua 
conta  casa  de  liabitaçáo  arrendada  ou  própria,  ainda 
que  nella  não  more,  um  imposto  de  3  •/«  sobre  o 
rendimento  locativo- annual  nâo  inferior  a  480f<|000  na 
corte,  a480$000  nas  capitães  das  Províncias  do  Rio 
de  Janeiro,  S.  Paulo,  S.  Pe«lro,  Uahia,  Pernambuco, 
Maranhão  e  Pará,  a  130.^*000  nas  demais  cidades  e  a 
MSOM  nos  mais  lugares. 

§  !.•  O  arbitramento  do  valor  locativo,  em  falia  de 
recibos  não  contestados,  será  feilo  com  attenção  ao 
local  da  habitação:  do  arbitramento  haverá  recurso 

Cara  as  Thesourarias  de  Fazenda,  e  destas  para  o 
ribunal  do  Thesouro  Nacional. 

Não  se  comçrehenderáõ  no  valor  locativo: 

*.•  Os  ediiicios  ou  parte  de  cdiíicios  consagrados 
eiclusivamente  á  agricultura. 

^.*  A  parte  do  prédio  occupada  por  loja,  officinu, 
csoripiorio,  ou  esiabeieciuiento  de  industria  ou  pru« 
íissão. 

I  2.*  Serão  isentos  do  imposto: 

I.*  Os  Membros  do  Corpo  Diplomático  Estran-- 
geiro. 

á.«  Os  Agentes  Consulares  que" forem  estrangeiros, 
e  não  tiverem  outro  reudimeaio  além  do  proveniente 
do  seu  emprego. 

3.*  Os  Oillciaes  do  Exercito  e  Armada  em  effectivi- 
dade  de  serviço,  aquartelados  ou  embarcados. 

4.*  As  -pessoas,  que  pagarem  o  imposto  sobre  os 
v4^ncimentos. 

5.»  Os  paços  épiscopaes,  os  conventos,  casas  dv^ 
misericórdia,  hospitaes  de  caridade,  recolhimentos, 
cstaft>elecimentos  de  piedade»  beneficência  ou  ins-- 
Uucçâo«  mantidos  pelos  cofres  públicos. 

Art.  11.  O  Governo  fica  autorisado  para  alterar  o 
systema  de  arrecadação  do  imposto  sobre  as  indus- 
trias e  profissões,  creado  pelo  |  2.«  do  Alvará  de  20 
de  Outubro  de  4812,  e  outras  leis  posteriores,  subs* 
UtaÍDdo*o  por  um  imposto,  que  será  devido  por  toda 
a  pessoa  nacional  ou  estrangeira  que  exercer  no 
Império  qualquer  industria  ou  profissão,  arte  ou 
oQicio,  não  compreUeudido  nos  isenções  cslubcle*' 
cidas  por  lei. 
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O  imposto  se  comporá  de  laxas  fixas  o  <le  quotas 
proporcionaes,  sendo  lançadas  por  forma  qné  se 
obtenha  a  igualdade  do  imposto,  segundo  a  impor- 
tância relativa  das  industrias  e  profissões. 

A  taxa  fixa  lerá  j^or  base  a  natureza  e  classe  das 
industrias  e  profissões,  e  a  importância  comm^rcíal 
das  praças  e  lugares  em*  qtie  forem  exercidas,  ou, 

auanto  aos  estabelecimertos  industriaes,  o  numero 
e  operários,  fornos,  alambiques  e  outros  meios  de 
procfucçâo,  e  não  excederá  a  á-.OOO^OOO. 

A  quota  proporcional  terá  por  base  o  valor  loca- 
tivo do  prédio  ou  local  que  servir  para  o  exercício 
da  industria  ou  profissão,  comprehendidos,  quanto 
aos  estabelecimentos  industriaes,  lodos  os  meios  ma- 
teriaes  de  produc^*áo,  e  não  excederá  de  ^  •/«. 

A  taxa  Gxa  e  a  quola  proporcional  poderão  ser 
applicadas  isoladamente  em  casos  excepcionaes. 

As  sociedades  anonymas  pagarAò  o  imposto  na 
razão  de  i  1/2  "/o  dos  beneíicios,  que  se  dislribuirem 
annualmente  aos  accionistas. 

As  tabeliãs,  que  ò  Oovorno  organisar  para  a  ro* 
branca  do  imposlo,  ficào  dependentes  da  definitiva 
^pprovaçáo  do  Poder  Legislativo,  sendo,  porém,  Ioga 
postas  em  execução. 

§  1.«  Ficào  isentos  do  imposto: 
.   1/  Os  Membros  do  Corpo  Diplomático  Estran- 
geiro . 

í.*  Os  Agentes  Consulares  eslrangoiros,  somente 
em  relação  aos  rendimentos  de  seu  omprogo. 

3,»  Os  Funccionarios  e  Empregados  estipendiados 
pelo  Estado,  Províncias  e  Municípios,  no  que  respeita 
ao  vencimento  do  emprego. 

4.»  Os  lavradores  e  exploradores  do  prédios  ni.s- 
licos  ou  urbanos,  quanto  á  venda  e  manipulação  dos 

{)roductos  dos  mesmos  prédios,  comprehendido  o 
àbrico  do  assucar  e  aguardente ;  e  os  criadores  em 
relação  ao  gado  das  fazendas  e  seus  productos. 

h.""  Os  individues  das  tripolações,  os  artista.% 
jornaleiros,  operários,  e  quaesquer  outras  pessoas, 
•que  trabalharem  a  jornal  ou  por  salário  em  loja 
ou  oflicina  de  pessoa  da  mesma  proíissãii,  011  ntii 
<*,asa,  loja  ou  oíRcina  sem  ofliciaes  ou  aprendizosy. 

6/  As  caixas  económicas,  montepios  e  sociedades 
do  soccorros  mutues. 

í."  Os  pescadores. 
'8.''  As  casqs  denominadas  de  quitanda. 

§  2.'  O  Ministro  da  Fazenda  e  os  Inopcctorcs  das 
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Thesoiirorins.  com  approvaçiío  do  mesmo  Minislro, 
jKNierâo  conce(k;r  a  remissão  lotai  ou  parcial  Ho 
imposto,  nâo  só  no  caso  de  im^ndio  e  outra  cir- 


Sello. 

200.^ 

200  réis. 

400<J 

400  réis. 

600,$ 

600  róis. 

800<{ 

800  réis. 

4:000$ 

1^000  réis. 

para  a  arrecadação  deste  imposto,  o  Governo  po- 
derá sujeitar  ao  de  que  trata  a  lei  do  21  de  Ou- 
tubro de  18i3  art.  10  e  regulamento  de  15  de  Junho 
do  48Vi  as  industrias  e  prolissões  aclualmentc  isen- 
tas ou  nào  comprchendidas  no  citado  regulamento, 
guardadas  as   excepções  do  |  I.» 

Art-  42.  O  sello  proporcional  das  letras  de  cam- 
bio e  da  terra,  escriptos  A  ordem,  créditos  e  tac- 
luras  ou  contas  assignadas,  se  regulará  pela  labclla 
seguinte: 

Dò.  valor  quo  não  exceder  de 

»        )►     niai^de  200,^  até 

»       *         »      »    400.Í  alé 
.  »        »  !►      »   600,$  alé 

»        »  »      »    800^  até 

Assim  por  diante,  cobrando-se  mais  {$000  por  conto 
ou  fràcyáo  de  conto  de  réis. 

Fica  revogado  o  art.  15  da  lei  do  18  de  Setembro 
de  484.5,  e  em  vigor  o  art.  42  §  1."  ila  lei  de  21 
de  Outubro  de  1843,  na  parte  que  sujeita  ao  scllo 
proporcional  as  letras  de  cambio  estrangeiras. 

Art«  43.  Ao  sello  proporcional  (icão  sujeitas  todas 
as  esc.ripturas,  escriptos  e  papeis  que  contiverem 
delegação,  subrogaç<io,  garantia,  declaração  ou  li- 
quidação do  sommas  e  valores  por  qualquer  ti- 
tulo que  seja;  e  bem  assim  os  títulos  de  trans- 
fníssíío  de  uso  o  gozo  de  bens  immoveis,  moveis 
e  semoventes,  alem  dos  comprohendidos  nas  leis 
actualmente  cm  vigor  sobre  o  mesmo' imposto. 
.  §  Unico.  Os  recibos  de  50^  ou  de  maior  valor 
pagarão  o  sello  fixo  de  200  rs. 

Art*  44«  Os  cheques  e  mandatos  «ao  portador  ou 
a  pessoa  determinada,  passados  para  serem  pagos 
por  banqueiros  na  mesma  praça  em  virtude  do 
contas  correntes*  na  Tórma  do  art.  4  .*  §  40  da  lei 
de  2S  de  Agosto  de  4860,  pagaráõ  o  sello  Qxo  do 
SOOrs. 

Art*  43.  A  labella  da  5.*  classe  do  sello  propor- 
i:iaiial  c  extcn&iva  aos  titulos  do  nomcução»  qualipicr. 
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que  seja  a  sua  fornia,  dos  empregados  cslipendiados 
pelas  corporaçòes  de  mào-morla,  e  quaesquer  so- 
ciedades anonymas. 

ArU  46.  O  (ioverno,  no  regulamento  que  expe- 
dir para  a  arrecadação  do  imposto  do  sello,  poderá: 

4."  Elevar  as  taxas  do  sello  proporcional,  com 
tanto  que  nAo  excedão  de  2 '/o. 

2,*  Elevar  as  taxas  do  sello  íixo,  com  tanto  que 
não  excedão  de  4:000<^000. 

3.*  Supprtmir  as  isenções  estabelecidas  e  redu- 
zir as  penas  de  revalidação  como  julgar  conve- 
niente. 

I  1 ."  Os  direitos  de  mercês  e  outros  comprehen- 
didos  na  tabeliã  dn  lei  de  30  de  Novembro  de  I8M 
§§  33,  40  e  48,  serão  substituídos  pelo  sello  pro- 
porcional, na  fíirma  do  presente  artigo  n.."  1. 

I  2.*  Os  direitos  de  empregos,  mcrcrs  e  outros 
comprehendidos  na  mesma  t<ibella,  |^  5.*,  a  31, 
34  a  30,  41,  45  a  47.  na  de  t6  de  Outubro  de  4850, 
e  (|uaesquer  outros  fixos  estabelecidos  a  titulo  de 
novos  direitos  nas  leis  em  vigor  sobre  empregos 
o  mercês,  serão  subsliluidos  pelo  sello  íixo,  na 
Córma  do  presente  art.  n.'  2. 

Art.  47.  A  decima  urbana  líca  elevada  a  42Vo, 
revogadas  as  disposições  do  art.  4  4  |  3.*'n.*  4 
da  Lei  de  28  de  Setembro  de  4«;i3,  e  art.  47  §  2.* 
da  Lei  do  I  .•  de  Outubro  de  4850,  na  parte  rela- 
tiva a  este  imposto. 

I  4  .•  No  valor  locativo,  que  serve  de  liase  ao  im- 
posto, comprebender-se-ha  d'ora  em  diante  o  do 
tei^reno  annexo  ao  prédio,  qualquer  que  SLejaasua 
cxlensào  e  género  de  cultura. 

§  2.''  A  disposição  deste  artigo  será  applícada  no 
Município  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro 
á  decima  da  légua  além  da  demarcação,  estabele- 
cida pela  Lei  de  23  de  Outubro  de  4832,  e  em  todo 
o  Império  á  decima  addicional  das  Corporações  de 
mão  morta,  estabelecida  pela  mesma  lei. 

§  3.*  A  légua  além  da  demarcação  para  cobrança 
da  decima  contar-se-Iia  dos  limites  das  cidades  uo 
Kio  de  Janeiro  e  Nictberoy,  que  forem  demarcados 
na  forma  do  Decreto  n."*  409  de  4  de  Junho  de  4845. 

§  4."*  A  decima  addicional,  estabelecida  pela  Lei 
de  23  de  Outubro  de  4832,  será  extensiva  aos  prédios 
pertencentes  ás  companhias  e  sociedades  anouymas, 
e  a  quaesquer  associações  pias,  bendiicentus  ou  reU- 
giosas,  observada  a  dbposição  do  §  i."" 
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Ari.  48.  A  taia  dos  escravos  ser^: 

4  •  Dtí  lOjfOOO  na  côrle, 

2/  De  8^000  nas  capitães  das  Províncias  do  Bio 
de  Janeiro,  Boliiai  Pernambuco,  S.  Paulo,  S.  Pedro, 
Maranhão  e  Pará . 

3."*  De  6$000  em  todas  as  outras  cidades. 

4.*  De  i^OOO  nas  villas  e  povoações. 

5.**  No  districto  da  iegua  além  da  demarcação  a 
taxa  será  de  6$000« 

§  Único.  Pri)ceder-se-l)a  á  matricula  geral  dos 
escravos,  na  forma  dos  regulamentos  que  o  Go- 
verno espedir,  podendo  nelles  comuânar  multa  até 

SOOjjOOO, 

Art.  49.  O  Governo  fica  autorisado  para  expedir 
uni  regulamento  unílbrinisanda  as  regras  para  a 
cobrança  dos  actuaes  impostos  sobre  a  transmissão 
da  propriedade  e  usufructo  de  iuiinoveis,-  moveis  o 
semoventes,  por  titulo  oneroso  ou  gratuito,  inter 
vivos  ou  causa  mortiSf  e  compreliendendo  no  im- 
posto que  os  substituir  sob  a  denominação  de  trans- 
missão de  propriedade: 

4.»  A  taxa  de  heramjas  e  legados* 

S.""  A  siza  dos  bens  de  raiz. 

3.^  A  incia  siza  e  sello  da  venda  dos  escravos . 

i.""  05  direitos  e  sello  da  venda  das  embarcações 
nacionaes  ou  estrangeiras.' 

5.*  Os  direitos  de  tè^simmnão  e  outr«>s  da  tabeliã 
annexa  á  Lei  de  30  de  Novembro  de  4844,  §§  32, 42, 
43  e  44. 

6.*  Ó  sello  proporcional  dos  quinhões  hereditários 
n  \egadM,  doaç^s,  troca  de  immoveis  e  constituição 
de  emphyteuso  ou  sub-emphyleuse. 

$  I.*  A  arrecadação  do  imposto  se  regulará  pelas 
disposições  que  seguem: 

.    4  .*  A  taxa  sobre  a  transmissão  por  titulo  successi  vo 
cm  testamentario  será  cobrada  no  municipio  da  corte; 

Em  Unha  recta,  na  razão  do  actual  sello  pi*0[K>r- 
i:'iooaL 

Entre  os  cônjuges  por  testamento,  5  •l^. 
.    A  irinãosv  tíot»  irmãos  dos  i>ais,  e  sobrinhos  filhos 
de  irmãos,  5  V»- 

A  primos  filhos  dos  tios  irmãos  dos  pais,  tios 
icmáos  dos  avós,  e  sobrinbos  netos  de  irmãos,  40  */«• 

Eoirc  os. demais  parentes  até  o  IO.""  gráo  contado 
por  direito  civil,  4í*  •/o. 

Kntre  os  cônjuges,  ah  intcstato,  15  •/*• 

tnlre  estranhos,  20  Vo« 
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As  heranças,  não  excedentes  de  400^000  flcão  ex- 
ceuluadas  do  imposto. 

í.*  As  doações  pagaf«^õ  o  imposto: 
,  Em  linba  recta,  na  razoo  do  actual  sello  propor* 
cionai . 

Entre  os  cônjuges,  2  Vo- 

Entre  os  collateraes  até  o  3/  gráo  inclusive,  con- 
tado por  direito  civil,  2  V«* 

Entre  collateraes  do  4/  gráo,  3  •/o. 

Entre  os  mais  parentes  até  o  40.^'  gráo,  4  V«» 

Entro  os  estranhos,  6  •/.. 

:i."  A  compra  e  venda  de  immoveis  e  actos  equi- 
valentes continuará  a  pagar  6  */•• 
•    As  permutações,  quanto  aos  valores  sujeitos  ao 
sctio  proporcional,  continuarão  a  pagar  Vio  */•• 

4."  A  amortização  mediante  licença  ao  poder  com- 
potente  paji^ará,  além  dos  direitos  que  devidos  Forem 
(la  acquisiçâo  na  forma  das  disposições  antece- 
dentes: 
'  J^or  titulo  gratuito,  5  ""/o. 

Por  titulo  oneroso,  4  •/•• 

5/  A  constituição  de  cmphyteuse  ou  sub-emphy- 
teuse  pagará  o  imposto  na  razão  do  actual  sello 
proporcional,  e  da  jóia,  se  houver,  4  */•« 

6/  Os  impostos  de  5  a  4  5  ""/^  sobre  as  vendas  de  em- 
barcações cactos  equivalentes  licão  reduzidos  em 
lodo  o  caso  a  5  Vq* 

7.*  O  imposto  da  compra  e  venda  de  escravos  e 
netos  equivalentes  será  cobrado  no  município  da 
corte  na*  razão  de  2  7o- 

8/  A  cessão  de  privilégios  antes  de  realizada  a 
em  preza  ou  de  seu  efiectivo  gozo,  excepto  no  caso 
da  lei  de  28  de  Agosto  de  4830,  pagará  40V.. 

9/  Da  «irremataçao,  adjudicação  e  venda  em  leilão, 
não  sendo  de  immoveis,  escravos  ou  embarcações» 
pagar-se-ha  4  V©. 
>  E  se  os  bens  pertencerem  a  massas  fallidas,  V^  */o. 

40.  Da  subrogação  de  bens  inalienáveis  por  apó- 
lices da  divida  publica  se  pagará  2  •/»• 

£  sendo  bens  não  dotaes  por  outros  bens,  40V». 

Nos  demais  casos  se  continuará  a  pagar  2  */•- 

44.  Todos  os  actos  translativos  de  immoveis  su- 
jeitos á  transcripção,  para  que  possão  valer  contra 
terceiros,  pagarão,  além  dos  impostos  que  devidos 
Ibrem  Vio  7o- 

§  2."*  As  transmissões  sujeitas  a  este  imposto  íicão 
isentas  do  sello  proporcional. 


Ari.  20.  Fica  revogado  o  arl.  37  da  Lei  de  Vò  do 
Novembro  de  4827. 

Ari.  21.  Fica  adiada  do  1.**  de  Janeiro  de  ^868 
alé  o  fim  do  exercício  de  4868  a  4869  a  éxíracção 
de  quaesquer  loterias  geraes  já  concedidas  ou  qne 
o  forem  depois  da  presente  lei,  á  excepção  das 
scgointes: 

4/  Daquelias  cuja  exlracção  é  obrigatória,  com  ou 
sem  numero  definido,  menos  as  concedidas  pelo 
Dccrelo  n."  984  de  22  de  Setembro  de  4858. 

2.»  De  uma  em  cada  anno  para  o  património  do 
liospício  de  Pedro  II,  hospital  da  misericórdia  de 
cS.  João  d'El-Rei,  dito  de  caridade  de  Maceió,  dito 
de  Jacareliy  e  dito  de  Curvello  em  Minas. 

0  beneficio  das  outras  loterias  que  se  extrahirem 
reverterá  para  o  Thesouro. 

Ari.  22.  Todas  as  pessoas,  que  receberem  venci- 
mentos dos  cofres  públicos  geraes,  provinciaes  ou 
municipaes,  comprenendidos  os  pensionistas,  jubi- 
lados e  aposentados,  fícão  sujeitas  ao  imposto  do 
3  Vo  sobre  os  mesmos  vencimentos,  exceptuados  os 
inferiores  a  4:000^000. 

Se  os  funccionarios  perceberem  porcentagem  ou 
emolumentos,  serão  estes,  segundTo  as  lotações  a 
que  se  proceder  administrativamente,  accumulados 
aos  vencimentos  para  a  percepção  do  imposto. 

As  pensões  do  meio  soldo  e  montepio  e  os  ven- 
cimentos dos  reformados  pagaráõ  o  imposto  na  razão 

de  I  Vo. 

§  4.»  Ficão  isentos  do  imposto  os  vencimentos  das 
praças  de  pret  de  terra  e  mar,  dos  militares  em 
campanha,  e  os  que  se  abonão  como  jornal  a  ser- 
venles  e  operários,  e  outros  que  não  entrão  na  ca- 
tegoria de  empregados  públicos. 

1  2.*  Pela  cobrança  do  imposto  não  se  abonará 
porcentagem  ás  repartições  de  arrecadação.     . 

Art.  23.  Os  estrangeiros  poderão  isoladamente  ou 
cm  sociedade,  como  os  súbditos  do  Império,  re- 
querer e  obter  concessão  para  a  mineração,  ficando 
revogadas  as  disposições  que  lhes  vecfão  tal  con- 
cessão . 

I  4.*  As  concessões  de  minas   ficao  sujeitas: 

4.^  A  uma  taxa  fixa  annual  de  5  réis  por  braça 
quadrada. 

2.»  A  uma  taxa  proporcional  de  2  "/•  do  rendi- 
mento da  mina,  liquido  das  despczas  da  exlracção. 

O  Governo  fica  aulorisado4)ara  expedir  um  repru- 

LF.IS  DE   1807.   PARTE   I.  20 
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famonío,  que  snbmollerA  á  npprovação  do  Podnr 
Legislalivo,  classificando  as  minas  de  qualquer  na- 
tureza existentes  quer  na  superfície,  quer  nó  in- 
terior do  solo ;  marcando  a  tórma  e  condições  das 
que  forem  susceptíveis  de  concessão  e  as  obriga- 
ções dos  concessionários  para  com  os  particulares 
o  para  com  o  Estado. 

§  2.«  O  preço  minimo  de  cada  braça  quadrada  de 
terreno  diamantino  ainda  virgem,  que  se  houver  de 
arrendar,  seni  de  10  réis,  continuando  ode  5  réis 
estabelecido  na  Lei  n.*  314  de  28  de  Outubro  de 
4848  para  os  terrenos  já  explorados,  eque  forem  cte 
novo  arrematados. 

Fica  elevada  a  5}f000  annuaes  a  taxa  da  licença 
dos  faiscadores  e  a  capitação  mínima  de  cada  tra- 
balhador nos  contractos  de  companhias. 

O  Governo  é  autorisado  para  alterar  os  regula- 
mentos dos  terrenos  diamantinos,  a  fim  de  melhorar 
a  arrecadação  e  fiscalisação  da  respectiva  renda. 

Art.  24.  Cobrar-se-ha  pela  estadia  das  embarca- 
ções nacionaes  ou  estrangeiras  na  doca  da  Alfandega 
da  corte,  e  conforme  a  tabeliã  que  o  Governo  orga- 
nisar,  uma  taxa  não  excedente  de  2$000  por  metro 
de  cães  occupado,  e  ÍOO  réis  por  tonelada  de  ar- 

aueação  fora  do  cães,  e  pela  descarga  das  merca- 
orias  a  de  40  réis  por  volume  até  50  kilogranimas 
e  mais  ^  réis  por  dezena  de  kilogrammas. 

Pela  descarga  de  bagagem  pagar-se-ha  100  réis 
por  volume  até  5  kilogrammas  e  1^000  pelas  que 
excederem  desse  peso. 

Esta  disposição  íica  extensiva  a  quaesquer  outras 
docas  que  se  constinião  no  Império  por  conla  do 
Estado. 

Art.  35.  A  armazenagem  da  aguardente  de  pro- 
rtucção  nacional  será  cobrada  na  razão  de  5  Vo  dos 
respectivos  direitos  por  mez  de  demora,  a  contar  da 
data  da  entrada  para  o  deposito. 

Art.  26.  A  taxa  das  matriculas  das  Faculdades  do 
Medicina  do  Império  será  igual  á  das  Faculdades 
de  Direito. 

Art.  27.  As  multas  applicadas  ás  Camarás  Muni- 
cipaes  nas  Leis  e  Regulamenlos  cm  vigor  farão  parte 
da  receita  geral,  á  excepção  das  commitiadasnaí^ 
Leis,  Regulamentos  e  Posturas  Municipcies. 

Art.  28.  O  Governo  fica  autorisado  a  uniformisar 
as  diíTerentes  tabeliãs  de  emolumentos,  qu:?  se  co- 
brão  para  a  renda  gi^al,  fn/ondo  os  addilamentos 
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u  aUeraçoes  conveníenles,  com  lanlo  que  na  cluvatj.ãu 
das  laxas  nao  exceda  o  dobro  da  maior  laxa  «icluaN 
mente  estabelecida,  e  bem  assim  para  alterar  o 
syslema  de  cobrança  do  imposto  da  dizima  de  clian- 
ccllaria,  adoptando  o  que  fór  mais  conveniente. 

A  oova  tabeliã  íica  dependente  da  definitiva  appro^ 
vação  do  Poder  Legislativo,  sendo,  porém,  logo  posla 
em  execução. 

Art.  29,  Os  impostos,  que  até  agora  se  cobravão 
para  a  renda  geral  sob  o  titulo— Peculiares  do  Mu- 
nicípio— contiuuaráõ  a  ser  cobrados  para  a  mesma 
renda  somente  no  municipio  da  corte. 

Art.  30.  A  multa  sobre  os  impostos,  quG  não  siio 
pagos  á  boca  do  cofre  nos  prazos  marcados  nos 
regulamentos,  fica  extensiva  a  todas  as  rendas  lan* 
«tadas,  e  elevada  a  6  Vo- 

Ari.  3t.  O  Governo  não  poderá  comminar  nos  re- 
gulamentos, que  expedir  para  a  arrepadaçÀo  dos 
impostos  a  que  se  refere  a  presente  lei,  senão  as 
penas  decretadas  nas  leis,  que  autoris&rão  os  re- 
4rulamentos  cm  vigor* 

Nos  mesmos  regulamentos  o  Governo  determi- 
nará a  forma  do  processo  para  a  liquidação  c 
cobrança  dos  impostos,  e  as  penas  a  que  íicão  su- 
jeitos tanto  os  particulares  como  os  funccionarios  e 
autoridades  no  caso  de  infracção,  observada  a  dis- 
posição antecedente. 

Art.  32.  Conlinuão  em  vigor  as  disposições  dos 
|§  4.*  6  2.*  do  art.  41  da  Lei  de  27  de  Setembro 
de  4860  relativas  aos  impostos  addicionaes  sobre  a 
importação  e  exportação,  ficando  estes  últimos  ele- 
vados a  4  •/,»  e  as  do  art.  8.»  da  Lei  n.*»  1352  de  19 
de  Setembro  de  4666. 

Art.  33.  A  receita  geral  do  Império,  incluído  o 
producto  dos  impostos,  que  licáo  creados,  é  orçada 
ein 71.250:000$000 

Art.  34.  Esta  receita  será  effectuada  com  o  pro- 
ducto da  rena  a  geral  arrecadada  dentro  do  exercício 
da  presente  Lei,  sob  os  titules  abaixo  designados: 
4.  Direitos  de  importação  para  consumo. 

2.  Ditos  de  baldeação  e  reexportação. 

3.  Dilos  idem  para  a  Costa  da  Africa. 

é.  £rpedientõ  dos  géneros  estrangeiros,  ;iavegados 
porcabotíigem,  livres  de  direitos  de  consumo^ 
e  dos  que  forem  arrematados  para  consumo, 
elevado  ao  dobro. 

o.  Dilu  dos  í^encros  do  \mz. 
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fi.  Dilo  (los  gcneros  livres  elevado  ao  dobro. 

7.  Armazenagem- 

8.  Prémios  de  assignados. 

9.  Ancoragem. 

iO.  Imposto  da  transmissão  de  propriedade. 

11 .  Direitos  de  15  '/o  de  exportação  do  páo-brasil. 

12.  Ditos  de  5»/o  elevados  a  9. 

13.  Ditos  de  2  V2  7o. 

14.  Ditos  de  1  1/2  7o  do  ouro  em  barra. 

15.  Ditos  de  1  7e  dos  diamantes. 

16.  Expediente  das  capatazias. 

17.  Juros  das  acções  das  estradas  de  forro  da  Bailia 

e  Pernambuco. 

18.  Renda  do  Correio  Geral. 

19.  Dila  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11. 

20.  Dila  da  Casa  da  Moeda. 

24 .  Dita  da  senboriagem  da  prata. 

22.  Dita  da  Lilliographia  Militar. 

23 .  Dita  da  Typojjrajplna  Nacional . 
2i.  Dila  do  Diarto  Òfficial. 

25.  Dita  da  Casa  de  Correcção. 

26.  Dita  do  Instituto  dos  meninos  cegos. 

27.  Dita  da  Fabrica  da  Pólvora. 

28.  Dita  da  de  ferro  de  Ypanema. 

29.  Dita  dos  telegraphos  eléctricos. 

30.  Dila  dos  Arsenaes. 

31 .  Dila  dos  próprios  nacionaes. 

32.  Dila  de  terrenos  diamantinos. 

33.  Foros  de  terrenos  e  de  marinlias,  excepto  as  do 

Município  da  Corte,  e  producto  da  venda  do 
posses,  ou  dominios  úteis  daquelles  terrenos 
de  marinhas,  cujo  aforamento  for  pretendido 
por  mais  de  um  individuo  a  quem  a  lei  não 
mandar  dar  preferencia,  ou  não  sendo  esta 
requerida  em  tempo,  os  quaes  serão  postos 
em  hasta  publica  para  serem  cedidos  a  quem 
mais  der,  ficando  esta  disposição  permanente. 

34 .  Laudemios,  não  comprehendidos  os  provenien- 

tes das  vendas  de  terrenos  de  marinhas  da 
Côrlc,  íicando  esta  disposição  permanente. 

35.  Decima  urbana  de  uma  légua  além  da  demar- 

cação. 

36.  Dila  addicional  das  corporações  do  mão-morla. 

37.  Direitos  novos  e  velhos  e  de  Chancellaria. 

38.  Ditos  das  patentes  dos  0ÍIiciat3S  da  Guarda  Na- 

cional. 

39.  Dizima  de  Chancellaria. 
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40.  Joiiis  (liis  Ordens  Honorificas. 

41.  Alalriculas  das  Faculdades  de  Direito  e  de  Me- 

dicina. 

42.  Sollo  do  papol  íixo  e  proporrJonal. 

43.  Prémios  de  Depósitos  Públicos. 

44.  Ernolunfientos. 

45.  Imposto  dos  Despachantes,  Corretores  c  Agentes 

de  leilões. 

46.  Dito  sobre  lojas,  casas  de  descontos,  etc. 

47.  Dito  sobre  casas  de  moveis,  roupa,  etc,  fabri- 

cados em  paiz  estrangeiro. 

48.  Dito  de  20  Yo  das  loterias. 

49.  Dito  de  457o  dos  prémios  das  mesmas. 
60.  Dito  sobre  datas  mineraes. 

51.  Taxa  dos  escravos. 

52 .  Venda  de  terras  pu  blicas . 

53.  Cobrança  da  divida  activa. 
51.  Imposto  pessoal. 

5-5.  Dito  sobre  os  vencimentos. 

56.  Dito  da  doca. 

57.  Renda  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II. 

58.  Concessão  de  pennas  d'agua. 

59.  Dízimos. 

60.  Decima  urbana. 

61.  Emolumentos  de  policia. 

62.  Imposto  sobre  casas  de  modas. 

63.  Dito  no  consumo  da  aguardente. 
61.  Dito  do  gado  de  consumo. 

65.  Armazenagem  da  aguardente. 


Extraordinária , 


6i>.  Contribui<:ão  para  o  Monte  Pio. 

ftl.  Indemnisaijõcs. 

68.  Juros  de  capitães  nacioriaes. 

€9.  Produclo  de  loterias  para  fazer  face  ás  despezas 
da  (iisa  do  Correcção  e  do  melhoramento  sa- 
nitário do  Império. 

70.  Dito  de  4  «»/.  das  loterias  na  forma  do  Decreto 
n.»  «936  de  46  de  Junho  de  4862. 

74 .  Venda  de  géneros  c  próprios  nacionaes. 

72.  Receita  ovenluíd,  comprehen<lidasas  multas  por 
iiifracf/âo  de  Lei  ou  Ueí^ulamento. 
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Depósitos . 


1 .  Ernpreslimo  do  Cofre  dos  Orpliàos. 

2.  Bens  de  defuntos  e  ausentes. 

3.  Ditos  do  evento. 

4.  Prémios  de  loterias. 

5.  Depósitos  de  diversos  origens. 

Ari.  35.  O  Governo  íica  aulorísado  para  einiltir 
bilhetes  doThesouroaté  a  somnia  de  8,000:OOOSooo 
como  anticipaçâo  da  receita  no  exercido  desta  Lei. 


CAPITULO  m. 


Dispôs  ir  õcs  gcracs. 


Art.  36.  O  Governo  liça  anlorisado  para: 

í.»  Alterar  os  |i  45  e  16  do  art.  2."  da  Lei  de  22  de 
Agosto  de  1860  quanto  ao  limite  das  sommas  que  se 
podem  depositar,  o  juro  e  época  de  que  elle  se  deve 
contar,  podendo  admíttir  o  deposito  nas  Thesoura-- 
rias  de  Fazenda. 

2."  Fazer  as  operações  de  credito  necessárias  para 
a  execução  do  contracto  do  empréstimo  externo 
de  1839. 

3.*  Reformar  as  Secretarias  de  Estado,  Contadoria 
o  Intendência  da  Mariídia,  Pagadoria  das  Tropas, 
Arscnaes,  Secretarias  de  Policia  c  Reparliçôcs  de  Fa- 
zenda, alterando  os  quadros  e  vencimentos  dos  res- 
pectivos empregados,  sob  as  seguintes  bases: 

1.'  Diminuição  do  pessoal,  ficando  todavia  addidos 
is  suas  repartições,  ou  a  (juaesquer  outras,  os  em- 
pregados, que,  tendo  direitos  garantidos  pelas  leis 
em  vigor,  nao  puderem  ser  incluidosnos  novos  nua- 
dros,  até  que  naja  vagas  cm  que  sejão  admiUiaos. 

2.*  Reducção  da  despeza  total  das  verbas  compe- 
tentes, conservando-sc  os  actuaes  ordenados,  e  rc- 
gulando-se  as  gratilicações  e  porcentagens  de  modo 
que  se  corrijão  desproporções  de  vencimentos  ou 
excesso  rcsullonlc  da  cobrança  das  novas  imposi- 
<:òes. 


As  reformas  que  se  efieeluarem,  serão  logo  posins 
om  exeouíjâo,  e  subrnetlidas  á  approvação  do  Poder 
Legislativo,  á  medida  que  forem  sendo  promul- 
gadas. 

Ari.  37.  O  Governo  fica  lambem  autorísado  para 
alterar  a  cunlia<;em  das  moedas  de  prata,  conser-  { 
vando  os  valores  actuaes,  e  obser^"ando  as  conduções 
seguintes:  a  de  2^000  lerá  o  titulo  de  0/JOO  e  o  peso 
de  2:í  grammas  ;  a  de  1*000  o  mesmo  titulo  e  o  peso 
de  42  grammas  c  meio,  e  as  demais  o  titulo  de  0,835  e 
peso  proporcional  ao  que  liça  marcado  para  as  de 
maior  valor. 

O  Governo  designará  a  inscripção,  diâmetro  e  mu- 
tra  das  novas  moedas  de  praia. 

Ari.  38.  A  senlioriagem  da  moeda,  que  deve  sub-     • 
slituir  a  de  cobre  em  circulação,  poderá  ser  elevada     v,^ 
alé  50  Vo.  ficando  assim  alterado  o  art.  3.°  da  Lei       ) 
n/  1083  de  22  de  Agosto  de  4860. 

Para  occorrer  ás  despezas  do  fabrico  e  substiluieão 
da  referida  moeda  fica  aberto  um  credito  de 
2.000:000$000  nos  exerciciojs  da  presente  lei,  co- 
fiando o  Governo  para  este  fim  fazer  as  opera<^ões 
tle  credito  necessárias. 

Art.  39.  Fica  reservada  para  a  servidão  publica  nas 
margens  dos  rios  navegáveis  e  de  que  se  fazem  os 
navegáveis,  fora  do  alcance  das  marós,  salvas  as 
concessões  legitimas  feilas  até  a  data  da  publicação 
da  presente  lei,  a  zona  de  sete  braças  contadas  do 
ponto  médio  das  enclientes  ordinárias  para  o  interior, 
c  o  Governo  autorísado  para  concedêl-a  em  lotes  ra- 
zoáveis na  fornia  das  disposições  sobre  os  terrenos 
de  maríolia. 

Ari.  40.  A  faculdfide  concedida  ao  governo  pelo 
arl.  43  da  Lei  n.  447Y  de  9  de  Setembro  de  48G2  para 
o  transporte  de  sobras  das  rubricas  da  Lei  do  Orça- 
mento não  poderá  ser  exercida  no  que  toca  a  verbas 
intactas,  nem  a  respeito  daquellas  cujos  serviços  não 
eslejão  findos. 

Art.  41.  Continuão  em  vigor  durante  os  exercícios 
<la  presente  leias  disposições  do  art.  43,  n.**'  2,  3  e 4 
e  do  art.  44  da  Lei  n.  424D*de  28  de  Junho  de  4865. 

Ari.  42.  A  presente  lei  regerá  no  exercício  de 
4808  a  4869,  exceptuada  a  disposição  relativa  á 
verba  —  Exercícios  findos — ,  cuja  consignação  de- 
verá continuar  a  ser  de  200:000<f000,  e  todas  as  mais 
disposições  privalivas  do  corrente  exorcicio. 
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Air.  43.  Ficão  om  vigor  Iodas  as  disposições  tia 
Uú  de  orçamenlo  antecedente,  que  nfio  versarem 
particularmente  sobre  a  íi.xação  da  receita  e  despeza, 
e  não  tiverem  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  44.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  da  referida  lei  pertencer,  que  a 
cumprão  e  1'ação  cumprir  e  guardar  tào  inteiramente 
como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  fazenda  a  faça  imprimir,  publicar  o 
correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  seis 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  doimperio* 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 

Carta  de  Lei,  pela  qiial  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral^  qiic 
Houve  por  bem  Sanccionary  fixando  a  despcza  c  or- 
çando a  receita  geral  do  Império  para  os  exercidos 
de  1807^1868  e  1868^1869,  e  dando  outras  pro- 
videficias,  como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver.  -*  Francisco 
Teixeira  de  Lira  e  Oliveira  a  fez. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Sellada   na  Chancellaria  do  Império  cm  28  de 

Setembro   de  4867. —  Awrfrá   Augusto  de  Pádua 
Fleury, 

Publicada  na  Secretaria  de  Estíido  dos  Negócios 
da  Fazendo  em  30  de  Setembro  de  4807.-/0^6^  Se- 
ver iano  da  Rocha. 


LEI  N.  4508  — BE  28  de  setembro  de  1867. 

Afiprova  os  Decretos  que  transportarão  quantias  de  umas  para 
«atras  verbas  das  Leis  n.<»  1177  de  9  de  Setembro  de  1862  e  1245 
de28deJttoho  de  1863;  abre  ao  Govefno  um  credito  supple^ 
nentar  e  extraordinário;  e  dá  outras  providencias. 

Dom  Pedro  Segando,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime 
Acciamação  dos  Povos,  Imperador  ConstijLucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos 
os  IVossos  Súbditos  que  a  Assembiéa  Geral  decretou 
CiYíís  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  I  .•  Ficão  approvados  os  Decretos  n.'»  3&3(), 
3570,  3573,  3577  e  3578  de  48  de  Novembro,  27e30 
de  Dezembro  de  4865  que,  na  conformidade  do  art.  4  3 
da  Lei  n.»  4477  de  9  de  Setembro  de  4862,  transpor- 
tarão de  umas  para  outras  verbas  da  mesma  Lei  em 
vigor  no  exercicio  de  4864—4865  por  virtude  da  Re- 
solução Legislativa  n.^"  4498  de  46  de  Abril  de  4864,  a 
importância  de  4.048:079^858  constante  da  tabeliã  A. 

irt.  2.«  Ficão  também  approvados  os  Decretos  de 
n."  3638,  3676  A,  3733,  3757,  3760,  3764  e  3765  A  de 
27  de  Abril,  28  de  Junho,  47  de  Novembro,  26,  29  e  34 
de  Dezembro  de  4866,  que  autorisárào  o  transporte 
de  umas  para  outras  vernas  da  Lei  n.*  4245  de  28  de 
Junho  de  4865  no  exercicio  de  4865—4866»  da  quantia 
de  3.842:379j|630  demonstrada  na  tabeliã  B. 

Art.  3.*»  Ficão  finalmente  approvados  os  Decretos 
n."  3845  e  3857  de  27  de  Abril  e  4  de  Maio  de  4867, 

3ue,  na  eonrormída4e  do  citado  art.  43  da  Lei  de  9 
e  Setembro  de  4862,  transportarão  de  umas  para 
outras  rubricas  da  Lei  acima  referida  de  28  de  Junho 
de  4865,  em  vigor  no  exercicio  de  4866—4867  pela 
«esoluçáo  n.«  4292  de  45  de  Junho  de  4866,  as  quan- 
tias constantes  da  tabeliã  C,  na  importância  total  de 
560:0000^000. 

Art.  4.'  Além  das  despezas  votadas  nas  referidas 
Leis  e  Resoluções  .é  aberto  ao  Governo  um  credito 
supplementar  e  extraordinário  da  somma  total  de 
30 .925: 374  024  7  demonstrado  na  tabeliã  D.  As  sommas 
pertencentes  a  cada  exercicio  serão   distribuídas 

Eelos  diíTerentes  Ministérios  conforme  as  tabeliãs 
:,  P  e  e. 

Art.  5.»  Fica  o  Governo  autorisado  a  realisar  ope- 
rações de  credito  ou  emittir  papel  moeda  se  as  ne- 
cessidades do  Thesouro  o  exigirem,  até  a  impor- 
ias DE  18C7.  PABTF  I.  2J 


1 


tanei^r  do  augmenlo  de  credito  de  que  trata  o  artigo 
antecedente. 

Art.  6/  E'  facultado  também  ao  Governo  emittir 
em  notas  uma  somma  correspondente  ao  resto  das 
autorisações  concedidas  pelas  Leis  n.'*  1477  de  49  de 
Setembro  de  4862,  art.  22  §  3.\  n.*  4236  de  20  de  Se- 
tembro de  4864,  n.^"*  4244  e  4245  de  26  e  28  de  Junho 
de  4865,  e  n/»  4330, 4334  e  4352  de  24  de  Agosto  e  49 
de  Setembro  do  anno  passado ;  no  caso  de  que  seja 
indispensável  este  expediente,  com  tanto  que  esta 
emissão  junta  ápermiltida  no  artigo  antecedente  não 
exceda  á  importância  de  50.000:000^000 . 

Art.  7.*  Na  próxima  sessão  da  Assembléa  Geral  o 
Governo  dará  parte  circumstanciada  da  emissão  que 
se  realizar  em  virtude  desta  Lei. 

Art,  8.*  A  substituição  das  notas  que  por  dilace- 
radas ou  por  outros  motivos  devão  ser  retiradas  da 
circulação,  não  poderá  eíTectuar-se  senão  nos  pre- 
cisos termos  da  Lei  de  6  de  Outubro  de  4835  e  res- 
pectivos Regulamentos ;  ficando  prohibida  a  substi- 
tuição por  meio  de  anticipaçõcs  feitas  pela  Caixa  de 
Amortisação  sob  as  penas  do  art.  475  do  Código 
Criminal. 

Art.  9.«  A  Assembléa  Geral,  lo^o  que  cessar  o  es- 
tado da  guerra,  ai^signará  na  Lei  do  Orçamento  de 
cada  excrcicio  a  quantia  que  se  terá  de  applicar  ao 
resgate  do  papel  moeda. 

Art.  40.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades  a  quem 
o  conhecimento  da  referida  Lei  pertencer  que  a 
cumprão  o  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a 
faça  imprimir  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  oito  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  c  sete ,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR,    com  rubiica  e  Guarda. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  ImpericU 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  ueralj 

Íue  Houve  por  beni  Sanccionar,  approvando  os 
^  )ecretos  que  transportarão  quantias  de  unuzs 
.  pa7'a  outras  verbas  das  Leis  >?.•'  1177  de  Se-* 
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teynbro  de  1862  e  1845  de  28  de  Junho  de  1865; 
abrindo  ao  Governo  um  credito  supplementar  e 
extraordinário y  e  dando  outras  providencias. 

Para  Vossa  Magest^de.  Imperial  ver.-^Carlos  AU- 
Pousio  de  Sá  a  fez . 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  A  ndrada. 

Transitou  na  Cliancellam  do  Império  em  4  de  Ou- 
tubro úe\Wl.— André  Augusto  de  Pádua  FteUry . 
— Registrada. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  em  í  de  Outubro  de  4867.— ^/o*^  Sevcriano 
da  Rocha. 

TABELLA— A. 

exercício  de  1864— 4866. 

Lei  o.o  1 177  de  9  de  Setembro  de  1B63,  em  vigor  aeste  exercício  pelo 
l>ecrelo  Q.»  1 198  de  16  de  Abril  de  1864. 
Ari.  s.olfiaisteríodaJasCiça: 

f3.»»  Relações 3:029#959 

9.^  Guarda  Nacional 63:220i)649  60;^S&0(601 

Art.  5. o  Ministerío  da  Marinha : 

It..  Arsenaes.. 170:&30^973 

52.  Obras 70:04&Í339 

23,  Despezaa  eiiraordinarias  e 

e\exituae8 80.9078546         8tl  :483#85ft 

Art.  6. *  Ministerío  da  Guerra: 
S  2.«  Conselho  Sopremo  Militar  e  .   . 

de  Justiça. »••••.  3969705 

{8.*  Pagadoría  das  Tropas f  :00*2#870 

14.  Obtas militares. 134:2í»5^791  13B:5851|366 

Art*  7.»  MiDísterío  da  Fazenda: 
S  ^'**  Df0^rença  entre  o  cambio  par 

de  S7  e  o  médio  de  25  s/a . .  261 :  0398292 

£  5.0  Caiia  da  Amortisacao,  ntiat 

da  Bailia»  ctc 40:0000000 

S  7.*  Empregados  de  Repartições 

extinctas 4 :  6008000 

§  21.  Eteatoaes 24:0OOS00O 

$  29.  Adiantamento   em    Londrçs 

da  garantia  de  2  o/o  provln- 

ciaes  das  estradas  de  ferro 

daBahiae  Pernambuco...         158:6878331  488:3268626 

^rt.  8.0  Ministério  da  Agricul- 
tura, etc: 
S  17.  Subvenção  ás  Companhias  de 

Davegaç&o  a  vapor 6:4338407 

TÕl8:0798858 

Zacarias  de  Góes  e  Yasconcelhs^ 
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TABELLA-B. 

exercício  db  186ò— 1966. 

Lei  n.«  Í245  de  28  de  Junho  de  1865« 
Art.  2.0  MiaÍ5terío  do  Império: 
S  30.  Soccorros  públicos ^. 

Art.  3.0  Miaisterio  da  Justiça: 

fi  1 .0  SecreUfia  de  Estado M:&369?ao 

S  ^'^  Ajudas  de  custe  a  Juizes  de 

•  -.    ^Wreito 3:725«000 

S  12 .  Corpo  Policial  da  Corte 22 :  f  95À08& 

Art.  4.0  Mioísterio   de   Estrao- 
geiros: 

S  1 .  o  Secretaria  de  Estado 

Art.  5.«  Ministério  da  Marinha: 

16.  Hospitaes 13U47g3t9 

17.  Pharóes 3:5108419 

22.  Obras 200:870||483 

Art.  7.0  Ministério  da  Fazenda: 
S  2.0  Juros  da  divida  interna  fun- 
dada   621:7080000 

S  «•**  Caixa  da  Amortisação,  filial 

da  Bahia,  etc 120:9570867 

3. o  Juiio  dos  Feitos  da  Fazenda.  14:3i08587 

9.0  EfUçoes de  arrecadado 100:0008000 

10.  Casa  da  Moeda 17:0008000 

14 •  Ajudas  de  custo,  etc 1 40: 0008000 

?15«  Prémios  de  letras,  etc 1 .766:2768233 
16.  Juros  do  eropre»tiRio  do  cofro 

de  OrphAos 00:000(000 

Art.  S.^  Ministério  da  Agricul- 
tura, etc. 

S  14.  Telegraphos 572:9839606 

$15.  Terras  publicas  e  colonisaçâo.  61:&28S83i 


46:0008WO 


40.796^283 


3:0008000 


217:8988221 


2.870:28286Sr 


034:5128437 
3.812:3798630 


lacarias  áe  Góes  e  V^concellof* 
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TABELLA-C. 

exercício  de  1866—1867. 

LeiD.oj945  de  98  do  JqdIio  de  1866,  em  vigor  ueste  eierckio  peio 
DtcfeCoD.»  1292  de  15  de  Junho  de  1866. 

Art.  7.0  MíDÍsterio  da  Fazenda: 

8  4.*  Caiu  da  AmorUsaçfio,  filial 

da  Bahia,  ele 90:0001)000 

8  U.  Ajadas  de  custo 9u:000^0         180:000(fUOO 


Art.  8.»  Mioislerío  da  Agrícul- 
tan,  etc.: 

ÍIS.  Obras  publicas  do  Municipio. 
1&.  Terras  publicas  e  coluaisaçao. 


50:100S0aO 
399:900^000 


380:0000000 
060:000^000 


Zacarias  de  Góes  €  Vasconcetlos, 


TABELLA--0. 

Créditos  soppleBienlAres  e  eMraordinarios  abertos  pelo 
Ctaireriia  nos  osLerciolos  abaiiLo  declarados. 


BZBhCICIO  DE  1864—1865. 

Créditos  autorisados  pelos  Decretos  n.»*  3674  e  3678 
de  30  de  Dezembro  de  1866,  para  os  Ministérios  da 
Fazenda  eAgneoltara 

EXERCÍCIO  DE  1865— 1866. 

Idem  pelos  Decretos  n.»  3578  A  de  80  de  Dezembro 
de  1865,  en.««  3731,3732,3757  e  3761  de  10  de 
nofembiD  eSl  e  99  de  Dezembro  de  1866,  |,ara  os 
lliiiisteríos  de  Estrangeiros,  Fazenda,  Agricultura 
e  iustiça • 

EXBBCICIO  DE  1866—1867. 


1.086:8891}  ;'97 


9.661: 96011971 


Idem  pelos  Decretos  n.<»  3728,  3775,  3801,  3818 , 
3828  A,  3843  •  3M5  de  7  de  Novembro  de  1866,  9 
de  Janeiro.  13  de  Fevereiro,  97e30  de  Marco,  17 
e  97  de  Aorii  de  1867,  para  os  Ministérios  ae  Es- 
Iraogeiros,  Faienda,  Agricultura  e  Guerra 97.177: 9905940 

30.995:3718917 


Zacarias  de  Góes  e  YasconccHos, 
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TABELLA-E. 

exercício  de  1864—1865. 

Lcí  0.0 1177  de  9  (Ic  Setembro  de  1862,  em  vigor  neste  exercício  pefo 
Decreto  ».<>  1198  de  I6  de  Abril  de  1864. 
Art.  7.0  MiaUterio  da  Fazenda; 

I  2. o  DilTerença  entre  o  cambio  par 

de  27  e  o  cambio  de  25  fi/g,...  &B:9òl<|630 
13.0  Juros  da  divida  interna  fun- 

dada 60 :  072jra58 

!  9.0  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda..  22:7^6^000 

1 0 .  Estações  de  arrecadação 3òO :  OOO^OOO 

118.  Prémios,  descontos  de  bílbe- 

tes  da  Alfandega,  ele 600:00OS00O 

|19.  Juros  de  empréstimos  do  CO-  .  ^  ^       ^  ^^^  *...,.«„• 

frc  de  Orphaos.. 88:ftOOS00O      l.069:779#»8S 

Art.  8.0  Ministério  da  Agricul- 
tura, ele. 
S  10.  illuminaçao  Publica 17:109$309 

1.080:889^297 
Zacatius  de  Góes  e  Yasconcellos . 

TABELLA— F. 
£XERC1CI0  DE  1885—1866. 
Lei  u.®  1215  de  28  de  Junho  de  1865. 

Créditos  suppkmentares, 

Art.  4.0  Ministério  de  Estrangdros:  a^aíiaa*» 

$  5.0  Extraordinárias  no  exterior.  150:0000000 

Art.  7.<>  Ministério  da  Fazenda: 

1 1.0  Juros,  amortísacfto  e  mais  des- 
pezas  da  divida  externa  fundada. .  2. 422:4678361 

Art.  8.0  Mínísierío  da  Agricul- 
tura, etc: 
{  O.»  Illuminaçao  Publica 4t:768(|tOO 

2ja4i?:2íM«Mil 

Créditos  extraordinários, 

Art.  3.0  Ministério  da  Justiça: 
Para   occorrcr  ás  despezas  com  a 
revísSo  do  projecto   do   Código 
Civil 10:6I1(?II0 

Art.   8.0  Ministério  da  Agricul- 
tura, etc:  j 

Para  occorrer  ás  despezas  coma  .«  ^-^««.^ 

Eiposiçlo  Nacional.... 35:413»70Q  46;024|t8IO 

2.661:260ff97t 

Zacarias  di  Góes  e  VasconceUos» 


c 


l 
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TABELLA— G. 

exercício  db  1806—1807. 

Lei  n.<>  t)t5  de  98  de  Junho  de  UC5,  cm.  vigor  neste  exercício  pelo 
l>eereto  n.o  1SD2  de  15  de  Junho  de  1866. 

Cred ilos  suppleineníares . 

Art.  !.•  Mioisterio de  Estrangeiros: 

fi  4.<>  Ajudas  de  custo òltTòOHO^O 

€  5.<*  Dnoeiãs  extraordinárias  no 

eilerior 100:000S00O  I54:750f|000 

1 

Art.  7.0  Ministério  da  Fazenda: 
I   1.*  Joros,    aniortisação  e   mais 

ámpetas  da  dirida  externa. ....      6.629: 196 $886 
S  f  .•  Juros  da  divida  interna  fun- 

dada 1.560:6560000 

I  15.  Prémios  de  letras,  etc 2.000:000^000    10.J79:852ÍIS86 

Art.  8.«  MlBÍsterio  da  Agricul- 
tura» etc.: 

I  9.*  lllamiaa^o  Publica. G5:300ft000 

10.399:902^886 

Créditos  extraordinários. 

Ikii.  &••  Ministério  da  Guerra  : 

t%.o  Conselho  Supremo  Militar..  15:7260000 

6.«  Arsenaes  de  Guerra,  etc. . . .  5.í21:448i|000 

§7.*  Cbrpo  de  Sande  o  hospitaes.  493:8430000 

I  8.«  Quadro  do  Excaito 5.153:644^000 

9.*  Commissoes  miliUres 32:7118000. 

10.  aass«8  inactívas 233 :  1240000 

It.  Gratificações  diversas  etc.  179:9970000 

12.  Fabricas 42:2020000 

14.  Obras  militares 223:9600000 

15.  Diversas  dcspezas  e  evea- 
laaes 2.153:778j|00O 

BflpwtícOes  de  Faseada..... 19:5530000 

13.769:9860000 

c 

Art.  8.«  MÍDisterío  da  Agricul- 
tora, etc. : 

Ptia  «ceorrcr  ás  seguintes  despezas: 
CMm  %  Estrada  de  (erro 

de  D.  Pedro  II 2.604:4560563 

Com  a  Exposição  Na- 

clooal 2^0:0000000 

Com  a  Unha  Telegra-.  ^..    «.«-«/.« 

phicadoSul. ......     172:9150500    3.007:3320063    16.777:318*063 

"  27.177:2200949 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.  1509— de  28  de  setembro  de  <8G7. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Forricl  do  40.«  Corpo  de  Vo- 
luntários da  Pátria  João  de  Deus  da  CoQceiçSo  e  a  outros. 

liei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Oeralt 

Ari.  \.*  Ficão  apppovádas  seguintes  pensões  diá- 
rias concedidas  por  Decretos  de  27  de  ADril  de  4867: 
de  500  réis  ao  Forriel  do  40.*  Corpo  de  Voluntários 
da  Pátria  João  de  Deus  da  Conceição,  ao  Cabo  do 
7.*  Batalhão  de  Infantaria  Manoel  Luiz  Gamelleira, 
eaos  Anspeçadas,  do  24  .•  Corpo  de  Voluntários  da 
Pátria  João  Otto  de  Lacerda,  e  do  46.«  Manoel  João 
da  Silva;  todos  invalidados  em  combate. 

Art.  2.<*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
respectivos  Decretos. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de  Ou-> 
lubro  de  4867.— A nrfr^  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  de  Outubro  de  4867.— Fatisto 
Auguslo  de  Aguiar. 


—  Í69  — 
DKCRETÔ  N.  4510  — DE  28  de  setembro  de  4867. 

Approva  as  pensões  concedidos  ao  soldado  do  5.»  Corpo  de 
Voluntários  da  Pátria  Ignacio  Rodrigues  de  Souza,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  c  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assemblea  Geral: 

Art,  4.*  Ficão  approvadas  as  seguintes  petisões 
diárias  concedidas  por  Decretos  dè  27  de  Abril  de 
4867:  de  400  réis  aos  soldados  do  5.»  Corpo  de 
Voluntários  da  Pátria  Ignacio  Rodrigues  de  Souza, 
do  7.*  Marianno  Gonçalves  França,  do  SO.*»  Manoel 
Jesé  Pereira,  do  39.»  João  Luiz  Carlos,  e  do  47.*  Cy- 
rillo  Ferreira  de  Souza;  do  9.o  Corpo  de  Cavallaria 
da  Guarda  Nacional  Agostinho  Custodio  Cajado,  do 
2.*  Batalhão  de  Infantaria  António  Castor  dos  Santos 
e  Cosme  Joaquim  da  Silva,  do  S^.**  António  Pereira 
da  Costa  e  José  Romão  do  Sacramento,  do  S.""  João 
Geroncio  Garcia  do  Amaral,  e  do  44.*  Manoel  Pe- 
reira Pinto;  iodos  invalidados  em  combate. 

Art.  S.«  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
respectivos  Decretos. 

Ari.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario* 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negocies  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

José  Joaquim  Fernandes  Torres , 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de  Ou- 
tubro de  hS^l.-^^/índré  Augusto  de  Pádua  Flenry^ 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  IiKperio  em  4  de  Outubro  de  4  867 . — í*awsf o 
Augíisto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1541— DE  28  de  setembro  de  4807. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  Leocadia  Maria  da  Conceição , 
.viuva  do  Soldado  do  7.°  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Fran- 
cisco Camillo  Dias  da  Silva,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanocionar  e  Mandar  que  se  executo 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.**  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas 
pelos  Decretos  de  26  de  Junho  de  4867:  de  4  2$000 
jnensaes  a  Leocadia  Maria  da  Conceição,  viuva  do 
Soldado  do  7.°  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Fran- 
cisco Camillo  Dias  da  Silva,  morto  no  combale  de 
48  de  Julho  de  4866;  de  24^000  mensaes,  sem  pre- 
juízo do  meio  soldo,  a  D.  Luciana  Constança  Fer- 
reira dos  Santos,  viuvado  Alferes  do  Corpo  de  Estado 
Maior  de  2.'  Classe  o  Tenente  de  Commissão  do 
23.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria,  Carlos  Agostinho 
dos  Santos,  íallecido  no  Passo  da  Pátria;  e  de  isi^OOO 
mensaes,  sem  preiuizo  também  do  meio  soldo,  a 
D.  Anna  Barboza  da  Conceição  Silva  Leal,  viuva  do 
Major  Eliseu  Xavier  Leal,  fallQcido  no  acampameuiQ 
do  Coxim. 

Art.  2."  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
respectivos  Decretos . 

Ari.  3.*»  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Lmperio,  Ministro  e  Secretario  de  Estadp 
^dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Tor>*es. 
Martim  Ft^ancisco  Ribeiro  de  A  ndrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de  Ou- 
tubro de  4867.— Anrfr^  Atigusto  de  Pádua  Fleury . 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  de  Outubro  de  4867.— Fa?/5ío  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  íSIÍ^-h^e  28  de  seYeUbro  Dfe  1867. 

ApfTOva  «B  peAsèes  cOQce<lidas  ao  Soldaáo  <lo  I.*  Cérpo  do 
VolttDlaries  d«  Pátrio  iSnseMo  Rodrífifttes  dfe  Silva»  e  a  oalros. 

Hei  Dor  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assenibléa  Geral: 

Ari.  4.""  Fioão  a(>prova(las  as  seguittiès  pensões 
diárias  concedidas  por  Decretos  de  48  de  Maio  de 
4867:  de  400  féis  aos  Soldados  do  l."»  Corpo  de 
Volaniàríos  da  Pátria  Eusébio  ftòdrigues  da  Silva, 
Bened\clò  da  Silva  Cam{)os  Negrão,  do  6.''  dito  Fran*- 
cisco  Joatjuitn  de  Oliveira  Campos,  do  7."^  dito  João 
Jorge  Damasceno,  do  M,""  dílo  Joaquim  José  de 
Sous^a,  do  31  ."^  dito  Manoel  João  Rodrigues  e  do  6." 
Batálbão  de  InAmlaria  Manoel  Luiz  Pereira;  e  de 
500  réis  aò  Cabo  do  O.""  corpo  de  Vomnlarios  da 
Paltla  Ignacio  Francisco  da  Siiva,  todos  invalidados 
em  coiADâie. 

ArU  S^*"  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
respeetvvòs  Decretos. 

Art.  3**"  Revogfto-seos  disposições  etn  coniratío. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  dò  Meu  Gòtisélho, 
%nador  do  tmperio,  Ministro  e  SecreWirio  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  teiíhà  entendido 
e  faça  etccotar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestadé  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fenianâeè  Torres. 
Martim  Francisca  Ribeiro  de  Andrtzda, 

Transitou  na  Cbaocellaria  do  Império  em  S  de  Ou^ 
tubro  de  1807.— Ancír^  Axigxisto  àe  Pádua  Fleury. 
— Reffisirado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
áo  Imperk)  em  4  de  Outubro  de  1867.---f'a«5Ío  Ate 
ffnsto  He  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1513— de  28  de  setembro  de  1867. 

Anprova  as  pensões  concedidas  a  D.  Porcía  de  Albuquerque 
Maranhão,  viuva  do  Alferes  reformado  do  Exerclio,  Tenente 
fiai  Commíssâo  do  decimo  primeiro  Batalhão  de  Voluntários 
da  Pátria,  António  de  Albuquerque  Maranhão,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Kesomção  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Ficao  approvadas  as  pensões  concedidas 
por  Decretos  de  oito  de  Junho  deste  anno:  a  D.  Porcia 
de  Albuquerque  Maranhão,  viuva  do  Alferes  refor- 
mado  do  Exercito,  Tenente  em  Commissão  do  decimo 
primeiro  Batalhão  de  Voluntários  da  Pátria  António 
de  Albuquerque  Maranhão,  da  quantia  de  2i$000  men- 
saes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  por  Lei  lhe 
compelir;  a  Luiza  Francisca  Dias,  irmã  do  Imperial 
Marinheiro  Marcilio  Dias,  de  300^000  annuaes;  ao  ex- 
ílapilão  do  trigésimo  quarto  Corpo  de  Volunlarios  da 
Pátria  Rozendo  Pereira  de  Oliveira,  de  60^000  men- 
satís ;  aos  Forrieis  do  2.»  Corpo  de  Volunlarios  daPalria 
José  Joaquim  de  Andrade,  cio  11  .*"  Francisco  Xavier  de 
Alhayde,  aos  Cabos  de  Esquadra  do  4/  Corpo  de  Ca- 
vallaria  da  Guai'da  Nacional  João  Pedrozo  de  Deus  e 
João  Silvério  Dias,  do  1.*  Corpo  de  Volunlarios  da 
Pauia  José  da  Hora  dos  Santos,  do  36."  dito  Herme- 
negildo António  da  Rocha,  do  46.*"  dito  Francisco  das 
Chagas  Alvarenga,  de  500  réis  diários  a  cada  um ; 
aos  Soldados,  do  2.*"  Regimento  de  Cavallaria  Ligeira 
Rernardino  José  da  Silva,  do  20.'*  Corpo  de  Cavaílaria 
da  Guarda  Nacional  Theodoro  da  Silva  Dias,  do  1." 
Batalhão  de  Infantaria  Reinaldo  José  Cardozo,  do 
2."  dito  António  do  Rego  Lima,  do  3."  dito  Joaquim 
Francisco  do  Nascimento,  do  4.*  dito  Manoel  José 
da  Silva,  do  5,°  dito  Manoel  José  de  Lima,  do  7.**  dito 
Manoel  Ignacio  do  Nascimento  Barboza,  do  8.*  dito 
Francelino  José  de  Oliveira,  do  10.*  dito  Marlinlio 
Cardozo  de  Oliveira,  do  12. Mito  José  Saraiva  Santa 
Anna  da  Veiga,  do  12.*  dito  Francisco  Ourives  Ma- 
chado, do  7.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Lu- 
ciano José  do  Espirito  Santo,  do  12.*"  dito  António 
Eugénio  de  Oliveira,  do  24.*  dito  Joaquim  Marianno 
de  Almeida  Filho,  do  29.*  dito  Eduardo  Machado 
da  Silva,  do  30.'  dito  Venâncio  Pinto  Leão,  do  3o.* 
dito  Manoel  Rodrigues  Barbosa,  do  37.*  dito  Jacintho 
Pereira  da  Silva,  do  47.^  dilo  António  Christovão 
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dos  Santos  Cavalcanti,  da  quantia  de  400  réis  diá- 
rios a  cada  um. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
respectivos  Decretos. 

Ari.  3.*  FicSo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conseliio, 
Seoador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  ládependencia  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  91  de  Ou- 
tubro de  4867.— Andrd  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  de  Outubro  de  4867.— jf^aw^ío  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  15U  — DE  28  DB  setembro  de  4867. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  MarceUína  Nogueira 
Brandão,  viuva  do  !.<>  Cadete  2'«  Sargento  do  2.«>  Regimento  de 
CâvaHaijbi  IJgeira  Cândido  da  Silva  Brandão,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  <••  Fícão  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  pelo  Governo,  a  saber: 

I  !.•  Por  Decreto  de  23  de  Março  do  corrente  anno, 
a  D.  Maria  Marcellina  Nogueira  Brandão,  viuva  do 
<.•  CadeCe  «.*»  Sargento  do  2.*  Regimento  de  Cavalla- 
na  Ligeira  Cândido  da  Silva  Brandão,  da  quantia  de 
48JII000  mensaes. 


h 


n 
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§  â.'  Por  Decretos  de  27  do  mesmo  mez,  ao  Ca- 
pilão  do  Corpo  Policial  da  Província  do  Ceará  António 
Maria  de  Castro,  de  60|JOOO  mensaes ;  ao  Tenente  do 
42.°  Corpo  de  Voluntários  da  Palria  Fernando  José  de 
Araújo,  de  42^000  mensaes;  ao  Tenente  de  commls- 
são  José  Luiz  de  Souza  Maia,  de  42^000  mensaes;  a 
Laura  e  Flora,  filhas  menores  do  Tenente  do  2.**  Corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  José  Elias  de  Mello,  de  42^ 
mensaes  reparlidamenle ;  ao  Alferes  do  1.*  dito  Lívio 
Augusto  do  Nascimento,  de  36^000  mensaes ;  aos  2.*»" 
Sargenlo3  do  2.°  dito  Jqâo  Francisco  da  Silva,  do  19.' 
dito  Francisco  de  Assis  Pereira  da  Fonseca,  edo  26.* 
dito  Francisco  Ferreira  Jardim,  de  600  rs.  diários  a 
cada  um;  aos  Cabos  de  Esquadra,  do  4.'»  dito  Fran- 
cisco Gonçalves  Mascarenhas,  do  7.°  dito  Lourenço 
Alvos  daSilva,  do  11 /dito  Francisco  José  Timolheo, 
do  26/  dito  Francisco  Manoel  de  Oliveira,  do  31.'dilo 
Francisco  Alves  da.  Fraga,  do  32/  dito  Manoel  Diogo 
de  Jesus,  do  34/  dito  Martinho  Pinto  Peixoto,  do  4/ 
Batalhão  de  Artilharia  a  pé  António  de  SoHza  Werneck, 
do  2/  Batalhão  de  Infantaria  Arthur  Eugénio  Galvão, 
c  ao  Anspeçada  do  1 1  /  dito  Geraldo  António  do  Rego, 
de  500  rs.  diários  a  cada  um ;  aos  2/*  Cadetes,  do  2/ 
Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Conrado  Baílon  Ma- 
chado Vieira,  e  do  3/  dito  Ascencio  Amâncio  Rastel ; 
aos  Soldados,  do  1/  dito  João  Bernardo  de  Oliveira, 
do  2/  dito  António  Pereira  Martins,  Agostinho  José 
Lopes,  Francisco  Caetano  Pereira  e  João  Corrêa  dos 
Santos,  do  4/  dito  Júlio  Vieira  dos  Santos,  do  7/  dito 
Benedicto  Pinto  de  Souza,  João  Pinto  dos  Santos  e 
Marcellino  Ambrósio  da  Silva,  do  4 0/ dito  Rico  de 
Salles,  do  20/  dito  Manoel  Bezerra  Cavalcanti  e  Mar- 
tinho António  da  Costa,  do  24/  dito  António  Caetano 
e  Pulcherio  José  de  Brito,  do  26/  dito  João  Paulino 
de  Oliveira,  do  29/  dito  Manoel  Pereira  Ribeiro  Ma- 
chado, do  30/  dito  Manoel  Ignacio  Júnior  e  Zeferino 
José  da  Rocha,  do  31  /  dito  Francisco  Pinheiro  Caval- 
canti, do  36/  dito  Honório  Floriano  da  Silva,  do  45/ 
dito  João  Leite  Vianna,  do  51  /  dito  Victor  da  Rocha 
Bezerra,  do  1/ Batalhão  de  Artilharia  a  pé  Joaquim 
José  de  Santa  Anna,  do  1/  de  infantaria  João  Pereira 
Lopes,  do  2.**  dito  José  Alexandre  de  Souza  e  Manoel 
Pedro  Ferreira,  do  3/  dito  José  Francisco  de  Mello, 
do  5.0  dito  António  Ferreira  do  Nascimento ,  do  8/ 
dito  elemento  António  de  Lira  e  Manoel  Cândido  Ce- 
lestino da  Cruz,  do  10/  dito  José  Dias  Pinheiro  e 
Manoel  Marques  da  Cruz,  do  4 1  /  dito  Francisco  Ray- 
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mundo  Terra,  do  12."  dito  José  Manoel  Joaquim,  do 
43.*  dilo  Manoel  António  dos  Santos,  do  le.*»  Hilário 
Machado  Martins,  do  IO.»  Corpo  de  Gavallaria  da 
Guarda  Nacional  Cândido  António  da  Silva,  do  11.* 
dilò  José  da  Silveira  Dias,  da  Guarda  Nacional  José 
Vieira  de  Medeiros  e  Olympio  Alves  de  Souza,  e  aos 
Músicos,  do  29.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Ger- 
miano  de  Souza  Paciíeco,  do  12.»  Batalhão  de  Infan- 
taria Francisco  José  Rodrigues  e  Libanio  Oliveira  e 
Silva,  de  400  rs.  diários  a  cada  um. 

I  3.*  Por  Decreto  de  30  do  mesmo  mez,  a  Leopol- 
dina Rosa  de  Bustamante  Ferrão,  viuva  do  operário 
de  2.*  classe  da  offlcina  de  Construcção  Naval  Ca- 
millo  da  Silva  Ferrão,  de  30^1000  mensàes. 

Ari.  2.'  As  referidas  pensões  serão  pagas  da  data 
dos  Decretos  que  as  concederão. 

Ari.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conse- 
lho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  do 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império . 

Conn  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador,, 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  naChancellariado  Império  em  2  de  Ou- 
tubro de  1867.— Anrfr^  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  de  Outubro  de  1867.— i^awsío 
Augusto  de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  151 5 -de  28  de  setembro  de  4867. 

Approva  as  pensões  conceílidas  ao  Tenente  reformado  do  Exer- 
cito  lierculauo  Geraldo  de  Souza  Magalhães,  e  a  outros. 

Hei  por.  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  I.*»  Ficão  approvadas  as  pensões  que  forão 
concedidas  pelo  Governo,  a  saber: 

§  1.*»  Por  Decreto  de  15  de  Junliodo  corrente  anno, 
ao  Tenente  reformado  do  Exercito  Herculano  Geraldo 
de  Souza  Magalhães,  impossibilitado  de  continuara 
servir  por  ferimento  que  recebeu  em  combale,  de 
21p00  mensaes,  sem  prejuizo  do  que  lhe  competir 
por  lei. 

I  2.»  Por  Decretos  de  19  de  Junho  do  mesmo  anno, 
a  D.  Maria  Justina  Flora  Dias,  mái  do  Capitão  do  18.^ 
Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  José  Cândido  Dias 
Sampaio,  de  60^000  mensaes ;  a  D.  Isabel  da  Cunha 
Valdetaro,  viuva  do  Capitão  do28.»ditoLuizMartiniano 
Valdetaro,  de  60p00  mensaes;  a  D.  Jesuina  Emília 
Pedrosa  Lobo,  mãi  do  Tenente  do  7.*  dito  António 
Pedrosa  Goulart,  de  48jJ0OO  mensaes ;  a  D.  Felisberla 
Martins  de  Carvalho,  mãi  do  Tenente  da  Guarda  Na- 
cional Feliciano  Martins  deCaslilhos,  de  tôSOQO  men- 
saes ;  ao  Tenente  reformado  Manoel  António  Soares 
da  Gama,  de  21^000  mensaes,  sem  prejuizo  do  que 
por  lei  lhe  compelir ;  ao  a.*"  Sargento  Alferes  de  com- 
missão  do  8.''  Batalhão  de  Infantaria  José  Nícoláo  de 
Oliveira,  de  18^000  mensaes,  sem  prejuizo  do  que 
por  lei  lhe  competir;  ao  1.*  Cadete  2.*  Sargento  do 
31.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  António  da  Rocha 
Loires  e  ao  Particular  2.^  Sargento  do  1.^  dito  José 
Baptista  Pinto,  de  600  rs.  diários  a  cada  um ;  aos  Cabos 
de  Esquadra,  do  1.^  dilo  Raymundo  de  Souza  Mattos, 
do  7.°  dito  Manoel  António  Teixeira,  do  2.*  Batalhão 
de  Infantaria  Luiz  de  França  Silva,  do  11/ dito  Joa- 
quim Ribeiro  Soares,  e  do  14.*  dito  Victor  António  de 
Souza,  de  500  rs.  diários  a  cada  um ;  e  aos  Soldados, 
do  3.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  António  Gomes 
de  Azevedo,  do  7.*  dito  Virçinio  Isidoro  dos  Santos  e 
Isidoro  Bispo  de  Souza,  ao  8.^' dito  Joaquim  Bento 
de  Araújo  e  Theodoro  Vaz  de  Jesus,  do  lO.f  dito  Ter- 
tuliano  de  Almeida  Trindade,  do  12/  dito  Marciano 
Damasceno  de  Carvalho,  do  15.®  dito  José  Vicente 
Saturnino,  do  30.'  dito  Anfonio  Francisco  Barbosa, 


João  Feliciano  F^érreira  e  José  Francisco  de  Brilo,  do 
a2.*  dito  Jacintiio  Moreira,  do  46.*  dito  Raymundo  Pe- 
reira da  Silva,  do  42l.'  Batalhão  de  Infantaria  Balbino 
José  Francisco,  Siineão  José  Machado  e  Marianno  Car- 
valho Barbosa,  e  do  6.<>  dito  da  Guarda  Nacional  da 
Côrle  Gaspar  António  de  Souza,  de  400  diários  a 
o^da  um. 

§  3.»  Por  Decretos  de  22  de  Junho  do  mesmo  anno, 
aos  Cabos  de  Esquadra,  do  29  .•Corpo  de  Voluntários 
da  Palria  Leonardo  Vieira  de  Souza,  e  do  40.*  Joaquim 
Napoleão  de  Moura,  de  500  rs.  ^iarios  a  cada  um ;  e 
aos  Soldados»  do  2/  dito  Benedicto  António  do  Prado, 
edo  iS.*  dito  Ibrahim  Pereira  da  Costa,  de  400  rs. 
diários  a  cada  um. 

Ari.  2.*  As  pensões  rjeferidas  serão  pagas  desde  as 
datas  dos  Decretos  que  as  concederão. 

Ari.  3.^  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretarfo  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Imperto,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  \mle  oilo  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império . 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestede  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Ayidrada, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de 
Outubro  de  ^S&1.— André  Augusto  de  Pádua 
Fleury  .—Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Neí?ocios 
do  Império  em  4  de  Outubro  de  4867.  — /fawsío 
Augusto  de  Ag%iiar. 


J.F.IS  DK  1867.    PARTE  I. 
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DECRETO  N.  1516—  de  28  de  setembro  de  1867, 

Approvaas  pensões  concedidas  a  D*  Heroina  de  Freitas  Sampaio, 
viuva  do  Tenente  do  i.°  Corpo  de  Voluntários  daPairia  Fran- 
ciseo  de  Freitas  Sampaio,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Âssembléa  Geral: 

Art.  4  .•  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decreto  de  18  de  Maio  de  1867: 

§  1/  Pensão  mensal:  de  42$000  a  D.  Heroina  Maria 
de  Freitas  Sampaio,  viuva  do  Tenente  do  1.*  Corpo  de 
Voluntários  da  Pátria  Francisco  de  Freitas  Sampaio, 
fallecido  em  Corrientes. 

§  2.'  Pensões  mensaes,  sem  prejuízo  do  meid  soldo, 
de  18*000  a  D.  Rita  Amália  de  Miranda  e  Silva,  viuva 
do  Alferes  do  11  .**  batalhão  de  infantaria  Manoel  An- 
tónio da  Silva,  morto  em  combate,  e  aD.  Anna  Joa- 
quina da  Assumpção  Mattos,  mãi  do  Alferes  do  18.* 
dito  Pedro  Alves  ae  Mattos,-  morto  era  combate,  de 
30JJ000  a  D.  Adelaide  Fontes  Rangel  de  Antas,  viuva 
do  Capitão  do  Estado  Maior  de  Artilharia  António  João 
Rangel  de  Vasconcellos  de  Antas,  fallecido  de  molés- 
tia adquirida  em  campanha;  e  de  54JJ000  a  JO.  Luiza 
Geminiana  do  Couto  e  Mello,  viuva  do  Capitão  do  5.* 
Batalhão  de  infantaria  e  Major  em  commissão  do  34.** 
Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  António  Eloy  da  Cu- 
nha e  Mello,  fallecido  em  consequência  de  moléstia 
adquirida  em  campanha. 

Art.  S.**  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos . 

Art.  3.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaqíiim  Fernandes  Torres. 
Martira  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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Transitou  na  Cbancellaria  do  Império  em  2  de 
Outubro  de  \S%T.— André  Augusto  de  Pádua  Fleury . 
— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  de  Outubro  de  iS^T . -^  Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4517— de  28  de  setembro  de  f867. 

Autorísa  o  Governo  para  mandar  admiiUr  acsamedol.oaDDO 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  estudante  Francelino 
Galdino  de  Queiroz. 

liei  per  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumle  Resolução  da  Àssembléa  Geral: 

ArL  4.*"  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  4  .*  anno  da  Faculdade  cie  Direito  do 
Recife  o  estudante  Francelino  Galdino  de  Queiroz ; 
fazendo,  antes  do  acto  respectivo,  o  exame  de  inglez, 
UDÍco  preparatório  que  Ine  falta. 

Art.  2.'  revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palacia  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes   Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de  Ou- 
tubro de  1867.— il7iíírd  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  de  Outubro  de  \Sòl,— -Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar, 


—  180  — 
DECRETO  N.  4518— dk  2t8   i>e  sbteiuwro  de  1867, 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  matricular  no  primeiro  anuc» 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  a  António  Gomes  Leal  Lojro, 
ouvinte  do  mesmo  anno. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execule 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Ari.  1.^  Fica  o  Governo  aulorisado  para  mandar 
nialricular  no  primeiro  anno  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife  a  António  Gomes  Leal  Loyo,  ou- 
vinte do  mesmo  anno ;  sendo  elle  primeiramente 
obrigado  a  fazer  exame  de  Rhetorica,  único  pre- 
paratório que  liie  falta. 

Ari.  2.^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sí^xlo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquhn  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisca  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  21  dê  Ou- 
tubro de  1867.— Anrfr^  Augusto  ãe  Padtux  Fletir?/. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  dcOutubro  de  4867.— Fa«5/o  Aií- 
giisto  aeAguiar, 


—  181  — 
DEnRETO  N.  4519— DE  28  de  setembro  de  1867, 

Aiiforísa  o  Governo  para  mandar  admittír á  cxanic  do  l.<*anno 
<la  Faculdade  de  Direito  do  Hecifc  a  Jo3o  de  Sá  Albuquerque 
Júnior 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  cxccule 
a  seguinte  Resolução  da  Asscmbléa  Geral: 

Ari.  I.^Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar  ad- 
mittir  a  exame  do  4."*  anno  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  em  tempo  competente,  a  João  de  Sá  Al- 
buquerque Júnior,  mostrando-se  antes  approvado 
em  Ingiez. 

Ari.  2.*  Revogão-se  'as  disposição  em  contrario- 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dbs  Negócios  do'  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Talacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  oito  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  sete;  quadragésimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  nibrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

0 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de  Ou- 
tubro de  h%^l.— André  Augusto  de  PadiUaFleury. 

— Registrado. 

PubUcado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  de  Outubro  de  \%^T.  —  Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4520~de  28  de  sbtehbro  de  4867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  aceitar  na  Faculdade  de  Di* 
reilo  do  Recife  os  exames  de  preparatórios  feitos  por  Aureliano 
Pereira  de  Souza  na  de  Medicina  da  Bahia. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  \.*  Fica  o  Governo  aulorisado  para  mandar 
aceitar  na  Faculdade  de  Direito  de  Pernambuco  os 
exames  de  preparatórios  que  Aureliano  Pereira 
de  Souza  mostrar  feitos  nade  Medicina  da  Bahia  «^ 

Art.  2.»  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenlia  en- 
tendido o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  oito  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  e  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  aos  2  de 
Outubro  de  \^^T.— André  Augusto  de  Pádua Fleurij ^ 
— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  4  de  Outubro  de  1867.  —  Fa?(Sfo  Augtisto 
de  Aguiar* 


DECRETO  N.  <  521— de  28  de  setembro  de  1867* 

Aulorlsa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  i,^  anno  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  estudante  Acelino  Galdiao 
de  Queiroz. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
mulricular  no  1.'  anno  da  Faculdade  de    Direito 


—  1S:í  — 

do  Recife  o  estudante  Acelino  Galdiao '  de  Queiroz ; 
fazendo,  antes  do  acto  do  relerido  anno,  o  exame 
de  Inglez,  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.*  Revogão-se  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido»  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Ja- 
neiro em  vinte  e  oito  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  In- 
diipendencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magoslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  aos  2  de  Ou- 
tubro de  4867. — André  Anguslo  de  Padiia  Eleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  4  de  Outubro  de  \Wn.— Fausto 
Angmto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.  4522— de  28  dk  setembko  de  4867. 

Auiorisa  o  Goverao  para  mandar  matricular  no  !.<>  anuo  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  a  Cândido  Fernandes  da 
Costa  Guimarães  Júnior. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  4 ."  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  oo  4.*"  anno  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo  a  Cândido  Fernandes  da  Costa  Gui- 
marães Júnior;  prestando,  antes  do  acto  do  refe- 
rido anno,  o  exame  de  Philosophia  que  lhe  falta. 

Art.  S.«  Revogão-se  as  disposições  em  con- 
.^^irario . 


—  i84  — 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
lenha  eatendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oito- 
íienlos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  In- 
dependência e   do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Mar^íini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de  Ou- 
tubro de  \%^1  .^ André  Augusto  de  Pádua  Fleury,-^ 
Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Neprocios 
do  Império  em  4  de  Outubro  de  h^^l,— Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 


LEI  N.  4523— DE  28  de  SETEMBRO  DE  4867. 
Fixa  a  Força  Naval  para  o  anno  financeiro  de  1868  a  18G9. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  dê  Deus  e  Una- 
nima Acclamaçãó  dos  Povos,  Imperador  Constitu- 
cional e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil:  Fazemos  saber 
a  lodos  os  Nossos  Súbditos  que  a  Assembléa  Geral 
Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  4 .»  A  Força  Naval  activa  para  o  anno  finan- 
ceiro de  1868  a  1869  constará  dos  navios,  que  o  Go- 
verno julgar  necessário  armar,  guarnecidos  pelos 
Ojficiaes  da  Armada  e  das  outras  classes,  corres- 
pondentes ás  suas  respectivas  lotações,  e  por  três 
mil  praças  de  marinhagem  e  de  pret  dos  Corpos 
de  Marinha,  em  circumstancias  ordinárias,  e  seis 
mil  em  circumstancias  extraordinárias. 

A  disposição  contida  na  ultima  parte  deste  atligo 
terá  vigor  desde  já. 


—  185  ~ 

Ari.  i.*  Fica  igaalíaenlc  o  Governo  autorisado 
desde  já  a  elevar  a  trinta  o  numero  de  Companhias 
fio  Corpo  de  ImperLaes  \'arinheiros,  e  a  complclav 
o  de  Mato  (Jrosso,  o  Balalháo  Naval  e  as  Compa- 
nhias de  Aprendizes  Marinheiros,  creando  duas 
destas  nas  Provincias,  que  julgar  convenientes,  e 
segundo  a  organisação  dada  ás  mais  por  Leis  an- 
teriores. 

Ari.  3.**  Para  prcenclior  a  Torça  decretada  nos 
artigos  anteriores,  é  o  Governo  autorisado  a  dar 
{fralilicações  aos  voluntários,  f|ue  se  apresentarem 
para  o  serviço,  a  conlractar  nacionaes  e  estrangeiros, 
mediante  a  concessão  do  prémios,  e  a  recrutar  na 
forma  da  Lei. 

Art.  4.*  Conlinuíio  em  viíçor,  durante  o  exercício 
(la  presente  Lei,  as  disposições  dos  arts.  5.*,  6.*, 
7.»  e  8.^  da  Lei  n.°  H50  de  8  de  /ullio  de  1865, 
c  bem  assim  o  4.o,  augmentando-se  porém  com  mais 
duas  as  Companhias  de  Fuzileiros,  que  podem  ser 
transformados  em  Artilheiros. 

Art.  5.^  Fica  extensiva  á  Repartição  da  Marinlia 
a  disposição  do  art.  33  do  Decreto*  n.'  23 i3  de  29 
de  Junho  de  4859. 

Ari.  6.»  E*  permanente  o  disposto  na  1.-^  parte  do 
art.  106  do  Regulamento  do  i .°  ae  Maio  de  4 858  da  Es- 
cola de  Marinha,  que  autorisa  o  Governo  a  reformar 
os  Oflíiciaes  da  Armada,  empregados  no  magistério, 
com  soldo  proporcional  ao  tempo  de  serviço. 

Depois  de  relorraados,  teráo  estes  Ofliciaes  direito 
a  iodas  as  outras  vantagens  o  vencimentos  conce- 
didos pe\o  referido  Regulamento  aos  Lentes  e  Pro- 
fessores da  mesma  Escola. 

Arf.  7.<»  O  Governo  poderá  dispensar  os  Guardas 
Marinha,  que  houverem  completado  ou  comple- 
tarem o  curso,  durante  a  guerra  actual,  das  viagens 
de  instrucção,  a  que  se  refere  o  capitulo  3.*  do 
citado  Regulamento  do  l.»  de  Maio  de  4858,  opro- 
movel-os  a  2."  Tenentes,  uma  vez  que  tenhào  dous 
annos  de  embarque  ou  um  de  campanha,  e  satis- 
fação ao  exame  pratico  exigido  pelo  Decreto  n.*  884 
de  40  de  Dezembro  de  4854. 

Art.  8.*  Fica  o  Governo  autorisado: 

§  4.*  A  separar  os  lugares  de  Capitão  do  Porto 
das  Províncias  do  Pará  e  Amazonas  do  de  Inspector 
do  Arsenal  da  primeira  dessas  Províncias. 

i  2.*  A  estabelecer  uma  Escola  pratica  de  arti- 
lharia e  outras  armas  para  instrucção  dos  Offlciaes 

LF.1S  DE   18C7.  PARTE  I.  ?4 


(la  Aniiaila,  guardadas  as  verbas  do  uivaniento  cur- 
respondonlcs  ao  Corpo  da  Arnuula  c  Força  Naval. 

g  3.°  A  rovcr  o  llogu lamento  do  IJatalhiio  Naval 
lia  parle  relativa  â  penalidade  pelas  desentoes,  appli- 
cando  a  eslas  as  penas  impostas  aos  Imperiaes  Ma- 
rinheiros. 

§  i.**  A  exceder  o  actual  quadro  dos  Ofliciaesdo 
Corpo  da  Armada,  nomeando  mais  um  AlmiraniP,  um 
Vice- Al  mirante,  um  Chefe  de  Esquadra,  dousCliefos 
de  Divisão,  ires  Capitães  de  Mar  e  Guerra,  seis  Capi- 
làes  de  Fragata  e  doze  Capitães  Tenentes,  nos  casos 
porém  expressos  no  art.  C  da  Lei  dt»  8  do  Julho 
do  1865. 

Art.  9  "*  Completado  este  quadro  extraordinário, 
não  se  lará  promoção  al»;uma,  até  que  o  quadro  da 
Armada  fique  reduzido  as  proporções  ordinárias  do 
Decreto  n."  185  de  iiO  de  Junho  de  I8t2. 

Art.  40.  Para  melhor  execução  do  art.  4  i8  do  De- 
creto n.*  2163  do  I .'  de  Maio  dê  1858,  íica  o  Governo 
autorisatlo,  alé  ao  fim  do  anno  financeiro  de  í8G8a 
1869,  a  fazer  ouaesquer  alterações,  que  a  experiência 
lenha  aconselliado,  no  lleofulamenlo  orgânico  da  Ks- 
cola  de  Marinha,  no  intuito  de  melhorar  a  educaçâ<j 
militar  dos  Aspirantes,  e  simplificar  o  ensino  theu- 
rico,  dando  maior  extensão  ao  estudo  pratico  Ja  na- 
vegação, da  liydrographia,  do  machinismo  dos  va- 
pores, da  artilharia  naval  o  alguns  outros  ramos 
de  conhecimentos  indispensáveis  ao  Official  de  Ma- 
rinha. 

Não  poderá,  porém,  o  Governo,  no  uso  desla  au- 
torisaçào,  nem  augmenlar  a  d<íspeza,  que  actual- 
mente se  faz  com  a  dita  Escola,  nem  alterar  os 
direitos  dos  Lentes,  (juanto  as  nomeações,  venci- 
mentos e  jubilações. 

Art.  11.0  Vicê-Presidente  do  Conselho  Naval  será 
um  Ofliciai  General  da  Armada  da  livre  escolha  do 
Governo. 

Art.  12.  Ficào  approvados  osarts.  5.°e  6.«  do  De- 
creto n.°  3708  de  íí9  de  Setembro  de  1860. 

Art.  13,  A  presente  Lei  regerá  lambem  o  exercício 
corrente. 

Ari.  15.  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  lodos  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer, 
que  a  cumprão  e farão  cumprir  e  (guardar tio  intei- 
ramente, como  nella  se  contém. 


—  187  — 

O  Secretario  de  Estado  dos  iXegocios  da  Marinha 
a  laça  imprimir,  publicar  e  correr.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  c  sele,  <|uadragesimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Iniperio. 

IMPERADOR  coin  Rubrica  e  Guarda. 

u\  ff  ouso  Celso  de  Assis .  Figueiredo. 

Caria  de  lei,  pela  qual  Vossa  Majestade  Impe- 
rial Manda  exeeidar  o  Decreto  da  AsserdbUa  Gei^aK 
qne  Uoure  por  bem  Sanccionar,  jmra  regidar  a 
Forra  Xacal  no  anuo  financeiro,  que  ha  de  correr 
do  I^  de  Jidlio  de  186S  até  o  ultimo  de  Junho 
de  1800. 

Para  Vossa  Magcsladc  Imperial  ver 
Dr.  Domingos  Lopes  da  Silva  Araújo*  a  fez. 

Martím   Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  4  de 
Outubro  áii\Sú7 .--Andrà Auffuslo de  Pádua  Fleunj. 

Fui  publicada  a  presente  Lf!i  nesta  Secretaria  de 
Y,s[ado  dos  Negócios  da  MarinUa  cm  o  de  Outubro 
de  1867. — Francisco  Xarier  Bondenipo. 


DECRETO  N    i:32i~Dii  :i  de  oltibko  de  1867, 

AiUui'i:>a  o  Governo  a  coucedtírá  Com|»aulii:)  Aquaria  do  Santo 
Amaro  isenção  do.  dircilos  para  o  níatcrial  que  i m poria i*  cota 
dtMilio  ao  oncanamcnto  das  acuas  c  eonstnicçào  i\c  seus 
«:hafari7.cs . 

liei  por  bem  Sanccioníu*  e  Mauílar  que  se  execute 
cl  seguinlc  Resolu<;íio  da  Assombléa  Geral: 

\vL  4.*  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder 
isericáo  de  direitos  por  trinta  ânuos  á  Companbia 
Aquária  de  Santo  Amaro  da  Província  da  Babla, 
parei  que  possa  importar  livre  de  direitos  o  ma- 
terial necessário  ao  encaniunento  das  aguas  e cons- 
Inrrcã*»  i\r  sous  chíifnriz*'*^. 


—  Í88  — 

Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

Zacarias  do  Góes  o  Vasconcellos,  do  Meu  Con^ 
selho,  Senador  do  Império,  Presiflenle  do  Conse- 
lho de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  lenha  entendi- 
do c  laça  executar.  Pal.icio  do  Rio  de  Janeiro  om 
dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  selo, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  íí  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  xMagostade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  c  VasconceUos . 
Martini  Francisco  Ribeiro  deAndrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  5  de 
Outubro  de  \M1  .—André  Aiff/nsto  de  Pádua  Fletirj/. 
— Registrado 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  \egocios 
(la  I'azcnda  em  7  de  Outubro  d(i  \SiM. — José  *S(vv- 
rirfffo  da  fíoclio . 


nKCR^rrO  N.   IoíS-dk  o  de  ohubko  de  I8G7. 

Aulorisa  o  Governo  para  mandar  inauicular  no  l.°auno  medico 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Gòrle  o  csludanid  dol.^anno 
de  pharmacia  Leocadio  José  Corroa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  <.•  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  1.°  aiino  medico  da  Faculdade  da 
Côrle  o  estudante  do  í.*>  anuo  de  pharmacia  Leo- 
cadio José  Corroa ;  fazendo,  antes  do  acto  respectivo, 
os  exames  de  preparatórios  que  lhe  íaítao. 

Ari.  '2.*  Rev(»,2;íio-se  as  (lib[)osiçn!'s  cm  contrariu. 


José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Sccrelario  de  Eslado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  ionlia  enttnílido 
o  foca  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  cinco 
rle  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadra- 

^--esimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

• 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magoslade  o  Imperador. 

José  Joaqiúéií  Fertuuides  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 

Transitou  na  ChanccUaria  do  iiuperio  (mu  íodo 
Outubro  de  18G7.— Anrf/^c*  .4  v;iusio  de  Pa/lua  Fleirrij. 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Xe^ocios  do 
Império  em  ío  de  Outubro  de  1867.— /056'  Vicente 
Jorge. 


DEf.WKTO  N.  loiG— DK  10  de  orn  niu)  dk  I^C)?. 

Appro>;i  a^  pensÕ4*s  íMHiíMHUílas    ao   Soldado    do  3.°  corpo  do 
Voliiniarios  da  Palria  Cviiaco  Alves  da  Silva,  e  a  outros. 

liei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  (|ue  se  execute 
a  Hesuliicâo  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1."  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões, 
concedidas  por  Decretos  de  G  de  Abril  do  coirenle 
anno: 

Pensões  diárias:  de  íOO  réis  aos  Soldados 
do  3.«  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Cyriaco 
Alves  {\\\  Sil\a,  do  9  "  dito  Victor  António  Corrêa, 
i\ij  M.^dito  Manoel  Henrique  da  Silva,  do  lU.Vlito 
Lauriauo  Eufrasio  José  de  Souzu,  do  íl."  dito  Ma- 
noel Francisco  Fernandes,  ao 'i"  cadete  do  47.°  dito 
Manoel  Augusto  d(í  Oliveira  Galvão,  aos  Soldados 
do  í.*  Batalhão  dé  Infanlaria  Theotonio  Francisco 
dl*  Souzii,  (lo;)/ilií«j  Miguel  Aniouin  An  Njiscimciiln, 


—  Ií)l)  — 

do  7.'  dilo  l>onjaiiiiin  Pereira  Marinho,  do  H.'*dilo 
Forlmialo  lUbiano,  do  13.°  dilo  Manoel  Bento  da 
Silva  Brandão,  do  íC."  dito  Casimiro  José  da  Cnnha; 
de  500  réis  aos  Cabos  do  1  i.°  Corpo  de  Voluntários 
da  Pátria  Justino  José  de  Oliveira,  do  I.^Balnlhílo 
do  Infantaria  Cyrillo  José  da  Silva,  o  do  G.»  dilo 
ManoLd  Francisco  da  Luz:  dr  600  réis  ao  li  M^adeU» 
^2.'  Sargento  do  1  "  Corpo  d:»  Voluntários  da  Pátria 
Modíislo  José  da  Cunha,  todos  feridos  em  combale. 

§  Único.  Fica  t^unbem  ap|)rovaila  a  pensão  de 
3Gí{000  mensacs,  concedida  por  Decreto  da  mesmu 
data,  ao  Alferes  do  i.°  Corpo  do  Cavallaria  da  (inania 
\acional  Guilherme  Cavalln^iro  do  AmaraU  ferido 
em  con.íbale. 

Ari.  i."  Eslas  pensões  deviiráõ  ser  pagas  tlesiií* 
a  data  dos  respectivos  Deci*elos. 

Ari.  3.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernan-les  Torres,  do  Meu  Consullio, 
Senador  do  Império,  Ministro  c  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  (lo  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro 
e.m  dezaseis  llv.  Outubro  de  mil  oitocciUos  sessenta  c 
^elí),  (juadragí^-^^imn  si-xtu  da  Imbipendcncia  e  do 
império. 

Com  a  rubrica  d«'  Sua   MagcstaJr  o  Imperador. 

Jusr  Jocf'i(ii/it  Frrtifitil.cs  Torri'S. 
Marfiuf    F/Vffris<'')  Riftcini  tlr  AéfJ./rfcht. 

Transitou  na  Chaucellaria  do  Inu^crio  cm  iò  de 
Outubro  i\ii\Hi)l.—Aud/'if  Auf/itstodc Pudica  Flcvry. 
—  ilegihlrado 

Publicado  na  Secrelaria  de  Kslado  dos  Xe^^ocios 
do  Império  em  i\  de  Oulubro  de  1867.— /V^í/s^j 
Aufjvstn  de  Af/ifiar, 


—  UM   — 
DECRETO  N.  1527  — de  16  de  oltlbuo  de  I8G7. 

Appruvu  as  pt-usuiis  coucediUas  ;io  2."  S:irgenlo  tio  «W.o  Corpo 
de  S*oluiiliiriu5  da  Pátria  DciícJiclo  Mordi,  e  a  oulros. 

Hei  por  bemSanccionarc  Mondar  que  se  o\oru('^ 
a  Resolução  se;íuinle  da  Assomhlêa  Geral: 

Ari.  1/  rituio  a|)provadas  as  pensões  abaixo  nien- 
rionadas  concedidas  polo  Governo,  por  Decrclos  dí» 
2i  de  Julho  íle  1867,  a  saber: 

I  I.'  Pensões  annuaes:  de  240}>000 ao 2/ Sargonlo 
do  48.*  Curpo  de  Voluntários  da  Pátria  Benediclo 
Jlorell;  do  4  4ií>000  aos  Inineriaes  Marinheiros  Ma- 
noel José  de  Santa  Anna,  ditos  de  2.*  Classe  José 
Ignacio  de  3Iello,  Marcellino  José  Furtado  e  ao  Sol- 
dado do  Balalhão  Xaval  Paviano  Henri(|ue  da  Silva, 
todos  invalidados  no  serviço  da  guerra. 

§  á.»  Pensões  mensaes:  cie  84f<000  ao  Major  ho- 
norário do  Exercito  e  Fiscal  do  4.«  Batalhão  de  Vo~ 
luniario!»  da  Pátria  António  Ferreira  de  Barros ;  do 
OOSOOO  a  1).  Maria  José  do  Carmo,  viuva  do  Capitão 
do  49."  dilo  Francisco  do  Assis  Painel,  o  a  D.  Del- 
lina  Maria  de  SanfAnua,  viuva  do  Ciipilão  do  ;U.''  dilo 
José  Rodrig!ios  Gomes  Rasgado :  do  o4,s000,  sem 
prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Amélia  Dias  de  Faria, 
viuva  do  Capitão  do  0."  Batalhão  de  Infontaria  e 
Major  de  Commissâo  do  Batallião  do  Voluntários 
de  Goyaz,  Manoel  Baplisla  Ribeiro  de  Faria  ;  do. 
48,S000lsem  preiuizo  do  meio  soldo,  a  D.  Francisca 
Tht^resa  Frantjade  Abreu,  viuva  do  Tenente  Coronel 
lio  Estado  Maior  de  Artilharia  Carlos  Felipue  da 
Silva  Muniz  e  Abreu  ;  de  3{5}|000  ao  Alferes  liono- 
rario  do  Exercito  Ballhazar  Xavier  de  Menezes. 

5  :j.'  Pensões  diárias:  de  tiOO  réis  aos  a.*»*  Sar- 
fjeuios,  do  :il.°  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria 
Vicente  Cornelio  de  Almeida,  e  do  i^,""  Corpo  de 
Cavallaria  da  Guarda  Nacional  do  Rio  Grande  tio 
Sul  Pedro  Celestino  dos  Santos;  de  400  réis  ao 
Soldado  do  7.°  Batalhão  de  Infantaria  Manoel  Joa- 
quim de  Mallos,  todos  invalidados  uo  serviço  da 
guerra. 

Ari.  2'  As  pensões  acima  mencionadas  serão 
pagas  da  data  dos  Decretos  de  concessão,  ílcando 
rmogadas  ns  disposições  em   contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Sonador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 


—  \n  — 

ilus  \ogocio5  do  íiimcrio,  assim  o  lenha  eriLeuditlo 
o  fora  executar.  Talacio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
dezaseis  do  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  o 
sete,  quadragésimo  srxlo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrion  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Josc  JoaquitH  Fernandes  Torres. 
Marli/ff   Frrfnciseo  Ribeiro  de  Amlradn, 

Transitou  na  Chancellaria  do  ímpf^rio  em  2:1  df> 
Outubro  de  48G7.—  Andrò  Auyusto  de  Padm 
Fleury .  — llcgist  rado . 

Pid)licado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  2i  de  Outul)ro  de  1867,— Fa^/^/o 
Aifffusto  de  Aguiar, 


DECUETO  \.  4528—  de    16  dr  outibro  dk  48G7. 

Approva  as   pensões  concedidas  ao  Soldado  do  27. •>  Corpo  do 
Voluniarios  da  Palria  José  Lcào  Cardoso,  e  a  outros. 


liei  por  bem  Sanccinnar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Hesokirão  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.»  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões, 
concedidas  por  Decretos  de  40  de  Julho  de  4867, 
a  saber: 

I  4.^  Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  Soldados  do 
27.'  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  José  Leão  Car- 
doso, do  32.<»  Clemente  Marques  da  Cruz,  do  2.^  Ba- 
talhão de  Infantaria  Francisco  Barroso  de  Souza,  do 
8."  Pedro  Marcolino  dos  Santos,  e  Joaquim  de  Al- 
meida Moura  Coutinho  ;  c  de  500  réis  aos  Cabos  de 
Esquadra,  do  14.'»  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria 
Maliiias  José  Xavier  dos  Santos,  e  do  2."  nogimento 
de  Cavalaria  ligeira  Generoso  Joaquim  Rodrigues, 
todos  invalidados  em  combate. 
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1^  2.*  Pensões  raensaes:  de  36^000  ao  menor  José, 
filho  legitimo  do  Alferes  do  5.<»  Corpo  de  Voluntários 
da  Pátria  José  Maria  da  Gosta  Mattos ;  de  36^000  a 
D.  Anna  Carolina  da  Silva  Porlo,  viuva  do  Alferes 
do  34  .•  dito  Domíní^os  da  Silva  Porto ;  de  36^000  a 
D.  Anna  Rozendo  Maciel  Borburema  dos  Santos, 
viuva  do  Alferes  do  24 ."  (fito  José  Hygino  dos  Santos ; 
seudo  estas  pensões  iguaes  ao  soldo  das  mesmas 
patentes . 

§  3.*  Pensões  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo? 
de  24  $000  a  D.  Tbeotonia  Rita  da  Motta,  viuyado 
Tenente  do  8.»  Batalhão  de  Infantaria  Luiz  António 
Ferreira  da  Moita;  de  39^000  a  D.  Emilia  Mouran 
da  Silva  Caria,  viuva  do  Tenente  do  46.*  dito,  e 
Capitão  em  Commissào  do  7.**  Corpo  de  Voluntários 
da  Pátria  José  dos  Santos  Caria  Júnior;  de  42^000 
a  D.  Henriqueta  Dias  de  Moura  Ga>cez,  viuva  do 
Major  do  4.*  Corpo  de  Caçadores  a  cavallo  João  An- 
tónio de  Magalnães  Garcez. 

§  4/  Pensões  annuaes:  de  444^000  a  cada  um  dos 
Imperiaes  Marinheiros  José  Joaquim  Barbalho,  e 
Raymuodo  Ferreira  Cândido  de  Almeida,  ambos 
invalidados  em  combate. 

\rt.  2.''  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
respectivos  Decretos. 

Art,  S.*"  Ficão  revogadas  hs  disposições  em  con^ 
trarío . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho» 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dezaseis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  23  de 
Outubro  de  4867.—  André  Augusto  de  Pádua 
Fleury .  —Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  24  de  Outubro  de  \%^1  .^Fausto 
Augttsto  de  Aguiar. 

LCIS  DE  1S67.     PARTE  I.  ^ 


—  194  — 
DECRETO  Ni  1529  — OT  83  DR  OUTUBRO  DE  4867. 


ApproTa  as  pensões  coucedidas  ao  Soldado  do  2B.«  Corpo  de 
Volantarios  da  Pátria  Isidro  Barbosa  de  Araújo,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Hlandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Âssembléa  Geral: 

Art.  4/Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  por  Decretos  de  17  de  Julho  de  <867 : 

I  1.»  Pensões  diárias  de  400  rs.:  aos  Soldados  do 
25.*  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Isidro  Barboza  de 
AraujO;  do  26/  Manoel  António  da  Cruz,  do  30/  An- 
tónio Sunões  Rodrigues;  de  500  rs.  ao  Anspeçada  do 
U/Balalbào  de  Infantaria  Francisco  Rodrigues  da 
Costa,  e  deôOOrs.  ao  1/ Sargento  do  7/  Corpo  de 
Voluntários  da  Pátria  Eihilio  José  da  Silva  Guimarães, 
todos  invalidados  em  combate. 

§  2/  Pensões  mensaes  de  60|000  repariidamente, 
sem  prejuízo  do  meio  soldo,  a  Premelivia  Maria  de 
Carvalho,  Cecília  Thereza  de  Carvalho,  Francisca 
Rosa  de  Carvalho  e  Francisco  José  de  Carvalho,  filhos 
legítimos  do  Coronel  Francisco  José  de  Carvalbo. 
morto  em  consequência  de  moléstia  adquirida  no 
serviço  de  campanha,  tendo,  porém,  o.do  sexo  mas- 
culino direito  a  pensão  somente  até  a  idade  de  24 
annos;  de  60$000,  igual  ao  soldo  da  patente  de  Capi- 
tão, a  D.  Innocencia  Adelina  da  Fontoura  e  Silva 
Charão,  viuva  do  Capitão  da  Guarda  Nacional  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul  António  Adolfo  Cha- 
rão, fallecido  no  combate  de  16  de  Julho  de  1866;  o 
de  72^000,  repariidamente  e  sem  prejuízo  do  meio 
soldo,  a  D»  Leonor  de  Sampaio  eD.  America  daCoh* 
ceição  Sampaio ,  filhas  legitimas  do  Brigadeiro 
António  de  Sampaio,  morto  em  consequência  de 
ferimentos  recebidos  na  batalha  de  24  de  Maio 
de  1866. 

Art.  2/  Todas  estas  pensões  serão  pagas  da  data 
dos  respectivos  Decretos . 

Art.  3/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenlia  entendido 
c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte 


—  495  — 

ires  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

«  • 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
ifarthn  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  28  de 
Outubro  de  X^^l.— André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  29  de  Outubro  de  4867.  -^  Fausto 
Augtésto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4530— de  23  de  outubro  de  4867. 

Aulorisa  o  Governo  para  roaodar  admitUr  á  exame  oa  Faculdade 
'de  Medicioa  da  Corte  a  João  Gomes  dos  Reis. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execule 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
admittir  á  exame  do  4  .^  anno  da  Faculdade  de  Me- 
dicina desta  Corte  o  alumno  do  4.*  anno  Pharma- 
ceutico  João  Gonnes  dos  Reis,  obrigando-se  o  mesmo 
a  fazer  previamente  os  de  Historia  e  Geographitf, 
únicos  que  lhe  faltão. 

Art,  2/  Revogào-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  ao  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  A  ndrada. 


—  496  — 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  a9  de 
Outubro  de  1867.— Anrfr^  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  deOulubro  de  1867.— /"^íí^ío  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N\  1531— dr  23  de  outibro  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  admíuir  á  exame  do  !.<>  anno 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Oórte  a  Aiipu&to  Pereira  da  Silva 
Guimarães. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art  1/  Fica  o  Governo  aulorisado  para  mandar 
admitlir  á  exame  do  1.*»  anno  da  Faculdade  de  Medi- 
cina desta  Côrle  o  estudante  Augusto  Pereira  da 
Silva  Guimarães,  depois  de  mostrar-se  habilitado 
em  Historia  e  Geographia. 

Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conse- 
lho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império;  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  de  h^^l.—A^idré  Augusto  de  Padíia  Fleury. 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  1 867 .  —  /  a?/^ío 
Augusto  de  Agxdar. 


DECRETO  N.  1532  — de  33  db  outubro  m  1867. 

Autorísa  o  Governo  para  mandar  matricolar  no  l.<»  aono  -me- 
dico da  Faculdade  da  Cdrte a  Gemiokino  José  do  Amara]. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art-  I.'  Fica  o  Governo  autortsado  para  mandar 
matricular  no  l.*'  anno  medico  da  Faculdade  da  Côrle 
o  ouvinte  do  mesmo  anno  Geminiano  José  do  Ama- 
ral, fazendo  antes  do  acto  respectivo  os  exames  de 
preparatórios  que  lhe  faltão. 

Art.  2.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho» 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andradm. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de  Ou- 
tubro de  1867.— AwGÍr^  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  1867.— Faw^fo  Au- 
gt4Sto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1533— dr  23  de  outubro  de  1867. 

Auiorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  uo  1.*  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  a  Valentim  António  da  Rocha 
Bittencourt. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  I.""  Fica  o  Governo  aútorisado  para  njfandar 
matricular  no  1.*  anno  da  Faculdade  de  Medicina. da 
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Transitou  na  Chancellaría  do  Império  em  ^9  de 
Outubro  de  \  867. — André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  1867.— Fm^ío  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1531— DE  23  de  ouirBUO  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  admiuir  á  exame  do  l.*»  anno 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  a  Augusto  Pereira  da  SilvA 
Guimarães. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art  1/  Fica  o  Governo  aulorisado  para  mandar 
admiltir  á  exame  do  1.*»  anno  da  Faculdade  de  Medi- 
cina desta  Corte  o  estudante  Augusto  Pereira  da 
Silva  Guimarães,  depois  de  mostrar-se  habilitado 
em  Historia  e  Geographia. 

Art.  %.""  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conse- 
lho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império;  assim  o  lenha 
entendido  e  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  de  \%òl  .^  André  Augusto  de  Padim  Fleury, 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Itnperio  em  30  de  Outubro  de  1 867 .  —  /  «2^5/0 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1532  — de  S3  db  outubro  m  1867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  matricnlar  no  !.<>  anno  'me- 
dico da  Faculdade  da  Corte  a  Geminiano  José  do-Amartil. 

Hei  por  bem  Sancciouar  e  Mandar  que  se  execute 
â  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Oéral: 

Art.  I.'  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  4.**  anno  medico  da  Faculdade  da  Côrle 
o  ouTÍDle  do  mesmo  anno  Geminiano  José  do  Ama- 
ral, fazendo  antes  do  acto  respectivo  os  exames  de 
preparatórios  que  lhe  faltão. 

Art.  2.*  Revogào-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andradm. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de  Ou- 
tubro de  i9^1.^André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  1867.— Fatmo  Av- 
custo  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1533— dr  23  de  outubro  de  1867. 

Aaiorísa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  1.*  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  a  Valentim  António  da  Koeha 
Biitcncoart. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  I.»  Fica  o  Governo  autorisado  para  n^andar 
matricular  no  1.'  anno  da  Faculdade  de  Medicma  da 
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Bahia,  a  que  assiste  como  ouvinte,  Valentim  Aotómo 
da  Rocha  Bittencourt,  depois  de  satisfeito  o  exame 
do  único  preparatório  que  lhe  falta  • 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Gonselhe, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres^ 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  A  ndrada. 

Transitou  na  Chancellaría  do  Império  em  29  de  Ou- 
tubro de  1867.  —Andrá  Augttsto  de  Pádua  Fleury^ 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  4867.— Fa?/sto  Au- 
gusto de  Aguiar. 


»•>»< 


DECRETO  N.  4534^  de  23  dr  outubro  dx  4867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  mauicular  no  2.*  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  a  Euclides  Alves  Ferreira  da 
Rocha. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.0  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  S."*  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia  o  alumno  do  2.<^  anno  pharmaceutico  da  roes^ 
ma  Faculdade  Euclides  Alves  Ferreira  da  Rocha, 
precedendo  porém  exame  do  único  preparatório  que 
falta. 
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Ari.  i  "*  Ficáo  revogadas  as  disposições  ein  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
Ires  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Cotn  a  rubrica  de  Sua  Magesiade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres . 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Cbancellaria  do  Império  em  S9  de  Ou- 
lubro  de  4867.— A wdr^  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Iicperío  em  30  de  Outubro  de  \^1 ,— Fausto 
Auffusto  de  Aguiar. 


DfiCRErrO  X.  4535— DE  23  de  outubro  de  4867. 

Autorísa  o  Governo  para  mandar  matricalar  na  Faculdade  de 
Mecficifla  da  Cérte  a  Jíoão  de  Miranda  da  Silva  Reis,  Miguel 
de  Oliveira  e  Silva  e  Virgílio  de  Andrade  Pessoa. 

Hei  por  bem  Sancciouar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  seguinte  Resolução  da  Âssembléa  Gerai: 

Art.  4  .•  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricutar  no  4  ."^  anno  do  curso  medico  a  João  de 
Miranda  da  Silva  Reis  e  Miguel  de  Oliveira  e  Silva, 
seodo  obriifados  a  fazerem  exame  dos  preparatórios 
que  Ibes  faitão,  antes  do  das  matérias  do  curso  ;  e 
no  4  »•  anno  de  pharmacia  da  Corte  a  Virgílio  de  An- 
drade Pessoa. 

Ari.  «.**  Rcvogâo-sc  as  disposições  em  contrario. 
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Jdsé  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faga  eiecutar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  vinte 
treá  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  o  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  piibricá  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Joaqidm  Fernandes   Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  *i9  de 
Outu  bro  de  4  867 . — A  'nd7^é  A  ugusto  de  Pádua  Fleury. 
^Registrado. 

Publicado  na  Secretairia  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  1867,  -^Fausto 
Augusto  de  Aguiar, 


DECRETO  N.   1536  —  dr  23  de  outubro  de  4867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  adiníttir  á  matrícula  do  1.*  anuo 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante  Francisco  de 
Paula Bueno. Soares  Horta. 

Hei  pop  bem  Sanccionare  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  !.•  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
admittir  á  matricula  do  r*  anno  da  Faculdade.de 
Medicina  da  Gôrle  o  estudante  Francisco  de  Paula 
Bueno  Soares  Horta,  o  qual,  antes  do  exame  do  refe- 
rido anno,  que  frequenta -como  ouvinte,  deverá  mos- 
trar-se  habilitado  no  preparatório  que  lhe  falta, 

Art.  *.•  Revogào-»se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu"Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  o  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  no  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 


laça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte 
três  dé  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mage$tade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chanceilaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  de  4867.— Awdrá  Auffiisto  d^  Pádua  Fleurij. 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  1867.  —  Pausto 
Augxisto  de  Aguiar. 


DECRETO  X.  1337— BE  23  de  Ot-TUBRO  dk  <867. 

Aiitorísa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  l.o  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante  Alexandre  Pe- 
reira de  Souia. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Âssembléa  Geral: 

Art.  4.'  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  \  J^  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte  o  estudante  Alexandre  Pereira  de  Souza»  cònsi- 
derando-se  para  esse  íim  válidos  os  exames  de  pre- 
paratórios pelo  mesmo  feitos  na  Faculdade  de  Direito 
do  Recife. 

Art.  2.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 

I  CM  W.  1867.  PAKTE  1.  *:fi 
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Transitou  na  ChnnceUnrin  do  Império  em  ^  de 
Outubro  de  4867.— A  w(fr^  Axtgxfsto  de  Pádua  Fleioy. 
—  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  4867.  ^  Famto 
Augtmo  de  Aguiar. 


DECRETO  \.  1338  — DE  i3  de  outuduo  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  l.<>  anno  medico 
da  Faculdade  da  Corte  a  Espcridião  Luciano  de  Jesus. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  eiecutc 
a  segumle  Resolução  da  Assembiéa  Geral : 

Art.  4.*  Pica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  4. •anno  medico  da  Faculdade  da  Côrfe 
o  estudante  Esperidião  Luciano  de  Jesus,  fazendo, 
antes  do  acto  respectivo,  exame  do  Historia  c  Geo- 
graphia,  únicos  preparatórios  que  lho  faltão. 

Art.  2.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o.  tenha  entendido  o 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jánetro  em  vinte 
três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  de  4867.— Awrfr^*  AugvMo  de  Pádua  Fleury. 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  N^ocios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  4867.  —  Fausto 
Augusto  de  Aguiar, 


'■»»i 


DECRETO  N.  4  539-*- DE  23  DE  OUXUBHO  DK  4867. 

DecJara  que  a  Resolução  n.o  1276  de  2S  de  Maio  de  19G6  referè-se 

a  AniODio  Fraoco  de  Sá  Fortes. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segtiinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  A  Resolução  n.°  1276  de  âo  do  Maio 
de  1866,  que  aulorisou  o^Governo  para  mandar  ma- 
tricular no  l."*  anno  da  Faculdade  de  Medicinada 
Corte ,  entre  outros,  o  estudante  António  de  Sá  Fortes, 
entenda-se  eom  o  estudante  António  Franco  de  Sá 
Fortes ;  revogadas  as  disposições  era  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
ires  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Iiuperadon 

José  Joaquim  Fernandes  Torres . 
Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  de  4867.— A^iáré  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—  Registrado. 

Publicado  na  Seci*etaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  \WÍ.  —  Fausto 
A  Vrfjusio  de  A  guiar. 


DKCRETO  N.  4540  — dk  á3  de  OUTLBHO  Dtí  4807. 

Autorisa  o  Governo   para  maudar  matricular  no  l.<>  anoo  da 
Faculdade  de  MedicíDa  da  Corte  a  Manoel  de  Arriaga  Nunes. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  4.'  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  1/  nnno  da  Faculdade  de  Medicina 
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da   Cdrte   a  Maocel  de   Arriaga  Nunes;  fazendo, 

I^orém,  exame  dos  preparatórios  de  Historia  e  PW- 
osopina  antes  do  acto  do  referido  anno. 

Ari.  2.»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Kío  de  Janeiro  em  vinte 
e  três  de  Outubro  do  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
({uadragesimo  sexto  da  independência  e  do  Im- 
pério, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageálade  o  imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Ma?^tim  Francisco  Ribeiro  de  Andrade. 

Transitou  naCbancellaria  do  Império  emS9  de  Ou- 
tubro de  1867.— AuíZrJ  Augusto  de  Pádua Fleury. 
— ílegislrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de4867.— Fai/^^o  Au- 
g listo  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  154(  —  de  33  D£  outubro  de  4867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  !.<>  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  desta  Corte  a  Francisco  de  Paula  Souza 
Neves. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorisado  para 
mandar  matricular  no  <.*»  anno  da  Faculdade  de 
Medicina  desta  Corte  o  estudante  Francisco  de  Paula 
Souza  Neves,  depois  de  mostrar-se  habilitado  em 
Inglez,  único  preparatório  que  lhe  falta,  anles  de 
fazer  acto  das  matérias  do  dito  onno:  revogadas 
as  (lisposíções  om  cuntnirio. 


—  20o  - 

José  Joaquim  Fernandes  torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império.  Ministro  e  Secrelario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  edo  Império. 

Cuni  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martini  Francisco  Ribeiro  de  Andi^ado., 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  39  de 
Outubro  A%\%^1.'^ André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  \%^1,^  Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  X.  15i2  — DE  á3  de  outubro  de  4ÔW. 

Auiorisa  u  Governo  para  mandar  mairieular  no  1  ^  anuo  da 
Facaldade  de  Medicina  da  Corte  a  António  Manoel  da  Cosia 
Guimarães 

liei  por  bem  Sancciouar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

.\rt.  <.•  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
raatrícuiar  no  1."*  anno  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Corte  o  estudante  António  Manoel  da  Costa  Gui- 
marães, fazendo  exame  de  Geometria  antes  do  acto 
respectivo . 

Ari.  a."  Revogào-sc  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho* 
Senador  do  Império,  Ministro  o  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Joaquim  Fernandes  Torres. 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  dQ\%%l.'-' André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  1867.— Fmtjfo 
Augtisto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4543  —  d£  23  de  outubro  de  1867. 

« 

Autorisa  o  Governo  para  niandar  adniitlir  á  exame  ilo  2.^aDno 
(la  Faculdade  de  Medicina  da  Curie  o  súbdito  ItaHano  Hcr< 
cules  Foglia. 

ílei  por  bem  Sancciouar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Asserabléa  Geral: 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  aulorisado  nara  mandar 
admittir  á  exame  do  2/  anno  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Corte  o  súbdito  Italiano  Hercules  Foglia, 
depois  de  moslrar-se  habilittido  em  Inglez. 

Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  emconlrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho» 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  cio  Império,  assim  o  tenha  entendido 
o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinle 
e  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

<:om  a  rubrica  do  Sua  Magesladc  o  imperador 

Josc  Joaquim  Fernandes  Torres, 
y^artim  Francisco  Ribeiro   de  Andrada, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  de  1807.— Antir^í  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  <los  Ne;?ocios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  \^^1 .— Fausto 
Xif.gusío  de  Aguiar. 
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DECKETO  N.  1544— de  23  de  outubro  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  p.ira  mandar  matrioi^Iar  nol.<>  anno  medico 
da  Faculdade  da  Côric  a  Leôncio  (;ome^  Pereira  de  Moraes. 

Heiçor  bem.  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execuln 
a  seguinte  Resolução  da  Assemblóa  Geral: 

Ari .♦l.^  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  l.""  anno  medico  o  alumno  do  1/  anno 
pharmaceulico  da  Faculdade  de  Medicina  desta  Corte, 
Leôncio  Gomes  Pereira  de  Moraes  ;  obrigando-se  o 
mesmo  a  fazer  exame  de  Historia,  único  preparatório 
que  lhe  falta. 

Art.  2.'  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
Ires  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes   Torres . 
Marthn  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  de  \%^1.—Andró  Augusto  de  Pádua  Fleirry. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  \%^1  .-^Faxi^to 
Auffi4sto  de  AgiAxar. 


DECRETO  X.  1545  — DE  23  de  oltubro  de  1867. 

Autorisa  o  Goverao  para  mandar  matricular  na  Faculdade  de 
Medicina  da  forte  a  Augusto  César  de  Andrade  Duque 
Estrada. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo 
a  segumte  Resolução  da  Assemhléa  Geral: 

Art.  I.»  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matrirnlar  no  l.*anno.da  Faculdade  df>  Medicina  da 
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Corte  o  esludaatc  Augusto  César  de  Audrade  Duque 
Estrada ;  feitos  por  este  os  exames  dos  prepara- 
tórios que  Ibe  Taltarem. 

Ari.  S  *  Revogão-se  as  disposições  era  coatrano. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  loiperio.  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Impcrio,  assim  o  tenha  entendido  c 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaqtiim  Fernandes  To7*res. 
Martvn  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Cbancellaria  do  Impcrio  em  29  de 
Outubro  de  \S61  .—André  Augusto  de  Pádua  Fietínj. 
—Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  da  \^^1,—  Favsto 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4 546 --de  S3  dk  outubro  D£  4867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  l.«  anno  medico 
da  Faculdade  da  Corte  a  José  Lopes  da  Silva  Trovão. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.''  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  4  ."*  anno  medico  da  Faculdade  da  Côrle, 
o  estudante  do  4.*  anno  de  pkaniiacia  José  Lopes  da 
Silva  Trovão;  fazendo,  antes  do  acto  respectivo, 
exame  de  Inglez  e  Historia. 

Art.  i.""  Revogào-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres»  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
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faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete> 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Império. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Marfim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  de  \  ^^1. ---André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  \%^1.— fausto 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4547  — dk  á3  de  olíi  iw;o  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  malricular  na  Faculdade  de 
Medicina  da  Corte  a  Miguel  Arcbanjo  Madeira  da  Silva. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Ârt.  !.•  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  1  .•*  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte  o  estudante  Miguel  Archanjo  Madeira  da  Silva, 
aceitando-se-lhe  os  exames  de  preparatórios  feitos 
na  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 

Art.  2.'  Revogáo-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executai'.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
Ires  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

r.om  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  de  \  867.— A ndrá  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  36  de  Outubro  de  1 867 .  —  Ffl?<5/o 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1548— de  23  de  outubro  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  l.<>  anno  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Côrle  o  estudante  Arlindo  Bamires 
Esquivei  Júnior. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.'  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  <••  anno  medico  da  Faculdade  da 
Corte  o  estudante  Arlindo  Ramires  Esquivei  Júnior, 
aceitando-se  para  esse  fim  os  exames  de  Francez  e 
Inglez  feitos  pelo  mesmo  na  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo. 

Art.  2."  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enltndido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
(luadragesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  de  iS^T.— André  Augusto  de  PaduuFlevry, 
—  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Outubro  de  1867.  — Fat^sío  A w- 
gusto  de  Aguiar. 


-  2H  — 
DECRETO  N.  1549—  de  23  de  outubro  de  1867. 

Autorísa  o  Governo  para  mandar  matricular  na  Faculdade  da 
Bahia  a  Vicente  de  Paula  e  Silva. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

An.  I.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  primeiro  anno  medico  da  Faculdade 
da  Bahia  o  estudante  Vicente  de  Paula  e  Silva;  fa- 
zendo» antes  do  acto  respectivo,  exame  de  Geometria, 
único  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.'  Revogãose  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  \em  vinte 
três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  de  1867.—  André  Augusto  de  Pádua 
Fleury  .—Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  era  30  de  Outubro  de  1 867.— Fat^ío  Auguste. 
de  Aguiar. 


*%—* 


DECRETO  N.  1550  — de  23  de  outubro  de  1867. 

Auiorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  2.o  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Baliia  a  Francisco  Gomes  de 
Andrade  Lima. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  I.*»  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  2.''   anno  medico  da  Faculdade  da 
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Bahia ,  que  frequenta  como  ouvinte ,  a  Francisco 
Gomes  de  Andrade  Lima,  estudante  do  4."anDo 
medico,  approvado  no  i.*  de  pbarmacia  da  mesma 
Faculdade,  depois  de  satisfeito  o  exame  do  único 
preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  três  de  Outubro  demil  oitocentos  sessenta 
esete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  edo 
Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Ferna^ides  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  de\SQl,-— André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
—Registrado 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  \%^1.-- Pousio 
Augusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  155-1— de  23  dr  outubro  de  1867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  ^ãiniiiir  á  exame  na  Facul- 
dade da  Bahia  a  Francisco  Uotit-r^mes  Guimarães. 

Hei  por  bem  Sanccionar  «■  Mandar  G|ue  se  executó 
a  seguinte  Resolução  da    Vssembléa  Crcral: 

.j\.  1.  .  .:a  o  Govern.»  autorisado  para  mandar 
admillir  á  exame  do  segundo  armo  medico  da  Fa- 
culdade da  Bahia  o  estudam.^.  Francisco  Rodrigues 
Guimarães,  ouvinte  do  mesin<»  anuo,  depois  de  haver 
prestado  os  das  matérias,  que  lhe  íaltarem  do  pri- 
meiro. 

Art.  2/  Revogão-se  as  disposições  em  contrano. 


—  «43  — 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  c(o  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es* 
lado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido 6  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada . 

Transitou  na  Chnncellaria  do  Império  em  89  de 
Outubro  de  \%^1.~ André  Augusto  de  Padita  Fleury. 
—Registrado 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  1867.  —  Fausto 
Augusto  de  Aguiar, 


DECRCTO  N.  1552— DE  23  m  OUTUBRO  DE   1867. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  3.<»  anno  da 
Facoldade  do  3[cdicína  da  Bahia  a  Augusto  Mendes  de 
Moura. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1."  Fica  o  Governo  aulorisado  para  mandar 
matricular  no  3.«  anno  medico  da  Faculdado  da  Bahia 
a  Augusto  Mendes  de  Moura,  pharmaceutico  appro- 
vado  pela  mesma  Faculdade,  devendo  prestar  exame 
dos  preparatórios  que  lhe  faltao  successi vãmente 
durante  o  curso  respectivo. 

Ari.  i.""  Revogâo-se  as  disposições  era  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
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laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinlc 
e  três  de  Outubro  de  mit  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

.    Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  And^^ada, 

Transitou  na  Cbancellaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  de  \%^1.— André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  30 de  Outubro  de  hS^l. --Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  4553— de  23  de  outubro  de  4867. 


Autorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  na  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia  a  João  Baptisla  Ferreira  Ferro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  !.•  Fica  o  Governo  aulorisado  para  mandar 
matricular  no  2.*  anno  medico  da  Faculdade  da  Bahia 
o  estudante  ouvinte ,  João  Baptista  Ferreira  Ferro, 
alumno  do  2/  anno  pharmaceutico  da  mesma  Facul- 
dade, não  podendo  matricular-se  no  3.*  anno  sem 
mostrar-se  habilitado  nos  preparatórios  que  lhe 
faltão. 

Ari.  2.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  ^o  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinle 
três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fer^iandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  89  de 
Outubro  de  4867.— Ancír^AwflrM^/o  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Outubro  de  iS61. —Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar\ 


—^ 


DECRETO  N.  1554— de  23  de  outubro  de  1867. 

Aotorisa  o  Governo  pdra  mandar  matricular  no  2,^  anno  me- 
dico da  Faculdade  da  Baliia  a  João  Vaz  de  Carvalho. 

Dei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Âssembiéa  Geral : 

Art.  1."*  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  2.*  anno  medico  da  Faculdade  da 
Bahia  a  João  Vaz  de  Carvalho,  estudante  do  \.^  anno 
do  curso  pharmaceulico,  uma  vez  que  se  mostre  ha- 
bilitado com  os  exames  exigidos  por  Lei. 

Art.  2.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete , 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

> 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  de  1  S&l.^ André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Outubro  de  1867.— JPaw^to  Aur 
gusto  de  Aguiar. 
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MEGUBTO  N.  4559^db  «3  db  oirruBao  be  4861. 

Aulorísa  o  Governo  pai*a   mandar  matricular  no  2.<>  anno  úi 
FaciildAde  áe  Medicina  da  Bailia  a  António  Martins  Torres. 

Hei  i)or  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  !.•  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  2.^  anno  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  o  alumno  do  4  /  anno  medico  da  mesma 
Faculdade,  e  já  approvado  no  1  .•  de  pharmacia,  An- 
tónio NarUns  Tori:es. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Couselbu, 
Senador  do  Império ,  Ministro  e  Seci*etario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência 
e  dolrqperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fer}iandes  Torres. 
Aí<xrtim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Traiisitou  na  Chancellaria  do  Império  em  í9  de 
Outubro  de  1 867,— Andr^  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Outubro  de  1867.  — jPaw^to  Au- 
gusto  de  Aguiar. 


i*»»«« 


—  2iT  — 
DECRETO  N-  ir>:)(i—DE  23  de  outubro  de  1867.; 

Auíorisa  o  Governo  pura  mandar  matricular  no  3.°  auuo  da 
Faculdade  de  Medici!ia  da  Bahia  a  Auieliano  Macriíio  Pires 
Caldas- 

Hei  por  bem  Saiiccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Asserabléa  Geral: 

\rl.  1.'  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
matricular  no  3.*»  anno  da  Faculdade  de  Medicina  dá 
Bahia  o  alumno  do  2.*  anno  pharmaceutico  da  mesma 
Faculdade  Aureliano  Macrino  Pires  Caldas,  fazendo 
os  exames  do  anno  lectivo,  uma  vez  que  se  mostre 
habilitado  nas  matérias  exigidas  pelos  Estatutos. 

Ari.  2.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  ao  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
ires  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  RibeÍ7'0  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  29  de 
Outubro  de  4867.— Aníir(^  Augusto  de  Pádua  Fleiínj. 
—Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Irapqrio  em  30  de  Outubro  de  1867.-- Fauíío  Aur* 
gusto  de  Aguiar. 
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-  2Í8  — 
DECRETO  N.   1557  — de  26  dk  outubro   dk  1867, 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Vicencía  Gomes  da  Silva 

Tavares,  e  a  outras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  de  Assembléa  Gerai: 

Art.  1.**  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas, 
por  Decretos  de  7  de  Agosto  deste  anno:  deSOgOOO 
mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Vicencia 
Gomes  da  Silva  Tavares,  viuva  do  Capitão  da  Guarda 
Nacional  Julião  José  Tavares;  de  48^000  mensaes 
sem  prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Anna  Francisca  do 
Livramento  e  Mello,  viuva  do  Alferes  do  9/  Batalhão 
de  Infantaria  Jacintho  Corrêa  de  Mello ;  de  36^000 
ínensaes  a  D.  Leopoldina  Maria  de  Santa  Anna,  vmva 
do  Alferes  de  commissão  Lazaro  de  Oliveira  Leilão ; 
de  60^000  mensaes  a  D.  Laurinda  Etelvina  da  Silva 
Gomes,  viuva  do  Capitão  de  Voluntários  da  Pátria 
João  Victor  da  Cunha  Gomes  ;  sendo  estas  pensões 
pagas  da  data  dos  respectivos  Decretos. 

*  Art.  2."  Ficão  revogadas  as  disposições  om  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres  ^ 
Marfim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  2  de  No- 
vembro de  h^^^l »— André  Augusto  de  Pádua  Fleury ^ 
—Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Novembro  de  1867.— i^ai^/o  Ai<- 
gusto  de  Aguiar. 


—  819  — 
DECRETO  N.   1558  — de  2G  de  outubro  de  1867. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  Gertrudes  de  Brilo^ 

e  a  outras.     '  • 

Hei  por  beai  Sanccionar^  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  4.»  Ficão  apnrovadas  as  perfsões  concedidas 
por  Decretos  de  14  de  Agosto  destcannoa  D.  Maria 
Gertrudes  de  Brito,  mài  do  Alferes  do  24. •  Corpo  de 
voluntários  da  Pátria  José  Messias  de  Araújo,  de 
36^000  mensaes,  igual  ao  soldo  daquella  patente;  a 
Maria  da  Gloriada  Conceição  Araújo,  viuvado  Cor- 
nela-mór  do  1  .•  Corpo  de  voluntários  da  Pátria  João 
Soares  de  Araújo,  de  600  réis  diários. 

Ari.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
respeclivos  Decretos. 

Ari.  3.°  Revogão-seas  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  entendido 
8  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete , 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fetviandes  Torres. 
Maríim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  95  de 
Novembro  de  1867.  —André  Augusto  de  Pádua 
Fletiry .  —  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Novembro  de  1867.  -^Fausto 
Augusto  de  Aguiar. 
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com  o  respectivo  serviço  em  Paris,  durante  o 
exercício  de  1860-1867 80 

3802.  —  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de  1867.— M.irca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Sabará,  na  Província  de  Minas  Geraes 8J 

3803.  —Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1867.— Marca 
o  primeiro  uniforme  para  o  4.»  Batalhão  de  In- 
fantaria da  Guarda  Nacional  do  Município  da 
Corte • ® 

N.  3901.  —  Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1867.  —Con- 
cede a  Polycarpo  Lopes  de  Leão  e  NaUiauiel 
Plant  permissão  por  tempo  de  ires  ânuos,  para 
explorarem  minas  de  schistos  bilumiuosos  e  ou- 
tros mincraes  em  varias  Comarcas  da  Província 
do  Maranhão • ** 

N  3803.  —  Decreto  Ac  2  de  Março  de  1867.—  Altera  os 
uniformes  do  Batalhão  de  Infantaria  ii.«  29  da 
Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio  de  Ja^ 
neiro ; ^ 

N.  3806.  —  Decreto  de  2  de  Mar^ío  de  1867.— Altera  o 
segundo  uniforme  da  6.'  Secção  de  Batalhão 
da  l-eserva  da  Guarda  Nacional  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro 87 

N.  3807.  —  Decreto  de  2  de  Março  de  1867.— Concede 
aulorísação  á  Sociedade  Portugueza  —  Amor  á 
Monarchia  —  para  exercer  suas  fnucções,  e  ap- 
prova os  respectivos  Estatutos  com  algumas 
modilícações w 

N.  3808.  —  Decreto  de  9  de  Março  de  1867.— Separa  a 
Legação  do  Brasil  ua  Republica  do  Equador  da 
que  o  Império  mantém  no  Peru ^ 


N 
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N.  3809.  —  Decreto  de  13  de  Março  de  18ô7.— Chama 
para  o  serviço  de  {guerra  mais.  8.000  praças  da 
Guarda  Nacional  do  Município  ?íeuiro,  das  Ca- 
pitães das  divei'sas  Províncias  e  Muoicipios  a 
ellas  próximas 96 

N.  aSiO.  -*  Decreto  de  13  de  Março  de  1867.—  Kxplica 
o  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  na 
parte  relativa  ao  provimento  do  empregro  de 
Goarda-mór  das  Alfandegas 98 

X.  3811.  —Decreto  de  13  de  Março  de  1867.— Concede 
a  necessária  autorisação  a  Companhia  lugleza— 
Northern  Assurance  Company  — paj*a  estender 
as  suas  operações  ao  Império. 99 

N.  3812.  —  Decreto  de  16  de  Março  de  1867.— Concede 
aos  vapores  de  Manoel  Joaquim  Ferreira  Netto 
e  outros,  que  se  destinão  a  navegar  para  Santos, 
as  vantagens  de  paquetes 101 

N.  3813.  —Decreto  de  16  de  Março  de  1867.— Deroga  o 
art.  119  do  Decreto  n.»  2583  de  30  de  Abril  de 
1860,  e  declara  como  devem  ser  punidas  em 
suas  faltas  e  delidos  as  praças  das  Companhias 
de  Artífices  Militares 103 

N.  3814.  —  Decreto  de  16  de  Março  de  18S7.—  Fixa  a 
somma  das  notas  do  Banco  do  Bnisíl  cujo  res- 
gate fica  a  cargo  do  mesmo  Banco,  c  dá  outras 
providencias 104 

N.   3815.  —  Decreto  de  20  de  Março  de  1867.—  Approva 
a  novação  do  contracto  celebrado  com  a  Com- 
panhia —  Espirito  Santo  c  Campos —para  a  na* 
i  vegaç&o  por  vapor  entre  o  porto  ao  Rio  de 

I  Janeiro  e  o  de  S.  Matlicus,  na  Província  do 

Espirito  Santo,  e  entre  o  d: to  porto  do  Rio  de 
Janeiro  e  o  de  Caravellas,  na  da  Bahia,  com 
b  escala  por  outros  portos 105 

N.  3816.  —Decreto  de  23  de  Março  de  1867. -Marca  a 

taxa  que  deve  pagar  a  pessoa  que,  não  sendo 

f  graduada  em  medicina  ou  cirurgia,  requerer 

I  ser  admittlda,  nas  Faculdades  de  Medicina  do 

Império,  a  exames  dás  matérias  do  curso ,  nas 
quaes  mostrar  ter  sido  approva^la  por  alguma 
Escola  Offlcial 1 14 

X.  3817.  —  Decreto  de  23  de  Março  de  1867.— Concede 
a  Polycarpo  Lopas  de  Leão  permissão  por  no- 
venta annos  para  lavrar  minas  de  cobre  c  outros 
miueraes  na  Comarca  da  Chapada  da  Província 
do  MaranffiSio • 115 

X.  3818.  —  Decreto  de  27  de  Março  de  1867. —Abre 
ao  Ministério  da  Agricultura ,  Commercio  e 
Obras  Publicas  um  credito  extraordinário  de 
iT2:9íW!/00  para  as  despezas  com  a  nova  linha 
lelegraphica  ao  Sul  do  Império  durante  o  exer- 
cício de  1866-1867 ; 121 

31.  3819.  —Decreto  de  29  de  Março  de  1867.— Dissolve 
o  4.«  Baulhâo  de  Infantaria  da  Guarda  Nacio- 
nal da  Córie 1^5 
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N  38*>.  —  Dc€re(6  de  »  de  Mar^  de  18B7.— Desliga 
do  Coininaado  Sujierior  do  Monieipfo  de  S.  João 
dq  Rio  GÍaro  e  annexos  da  Provlneia  de  S. 
Paulo,  a  Guarda  Nacional  pertencenie  aos  dis- 
trícios  de  Araraqoara,  Brotas  e  Jabú  da  mesiua 
ProviAjcia,  e  créa  com  ella  um  novo  Comiuan^o 
Superior  f ** 

N  3881.  —Decreto  de  »  de  Marc^  lie  1887.— Eleva  a 
oito  r.onitMnliias  o  RaUlhâo  de  Infantaria  n.**  28 
da  Guard»  Racional  da  Provinda  de  S.  Paulo. .«     127 

N  3^2.  —Decreto  de  2»  de  Março  de  18<V?.— Créa  nos 
MuoiciBi<«  de  Brotas  e  JabA  da  Província  de 
S.  Paulo  uni  Ratallifto  de  Infantaria  de  Guardas 
Nacionafls....» **• 

N  3823.  —  Decreto  de  2»  de  Março  de  1867.  —  Coacede 
á  Associação  Coininercial  de  Maceió  a  neces- 
sária autorisação  para  funccionar,  e  approva  os 
respectivos  Estatutos ^. ......     118 

N     382*.  —  Decreto  de  30  de  Março  de  1887.— l>6sliga 
'  '  do  Cominando  Superior  da  Guarda  Naciouai 

do  Município  de  Mamanguapc  da  Provinda  da 
Parahvba ,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao 
Município  do  Pilar  da  mcsiua  Provinda ,  e  or- 
gaaisa  com  ^lla  um  uovo  Cominando  Superior.     136 

\  3825^  —Decreto  de  30  de  Março  de  1887.—  Desliça 
do  Comraando  Superior  da  Capital  da  Província 
da  Parahyba  a  Guarda  Nacional  pertencente  ás 
Freguezias  da  Jacóca,  Alhandra  e  Taquara,  da 
mesma  Provinda^  e  créa  com  ella  um  putro 
Cononnndo  Superior "^ 

N  3820.  —Decreto  de  30  de  Março  de  1887.— Altera 
a  organisação  do  Batalhão  de  Infantaria  n.^  4 
da  Guarda  Nacional  da  Provinda  da  Parahyba.     137 

N.  3827. —  Decreto  de  30  de  Marçd  de  1867.— Desllya 
do  Batalhão  de  Inlantaria  n.«  4,  da  Guarda  Na- 
cional da  Província  da  Parahyba,  as  Freguezias 
de  Alhandra  e  Taquara  da  mesma  Provinda,  e 
créa  nellas  um  outro  Batalhão,  com  a  designa- 
ção de  26'  do  serviço  activo,  e  duas  Secções  de 
Companhias  do  serviço  da  reserva 13á 

N,  3828  —  Decreto  de  30  de  Março  de  1867.— Altera  e 
declara  as  disposições  do  Regulamento  de  i9 
de  Setembro  de  1860  na*|lhrte  relativa  aos  Des- 
pachantes e  seus  Ajudantes 139 

N.  3828  A.—  Decreto  de  30  de  M^rço  Ae  1867.—  Autorl&a 
o  credito  extraordinário  de  13.7G9:9^#(I00  para 
as  despezas  do  Ministério  da  Guerra  no  exer- 
cido de  l1íia6-1867 ; 1« 

N.  382^.  r-pecrelo  de  6  de  Abril  de  1867. -Eleva  á 
colêgoría  de  Corpp  o  Esquadr^^o  avulso  n."»  6 
da  Guarda  ^^açiona1  da  Provinda  de  S.  Paulo.     142 

N.  3838. 1- Decreto  de  6  4le  Abril  de  1867.-«Conoede  ao 
Bacharel  Tfaeopbilo  Carlos  Benedicto  Oitimi, 
permissão  por  tros  annos  para  explorar  minas 
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de  ouro  e  outros  mineracs  Da  Comarca  de  Jd- 
quitiobonha,  na  Província  de  Hiuas  Geraes....     143 

?r.  3831. —Decreto  de  10  de  Abril  de  1867.— Eleva  á 
categoria  de  Batalhão  a  3.*  Secção  de  Batalhão 
da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Província 
do  Plauhy 146 

y.  3832.  —Decreto  de  10  de  Abril  de  1807.— Altera  as 
escalas  dos  vapores  da  Companhia  de  navegação 
a  vapor  —  Bahiana. . • .* 147 

?í.  3833.  —Decreto  de  10  de  Abril  de  1867.— Estabelece 
regras  relativas  á  matricula  na  Academia  das 
Bel  las- Artes • 1*8 

».  3834.  —  Decreto  de  10  de  Abril  de  1867.  —  Proroga 
o  prazo  do  resgate  das  notas  do  Banco  do  Bra- 
sil, que  se  tem  de  elfectuar  com  o  producto  da 
venda  de  sua  reserva  metallica 149 

y.  3835.  —Decreto  de  13  de  Abril  de  1867.  -  Declara 
de  primeira  entrancia  a  Comarca  de  Gequítahy, 
creada  na  Província  de  Minas  Geraes 149 

N.  3836.  —  Decreto  de  13  de  Abril  de  1867.—  Declara 
de  primeira  entrancia  a  Comarca  do  rio  Para , 
creada  na  Província  de  Minas  Geraes VSO 

N.  3837.  —  Decreto  de  13  de  Abril  de  1867.—  Crêa  um 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacíonaes  no 
Município  de  Santa  Anua  do  Camisão,  da  Pro- 
víncia da  Bahia IW 

>.  3838.  -Decreto  de  13  de  Abril  de  1867.— Crêa  um 
Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacíonaes 
na  Freguezia  de  Orobó,  da  Província  da  Bahia.     151 

N.  3839.  -Decreto  de  17  de  Abril  de  1867.  — Altera  o 
segundo  uniforme  <lo  !.<>  Batalhão  de  InfanUria 
do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco 1»2 

.V.  38».  -  Decreto  de  17  de  Abril  de  1867.— Altera  o 
segundo  uniforme  do  Batalhão  de  Infantaria 
n.«  2  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  Pernambuco 1^ 

N.  3811.  -  Decreto  de  17  de  Abril  de  1867.— Altera  o 
primeiro  e  segundo  uniformes  do  1.^  Esquadrão 
de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional  da  Provmcia 
de  Pernambuco *^ 

N.  3813.  —  Decreto  de  17  de  Abril  de  1867.— Altera  o 
primeiro  e  segundo  uniformes  do  3.<>  Batalhão 
de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Província 
de  Pernambuco *^ 

N.  «W.— Decreto  de  17  de  Abril  de  1867.— Abre  ao 
Ministério  da  Agricultura.  Commercio  e  Obras 
Publicas,  um  credito  supplementar  de  65:d00j!i 
para  fazer  face  ás  despezas  com  a  verba  — 11- 
luminaçâo  Publica  —  pertencente  ao  exercício 
de  Í866-1867 i^ 

»D1CE  DAS  LEH  DE  1S67.     PARTE  II.  2 
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N.  BM\  -  Decreto  dé  21  de  JlLbAI  áenÊtl.-^  Aí>0jrova  o 
alfMuâkAeiho  feito  aO  aM!.  2A  dos  ÉstuMU^  da 
Imperial  Çon^nlfvi'  de  nafegação  a  vapor  ee»- 
trad*  de  ferro  de  Pciro|>olls....» 157 

N.    38l{i.  -^  B^èrélo  de  ^  de<  J»H\  Ot  imr.-^Abre  ao 
Minisierio  da  Fazenda  om  eredHd  tfM|i)i1éflien- 
\f  de  iO;tW^a5aÉí8a&  e  aij^rlsa  o  transporte 
r$»;0è6jpQ,de  um^.  Mfà.  pujlfas  verbas  da 
isoeza  do  meáino  BUnísierib'  do.  exercício  de 
im^im IM 

N.  3818.  -tiec/eíò  (fe  p  út  4bm  de  l807.-]ttárca  o 
oMenaQó  dd  Pi^òttfoior  Pdbncò  da  Ccfíhareji  do 
Ritr  Pâf  á;  Cf  «Ada  úa*  Prbvintla  de  mibál  Ccraes.     leo 

N.  381:^.  -ÕèCfetd  de  ^  de  Abrif  de  f897.- Marca  o 
ordéilado  dòr  Pròififotor  Pdblko  ást  Goiharca  de 
GetidlCaliy,  éreada  na*  ProVidièisl  de  Uiúés  Go* 
raesr...... • • 160 

N.  3819.  r^  íiecrcto  ^  37  (k  AbtW  de  1867  ^Gréar  um 
BaftaYbâò  de  IMfsfnfUrría  dè  Guardas  Nacíotiaes 
nas  Freffuiexías  &é  S.  Sfi^Sd  é  às.  Cora^^o  de 
Maria,  étt  Proviocia  da  Bahia M 

N.  3849.  -^De«r«lo  de  97  (fe  AMI  de  ISfZj-DesIika  do 
BataHilò  de  lufadtaHa  ik.«  19  da  Protincta  de 

f«  Paulo  a  Guarda  NacíoBal  perieucenle  ao 
ístrícto  de  Cáçápàvá  da  mesma  Província,  e 
oréanisá  coiit  efla  um  outro  Batalhão  de  Iman- 
taria      161 

y.  38(jO.  —  D^reip  de  37  de  Abril  de  1867.— Créa  mais 
um  SataMò  de  lòfantatria  de  Guardas  Nacld- 
n'âes  no  Muhftfpio  de  Taubaté,  da  Província  de 
S.  Páiílo 162 

N.  3851.  -  Decreto  áo,  l.<*  de  Maio  de  1867.—  Créa  anta 
Secção  de  Bitathão  de  rnfatitaria  do  serviço 
activo  na  Frèçuexiade  S.  Joaqaim  do  Baeihga, 
da  Província  ao  MaraMMò 163 

N*  3832.  -^t/écreié  do  l.»  de  Maio  de  1867.^  Secara  êt 
fièig^ção  Bra^leira  em  Loddrei  oserViço  da  es- 
criptutição  e  contabilidade  da  receita  e  despeza 
fora  do  Império 161 

N.   3853.  «-Decreto  de  l.«  de  Maio  de  1867.— Gréa  uma 

medalha  de  bravura 161 

N.  3861.  — Decreto  de  l.^  de  Mdio  de  1867.—  Fat  ex- 
tensiva aos  OÍHciaes  e  praças  da  Armada  as 
dimosiçòes  do  Decrçto  n.«  3853  do  1.®  de  Maio 
del867i  que  creoú  a  medalha  de  bravura  pára 
o  Exercito .......••' 166 

IV.  3855.  —  Decreto  do  l.«  de  Maio  de  1867,— Approva  a 
tarifa  de  nassageiros  e  mercadorias  para  a  noya 
ÈracSTo  de.  yba  na  estrada  de  feiro  de  D.  Pe- 
dro So^utítíO 167 

N.  3856.  —  DecreM)  do  l.*"  de  Maio  de  IfiíA?.—  Créa  mait» 
um  Batalhão  de  infantaria  de  Guardas  rfacio- 
uae9  no  Município  dá  Cidade  de  Aréas  da  Pro- 
vinda da  Parahyba 16U 
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X.  3857.  --^ecrej^  tie  4  de  Mato  tie  1887.--  Amoflsa  o  ''''^ 
ÍSílS^Í*^  ^^  Agrtçolturai  Comm*cio  e  Obra" 
Pubhca3  Mra  a|)ní|icâí'  ás  dtíspezas  de  ateuinas 
verbas  <lefíc^ei!s  do  exercteio  de  <8Ba-l|»S7  a 
íftyi**ií®  ^:OOQíO(»,  Urada  das  sobrasdos 

N.  niH,  ^  Ofíçreto  de  9  de  M^io  de  itò;.-  AlâçKU  ob- 
atniS^li"?^  arrematações  e  coiiM-áciosi.d^^bras 
ái JL*.í"-'"''ii2-?2P"l»"?f "12  9"e  baixou  coin  o 

^'  *^-  rwPSf'''®M>.%  *l<íé  Slaíd  tíé  Í)tó7.-ÍJrèi  roais 

rtatò  no  Muaicipio  do  Reclre  dá  Fròviiicia  de 
Pernambd^io ...l.^!/     173 

N.  3M».  jÍ-títt-TBto  dd  h  ite  Maitt  de  istó.l^iíVérnm 
Conitnáltóo  àtopertot  de  6  As^^^  ÍS 

MuniciíilTO  da  Manga  e  mâgéín  >hrnea,  da 
Proviocia  do  Maranfiâo ..!.",     ^74 

N.  38Bii  ^  Mcreio  de  41  de  Mate  de  1887.- Oíôâ  um 
na  ^SS*^**         l-lmoeiro>  da  Pro^lutla  dfe  Per- 

>.  38(tí.  -  Decreio  de  11  de  Jtfdío  de  law.  ^  Altera 
a  oraam^ação  do  Balaltiâb  de  Infantaria  n  o  48 
aa  Guarda  Nacional  da  Província  de  Minas  G^ 
^^^ , , ,      175 

N.  986L  r-ttj^reio  de  lí  de  Maio  de  1807.-  Crêa  um 
Bjtalhap  de  (níantarjui  de  Guardas  jíacionaes 
do  serviço  activo  lia  Freeuezia  de  Taquaretinga 
da  Provmda  de  PehiaJh&dto .:...'.       ^7^ 

N.  3«l. -DTedyto  dfe  15  de  Mstlà  de  i867.-feféva  a 
çategroría  da  Legáçào  do  Brasil  na  Keòubllca 
de  ^ípnew^a  a  cje  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário yyvK     ^^^ 

N.  3865. -Decrete  de  15  de  Maio  de  Í867.1  MaVca  n 

íláSf  ^^  Í2?"!?'  5^  í^*^  ««  CarceiX  da 
cadêa  da  Cidade  de  S.  Pau  o  de  Muriahé    ua 

Província  de  Minas  Gehatís ........  ."^     ^77 

N.  3tt6.  —  Decl-clò  de  15  de  Maio  de  Í8Ó7*-Marca'n 

íí1S"^f%?r"2'  4?  **^«*>  ao  C^^cerefrS  dS 
cádêa  da  Vllla  de  S.  Joào  Bàptiéia,  há  Piõvtfr- 
eia  de  Minas  Geraeâ ..;..  ' .     '^'"^'" 

N.  38Í7.  --ttecretò  de  15  de  Malò  de  í*^,-"<tir'câ'n 
ordenado  anniml  de  mgom  âo  Carcereiro  da 

dâ^^Piauft .!"!!.  .^.!  /."f f  P^/|de^^^ 

W.   3i».  *- ttecreto  de  15  de  Mafo  áé  t^  ^trèí  um 

^nTi^^^^^jT^r!  ^^  (5jiârâanátioóaes"n'2 
Município  de  Serlnhaem,  da  Província  dfe  Per- 
nambaca. .' •/.....  179 

N.  3809. -- Uecreto  de  15  Aè  Mní^  dé  liíí  -^  cVêa  íilÂ 
Baiíjfliao  de  Infifntâríâ  fTe  CuahIaS  NVcfonaS 
na  Freguesia  de  S.  Fíándscb  Srdhagas  do 
Campo  Grande,  da  Provinda  de  Mibas  Gefaes.     179 
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N.  3870.  —  Decrelo  de  18  de  Maio  de  1867.—  Marca  o 
ordenado  animal  de  lâOjSiOOO  ao  Carcereiro  da 
cadéa  da  Vílla  de  S.  Luiz  Gonzaga  do  Alto 
llearini,  na  Província  do  Maranhão i89 

N.  3871.  —Decrelo  de  18  de  Maio  de  1867.— Marca  o 
ordenaao  aunual  de  120j||000  ao  Carcereiro  da 
cadéa  da  nova  Villa  de  S  João  Baptista  de 
Camaquam,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul 181 

N«  3872.  —  I>ecreto  de  18  de  Maio  de  1867.'—  Proroga  o 
prazo  do  privilegio  concedido  pelo  Decreto  n,^ 
2902  de  25  de  Agosto  de  1862  a  Manoel  Joaquim 
de  Oliveira  para  o  preparo  da  tinta  violeta....     181 

N.  3873.  —  Decrelo  de  25  de  Maio  de  1867.  —  Marca  o 
ordenado  annual  de  120|K)00  ao  Carcereiro  da 
cadéa  da  Villa  da  Passagem  Franca,  na  Pro- 
víncia do  Maranhão 182 

N.  3874.  —Decreto  de  25  de  Maio  de  1867.  —Marca  o 
ordenado  annual  de  120#000  ao  Carcereiro  da 
cadéa  da  Villa  de  S.  Bento,  na  Província  do 
Maranhão 183 

N.  38f75.  —  Decreto  de  25  de  Maio  de  1867.— Marca  o 
ordenado  annual  de  lOOgOOO  ao  Carcereiro  da 
cadéa  da  Villa  de  Santa  Cruz  na  Província  do 
Espirilo  Santo 183 

N.  3870.  —Decreto  de  25  de  Maio  de  1867.— Créa  uma  Sec- 
ção de  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço  activo 
na  Freguezia  de  Souzel,  da  Província  Uo  Pará.     184 

N.  3877.  —Decrelo  de  25  de  Maio  de  1867.— Créa  um 
Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Naciouaes 
no  Município  de  .Mazagào,  da  Província  do  i^ará.     IHI 

N.  3878.  —Decreto  de  25  de  Maio  de  1867.— Créa  um 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos 
Municípios  de  Gurupá  e  Porto  de  Moz,  da  Pro- 
víncia do  Pará 185 

N.  3879.  —Decrelo  de  25  de  Maio  de  1867.— Cròa  uma 
Secção  de  Batalhão  do  serviço  da  reserva,  no 
Município  da  Parnahyba,  da  Província  do  Piauby.     186 

N.  3880.  —Decreto  de  25  de  Maio  de  1867 — Créa  um 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nus 
Municípios  de  Uú  e  annexos,  da  Provinda  de 
S.  Paulo 187 

N*  3881 .  — Decreto  de  25  de  Maio  de  1867.— Approva 
o  contracto  celebrado  com  a  Sociedade  geral 
de  transportes  marítimos  a  vapor  esiabelecida 
em  Paris  e  Marselha  para  a  concessão  dos  fa- 
vores c  isenções  concedidas  ás  outras  compa- 
nhias de  navegação  transallanticas 188 

N.  3882.  —Decreto  de  25  de  Maio  de  1867.— Altera  os 
Decretos  u.***  2500  \  do  1.»  de  Novembro  e  2516 
de  22  de  Dezembro  de  1859,  2521  de  20  de  Ja- 
neiro de  1860  e  2816  de  14  de  Agoslo  de  1861 .     189 
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>.  3R8S.  *  Decreto  de  29  de  Maio  de  1867.  —Dá  provi- 
dencias sobre  o  despacho  dos  géneros  à  granel.     190 

N.  3881.  —  Decrelo  do  l.o  de  Junho  de  1867.— Marca  o 
primeiro  uniforme  para  o  Bauibão  n.o  35  da 
Guarda  Nacional  da  Provinda  do  Hío  de  Ja- 
neiro      197 

]!<.  3889.  —Decreto  do  l.«  de  Junho  de  1867.— Créa  um 
Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Naclonaes 
na  Freguezia  de  Madre  de  Deus  da  Província 
da  Bahia 197 

N.  3886.  —  Decreto  de  5  de  Junho  de  1807.—  Autorisa 
a  incorporação  da  Companhia  de  seguros  ma- 
ritimos  —  Confiança  —  organlsada  na  Cidade  do 
Rio  Grande,  da  Província  de  S.  Pedro,  e  ap- 
prova  os  respectivos  estatutos 198 

N.  3887.  —Decreto  de  8  de  Junho  de  1867.—  Deslíea 
do  Commando  Superior  dos  Municípios  de  S. 
José  e  S.  Miguel,  da  Província  de  Santa  Ca- 
Iharina,  a  Guarda  Nacional  da  Capital  da  mesma 
Província,  e  créa  com  ella  um  outro  Commando 
Superior 208 

N.  SW8.  —  Decreto  de  8  de  Junlio  de  1867.—  Créa  uma 
Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas 
?(acionaes  du  serviço  activo,  nas  Freguezías  de 
Santo  António,  Canavieíras  e  Rio  Vermelho  da 
Província  de  Santa  Catharina 209 

N.  3889.  —  Decreto  de  15  de  Junho  de  1807.— Créa  uma 
Secção  de  Batalhão  de  Guardas  Nacionaes  da 
reserva,  na  Capital  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte 209 

N.  3890.  —Decreto  de  15  de  Junho  de  1867.— Marca  os 
districtos  a  que  devem  licar  pertencendo  os  Ba- 
talhões n.o*  26  e  110  da  Guarda  Nacional  da 
Província  da  Bailia 210 

N.  3891.— Decrelo  de  19  de  Junho  de  1867.— Amplia 
por  mais  60  dias  o  prazo  marcado  ao  Banco  do 
Brasil  para  dar  começo  <í&  operações  hypothe- 
carias 21 1 

N.  3892.  —  Decrelo  de  19  de  Junho  de  1867.  —  Eleva  á 
categoria  de  Batalhão  a  l.«  Secção  de  Batalhão 
da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Província  de 
Pernambuco 211 

N.  3893.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1867.— Créa  um 
Esquadrão  de  Cavallaría  de  Guardas  Nacionaes 
uo  Muiiicipío  de  Nazareth,  da  Província  de  Per- 
nambuco   • 212 

N.  3891.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1867.—  Eleva  á 
categoria  de  Secção  de  Batalhão  a  Companhia 
avulsa  da  reserva  da  Guarda  Nacional,  orga- 
nlsada no  Município  de  Lages  da  Províncin  de 
SanU  Catharina 213 

.N.  3993.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1867.—  Créa  um 
Baulhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  do 
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seMçM  actif o  nas  Ffeg^ettas  da  CNIade  úe  Ln- 
ges  (la  Provtiicia  de  SaiHa  Caibaiina. 213 

N.  38M.  —  Oecreici  de  19  de  Jiilibo  de  IsaT.^^Crèa  um 
Esquadrio  de  Cavallaría  de  Guardas  Placloiiaes, 
nas  Fregiiezias  de  GaimAiB  Novos  e  de  Goríti- 
banos  da  Província  de  Sania  Gaiharina........     214 

N.  381».  ^  Beeroto  de  i#  de  iffirho  de  1«7.  ^Créa  il«i 
Coramaado  Snperiar  de  Guardas  Nácjotttes  uo 
Mmiiclpio  de  Lages  dá  Prèrvincia  de  Saiita  Ca- 
Uiarina... « 215 

N.   3S98.  -^  Decreto  de  SI  de  JiMíbo  de  18B7.^  Rjiprova    . 
as  claustilns  do  contracto  para  a  nave|^açào  por 
vapoi*  nos  rios  Madeira,  Pui^ús  e  Negm..« 21S 

N.  3fm.  —  Decreto  de  22  de  Junho  de  1S67^— E4eva  á 
categoria  de  Sec^o  de  Baialhão  a  S.*  Secção 
de  Companhia  da  reserva  da  Guarda  Nacional, 
organisada  no  Município  de  Carolina ,  da  PVd- 
vincia  do  Maranhão VA 

N.   aooo»  —  D>ecreio  de  86  de  J«nbo  de  1M7  -^  Aeglila  o 

Juízo  Arbitral  do  Cointnercío 22S 

N.  3901.  —  Bécrelo  de  !ft  de  Juubo  de  iâ67.— Ci^a  mais 
om  Batallião  de  Infantaria  de  Guardas  Natio- 
naes  nas  {«'resuezías  de  S.  José  e  Santo  An- 
tónio da  Glorrâ  da  Província  da  Bstbla 233 

N.  ^902.  —Decreto  de  Stó  de  Juubo  de  ia67.— Gr^a  ora 
Conimando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos 
Município^  de  Píndamonhangaba.  S.  Befilo  de 
Sapucaíliy-iuh*im,  S.  Luiz  de  Paranytlhga  e  Uba- 
taba,  na  Província  de  S.  Paulo 2SI 

N.  9903.  —  Decreto  de  26  de  Junho  de  1807.—  Fixa  em 
100  réis  a  taxa  de  pdrte  simples  das  cartas  <fiie 
círculão  dentro  dò  império 235 

N.  3904.  —  Decreto  de  3  de  Julho  de  1867.— Approva  os 

Estatutos  da  Sociedade  Asylo  dos  Inválidos  da      . 
Pátria W 

N.  â905.  —  Decreto  de  3  de  Jul^o  de  1867.-^  Cobcede 
à  Companhia  Inglesa  —  The  paraguassú  Steam 
Tram-road  Company,  limited,  autorisação  para 
funcctonar  no  Império ^1 

N.  3906.  —  Decreto  de  6  de  Jullio  de  1867.— Créa  um 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos 
Municípios  de  Lavras  e  telha,  da  Província  do 
Ceará m 

S.  3907.  —  Decreto  de  6  de  Julho  de  Í8fl&.— Divide  em 
duas  Secções  o  Batalhão  de  Artilhar^  A'?  1.  da 
Guarda  Náélónal  da  Província  (fá  Parahyba....      242 

N.  $908.  —  Decreto  de  ÍO  de  Julho  de  186^.— Subordina 
ao  Commando  Superior  da  Guarda  r^aciopál  dos 
Municípios  de  Campinas  e  aunexos,  da  Provín- 
cia de  S.  Paulo,  a  Secção  de  Batalhão  de  In- 
fantaria activa  n.o  9,  e  a  Companhia  ávuísa  da 
reserva  n.»  28,  organlsadas  na  Preguezia  de 
Serra-Negra,  e  era  pertencentes  ao  Commando 
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Stperíer  (té  Mopy-nfrii»  e  Limeira,  da  mesma 
ProTiôelar. 343 

N.  sm.  —  6ecrelo  rie  io  dp  Julbo  de  iaB7.— Mai'ea  o 
onlenado  ahnuaí  de  í20jK)M  ao  Carcereiro  da 
cadèa  dv  eidadé  ém  LeiKçées,  na  Frovldeia  da 
BliRíà..... * ^ 244 

N.  3(H0.  —  òecreto.  de  17  de  Julho  de  1867.— Goiíeede 
a  Charles  Pradez  e  Williaib  F.  Jones,  privi- 
legio par*  vsjirem  da  itiRideira  no  fa^f ico-  du 
'  poi^e^  e  isenção  d^e  Ai^f tos  fkttra  a  maierio'  prima 
e  machliisl»  qiiti  iiiiporlarem • 24ò 

N.  391i.  —  Decreto  de  Í7  de  Julho  de  1867.  —Concede 
a  José  BoteTho  de  Arniijo  CarValho,  privilegio 
por  20  áúDos  paira  usar  áo  kaollm  e  oúCras  ar- 
gillais  no  fabrico  da  loaça 245 

X.  39f2.  ~  Decreto  díe  22  de  JulAo  de  t867. -- Approva 
o  Regulamento  da  RepartMo  ^^  Hypoihecas 
dó  Banco  do  Brasil 246 

5.  3013.  —.Decreto  de  24  de  Julho  de  1867.— Eleva  à 
caiecoria  de  Batalhão  a  Companhia  de  Arti- 
lharia da  ^Hor^  NactoifaU  organizada  na  Capital 
da  Protlncia  das  Alagoas 249 

y.  3911.  —  Decreto  de  24  de  Julho  de  1867.—  Altera  a 
òrgaoisação  do  !.<>  BatalliSo  de  infamaria  da 
Gaarda  Nacional  úa  Capilal  da  Província  das 
Ala«<«as 250 

N.  39l5.  —Decreto  de  24  de  Julho  de  1867.— Eleva  á 
categoria  de  Corpo  a  Companhia  de  Cavallaria 
organísada  na  Capital  dá  Província  das  Alagoas.     251 

?(.  3916.  —  Decreto  de  24  de  lolho  de  1867.— Altera  o 
Uniforme  á0  Batalhão  de  Infantaria  n.<>  12  da 
Gaartfâ  Nacional  dá  Pk'ovilicia  do  Rio  de  Ja- 
neiro       251 

N.  3M7.  —  Deci^elo  de  24  de  Julho  de  J867.— Approva 
a  reforma  féHa  nos  Estatutos  da  Companhia 
-União  Mercantil 252 

N.  3918.  —  Decreto  de  24  de  Julho  de  1867.—  Autorisa 
a  incorporação  da  Sociedade  —  Reunião  dos  Ex- 
positores-e  approva  os  respectivos  Êstatiítos.     261 

^i.  3n9.  —  Decreto  de  24  de  Julho  de  1867.— Approva 
as  alterações  feftas  em  vários  artigos  dos  Es- 
tãttflos  da  Companhia  de  Illuminaçao  a  gazdo 
M  a  ranbão 267 

5.  39í(l.  —  Decreto  de  dl  de  Julho  de  1867.  —  Manda 
oíiservar  o  Regulamento  para  a  navegação  do 
rio  Amazonas  e  seiis  âffluentes  e  do  S.  Fran- 
cteèo 269 

y»  99M.  —  Decreto  de  31  de  Julho  de  1867.— Prorogao 

Srazo  lixado  nos  Decretos  n.»"  3149  e  3261  de  3 
ê  Setembro  de  Í863  e  28  de  Abril  de  1864,  para 
a  cdAtpleta  distribuição  das  acções  da  compa- 
ithia  Pcrnaml»ucana  de  navegação  costeira  por 
vapor , ,.,., ,.« f .....      284 
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N.  3022.  —  Decreto  de  31  de  Julho  de  1867.— Gréaonia 
Secção  de  Batalhão  de  Guardas  Nacionaes  da 
reserva  no  Município  de  Agua  Preta  da  Pro- 
víncia de  Pernaniouco ;.     281 

N.  31)23.  —  Decreto  de  31  de  Julho  de  1^7  —  Eleva  á 
categoria  de  Batalhão  a  Secção  de  Batalhão  da 
reserva  n.o  7  da  Guarda  Nacional  da  Província 
do  Maranhão 285 

N.  3921.  —  Decreto  de  3  de  Agosto  de  1867«—  Approva 
as  condições  para  a  construcção  de  umá  estrada 
de  ferro  pelo  modo  mais  económico  ou  de  um 
trara-road,  partindo  da  Gidade  do  Rio  Grande 
do  Sul  até  os  terrenos  carboníferos  do  Candiota 
na  Província  de  S.  Pedro 286 

N.  302Ò.  —Decreto  de  7  de  Agosto  de  18ff7.— Altera  os 
Decretos  n.<»  3048,  &21  e  3286  de  3  de  Feve- 
rcro  de  1863,  23  de  Janeiro,  e  li  de  Junho  de 
1864,  e  approva  as  tarifas  que  devera  regular  o 
transporte  de  passageiros,  fretes  e  animaes  na 
Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  li 288 

N.  3926.  —  Decreto  de  7  de  Agosto  de  1867.—  Concede 
o  uso  de  uma  medalha  ás  forças  expediciona- 
lias  em  operações  ao  sul  da  Província  do  Mato 
Grosso 2W 

N.  3927.  —  Decreto  de  10  de  Agosto  de  1867. —Gréa  mais 
um  Corpo  de  Cavallaría  de  Guardas  Nacionaes 
nas  Freguezias  de  Nossa  Senhora  da  Penha  da 
Cidade  do  Craio,  e  de  S.  José  de  Missão  Velha, 
da  Província  do  Ceará 29â 

N,  3928.  —Decreto  de  10  de  Agosto  de  1867.— Crca  um 
Esquadrão  de  Cavallaría  de  Guardas  Nacíonaes 
na  Freguezia  da  Barbalha,  da  Província  úo 
Ceará 292 

N.  3929.  —  Decreto  de  10  de  Agosto  de  1867.—  l>esliga 
do  Com  mando  Superior  da  Capital  e  anuexos 
da  Província  do  Ceará  a  Guarda  Nacional  per- 
tencente aos  Municípios  de  Aquiraz  e  Cascavel 
da  mesma  Província,  e  créa  com  elia  um  outro 
Commando  Superior 293 

N.  3930.  —  Decreto  de  10  de  Agosto  de  1867.—  Desliga 
do  Commando  Superior  de  Pombal  e  anaexos 
da  Província  da  Parahyba  a  Guarda  Nacional 
pertencente  aos  Municípios  de  Souza,  Gaia- 
zeiras,  Piancó,  e  Misericórdia  da  mesma  Provin- 
viucia,  e  créa  com  ella  um  outro  Comniando 
Superior 29) 

N.  3931.  —  Decreto  de  10  de  Agosto  de  1867.— Crèa  um 
Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Naciooaes 
no  Município  da  Misericórdia,  da  Província  da 
Parahyba 294 

N.  3932.  -  Decreto  de  14  de  Acosto  de  1867.— Crèa  uma 
Secç-âo  de  Batalhão  oe  Infantaria  no  Dislrícto 
de  Itapicurú,  da  Província  do  Pará 295 
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K.  3934.  v^- Decreto  Ac  17  de  Agosto  de  18G7 — Eleva  á 
categoria  de  Batalhão,  a  5.*  Secção  de  Batalhão 
da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Proviocia  de 
Pernaniliiico 296 

N.  39315.  —  Decreto  de  21  de  Agosto  de  1867.  —  Pro- 
mul^ira  o  Acconio  assignado  na  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro  em  23  de  Maio  do  corrente  anno 
por  parte  do  Brasil  e  de  Portugal  para  regular 
a  execução-  do  art.  13  da  Convenção  Consular 
celebrada  entre  os  dous  paizes  em  4  de  Abril 
de  1863 206 

N.  3936. -^  Decreto  de  21  de  Agosto  de  1867.— Altera 
o  segundo  uniforme  do  8. o  Batalhão  de  In- 
Tantaría  da  Guarda  Nacional  da  Província  de 
Pernambuco 306 

N.  3937^ -- Decreto  de  22  de  Agosto  de  1867.— Altera 
o  segundo  uniforme  do  l.o  Batalhão  de  Arti- 
lharia da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Per- 
nambuco      307 

?^.  3936.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Concede 
a  Guilherme  Schuch  de  Capanema  privilegio  por 
três  annos  para  proceder  á  exploração  de  minas 
de  ferro  nas  margens  da  Bahia  de  Paranaguá  e 
nas  dos  rios  que  nella  desaguão,  na  Província 
do  Paraná 309 

N.  3939.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Eleva  à 
categoria  de  Batalhão  a  Secção  de  Batalhão  da 
reserva  n.»  6^  organisada  no  Município  dcTau- 
baté  da  Província  de  S.  Paulo 3U 

y.  3910.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867.— Altera 
a  organisação  do  l.«  Batalhão  da  reserva  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. ...     311 

N.  3941.  ^Decreto  de  4  de  Setembro  de  1867.— Habilita 
as  Mesas  de  Rendas  da  Estancia  e  S.  Chrís- 
tOY9o,  da  Província  de  Sergipe,  para  o  despacho 
de  importação  e  exportação  de  géneros  nacio- 
naes  e  estrangeiros 3i2 

N.  3913.  —  Decreto  de  4  de  Setembro  de  1867.— Eleva  à 
categoria  de  Batalhão  a  Companhia  avulsa  da 
Guarda  Nacional  do  serviço  aa  reserva,  orga- 
nisada no  Município  de  Iguarassú,  da  Província 
de  Pernambuco 313 

N..39I3.  —  Decreto  de  4  de  Setembro  de  1867.— Altera 
o  segundo  uniforme  do  4.»  Batalhão  de  Infan- 
taria da  Guarda  Nacional  do  serviço  activo,  da 
Província  de  Pernambuco 314 

N.  aoM.  —  Decreto  de  11  de  Setembro  de  1867.— Concede 
á  Sociedade— Beneficência  Académica— licença 
para  exercer  suas  funcções,  e  approva  os  res- 
pectivos Estatutos  31f 


O  Com  N.  3933  não  houve  acto  algum. 

fwicr  i»*s  ins  nií  1807.  i«.Íutf.   ic.  3/ 
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N.  994jj<  —Decreto  de  ii  de  Setembro. de  1867.^ Con- 
cede á  Campanhia  União  Valenciana  a  neces- 
sária autorisação  para  funccionar  e  approva  us 
respectivos  Estatutos <«.....     322 

N.  3947.  (*}— Decreto  de  14  de  Setembro  de  1667.— Marca 
o  ordenado  annual  de  SOUKMO  ao  Carcereiro  da 
cadêa  da  Villa  de  Tamboril ,  na  Província  do 
Ceará * -«....     331 

N.   díM8.  —  Decreto  de  14  de  Setembro  de  1887 —  Eleva 
;               á  categoria  de  BataHião  a  Companhia  da  reserva 
organisada  nós  Mnniclpios  do  Pilar  e  Pedras 
de  Fogo,  da  Província  da  Parahyba.... 3S 

N.  3d40.  —Decreto  de  14  de  Setembro  de  1887.— Créa 
mais  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  >a- 
cionaes  no  Município  de  Agua  Preta ,  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco ..* 332 

rr.  3950.  --Decreto  de  14  de  Setembro  de  1867.— Marca 
os  districtos  a  que  fica  pertencendo  o  5.«  Ba- 
talhão de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina « 333 

N.  3951.  —Decreto  de  14  de  Setembro  de  1867.— Créa 
uma  Secção  de  Batalhão  de  Guardas  Nacíonaes 
da  reserva,  no  Município  de  S.   Sebastiâto  de 

r  Tijucas,  da  Província  efe  Santa  Catbarina  .«...     334 

N.  3952.  —  Decreto  de  14  de  Setembro  de  1867.—  Créa 
um  Corpo  de  Cava  liaria  de  Guardas  Nacíonaes 
no  Município  de  S.  Sebastião  de  Tijucas ,  da 
Província  de  Santa  Catbarina.... 331 

N.  3953.  *- Decreto  de  14  de  Setembro  de  1867.— Marra 
os  districtos  a  que  fica  pertencendo  o  4.»  Ba- 
talhão de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina 335 

N.  3954,  "-Decreto  de  14  de  Setembro  de  1887.— Cr^a 
uma  Secção  de  Batalhão  da  reserva  no  Muni- 
cípio de  f tajahy,  da  Província  de  Santa  Calha- 
rina 338 

N.  3955.  —Decreto  de  14  de  Setembro  de  1867.— Créa 
um  Batalhão  do  Infantaria  de  6uardas  Nacío- 
naes no  Município  de  Itajahy  da  Província  de 
Santa  Catharina 336 

Si.  3^.  —  Decreto  de  14  de  Setembro  de  1867.— Eleva 
á  categoria  de  Corpo  o  Esquadi-âo  de  Caval- 
laria  n.«  2  da  Guarda  Nacional  da  Província  de 
Santa  Catharina 337 

JH.  3957.  —  D.ecreto  de  14  de  Setembro  de  1867.— Créa 
uma  Companhia  de  Guardas  Nacionaes  do  ser- 
viço da  reserva  na  Preguezia  de  S.  Pedro  Apos- 
tolo e  Senhora  da  Conceição  da  Barra  Veíha, 
da  Província  de  Santa  Catharina 338 

If.  3958.  —Decreto  de  14  de  Setembro  de  1867.— Créa 
uma  Companhia  de  Guardas  Nacionaes  do  ser- 

{*;  Com  N.  3946  não  houve  acto  algum. 
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viço  da  reserra,  na  Parochía  de  S.  Francisco 
Xavier  de  Joinville,  da  Província  de  Santa  Ca- 
tiiarína 338 

H.  3939.  —  Decreto  de  II  de  Setembro  de  1967.—  Eleva 

à  categoria  de  Batalhão  a  Secção  de  Bataltiâo 

do  serviço  da  reserva,  organísada  no  Municipio 

de  S.  Francisco  da  Província  de  Santa  Catna- 

rina 339 

N.  3900.  —Decreto  de  14  de  Setembro  de  1867.— Créa  uma 
Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  Parochía  de  S.  Francisco  Xavier 
de  Joinville,  da  Província  de  Santa  Catbarína.  .  310 

N.  3961.  —  Decreto  de  14  de  Setembro  de  1867.— Créa 
um  Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guardas  Jlacio- 
naes  na  Freguczia  de  S.  Pedro  Apostolo  e  Se- 
nhora da  Conceição  da  Barra  Velha,  da  Província 
de  Santa  Catharína 341 

N.  3962.  —  Decreto  de  18  de  Setembro  de  1867.— Créa  uma 
Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas 
Ttacionaes  do  serviço  activo  no  districto  do  Rio 
Madeira,  da  Província  do  Amazonas 341 

N*  3963.  —Decreto  de  J8  de  Setembro  de  1867.— Créa  uma 
SecySo  de  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas 
Nactonacs  do  serviço  activo^  nos  Municípios  de         ~ 
Serpa  e  Silves,  da  Província  do  Amazonas....     342 

M.  396t.  —Decreto  de  18  de  Setembro  de  1867.— Marca 
o  ordenado  aunual  de  ííOiOOO  ao  Carcereiro  da 
cadéa  da  Vília  da  Imperatriz,  na  Província  das 
Alagas 3i3 

m.  3965.  —Decreto  de  18  de  Setembro  de  1867.— Con- 
cede favores  ás  fabricas  de  tecidos  de  alffodão 
que  forem  estabelecidas  pelos  cidadãos  Norte- 
Americanos  Geo  N.  Davis  c  M.  Pattisou 343 

19.  3965.  —  Decreto  de  30  de  Setembro  de  1867.— Para 
exeoueão  do  art.  37  da  Lei  n.<»  lâ07  de  26  de 
Setembro  de  1867  sobre  a  cunhagem  das  moedas 
de  pra  u 347 

IV*  3967.  —Decreto  de  30  de  Setembro  de  1867.— Dis- 
solve a  Companhia  avulsa  de  Cavallaria  orga- 
nisada  no  Municipio  de  Santa  Luzia  da  Província 
de  Sergipe 348 

V.  3966.  —  Decreto  de  30  de  Setembro  de  1867.— Marca 
o  segundo  uniforme  para  o  Esquadrão  de  Ca- 
\allaría  n.«  10  da  Guarda  Nacional  da  Província 
de  Pernambuco 319 

R»  3960.  —  Decreto  de  30  de  Setembro  de  1867.— Créa 
um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacio- 
naes do  serviço  activo  na  Freguezia  de  Natuba, 
da  Província  da  Parahyba 3IK) 

N.  3970.  -*  Decreto  de  30  de  Setembro  de  1867.— Crêa 
mn  Commando  Superior  de  Guardas  Nacio- 
Baes  no  Municipio  ua  Tapera,  da  Província  da        , 
Bahia ; 3tó 
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N.  3971. —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1867.— Concede 
ao  tíacharel  Jesuino  Antoiíio  Ferreira  de  Al- 
meida privilegio  por  dez  aiuios  para  usar  no 
Império  de  uma  machiua  de  escrever,  de  sua 
invenção ,.     331 

N.  3972.  —Decreto  de  2  de  Outubro  de  1867. —Concede 
aos  voluntários  e  aos  Guardas  Naciouaes  de- 
signados para  o  serviço  da  guerra  a  gratificação 
de  trezentos  mii  réis,  sem  prejuízo  das  vanta- 
gens garantidas  pelo  Decreto  uj>  3371  de  7  de 
Janeiro  de  1865 352 

N.  3973.  —Decreto  de  2  de  Outubro  de  1867.—  Crca  um 
Bataliião  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
do  serviço  activo  no  Município  de  S.  Bento  de 
Sapucahy-mirim  da  Província  de  S.  Paulo....     333 

N.  3974.  —Decreto  de  5  de  Outubro  de  1867.— Regula 
o  modo  pratico  de  se  calcular,  cobrar  c  appli- 
car  as  mulias  impostas  administrativamente  ás 
sociedades  e  companhias  anonymas...^ 333 

N.  3975.  —Decreto  de  5  de  Outubro  de  1867.— Crôa um 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no 
Município  de  S.  João  da  Barra,  da  Província  dó 
Rio  de  Janeiro... 351 

N.  3976.  —  Decreto  de  9  de  Outubro  de  1867.—  Proroga 
por  mais  três  mezes  o  prazo  do  resgate  das 
notas  do  Banco  do  Brasil,  effectuado  com  o 
producto  da  venda  dos  meiaes  do  mesmo  Banco.     353 

lí.   3977.  —  Decreto  de  12  de  Outubro  de  1867.— Regula 

a  cobrança  do  imposto  sobre  os  vencimcnios .     356 

N.  3978.  —  Decreto  de  12  de  Outubro  de  1867.  —  De- 
clara de  segunda  entrancía  a  Comarca  de  Ca- 
ruaru, creada  na  Província  de  Pernambuco..     359 

N.  3979.  —Decreto  de  12  de  Outubro  de  1867.— Declara 
de  segunda  entrancía  a  Comarca  de  lumbé , 
creada  na  Província  de  Pernambuco 3S9 

N.  3980.  —Decreto  de  12  de  Outubro  de  1867.— Crôa 
no  Termo  de  Itambé,  na  Província  de  Pernani* 
buço,  um  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accu- 
mulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos 360 

^.  3981.  —Decreto  de  12  de  Outubro  de  1867.— Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Itambé,  na  Província  de  Pernambuco....*..     369 

N.  3982.  —Decreto  de  12  de  Outubro  de  1867.— Miirca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Caruaru ,  creada  na  Província  de  Pernam- 
buco      361 

N.  3983. -^  Decreto  de  12  de  Outubro  de  1867.— Con- 
cede privilegio  por  10  annos  a  Guilherme  Van 
Vieck  Lidgerwood  para  usar  no  Império  de 
melhoramentos,  de  sua  invenção,  feitos  em  ma-       . 
chinas  de  descascar  o  café 961 

K.  3981.  —Decreto  de  16  de  Outubro  de  1867.— Esta- 
belece novo  plano  para  a  extracção  das  loierias.     362 


Paíís 
W.   398$.  -  Dccrelo  de  IC  do  Outubro   do   iSfiT  — Ap- 
prova  os  novos  eslatiiios  das  Caixas  rilincs  do 
BnDco   do   Brasil  estabelecidas  em  S.  Paulo  e 
Ouro  Prelo 3G3 

íí.  3986,  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1867.— Re- 
ptila  a  cobrança  do  imposto  da  doca  na  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro 3S2 

K.  3987.  —  Decrelo  de  23  de  Outubro  de  1867. -Aulo- 
risa  a  Companhia  de  navegaçrio  S.  Pedro  para 
funcciooar,  e  approva  os  respectivos  Estatutos.      38:5 

N.  3988.  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1867.—  Eleva 
a  trinta  o  numero  das  Companhias  do  Corpo 
de  Imperiaes  Marinheiros 393 

N.  3989.  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1867.  — Separa 
o  lugar  de  Capitão  do  Porto  da  Província  do 
Pará  do  de  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha.     393 

N.  3990.  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1867.—  Altera 
a  organisaçào  do  Batalhão  de  Infantaria  n.°  10 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Pernam- 
buco       394 

K.  3901.  — Decreto  de  23  de  Outubro  de  1867.— Altera 
a  organísação  do  Batalalhão  de  Infantaria  n.o 
11  da  Guarda  Nacional  da  Provinda  de  Per- 
nambuco        395 

R.  3992.  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1867.— Crêa 
um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacio- 
Dae.s  no  Municipio  de  Lencócs  da  Provinda 
dcS.  Paulo 395 

N.  3903.  —Decreto  de  23  de  Outubro  de  1867.  —  Crca 
uma  Secção  de  Batalhão  do  serviço  da  reserva 
nas  Fregnezias  de  Botucatú,  Lencoes  e  S.  Do- 
mingos da  Provinda  de  S.  Paulo # 396 

K.  3991.  —  Decrete  de  23  de  Outubro  de  1867. —Créa 
um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionacs 
nos  Municípios  de  Botucatú  c  Lençóes,  da  Pro- 
Tincia  de  S.  Paulo 397 

N.  3995.  —Decreto  de  23  de  Outubro  de  1867.— Dosliga 
úo  Commando  Superior  de  Jundiahy ,  da  Pro- 
Tincia  de  S.  Paulo,  a  Guarda  Nacional  per- 
tencente ao  Municipio  de  Bethiem ;  subordi- 
nando-a  ao  Commando  Superior  de  Campinas 
da  mesma  Província 397 

If.  3996.  ^  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1867.— Créa 
ura  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
no  Municipio  do  Amparo  da  Província  de  S. 
Paulo 398 

N.  3997.  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1867.— Crêa 
um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes 
nos  Municípios  de  Bragança ,  Amparo  c  Serra 
Negra  da  Provinda  de  S.  Paulo 399 

N.  3998.  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1867.  —  Altera 
a  organísação  do  Batalhão  de  Infantaria  n.»  9, 
da  Guarda  Nacional  da  Provinda  de  S.  Paulo.     400 
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N.  39t)9.  —Decreto  de  23  de  Outubro  de  1857.— Approva 
os  Cstatulos  da  Sociedade  de  Benevolência  Bri- 
taunica^  e  concede  aulorisação  para  exercer 
suas  fuDçções 400 

N.  4000.  —Decreto  de  23  de  Outubro  de  1867.—  Marca 
o  ordenado  annual  de  120^000,  ao  carcereiro 
da  cadéa  da  Villa  de  Taperoá  na  Provinoia  da 
Bahia 403 

N-  4001.  —  Decreto  de  26  de  Outubro  de  1867.— Declara 
de  utilidade  publica  geral  a  desapropriação  da 
casa  da  rua  do  Dique  na  Ilha  das  Cobras,  n.<>  49, 
pertencente  a  Dento  José  Nogueira.. 403 

N.  4002.  —Decreto  de  26  de  Outubro  de  1867.— Marca 
o  segundo  uniforme  para  o  Batalhão  de  luran- 
taria  n.»  16  da  Guarda  Nacional  da  Província 
de  Pernambuco 401 

N.  4003.  —Decreto  de  26  de  Outubro  de  1867.— Altera 
a  organisação  do  Batalhão  de  Infantaria  u.^  8 
do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco 403 

N.  4001.  —Decreto  de  20  de  Outubro  de  1867.  —  Crêa 
um  Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guardas  Nacio- 
uacs  no  districto  de  Nova  Friburgo,  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro 403 

N.  4005.  —Decreto  de  26  de  Outubro  do  1867.— Altera 
a  organisação  do  Batalhão  de  Infantaria  n.«  18 
do  serviço  activo,  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro 406 

N.  4006.  —  Decreto  de  26  de  Outubro  de  1867. —  Ex- 
tingue a  Gapiíauia  do  Porto  da  Provinda  de 
Mato  Grosso 407 

N.  4007.  —  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1867.— Con- 
cede a  Carlos  Mornay  privilegio  por  cinco  aunos 
para  usar  de  carros  de  sua  iaveução  destinados 
ao  transporte  de  cargas  pesadas 407 

N.  4008.  «- Decreto  de  6  de  Novembro  de  1867.— De* 
signa  a  ordem  em  que  devem  ser  extrabídas  as 
loterias  no  anno  de  1868 408 

N.  4009.  —  Decreto  de  6  de  Novembro  de  1867.—  Créa 
um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nácio- 
naes  no  Município  da  Independência,  da  Pro- 
víncia do  Piauny 4M 

N.  4010.  —  Decreto  de  6  de  Novembro  de  1867.— Des- 
liga do  Commando  Superior  de  Príncipe  Im- 
perial e  annexos  da  Província  do  Piauhy,  a 
Guarda  Nacional  pertencente  ao  Município  de 
Marvão  da  mesma  Província,  e  eréa  com  ella 
um  outro  Commaudo  Superior • 411 

N.  4011.  —Decreto  de  6  de  Novembro  de  1867.—  Eleva 
à  catefiforia  de  Corpo  o  Esqtiadrão  de  Caval- 
laria da  Guarda  Nacional,  organisado  no  Mu- 
nicípio de  Marvão,  da  Província  do  Piaujiy...     412 
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^*  4âl2.  —  Decreto  de  6  de  Novembro  de  1867.— Marca 
os  districtos  dos  Esquadrões  de  Cavallaria  nú- 
meros um ,  dous  e  nove  da  Guarda  Nacional 
da  Província  de  Pernambuco 413 

N.  4013.  --Decreto  de  9  de  Novembro  de  1S07.— Esta- 
belece regras  para  o  abono  de  s^judas  de  custo 
e  pagamento  de  passagens  aos  Olficiaes  da  Ar- 
mada  e  classes  anncxas,  quando  viajarem  por 
terra  em  serviço  da  Repartição  da  Marinha 413 

t(.  4014.  —  Decreto  de  13  de  Novembro  de  1867.-* Crêa 
mais  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas 
Naclonaes  no  Município  do  Cabo  da  Província 
de  Pernambuco 415 

N.  4015.  —Decreto  de  13  de  Novembro  de  1807.— Eleva 
â  categoria  de  Secção  de  Batalhão  a  Companhia 
e  Secção  de  Companhia,  organisadas  no  Muni- 
cípio de  Itajubá  da  Província  de  Minas  Geraes.     410 

SI,  4016.  —Decreto  de  13  de  Novembro  de  1867.  —Des- 
liga do  Commando  Superior  da  Guarda  Nacio- 
nal dos  Manicipios  de  Pouso  Alegre  e  Jaguary, 
da  Província  de  Minas  Geraes  o  Batalhão  ae 
Infantaria  n.«  75  do  serviço  activo,  e  o  subor- 
dina ao  Commando  Superior  de  It:yubà  da 
mesma  Província 417 

N.  4017.  —  Decreto  de  13  de  Novembro  de  1867  —Marca 
o  uniformo  para  a  !.•  Secção  de  Batalhão  de 
InCamaria  da  Guarda  Nacional  do  serviço  activo 
da  Província  do  Maranhão 417 

N.  4018. ->  Decreto  de  13  de  Novembro  de  1867.— Des- 
liga do  Commando  Suoerior  da  Campanha, 
da  Província  de  Minas  Geraes ,  a  Guarda  Na- 
cional do  Município  de  Itajubá,  da  mesma  Pro- 
víncia, e  créa  com  ella  um  outro  Commando 
Superior • 418 

N.  4019.  —  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1867.— Para 
execução  dos  arts.  3.«  da  Lei  n.»  1083  de  ^  de 
Agosto  de  1800  e  38  da  Lei  n.«  1507  de  26  de  Se- 
tembro de  1867  sobre  a  cunhagem  das  moedas 
de  bronze 419 

5.  40ao.  —Decreto  de  20  de  Novembro  de  1867.— Créa 
am  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacio- 
oaes  na  Freguezia  da  Boa-Vísta ,  da  Província 
do  Ceará..... 420 

N.  4021.  —  Decreto  do  20  de  Novembro  de  1867.— Eleva 
a  seis  o  numero  das  Companhias  do  segundo 
Batalhão  de  Infantaria  do  serviço  activo  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  Santa  Ca- 
tbarina 4^ 

N.  4022.  —  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1867.— Eleva 
á  categoria  de  Corpo  o  l.o  Esquadrão  d^  Caval- 
laria  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Santa 
Catharina 422 

N.  4(fâ3.  —Decreto  de  27  de  Novembro  de  1867 — Pro- 
roga  aié  o  íim  de  Dezembro  de  1868  as  dispo- 
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si^òcB  qae  pcrmrttem  ás  embarcações  estraa- 
gdras  o  serviço  de  cabotagem. 4^ 

y,  4021.  —Decreto  de  27  de  Novembro  de  1867.— Re- 
gula provisoriamente  a  quota  das  porcculageiís 
dos  Empregados  das  Alfandegas ,  Recebedorias 
e  Mesas  de  Rendas 423 

N.  4025.  —  Decreto  de  27  de  Novembro  de  1867.— Marca 
o  ordenado  annual  de  120^000  ao  carcereiro  da 
cadca  da  villa  de  Cabo  Verde,  na  Província  de 
Minas  Geraes 42S 

N.  4026.  —  Decreto  de  27  de  Novembro  de  1867.—  Créa 
mais  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  Fre^uezia  de  SIaranguape,  da 
Província  do  Geara ; I2S 

N.  4027.  —  Decreto  de  27  de  Novembro  de  1867.— Crôa 
um  Balalbão  de  Guardas  Naciooaes  do  serviço 
da  reserva  no  Município  do  Sabará  da  Província 
de  Minas  Geraes 42K 

N.  4028.  —Decreto  de  27  de  Novembro  de  1867.— Créa 
um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacio- 
naes  na  Villa  da  União,  da  Província  do  Ceará.     427 

N.  4029.  —  Decreto  de  27  de  Novembro  de  1867.— Créa 
um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes 
no  Município  de  Sabará,  da  Província  de  Minas 
Geraes 427 

N.  4030.  —  Decreto  de  27  de  Novembro  de  1867.— Eleva 
n  oito,  o  numero  de  seis  Companhias  com  que 
foi  creadp  o  BatalhUo  de  Infantaria  numero 
oito  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  Minas  Geraes 438 

N.  4031.  —  Decreto  de  30  de  Navembro  de  1867.—  Con- 
cede à  Companhia  —  Liverpool,  Brasil  and  Ríver 
Plat  Navigation  *  dispensa  dos  direitos  de  an- 
coragem....      429 

N.  4032.  —Decreto  de  30  de  Novembro  de  1867.  —Orça 
a  receita  e  lixa  a  despeza  da  Camâra  Municipal 
da  Corte  para  o  anno  de  1868 429 

N.  4Ô33.  —Decreto  de  4  de  Desembro  de  1867.— Eleva 
á  categoria  de  Batalhão  a  sexta  Secção  de  Ba- 
talhão da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco 432 

N.  4034.  —Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1867.— Créa 
um  Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guardas  Na* 
cionaes  no  Município  de  Buiquc,  na  Província 
de  Pernambuco 433 

'N.  4035.  —  Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1867.—  Créa 
um  Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guardas  Nacio- 
naes no  Município  do  Bom  Conselho  da  Provín- 
cia de  Pernambuco 431 

N.  4036.  —Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1867.— Altera 
a  disposição  do  art.  52  do  Regulamento  appro- 
vado  pelo  Decreto  n.o  2006  de  24  de  Outubro  de 
1857.   434 
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N.  4037.  —  decreto  do  11  de  Dezembro  de  1867.— Crèa 
jnals  um  Baiâliião  de  lofantaria  de  (luardas 
Síacion^es  np  Municipip  de  Mogy  das  Cruzes, 
4a  irroYiocla  de  S.  Paulo 435 

V,  4098.  ^Decreto  de  11  de  Desembro  del807»*-Bleva 

è  categoria  de  Secção  de  ^Batalhão  a  GompaAhía 

.  de  Infantaria  do  serviço  activo  organfsada  i>o 

Município  de  Santa  Izabel,  da  Província  de  S. 

Paulo ./. 436 


F.  4090. —Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1867,— Ap- 

EroVa  a  atUeração  pedida  pela  Companhia  de 
az  do  Pará,  a  fim  de  augmentar  com  9SI.00O 
libras  sterlfnas  o  seu  capital  de  100.000  libras 
sieflinas. 436 

K.  4C40.  —Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1867.— Reúne 
a  administração  da  Officina  de  estamparia  e  im- 
pressão do  Tbesouro  Nacional  á  Casa  da  Moeda.     437 

X  4041.  —  Decreto  de  U  ^e  Dezembro  de  1867.— Al- 
tera a  clausula  terceira  das  que  baixarão  com 
o  Decreto  u.»  $817  de  23  de  Março  deste  anno.     438 

N.  404S. —Decreto  de  11  de  Dezembro  de  186T.  —  Ap- 
pvova  os  Estatutos  da  Associação  Commercial 
do  Bio  de  Janeiro 439 

y.  4043.  —Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1867.—  Marca 
o  segundo  uniforme  tiara  o  Esquadrão  de  Ca- 
tallatía  n.^  9  da  Guarda  Nacioúai  da  Provinda 
de  Pernambuco 440 

N.  4014.  —Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1867.—  Eleva 
á  categoria  de  Batalhão  a  Scqção  de  Batalhão 
de  Infantaria  da  6uai*da  Ifaeional  do  sorviço 
da  reserva,  organisada  no  Municipio  do  Li- 
moeiro, da  Província  de  Pernambuco 441 

y.  4046.  —Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1Q67.— Al- 
tera o  Hegulamcnto  que  acompanhou  o  Decreto 
n.»  1141  de  9  de  Abril  de  1863,  para  a  boa 
guarda  e  conservaçãío  dos  navios  do  Estado 
^rue  fofeu  desarmados 442 

N.  4046.  —  Decreto  de  Í9  de  Dezembro  de  1867. —  Ap- 
prèva  o  itegulanento  Provisório  do  Instituto 
dos  Surdos-Mudos...^ 432 

N.  4047,  —Decreto  de  21  de,  Deferabro  de  1867.— De- 
clara de  segunda  entràhcia  a  Comarca  de  Óbi- 
dos, creada  na  Província  do  Pará 459 

?i.  4048.  —Decreto  de  21  d^  Dezembro  de  1857.— Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  0t)idos,  creada  n4  Provinda  do  Fará 459 

y.  4049.  —Decreto  de  21  de  Dezembro  de  1867.— Marca 
o  primeiro  uniforme  para  o  Batalhão  de  In- 
lij^ntaria  nqroero  cinco  do  serviço  activo  da 
Guainia  Nacional  dii  ('rovincia  oe  Santa  Ca- 
tharíQa • ^^ 

^.  4030.  —Recreio  de  2t  de  Dezembro  de  1867.— Créa 
mais  um  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço  ac- 
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tivo  110  Município  da  ViUa  Viçosa,  da  ProvíBcia 

do  Ceará • • 460 

N.  4051.  —  Decreto  de  21  de  Dezembro  de  1867.— Eleva 
á  categoria  de  Batalhão  a  Companhia*  da  re- 
serva organisada  no  If unicipto  da  Villa  Viçosa, 
da  Província  do  Ceará 46i 

N.  4083.  —  Decreto  de  28  de  Dezembro  del867.  —  Dá 
Regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto 
pessoal ..,..,.. 462 

N.  4053.  —Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1867.— Au- 
torisa  o  transpj>rte  da  quantia  de  34:2iljHL78 , 
tirada  das  sobras  do  credito  de  — Obras  espe- 
ciaes  do  Ministério  do  Império,— para  applicar 
a  despezas  das  rubricas —Alimentos  do  Prín- 
cipe o  Senhor  D.  Luiz ,  Soccorros  Públicos  e 
Instituto  dos  meninos  cegos  —  do  exercício  de 
1866-67 475 

N.  4054.  —Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1867.— Des- 
liga do  Commandò  Superior  dos  Municípios  de 
Uruguayanna  e  annexos ,  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  a  Guarda  Nacional  perten- 
cente aos  districtos  de  Santa  Anna  do  Livra- 
mento, e  daParochia  de  S.  João  Baptista  de 
Quaraby;  e  créa  com  ella  um  outro  Com- 
mandò Superior. 476 

N.  4055.  —  Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1867.—  Créa 
uma  Secção  de  Batalhão  de  Infantaría  do.  ser- 
viço activo,  na  Cidade  das  Alagoas,  da  Provín- 
cia do  mesmo  nome.... 477 

N.  4056.  —Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1867.  —  Au- 
torisa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  applicar  ás  despezas  da 
verba  —  Secretaria  de  Estado  —  no  eiercício 
de  1866  —  67  a  quantia  de  23:2260050,  tirada 
das  sobras  da  verba  —Justiças  de  1.^  instancia— 
no  mesmo  exercício 477 

N.  4057.  —Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1867.— Abre 
ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  um  credito  supplementar  da  quantia 
de  153:898^501 ,  par:|  occorrer  ás  despezas  no 
exercício  de  1866—1867  com  a  verba  — Corpo 
militar  de  policia M 

N.  4058*  —  Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1867.— Auto- 
risa  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  para  applicar  ás  despezas 
de  algumas  verbas  deficientes  do  exercício  de 
1866-1867  a  quantia  de  190:9430613,  tirada  das 
sobras  dos  {$  11  el3  art.  8.o  da  respectiva  Lei 
de  Orçaçamento 482 

N.  4059.  —  Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1«J7.— Auto- 
risa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da 
Assossiação  Commercial  do  Ceará 48S 

>' .   4060.  —  Decreto  de  28  d<»  Dezembro  de  1867.— Abrindo 

ao   MinMorio  da  Ta/onda   um  rn^dito  -^iipplo- 
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mentar  de  1.206:848^979  e  auloiisaado  o  trans- 
porte de  016:21811612  de  nmas  para  outras  verbas 
da  despeza  do  mesmo  Ministério  no  exercicio 
de  1866-1867 492 

N.  4061.  —  Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1867.  —  Au- 
torlsa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  a  applicar  ás  despezas 
dos  SS  20  e  22  do  Ministério  a  seu  cargo,  no 
eiercicio  de  1866—1867,  parte  das  sobras  exis- 
tentes em  outros  paragraphos  da  respectiva  Lei 
do  Orçamento 494 

N.  4061.  —  Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1867.— Abre 
ao  Ministério  da  Marinha  um  credito  supple- 
menur  de  6.949:790#683  para  occorrer  a  aes- 
pezas  das  rubricas  —  Arsenaes,  Material  e  Ex- 
traordinárias, e  Eventuaes  —  de  1866—1867 496 

N.  4063.  —Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1867.— Auto- 
risa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  a  applicar  ás  despezas  da 
verba  —Extraordinárias  no  exterior—  no  exer- 
cício de  1866-1867  a  quantia  de  10:000iíl  tirada 
das  sobras  da  verba— Legações  e  Consulados  — 
do  mesmo  exercício 497 

N.  4063  A.— Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1867.— Auto- 
risa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 

S ócios  da  Guerra  para  applicar  ás  despezas  com 
iversas  rubricas  do  exercício  de  1865—1866  a 
quantia  de  16.129:354i!l848,  tiradas  das  sobras  de 
outras  verbas  pertencentes  ao  mesmo  exercido .     498 

y.  4063  B.— Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1867.— Auto- 
risa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 

5 ócios  da  Guerra  para  applicar  ás  despezas  com 
iversas  rubricas  do  exercício  de  1866—1867  a 
quantia  de  1.215:tf8Sjif070,  tirada  das  sobras  de 
outras  verbas  pertencentes  ao  mesmo  exercício.     499 

If.  4063  C— Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1867.— Auto- 
risa  o  credito  extraordinário  de  15.800:34211764 
para  as  despezas  do  Ministério  da  Guerra  no 
exercício  de  1866-1867 501 
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DECRETO  IV.  3766  — DE  2  de  janeiro  de  1867. 

Desliga  do  Coniinaiido  Superior  do  nuinicipio  da  Imperatriz,  da 
Província  das  Alagoas,  a  Gaarda  Nacional  perteoceiíie  ao 
da  Assembléa  da  mesma  Província,  e  créa  com  ella  um  ouiro 
Comutando  Superior. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidènle 
da  Província  díis  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte  : 

Ari.  4.»  Fica  desligada  do  Comraando  Superior 
no  Município  da  Imperatriz,  da  Província  das  Ala- 
goas, a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  da  Assem- 
bléa da  mesma  Província,  e  com  ella  creado  um 
outro  Comraando  Superior  formado  de  um  Corpo 
de  Cavallaría  com  a  designação  de  primeiro,  e  dos 
Batalhões  de  Infantaria  números  oito  e  nove,  já 
organizados . 


Ari.  i.**  Fica  ruvogado,  nesta  parlo,  o  Decrelu  nu- 
mero novecenlos  onovcnla  ií  clous,  de  quartoze 
de  Junho  de  mil  oilocenlos  e  cincoenlae  dous, 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  cl<; 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  independência  e  do  Império. 

r.om  a  rubrica  de  Sua  Mageslado  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECKKTO    \.    .nfii— DF.  2  HF.    JANKIRO  DF  I8(i7. 

Dá  nova   organísação    á  (lUarda   Nacional  du  Ca|jilal  da 

Proviíirla  do   Pará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Pará,  Hei  por  bóm  Decretar  o  seguinte: 

Art.  4.^  Fica  elevado  a  seis,  o  numero  de  Com- 
panhias do  primeiro  Hatalhâo  de  Infanlaria  da 
(Uiarda  Nacional  da  Provincia  do  Pará,  que  ser.'i 
composlo  da  forca  qualificada  no  primeiro  dis- 
tricto  da  Capital,  e  dos  de  Ouajará-assú,  Jundialiy, 
Taiassuhy,  Caraparú,  Roa-Visla,  e  Jlapicurú. 

Art.  2.*  Fica  exlinclo  o  Balalháo  numero  vinlc 
um  da  mesma -Uuarda,  sendo  os  respectivos  oíR- 
ciaes  addidos   ao  primeiro  Batalhão. 

Art.  3.*»  Fica  lambem  extincla  a  Companhia  avul- 
sa de  Itapicurú,  passando  a  sua  força  a  fazer 
parte  do  segundo  Batalhão  de  Infantaria,  cujo  nu- 
mero de  Companhias  6  elevado  a  seis. 

Art.  4.°  Fica  revogado  o  Decrelo  numero  ires 
mil  duzentos  quarenta  e  oito  de  treze  de  Abril 
do  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  o  Secretario  dê  Estado  dos  Ne- 
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gociòs  da  Jusliça,  assim  o  lenha  enlendido  è  faça 
oxecijtnr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  dous  de 
Janeira  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Mctéiitu  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.    3768 -1)K  i   DE  jankiiu)   dk  í807. 

('j'èn  iim  Corpo  íW  Cavai laria  de  Guardas    ?íacionacs  iio 
Município  da  Assembléa  da   Provincin  das  Alagoas. 

AUciulondo  ao  que  Me  rcpreseiilou  o  Presidente 
(la  Provincia  das  Alagoas,  Hei  bem  Decreliir  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  da  Assem- 
bléa, da  Provincia  das  Magoas,  e  subordinado  ao 
Cominando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  mes- 
mo Município,  um  Corpo  de  Cavallaria  com  quatro 
Companhias,  c  a  designação  de  primeiro,  o  qual 
lerá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado 
l)e]o  Presidente  da  Provincia,  na  forma  da  Lei. 

Marliin  Francisco  Hibeiro  de  Andrada,  do  Meu 
tioijseliio,  Ministro  c  Secretario  do  Estado  dos  iNe- 
í^Mcius  íla  Justiça,  assim  o  l(»nha  entendido  e  faça 
«•xeeular.  Palácio  do  Kio  de  .laneiro  em  dous  de 
Jiuieiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Om\  a  rubrica  de  í!>ua  Mageslade  o  Imperaçlor. 
Mariim  Francisco   Ribeiro  de  Andrada, 
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DECKETO  N.   37«9  -  de  â  de  janeiro  de   1867. 

^:rèa  um  Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  m 
Município  da  Imperatriz,  da  Província  das  Alag^òas. 

Âtlendendo  ao  que  Me  representou  o  Fresideiilc 
da  Província  das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Municipio  da  Im- 
peratriz, da  Província  das  Alagoas,  e  subordinado 
ao  Cornmando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  mes- 
mo Municipio,  um  Esquadrão  avulso  de  Cavallaria, 
com  a  designação  de  primeiro,  o  qual  lerá  a  sua  pa- 
rada no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presiderile 
da  Província,  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  raç«i 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  dousde 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

(;oin  rubrica  de  Sua  Magcslado  o  Imperador. 
Martim  Francisco  liibciro  de  Andrada. 


DECUETO  \.   J770-DE  «  ja^eiiio   de   I8(>7. 

Crca  nm  Balalliào  dt  liiranlaiiu  de  Guardas  .Nacionacb  na 
Freguezía  do  Murícy  da  rrovincla  das   Alagoas. 

Attendendo  ao  t|ue  Me  representou  o  Prcsidciilc 
da  Província  das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  Freguezia  dó  Mu- 
ricy  da  Provinda  das  Alagoas,  c  subordinado  ao 
Coinmando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Muni- 
cípio  da  Iiupcralriz  da  niesina  Província,  um  Ha- 


(alliáu  de  Iniaiilaria  corii  seis  lompaiihias  ca  desig- 
nação de  vinte  e  sele  do  serviço  activo,  o  qual  lerá 
a  sua  paraíla  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Presidente  da   Província  na  fónna  da  lei. 

Marlini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justif^a,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  lic 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marliitt  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECKKTO  N.  3771  —  de  2  de  ja.neiko  de  1867. 

Allora  a  orfçauisaçâo  lius  BalaUiuesdc  IníanUria  n.»*  10  c  IJ, 
perlenccDles  ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  do 
Muaicipio  da  Imperatriz  da  Provincia' das  Alagoas. 

Allendendo  ao  (luc  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte : 

Ari.  I."  Ficâo  reduzidos  n  seis  Companhias  os 
Haialhues  de  Infantaria  n.*'  10  e  II,  pertencentes  ao 
Conimando  Superior  da  Guarda  N-acional  do  Muni- 
cipio  da  Imperatriz,  da  Provincia  das  Alagoas. 

Art.  2.'  Fica  revogado  o  Decreto  n.*  «92  de  14 
de  iunlio  de  1852  na  parle  em  que  creou  os  relc- 
ridos  Batalhões  com  oito  Companhias. 

Martim,  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  a  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Jusli(;a,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  (|uadra- 
gesimo  sexto  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marlini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  377á  — de  ")  de  janeiro  de  1807. 

Hesigna  a  ordem  cm  que  devem  ser  exlraliidas  asloterlasuo 

anno  de  18CT. 

Hei  por  bein,  em  coiifonnidade  do  arl.  2,**  da  Loi 
11.°  1099  de  18  de  Setembro  de  18G0,  ciue,  a  res- 
peito das  loterias  (]iie  devem  ser  exlrahiaas  durante 
o  corrente  anno  se  observe  a  urdem  marcada  na 
tabeliã,  que  com  este  baixa,  assigiiada  por  Zacarias 
de  Góes  c  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho,  Seniuior 
do  Império,  Fresid(Mite  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  dn 
Tazcnda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, que  assim  o  tenha  entendido  e  laça  execu lar. 
J^alacio  do  Rio  de  Janeiro  cm  cinco  de  Janeiro  (h^ 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  (juadragesimo  sexlo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e   Vasconcellos, 


Tabfíllu  das  loicrias  que,  na  conforniidailc  do  Derreto 
desta  data«  teein  de  ser  extrahfdas  durante  o  anão 
de  i8tl7. 


\.*  A  !.**  a  favor  da  Associação  Ty|)osiapliica  FUniiiiiciiiic.— 
nccreto  fl."  IK»  d«*  12  de  Aí,'oslo  de  1837. 

2."*  A  28.*'  a  lavor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  Du- 
(  roto  n.*>  1220  de  22  4c  Agosto  do  1861 . 

3  ••  A  í.-»  a  favor  da  Imperial  Sociedade  AuxUiadora  das  ArU'.> 
Mecânicas,  Libcraes  e  Beueliceiílc.— Oecrelo  «.«'♦Jítí 
<le  26  de  Agosto  tíe  1837 

i.^  A  3.a  para  as  obras  das  Malri/es  da  Província  do  Piauliv.— 
Decreto  n.^^  "ò^S  de  l'i  de  JuNio  de  18:$8. 

.*>.«  A  âlK"»  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Kslado.—  De 
crcto  n.o  122<)  de  22  de  Agosto  de  1864. 

0."  A  2.«  para  as  obras  das  Aiatri/.es  daViUa  Nova,  l*aeaUjI):K 
e  Porto  da  Foliia  na  Proviucia  de  Sergipe.— Dccrctu 
n.o  «17  de  20  de  Agosto  de  1857. 

7.«  A  33.'*  para  as  obras  do  novo  llo.^pilal  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia da  Còrle.— Decrelo  n."10()9  de  23  de  Sr- 
tcrnbro  de  i838. 

8.''  A  ;»,"  a  lavor  do  Mont'*p'o  das  Scrvidorrs  <b)  K^l;i<io.  — 
DiTTíMo   n."  J22<i  de  22  de  A;;nslo  de  1801. 


«j.^  A  HS.J  fiijo  benelicio  doverá  ser  repai  lido  |u'la  Saula  Cítsa  da 
MI>ericordia,  Expostos,  Uecolhiineiuo  das  Orpliàs 
Seminário  de  S.  Jos»^  e  Collegio  át*  Pedro  11.  —  De- 
creto de  22  de  Maio  de  1821 . 

ld.*A50.»  para  o  inellioraiiiento  doestado  sanitário.—  Decroio 
n.o  3U8  de  14  de  Setembro  de  ISííO. 

11.»  A  31."  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  De- 
creto n.o  122(5  de  22  de  Agosto  do  1861. 

12.*  A  61.»  para  as  obras  da  Casa  da  Correcção  da  Corte.  —  Decreto 
de  29  de  Outubro  de  18:}5. 

13.»  A  8.a  para  as  obras  da  Irmandade  do  SS.  Sacramento  da  an- 
tiga Sé.—  Decreto  n.»  96i  de  i  de  Agosto  de  1858. 

IMA  32.»  a  favor  do  3fontepio  dos  Servidores  do  Estado.—  De- 
creto D.o  1226  de  22  de  Agosto  de  lS6f . 

13.»  A 11.»  para  património  do  llospicío  de  Pedro  11.  — Decreto 
n.»  873  de  10  de  Setembro  de  ia^6. 

id*  A  34.»  para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia da  Corte.—  Deercfo  1009 de 25  de  Setembro 
de  1858. 

17.*  A  33.»  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  De- 
creto n.o  1226  de  22  de  Agosto  de  186t. 

Ifi.»  A  2.»  para  as  obras  da  Matriz  de  Ubatuba,  na  Província  de 
S.  Panio.— Decreto  n.«í)97  de  22  de  Selemhro  dr 
1858. 

10.»  A  51.»  para  o  melhoraniento  do  estado  sanitário.— Decreto 
u.'  398  del4  de  Setembro  de  1850. 

20.»  A3V»  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  De- 
creto n.'J  1226  de 22  de  Agosto  de  186i. 

21.»  A  28.»  .1  favor  do  Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da 
C(>ric.—  Decreto  de  25  de  Outubro  <le  1839. 

22.»  A  17.«;a  favor  do  Hospicio  de  Pedro  11 .—  Decreto  n.*»  íM  de 
10  de  Julho  de  1850. 

23.»  A  35.»  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  De- 
creto n.»  1226  de  22  de  Agosto  de  1804. 

2i.>  A  1.»  para  as  obras  das  Matrizes  de  Nossa  Senhora  da  Gloria 
edeSantaTheresado  MunipiodeValen(,*a,da  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro  —  Decreto  n.«  1025  de  27  de 
Jnlhodel859. 

2y»  A  80.»  cujo  beneficio  deverá  ser  repartido  pela  Santa  Casa  da 
Misericórdia,  Expostos,  UecoUiimento  das  Orphà.s, 
Seminário  de  S.  Josó  e  Collegio  de  Pedro  11.— 
Decreto  de  22  de  Maio  de  1821. 

26.»  A  36.»  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  De- 
creto n.o  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

27.»  A  35.»  para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  da  Corte.— Decreto  n.<»  1009  de 25  de 
Selíímbrodel858. 

28.»  A  l.«  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  do  Livra- 
mento de  Bananeiras,  na  Província  da  Paraliyba  do 
Norte.-  Decreto  n.»  1028  de  22  de  Agosto  de  1859. 

29.»  A  37.»  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.  —  De- 
creto n.o  12-26  de  22  de  Agosto  de  1864. 

39.»  A  65.»  para  as  obras  da  Casa  de  CorrecçAo.  —  Decreto  de  29 
de  Outubro  de  1835. 


I 
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•«  «  A 12.»  para  paliimonio  do  Ho-^mcio  t»o  Peti»'0  >».-  Oofrelo 
iLoSTSUclOdeSeienibrodelSSC. 

10  a  A  38  a  a  nivor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Eslado.-  D»> 
creio  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  18&I . 

qo  a  1  !i>  »  nara  o  inellioraiiuinto  do  estado  sanitário.—  Dcorolo 
11.0  598  de  14  de  Setembro  de  1830. 

34  a  \  30.«  para  as  obras  do  novo  Hospital  da  Santa  Casa  <*a  Mise- 
ricordia  da  Côrtc.- Derreio  n. MOO»  de  25  (ic  se- 
tembro de  1858. 

T«  a  \  39 »  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Eslado.- 
3o.   Ad^f.    -^  |;*ç7,.^ionoí226de2>deAgostodcl8Bf. 

V,  -  V  2  '^  nara  as  obras  e  ontros  ol)jcclos  de  que  necessitarem  as 
Matrizes  das  Parochias  de  Montes  Claros.  Contendas 
c  S.  Romão,  Januaria,  Barra  do  Rio  das\eliias, 
Grào  Mogol  e  Curvello,  da  Província  de  Mmas.- 
Dccreto  n.«  1030  de  22  de  Agosto  de  1839. 

37  *  A  1  *  a  favor  da  Bbliotheca  Fluminense.- Decreto  n.«  m 

de  22  de  Setembro  de  18;i8. 

38  a  A   1  «  e  única  para  conclusão  das  obras  da  Matriz  do  Espirito 

*       Santo  do  Mar  de  Ilespaniia,  na  Província  de  Minas. 
—  Decreto  n.^  1052  de  9  de  Jullio  de  1860. 

10  a  A  1 »  nara  as  obras  da  Matriz  do  Piilar,  na  Paraliyba  do 
3J.   A  1.    P»;^-»^;\ç'l,,e<.j.eion."10524lc9de.!uliiodel860. 

40  «A    1.»  c  única  para  as  obras  da  Matriz  da  Villa  de  Oliveira,  na 

Província  de  Minas.-  Decrclo  n.«  ím  de  22  de  Se- 
tembro de  1838. 

41  a  \   1 »  e  única  para  conclusão  das  obras  da  Matriz  da  Vij|a 

Leopoldina,  na  mesma  Província.- Decretou.»  10)2 

deOde  Juliio  de  1860. 

40  i  A   ">'  para  as  obras  da  Matriz  da  Boa-Vista,  na  Çidaíledo 

Kecife.— Decreto  n.«  908  de  12  de  Agosto  de ia>i. 

41  a  A    i  -  a  favor  do  Uospital  da  Misericórdia  da  Cidade  de  S.  João 
43.^  A    %.    '^  (lELUei.  -  Decreto  n.o  99Í   de  22   de  Setembro 

de  1858. 
44a  \  3"  a  favor  do  Uospital  do  caridade  da  Cidade  de  Maceió.- 

*  Decreto  «.«  986  de  22  de  Setembro  de  1838. 

AS  •  \   2.*  a  íavor  do  Hospital  da  Misericórdia  da  cidade  de  Jaca- 
'  rchy,  naProviucia  de  S.  Paulo.—  Decrclo  n.M015 

de  6  de  Julho  de  1859. 

40  •  A   2.»  para  fundação  de  uma  Casa  de  Caridade  na  Vjlla  de 
Curvello.- Decreto  n.<»9M  de  7  de  Julho  de  1«». 

47  »  A   2.^»  para  construcção  da  Igreja  Matriz  de  Santo  António 

da  Cidade  Diamantina.  -  Decreto  n.»  93i  de  i  de 

Julho  de  I808. 
i8  »  \   *•  para  as  obras  da  igreja  Matriz  de  Nossa  Senhora  da 

Conceição  da  Cidade  do  Aracaju.—  Decrclo  «.•«« 

de  22  de  Setembro  de  1858. 

49  »  A  13.»  para  património  do  llospicio  de  Pedro  II.— Decrclo 

n.o  87o  de  10  de  Setembro  de  1836. 

50  «A  9."  para  as  obras  da  Irmandade  do  SS.  Sacramento  da 

antiga  Sé.— Decreto  n.°  964  de  4  de  Agosto  del838 

51  •  A  3.'  para  construcção  da  Igreja  Matriz  de  Santo  Anjonio  da 

Cidade  Diamantina.-  Decreto  n.»  954  de  7  de  Julho 
de  1858. 


—  9  ^ 

a.*  A  4.*  psíim  as  obrais  das  Mau-i^es  <la  Ptoirlacfa  dò  Flaiuliy.  ^ 
Deçreio  a.o  956  dt  U  de  Jutho  d<i làS« 

51*  A  9.*  para  as  obras  das  Matrizes  de  Nossa  Senhora  da  áíoria 
e  de  Saula  Thcresa  do  MudícídIo  de  Valença,  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro.-*^  Decreto  it,"  íàÊo  de 
27deJulhodel8;S9. 

õi«  A  3.»  para  as  obras  e  outros  objectos  de  que  necessitarem  as 
Matrizes  das  l*arochias  de  Btonles Claros,  Contendas 
e  S.  Romão,  Januaria,  Barra  do  Rio  das  velhas,  Gi*âo 
Mo^ol  e  TiUrvello,  da  Provineia  de  Minas.—  Decreto 
n.o  1090  de  2S  de  Agosto  de  18219. 

53.»  A  2.»  a  favor  da  Riblíoiheca  Fluminense. —Decreto  n.o968 
de  22  de  Setembrolde  1858. 

«I8.'A1I.«  para  património  do  IIospic'o  de  Pedro  II.— Decreto 
n.»  875  de  10  de  Setembro  de  18%. 

57.*  A  10.«  para  as  obras  da  Irmandade  do  SS.  Sacramento  da  an- 
tiga Sé.—  Decreto  n.«  9GI  de  4  de  Agosto  de  1858. 

38,"  A  1"  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  do  Livra- 
mento de  Bananeiras  da  Provinda  da  Parahyba.— 
Decreto  u.°  102S  de  22  de  Agosto  de  1S59* 

39.*  A  2.«  para  as  obras  da  Matriz  do  Pillar.  na  mesma  Proviocia. 
—  Decreto  n.->  1052  de  9  de  Julho  de  iêdú. 

60.«  A  4.*  a  favor  do  Uospiul  de  Caridade  da  Cidade  de  Maceió. 
.^       ^  Decfeto  ii.«  986  de  22  do  Setembro  de  1858. 

Hio  de  Jàttciro,  em  5  úé  Janeiro  de  1867. 

Zacarins  de  Oóch  e  YatcimceLlos^ 


DECRETO  X.  3773  —de  5  de  JAT^EIRO  DE  4S0T. 

Transfere  para  Montevideo  a  sédc  da  Repartição  Fiscal  creada 
eni  Buenos-Avres  pelo  de  u.«  3Í10  de  C  de  Ontubfo  do  anno 
próximo  Ando. 

Havendo  a  experiência  inoslrado  a  conveniência 
de  ser  transferida  para  Montevideo  a  sede  da  Re* 
partição  Fiscal  creada  em  Buenos-Ayres  por  De- 
creto n.*  3740  de  6  de  Outubro  de  1866,  Hei  por 
bem.  Modificando  o  mesmo  Decreto,  Determinar  que 
se  verifique  essa  transferencia. 

ATonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
j>»*lho.  Ministro  e  Socrelíirio  dn  Kslado  dos  Negócios 

in*  WE  1867.    parti;  h.  * 
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da Marinha,  o  leniia  assim  entendido  e  laça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Celso  de  Assis  Figiicb-edo. 


DECRETO  N.  3774— de  5  de  janeiro  de  í8()7. 

Declara  a  que  Disiricto  deve  ficar  pertencendo  o  Daialhão  n.»  117 
da  Guarda  Nacional  da  Província  da  Bahia. 

Altcndendo  ao  que  Me  representou  o  Presideute 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bera  Decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  único.  O  Batalhão  de  Infantaria  n.*  4 17  do 
Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Muni- 
cipio  de  Jacobina  da  Provinda  da  Bahia,  fica  tendo 
por  Districto  a  Villa  do  Morro  do  Cliapéo,  e  não  a 
Freguezia  do  Coração  de  Jesus,  como  declara  o  De- 
creto n.^  3631  A  de  27  de  Março  de  4866. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenlia  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  (quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Impcno. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Mortim  Francisco  Ribeiro  ãe-A^idrada. 


-  H  — 

Senhor.—  O  Decrelo  n.*  429*  do  45  de  Junho  du 
4866  determinou  que  vigorasse  uo  correu le  exer- 
eicio  a  lei  que  fixou  a  aespeza  c  orçou  a  receita 
gerai  do  anno  flnanceiro  de  4865 — 4866. 

Essa  lei  consignou  no  §  4.*"  do  art.   i.""  para 

ajudas  de  custo  a  quantia  de 60:0004000 

e  no  §  5 .  "*  para  despezas  extraordinárias 

no  exterior  a  de 70:000*000 

Nestas  duas  verbas  tem   de   dar-se 

um  deficit,  que  está  orçado  em 454:750jK000 

sendo  o  da  verba  do  §  4."*  de 54:750^000 

e  o  da  verba  do  §  5.*  de 400:000S000 

Resulta  o  primeiro  de  haver  o  Governo  Imperial 
enviado  uma  Missão  Especial  á  Republica  da  Bo- 
lívia, e  ter  necessidade  de  crear  Legações  per- 
manentes nas  Republicas  do  Chile,  Equador  e  Nova 
Granada. 

O  segundo  provém  das  circumstancias  eicepcio- 
naes  cm  que  se  acha  o  paiz  e  de  não  ter  a  Lei 
do  Orçamento  concedido  fundos  para  o  pagamento 
das  diflerenças  de  cambio  e  commissões;  causas 
estas  que  lambem  determinarão  no  exercício  de 
48G5— 4866  a  abertura  de  um  credito  supplemenlar 
para  a  mesma  verba. 

Com  o  fim  de  suçprir  aquelle  deficit,  venho 
subraelter  á  approvaçào  de  Vossa  Magestade  Impe- 
rial, em  conformidade  da  lei,  o  Decrelo  junto  abrin- 
do ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  um 
credito  supplemenlar  de  4  54: 750^000,  que  tem  de 
ser  appUcado  ás  despezas  das  referidas  verbas 
no  exercício  financeiro  em  vigor. 

Tenho  a  honra  de  ser.— De  Vossa  Magestade  Im- 
perial.—Reverente  súbdito.— A ^2 fonío  Coelho  de  Sá 
e  Albtiqiterqtie. 

DECRETO  Nrf  3775—  de  9  de  janeiro  de  4  867. 

Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  uni  credito  «ujj- 
plemenur  de  154:7!M>||I000,  tendo  54:750iít000  de  ser  applieados 
ás  despezas  do  S  4.«  do  art.  4.»  da  Lei  do  Orçamento  em 
vigor,  e  100:0001000  ás  do  S  S"*  do  mesmo  arUgo. 

Não  sendo  sufficientes  para  satisfazer  as  despezas 
das  verbas — ^Ajudas  de  custo— e— Extraordinárias  no 
Exterior— no  corrente  exercício,  as  sommas  votadas 


—  Im- 
para «s  mesmas  despegas  nos  paragrapbos  qoarto 
ê  quinto  da  artif^  quarto  da  Lei  do  Orçametiio  TtgCHit 
lo^  Hei  pior  beni.  Tendo  Ouvido  o  Gonselbo  de  Minis- 
tros, c  de  oonfbmitdade  com  o  que  dispõe  o  artigo 
doze  da  Lei  numero  mil  cento  setenta  e  sete  ae 
nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous» 
Autorisar  o  Meu  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negocies  Estrangeiros  a  abrir  um  credito  supple* 
mentar  de  cento  e  cincoento  e  quatro  contos  sete- 
centos c  cincoenta  mil  réis«  sendo  cincoenta  e  quii- 
tro  contos  setecentos  e  cincoenta  mil  rèisdestioa- 
dos  ás  despezas  da  verba  do  paragrnpbo  quarlo. 
e  cem  contos  de  réis  ás  do  para^raplio  quinto 
do  referido  artigo  quarto,  observando-se  as  Torma- 
lidares  prescrtp^as  per  lei. 

António  Coelho  de  Sá  o  Albuquerque,  do  Meu 
Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negocio»  Estrangeiros,  assim  o  tenha 
enlendido  e  faça  executar,  cTcpedindo  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Jeneiro  em  nove  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Su^  Magçslade  o  Imperador. 
António  Coelho  de  84  e  Alb.uqmn^qife. 


DECRETO  N.  3776  — de  9  de  janeiro  de  1867. 

Créa  uqua  Seoçâ^odc  Bí^ialliftQ  cio  Guardas  Nacíaoaes  da  raserra 
DO  Municipio  da  Cachoeira  da  Província  da  Batiia. 

Aittendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidcale 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinle : 

Artigo  único.  Fica  creada  no  Municipio  da  Ca- 
choeira, da  Província  da  Bahia  e  subordinada  ao 
Cominando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  mesmo 
Municipio,  uma  Secçôo  do  Batalhão,  com  duas  Com- 


^  \:i  — 

panbia^,  e  a  de^igoacfto  de  U,  do  ^^rviço  da  re&erra, 
a  auai  terá  a  sua  parada  no  lu^ar  que  lhe  fôr  mar* 
caao  pelo  Presidente  da  Provinda,  na  forma  da  lei. 

Uartim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Ne« 
gocios  da  Juslij^a,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Paiacio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  ae 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  h  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslado  o  Imperador. 

Marfim  Francisco  Ribeiro  de  And7^ada, 


*m   * 


DECRETO  ,\.  3777— DE  9  de  ja?íeiro  de  1867. 

Crèa  mais  um  Batalbão  de  Guardas  Nacionaes  da  reserva  no 
Maniciíiio  da  Cachoeira  da  Provincia  da  Babia. 

Attendcndo  ao  que  Mc  representou  o  Presidente  da 
Provincia  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  soguiete; 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  da  Cà- 
clioeira,  da  Provincia  da  Bahia,  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  mesmo 
Municipio,  mais  um  Batalhão  do  serviço  da  reserva, 
com  oito  Companhias  e  a  designação  de  U,  o  qual 
será  composto  das  praças  qualificadas  nas  Freguezias 
de  S.  Felix,  Muritiba,  Outeiro  Redondo  e  Cruz  das 
Almas,  e  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  for  mar- 
cado pelo  Presidente, da  Provincia,  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gocies da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  façn 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  novo  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seis,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslado  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  (U  A  mirada. 


—  u  — 

DECRETO  N'.  3773  — de  9  dê  janeiro  de  4867. 

Créa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacioiíaes  oa 
freguezia  de  Santo  António  do  Capim  Grosso  e  Nossa  Senhora 
das  Grotas,  da  Província  da  Bahia. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bania,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  nas  Freguezias  de  Sanlo 
António  do  Capim  Grosso  e  Nossa  Seniiora  das  Grotas, 
da  Provincia  da  Bahia,  e  subordinado  ao  Commando 
Superior  da  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de 
Sento  Sé  e  Joazeiro,  da  mesma  Provincia,  mais  um 
Batalhão  de  Infantaria  com  seis  Companhias  e  a 
designação  de  121  do  serviço  activo,  o  qual  terá 
a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Presidente  du  Provincia,  na  lorma  da  lei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  c  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


»>•— 


DECRETO  N.  377?)  —  DE  12  de  janeiro  dk  1867. 

Concede  a  José  Bernardo  Teixeira  permissão  por  trinta  annos 
para  lavrar  minas  de  ouro,  soda,  chumbo,  e  outros  mioeracs 
na  Comarca  do  Ipú  da  Provincia  do  Ceará. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  José  Bernardo 
Teixeira,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediala 
Resolução  de  26  de  Dezembro  do  anno  passado, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
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Imptrío,  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  44  do  referido  mez  e  anno,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  permissão  por  30  annos  para  lavrar 
minas  de  ouro,  chumbo,  soda  e  outros  mineraes,  na 
Comarca  do  Ipú  da  Província  do  Ceará,  sob  as  clau- 
sulas que  com  este  baixão,  assignadas  por  Manoel 
Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
«'nlenciido  c  faça  executar. 

Palácio  do  llio  de  Janeiro  em  dozo  de  Janeiro  do 
mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  (luadragesimo  scxlo 
(la  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


ClausalAS  a  que  se  refere  o  Decreto  n.^  3779  de  i2  de 

Janeiro  de  1867. 

f  .a 

Os  trabalhos  da  lavra  poderão  ser  feitos  pelo 
concessionário  ou  por  uma  sociedade  organisada 
dentro  ou  fora  do  Império,  e  serão  circumscriptos 
aos  seguintes  lugares  da  Comarca  do  Ipú  da  Pro- 
vinda do  Ceará :  fazenda  do  Bom  Jesus,  norte  e 
sul  da  serra  próxima  da  Villa  do  Ipú  e  riacho  Jure, 
na  parte  em  que  aquella  Comarca  limita  com  a 
de  Sohral. 

Dentro  do  prazo  do  dous  annos,  contados  desta 
(lata,  o  concessionário  apresentara  ao  Governo  as 
plantas  topographicas  e  geológicas  do  terreno  onde 
pretende  minerar,  com  os  perfis  que  demonstrem 
tanto  quanto  fôr  possível  a  superposição  das  camadas, 
fazencfo  acompanhar  esses  trabalhos  de  amostras 
das  diversas  espécies  de  camadas  de  terras. 

Na  mesma  occasião  declarará  se  os  terrenos  são 
devolutos  ou  de  propriedade  particular,  os  nomes 
dos  proprietários,  as  edificações  que  nelles  existirem, 
fí  o  uso  ou  emprego  a  que  são  destinados. 
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Descripto  assim  o  terrílorio  serão  concedidas 
ao  concessionário,  dentro  do  máximo  da  50,  lantaa 
datas  de  141 .750  braças  quadradas,  quantas  forem  as 
párcellas  de  20:000$000  que  reunir  e  empregar  real 
c  eirecti vãmente  nos  trabailios  da  mineração. 

Todo  o  território  mineral  que  ao  concessionário 
compelir  segundo  a  proporcjão  estabelecida  na  clau- 
sula antecedente  será  medido  e  demarcado  dentro 
do  prazo  de  um  anno,  contado  desta  data. 

Estes  trabalhos  serão  leitos  á  expensas  do  cou- 
cessionario,  que  além  disso  ílca  obrigado  a  satis- 
fazer todas  as  despezas  da  verilicaçâo  por  parle 
do  Governo. 

Se  os  terrenos  forem  devolutos,  o  Governo  obri- 
gasse a  fazer-lhe  venda  delles  pelos  oreços,  que 
posteriormente  forem  ajustados  segunoo  as  bases 
estabelecidas  na  Lei  n.''  601  de  18  de  Setembro  de 
1830,  não  podendo  nunca  exigir  mais  de  cinco  réis 
por  braça  quadrada. 

Se  forem  possuídos,  o  concessionário  poderá  pelos 
meios  ao  seu  alcance  adquiril-os,  requerendo  ao 
Governo  sua  desapropriação  na  hypothese  dos  pro- 
prietários recusai*em  dispor  delles  amigavelmente. 

Fica  entendido  que  correrão  por  conta  do  con- 
cessionário todas  as  despezas  que  forem  feitas  para 
esta  desapropriação. 

«.* 

A  medição  a  demarcação  das  datas,  ainda  depois 
de  verificada  pelo  Governo,  não  dará  direito  ao 
concessionário  para  lavrar  no  território  medido  e 
demarcado,  emquanto  perante  o  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  ou  a  Presi- 
dência da  Província  do  Ceará,  não  for  provado  que 
se  acha  empregado  nellas  o  capital  correspondente, 

7.* 

Findo  o  prazo  do  10  annos,  contados  desta  data, 
o  confessionário  perderá  u  direito  ás  datas  de  ii'ic 
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se  não  achar  de  posse,  por  não  ter  empregado  o 
capitai  correspondente  a  sua  acquisição  definitiva. 

Nâ  fórma  do  Decreto  n."  3236  de  2<  de  MTarço  de 
1864,  são  considerados  eíTectiVamente  empre^dos, 
e  portanto  com  direito  á  proporção  estabelecida  na 
clausula  3.^ : 

4.*  O  custo  dos  trabalhos  de  medição  e  demarca- 
ção das  datas,  levantamento  de  plantas;  despezas  de 
explorações  e  outros  trabalhos  preliminares. 

2/  O  custo  dos  terrenos  devolutos,  dos  pertencentes 
á  particulares,  e  bem  assim  as  despezas  com  .a 
desapropriação  destes. 

S."*  Â  importância  de  machinas  e  instrumentos  im- 
portados para  os  trabalhos  da  mineração. 

4/  As  despezas  effectuadas  com  o  transporte  de 
engenheiros,  empregados  e  trabalhadores  da  mina. 

Fica  entendido  que  estas  despezas  comprehendem 
somente  as  que  provêm  do  transporte  de  taes  indi- 
vidues, dos  lugares  de  suas  residências  até  a  mina ; 
e  nunca  as  diárias  regulares,  ou  constantes  da  mina 
para  qualquer  povoado  ou  vice- versa . 

5.»  As  despezas  das  obras  feitas  em  vista  dos  tra- 
balhos da  líiina,  tendetítes  a  facilitar  o  transporte  de 
seuíi  productos  inclusive  estradas  de  fert»o  on  de 
rodagem  para  isso  necessárias»  e  bem  assim  as  ca^as 
de  moradia^  armazéns,  offlcinas  e  outros  estabeleci^ 
mentos  indispensáveis  á  empreza . 

6.'  O  custo  de  animaesj  barcos,  carroças  e  quaes- 
qner  outros  vehiculo»  empregados  nos  trabalhos  da 
mineração  e  transporte  de  seus  productos : 

7.'  O  custo  dos  trabalhes  que  forem  executados 
em  relação  á  lavra,  ou  quaesquer  despezas  feitas 
bona  /icie,  para  realisar  definitivamente  esta  minera- 
ção, ficando  entendido  que  o  custo  das  plantações 
feitas  pelo  concessionário,  não  será  levado  em  conta 
decapitai. 

9.» 

As  provas  das  hypotlieses  da  clausula  antecedente, 
serão  admittidas  oona  fide;  e  qualquer  artificio  que 
fôr  empregado  em  ordem  a  illudir  o  Governo  ou  seus 
mandatários,  dará  direito  aquelle  em  qualqjuer  tempo 
em  que  a  fraude  venha  a  ser  descoberta,  a  rescindir 
os  contractos  desta  concessão,  sem  que  o  cpucessio* 
nario  lenha  direito  a  indemnisação  alguma. 

LEIS  Dfi    1867.      PARTB  II.  3 
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fio. 

O  concessionário  fica  responsável  pelos  desastres 
que  occorrerein  nos  trabalhos  de  mineração  se  rorem 
provenientes  de  culpa,  ou  inobservância  das  cau- 
telas e  regras  que  cumpre  guardar  na  execução  de 
trabalhos  desta  natureza. 

Dos  indivíduos  que  forem  victimas  de  laes  de- 
sastres, e  que  íicareip  impossibilitados,  ou  de  suas 
familias,  quando  aquelles  morrão,  o  conces&ionarí& 
será  obrigado  a  prover  a  sua  subsistência,  incor- 
rendo alem  disto  em  uma  muita  de  lOOfiOOO  a 
2:000^000,  imposta  administrativamente  pelo  go- 
verno . 

O  concessionário  ó  obrigado  a  sujeilar-se  ás  ins- 
trucções  e  regulamentos  que  forem  expedidos  para 
a  policia  das  minas. 

*»• 

O  concessionário  deverá  remetter  semestralmente 
ao  governo,  por  intermédio  do  Presidente  da  Pro- 
víncia, um  relatório  circumstanciado  dos  trabaiJjos 
em  execução  ou  já  promptos ,  e  dos  resultados 
obtidos  da  mineração.  Além  destes  relatórios  íica 
obrigado  a  prestar  quaesquer  esclarecimentos 
que  lhe  forem  exigidos  pelo  mesmo  presidente.  A 
inobservância  desta  clausula,  bem  como  a  de  qual- 
quer outra  será  punida  com  a  multa  de  40,  20  ou 
80  contos  de  réis  a  arbítrio  do  Governo,  se  á  trans- 
gressão não  estiver  estabelecida  pena  especíaK 

13. 

O  Governo  mandará,  sempre  aue  julgar  con- 
veniente, examinar  os  trabalhos  da  mmeração,  e 
inspeccionar  o  modo  por  que  são  cumpridas  as 
presentes  clausulas. 

O  concessionário  é  obrigado  a  prestar  ao  enge- 
nheiro que  fôr  nomeado  para  este  fim  todos  os 
esclarecimentos  ée  que  carecer,  para  o  desempenho 
de  sua  commissão;  e  bem  assim  a franquearlhe  o 
ingresso  era  todas  as  offlcínas  e  lugares  de  tra- 
balho. 


—  !9  — 

14. 


O  concessionário  remetterá  ao  Governo  amostras 
de  ouro,  chumbo  e  soda  que  fôr  deseubrindo  e 
de  quaesquer  outros  mineraes  que  possão  ser 
achados,  e  lambem  quaesquer  fosseis  que  encontrar 
em  suas  explorações. 


f5« 


O  concessionário  pagará  ao  Governo  5  7o  do  pro- 
ducCo  líquido  da  mma.  Esse  pagamento  será  leito 
em  dinheiro  ou  no  mineral  lavrado»  servindo  de  base 
o  preço  por  que  este  fôr  vendido  no  mercado  da  ci- 
dade da  Fortaleza . 


46. 

Todo  O  machinismo  y  utensis  e  quaesquer  outros 
arlefaci(»s  ou  matéria  prima  que  forem  necessários 
para  a  lavra  da  mina  serão  livres  de  direitos  denUro  do 
prazo  de  cinco  annos,  contados  do  dia  em  que  come- 
çarem os  respectivos  trabalhos. 

17. 

Dentro  do  território  medido  e  demarcado  será  per- 
mitlido  ao  concessionário  extrahir  qualquer  metal , 
ainda  precioso ,  que  encontrar,  independentemente 
de  nova  concessão ;  cora  tanto  que  declare  ao  Governo 
a  descoberta  que  fizer,  e  se  sujeite  a  estas  condi- 
ções no  que  elías  puderem  ser  applicadas  a  nova  mi- 
neração, que  descobrir  e  as  condições  que  estão  es- 
tabelecidas, ou  com  que  se  costuma  conceder  taes 
autorisações . 

A  eitracção  de  diamantes  fica  excluída  desta  dispo- 
sição, e  se  poderá  ser  permítvida  por  concessão  es- 
pecial, na  forma  da  legislação  que  a  regula. 

i8. 

^  Sem  permissão  do  Governo  não  poderá  o  conces- 
sionário em  sua  vida  dividir  a  mina,  e  por  sua  morte* 
seus  herdeiros  são  obrigados  a  executar  rigorosa- 
mente esta  clausula,  sob  pena  de  perda  da  concessão» 

§9. 

Tomar-se-ha  nuUa  a  concessão  e  o  concessionário 
perderá  em  favor  do  Estada  todo  e  qualquer  direito 
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resultante  da  mesma  coDoessão ,  se  por  espaço  de 
seis  mezes  os  trabalhos  da  mineração  forem  sus- 
pensos ,  salYO  se  es.ta  suspensão  provier  de  força 
maior  eonvenieutemente  provada.  Ainda  nesta  hy- 
pothese  a  suspensão  dos  trabalhos  não  excederá  o 
praso  de  tempo  que  fôr  absolutamente  necessário,  á 
juízo  do  Governo  para  remoção  das  causas  que  a  ti- 
verem determinado. 

so. 

Convindo  ao  Governo  chamar  a  si  a  empreza  no 
flm  de  30  annos  de  concessão,  comprará  ao  conces- 
sionário os  instrumentos,  utensis,  edificações,  cods- 
trucções,  embarcações,  terras  e  aaimaes  pelo  preço 
que  lhes  derem  dous  engenheiros  nomeados  á  apra- 
zimento  do  mesmo  Governo. 

SI. 

Quaesquer  contestações  que  por  ventura  se  susci- 
tarem entre  o  concessionário  de  uma  parte  e  o  Go- 
verno de  outra  acerca  desta  concessão,  serão  defini- 
tivamente decididas  sobre  Consulta  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

■ 

Todas  estas  clausulas  são  extensivas  á  sociedade 
ou  companhia  que  o  concessionário  organizar,  ou  a 
quem  quer  gae  elle  transfira  os  direitos  que  lhe  com- 
pelem era  virtude  desta  concessão. 

Continua  em  vigor ,  excepto  na  parte"  de  que  espe- 
cialmente tratão.  as  presentes  clausulas,  a  concessão 
feita  por  Decreto  n."*  3473  de  6  de  Junho  do  anno  pró- 
ximo findo  ao  Capilâo  João  Ernesto  Viriato  de  Me- 
deiros e  John  Wilnèld. 

24. 

Ficão  dependentes  de  ulterior  approvação  do  Po- 
der Legislativo  as  clausulas  5.'  na  segunda  parte, 
46  e  20. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  12  de  Janeiro  de 
hS&l .-^  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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D»3ftET0  N.  37^-prBp  ^6  ps  lAlf^RO  Qf  ^67, 

Créa  uma  Secção  de  Batalhão  de  Guardas  Ntciooaes  da  actWa  na 
Fregueziada  Soledade  da  Provinda  d^AJj|gá9s. 

Alteodendo  ao  que.  Me  representou  o  Presidente 
daPrarineia  das  Alagoas»  Hei  pov  beití  Decretar  o 

Artigo  uhiee.  Pica  créáda  na  Fregneziada  Sole- 
dade da  Província  das  Alagoas,  e  subordinada  ao 
Cominando  Superior  da  Guarda  IVacional  do  Muni- 
cípio de  Camaragibe  da  mesma  Província ,  uma 
Secc^Q  de  Batalhão  com  três  Companhias  e  a  desig- 
nação de  primeira  do  serviço  aClivo,  a  qual  lerá  a 
sua  parada  no  lu^ar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Presidente  da  Provmcia,  na  forma  da  Lei. 

Nartim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
exeontar.  PafiK^H)  doRiò  de**  Janeiro  ^to  dézaseis 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
diragesiimo  sexta  da. Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada- 


DECRETO  N.  3781  —de  16  Dt  jaiíBIRO  de  18S67. 

Eleva  à  categoria  de  Secção  de  Batalhão,,  a  Çompaphia  avulsa 
da  Reserva  d?  Guai;da  Nacional  da  Cnpiíaí  da  Províúcia  do 
Amazouas. 

Atleodendo  ao  xiue  Mb  reprpseníou  o  Presidente 
áa  Província  do  Amazonas,  Hei  por  bem  Decretar  o 
se^inle: 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Secção 
de  Batalhão,  com  três  Cpmpanbias  e  a  designação 
de  primeira,  a  Companhia  avulsa  da  Reserva  da 
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Guarda  Nacional  da  Capitát  da  Província  do  Ama- 
zonas, e  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*  1023 
de  34  de  Julho  de  48(2. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justívja,  assim  o  tenha  entendido  e  Ãiça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  desaseis 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sut  Hageslade  o  Imperador. 
Martim  Fraytcisco  Ribeiro  de  Andrada. 


*—* 


D£ÇREtQ  N*  378ilr-i)E  16  bb  janeiro  dk  4867. 

Altera  a  organização  do  Bàta1h9o  de  Infantaria  ii^o  12  <U  Guarda 

Nacional  da  Província  das  Alagoas. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  oito,  o  numero  das 
Companhias  do  Batalhão  n."*  42  da  Guarda  Nacional 
do  Município  de  Camaragibe  da  Provincia  das  Ala- 
goas, e  revogado  o  Decreto  n.*991  de  44  de  Junho 
de  4852,  na  parte  em  que  creou  o  referido  Batalhão 
com  6  Companhias. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Imperk). 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Martim  Francisop  Ribeiro  de  Andrada. 
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DE(3l£TQ  N.  3783  ~dr  46.  de  jíanbirQ  de  4867. 

Afprwtòs  Estatutos  qne  a  $o<!iedaâé  denomioa^^  Caixa  <le 
Soccorros  de  D.  Pedro  T— apresenioa  éiii  sab$tituiç3ò  dos  que 
ji  fbrSo  approyados. 

Attendendo  ao  que  i*eprcsentou  a  Sociedade  deno- 
minada—Caixa  de  Soccorros  de  D.  Pedro  V,-—e  dò 
conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de 
IS  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  dá  Secção 
dos  Negócios  dò  Império  do  Conselho  de  Estado» 
exarado  em  Consulta  de  S6  de  Dezembro  do  anuo 
pa96ado:  Hei  por  bem  approvar  os  Estatutos  que  a 
mesma  Sociedade  aoresentou  em  substituição  dos 

Saejá  forao  approvaaos  pèlo  Decreto  n.*  3165  de  21 
e  Outubro  de  1863,  com  a  obrigação  de  não  dar 
execução  a  qualquer  alteração  que  se  fizerem  nos 
mesmos  Estatutos,  sem  prévia  autopísação  dò  Go- 
verno Imperial",  devendo  passar-se  a  competente 
Catrta  para  servir-lhe  de  titulo. 

José  loaquloQ  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  ao  Iniperiov  assim  o,  tenha  eAten^ido 
e  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jaxièiro  em  deza- 
$eis  de  Janeiro  dQ  íí)í\  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  ladcpendoncia  o  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magostado  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres.    . 


Batatatos  dm  So«lecladc  denominada— Cai> a  de  Soceorros 

de  D.  Pedro  V. 


TÍTULO  í. 

Fins  da  Instituição, 

àtL  I.*  A  CaÍX4  de  Soccorros  de  D.  Pedro  V  éuma 
ioslituição  philantbropica,  organisada  no  Rio  de  Ja^ 
neiro  e  composta  de  Portuguezes  que  se  inscre- 
verem membros  delia,  bem  como  suas  mulheres  e 
filhos  menores. 
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§  ( ^  Esta  insúiulcão  é  bveada  especialmáate  tíèin 
o  íim  de  intervir  beneflcamente  nos  maumeros  casos 
ioiprevistp&,  ^^ffabnente  provados  de^miserla, /at^n-* 
dono  e  necessidade  de  sèu^  compatriotas. 

I  S."*  Esta  instituição  durará  dez  apoos,  e,  lio  f^ 
de  não  ser- alterada  nesta  parte,  considérar-se»ha 
p^^orogsida  por  mais  dez  aonos,  e  assim  succçssiva- 
mente  no  lim  de  cada  período,  de  dez  annos^  eib- 
(juanto  nisso  convierem  seus  membro^, 

I  3/  Poderá  estabelecer  um  asylo  era  casa.prçjpria 
òu  arrendada,  caso  a  Directoria' julgue  neceiâsaiio 
para  o  complemento  dos  benefícios  prescriplos- nó 
5  f .» deste  artigo.  ^  .* 

§  4.*  Na  construcçâç,  bcmTeilonas,  ou  arrerid^- 
mén.lo  e  no  custeio  do  asylo.  não  serão  empregados, 
nem  mesmo  por  adiantamento,  úá  saldos  já  r^ati* 
sados  da  Sociedade,  nem  o$  què  de  futuro  sé  rèalir 
sarem,  quáesjiuer  que  séjào  ás  espécies  de  qúa  se 
componbão;  porque  ellês  tbrmàO  o  patrimònii^da 
Sociedade,  e  como  laes  se  achãp  sujctitos  ás. prés- 
cripções  do  art.  2.'  §  4.*  í*oder-sé-ba  tão  sómei^te 
fazer  uso  dojs  í)remios'  do-  palriríiohlo,  dôs  d^nfiãttvos, 
legados  ou-  benéQXiiòs  gue  fbrêra  feitos  á  âòciedade 
cora  essa  expressa  apí)liéação . 

I  &.•  A  Directoria  não  poderá  despender  anAual- 
mente  em  fceneficios  dos  asyladbs  itiaior  somma  da 
que  a  dos  prémios  do  património  pródutída  no 
mesmo  período,  com  a  excepção,  poréçn.  da  reqeita 
que  possa  pi^odUíiir  o  asylo,  donativos,  legados  ou 
benefícios  feitos  com  o  flni  de  augnienlar  os  soccorros 
do  mesmo  asylo. 


TITULO   II. 


Receita  da  Associação. 


Art.  2,*»  Constituem  fundo  e  receita  desta  socie- 
dade as  annuidades  dos  Portuguczes  que,  sp  inscre- 
verem ínembros  da  Caixa  de  Soccprrôs,  è  suas.inu- 
líieres  e  filhos,  emquanto  menores,  ãiinuidadèls'gtic 
não  deveráõ  set  inferiores  a  6^000;  sendo  pagas  péla 
forma  que  a  Directoria  julgar  miais  conveniente.    ' 

I  4.*  São  lambem  receita  da  Caixa  de  Soccorros 
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todos  os  donativos,  legados  e  benefícios  de  qual- 

Sruer  espécie  ou  valor  que  a  caridade  generosa  of- 
erlar  á  Sociedade . 

f  2.*  Os  sócios  que  quizerem  seu  diploma  pagaráõ 
por  este,  nunca  menos  de  4^000,  que  íica  tanioem  fa- 
zendo parte  da  receita. 

I  3.*  As  sommas  provenientes  de  annuidadòs,  be- 
neúcios»  ou  quaesquer  donativos  á  Gaiia,  constituem 
o  fundo  especial  para  a  distribuição  de  soccorros,  e 
as  sobras  que  dabi  resultarem ,  em  cada  anno,  serão 
capitalisadas  e  passaráõ  ao  património  da  Socie- 
dade. 

f4.*  Os  fundos  disponíveis  da  Sociedade  serão  rc- 
bidos  a  um  estabelecimento  bancário,  ou  empre- 
gados no  que  o  consclbo  fiscal  designar. 

§  5.*  Os  dinheiros  que  se  acharem  recolhidos  em 
qualquer  parte,  pertencentes  á  Sociedade,  só  poderfio 
ser  retirados  por  meio  de  cheques,  assignados  pelos 
três  membros  da  Directoria. 


TITULO    III. 


Da  administração  da  Caixa,  suas  aitrihuições  c 

deveres. 


Art.  3.»  A  administração  da  Caixa  de  Soccorros 
será  composta  de  um  Presidente,  um  Secretario  e  um 
Thesoureiro . 

Art.  4.*  Compete  ao  presidente: 

I  4.^  Convocar  e  presidir  as  sessões  da  Directoria 
e.Conselho«  guando  deliberarem  em  commum . 

§  %.*  Presidir  ás  assembléas  geraes  ordinárias  e 
extraordinárias. 

S  3.*  Convocar  e  presidir  as  sessões  da  Direc- 
toria. 

§  i.**  Fiscalisar  a  execução  dos  estatutos,  rej^ula- 
roento  'e  díliberações  da  Directoria  e  Conselho  Fiscal 
tomadas  em  commum. 

§  5.*  Organisaro*Relatorio  de  quo  trata  o  artigo 
7.*,  (endo-o  previamente  lido  em  Directoria,  o  qual 
sendo  approvado,  será  assignado  pelos  três  membros 
da  Directoria. 

§  6.»  Assignar  com  o  Secretario  todas  ns  ordens 
de  despezas  e  soccorros. 

LEIS  DE   1867.      PARTB  II. 
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Ari.  5.*  Compete  ao  Secretario; 

§  4 .«  A  redacção  e  leitura  das  actas  e  do  expe- 
diente. 

§  2.»  O  registro  geral  dos  membros  contribuintes 
com  designação  de  residências,  quantia  subscripta 
e  todos  os  mais  esclarecimentos  necessários. 

3.'  O  archivo  de  todos  os  papeis  concernentes  a 
caixa  e  a  prompla  direcção  de  toda  a  correspon- 
dência. 

§  i."  Assignar  com  o  Presidente  todas  as  ordens 
de  despezas  esoccorros. 

§  5.*  Fazer  as  actas  das  reuniões  ccmmuns  da  Di- 
rectoria e  Conselho  Fiscal. 

Art.  6.*  Compete  ao  Thesoureiro: 

§  4.*  Fazer  em  tempo  conveniente  a  cobrança  dos 
dinheiros  pertencentes  a  caixa. 

§  2.*  Pa^ar  o  que  lhe  fôr  autorisado  por  docu- 
mento assignado  pelo  Presidente  e  Secretario,  e  ler 
debaixo  de  sua  guarda  todos  os  litulos  e  valores  da 
associação. 

§  3.*  Appresenlar  mensalmente  á  Directoria  um 
balancete  do  estado  da  caixa. 

§  4."  Organisar  o  archivo  dos  documentos  pas- 
sados á  caixa  pelos  soccorridos,  tão  somente  para 
descarga  dellc  Thesoureiro. 

Art.  7/  Compele  á  Directoria: 

§  1.*  Convocar  a  Assembléa  Geral  ordinária  e  ex- 
traordinária, e  representar  a  Sociedade,  onde  e 
quando  fôr  mister. 

S  2.®  Nomear  agentes,  conforme  o  artigo  8.* 

I  3.'  Prestar  annualmente  contas  de  sua  gerência 
ao  Conselho  Fiscal  por  meio  de  relatório,  de  que 
trata  o  §  4.'  do  art  4.%  o  qual  será  posterior  e  con- 
junctaroente  com  o  parecer  do  conselho  impresso 
e  distribuído  em  assembléa  geral. 

§  4.*  Não  sendo  approvados  pelo  Conselho  as 
contas  da  Directoria,  poderá  esta  fazer-se  substituir 
pelos  supplentes  c  recorrer  para  a  assembléa  geral. 

|.  5.*  Mandar  celebrar  no  dia  41  de  Novembro  de 
cada  anno  uma  missa  solemne  em  commemoração 
da  prematura  e  sentidíssima  morte  do  Sr.  D.  Pedro  V. 

Para  este  acto  de  triste  gratidão  e  piedosa  'sau- 
dade, deverá  convidar  os  sócios  o  as  autoridades 
porluguezas  residentes  nesta  Corte. 

g  6/  Promover  a  creação  de  tguaes  caixas  de  soc- 
corros  nas  differentes  Províncias  do  Império. 

j  7."  Fazer  em  carta  um  dos  relatórios  menção  es- 
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pecíal  de  todos  os  membros  que  por  seus  serviços 
ou  donativos  bem  tiverem  merecido  da  associação 
declarahdo-os  beneméritos  da  caixa  de  soccorros . 
I  8.*  Conceder  os  soccorros  que  forem  julgados 
merecidos. 
I  9/  Concorrer  quanto  fur  possível  pnra  a  fusão 
3  todas  as  ^    '  ^  —^     '•    •  *  •    '^       *        • 

nesta  Corte. 


de  todas  as  Sociedades  Porluguezasde  Beneiicencia 


mri.í»  IV. 


Do  ('ofisrllfo  Fiscdl. 


Art.  8.*^  O  Conselho  Fiscal  será  composto  de  doze 
membros,  os  quaes  d'enlrtí  si  escolheráõ  Prcsidenle 
e  Secretario . 

§  <••  Eiaminará  e  approvará  ou  não,  as  contas  da 
Directoria,  apresentantlo  seu  parecer  em  assembléa 
geral. 

§  2.*  Concorrerá  em  commum  com  a  Dirocloria 
para  a  reforma  dos  estatutos  e  regulamentos,  e  sem- 
pre que  esta  o  requisitar;  tomadas  as  decisõos  pela 
maioria. 

I  3.*  O  Conselho  funccionará  com  sele  membros 
pelo  menos, 

I  4.»  O  Conselho  poderá  eleger  12  Srs.  sócios 
que  o  coadjuvem  na  boa  direcção  e  economia  das 
meninas  asvladas. 


TITl.LO    V. 


Dos  Ar/entes  da  CuLra  e  suas  obrigardes, 

Art.  O.*  Os  Agentes  tem  voto  consultivo  nas  hmi- 
niões  communs  da  Directoria  o  do  Conselho,  quamic 
se  traio  da  reforma  de  estatutos,  para  o  que  serão 
convidados  pelos  jornaes . 

Compete  aos  Agentes : 

Art.  10.  Agenciar  o  maior  numero  de  sócios,  e 
receber  as  annuidadcs  dos  mesmos  dentro  e  fora  dos 
seusdistrictos. 
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I  4 .«  Indicar  e  informar  a  respeito  dos  Porlugueies 
do  seu  dislriclo  que  precisarem  de  soccorros. 

Ari.  11.  Os  Agentes  que  tiverem  prestado  bons 
serviços  tem  direito  á  maior  consideraç&o  da  Direc- 
toria, quando  por  ventura  venliào  a  carecer  dos  soc- 
corros da  Sociedade. 

§  1  ."^  As  viuvas  dos  Agentes  nas  condições  do  art.  11 , 
emquanto  bem  procederem,  e  os  filhos  legitimes, 
emquanlo  menores,  tem  o  mesmo  direito  que  os 
sócios  faílccidos. 


TITULO    VI, 


Dos  Sócios. 


Art.  12.  Os  sócios  concorrem  com  uma  annuidade 
nunca  menor  de  6^000. 

§  1  ."*  Podem  remir-se  por  uma  quantia  superior, 
ou  equivalente  a  dez  annuidades. 

I  %.^  Podem  votar  e  ser  votados. 

i  3.'  Os  membros,  a  cujos  esforços  devasse  a  ef- 
fectiva  admissão  de  10  sócios  remidos,  ou  400  não 
remidos,  isto  dentro  de  cada  anno  social,  adquirem 
direito  a  serem  considerados  beneméritos  da  asso* 
ciação . 

§  i.*"  Os  membros  da  Directoria  que  pelo  espaço 
de  trcs  annos  bem  servirem  á  Sociedade,  serão  de- 
clarados beneméritos  pelo  Conselho,  ficando  hono- 
rários nos  respectivos  cargos ;  occuparáõ  lugar  dis- 
tincto  na  assembléa  geral,  e  terão  voto  nas  reuniões 
do  Conselho  e  Directoria,  quando  se  trate  da  reforma 
dos  Estatutos. 

Art.  13.  Aos  sócios  remidos  e  eíTectivos,  e  suas 
viuvas,  emquanto  bem  procederem,  e  os  filhos  em- 
quanlo menores,  que  tiverem  necessidade  de  soc- 
corros, nunca  a  Directoria  deixará  de  os  attender  em 
harmonia  com  os  recursos  da  caixa. 

Art.  14.  Os  beneméritos,  suas  viuvas,  emquanto 
bem  procederem,  e  filhos,  emquanto  menores,  cpie 
tiverem  necessidade  de  soccorros,  tem  direito  á 
maior  consideração  da  Directoria. 
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TITULO   Vil. 


Das  eleições  e  asseinbléas  geraes. 


Art.  45.  A  Directoria  e  Conselho  serão  eleitos 
pela  assembléa  geral  dos  sooios  para  esse  iim  con- 
vocada. 

§4/0  anno  social  termina  no  dia  44  de  Novembro 
de  cada  anno . 

§  2.*  O  sócio  que  dever  um  semestre  completo  não 
poderá  votar,  nem  ser  votado. 

Art.  46.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  todos 
os  sócios  da  Sociedade— <^aixa  de  Soccorros  de  D. 
Pedro  V. 

S  5/  A  assembléa  geral,  tanto  ordinária,  como  ex- 
traordinária, íica  constituída  quando  se  reunir  um 
terço  dos  sócios  residentes  na  Corte.  Se  porém  uma 
hora  depois  da  marcada  para  a  reunião  nao  se  reunir 
esse  terço,  ficará  constituída,  estando  presentes,  pelo 
menos,  SOO  sócios . 

%  2.*  Se  não  se  reunir  esse  numero  de  sócios  na 
pnmeira  convocação,  far-se-ha  segunda,  com  inter- 
valio  de  oito  dias,  annunciando-se  no  jornal  de  maior 
circulação,  e  constituir-^e-ha  com  o  numero  que 
comparecer;  mas  que  não  seja  menor  de  50 
membros .    . 

§  3.*  A  assembléa  fferal  se  reunirá  no  ultimo  do- 
mingo de  Novembro  de  cada  anno  para  lhe  ser  apre- 
sentado o  relatório  dos  trabalhos  da  Sociedade  du- 
rante o  anno  social  decorrido,  e  eleição  da  Directoria 
e  do  Conselho  Fiscal,  tomando  posse  os  eleitos  no 
primeiro  domingo  subsequente  á  eleição. 

§  4.*  Além  dessa  reunião  annual,  a  assembléa  geral 
se  reunirá  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  fôr 
convocada  pela  Directoria,  ou  o  requerer  um  numero 
de  sócios  que  represente  um  terço  dos  residentes  no 
Rio  de  Janeiro. 

§  5.*  o  Conselho  Fiscal  pelo  voto  de  nove  de  seus 
membros  pôde  também  fazer  reunir  a  assembléa 
geral  extraordinária  todas  as  vezes  que  assim  o  acon- 
selhar os  interesses  sociaes ;  isto  no  caso-que  a  Di- 
rectoria a  isso  se  tenha  recusado,  declarando  nas 
publicações  o  motivo  eofim  da  reunião  dessa  as«^ 
sembléagera). 
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Art.  47.  A  mesma  assembléa  geral  elogcrá,  níi 
forma  do  artigo  aDlecedente ,  ires  supplentes  da 
Directoria. 

S  4.»  São  supplentes  do  Conselho  Fiscal  os  imme- 
diatos  em  votos  para  este  cargo. 

Art.  18.  Quer  a  Directoria,  quer  o  Conselho  Fiscal 
poderão  ser  reeleitos. 

Art.  49.  O  Ministro  e  Cônsul  de  Sua  Magestadc 
Fidelíssima»  sendo  sócios,  serão  considerados  Pre- 
sidentes honorários  da— Caixa  de  Soccorros  de  D. 
Pedro  V. 


TITULO   VIU. 


Disposições  geraes. 


Art*  20.  As  reformas  e  alterações  que  a  expe- 
riência indicar  deveráô  ser  iniciadas  na  Directoria, 
ou  no  Conselho  Fiscal,  e  só  depois  do  approvadas 
em  sua  reunião  commum,  é  que  poderão  ser  sujeitas 
á  deliberação  da  assembléa  geral. 

§  Uníco.  Os  regulamentos  serão  feitos  pela  Direc- 
toria  e  Conselho . 

Art.  24 .  Pertence  a  administração  do  asylo  á  Di- 
rectoria. São  mordomos  delle  os  membros  do  Con- 
selho Fiscal,  que  servirão  um  mez  cada  um,  na  ordem 
de  sua  votação,  podendo  este  escolher  um  sócio  para 
o  coadjuvar. 

S  4.*  Os  membros  do  Conselho  poderão  também 
eleger  42  senhoras  sócias,  que  coojunctamenteaos 
mordomos  coadjuvem  a  boa  direcção  do  ensino  e  a 
economia  do  estabelecimento  na  parte  relativa  ús 
meninas. 

Art.  22.  A  dissolução  da  sociedade— Caixa  de  Soc- 
corros de  D.  Pedro  V— só  poderá  ser  resolvida  pela 
assembléa  geral . 

§  4  .•  A  liquidação  da  mesma  Sociedade  será  feita 
por  três  sócios  escolhidos  pelo  Conselho  Fiscal  com 
preferencia  d' entre  os  que  lenhão  servido  em  Direc- 
torias  transactas;  ficando  com  plenos  poderes  in- 
clusive os  de  causa  própria,  para  vender  os  bens 
de  raiz,  fundos  públicos  e  quaesquer  outros  bens 
pertencentes  á  Sociedade . 

§  2.»  O  produclo  dos  bens  liquidadas  sorá  distri- 
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buido  pela  mesma  comroissão  a  uma,  ou  mais  asso- 
ciações portuguezas   de  idêntico   nin^  no  Rio   de 
Janeiro  ou  outros  lugares  do  Brasil  e  Reino  de  Por- 
tugal. 
5  3.'  Ficão  revogados  os  primitivos  estatutos. 

Sala  das  sessões  no  Gabinete  Portuguez  de  Lei- 
tura em  29  de  Agosto  de  1866.— João  José  dos  Reis^ 
Presidente  do  Conselho  Fiscal. — Dr.  Adolpho  Manoel 
Victorió  da  Costa.  —  Thomaa  Joaquim  da  Silva.  — 
José  A  ntonio  de  Lemos.  —  Leonardo  Caetano  de 
Aranjo,^ Lourenço  Ferreira  Borges. 


DECRETO  N.  3784  —  de  19  de  janeiro  de  1867. 
Approva  o  Regulamento  para  as  Colónias  do  Estado. 

Attendendo  á  conveniência  de  regular  e  unifor- 
raisar  a  creação  e  o  regimen  das  colónias  do  Estado, 
dando-lhes  apropriada  administração,  e  garantipdo 
o  bem  estar  e  a  sorte  futura  de  seus  habitantes, 
e  tendo  ouvido  a  Secçáo  do  Conselho  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  Hei  por  bem  decretar  que  se 
observe  o  regulamento,  que  com  este  baixa,  assig- 
nado  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu 
Conselno,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


"^ 
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Reg«I#nieiiio  i^ra  mu  eoloalas  de  Estado. 


CAPITULO  I. 

Fundação  das  colónias ,  distribuição  de  terras  e 

condições  de  propriedade. 

Art.  h.""  As  colónias  do  Estado  serão  crcadaspor 
Decreto  do  Governo  Imperial,  com  designação  do 
respectivo  nome  e  districto  colonial  previamente 
escolhido,  medido  e  demarcado  por  engenheiro 
do  Governo. 

Art.  2.''  Cada  districto  colonial  deverá  conter,  pelo 
menos,  em  seu  perímetro  a  área  equivalente  a  um 
território  de  quatro  léguas  quadradas,  ou  metros 
174.240,000  dividido,  em  lotes  urbanos  e  ruraes, 
depois  de  fixada  a  localidade  níais  conveniente  á 
sede  da  povoação. 

Art.  3.»  Os  engenheiros  encarregados  dos   tra- 
balhos concernentes  á  fundação  das  colónias,  le- 
vantarão a  sua  planta  geral,  a  aual  conterá  não  só 
a  designação   aos   lotes    medidos  e  demarcados, 
o  traço  das  estradas  e  pontes  projectadas,  rios  e 
grandes  córregos,  e  quaesquer  disposições  topo- 
graphicas,  como   os  terrenos   reservados  para  a 
)ovoação,  que,  de  accordo  com  o  Director  da  co- 
onia,  houverem  sido  destinados  para  ruas,  praças, 
ogradouros  públicos,  igreja,  escota,  cemiteno,  casa 
de  administração,  cadêa  e  outros  edifícios  coloniaes. 
Destas  plantas  se  tirarão  três  cópias,  uma  para  o 
archivo  da  colónia,  outra  para  a  Secretaria  aa  Pre- 
sidência, e  a  terceira  para  a  Directoria  das  terras 
publicas  e  colonisação. 

Art.  4.*  Os  lotes  rústicos  serão  distribuídos  em  três 
classes:  os  da  4.*  terão  uma  área  de  1S5.000  braças 

Quadradas,  ou  605.000  metros  quadrados,  os  dal' 
e  62.500  braças  quadradas,  ou  302.500  melros  qua- 
drados, e  os  da  3.*  de  31 .250  braças  quadradas,  ou 
451.250  metros  quadrados,  equivalentes  a  V*,  %  ^  V* 
dos  lotes  de  250.000  braças  quadradas,  ou  4 .24^.000 
metros  quadrados,  mencionados  no  arL  44  §  1.'  da 
Lei  de  48  de  Setembro  de  4850^ 

Os  lotes  urbanos  poderão  ser  divididos  em  diversas 
classes,  podendo  variar  as  frentes  entre  40  e  20 
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braças,  ou  22  e  44  metros,  e  os  fundos  entre  20  e  50 
braças,  ou  44  e  140  metros,  confornie  as  disposições 
do  terreno  reservado  para  a  povoação.  Todos  os 
lotes  acima  mencionados  serão  figurados  na  planta 
da  colónia  com  a  competente  numeração. 

Ari.  5.*  O  preço  da  braça  quadrada  (4,84  metros 
quadrados),  assim  nos  lotes  rústicos,  como  nos  ur-« 
banos,  será  arbitrado  pelo  Director,  segundo  a  fer- 
tilidade, situação  e  mais  circumstancias  do  terreno 
á  vista  do  memorial  descriptivo  do  engenheiro,  e  á 
medida  que  se  forem  descortinando  as  terras  da 
colónia. 

Este  arbitramento  poderá  variar  entre  os  limites  de 
S  a  8  réis  para  os  lotes  rústicos,  e  de  40  a  80  réis 
para  os  urbanos;  devendo,  depois  de  approvado 
pelo  Presidente  da  Provinda,  ser  igualmente  indi- 
cado na  planta  da  colónia. 

Art.  6.*  Os  colonos,  á  sua  chegada,  poderão  es-- 
eolher  livremente  o  lote,  a  que  derem  preferencia, 
pagando  á  vista  o  pre^o  fixado  segundo  a  respectiva 
classificação. 

Para  os  que  comprarem  a  prazo  se  addicionaráõ 
ao  preço  marcado  20  Vo,  c  será  o  pagamento  feito  em 
cíneo  preslações  iguaes,  a  contar  do  fim  do  segundo 
anno  de  seu  estabelecimento. 

O  colono,  porém,  que  pagar  antes  dos  respectivos 
veacíffientos  lerá  um  abatimento  de  6  «/o,  correspon^ 
dente  ao  total  da  prestação ,  ou  prestações  anticí*- 
padas. 

Art.  7.*  Os  filhos  maiores  de  48  annos  terão  direito 
á  escolha  de  lotes  com  as  mesmas  condições,  para 
se  estabelecerem  separadamente,  quando  assim  o 
requererem. 

Art.  8.'  Os  lotes  rústicos  serão  entregues  com  a 
medição  e  demarcação  Mas  respectivas  frentes  o 
fundos,  e  com  uma  picada  de  40  a  20  braças  ou 
22  a  44  metros  de  extensão  em  cada  uma  das  divisas 
lateraes  indicadas  por  três  marcos. 

Nos  mesmos  lotes  haverá  uma  área  de  4 .000  braças, 
ou  4.840  metros  quadrados,  do  derrubada  e  uma  casa 
provisória  com  dimensões  suíllcientes  para  uma  fa* 
milia. 

Art.  9.*  Haverá  duas  espécies  de  títulos  para  os 
colonos,  a  saber:  titules  provisórios,  ou  de  designação 
de  lotes,  e  titules  definitivos  de  propriedade,  pas-r 
S9d09  segundo  os  modelos  annexos  de  n."**  4  e  2. 

Os  primeiros,  assignados  pelo  Director  da  colónia, 
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serão  dados  aos  colonos,  que  comprarem  terras  a 

frazo :  os  segundos,  assignados  peto  Presidente  da 
rovincia,  serão  entregues  áquelles  que  houverem 
saldado  quanto  deverem  á  Fazenda  Nacional. 

Os  titulos,  assim  provisórios,  como  deflnitivos, 
serão  entregues  gratuitamente  aos  colonos  dentro 
de  três  mezes,  contados  do  dia  em  que  tomarem 
posse  de  seus  lotes. 

Art.  40.  Na  hypothese  de  compra  n  prazo  o  colono 
não  poderá  sujeitar  a  ónus  real  de  qualquer  natureza 
que  seja,  nem  as  terras,  nem  as  bemfeitorias  nellas 
existentes,  ficando  umas  e  outras  hypothecadas  á 
Fazenda  Nacional  para  pagamento  de  todas  as  quan- 
tias que  dever  ao  Estado,  e  das  multas  em  que  in- 
correr. 

Fica  entendido  que  não  se  comprehendem  nesta 
disposição  os  casos  de  herança  legitima  ou  tes^ 
tamentaria  ou  de  legado,  nos  quaes  passará  a  pro- 
priedade para  o  herdeiro  ou  legatário  com  o  mesmo 
ónus  da  bypotlieca. 

O  titulo  provisório,  de  que  trata  o  art.  9.*,  será 
registrado  em  um  livro  especial,  aberto  e  rubri* 
cado  pelo  Director. 

Art.  44.  Os  títulos  definitivos  conteráõ:  4.%  a 
exacta  descripção  das  confrontações  do  lote;  2.*, 
as  distancias  e  rumos  das  linhas  divisórias  com 
declaração  da  declinação  da  agulha;  3.%  a  su-^ 
perficie  quadrada  e  os  nomes  dos  hereos  confron- 
tantes; 4.«,  as  condições  e  os  ónus,  a  que  pelo 
presente  regulamento  ficão  sujeitos  os  colonos  com- 
pradores. 

Quando  a  configuração  do  lote  não  fôr  regular, 
o  engenheiro  traçará  sobre  o  titulo  um  pequeno 
mappa  do  mesmo,  por  elle  assignado. 

Art.  42.  Todo  o  colono  que  dentro  de  dous  annos, 
contados  da  data  em  que  fór  empossado  do  lote 
comprado,  não  tiver  nelle  estabelecido  morada  ba- 
bitual  e  cultura  efl'ecliva,  perderá  o  direito  í»o  mes- 
mo lote,  o  qual,  precedendo  os  competentes  an- 
Buocios,  será  vendido  em   hasta  publica. 

Do  producto  da  venda  se  deduzirá  em  primeiro  lu- 
gar a  importância  do  que  ao  Estado  estiver  devendo 
o  colono  remisso,  e  em  segundo  lugar  a  de  quaesqucr 
outras  dividas  provadas,  a  que  esteja  sujeito ;  e,  sd 
re&tar  alguma  quantia,  será  entreve  ao  dito  co- 
lono, €,  em  sua  ausência,  immediatamente  reco- 
lhido á  Thesouraria  da  Província. 
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A  loílo  o  loinpo,  e  da  mesma  lorma,  se  proce- 
derá a  rcsçeilo  dos  lotes  de  terras,  rústicos  ou 
urtenos,  cujos  possuidores  deixarem  em  abandono 
por  mais  de  dous  annos. 


CAPITULO  II. 


Administração  das  colónias. 


Ari.  43.  Nas  colónias  do  Estado  haverá  uma  junta 
composta  de  oito  membros,  a  saber:  o  director, 
que  a  presidirá,  o  medico,  e  mais  seis.  escolhidos 
entre  os  colonos,  que  tenhão  pago  toda  a  sua  dí- 
vida ao  Estado. 

Art.  44.  Serão  membros  da  primeira  junta  os 
colonos  que  mais  promplamente  se  tiverem  exo- 
nerado de  sua  divida;  e,  quando  excederem  de  seis 
os  indivíduos  nesta  condição,  o  Presidente  da  Pro- 
víncia, sobre  proposta  do  director,  escolherá  d'entré 
elles  os  que  lhe  parecerem  mais  habilitados. 

As  funcções  desta  junta  provisória  duraráõ  so- 
mente um  anno. 

Ari.  4o.  No  fim  deste  período  o  director  enviará 
ao  Presidente  da  Província  uma  lista  dos  nomes 
de  doze  colonos,  em  quem  concorrão,  além  dà 
referida  condição,  as  de  intelligenciae  moralidade, 
acompanfaando-a  de  todos  os  esclarecimentos  que 
strvão  para  motivar  a  preferencia  na  escolha  dos  seis 
membros  da  junta  definitiva. 

Art.  46.  Esta  junta  será  triennal,  devendo  o  di- 
rector, três  niezes  antes  de  findar  este  prazo,  fazer 
a  competente  proposta  para  a  nova  junta,  que  en- 
trará em  exercício  no  primeiro  dia  do  anno  seguinte: 

Art.  47.  A  junta  poderá  deliberar,  achando-se  pre- 
sentes o  seu  Presidente  e  mais  quatro  membros. 

Art.  48.  Nos  casos  urgentes,  quando  se  difficultem 
ás;  reuniões  dà  junta,  ou  a  deliberação,  por  mo- 
rosa, se  torne  prejudicial  aos  interesses  da  colónia, 
o  director  resolverá  por  si  mesmo,  manifestando 
as  razões  do  seu  proceder  na  primeira  reunião  da 
junta  para  serem  transcriptas  na  acta  respectiva. 

Art.  49.  Se  da  continuação  das  sessões  da  junta 
lambem  resultar  detrimento  á  colónia,  poderá  o 
director  suspendel-as . 
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Ar(.  20.  o  director  poderá  ainda  suspondei"  a 
execução  das  deliberações  da  junta  quando  forem  de 
encontro  ás  disposições  do  presente  regulamento <n] 
ás  leis  em  vigor,  ou  finalmente  damnosas  á  colónia. 

Tanto  neste  caso.  como  nos  previstos  nos  dous  ante- 
cedentes artigos,  dará  immeaiatamente  participação 
do  seu  procedimento  oo  Presidente  da  Província* 

Art.  24.  Se  o  Presidente  da  Província  approvaro 
acto,  poderá,  julgando  conveniente,  declarar  dissoU 
vida  a  junta,  e  mandar  fazer  nova  proposta  para 
nomeação  de  outra,  depois  de  ter  consultado  o  Go- 
verno ImperiaL 

Art.  22.  Emquanto  na  colónia  não  eiistirem  co- 
lonos em  numero  sufflciente,  e  nas  supraditas  r*^n« 
dicões,  para  a  formação  da  iunta,  exercerá  o  director 
toaas  as  funcções,  que  a  eila  competem. 

Art.  £3.  Adjunta  colonial  compete  deliberar  sobre 
a  distribuição  da  renda  da  colónia  com  applicaçfto 
)»ómente  aos  seguintes  objectos : 

4.»  Construcçao,  reparos  e  concertos  de  edifícios 
destinados  ao  culto,  á  instrucção  e  á  administração, 
assim  como  de  estradas  e  pontes. 

2.'  Abertura  de  caminhos  coloniaes,  construcçáo 
de  pontes  provisórias  e  pontilhões,  medição  de  lotes, 
derrubadas,  casas  provisórias  para  recepção  e  esta- 
belecimento de  colonos. 

3.""  Prestação  de  auxilies  ordinários  e  adiantamentos 
aos  colonos,  conforme  as  disposições  do  presente 
regulamento,  e  ordens  do  Governo. 

4.*  Acquisição  de  boas  raças  de  animaes,  mudas 
de  plantas  e  sementes,  bem  como  ensaios  de  cultura 
de  certos  géneros  de  lavoura,  que  possão  melhor 
prosperar  na  colónia. 

Art.  24.  Compete  outrosím  á  junta : 

4  .•  Deliberar  sobre  a  organisação  do  orçamento 
annual  concernente  aos  objectos  e  serviços  indicados 
no  artigo  antecedente,  contemplando  nelle  as  des- 
pezas  da  administração,  e  outras  determinadas  peio 
Governo. 

2."  Resolver  nos  termos  do  presente  Regulamento 
sobre  a  venda  dos  lotes  de  terras  dos  colonos  que 
os  deixarem  sem  beneficio  e  cultura  effectiva,  ou  em 
abandono. 

3  •  Resolver  pela  mesma  forma  sobre  os  casos, 
em  que  os  colonos  devào  ser  admoestados,  pri- 
vados dos  favores  garantidos,  ou  excluídos  io 
districlo  colonial. 
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Art.  2o.  Compõe-se  a  renda  da  colónia: 

4.*  Das  quantias  com  que  o  Governo  Imperial 
concorrer  para  o  seu  custeio. 

2.*  Do  producto  dos  lotes. 
.  3.*  Dos  adiantamentos  feitos  aos  colonos,  e  das 
muitas^  que  Ibes  forem  impostas. 

i.*  Do  desconto  até  5  '/«« que  se  ilzer  nos  salários 
dos  trabalhadores,  segundo  o  disposto  no  art.  35. 

Ari.  26.  Compete  ao  Director,  além  das  atiri-* 
^Niições  e  obrigações  mencionadas  em  outros  artigos: 

4.*  Superintender  e  dirigir  todos  os  negócios  e 
serviços  da  colónia. 

2.*  Arrecadar  toda  a  renda,  e  eflecluar  a  sua 
applicaçâo,  na  forma  deliberada  pela  junta. 

3.^  Velar  sobre  a  recepção,  bom  acolhimento  e 
estabelecimento  dos  colonos  recém -chegados. 

4.»  Distribuir  os  lotes  de  terras,  entregar  os  res- 
pecUyos  titulos,  fazer  eíTectivos  os  adiantamentos, 
auxílios  e  favores  garantidos  neste  regulamento. 

5/  Empregar  em  trâballios  coloniaes,  a  salário,  os 
que  mais  careçáo  destd  auxilio,  e  com  preferencia 
os  recem*chegados . 

6.»  Fiscalizar  a  execução  do  presente  regulamento, 
impondo  aos  seus  subordinados  as  penas  cm  que 
incorrerem . 

7.*  Executar  as  decisões  da  junta. 

8.*  Apresentar  em  tempo  competente  as  contas 
da  eolonia,  e  os  relatórios  a  seu  cargo. 

Art.  27.  Nas  colónias  do  Estado  podem  as  partes 
aulorizar  os  seus  árbitros  para  julgarem,  por  equi- 
dade, as  questões  eiveis,  que  se  suscitarem,  inde- 
pendentemente  das  regras  e  formas  de  direito. 


CAPITULO    III. 

Recepção  e  estabelécimcfito  dos  colonos. 

Ari.  28.  Cada  colónia  terá  um  edifício  especial, 
onde  se  recolhão  provisoriamente  os  colonos  recein- 
cbegados  até  receberem  seus  respectivos  lotes. 

Art,  2».  Durante  os  primeiros  dez  dias  de  estadd, 

•os  colonos,  que  o  reclamarem,  serão  sustentados 

A  custa  dos  cofres  da  colónia,  debitando-se-Ihes  a 

importância  do  adiantamento  para  ser  reembolsado 

na  forma  do  art.  6."» 
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Ari.  30.  No  dia  erti  que  o  colono  entrar  naposs^ 
do  seu  lote  lhe  entregará  o  Director,  como  auiilio 

gratuito  para  primeiro  estabelecimeiílo,  a  quantia 
e  20^000;  e  ao  que  íôr  chefe  de  família  um  dona- 
tivo igual  por  pessoa  maior  de  40  aonos  e  menor 
de  50. 

Art.  3!.  Os  colonos  terão  direito  a  receber  na 
mesma  occasião  as  sementes  mais  necessárias  para 
as  primeiras  plantações  destinadas  ao  seu  sustento, 
e  liem  assim  os  instrumentos  agrários  de  que  pre^ 
cisarem ;  sendo  o  custo  destes,  bem  como  o  da 
derrubada,  casa  provisória,  e  de  quaesquer  adiantar 
mentos,  reunido  ao  preço  das  terras,  para  ser  pago 
conjunctamente  com  este,  e  pela  forma  já  declarada. 

Art.  32.  Havendo  trabalho  ua  colónia,  serão  aelle 
empregados  os  colonos,  que  o  quizerem  nos  pri- 
meiros seis  mezes. 

Art.  33.  O  Director  fará  a  distribuição  dos  serviços 
de  maneira  que  a  cada  adulto  de  uma  família  cor- 
respondão,  pelo  menos,  45  dias  de  salário  por  mez, 
ou  90  dias  DO  semestre. 

Para  esta  disposição  computão-sc  dous  menores 
por  um  adulto. 

Art.  34.  Tanto  quanto  fôr  possival,  o  serviço  para 
os  colonos  recem-chegados  consistirá  na  prepa- 
ração da  estrada  cm  continuação  de  suas  frentes, 
nas  derrubadas,  e  construcçiio  de  casas  provisórias, 
de  forma  que  haja  sempre  20  a  50  lotes  promplos 
para  nelles  se  estabelecerem  novos  colonos. 

Art.  35.  Nas  colónias,  em  gue  houver  mais  de  500 
habitantes,  se  fará  nos  salários  dos  colonos  empre-* 
gados  em  obras  coloniaes  um  desconto  nunca  su- 
perior a  5  7o,  que  entrará  como  renda  para  os  cofres 
respectivos,  depois  de  approvado  peio  Presidente 
da  Província. 


CAPITULO  IV. 

•  •  • 

DisposiiJõcs  diversas. 

Art.  36.  O  colono,  que  deixar  de  se  occupar  assi- 
duamente em  sua  lavoura  ou  industria,  será  admoes- 
tado pelo  Director,  ou  privado  dos  trabalhos  e  favores 
coloniaes,  precedendo  ordem  da  junta,  se  nàose 
em  endar. 


—  39  — 

Ari.  37.  O  colono,  que,  por  sua  ociosidade  c  máos 
costumes,  fôr  pela  junta  reconhecido  incorrigível, 
deixará  de  pertencer  ao  regimen  colonial,  e  será 
excluido  do  respectivo  destriclo  pelo  Presidente  da 
Província,  se  o  julgar  conveniente  ao  bem  estar  e 
aos  interesses  da  colónia,  procedendo-se  a  respeito 
do  lote  e  bens  que  lhe  pertencerem,  na  forma  do 
art.  42. 

Ari.  38.  Os  colonos,  que  tiverem  de  enviar  qual- 
quer quantia  para  1'óra  do  paiz,  poderão  entregal-a 
ao  Director,  mediante  recibo  de  sua  iraporlancia, 
com  declaração  da  espécie  da  moeda. 

Art.  39.  O  Director  entrará  immcdialamente  com 
a  quantia  para  a  Thesouraria  de  Fazenda,  dando 
lodos  os  esclarecimentos  relativos  ao  destino  que 
deverá  ter,  a  fim  de  que  a  remessa  se  faça  pelo 
Governo  ao  cambio  do  dia,  sem  ónus  ou  despeza 
alguma  para  os  colonos. 

Ari.  40.  Nas  colónias,  que  d'ora  em  diante  se  fun- 
darem, é  expressamente  prohibido,  sob  qualquer 
pretexto,  a  residência  de  escravos. 

Igualmente  não  poderão  nas  existentes  cslabele-» 
cer-se  pessoas  que  levem  escravos  em  sua  compa-* 
nhia. 

Ari.  41.  O  Director  apresentará  semestralmente  ao 
Presidente  da  Província  um  relatório  circumslan- 
ciado  sobre  o  estado  e  desenvolvimento  da  colónia 
durante  o  semestre  findo,  de  conformidade  com  o 
modelo  n.*  3 ;  e  annualmente  o  orçamento  da  re- 
ceita e  despeza  do  exercício  financeiro  seguinte, 
organisado  pela  junta  colonial. 

Art.  42.  De  ires  em  três  mezes  prestará  o  mesmo 
Director  contas  na  Thesouraria  de  Fazenda  das  des- 
pezas  realizadas. 

Art.  43.  O  Governo,  quando  julgar  conveniente, 
fundará  em  algumas  das  colónias  asylos  agrícolas 
para  os  menores  de  ISannos,  que  forem  orphâos, 
ou  cuios  pais,  retirando-se  da  colónia,  os  tenhão 
deiíaoo  ao  desamparo. 

Nestes  asylos  dará  o  Governo  sustento,  vestuário, 
curativo,  e  instrucção  primaria  e  religiosa,  cuidando 
ao  mesmo  tempo  de  ind\istrial-os,  conforme  suas 
forças  e  idades,  em  trabalhos  e  officios  mecânicos, 
que  tiverem  immediata  relação  com  a  agricultura» 

Art.  44.  As  disposições  deste  regulamento  serão 
extensivas  ás  colónias  existentes  em  tudo  que  lhes 
fdr  applicavel. 


—  40  — 

Ari.  45.  Âs  instrucções  especiaes  para  a  cxecuçãp 
do  presente  regulamento  serão  expedidas  pelo  Mi* 
nisterio  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras Publicáâ. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  49  de  Janeiro  de  4867.— 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  3785— de  24  de  janeiro  de  4  867, 

Flia  a  intellígcncia  do  Ucgulamento  das  Alfandegas  sobre  as 
nomeações  dos  Conferentes,  e  estabelece  regras  para  o  pro- 
vimento de  outros  lugares. 

• 

Convindo  regular  o  provimento  dos  empregos  de 
Conferentes  das  Alfandegas  do  Império  de  modo 
a  evitar  a  falta  de  uniformidade  que  até  boje  tem 
havido  na  execução  do  art.  69  §  a.^"  do  Regulamento 
de  i9  de  Setembro  de  4860,  e  sendo  também  indis- 
pensável harmonizar  o  processo  que  se  segue  no 
preenchimento  dos  lugares  de  4  /  e  2.*  enlrancia 
das  sobreditas  Repartições  com  o  observado  no  The- 
souro  e  Thesourarias  de  Fazenda,  a  íim  de  facilitar 
o  accesso  promíscuo  permittido  pela  legislação  em 
vigor,  Hei  por  bem  Declarar  e  Decretar  o  seguinte: 

Art.  4.*  A  disposição  do  art.  69  §  3.*  do  Regu- 
lamento de  49  de  Setembro  de  4860  não  compre* 
hende  os  Empregados  das  Alfandegas  que  já  servião 
na  data  da  publicação  do  mesmo  Regulamento. 

Art.  S.""  Os  actuaes  8.'*  Conferentes,  aue  não  esti- 
verem nas  condições  do  artigo  anteceoente,  só  po- 
derão ser  promovidos  a  4  .»*  depois  de  mostrarem 
que  possuem  as  habilitações  exigidas  pela  legis- 
lação actual. 

Art.  3.«  O  provimento  dos  lugares  de  8."  Confe- 
rentes depende  de  concurso,  nao  havendo  empre- 
gados de  outras  classes  habilitados  na  fórroa  do 
art.  74  do  Regulamento. 

Art.  4.*  O  exame  especial»  de  que  trata  ò  citado 
art.  69  §  3.%  deve  ser  exigido  unicamente  do  caso 
de  pretenderem  ser  promovidos  a  4  .••  Conferentes 


—  il  — 

nâo  só  2/'  corno  os  cmprcg»tdos  de  ctos^ses  cor- 
p(Viponcfenles,  que  não  éslívereiVí  isehtofi  dfe  snmc- 
ihante  exame. 

AN-  5.*  O  exeròicto  deempreffos  de  cormnissão, 
ou  cttjof  provimento  sep  feito  indfependeuíem^nlef  de 
concurso,  não  dá  direito  a  nomeação  para  o  de  Con- 
ferente  ou  qualquer  outro  de  accesso. 

Art.  6.»  O  processo  dos  eoncoráos  parai  preenchi- 
mento  das  vagas  que  tiverem  lugar  nas  Mfandegas 
será  d'ora  em  diante  regulado  pelas  disposições 
do  Decreto  n.^  2549  de  44  de  Março  de  4860  no  que 
loca  ao  numero  dos  examinadores,  syslema  de.  vo- 
tação e  apreciação  das  provas ;  alteradas  nesta  parte 
as  Instrucções  de  3  de  Março  de  -4862. 

Ari.  ?.•  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
fíacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qúádi^age- 
simo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  RÍageslade  o  Imperador. 

Zoeoríns  flr  Góes  r  V(fsca)iceUõs. 


*%—* 


MCRETO  ?í,  .T78«  — BE  24  de  janeiro  m  4867. 

I>eclara  de  secunda  enirancia  a  comarca  de  Sabardr,  creada  na 

Provinda  de  Minas  Geraes. 

É 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Fica  declarada  de  segunda  entrancia  a  comarca 
do  Sabará,  creada  na  Provinda  de  Minas  Geraes  pela 

triS  HE   1867.      PAUTE  11.  6 


—  V3  — 

Lei  da  re^ipecliva  Assembléa  Legiàlaliva  Provincial, 
numero  mil  trezentos  e  noventa  do  44  de  Novembro 
do  anno  passado. 

Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de' Janeiro  em  vinte  quaUX) 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  nibrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperailor. 
Marfié77  Fvanrisoò  Ribeiro  de  At^drada. 


'  DKCRETO  N.  -HST  —  dk  24  DE  JA>Em(i   dk  18(37. 

Miirca  o  ordenado  anaual  de  cento  c  vlote  m\\  réis  soCarcerelro 
da  cadéa  da  VLUa  d<^Codó,  na  Protlncb  do  Maranha. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual 
de  cento  e  vinte  mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadOa 
da  Villa  do  Codó,  na  Província  do  Maranhão. 

Martlm  Francisco  Ribeiro  de  Andradà,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada . 


--  43  — 
DECRETO  N.  3788—  De  24  de  íaneiro  de  ^  867. 

CouG€de  a  necessária  autorísaçào  á  Companhia  Liverpool  aiid 
hondon  and  Globe  Insurance  Compatiy  para  estabelecer  uma 
a^ncia  na  Capital  da  Província  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Companliia 
Liverpool  and  London  and  Globe  Insurance  Com- 
pany,  devidamenle  representada,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  immediata  Resolução  de  29  de  Dezem- 
bro do  anno  passado,  tomada  sobre  parecer  da  Sec- 
ção dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  7  do  referido  mez  e  anno, 
Hei  por  bem  coneeder-lhe  a  necessária  autorisação 
para  estabelecer  uma  agencia  na  Capitat  da  Provín- 
cia de  Pernambuco  sob  as  condições,  com  que  por 
Decreto  u.*  3673  de  22  de  Junho  de  1866  lhe  ioi  con- 
cedida igual  autorisação  para  a  fundação  da  agencia 
da  Capital  da  Província  da  Bahia . 

Manoel  Pinto  de  Sopza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
ílem*ia  c  do  Império. 

íiom  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Impcnidor. 
Ma.itod  Pinto  th*  Souzo.  Dfníias. 


DECRETO  N.  3789  — de  34  de  ja?^EIKO  0E  1867. 

Approva  a  alteração  Teila  no  arl.  11  dos  Eslalulos  da  Companbia 
de  Seguros  mariíimos  e  terresti*es  Fidelidade. 

Allendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de 
Seguros  marítimos  e  terrestres  Fidelidade,  e  de  con- 
formidade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  16 
»l»»  ff>rnMit'"  mt;/:,  tomada  sobre  pnrecor  da  Sfcoão 


1 


-  u  - 

dos  Negócios  do  Imp/srio  do  Conselho  de  Eslado, 
exarado  cm  consulta  de  27  de  Dezembro  do  aono 
próximo  passado :  Hei  por  bem  Approvar  a  reforma 
feita  pela  assembléa  geral  dos  accionistas  da  men- 
cionada Companhia  no  art.  44  dos  respectivos  esta- 
tutos, que  fica  assim  concebido : 

A.  Companhia  não  poderá  segurar  em  um  só  navio 
de  vela  mercante  mais  do  que  dous  por  cento  do  seu 
capital  nomióal,  e  quatro  por  cento  em  vapores  ou 
navios  de  guerra . 

Nos  caso$  de  guerra  ainda  não  declarada,  nem 
começada,  esse  máximo  poderá  ser  de  dous  por 
(M^nto  (lo  capital  realisado,  e,  quqindo  já  existenle, 
um  por  cento. 

No  segMró  terrestre,  o  máximo  em  cada  objecto  uàu 
poderá,  exceder  a  doze  e  meio  por_cenlo  do  copital 
realísado  e  4o  lundo  de  rpserva. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entepdído  e  faça  execut<|r.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  quatro  de  Janeiro  de  mil  oiloceotos 
sessenta  e  sete,  (juadrogesimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  dq  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mugestade  o  impcrailur. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


DECRETO  N.  3790  —  de  26  de  jaiseiro  de  1867. 

AUera  o  uoiforine  do  l.«  Esqiia^n&Q  de  CavaUaria  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  represenK^u  o  Presidenlc 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte  : 

Ari.  1.*  O  <••  Esquadrão  de  CavaUaria  da  Guarda 
Nacíoyal  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  usara  em 
priíneiro  e  segundo  uiiilormcs  de  sobrecasacas  de 


—  4o  — 

Cuimo  azul ,  gollas  c  G(ircellâs  escarlates ,  r^ilgas 
ranças  e  de  panno  azul  com  lislras  escarlates,  ca- 
pacetes e  boncts,  tudo  conforme  ao  figurino  junto. 
Art.  í.'  Fica  revogado  nesla  parle  o  Decreto  n."  937 
de  48  de  Abril  de  Í85S. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  cio  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  c  sele ,  quadragésimo 
sexto  da  independência  e  do  Império. 

• 
Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  imperador. 

Mariint  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  i\.  3791 -DE  30  de  janeiro  de  1867. 

Alicra  o  primeiro  UDifonne  do  3.a  Ralai lião  da  i  escrva  da  Guarda 

Nacional  do  Município  da  Còrtc. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Marochid 
Commandaole  Superior  da  Guarda  Nacional  do  3IU' 
nicipio  da  Côrle,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Ari.  I.'  O  3.*  Balallião  da  reserva  da  Guarda  Na- 
cional do  Município  da  Côrle,  usará  cm  nrimeiro  uni- 
forme de  sobrecasacas  de  panno  azul»  gollas  do 
mesmo  panno,  com  vivos  de  côr  azul  claro,  kepiscom 
cordões  e  pennacho,  ludo  conforme  ao  flgurino  junto. 

Ari.  2.'  Fica  revogado  nesla  parle  o  Decrelo 
n.*l03(de44  de  Agosto  de  1852. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selUo,  Minislro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Martint  F)*ancisco  Ribeiro  de  Andrada. 


—  46  — 
DECRETO  N-  379í  —  de  30  de  jAx>eirO  dk  4867. 

AUcra  o  primeiro  unirormcdo  2.^  BntuUião  da  reserva  da  Guarda 

Nacional  do  Município  da  Còrle. 

AUcndendo  ao  que  Mc  representou  o  Wareclial 
('*ouui)andante  Superior  do  (Juarda  Nacional  do  Muni- 
cípio da  Côrle,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguiulc: 

Ari.  4/0  2.'  batalhão  da  reserva  da  Guarda  Na- 
cional do  Município  da  Còrle,  usará  em  primeiro  uni- 
forme de  sobrecasacas  de  panno  azul,  gollas  do 
mesmo  panno,  com  vivos  escarlates,  kepis  cora  cor- 
dões epennaciío,  tudo  conforme  ao  figurino  junto. 

Ari.  2.«  Fica  revogado  nesla  parle  o  Decreto  n.MO.U 
de  U  de  Agosto  de  1852. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Seèrelario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  . 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marlim  Franoisco  Ribeiro  de  XndvoÁla. 


DEuUETO  N.  3793  — i»E  30  «i:  janeiro  de  IHG7. 

AUera  o  primeiro  uuirornic  do  1.^  Batalhão  da  reserva  da  Guarda 

Nacional  do  Município  da  Còrle. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Marechal 
Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio da  Còrle,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Ari.  1,"  O  1."*  Batalhão  da  reserva  da  Guarda  Na- 
cional do  Município  da  Corte  usará  em  primeiro  uni- 
forme de  sobrecasacas  de  panno  azul,  gollas  do 
mesmo  panno,  com  vivos  brancos,  k(;pis  com  cor- 
iKm^s  V  p'Minafhn,  l«nh»  i*oiif«>rnie  ao  li^íurino  jniilu. 


—  il  — 

Ari.  2.'  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  n.*  1034 
de  U  de  Agosto  de  4852. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sele,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marfim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DKCKETO  \.  379'j— DF.  30  dk  jaxeiuo  de  I8(w. 

Aii(ori5;a  a  iucorporaçào  da  Socictlade  —  Club  Jacuaic  —  e 
approva  os  rcspçciivos  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Sociedade— 
Club  Jacoroe— ,  devidamente  representada,  e  de  con- 
formidade com  a  Minha  immeaiala  Resolução  de  26 
do  corrente  mez,  tomada  sobro  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estaao, 
exarado  cm  consulta  de  13  de  Novembro  do  anno 
pas.sado,  Hei  por  bem  conceder-lhe  a  necessária 
aulorisaçáo  para  funccionar,  e  approvar  os  respec- 
tivos Estatutos,  que  com  este  baixào,  redigidos  de 
accordo  cora  as  modificações  constantes  da  referida 
Consulta. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
sele,  guadragcsimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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^afatutAoa   do   rinfc   JA^oMé. 


TITULO  I. 


DO  FIM  DO  CLUB  J.4C0MR. 


Art.  4.'  O  Clul)  Jacome,  fundado  na  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro  aos  27  de  Maio  de  1866,  fem  por  fim  ex- 
clusivo promover,  por  todos  os  meios  ao  seu  al- 
cance, o  melhoramento  da  raça  cavallar  no  Império. 

Art.  2.*  A  sua  duração  será  por  tempo  indetermi- 
nado . 

Art.  3.'  O  Club  deverá,  em  proporção  com  os  seus 
recursos,  crear  e  manler  as  seguintes  secções,  em 
(jue  se  subdivide: 

1  •*  Jockey  Club. 

2."  Periódico. 

a."  Bibliotheca. 

4.*  Escola  de  veterinária. 

5,"  Escola  de  equitação. 

6.»  Candelária. 


TITl  Í.O  íí. 


DOS   MEMimOS   DO    CLVíi  JACOME. 


Ari.  4.*  Os  membros  do  Club  Jíacome  são  de  seis 
categorias,  a  saber  :  fundadores,  effectivos,  corres- 
pondentes, honorários,  beneméritos  e  remidos. 


CAPITULO  I. 


nos  MEMBROS  FUNDADORES, 


.Art.  O.*  São  membros  desta  categoria  sómenlcos 
quarenta  e  seis  que  concorrerão  direclamenle  para  a 
lundacão  do  Club. 
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Secção  nnica, --Direitos  e  obrigações. 

Ari.  .6.»  Os  membros  fundadores  lomaráõ  parle 
em  Iodas  as  queslões  que  iorera  venliladas  nas  reu- 
niões, e  poderão  votar  sempre  que  nos  presentes 
eslalulos  fõr  a  volação  adoplada. 

Art.  7/  Têm  direilo  a  um  exemplar  das  publica-^ 
ções  que  o  Club  flzer,  a  um  lugar  na  grande  arclii* 
bancada  do  Jockey-^llub,  á  enlrada  franca  ás  horas 
das  aulas  dd  vetermaria  e  de  equitação,  ao  gozo  da 
bibliolheca  e  a  visilar  a  caudelaria/ 

Ari-  8/  Sob  pena  de  perda  do  exercício  do  seu 
direilo,  os  membros  fundadores  deverão  pagar  ao 
Tliesoureiro  a  sua  mensalidade  de  2^000  sempre 
adiantada. 


CAPITULO  II. 


DOS  MEMBROS  EFFECTIVOS. 

Ari.  9.*  Poderão  ser  membros  desla  categoria  in- 
divíduos de  Iodas  as  nacionalidades,  com  lanto  quo 
sejâo  cumpridas  Iodas  as  formalidades  exigidas  peios 
presentes  eslalulos ;  o  numero  delles  será  illimilado. 

Secção  í.' — Admissão. 

Ari.  40.  Para  ser  admitlido  membro  eíTeclivo  é 
necessário  que  preceda  proposta  por  escríplo  assig- 
nada  por  Ires  membros  de  qualquer  calegoria,  na 
qual  se  declare  o  nome,  naluralidade  e  residência 
ao  candidato. 

Secção  2.* — Direitos  e  obrigações. 

Ari.  41.  Os  membros  eífeclivos  ièm  as  mesmas 
regalias  que  os  fundadores  (arls.  6.'»  e  7.*);  mas 
quando  qu^irao  frequentar  as  escolas  de  v^^rinaria 
e  de  equitação  terão  de  pagar  o  que  fôr  estipulado 
pelos  regulamentos  dessas  secções. 

Ari.  42.  Xão  se  expedirá  diploma  de  membro  eíTec^ 
livo  ao  candidato  que  não  satistízer  a  jóia  de  30^(M>0 
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oito  dias  depois  da  reunião  da  assembléa  geral,  oa 
qual  fôr  admiuido,  e  durante  dous  annos  não  poderá 
ser  de  novo  proposto. 

Art.  43.  Cada  membro  effeclivo  pagará  2pOO  de 
mensalidade ;  o  que  estiver  atrazado  no  pagamento 
de  sua  mensalidade  não  terá  direito  a  haver  cartão 
de  entrada  para  as  corridas  do  Jockey-Club.  nem  a 
tomar  parte  nas  discussões ,  e  quanao  o  atrazo  for 
de  dous  semestres,  deixará  de  ser  considerado  mem- 
bro do  Club,  e  nunca  mais  poderá  ser  readmillulo* 


CAPITULO  III. 


DOS   MEMBROS   CORKESPO^DENTES. 


Art.  44.  Serão  membros  correspondentes  aquelles 
que  estiverem  no  caso  de  ser  effectivos,  mas  que 
não  morarem  na  Corte. 

Secção  tmica,  —  Admissão ,  direitos  e  obrigações. 

Art.  45.  Os  membros  correspondentes  estão  exac- 
tamente no  caso  dos  effectivos ;  para  sua  admissão 
preencher-se-hão  as  mesmas  formalidades,  devem 
reunir  os  mesmos  requisitos,  gozâo  dos  mesmos  di- 
reitos e  têm  as  mesmas  obrigações. 


CAPITULO  IV. 


DO^  MEMBROS   HONORÁRIOS. 


Art.  46.  E*  presidente  honorário  do  Club-Jacome 
Sua  Alteza  o  Senhor  Conde  d'Eu. 

Art.  47.  São  membros  honorários  do  Club: — O  Mi- 
nistro da  Agricultura,  o  Presidente  da  Camará  Mu- 
nicipal da  Corte,  o  Presidente  do  Imperial  Instituto 
Fluminense  de  Agricultura,  o  Presidente  da  Socie- 
dade Auxiliadora  da  Industria  Nacional,  e  os  indi- 
vidues que  por  sua  posição,  illustração  ou  influencia 
promoverem  o  melhoramento  do  uub. 
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Secçõo  i.*  —  Admissão. 

Ari.  48.  Os  membros  honorários  serão  nomeados 
pela  Directoria,  precedendo  proposta  assignada  por 
cinco  membros  de  qualquer  categoria. 

Ari.  49.  Considerar-se-ha  approvada  a  proposta 
que  reunir  em  seu  favor  a  maioria  absoluta  dos 
membros  da  Directoria.  No  caso  de  rejeição  ella  só 
poderá  ser  de  novo  apresentada  passado  um  anno. 

Ari.  20.  Logo  depois  da  approvação,  o  Secretario 
geral  deverá  oíBciar  ao  admittido,  fazendo  acompa- 
nhar a  participação  com  o  respectivo  diploma  e  um 
ciemplar  destes  estatutos. 

Secção  2.^— Direitos. 

Ari,  21  f  Os  membros  desta  categoria  terão  oâ 
mesmos  direitos  e  regalias  que  os  eíTeclivos,  e  estão 
isentos  do  pagamento  da  jóia  e  da  mensalidade. 


CAPITULO  Y. 


DOS  MEMBROS   BENEMÉRITOS. 


Art.  22.  Serão  considerados  membros  beneméritos 
do  Club  aquelles  membros  de  qualquer  categoria 
que  se  collocarom  nas  condições  dos  seguintes  para* 
graplios,  e  também  os  indivíduos  estranhos  ao  Club, 
que  se  acharem  no  mesmo  caso: 

§  K"  Os  Directores  quando,  terminado  o  seu  tem- 
po, a  assembléa  geral  reconhecer  qèie  servirão  com 
zelo  e  dedicação. 

§  2.'  Aquelles  individues  que  fizerem  aos  cofres 
do  Club  ura  donativo  de  quinhentos  mil  réis,  ou 
serviços  que  valhão  pelo  menos  tanto. 

f  3.'  Aquelles  individues  que  derem  para  premio 
de  uma  corrida  do  Jockey-Club  uma  peça  de  valor 
não  inferior  a  quinhentos  mil  réis,  ou  quinhentos 
mil  réis  em  moeda  para  o  mesmo  flm. 

I  4/  O  criador  de  cavallos  que  ganhar  o  premio 
grande  do  Club  Jacome,  de  quò  trata  o  art.  48,  com 
cavallos  nascidos  e  criados  em  sua  própria  cande- 
lária 


^ 
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§  5."  O  criador  que  apresenlar  no  prado  e  fizer 
correr  o  primeiro  cavallo  do  sangue  puro  nascido  c 
criado  no  Brasil,  de  pais  cuja  genealogia  se  encon- 
tre traçada  nos  iStud-Booksingxez  ou  franccz. 

Secção  única. —  Achnissão  e  direitos. 

Art.  23.  Quando  qualquer  individuo,  membro  ou 
não  do  Club,  achar-se  no  caso  de  poder  ser  elevado 
à  categoria  de  benemérito,  a  Directoria  o  fará  constar 

Eor  escripto  á  assembléa  geral,  e  seu  nome  será  pu- 
licado  no  periódico  com  a  declaração  do  serviço 
que  o  elevou  a  essa  dignidíide. 

Art.  24.  Os  membros  beneméritos  serão  accla- 
mados  taes  na  primeira  sessão  solemne  que  se- 
guir-se  ao  acto  pelo  qual  merecerem  tal  titulo. 

Art.  25.  Os  membros  beneméritos  gózaráõ  de 
regalias  iguaes  ás  de  outra  qualquer  categoria  de 
membros,  e  estão  isentos  de  toda  e  qualquer  con- 
tribuição. 


CAPITULO  VI. 


DOS  MEMBROS   REMIDOS. 

Ari.  26.  Serão  considerados  membros  remidos 
aquelles  dos  de  qualquer  categoria  que  entrarem 
para  os  cofres  do  Club  em  qualquer  época  com  a 
tjuantia  de  duzentos  mil  réis  em  uma  só  prestação; 
íicando  por  este  acto  isento  para  o  futuro  de  qualquer 
contribuição.     • 


TITULO  III. 


1)0   FU.NDO  SOf:JAL. 


Art.  27.  Entender-se-ba  por  fundo  social  lodo  o 
bem  que  o  Club  possuir,  seja  de  que  natureza  fér. 
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CAPITULO  I. 


BA    CRE^VÇÃO  DO  FUNDO  SOCIAL. 

Ari.  28.  O  fundo  social  consistirá  nas  jóias  e 
annuidades  dos  membros,  em  quaesnuer  donativos 
ou  prestações  que  o  Club  receber  do  Governo  geral, 
do  provincial,  ou  de  particulares,  da  renda  do  ca- 
pital do  Club,  do  producto  dos  bilhetes  de  entrada 
no  prado,  do  rendimento  da  candelária  e  de  tudo 
quanto  vier  a  adquirir  por  outros  meios. 

CAPITULO  II. 

DA  APPLICAÇÂO  DO  FUNDO  SOCIAL. 

Art.  29.  O  fundo  social  será  empregado,  segundo 
ordena  este  artigo,  e  na  ordem  em  que  vão  os  res- 
pectivos paragraphos: 

§  <.•  Creação  e  conservação  de  um  prado  para 
corridas  de  cavallos,  o  qual  deve  contar  ae  raia  para 
as  corridas,  archibancada  para  os  espectadores  c 
dependências  para  accommodaçâo  dos  interessados 
nas  corridas,  sejão  ou  não  membros  do  Club ;  e  em 

f)remios  para  as  diversas  corridas,  segundo  o  regu- 
amento  privativo  da  secção  do  Jockey-Ciub. 
I  2.*  Manutenção  de  um  periódico. 
1  3.*  Creação  de  uma  btbliotlieca  de  livros  que 
tratem  da  criaçiio  e  ensino  do  cavallo ,  e  assigna- 
turas  de  jornaes  de  Sport  europfios  e  americanos. 
§  4.»  De  uma  escola  de  veterinária. 
S  5  •  De  uma  escola  de  equitação. 
I  €.•  De  uma  candelária. 


TITULO  IV. 


DA    ADMINISTRAÇÃO, 


Art.  30.  Todos  os  negócios  do  Club  Jacome,  que 
nào  são  expressamente  reservados  por  estes  esta- 
lutos  á  assembléa  geral  dos  membros,  serão  diri- 
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gidos  c  decididos  por  uma  Directoria  composta  áe 
ura  Presidente,  um  Vice-Presidente,  um  Secretario 
Geral,  um  Adjunto  á Secretaria,  umThesoureiroeum 
Conselho  económico  composto  de  quatro  membros. 

§  1.^  Será  Presidente  do  Conselho  económico  o  do 
Club. 

§  2.*  Compõe  a  mesa  a  Directoria  plena ;  mas  cila 
poderá  funccionai:  com  a  maioria  dos  membros. 


CAPITULO  I. 


DA    DIRECTORIA. 


Art.  31.  Compete  á  Directoria: 

I  I.»  A  applicagão  dos  fundos  do  Club,  distri- 
buindí)-os  pelas  diversas  secções,  segundo  sua  im- 
portância e  necessidade,  e  de  accordo  com  o  art.  29, 
ouvindo  sempre  o  Conselho  económico. 

§  2.*  Nomear  e  domitlir  os  membros  das  diversas 
secções,  e  os  Juizes  espcciaes  para  os  dias  de  cor- 
ridas no  prado. 

§  3.**  Nomear  e  demitlir  os  empregados  neces- 
sários e  arbitrar-lhcs  os  vencimentos. 

I  4."  Nomear  e  demittir  ou  contractar  professores 
para  as  escolas. 

§  5.**  Marcar  a  época  das  corridas,  arbilrar-lhes 
os  prémios  e  distribuil-os  conforme  o  art.  49. 

I  6.'  Propor  c  approvar  os  membros  de  todas  as 
categorias. 


CAPITULO  II. 


DO     PRESIDEINTE. 


Art.  32.  Sao  atlribuiçõcs  do  Presidente: 

§  1.'^  Presidir  ás  sessões. 

I  2.'  Esclarecer  e  dirigir  as  discussões. 

I  3.**  Dar  a  palavra  aos  membros,  observando  a 
ordem  da  inscripção,  combinada  com  a  alternativa 
d«is  opiniões. 

I  4.«  Velar  na  inteira  guarda  das  leis  do  Club. 


5.*  Rubricar  lodos  os  papeis» 
6.'  Marcar  as  discussões. 
^  7.*  Convocar  sessões  extraordinárias  na  forma 
determinada  no  art.  62. 

Ari.  33.  Dirigir  como  melhor  entender  a  cande- 
lária, auxiliando-se  com  os  membros  dessa  secção. 


CAPITULO  III. 


DO   VICE-PRESIDENTE. 


Art.  34.  Compete  ao  Vice-Presidenle  substituir  o 
Presidente . 


CAPITULO  IV. 


DO   SECRETAUIO   GERAL. 

Ari.  35.  Ao  Secretario  Geral  compete: 

''  <••  Substituir  o  Vice-P residente. 
2.®  Dar  conta  da  correspondência  recebida. 
3.«  Entreter  as  relações  externas  do  Club  e  res- 
ponder á  qualquer  oílicio  q[ue  fôr-lhe  remettido. 

§  4.*  Archivar  e  systematisar  todos  os  papeis, 
sendo  por  elles  eslnctamente  responsável. 

I  5.*  Annunciar  as  sessões. 

i  6.*  Participar  a  admissão  aos  membros  de  qual- 
quer categoria,  enviando-lhes  um  exemplar  dos 
estatutos  e  o  respectivo  diploma. 

§  7."  Fazer,  quando  passar  a  repartição  a  seu 
suecessor,  um  inventario  circumstanciado  de  tudo 
quanto  tiver  em  seu  poder. 

'^  8.*  Fazer,  nas  sessões,  a  cbamada  dos  membros. 
9.«  Em  geral  tem  a  seu  cargo  todo  o  expediente. 


CAPITULO  V. 
DO  adjujSTO  á  secretaria.: 

ArL  36.  O  Adjunto  á  Secretaria  é  o  substituto  do 
Secretario  Geral  e  seu  Ajudante ;  a  elle  compete 
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especialmente  a  confecção  d^s  actas  das  sessões, 
com  a  possível  mínuciosidade,  em  livro  para  tal 
ítm  privativamente  destinado. 


CAPITULO  VI. 


DO     THESOUREIRO. 


Art.  37.  Compete  ao  Tliesoureiro  : 

§  1  .*  Cobrar  mensalmente  as  mensalidades  dos 
membros. 

§  S.""  Fazer  as  despezas  autorisadas  pela  Directoria 
e  sanccionadas  pelo  Conselho  económico. 

§  a.*»  Velar  na  quantia  existente  em  caixa,  pela 
qual  é  responsável,  trazendo  em  dia  toda  a  conta- 
bílidade  indispensável  á  prestação  de  contas. 


CAPITULO  VU. 


DO  CONSELUO    KCONOMíCO. 


Art.  38.  O  Conselho  económico  é  conifK)sto  de 
quatro  membros ;  elles  nâo  farão  parte  da  Directoria, 
mas  podem  ser  membros  das  diversas  secções:  esse 
Coi^seiho  será  presidido  peto  Presidente  do  Club. 

Art.  39.  Compete^lhe  exclusivamente : 

§  4 .""  Sanccionar  as  despezas  autorisadas  pela  Di« 
rectQria. 

§  i."  Tomar  trimensalmeaie  contos  ao  Thesou^ 
reiro. 

I  3.«  Tomar  as  convenieníes  medidas  pata  a  eco* 
nomia  dos  dinheiros  em  caixa. 

§  4.*  Passar  aos  funccionarios  a  Secretaria  e  a 
Thesouraria,  exigindo  inventario  dos  que  deixareoii 
e  recibo  dos  que  tomarem  posse . 

§  5.®  Encarregar-se  dos  preparativos  para  as  ses- 
sões. 

Art.  40.  O  Conselho  Económico  reunir-sc-ha  sem- 
pre qtte  o  determinar  o  Presidente,  ou  por  si  ou  por 
exigência  do  Thesoureiro. 
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Ari.  44.  As  actas  de  suas  reuniões  serão  feitas  em 
livro  especial  por  um  de  seus  membros,  e  assignadas 
por  todos  os  presentes ;  não  dependendo  da  appro- 
ração  do  Club . 

I  Único*  Não  pôde  este  Conselho  funccionar  som 
estar  constituído  em  maioria. 


TITULO  V. 


DAS     SECÇÕES. 


Art.  42.  o  Club  lerá  as  seis  secções  especificadas 
no  art.  3.** 

Ari.  43.  Cada  secção  compôr-se-ha  de  Ires  mem- 
bros, e  cada  uma  nomeará  a  enlre  si  o  Presidente. 

§  Único.  O  Presidente  da  secção  da  caudelaria  será 
o  Presidente  do  Club. 

Art.  44.  As  secções  terão  conferencias  todas  as 
vezes  que  forem  convocadas  pelos  respectivos  Pre- 
sidentes. 

Art.  45.  Quando  houver  matéria  que  interesse  ao 
mesmo  tempo  a  duas  ou  mais  secções,  ellas  reunir- 
se-bão  sob  a  presidência  do  Presidente  do  Club. 

Art.  46.  Os  membros  de  cada  uma  secção  organi- 
saráo  regulamentos  especiaes,  que  serão  discuti- 
dos, alterados»  se  necessário  fôr,  e  approvados  em 
reunião  da  Diretoria  plena  e  do  Conselho  Económico. 


CAPITULO  I. 


DO   JOCKEY-CLUB. 


Art.  47.  o  jQckey-Clubdará  no  anno  o  numero  de 
corridas  que  fôr  compativel  com  as  forças  da  caixa 
geral,. e  com  o  progresso  que  se  fôr  patenteando  na 
criação  do  cavallo.  Nellas  observar-se-ha  escrupu- 
losamente o  regulamento  especial  que  fôr  adoptado, 
fazendo-se  nelie  as  alterações  que  o  tempo  9  a  ex- 
periência forem  indicando,  sempre  de  accordo  com 
o  disposto  no  art.  46. 

uís  Dt  1367.    PAUTE  n.  S 
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Secção  tmica.  —  Dos  premias. 

Àrl.  48.  Haverá  um  premio,  de  valor  não  inferior 
a  500^000,  que  consistirá  em  uma  peça  de  ourivesa- 
ria, com  a  denominaçôo  de  — premio  grande  do 
Club  Jacome. 

§  1  ."*  £ste  premio  será  designado  para  o  páreo  de 
maiores  exigências,  quanto  a  peso  de  cavalleiro  e  á 
distancia  a  percorrer ;  e  de  futuro,  logo  que  seja  pos- 
sível determinar  os  diversos  páreos  pelas  idades  dos 
cavallos,  elle  será  disputado  por  cavallos  adultos, 
e  então  seu  valor  poderá  ser  augmentado ,  se  as 
forças  do  cofre  o  permittirem. 

§  S.""  Terá  direito  a  esta  peça  de  valor  o  possuidor 
de  cavallos  que  fôr  proclamado  vencedor  em  três 
páreos  seguidos,  para  os  quaes  ella  tiver  sido  desig- 
nada como  premio. 

§  3.»  Os  três  páreos  seguidos,  de  que  trata  o  para- 
grapho  antecedente,  nunca  poderão  ter  lugar  no 
mesmo  dia. 

Art.  49.  Haverá  outros  prémios  que  consistiráõ  em 
dinheiro,  e  que  serão  marcados  pela  Directoria,  de 
accordo  com  o  Conselho  Económico  e  segundo  as 
forças  do  cofre. 

Art.  50.  A  Directoria  envidará  todos  os  esforços 
para  obter  do  Governo  geral,  do  provincial,  da  Ca- 
mará Municipal  e  dos  particulares  quaesquer  quantias 
para  esse  íim. 

I  Único.  No  programma  das  corridas  será  espe- 
cincada  a  procedência  do  premio. 


CAPITULO   II. 


DO  PERIÓDICO. 

Art.  54.  No  periódico  publicar-se-ha : 

?4  .*  Todos  os  actos  do  Club  e  as  actas  das  assem- 
as  geraes,  das  reuniões  da  Directoria  e  do  Con- 
selho económico,  bem  como  o  resumo  das  actas  das 
reuniões  das  diversas  secções . 

?8.*  Artigos  originaes  ou  traduzidos,  sobre  o  ca- 
lo, o  cão,  a  caça  e  tudo  o  que  tiver  relação  com  o 
sport. 
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§  3/  Resumo  das  notícias  do  que  occorrer  no  es- 
trangeiro sobre  tudo  o  que  disser  respeito  ao  ca- 
vallo. 

I  4.*  Noticia  minuciosa  do  desenvolvimento  que 
rôr  tendo  o  melhoramento  da  raça  cavallar  no  Im- 
pério. 

§  ò.''  Noticia  de  todas  as  corridas  tanto  do  Club. 
como  de  apostas  particulares  que  se  derem,  quer 
na  Corte,  quer  nas  Províncias.        \ 

§  6/  Relação  dos  membros  beneméritos  do  anno. 

I  7.«  Nomes  dos  membros  do  Club  que  se  distin- 
guirem no  aperfeiçoamento  de  sua  criação  de  ca- 
vallos. 

§  8.»  Haverá  gravuras  dos  cavallos  vencedores  logo 
qlie  o  permiltão  as  forças  dos  cofres. 

§  9/  E*  absolutamente  vedada  a  publicação  de 
artigos  sobre  quaesquer  assumptos  alheios  aos  fins 
do  Club. 

CAPITULO  lU. 

DA    BIBLIOTHECA. 

Ari.  52.  A  Bibliothecacompôr-se-ha  de  livros  sobre 
o  cavallo,  e  tudo  que  lhe  disser  respeito,  e  de  collec- 
ções  de  jornaes  estrangeiros  sobre  o  sport. 

CAPITULO  lY'. 

DA  ESCOLA  DE  VETERINÁRIA. 

Ari.  53.  Logo  que  seja  possível  pagar-se  aum  pro- 
fessor, abrir-se-ha  um  curso  reguiar  de  hippiatnca  ; 
e  solicitar-se-ha  do  Governo  Imperial,  para  os  dis- 
cípulos da  escola»  licença  para  fazerem  uso  da  arte 
veterinária. 

CAPITULO  V. 

DA  ESCOLA  DE  EQUITAÇÃO. 

Art.  U.  Quando  os  recursos  do  Club  o  permiíti-* 
rem,  crear-se-ha  a  escola  de  equitação;  mas  só 
depois  de  satisfeitas  as  outras  secções,  na  ordem  em 
que  são  mencionadas  no  arl.  919. 
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CAPPITULO  VI. 


DA  GâUD£LARU. 


Ari.  55.  Ultimo  desideratum  do  Club  Jacoine:  — 
todas  as  vistas  da  administração  devem  tender  para 
a  acquisição  dos  meios  necessários  para  a  creaçio 
deste  estabelecimento,  que  deve  ser  ao  mesmo 
tempo  o  ninho  onde  se  crie  o  cavallo  àesanguc  pwro^ 
para  ser  distribuido  como  garanhão  |>or  todo  o 
Império ;  a  escola  onde  se  aprenda  a  crial-o,  edu- 
cal-o  e  tirar  delle  partido  :  e  bem  assim  a  escola  do 
cultivo  da  forragem. 

Art.  56.  A  candelária  lerá  o  seu  livro  da  criação 
do  cavallo  de  sangue  puro,  que  se  denoniinará 
Stud-Book  Brasileiro. 

Art.  57.  Os  cavallos  nascidos  na  candelária  pode- 
rão  disputar  qualquer  premio ,  menos  o  premio 
ãrande  do  Club  Jacome,  emquanto  forem  proprie- 
ade  do  Club. 


TITULO  VI. 

DQS    TRABALHOS  • 

CAPÍTULO  !•: 

DAS  S£SSÕ£S. 


ArU  58.  As  sessões  serãor  ordinárias,  extraordiná- 
rias e  solemnes. 


Secção  l.^-^-Das  sessões  ordinárias. 

Art.  59.  A  assembléa  geral  considerar-se-ha  conír 
tituida,  quando  se  acharem  presentes  o  presidenle, 
o  secretario  (ou  quem  o  substitua),  o  thesoureiro, 
um  dos  membros  do  conselho  económico,  e  maisSS* 
membros  de  qualquer  categoria* 
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I  Único.  Náo  podendo  reunir-se  esse  numero  no 
dia  fixado  no  arl.  60,  far-se-ha  nova  convocação,  e  a 
assembléa  geral  será  então  constituida  com  qualquer 
numero  de  membros  que  se  apresentem,  com  tanto 

3ue  se  achem  na  casa  o  presidente,  o  secretario,  o 
tesoureiro  e  ura  dos  membros  do  conselho  econó- 
mico. 

Arl.  60.  As  sessões  ordinárias  lerão  lugar  um  mez 
antes  do  dia  marcado  para  a  primeira  corrida  do 
anno,  e  serão  annunciadas  pelos  jornaes  da  côrtc 
ires  dias  consecutivos,  e  com  antecedência  de  45  dias. 

Arl.  64.  A'  assembléa  geral  compete : 

8  4.»  Eleger  a  directoria  e  o  conselho  económico. 

S  2.**  O  exame  das  actas  da  directoria  á  vista  de  seu 
relatório,  e  o  do  orçamento  sobre  o  balanço  geral 
das  contas  apresentadas  pela  directoria. 

§  3.*  A  decisão  de  todas  as;qucslões  apresentadas 
pela  directoria . 


Secção  2.* — Das  sessões  extraiwdinarias . 


Arl.  62.  O  presidente  será  obrigado  a  convocar 
sessões  extraordinárias  toda  a  vez  que  houver  pro- 
posta escripta  e  assignada  por  dez  membros  de  qual- 
quer categoria. 

Ari.  63.  Nos  annuncios  para  estas  sessões  será 
expressamente  marcado  o  fim  de  sua  convocação. 

I  Único.  Não  se  tratará  de  assumpto  alheio  ao 
que  tiver  motivado  a  convocação. 

Ari.  64.  Nestas  sessões  observar-se-ha,  naquillo 
que  lhes  fôr  applicavel,  a  marcha  seguida  nas  ses- 
sões ordinárias. 

Art.  65.  No  dia  im mediato  ao  das  corridas  do  Jo- 
ckey-Club  haverá  sempre  sessão  solemne. 

S  Único.  Quando  houver  dous  ou  mais  dias  conse- 
cutivos de  corridas,  haverá  só  uma  sessão  solemne 
depois  do  ultimo  dia. 

Arl.  66.  Nestas  sessões  solemnes  serão  dislribui- 
dos  os  prémios  aos  possuidores  dos  cavallos  que 
tiverem  vencido  corridas,  observando-se  nellas  a 
seguinte  ordem : 

4.'  Reunidos  os  membros  da  directoria  e  mais 
sócios,  ella  nomeará  commissões  para  receberem  o 
presidente  honorário  do  Club  e  os  donos  dos  cavallos 
premiados. 
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ã.""  Occupando  todos  os  lugares  que  lhes  forem  in- 
dicados, o  presidente,  abrindo  a  sessão*  lerá  a  lista 
dos  premiados ;  o  secretario  fará  a  cbamada,  e  os 
prémios  serão  distribuídos  pelo  presidente  honorário. 

3.^'  Finda  esta  ceremonia,  o  secretaria  geral  lerá 
as  alterações  que  tiver  soíTrido  o  regulamento  das 
corridas. 

i.""  Encerrada  a  sessão,  o  presidente  honorário 
será  acompanhado  á  sahida  com  as  mesmas  forma- 
lidades da  entrada. 

Art.  67.  Na  ultima  sessão  solemne  de  cada  anno 
tomaráõ  posse  de  seus  cargos  os  funccionarios  elei- 
tos na  forma  dos  presentes  estatutos. 

Estas  sessões  solemnes  serão  publicas. 

CAPITULO  II. 

DAS  DISCUSSÕES. 

Ari.  68.  Em  Iodas  as  discussões  os  membros  de- 
veráò  guardar  todo  o  respeito  devido  ao  Club,  sob 
pena  de  ser  convidado  polo  presidente  para  retirar-se 
da  sala  aquelle  que,  chamado  nominalmente  á  or- 
dem, persistir  na  perturbação  do  socego. 

Art.  69.  Todos  os  discursoi  serão  dirigidos  ao  pre- 
sidente ou  ao  Club,  e  nunca  aos  membros  indivi- 
dualmente. 

Art.  70.  Nos  objectos  económicos  ninguém  poderá 
fallar  mais  de  uma  vez  sobre  a  mesma  matéria. 

Art.  71 .  Todas  as  propostas,  indicações  e  reaueri- 
mentos  deveráõ  ser  feitos  por  escripto»  datados  e 
assígnados. 

Ari.  72.  Nenhum  membro  poderá  fallar  pela  ordem 
mais  de  uma  vez  em  cada  sessão. 

Ari.  73.  Entende-se  ter  desistido  da  palavra  o 
membro  que,  estando  com  ella,  não  comparecer  á 
sessão,  ou  relirar-se  da  sala^ 

CAPITULO  III. 


DilS    ELEIÇÕES. 

Art.  74.  o  presidente  do  Club  será  eleito  de  cíneo 
em  cinco  annos  e  poderá  ser  reeleito. 
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Art.  75.  A  directoria  será  eleita  por  três  annos; 
no  flm  deilcs  a  sorte  designará  qual  o  membro  que 
delia  deve  retirar-se, 

I  Único.  O  membro  designado  pela  sorte  para 
deixar  a  directoria  poderá  ser  logo  reeleito. 

Art.  76.  O  conseiuo  económico  será  eleito  todos 
os  annos . 

Art.  77.  Na  sessão  ordinária  de  cada  anno  proce- 
der-se>ha  á  eleição  geral  dos  funccionarios  que  tèm 
de  servir  no  anno  vindouro. 

Art.  78.  As  eleições  serão  feitas  por  escnitinio 
secrelo,  exigindo-se  que  os  eleitos  reunão  em  seu 
favor  a  maioria  absoluta  dos  membros  presentes. 

Art.  79.  Quando  o  candidato  não  reunir  a  maioria 
exibida  no  artigo  antecedente,  correrá  novo  escru- 
tinio  sobre  os  dous  mais  votados. 

Art.  80.  Recolhidas  as  cédulas  á  urna,  continuará 
aberta  a  sessão  durante  a  apuração,  ainda  que  pela 
retirada  de  alguns  membros  deixe  de  existir  o  nu- 
mero fixado  no  art.  59 . 

Art.  81.  Quando  no  correr  do  anno  der-se  alguma 
vaga,  a  eleição  será  feita  na  sessão  immediata  á  em 
que  ella  se  der. 


TITULO  Vir. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


ArL  82.  Emquanto  o  Club  não  puder  ler  ura  perió- 
dico seu,  todos  os  seus  trabalhos  serão  publicados 
em  uma  das  folhas  da  corte. 

Art.  83.  Nenhuma  proposta  de  reforma  nestes  es- 
tatutos será  admittidaá  discussão,  sem  vir  assignada 
por  85  membros. 

Ari.  84.  Para  a  approvaçáo  de  alguma  reforma  é 
necessário  o  consentimento  da  maioria  absoluta  dos 
membros  do  Club . 

Art.  85.  Não  se  deve  entender  como  refot*ma  as 
disposições  que  forem  propostas  para  supprir  o  si- 
lencio destes  estatutos  sobre  qualquer  matéria,  as 
Siaes  poderão  ser  apprõvadas,  reunindo  em  seu 
vor  maioria  absoluta  dos  membros  existentes  na 
assembléa. 

Arte  86.    A  directoria  organisará  um  regimento 


inierflo,  no  qu<il  marcará  as  obrigações  dos  empre- 
gados e  a  ordem  de  seus  trabalhos. 

Ari.  87.  Os  presentes  estatutos  serão  submettidos 
á  consideraçAo  do  governo  imperial,  cuja  approva- 
ção  se  solicitará.  O  mesmo  se  praticara  com  qual- 
quBr  reforma  que  nelles  venha  a  fazer-se. 

Art.  88.  O  Club,  logo  que  seus  recursos  o  permit- 
lão,  tratará  de  obter  uma  casa  para  celebração  das 
sessões  da  assembléa  geral,  da  directoria,  do  con- 
selho económico,  das  diversas  secções,  para  guarda 
e  conservação  de  sua  bibliothoca  o  para  reuniões 
diárias  de  seus  membros. 

Art.  89.  O  Club  encarregar-se-ha  de  mandar  vir 
do  estrangeiro  cavai  los  para  garanhões  e  éguas  para 
criaçiio,  por  conta  de  criadores,  podendo  o  paga- 
mento realísar-se  por  meio  de  prestações  pela  lórma 
por  que  convencionarem  com  a  directoria ;  prece- 
dendo sempre  as  cautelas  necessárias  para  o  cffec- 
lirvo  reembolso. 

Art.  90.  A  directoria  empregará  os  meios  que 
julgar  adequados  para  obter  dos  poderes  do  Estado 
terrenos  para  as  corridas,  e  para  a  caudelaria,  oa 
província  do  Império  que  julgar  mais  apropriada 
para  tal  fim . 

Art.  91.  Logo  que  a  secção  do  Jockey-Club  tiver 
feito  as  primeiras  corridas,  a  directoria  esforçar- 
se-ha  por  estabelecer  Clubs  fíliaes  nas  diversas  pro- 
víncias do  Império  para  corridas  de  cavallos;  de- 
vendo começar  por  aquellas  que  são  essencialmente 
criadoras. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Janeiro  de  1867. 


DECRETO  N.  3795— de  4  de  fevereiro  db  4867. 


Approva  o  contracto  celebrado  com  Joaquim  Diogo  HarUeypm 
a  navegação  a  vapor  entre  o  porto  dó  Rio  de  Janeiro  eotlo 
Desterro,  em  Santa  Catharina,  com  escalas. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  celebrado  com 
Joaquim  Diogo  Hartley,  para  a  navegação  a  vapor 
entre  o  porto  do  Rio  efe  Janeiro  e  o  do  Desterro,  n* 
província  de  Santa  Catharina,  com  escalas  pelos  ile 
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.  Sauloô,  Iguape,  Cauanóa,  Paranaguá,  S.  Francisco  e 
Ilapocoroliy,  debaixo  das  condições  que  com  eslc 
baixão,  assígnadas  {)or  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 
(lo  .\feu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Est^ido  dos 
\egocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  n  tenha  entendido  e  Iara  executar. 
Pnlaeio  do  iiio  do  Janeiro,  um  de  Fevereiro  de  mil 
fiilncenlos  soxsenia  e  s(:te,  íjuadraífesimo  sexto  da 
lailfpcndoneia  c  do  Império. 

Cnra  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pi  ai  o  (h^  Souza  Dantas, 


Chuumlas  a  qae  se  refere  o  Deereto  n.^  379S  desta  data. 


4.*  Joaquim  Diogo  Harlley  e  seus  associados  obri- 
gào-se  a  estabelecer  a  navegação  por  vapor  entre  o 
porto  desta  e  o  da  Cidade  do  Desterro,  na  Província 
de  Santa  Calliarina,  com  escala  pelos  portos  de  Santos, 
lífuape,  Cananéa,  Paranaguá,  S.  Francisco  e  Itapo- 
coroliy  - 

No  caso  de  não  ser  possível  em  alguma  das  viagens 
a  communicação  com  o  porto  de  Itapocorohy  pór 
motivo  de  força  maior,  como:  tempestade  on  grande 
mar;  os  emprezarios  não  incorrerão  em  pena  al- 
guma se  os  seus  vapores  não  tocarem  no  mesmo 
porto,  devendo  porém  provar,  perante  o  Ministério 
da  Agricultura,  forca  maior,  a  qual  somente  i^óde 
justificar  a  falta. 

As  malas  da  correspondência  de  Itapocoroby  ou 
serão  entregues  no  porto  da  escala  segumte,  se  entre 
elles  houver  linha  de  correio  terrestre  ou  quando  o 
vapor  novamente  por  alli  passar. 

Para  provar  a  forra  maior  que  os  isenta  da  escala 
de  Uapacorohy,  os"  emprezarios  munir-se-lião  de 
alteslados  das  Autoridades  do  mesmo  porto  quando 
por  elle  passarem,  e  dos  portos  das  escalas  imme- 
diatamcnte  contíguos. 

Verificando-se  que  os  emprezarios  deixarão  de 
fazer  esta  escala  sem  motivo  ue  força  maior  incor- 
reráõ  em  uma  multa  de  500jJ000a1  lOOOíJOOO  imposla 
pelo  Ministério  da  Agricultura. 

2."  Fica  marcado  o"  prazo  de  oito  mezcs,  conlados 
desta  data  para  os  emprezarios  começarem  a  nave* 
gação,  a  qual  principiará  em  qualquer  época  dentro 
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deste  prazo,  logo  que  os  cmpriizarios  provarem,  na 
íòrma  desle  contracto,  (ju(5  tôm  á  sua  disposição 

f)roiiiplos  para  o  serviço  dous  dos  vapores  de  que 
alia  a  clausula  \0^ 

Expirado  este  prazo,  não  estando  habilitados  para 
íazerem  o  serviro  conlraclado  pagaráõ  ao  Governo 
Iijiperial  o  duplo  di  subvenção  mensal  que  Ihfis  é 
arbitrada,  por  mez  que  exceder  até  complelarem- 
se  mais  seis,  lindos  os  quacs  fica  rescindido  o  con- 
tracto. 

3.»  Os  cmprezarios  obrigão-se  a  fazer  duas  viagens 
redondas  por  mez  entre  os  porlos  designados  na 
clausula  1/ 

Os  dias  de  partida  dos  vapores  do  porto  inicial  e 
as  demoras  em  cada  porto  tia  linha  serão  estabele- 
cidas por  uma  tabeliã  pelo  Ministério  da  Agricultura 
de  accordo  com  os  cmprezarios. 

Fica  porém  desde  já  estabelecido  que  os  ditos  va- 
pores aeveráõ  sempre  chegar  ao  porto  terminal  em 
Santa  Catharina  ^i  horas  pelo  menos  antes  de  alli  to- 
carem os  paquetes  que  fizerem  o  serviço  da  Unhado 
Sul,  ora  a  cargo  da  Companhia  Brasileira. 

4.»  Os  prazos  de  demora  marcados  na  tabeliã  de 
qu<5  falia  a  clausula  anterior  contar-se-hão  do  mo- 
mento em  aue  fundearem  os  vapores,  quer  isto  tenha 
lugar  em  aia  ulil  quer  em  domingo  ou  dia  feriado. 

O  máximo  do  tempo  da  demora  não  6  obrigatório 
e  antes  de  sua  terminação  poderá  o  vapor  continuar 
na  sua  derrota  se  for  desembaraçado  pelo  correio  do 
porto  em  que  se  achar  e  estiver  terminado  o  serviço 
particular  de  passagens  e  cargas. 

Porém  do  porto  terminal  ae  Santa  Catharina  não 
sahirá  emquanto  não  fôr  despachado  pela  Secretaria 
da  Presidência,  a  qual  somente  por  motivos  pon- 
derosos poderá  relel-o  depois  de  expirado  o  prazo 
da  demora. 

5."  Occorrendo  maior  demora  do  que  a  que  fôr 
fixada,  o  que  nunca  se  poderá  provar,  por  parte  do 
Governo  Imperial,  sem  apresentação  de  ordenn  por 
cscriplo  da  Autoridade  competente  (Ministério  da 
Agricultura  na  Côrlee  Presidentes  nas  Províncias  ser- 
vidas por  esta  linha  de  navegação)  ao  Gerente  da  em- 
preza,  Agentes  ou  aos  Commandanles  dos  vapores, 
quando  não  existão  Agentes;  aparte  que  occ^isionar 
a  demora  pagará  á  outra  parle  a  quantia  do  âoOSOOO 
por  prazo  de  ii  horas  que  a  partida  eíTecliva  exceder 
a  hora  da  partida  ordinária,  salvo  se  a  demora  Mr  pro- 
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(luzida  por  causa  de  força  maior,  que  era  relação  ao 
Governo  só  poderá  ser  admittida  nos  casos  de  se- 
dição, rcbelhào  ou  ([ualíjuer  perturbação  da  ordem 
publica  que  occorrer. 

Só  se  conlará  o  prazo  de  1 2  horas  para  o  pagamento 
da  multa  desta  clausula  quando  o  excesso  da  demora 

passar  de  ires  horas. 

\  mesma  pena  será  imposta,  pela  mesma  forma, 
nalivpolhese  dos  vapores  nào  sahirem  do  porto  ini- 
cial íla  navegação  nos  dias  e  horas  marcados. 

6  •  \  Hcparlirão  do  Correio  i)rovideuciará  para  que 
cm  Iodas  as  estações  respectivas  que  se  aproveitarem 
dcsla  linha  as  malas  de  correspondência  eslejao 
sempre  promptas  a  tempo  a  (im  de  não  retardarem  a 
sahido  dos  vapores  além  da  hora  marcada. 

E  quando  por  culpa  do  Correio  houver  demora,  a 
mesma  Repartição  incorrerá  na  multa  da  clausula 

anterior.  ,    .       , 

7.*  As  Alfandegas  e  Consulados  dos  portos  em  que 
os  vapores  têm  de  locar  expidiráõ  os  diílspachos 
necessários  para  o  desembarque  da  carga  ou  das 
encommendas  que  forem  ou  tiverem  de  ser  Irans- 
porladas  pelos  vapores  com  preferencia  de  qual- 
quer outra  embarcação,  sem  embargo  de  Domingo 
ou  dio  Santo  ou  por  qualquer  motivo  feriado,  ad- 
mitlindo  a  despachos  anlicipados  a  carga  e  encom- 
mendas que  tiverem  de  ser  transporladas  pelos 
vapores  desla  empreza.  .     •,    i 

Os  Presidentes  das  Províncias  ou  as  autoridades 
dos  pontos  servidos  por  esta  linha  de  navegação 
prestóráõ  aos  ditos  vapores  toda  a  protecção  e  au- 
xilio do  que  carecerem  para  continuarem  a  viagem 
denlro  do  prazo  lixado  e  para  cumprimento  deste 
contracto,  correndo  por  conta  da  empreza  quaes- 
(luer  despezas  que  por  tal  modo  forem  leilas^ 

8.*  Os  Commandantes  dos  vapores  conduzirào  de 
terra  para  bordo  as  malas  do  Correio  e  os  otticios  das 
autoridades,  e,  quando  chegarem  aos  portos  de  sua 
deslinacào,  os  levaráõ  ás  Repartições  dos  Correios 
respectivos,  ou  os  entregarão  aos  Agentes  dei  as 
que  SC  lhes  apresentarem  devidamente  autorisacios 

para  recebel-os .  . .         ■.'•„.. 

Os  ditos  Commandantes  passarão  e  exigirão  re- 
recibos  das  malas  que  receberem  e  entregarem . 

9.-  Os  emprezarios  pagaráõ  uma  m«*tfj,  igua^ 
valor  de  lulla  a  subvenção  mensal  (7:000íj000   por 
\ i^-cni  qnr  drixan-ni  Ar  fa^er,  .>alvu  sr.  provarem  torça 
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maiur  cjuc  cuipe^u  a  navegação  de  seus  vapores  e 
aíéin  disso  que  na  praça  se  uão  encontrão  vapores 
em  condições  de  fazerem  por  fretamento  o  serviyo 
conlraclado. 

No  caso  de,  por  motivo  de  innavegabilidadc  dos 
vapores  da  empreza,  haver  necessidade  de  frelar-se 
vapores  para  o  serviço  desta  navegação  os  crapre- 
zarios  deveráõ  previamente  obter  do  Ministério  da 
Agricultura  permissão  para  o  fretamento,  que  não 
llics  será  dada  se  no  porto  houver  vapor  em  con- 
dições mais  fiivoravcis  do  que  o  proposto.  Os  em- 
prezarios  incorrerão  na  multa  de  áOOJfOOO  a  500$00ô, 
verificando-se  que  de  propósito  deixarão  de  frelar 
o  vapor  mais  conveniente  a  esta  navegação. 

40.*  Os  emprczarios  empregarão  nesta  linha  no iJii- 
meiro  quinquennio  dous,  e  lindo  elle  três  vapores 
que  serão  especialmente  conslruidos  para  ella, 
segundo  os  últimos  melhoramentos  da  arte. 

Estes  vapores,  além  da  condição  essencial  tie 
solidez,  terão  accommoilaçôcs  e  capacidade  |)ara 
tnmsporlarcm  pelo  imnos'' 30  passageiros  ilo  1* 
classe  e  \'Ò0  de  á.*  classe,  ou  de  cunvez  e  dezuiil 
arrobas  de  carga ;  calado  convenieule  pan*  nas  marè> 
mais  baixas  entrarem  nas  bahias  e  portos  da  e^^cala 
c  marcha  nunca  inferior  a  dez  milhas  por  hora. 
Não  serão  aceitos  emquanlo  não  for  declarado 
por  peritos  nomeados  pelo  Ministério  da  Agricul- 
tura que  preenchem  as  condições  desta  clausula. 

1 1  .■  Os  vapores  desta  empreza  gozarão,  emquanío 
estiverem  empregados  nesta  linha  de  navegação,  de 
todos  os  direitos  e  isenções  de  Paquetes,  iicando 
entretanto  sujeitos  aos  Regulamentos  e  ã  iiscali> 
sacão  das  Alfandegas  dos  portos  para  onde  levarem 
passageiros  e  carga. 

12.*  Os  vapores  que  os  emprezarios  mandarem 
construir  ou  comprarem  para  est^i  navegação,  seja 
qual  fôr  o  lugar  onde  tennão  sido  construido,  serão 
nacionalisados  brasileiros  e  dispensados  do  imposto 
pela  transferencia  de  propriedade  e  do  matricula. 
13. ■  Cada  um  dos  ditos  vapores  terá  a  seu  bordo 
os  sobresalentes,  aprestos,  material,  objectos  do 
serviço  dos  passageiros,  e  o  numero  de  officiaes, 
luacliinistas ,  foguistas ,  pessoas  de  equipagem  e 
de  serviço  que  forem  necessários  e  que  serão  mar- 
cados pelo  .\linislcrio  da  Agricultura  em  uma  la- 
bclhi  especial  por  occasiào  o\n  que  o  vapor  íòr 
acoilo    por  rllr. 
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14."  o  fítlo  da  aceitação  de  vapor  estabelecerá 
também  a  lotarão  delle,  tanto  a  respeito  do  numero 
cJe passageiros  como  no  (jue  concerne  á  carga,  deven- 
do para  isto  preceder  proposta  dosemprezarios,  os 
quaesíicão  sujeitos  á  multa  de  250/{000  a  500^000, 
quando  excederem  a  dita  lotação,  e  á  do  dobro  no 
caso  de  reincidência,  sendo  que  a  terceira  transgres- 
são desta  clausula  dará  direito  ao  governo  de,  ou  res- 
cindir o  contracto,  ou  exigir  uma  multa  de  10:000,^000. 

15.*  Para  execução  da  clausula  anterior  o  Ministério 
da  Agricultura,  na  ('.ôrte,  e  os  Presidentes  das  Pro- 
víncias nos  portos  de  suo  jurisdição  nomearão  com- 
Hiissarios  ou  commissòes,  aos  quaes  incumbirão 
destes  exames,  que  entretanto  não  poderão  retardar 
a  sabida  ou  a  viaçem  do 'vapor,  salvo  somente  no 
caso  de  perigo  evidente. 

16."  Os  empresários  obrigão-se  a  transportar  gra- 
tuitamente: 

1/  As  malas  do  correio  na  conformidade  do  re- 
gijldfnenlo  cm   vj-^ur. 

'i,'  L'm  agente  du  mesmo  corníio,  quando  assim 
ronvitír  ao  serviço  publico,  e  iòr  ordenado  pelu 
Ministério  da  Agricultura. 

ií.'As  sommasiJedinUeiro  remetlidas  pelas  Esla- 
yOes  de  Fazenda,  de  umas  para  outras  Provincias,  ou 
para  a  Curte,  e  desla  para  qualquer  porto  da  linha. 

4.*  O  Agente  do  Governo  que  presidirá  inspecção 
(la  navegação  subvencionada,  se  se  vier  a  estabe- 
lecer este  lugar  e  viajar  por  objecto  do  serviço  a 
seu  cargo. 

Tanto  ao  Agcíule  do  Correio  como  a  este  ultimo  os 
cinprezarios  darão  gratuitamente  comedorias  em- 
quanío durar  a  viagem. 

17.*  Osemprezarios  apresentarão  deniro  de  quatro 
mezes,  contados  desta  data  á  approvação  do  Ministe- 
lerio  da  Agricultura,  a  tabeliã  dos  preços  das  passa- 
gens e  dos  fretes  das  cargas,  guumdo-se  em  sua 
confecção  pelos  preços  que  aclualmcnlo  se  pagão 
pelo  líansporle  do  passageiros  e  cargas  entro  os 
portos  da  linha  de  que  se  traia. 

Esta  tabeliã  será  revista  de  Ires  em  três  ânuos,  e 
cnião  poderão  ser  reduzidos  os  ditos  preços  de  ac- 
cordo  com  os  emprezarios. 

48.*  Nos  preços  das  passagens  e  cargas  do  Governo 
se  fará  um  abatimento  de  30  "U  do  que  for  estipulado 
na  tabeliã  de  <|U(;  trnla  a  clausula  anterior.  O  mesnn» 
al»a(inH  ii(u  s»;  far.í  iiiis  ])nssii,íirns  «Ií)>    rolunos  i\\\r 
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forem  Iransporlados  por  conta  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, e  nos  fretes  das  machinas  c  utensílios  de 
lavoura. 

As  seincnles  que  forem  enviadas  offlcialmenle  jKira 
serem  gratuitamente  distribuídas  pelos  lavradores 
não  paganiõ  frete  se  não  exceder  de  iO  arrobas  u 
seu  peso. 

49.*  Os  empresários  obrigâo-se  a  pôr  seus  vapores 
á  disposi^-âo  do  Governo  Imperial,  quando  assim 
convier  ao  servic^o  publico,  quer  por  venda,  quer  por 
fretamento.  Soas  partes  contractantes  nAo  chegarem 
a  um  accordo  em  qualquer  das  bypolbescs  acimii 
mencionadas,  proceder-se-ha  á  arbitragem,  no- 
meando cada  uma  das  purtcs  contractanles  seu  or- 
bilro,  os  quaes  tralaráõ  de  d(^signar  immedialaincule 
um  terceiro  para  decidir  deíinitivameule  no  caso  de 
divergência  entre  si. 

O  laudo  dos  árbitros  cm  qualquer  das  bypolliescs 

obriga  a  ambas  as  partes. 

^iO."  Fica-lbes  concedida  a  isenção  de  direitos  de 
consumo  para  os  objeclos  (|ue  importarem  para  o 
serviço  desta  empreza,  que  peloRegulamemo  appro- 
vadopelo  Decrelo  n.*>  2017  de  19  de  Setembro  de 
4860,  podem  ser  isentos  pelo  Governo  Imperial  dos 
ditos  direitos. 

O  Governo  se  cduiga  além  disso,  logo  que  os  em- 
])re2arios  o  nHjuererem,  a  solicitar  do  Poder  Legis- 
lalivo  a  isenção  dos  mesmos  direitos,  não  só  para  o 
material  e  soliresaleutes  i|ue  os  enq>rezarios  impor- 
tarem pelo  prazo  de  um  anno,  mas  também  durante 
todo  o  prazo  de  duração  do  contracto  para  os  matc- 
riaes  destinados  ao  maneio,  concerto  e  perfeiçào  das 
machinas  da  empreza. 

Para  execução  desta  clausula  os  emprezarios  sul>- 
melteráò  ao  tribunal  do  Thesouro,  com  a  precisa 
antecedência,  a  relação  dos  objeclos  que  carecerem 
importar,  com  a  declaração  das  quantidades  e  qua- 
lidades de  cada  artigo.  . 

O  Tribunal,  se  entender  conveniente,  poderá  elimi- 
nar alguns  dos  ditos  artigos  ou  reduzir  a  sua  quanti- 
dade, ode  sua  decisão  só  haverá  recurso  i)ara  o  Con- 
selho de  Kstado. 

21."  Os  emprezarios  receberão  no  Thesouro  Nacio- 
nal, nuMliante  ordem  do  Ministério  da  Agricultura,  a 
subvenção  de3:500fj  pjr  viagem  redonda  oue  fr/erem, 
a  qual  *S'\  será  paga  dnpois  de  Címcinida  a  niosina 
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Pama  expcdiçiio  deslaordciii  os  cmprczarios  dc- 
vcráòprovar  perante  o  Director  Geral  di)s  Correios  que 
salisílzerâo  todas  as  clausulas  deste  contracto. 

21'  Se  em  consequência  de  sinistros  ou  de  força 
maioros  vapores  empregados  na  linha  nâoconcluirehi 
a  viagem  redonda,  só  será  paga  aos  ernprezai-ios  a 
parle  da  subvenção  correspondente  á  extensão  navc- 
ífada.  Para  este  lim  fica  fixada  om  \  .304  miliias  por 
viagem  redonda,  sondo. 

Deste  porto  no  de  Santos 2fO  milhas. 

Dabi  a  Iguape 158  » 

Dalii  a  Caaanéa 3(>  )> 

Dahi  a  PaFanap:tiâ 50  » 

Dahi  a  S.  Fraurisco ;$<>  » 

Dalii  a  Saiua  Caihariíia 92  » 

e  o  preço  de  cada  milha,  portanto,  cm  2$GS\. 

23.»  Este  contracto  durará  pelo  prazo  de  dez  annos 
contados  do  dia  em  que  começar  a  navegação,  mas 
poderá  ser  revisto  no  fim  de  cinco  annos"  c  alte- 
radas algumas  condições  de  accordo  com  o  que  a 
experiência  aconselhar,  como  mais  conveniente  a 
este  serviço. 

2i.«  Os  emprezariosobrigão-sca  entrar  para  o  The- 
souro  Nacional  com  a  porcentagem  proporcional  á 
sua  subvenção,  que  lor  marcada  pelo  Ministério  da 
Agricultura  *para  o  pagamento  de  um  Inspector  Geral, 
no  caso  do  Governo  Imperial  se  deliberar  a  crcar  esta 
Commissão, 

Esta  porcentagem  será  assim  estabelecida:  decre- 
tada a  despeza  que  se  terá  do  lazer  com  a  inspecção 
serádividida  por  cada  conto  de  réis  que  o  Estado  pa- 
gar de  subvenç/io  ás  cmprezas  de  navegação.  Os  em- 
prezarios  respectivos  pagaráõ  tantas  quotas  quantos 
ibreraos  contos  de  réis  de  sua  subvenção. 

íJ5.»  O  abandono  do  serviço  contraclado  pelos  em- 
prezarios  ou  a  sua  interrupção  por  mais  de  um  inoz 
lím  toda  a  linha  ou  parte  delia,  sem  ser  por  effeito  do 
força  maior,  dará  lugar  á  cobrança  de  todas  as  des- 
pozasque  o  Governo  iizer  para  a  continuação  do  refe- 
rido serviço,  durante  o  tempo  do  abandono  ou  por 
lodo  o  tempo  do  contracto,  e  em  todo  o  caso  a  uma 
Ita  equivalente  a  50  °/o  das  mesmas  despezas. 


mu 


26.*Para  garantia  dos  pagamentos  e  multas  estabe- 
lecidas neste  contracto  lica  hypotliecado  ao  Governo 
línpcrial  utn  dos  vapores  quo  possuiren^  os  empre- 
z^irios,  o  qual  será  previamente  designado. 

Palácio  do  llio  (le  Janeiro  em  o  4.*  de  Fevereiro 
de  4867.— Mro?oW  PÍ7ifo  de  Souza  Dantas, 
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DEGHETO  X.  379o  A  —  DE  7  de  f evereiuo  de  1867. 

Eleva  á  caloííoria  de  Consulado  Privativo  o  Vice  C  insulado  do 

Brasil  no  Porlo, 

AUendendo  ás  ronvenioneias  do  servLro  pulilirn, 
o  do  conformidíulo  com  o  que  dispõo  oarL  .").•  iln 
Koírulnmonlo  Consular  do  Iin|)ori()  (lo  II  do  Junho  ih' 
18i7,  Hei  por  bem  elevar  á  categoria  de  ConsuUulo 
Privalivo  o  Vicc-Consulado  do  Brasil  no  Porlo. 

António  Coelho  de  Sá  e  Allnufuorque,  do  Moii  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  c  Secretario  do 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  lenha  en- 
tendido e  faça  executar,  expedindo  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sele  de 
FeveríMro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Anionio  Coelho  de  Sd  c  Alhuquerque. 


DECRETO  X.  3796—DE9  de  fevereiro  de  1867. 

Auloiiâa  o  Brasilian  and  Portuguese  Bank  UntiUd,  ora  Englisk 
Bank  limiledf  para  estabelecer  uma  caixa  filial  na  C:\pUal  da 
Provinria  de  Pernambuco. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  John  Gallop, 
Director  e  representante  especial  do  Brasilian  md 
Portuguese  Bank  limitcã^  ora  Englisk  Bank  limitcd, 
o  de  conformidade  com  a  Minha  *ímmediala  e  impe- 
rial Resolução  de  G  do  corrente  mez,  tomada  sol^m 
parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
de  16  fie  Janeiro  findo:  Hei  por  hem  Autorisar  o 
referido  Ranço  para  estabelecer  uma  caixa  fdial  na 
Cidade  do  Recife,  Capital  da  Província  de  Pernam- 
buco íicando  a  dita  caixa  sujeita  ás  re^rras  e  conrti- 
ções  prescriptns  no  Decreto  n.*  3512  de  ^8  de  De- 
zembro de  1863. 
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Zacarias  de  Góes  cVasconcellos,  do  MeuConseliio, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Hioislro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  seito 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Z<icarias  de  Góes  e  Vasconcellús . 


DECRETO  X.   3797— DE  9  DE  FEVEREIRO  DE  18fi7. 

DcelAra  que  o  caso  de  abandono  dos  oflílcios  de  Justiça  está  com- 
prebendido  no  Decreto  n.*1294  de  16  de  Dezembro  de  1853. 

Hei  por  bem,  Usando  da  attribuição  que  Me  confere 
oart.  402  §  43  da  Constituição  do  Império,  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  O  caso  de  abandono  dos  oflicios  do 
Justiça  está  comprehendido  no  Decreto  n.<>4294de 
46  de  Dezembro  de  4853,  cujas  disposições  serão 
applicaveís  aos  serventuários  dos  ditos  oliicios. 

Martíra  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  lustiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  *do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império . 

■ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


IFIS  liF   18íi7.    P.illTF   II.  li* 


^ 
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DECRETO  N.  3798— D£  9  de  fevereiro  db  4867. 

Approva  as  iiistrucçdes  deíiiiiiido  as  allribuíçõcs  c  deveres  do 

Chefe  de  Eslado-Maior. 

Attendendo  a  necessidade  de  definiras  attríhuições 
o  deveres  inherentes  ao  cargo  de  Chefe  do  Estado 
Maior  das  Esquadras,  Hei  por  bem  approvar  as 
Inslrucções  que  com  esle  baixão.  assignadas  por 
ÂtTonso*  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Affbnso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 

Atlrltal^es  e  deveres  d»  Chefe  de  EsUulo^Xaler. 


Art.  4  .*  O  Chefe  de  Estado-Maior  é  órgão  Oí&cial 
e  legitimo  do  Commandanle  em  Chefe  para  a  trans- 
missão das  ordens  deste  sobre  quanto  disser  res- 
peito ás  operações,  movimento,  disciplina,  polícia 
e  economia  da  Esquadra. 

§  <••  A  auloridaSe  que  exerce  é  delegação  do  Com- 
mandanle em  Chefe,  em  cujo  nome  expedirá  Iodas 
as  ordens  e  providencias :  nada  resolve  ou  deter- 
mina, sem  sciencia  e  consentimento  do  mesmo  Com- 
mandanle em  Chefe,  ou  agprovação  deste,  quando 
a  urgência  do  serviço  não  permitia  consulla!-o 
previamente. 

Ari.  2.'  Tem  por  principal  dever  coadjuvar  o  Com- 
mandanle em  Chefe  na  execução  das  providencias 
essenciaes  ao  bom  exilo  do  serviço  ou  commissão 
que  lhe  houver  sido  confiada. 

§  4.''  Na  ausência  do  Commandanle  em  Chefe, sup- 
pre-o  e  representa-o  nos  casos  urgentes. 

Art.  Z.""  Exercita  immediata  autoridade  e  directa 
íiscalisação  sobre  o  pessoal  do  Estado-Maior,  assim 
do  Commandanle  em  Chefe  como  das  divisões  e 
navios. 
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Ari.  4.»  Era  caso  de  morle,  ou  qualquer  outro 
aconlecimenlo,  que  prive  o  Commandanle  em  Chefe 
de  desempenhar  as  suas  funcções,  o  Chefe  do  Es- 
tado-Maior  o  participará  immediaiamenteao  Oíficial 
a  quem,  por  designação  especial  do  Governo,  maior 
graduação  ou  antiguidade,  competir  o  Com  mando, 
quando  aelle  próprio  nâo  pertença  a  substituição. 
I  1.*  Si  a  bypothese  acima  prevista  reaíizar-se 
cm  presença  do  inimigo  a  comipunicaçào  ao  subs- 
tituto será  feita  por  um  si^nal  reservado,  ou  qual- 
q^^r  outro  meio  de  anlemão  convencionado. 

8  2/ Era  tal  caso  o  distíriclivo  de  commando  con- 
«nuara  arvorado  no  navio  chefe,  emquanto  o  ini- 
migo esUver  á  vista,  e  o  Chefe  de  Estado-Maior  ou 
o  Commandante  do  mesmo  navio  chefe,  se  este  fôr 
superior  áquelle  em  graduação  ou  antiguidade,  di- 
rigirá os  movimentos  e  operações  da  esquadra  ate 
mie  o  successor  do  Commandante  cm  chele  tenha 
feilo  conlieccr  a  mesma  esquadra  que  assumio  o 
Commando. 

Art.  5.*  O  Commandante  em  Chefe  deve  communi- 
caraoCliefe  de  seu  Estado -Maior  as  inslrucções  e 
ordens,  que  tiver  recebido  e  receber  para  o  desem- 
penho de  sua  com  missão,  e  bem  assim  os  signaes 
reservados,  quer  dos  navios  entre  si,  quer  destes  com 
as  baterias  e  forcas  de  terra . 

Ari.  6/  o  Chefe  de  Estado-Maior  requisita,  coHec- 
eiona  e  conserva,  sob  sua  guarda,  as  cartão,  planos, 
plantas,  roteiros  e  mais  esclarecimentos  necessários 
a  coramissão  de  que  fôr  incumbida  a  esquadra. 

Ari.  7."  E*,  sob  as  ordens  do  Commandarite  em 
Chefe,  o  primeiro  fiscal  da  fazenda  na  esquadrai  e 
nossa  qualidade  cumpre-lhe: 

i  <."*  Fazer  observar  as  disposições  legislativas  e 
ordens  concernentes  a  semelhante  assumpto,  requisi- 
tando do  Commandante  em  Chefe,  e  pondo  era  pra- 
tica todas  as  providencias,  que  reputar  conducentes 
a  melhor  íiscalisação  da  receita  e  despeza  do  ma- 
terial e  dinheiros  suppridos  á  mesma  esquadra. 

§  2/  Examinar,  por  si  ou  por  pessoa  de  sua  escolha 
e  confiança,  os  {j^eneros,  munições  c  sobresalentes  for- 
necidos aos  navios,  verificarasua  boa  qualidade,  peso 
e  quantidade,  e  providenciar  sobre  a  sua  boa  arre- 
cadação e  regular  distribuição  e  consumo. 
J  3.*  Aforalisar  a  necessidade  e  legalidade  dos  pe- 
trulos,  e  rubricar  as  respectivas  guias,  depois  de  cote- 
jal-as  com  »is  tubfllas  de  fornccimenlos. 
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§  i*""  Ter  |>arUoular  cuidado  em  que  os. uavios  da  es- 
quadra estejão  sempre  abastecidos  de  material,  nm- 
nições  de  guerra,  sobresaientes»  viveres,  aguada  e 
carvão,  correspoudentes  ao  seu  complete  armamenU) 
e  necessários  ao  ímmediate  desempenho  de  qual- 
quer commíssão. 

§  5/  Fiscalisar  o  sQrvico  dos  hospilaes  e  enfertna- 
rias,  deposites  de  material  e  transportes  da  esquadra. 

§  6.*  Fiscalisar  a  execução  dos  conlractes  passados 
para  supprimente  de  material,  deQunciando  ao  Com- 
mandante  em  Chefe  as  infracções  que  se  commette- 
rem»  a  íim  deste  proceder  como  fôr  de  justiça. 

§  !•*  Informar  regularmente  o  Commandante  eo) 
Chefe  sobre  a  quantidade  e  qualidade  dos  viveres, 
munições  e  sobresalentes  existentes,  apresentando- 
lhe  o  calculo  dos  fornecimentos  precisos  a  fim  de 
que  o  mesmo  Commandante  em  Chefe  possa,  com  a 
nece3saria  antecedência,  prover  á  sua  acquisição.  * 

§  8.*  Organizar  mensalmente  o  mappa  geral  do 
material  de  guerra  e  naval  da  esquadra,  que,  pelo 
Commandante  em  Chefe,  deve  ser  iransmittido  ao 
Míuistro  da  Marinlia. 

§  9.*  Passar  revista  de  mostra  ás  guarnições,  cba- 
mundo-as  pelos  livros  de  soccorros,  para  reconhe- 
cer se  os  assentamentos  das  praças  estuo  lançados 
com  a  clareza  e  formalidades  legaes  c  examinar  os 
mais  livros  e  documentos  da  escripturação  de  cada 
navio,  fazendo  corrigir  os  erros  e  omissões  que  en- 
contrar e  propondo  ao  Commandante  em  Cbefe  a 
|)uniçáo  dos  responsáveis,  quando  a  natureza  das 
ialtas  exija  repressão . 

Art.  8.*  O  Chefe  de  Estado-Maior  é  responsável 
ao  Commandante  em  Chefe  pela  disciplina,  ordem 
e  policia  da  esquadra,  competiudo-lhe: 

§  1/  Velar  em  que  o  serviço  seja  regular  e  pon- 
tualmente executado,  mantendo  o  fazendo  manterá 
mais  escrupulosa  e  severa  observância  das  teis,  re- 
gulamentos, instrucçõese  ordens,  tanto  geraes  como 
do  ComKpaudaote  em  Chefe,  ao  qual  participará 
immediatamente  qualquer  falta  ou  transgressão  que 
observe,  a  (im  de  serem  punidos  os  culpados. 

Ji^  Detalhar  o  serviço  geral  da  esquadra  e  vetar 
,  a  segurança  da  mesma,  fazendo  que  as  divisões 
e  navios  occupem  os  postos  que  lhe  houverem  sido 
designados,  e  nelies  se  conservem  com  a  vigilância 
e  precauções  prescriptas  nos  regulamentes  militares 
e  exigidas  pelas  circumslancias. 
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§  3."  Desigtiar,  segundo  as  ordeus  que  tiver  reco* 
bido  do  Commandante  em  Chefe,  o&  ancoradouros 
das  divisões  e  transportes,  assignalando  as  linhas  e 
distancias  em  que  fundear  os  respectivos  navios. 

§  4.*  Rectificar  cuidadosamente  as  linhas  de  forma- 
tura, principalmente  em  combate,  participando  logo 
ao  commandante  em  chefe  qualquer  irregularidade 
que  observe. 

§  õ.*"  Probibir  que  na  presença  do  inimigo,  com* 
muaiquem  com  a  esquadra  pessoas  ou  navios 
f^stranbos  á  mesma,  sem  expressa  licença  do  Com- 
mandante em  Chefe. 

§  6.''  Mandar  levantar  plantas,  planos  e  cartas  dos 
portos ,  ancoradouros ,  rios,  etc. ,  occupados  ou 
dominados  pela  esquadra,  sempre  que  isto  seja 
possível. 

§  7.**  Promover  a  instrucção  pratica  dos  Comman- 
danies,  Officiaes  e  guarnições  dos  navios,  fazendo 
executar  repetidos  emethodicos  exercicios. 

§  8.»  Inspeccionar  os  navios  da  esquadra  para  re- 
conhecer se  o  material  de  guerra  acha-se  em  bom 
estado,  e  o  pessoal  convenientemente  adestrado  e 
detalhado  para  as  differentes  fainas,  segundo  os 
preceitos  aooptados  na  Armada. 

I  0.«  Receber  diariamente  do  Commandante  em 
Cbefe  o  Santo  e  a  Senha,  e  distribuil-o  ás  divisões 
ou  navios. 

§  40.    Dará  ordem  dodia  da  esquadra  eassignal-ii, 

Sjuando  o  Commandante  em  Chefe  lhe  delegar  essa 
acuidade . 

I  i\.  Publicar  regularmente  boletins  das  opera- 
ções eoccurrencias  aa  esquadra,  conforme  o  systema 
que  estabelecer  o  Commandante  em  Chefe. 

§12.  Promover  o  andamento  dos  processos  dos 
réos  submeltidos  a  Conselho  de  Guerra,  e  com- 
municar  á  Secretaria  de  Estado ,  por  intermédio 
do  Commandanle  em  Chefe  o  que  occorrer  a 
semelhante  respeito. 

S  13.  Organizar  o  mappa  geral  da  força,  que  pelo 
Commandante  em  Chefe  deverá  ser  remeUido  men- 
salmente ao  Ministro  da  Marinha. 

§  44.  Exigir  que  os  Commandantes  das  divisões  c 
navios  sejão  pontuaes  na  apresentação  dos  mappas, 
relações,  informações  de  conducta  dos  Oíliciaes  c 
outros  documentos  que ,  segundo  as  ordens  crn 
vigor,  tem  de  ser  remettidos  ao  Quartel  General  ou 
ao  Ministério  da  Marinha  om  épocas  determinadas. 
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§  \  o.  Rubricai*  as  guias  dos  Officiaes  B  praças  auc 
se  retirarem  da  esquadra,  examinando  se  ellas 
estão  claras  e  legalmente  passadas. 

§  <6.  Escrever  ou  fazer  escrever  um  diário  histó- 
rico das  operações  de  guerra,  movimento*  alterações 
e  outros  factos  notáveis  occorridos  no  decurso  da 
campanha  ou  commíssão  da  esquadra,  c  que«  con- 
cluiaa  esta,  será  entregue  na  Secretaria  de  Estado. 

§  17.  Fazer  extrahir  cópias  de  todos  os  boletins  e 
ordens  do  dia  da  esquadra,  a  ilm  de  serem  pelo 
Commandante  em  Chefe  regularmente  transmitttdos 
ao  Ministério  da  Marinha. 

Art.  9.*  O  Chefe  de  Estado-Maior  será  coadjuvado 
no  desempenho  de  seus  deveres  pelo  pessoal  do  Es- 
tado-Maior  do  Commandante  em  Chefe,  e,  sendo  ne- 
cessário, por  um  ou  dous  Officiaes  que  este  designar 
d'entre  os  pertencentes  á  guarnição  do  navio  chefe. 

Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1867.— 
Affbnso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


DECRETO  Pí.  3799  — DE  9  de  fevereiro  de  1867. 

Declara  de  utilidade  publica  a  desapropriação  do  tcrrcoo  silo  na 

Tijuca,  dciioinlnada  —  Taquara. 

Hci  por  bem,  na  conformidade  do  disposto  no 
artigo  1.*  §  3.«  do  Decreto  n.»  353  de  42  de  Julho 
de  1845,  c  do  §  25  do  art.  14  da  Lei  n.»  4M4  de  27 
de  Setembro  de  4860.  Declarar  de  ulilidade  publica 
municipal  da  corte  a  desapropriação  do  terreno  silo 
naTijuca,  denominado— Taquara. 

Manoel  Pinto  de  Soam  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faç^  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Soffza  Dantas, 
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DECRETO  N.  3800— be  9  D&  F£V£R£1eo  de  1867. 

Approva  o  coiUraclo  celebrado  com  a  Companhia— Liverpool, 
Brasil  and  Hiver  Plalc  Steam  Navíçatíon  —  para  a  concessão 
dos  farores  c  isenções  concedidas  ás  otilras  companhias  de 
navegação  trausailantica. 

Usando  da  aulorisação,  (|uc  Me  confei*e  o  Decreto 
n^  803  de  20  de  Selembro  de  4854,  e  de  confor- 
inidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  5' 
do  mez  passado,  tomado  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de£stado, 
exarado  em  Consulta  de  âO  de  Outubro  do  anno 
findo:  Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  celebrado 
com  a  Companhia  Liverpool,  Brasil  and  River  Plate 
Steam  Navigation  para  a  concessão  dos  Tavores  o 
isenções  contidas  no  Decreto  n.**  591  de  13  de  Se- 
tembro de  1850,  sob  as  clausulas,  que  com  este 
baixão,  assignadas  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  «3  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  nove  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos. sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


Cl««ml«fl  a  qme  se  vefere  i>  Deereto  n.»  8800  de  9  4e 

Fevereiro  de  #869^ 


4.'  O  Governo  Imperial,  autorisado  pelo  Decreto 
D.<>  803  de  20  de  Setembro  de  4854,  concede  á  Com- 
panhia Liverpool,  Brasil  and  River  Plate  Steam 
Navigation  os  favores  e  isenções  outorgadas  pelo 
Decreto  n.»  591  de  43  de  Selembro  de  4850  á  Real 
Companhia  de  Southampton,  salvos  os  direitos  esta- 
belecidos em  beneficio  das  casas  de  caridade  e  os 
de  ancoragem,  que  continuarão  a  ser  pagos  pela 
Companhia. 

2.*  Km  troca  dos  favores  e  isenções,  que  lhe  são  con- 
cedidas, a  Companhia  obriga-se  ã  entregar  as  malas 
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(lo  Correio,  destinadas  aos  porlos  do  Império,  m- 
mediata mente  depois  da  chegada  dos  seus  vapores, 
e  também  a  não  receber  no  escriptorio  dos  $eus 
consignatários  do  Brasil  correspondência  alguma, 
sem  ser  por  intermédio  das  estações  postaes»  sujei- 
tando-se  ao  pagamento  da  multa  de  100^000  a  500$000 
no  caso  de  inobservância  desta  clausula.  Esta  multa 
poderá  ser  elevada  de  500^000  a  irOOOj^OOO  todas 
as  vezes  que  a  Companhia  reincidir  em  falta. 

3."  Será  decidida  pelo  Governo  Imperial,  salvo  o 
recurso  paro  o  Conselho  de  Estado,  qualquer  duvida 
que  em,  sua  eiecuçào  ofTerecerem  estas  clausulas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Fevoreiro 
de  ISf)?.— Af^'/?or/  Pinfo  de  S^otiza  Dm^tas. 


DECRETO  X.    3801  —de   13  de  fevereiro  de  1867. 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pa- 
blicas  um  crediío  eiitraordinario  de  23O:GO0|O0O  para  as  des- 
pezas  com  a  Exposição  Nacional,  e  com  o  respectivo  serviço 
em  Paris,  durante  o  exercício  de  1886<^1867. 

Sendo  necessário  providenciar  sobre  o  modo  de 
occorrer  ás  despezas  feitas  e  por  lazer,  duranlco 
exercício  de  1866—1867,  quer  dentro  quer  fora  do 
Império,  com  a  exposição  de  produclos  agrícolas, 
industriaes  e  de  Bellas-Artes  ao  paiz;  com  a  re- 
messa dos  que  forão  escolhidos  para  figurar  na 
próxima  Exposiçíío  Universal  de  Paris ;  e  com  di- 
versos gastos  ahi  relativos  a  este  objecto:  Hei  por 
bem,  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros, 
e  de  conformidade  com  o  que  dispõe  o  |  3.'  art.  *.• 
da  Lei  n.'  589  de  9  de  Setembro  de  4850,  Abrirão 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pth 
blicas  um  credito  extraordinário  de  duzentos  e  irinUi 
contos  de  réis,  constante  da  demonstração  junta, 
a  fim  de  serapplicado  a  tal  serviço  durante  o  refe- 
rido exercício ;  devendo  este  credito  ser  incluído  na 
proposta  que  opportunamente  será  presente  á  Assem- 
nióa  Oomi  T.oírislativa  para  rtofinifivn  approvarão. 
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Manoel  Pinto  do  Souza  Danlas,  do  Meu  Conselho, 
Blioislro  6  Secretario  de  Eslado  dog  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  dò  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
pencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Mageslade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 

Dcnonstraçáo  da  despeza  feita  c  por  fazer  eom  a  Expo- 
sição Kacional»  remessa  dos  prodiictos  da  mesma  para 
Kuropa;  e  serviço  com  a  próxima  Exposiçílko  L^nlversal 
de  Paris»  durante  o  exercício  de  48C6— f  86if. 

DESPEZA  FEITA- 

CÒKTE. 

Imporiancia  enlref  ue  á  Gommissão  Direc- 
lora  da  Exposição  Nacional  para  ser  ap- 
plicada  aos  respectivos  gastos,  segundo 
o  Aviso  deste  Ministério  n.<>  liO  de  JuUio 
12  de  1866 18:G17j!|200 

Dita,  idem,  ideui,  UJ*  232  de  9  de  Outubro 
de  1886 20:000^000 

Dita,  idcin,  idem,  u.»  266  de  12  de  Novem- 
bro de  1866 20:0003000 

Dita,  idem,  idem,  n.»  308  de  20  de  Dezem- 
bro de  1866 6:4»)í(000  ; 

Dita,  idem,  idem,  n.<>  15  de  11  de  Janeiro  ()e 
.  1867.  para  passagens  no  paquete  fraucez 
do  dito  mez  de  Janeiro,  sendo  1.25o  fran- 
cos a  cada  orna  das  seguintes  pessoas,  que 
for^  designadas  para  prestar  serviços  na 
Exposição  Universal  de  Paris,  Manoel 
Ferreira  Lagos,  Bacharel  José  de  Salda- 
nha da  Gama  Fillio,  c  Francisco  Manoel 
Chaves  Pinlieiro l:ÍJ06$OOa 

Dita,  idem,  ao  referido  Manoel  Ferreira 
JLagos,  como  ajuda  de  custo,  segundo  o 
Av&o  n.o  23  de  21  de  Janeiro  de  18í57. ..    2:500í|000 

Diu,  ideai,  á  dita  Gommissão  Directora 
para  despczas  com  o  respectivo  serviço 
(At.  n.»  32  de  25  do  dito  mez  6:0000000 

Dita»  idem,,  para  pagamento  do 
1.*  trimesire  do  corrente  anno 
pelas  assigna luras  que  forão  to- 
madas do  periódico  Pmthéon 
de  VlnduêtrU,  segundo  o  refe-  ^ 

rido  Aviso  n.o  32.... I:612fi500    6:G12<|500 

Dita,  idem,  para  pagar  os  vencimentos  de 
empregados  ao  serviço  da  Exposição  Na- 
cional, como  consta  do  Av.  u.»  42  de  31      ^^^..^  ^.  ^«„^^^ 
do  dito  mez  de  Janeiro •>  6:000í|000  81:6S5á|700 
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BESPEZA  A  FAZER. 

CÔBTE. 

Imporlancia  que  se  tem  de  pagar  por  di 
versas  coutas  euviadas  a  este  Ministério 
pela  referida  ConimtssSo  Directora  eui 
offlcio  de  22  de  Jaueiroiá  ciudo 47:727|470 

Bila,  idem,  idem,  com  ode  5 do  corrente 
(Fevereiro) I:936£fô0 

Dita,  idem,  pelo  frete  dos  objectos  da  Ex- 
posição Nacional  que  seguirão  para  Paris 
110  ultimo  paquete  fraucez  (Navarre)  ap- 
proximadamente 6:398f 700 

Dita,  idem,  do  2.®  trimestre  deste  auuo 
para  assignaturas  do  Panthéon l :  0l2f SOO 

Dita,  idem  por  impressões  e  outros  gastos 
imprevistos 10:000)K000 

Dita,  para  passagens  a  três  pessoas  designa- 
das para  prestar  serviços  em  Paris,  coad- 
juvando a  Commíssão  Brasileira  ( por  ap- 
proximação) i^GOOjMMO  e9:27Sf290 

províncias. 

Importância  por  despezas  desta  natureza 
que  neste  «xercicio  tenh&o  sido  feitas  e 
estejão  por  fazer  em  algumas  Províncias, 
e  de  que  ainda  não  ha  conhecimento  (ap- 
proximadamente) • iiiiWAQ 

PARIS. 

Importância  mandada  pór  cm  Londres  á 
disposição  do  Barão  do  Penedo,  Presi- 
dente da  Comniissão  Brasileira  Junto  da 
Exposição  Univei'sal  de  Paris,  a  iim  de 
ser  applicada  aos  respectivos  gastos, 
como  consta  do  Av.  n.*  6  de  8  de  Ja- 
neiro de  1807 30:000|MX» 

Dita  que  ainda  se  poderá  despender  ai  li 
eom  ial  serviço  (por  approximação) 2D:000|^009 

Dita  para  os  vencimeutos  das  pessoas 
designadas  a  tím  de  prestarem  serviços 
em  Paris,  coadjuvando  a  dita  Commíssão 
Brasileira,  calculados  seus  veuciuientos 
até  38  de  J unho  deste  anno II :8(IOj|000  OI:88O|000 

Total 230:000100» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  13  de  Fevereiro  de  1867. 

Manoel  Pinto  de  Sousa  Dantoi. 
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DECRETO  N.  3802— de  1G  de  fevereiro  de  1867. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Sabará, 

na  Província  de  Minas  Geracs. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte:     - 

Arlifi^o  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Sabará,  na  Província  de  Minas  Geraes,  lerá  o  orde- 
nado annual  de  800^000. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego* 
cios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete» 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada^ 


DECRETO  N.  3803 -de  20  de  fevsreuio  de  t867« 

« 

Mafca  o  prineiro  uniforme  para  o  4>  Batalhão  de  InfanUn> 
da  Goarda  Nacional  do  Município  da  Còrtc. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Marechal 
CoiRmandaote  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio da  Corte,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art  «.•  O  4.^  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Município  da  Corte  usará  em  primeiro 
uniforme  de  sobrecasacas  de  panno  azul,  gollas  e 
canhões  de  panno  verde  avivadas  de  escarlate,  kepie, 
cordões  e  pennacho,  tudo  conforme  ao  figurino  junto. 

Art.  «.•  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*  95T 
de  48  de  Abril  de  4852. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  do  Andrada,  do  Mett^ 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 


^ 
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cios  da  Jusliça,  assim  o  tenha  entendido  o  faca 
oxecular.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenla  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3804  — dk  20  DE  fevereiro  de  4867 

Concede  a  Polycarpo  Lopes  de  Leão  c  Nallianiel  Planl  per- 
missão por  lempo  de  3  annds,  para  explorarem  minas  de 
schistos  bi luminosos  c  outros  mineraes  era  varias  Comarcas 
da  Província  do  Maranhão. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  Polycarpo  Lopes 
de  Leão  e  Nalhaniei  Plant,  Hei  por  bem  conceder- 
Ihes  permissão,  por  tempo  de  Ires  annos,  para  ex- 
plorarem minas  de  schistos  bituminosos  e  outros 
mineraes,  nas  Comarcas  dá  Capital,  Rosário,  Vian- 
na  e  Alto  Mearim,  da  Provincia  do  Maranhão,  sob 
as  clausulas  que  com  este  baixão,  assignadas  por 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  feça  executar.  Pftiacio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexlo  daln- 
depencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souta  Dantas. 


GiaiuvlM;  a  que  se  refero  o  Deerot^  n.»  98041  dfttt» 

date. 

I.»  E'  concedido  a  Polycarpo  Lopes  tle  LéSo  e 
Nathaniel  Plant  permissão,  por  tempo  de  Ires  anpos 
improrogaveis,  contados  desta   data,   para  proce- 
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derem  á  cxploraçõo  das  minas  de  scliistos  bilumí- 
nosos  e  oulros  niineraes,  que  llies  consta  exis- 
Urcm  nas  ík)marcas  da  Capital,  Rosário,  Vianna 
e  Alio    ilearim,  da  Província  do  Maranhão. 

2.*  Dentro  do  reíerido  prazo,  os  concessionários 
dcsignarfu)  os  lugares,  em  que  pretenderem  mi- 
nerar, devendo  apresentar  na  Secretaria  de  Esta- 
do dos  Negócios  cia  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  uma  planta  circumstanciada  dos  lugares 
por  elles  explorados,  comprehendendo  aquelles 
onde   se  houver  de  estabelecer  as  lavras. 

Esta  planta,  além  da  topographia  dos  lugares, 
indicara  com  exactidão  os  cortes  que  iiouverem 
sido  feitos  nos  terrenos,  o  máximo  da  profun- 
didade que  houverem  attingido  os  trabalhos  da 
exploração,  e  a  inclinação  e  direcção  do  vieiro 
ou  deposito  gue  tiver  sido  descoberto. 

A*  descripção  minuciosa  da  possança  das  minas 
e  dos  mineraes  descobertos  pelos  concessioná- 
rios, acompaxdiaráõ  amostras  dos  mesmos  mine- 
raes. 

Indicará,  outrosim  quaes  os  meios  mais  apro- 
priados para  o  transporte  dos  productos  da  mi- 
neração que  se  propõe  estabelecer,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  .povoados 
mais  próximos. 

.  3.''  Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  ante- 
oedejite,  ser-lbe-hão  concedidas  até  100  datas  mi- 
nera<^s,  por  tempo  de  90  annos,  conforme  os  meios 
que  os  concessionários  ou  a  companhia»  que  in- 
corporarem para  levar  a  efieito  a  mineração,  ;pro- 
varem  que  terão  dê  empregar  eíTectivamente,  nos 
termos  do  Decreto  n.*"  3049  de  6  de  Fevereiro  de 
4863,  sendo  regulada  a  concessão  de  cada  data 
pelo  emprego  eíTectivo  <le  cinco  contos. 

4.*  No  acio  da  concessão  das  minas,  que  des- 
cobrirem, ser-lhes-ha  concedida,  por  espaço  de 
cinco  annos,  contados  da  data,  em  que  forem  come- 
çados os  trabalhos,  a  isençiio  de  direitos  de  im- 
portação de  machinas,  instrumentos  e  quaesquer 
utensis  especialmente  destinados  á  lavra  dos  res- 
pectivas minas;  e  bem  assim  a  mesma  isenção 
por  igual  prazo  de  tempo  para  os  impostos  de 
exportação  dos  productos  das  minas. 

4mbas  as  concessões  desta  clausula  íicão  de- 
pendentes da  ulterior  approvação  da  Assembléa 
Geral, 
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5.<^  Ser-lhes-iia  tombem  concedido  o  direito  de 
desapropriar  os  terrenos  necessários  para  os  tra- 
ballios  da  mineração  e  para  a  construcção  de  ca- 
minlios,  por  onde  tenbão  de  ser  transportados  os 
respectivos  produclos,  devendo-se  sempre  obser- 
var nas  constnicções  de  taes  caratnbos  todas  as 
regras  da  arte,  e  as  condições  da  legislação  geral, 
provincial  e  municipal. 

6.»  E'  ii^ualmcnte  concedida  antorisaçSo  aos  con- 
cessionários para  Tazerem  nos  rios  proiimos  ás 
minas  as  obras  que  forem  necessárias  á  sua  na- 
vegação. 

Estas  obras  nunca  poderão  ser  executadas  sem 
a  prévia  approvação  das  respectivas  plantas  qac 
deveráõ  ser  submittídas  ao  exame  do  Governo 
Imperial. 

Estas  plantas,  depois  de  approvadas,  não  poderão 
ser  alteradas  sem  permissão  do  mesmo  Governo. 

As  obras  serão  inspeccionadas  por  um  enge- 
nheiro do  Governo,  qne  veríflcará  se  os  conces- 
sionários se  conforroão  com  as  plantas  appro- 
vadas. 

As  despesas  que  se  tiverem  de  fazer  com  esta 
inspecção  correrão  por  conta  dos  mesmos  conces- 
sionários • 

7.*  Se  as  minas  forem  situadas  em  terras  de- 
volutasy  os  concessionários  as  adquirirão,  obri- 
gando-se  o  Governo  a  vendel-as  pelos  preços  mí- 
nimos da  Lei  n."  601  de  48  de  Setembro  de  1850. 

8.^  Os  concessionários  serão  obrigados  a  aceitar 
todas  as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.*  3019-de 
6  de  Fevereiro  de  4863,  no  que  forem  applieaveis 
á  espécie  ou  espécies  de  mineração,  que  Ines  forem 
concedidas;  e  bem  assim  quaesquer  outras  que 
o  Governo  Imperial  julgar  conveniente  impAr  no 
acto  da  concessão  em  beneflcio  dos  interesses 
públicos  e  da  policia  das  minas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro»  em  20  de  Fevereiro 
de  1867. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


i 
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DECRETO  N.  3805  — de  2  de  março  de  4867. 

Altera  os  ooirormes  do  Batalhão  de  Infantaria  n.«2)  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Batalhão  de  Infantaria  n.*  20  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro, 
usará  em  primeiro  uniforme  de  sobrecasacas  de 

tanno  azul  com  meias  gollas  e  carcellas  escarlates, 
epis  com  cordões  e  pennacho  ;  e  cm  segundo  far- 
damento de  blusas  de  brim  pardo,  e  boncts  A  Ca- 
vaignac;  ficando  revogado  nesta  parle  o  Decrelo 
n.*  957  de  48  de  Abril  de  4852. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de 
Marjfo  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3806  — bb  S  de  marco  de  4867. 

Allen  •  sefundo  aniforme  da  6.*  Seeção  de  Batalhão  da  reserva 
da  Guarda  Nacional  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  único.  A  6.*  Secção  de  Batalhão  da  reserva 
da  Guarda  Nacional  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro 
usani,  em  segundo  aniforme,  de  blusas  de  brim 
pardo,  e  bonets  a  Cavaignac ;  ficando  revogado  nesta 
parte  o  Decreto  n."*  403i  de  44  d3  Agoito  de  4852. 
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Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  do  Meu 
CoDselho,  Ministro  e  Secretario  de  Eslado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  'icnha  entendido  e  faç^ 
execnlar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  ae 
Warço  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  arubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andy^ada. 


DECRETO  N.  3807— de  2  de  março  de  1867. 

Concede  autorísação  á  Sociedade  Porlugueza— Amor  aMooar- 
cliia—para  exercer  suas  funcçôes,  e  approva  os  respccUvos 
Estalulos  com  al^j^unias  alierações. 

Attendendo  ao  que  representarão  os  fundadores 
da  Sociedade  Portuguezã— Amor  á  Monarchia— ,  ede 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de 
i3  do  mez  passado,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  4  de  Janeiro  ultimo:  Hei 
bera  Conceder  á  dita  Sociedade  autorisaçào  para 
exercer  suas  fimcções,  e  approvar  os  respectivos 
Estatutos  com  as  seguintes  alterações:  4.'  acres- 
centem^se  do  iim  do  art.  43,  quando  neste  se  lirala 
das  reuniões  extraordinárias  da  assembléa  geral 
dos  sócios,  as  palavraa^-ou  íòr  requerido  por  um 
quinto  do  numero  dos  sócios  residentes  na  CÔrle— ; 
â."  no  art.  U  declare-se— que  o  dia,  hora  e  lugar  de 
qualquer  das  reuniões  da  assembléa  geral  deveráõ 
ser  annunciados,  com  antecedência  pelo  menos  de 
quatro  dias,  em  alguma  das  folhas  diárias  da  Corte— ; 
3.»  substitua-se  o  art.  17  pelo  seguinte— nas  assern- 
bléas  extraordinárias  só  se  tratará  dos  assumptos 
para  que  •  tiverem  sido  determinadamente  convo- 
cadas—;  4.*  noart.48§.»  8.**suçprimào-se  as  palavras 
— providenciar  nos  casos  omissos  nestes  Eslatwtos, 
consultando,  segundo  o  assumpto,  o  Conselho  ou  a 
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Assembléa  Geral—;  5/  acrescente-se  a  seguinlo 
disposição— qualquer  reroroia  ou  iuDovaçuo  dos  rc- 
fendes  Estatutos  não  será  posta  em  execução  sem 
prévia  autorísação  do  Governo  Imperial. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  cio  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  seíe,  quadra- 
gésimo sexio  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 
José  Joaquim  Fernandes  To^^res. 

Ettelatos  4a   Sociedade  Portagaeaa  Amor  &  Honarcltla. 

CAPITULO  I. 
da  Sociedade. 

Ari.  4.*  Com  o  titulo  de  Sociedade  Portugueza 
—Amor  á  Monarchia— é  instituída  uma  associação  de 
Portttguezes,  nesta  Corte,  com  o  iim  de  solemnisar 
todos  es  annos,  o  anniversario  natalicio  deS.  M. 
F.  o  Sr.  D.  Luiz  4."  Rei  de  Portugal. 

S  Único.  E'  expressamente  em  demonstração  ás 
Tirtudes  que  tanto  destinguem  o  seu  Augusto  So- 
berano, que  a  Sociedade  solemnisa  aquelle  dia  de 
tão  jubiloso  acontecimento.  E'  a  divida  que  os  Por- 
tu^uezes  ausentes  do  pátrio  lar  pagão  a  seu  excelso 
Rei,  a  quem  considerao  como  o  sustentáculo  das 
instituições  pátrias,  da  dignidade,  independência 
e  felicidade  da  Nação  Portugueza. 

CAPITULO  n. 

Património  e  receitada  Sociedade. 

'  Art.  2.*  A  receita  da  Sociedade  é  composta  : 

I  <.•  Das  entradas  e  mensalidades  pagas  pelos 
sócios . 

L£IS  DE  18Ô7.     TAHTE  II.  12 
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§  %^  Dos  beneíicios  e  donativos  Teilos  á  Sociedade. 
§  3.^  Do  juro  do  dinheiro  disponível,  que  será 
poslo  a  render  em  lugar  de  segurança. 
Art.  3.''  O  património  da  Sociedade  será  feito: 
§  1.<»  Dos  donativos  para    esse  íiia. 
§  2.''  Do  accresciíno  da  receita  sobre  a  despeza. 


CAPITULO  m. 

Dos  Sócios. 

Art.  i.*»  Serão  sócios  eíTectivos  todos  aquelles  Por- 
tuguezes  (inclusive  senhoras) de  moralidade  e  cre- 
dito, que  forem  propostos  á  Directoria  por  qnalquer 
sócio;  se  porém,  por  qualquer  motivo,  a  Directoria 
entender  que  não  deve  admittir  ao  grémio  da  So- 
ciedade algum  dos  propostos,  poderá  recusar-lhe 
o  diploma,  a  fim  de  haver  harmonia  na  associação. 

Art.  5.'  Cada  sócio  entrará  para  a  caixa  da  sa- 
ciedade com  a  quantia  de  dez  mil  réis,  em  duas 
prestações,  sendo  a  4  .■  no  acto  de  receber  o  diploma, 
e  a  2.'  um  mez  antes  do  festejo.  Aquelles,  porém, 
que  quizerem  fazel-o  de  uma  só  vez,  será  isso 
admittido. 

Art.  6.»  As  mensalidades  serão  de  quinhentos  réis 
pagas    em  trimestres. 

Art.  7.'  Os  sócios  que  propuzerera  trinta  membros 
para  a  Sociedade,  e  aquelles  que  prestarem  serviços 
ou  fizerem  donativos  valiosos  no  entender  da  Direc- 
toria, ficaráõ  isentos  do  pagamento  de  mensalidades, 
sendo  considerados— Sócios  beneméritos. 

Art.  8.«  Os  sócios  que  requererem  o  auxilio  da 
sociedade,  serão  attendidos,  logo  aue  a  Sociedade 
dispuzer  de  recursos  ou  fundos  de  reserva  para 
esse  fim. 

Art.  O.*  Os  cavalheiros.;  estrangeiros,  gue,  pela 
sua  sabedoria,  offertas  generosas  ou  serviços  rele- 
vantes, concorrerem  para  a  prosperidade  aa  asso- 
ciação, serão  nomeados  menmros  honorários,  pre- 
cedendo^ á  sua  nomeação  a  fMroposta  da  Directoria 
em  sessão  plena  do  Conselho. 

Art.  40.  A  Directoria  nomeará  também  sócios  cor- 
respondentes, aquelles  Portuguezes  ou  estrangeiros, 
cujos  serviços  e  saber  stjjão  considerados  de  apreço 
para  a  Sociedade  •^ 
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ArU  \\ .  Aos  sócios  compele: 

§  r*  Fazer  parte  da  assembléa  geral,  discutir, 
votar,  e  aceitar  os  cargos  para  que  forem  eleitos, 
excepluando-se  aquellesque  não  tenhão satisfeito  um 
anno  suas  mensalidades. 

§  2,*  Assistir  aos  festejos  que  a  Sociedade  fizer,  na 
forma  doCap.  4.*,  art.  I.' 

Art.  42.  Perdera  o  direito  de  sócios: 

I  4.*  Os  que  nâo  pagarem  as  mensalidades  por  es- 
paço de  um  anno. 

§  £.•  Os  que,  no  entender  da  Directoria  e  Conselho, 
pralicarem  acções  que  desdourem  a  Sociedade,  não 
sendo  a  estes  em  tempo  algum  permitlida  a  reen- 
trada. 


CAPITULO  IV. 
Da  Assembléa  Geral. 

Art.  43.  Os  sócios  reunir-se-lião  em  assembléa 
geral  ordinária,  logo  que  estes  Estatutos  vierem  ap- 
provados  pelo  Governo  Imperial,  para  elegerem  Di- 
rectoria e  Conselho,  e  depois  duas  vezes  por  anno, 
sendo  a  primeira  no  mez  de  Março,  e  a  segunda  15 
dias  depois;  extraordinariamente,  quantas  vezes  a 
Directoria  julgar  necessário. 

Art.  44.  As  reuniões  da  assembléa  se  farão  no  dia, 
liora  e  lugar  designados  pela  Directoria.  Se,  passada 
uma  htíra,não  estiverem  reunidos  mais  de  30  sócios, 
sçrà  este  numero  considerado  legal,  e  a  assembléa 
poderá  deliberar. 

Ari.  45.  Náo  chegando  a  reunir-se  o  numero  de 
sócios  no  artigo  anterior  indicado,  far-se-ha  nova 
convocação,  e  nessa  reunião  deliberará  a  assembléa 
com  os  que  estiverem  presentes. 

Âit«  46.  £'  da  competência  da  assembléa  geral  o 
seguinte : 

íf  4.*  Tomar  conhecimento  do  relatório  e  balanço 
aBOual  que  lhe  fôr  apresentado  pela  Directoria,  e 
eleger  uma  commissao  de  Ires  membros  para  o 
exame  de  contas,  tendo  esta  commissao  de  apresentar 
seus  trabalhos  na  reunião  se^guinte. 

S  2.*  Discutir  e  deliberar  sobre  os  assumptos  que 
pela  direcção  e  commissao  de  contas  forem  apresen- 
tados á  sua  deliberação  ou  conhecimento. 
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Art.  17.  Nas  Assembiéas  exlraordinarias  so  sé  dis- 
cúliráõ  os  assumptos  que  tiverem  sido  determinada- 
meule  apresenlaaos  pela  Directoria. 

CAPITULO  V. 


sEcgÃo  1. 


Direcção  da  Sociedade. 

Ari  18  A  Directoria  será  composta  de  Presidenle, 
Vice-Presidente,  1.»  e  2.«Socrelarios,  Th<wourtíiro  e 
Svndico;  não  podendo  funccionar  sem  esUirem  pre- 
sonles,  pelo  mciios,  quatro  do  seus  membros.  Com- 

S  1  «Traljalliar  especialmente  para  o  engrandeci- 
nienlo  da  Sociedade,  zelar  seus  interesses  e  repre- 
scntal-a  cm  todos  os  seus  actos,  manter  e  ve«ar  por 
seus  direitos  c  cumprimento  da  Lei  e  Regularaenio 

'1"|  2?' nÍ!"  ear  para  o  serviço  da  Sociedade  as 
pessoas  precisas,  dando-ibe  ordenado,  ou  uma  por- 

^'  3°  Fazer  os  regulamentos  miemos,  que  serão 
suljmettidos  á  deliberação  do  Conselbo.  . 

i,'  4."  Organisar  o  relatório  annual  da  Sociedaae, 
para  ser  luesente  á  primeira  reunião  da  assembtea 

Is  *"  Conbecer  o  estado  da  caisa  da  Sociedade  nos 
trímoslres,  ou  quando  o  julgar  preciso. 
I  6  •  Convocar  a  asseinblea  geral  cotn  antece 

dencia  de  quatro  dias.  ;,.i~,-  nnnv<«. 

É3  7.»  Reunir  o  Conselho  quando  o  julgar  conve- 

"'I^S  •'  Expedir  os  diplomas  aos  sócios  e  eliminwos 

qiíe  incorrerem  no  art.  12.  »„,„»..i«c 

i-iovidcnciar  nos  casos  omissos  De.stes  í»taw«f » 

consultando,  segundo  o  assumpto,  o  conselho  ou  a 

assemblca  geral . 
Ari.  19.  Compele  ao  Presidenle :  .  jj,  *» 

^  1  .•  Convocar  a  assembléa  geral ,   presidir  as 

sessões  e  regular  os  respectivos  trabalhos. 
I  2."  Apresentar  á  assembléa  geral  o  relatório  ae 

que  triitaoarl.  18  §4." 
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Arl.  10.  Compele  no  Vice-Prcí-iihínlc: 
§  Único.  Substituir  o  Presidtínlo  0111  seus  impedi- 
mentos. 
Ari.  21.  Compete  ao  1.^  Secretario: 

Í.  Único.  Todo  o  Iraballio  e  expediente  das  sessões 
a  Secretaria,  e  convocar  por  ordem  do  Presidenle 
a  Directoria  e  o  Conselho. 

Art.  32.  Compele  ao  i.^  Secretario: 

I  Único.  Ajudar  o  1.*,  e  subsliluil-o  na  lalla  ou 
iir.pedímento. 

Ari.  23.  Compele  ao  Thesoureiro : 

§  <.•  Arrecadar  todos  os  dinheiros  e  valores  que 
perlenção  á  Sociedade,  cumprir  o  determinado  no 
art.  S.'  §  3.%  prestar  conlas  á  Direcloria  na  conformi- 
dade do  àrt.  48  §5.° 

I  2."  Satisfazer  as  verbas  da  dcspeza  da  Socie- 
dade. 

Ari.  24.  Compele  ao  Syndico  lodis  as  syndi- 
cancias. 


CAPITULO  Vi. 


SECÇÃO   II. 


Do  Conselho. 

Ari.  25.  O  Conselho  é  composlo  de  oito  membros  e 
S(í  funcciona  junto  com  a  Directoria,  nuo  podendo 
estar  consliluido  sem  estarem  presentes  si;is  cie  seus 
membros. 

Compele-lhe: 

§  i^  Auxiliar  a  Directoria  nos  seus  trabalhos,  e 
trabalhar  igualmente  para  o  augmenlo  da  sociedade. 
Tomar  parle  njis  discussões  e  deliberações  que  hou- 
verem . 

§  2.*  As  vagas  de  seus  membros  serão  substituídas 
por  seus  immedialos  na  ordem  da  votação,  que  são 
oa  supplenles. 
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CAPITULO  VII 


SECÇÃO   IJI. 


Dos  sócios  de  manto. 


Art.  26.  A  sociedade  terá  sócios  e  sócias  do  mérito 
em  numero  suíTiciente  que  constitua  um  corpo  sce- 
nico. 

§  1  .•  Este  corpo  scenico  elegerá  um  Director  que  o 
representará  nas  reuniões  da  Directoria  e  Conselho, 
tomando  portanto. parte  nas  discussões  que  hou- 
verem . 

§  2.*  O  Director  do  corpo  scenico  será  eleito  an- 
nualmente. 

I  3.*  O  corpo  scenico  representará»  nos  benefícios 
e  festejo  da  sociedade,  os  dramas  que  a  Directoria 
deliberar  de  accordo  com  o  seu  Director. 

I  i.»  Os  sócios  e  sócias  de  mérito  são  isentes  dii 
respectiva  entrada  e  mensalidade. 


CAPITULO  VIIÍ. 


Das  eleições. 


Ari.  27.  A  eleição  da  Directoria  e  Conselho  será 
feita  logo  que  os  presentes  estatutos  seiào  approya- 
.dos,  e  tanto  a  Directoria  como  o  Conselho  funccio- 
naráõ  consecutivamente  um  qualriennio. 

Art.  28.  As  eleições  serão  teitas  por  escrutínio  se- 
cTcio,  por  maioria  relativa  dos  votos  presentes,  náo 
sendo  recebidos  na  votação  listas  impressas  ou  litho- 
S:rapbadas. 

Ari.  29.  Havendo  rejeição  anterior  á  posse  dos 
cargos,  proceder-se-ha  para  elles  á  nova  eleição. 

Art.  30.  A  administração  será  investida  de  seus 
respectivos  cargos  dentro  de  oito  dias  depois  da 
eleição. 
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CAPITULO  IX. 


Disposições  geraes. 


Ari.  3*.  A  sociedade  dará  annualmenle  três  repre- 
sentações tbeatraes,  sendo  duas  em  beneficio  e  uma 
em  festejo. 

§  *.•  A  4. "recita  (o  liquido)  será  dividido  em  duas 
partes  ;  sendo  uma  destinada  para  o  asyio  ou  qual- 

3uer  instituição  brasileira  que  o  Exm.  Sr.  Ministro 
o  Império  designar,  e  outra  para  um  estabeleci- 
mento ou  sociedade  puramer\te  de  beneficência  por- 
tuçueza,  mie  a  directoria  escolher. 

I  %.•  A  X.*  recita  será  em  favor  da  Sociedade. 

§  3.*  A  3.*  recita  será  gratuita  para  os  sócios,  e  enx 
festejo  ao  anniversario  natalício  de  S.  M.  F.  o  Sr.  D. 
Luiz  I. 

Art.  32.  E*  inalterável  a  disposição  consignada  no 
arL  K  .*  que  constitue  o  fim  da  installação  da  Socie- 
dade. 

Art.  33.  Reconhecendo  a  Directoria  em  sessão  do 
Conselho  o  augmento  ou  reforma  de  alguns  artigos 
aos  estatutos,  poderá  submeltel-a  á  assembléa  geral. 

Art.  34.  Os  sócios  que  quizerem  entrar  remidos, 
pagaráõ  por  uma  só  vez  a  quantia  de  40^000. 

Ari.  35.  No  caso  que  por  algum  motivo  inesperado 
fôr  julgada  conveniente  a  dissolução  da  Sociedade, 
a  Directoria  convocará  a  assembléa  geral  expressa- 
mente [)ara  esse  fim,  sendo  preciso  que  compareça 
a  maioria  absoluta  dos  sócios  que  a  Sociedade  tiver. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Novembro  de  1866.—  Autori- 
sados  pelos  instituidores.—/.  F.  Albano  de  Amo-- 
rim. — Joaquim  Ribeiro  Ferreira  de  Carvalho. — 
João  Augusto  Dias  de  Carvalho. 

Reconheço  as  três  assignaturas  supra.— Rio,  19  de 
Dezembro  de  4866.— Em  testemunho  de  verdade,  es- 
tava o  sigaal  publico.— Aíaí/iia^  Teixeira  da  Cunha. 

N.  I5Í.— Pagou  mil  e  duzentos  réis  de  sello.— Rio, 
84  lie  Novembro  de  4866.- iVoscente^,—  B.  Lopes ^ 
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DECRETO  N.  3808  — de  9  de  março  de  1867. 

Separa  a  Legação  do  Brasil  na  Republica  do  Equador  da  que 

o  Império  inaotem  no  Peru. 

Attendendo  ás  conveniências  do  serviço  publico. 
Hei  por  bem  separar  a  Legação  dò  Brasil  no  Equador 
da  que  o  Império  manlem  no  Peru»  modificando 
nessa  parte  o  que  foi  estabelecido  pelo  Decreto  de  30 
de  Maio  de  1863. 

António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque,  do  Meu 
Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros»  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar,  expedindo  os  despachos 
necessários.  Palácio  db  Rio  de  Janeiro  em  nove  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Aiiionio  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque. 
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DECRETO  N.  3809— de  43  de  xarço  de  4867. 

Chama  para  o  serviço  de  guerra  mais  8.000  praças  da  Guarda 
Nacional  do  Municipio  Neutro,  das  Capitães  das  diversas  Pnn 
vindas  e  Municípios  a  ellas  próximas. 

Attendendo  á  urgente  necessidade  de  augmentar 
as  forças  do  nosso  exercito  em  operações  contra  o 
Governo  do  Paraguay,  principalmente  depois  da  re- 
tirada de  grande  parte  do  exercito  Argentino,  moti- 
vada pelos  últimos  acontecimentos  que  perturbarão 
a  paz  de  algumas  Províncias  da  Confederação* 
.  Hei  por  bem,  ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
Decretar  o  seguinte: 

Art.  I.*»  São  chamados  ao  serviço  de  Corpos  desta- 
cados, pelo  prazo  de  um  anno,  se  por  tanto  tempo 
exigirem  as  necessidades  da  guerra,  8.000  praças  da 
Guarda  Nacional  do  Município  Neutro,  das  Capitães 
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das  diversas  Provincias  e  Municipios  a  ellas  pro^* 
ximos,  marchando  os  corpos  completos  com  as  suas 
respectivas  officiaiidades. 

Art.  2.*  Para  esse  fim  serão  chamados  todos  os 
Guardas  Nacionaes  aptos  para  o  servido  de  guerra, 
excluídos  apenas  os  que  pertencerem  á  4.*  e  5.* 
classes  mencionadas  no  art.  424  da  Lein.*  60%  de  49 
de  Setembro  de  4850. 

Art.  3.*  A  designação  será  feita  com  a  maior  bre- 
vidade pelos  Commandantes  Superiores,  no  prazo 
que  lhes  fdr  ordenado,  ouvidos  os  Commandantes  de 
Corpos,  havendo  delia  recurso  para  o  Governo  Impe- 
rial, na  Corte,  e  para  os  Presidentes  nas  Provincias. 

Art.  4.*  Os  Commandantes  Superiores  do  Municipio 
Ifeutro  e  das  Capitães  das  Provmcias  marcharão  com 
os  respectivos  contingentes . 

Art.  5.^  O  numero  de  praças  que  deve  compor  os 
diversos  corpos  ou  contingentes,  com  que  tem  do 
concorrer  o  Municipio  Neutro  e  as  Provincias,  serão 
mencionado  no  detalhe  que  acompanha  o  presente 
Decreto. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça»  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Março  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


Detalhe  das  praças  da  Guarda  National  com  que  tem  de  concorrer 
o  Mumeipio  Neutro  e  as  diversas  Provincias^  na  forma  do  De- 
creto n.o  3809  de  13  de  Harço  de  18G7 . 

Município  Neutro 4 .000 

Maranhão 500 

Piauhy 300 

Ceará 600 

Rio  Grande  do  Norte 300 

Parahyba. 300 

Pernambuco 4 .000 

Alagoas 300 
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Sergipe 300 

Bahia 4 .000 

Espirito  Sanlo 400 

Rio  de  Janeiro 600 

S.Paulo 500 

.  Paraná • iOO 

SanUi  Calharina 200 

Minas  Geraes 800 

Palácio  doUio  de  Janeiro  em  13  de  Marco  de  4867. 
'Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andraaa, 


DECRETO  N.  3810  — de  43   DE  MARÇO  DE  4867. 

Explica  o  Regulamento  d»  19  de  Setembro  de  1800  na  parte 
relativa  ao  provimento  do  emprego  de  Guarda-mór  das  Alfan- 
degas. 

Allendendo  ás  duvidas  suscitadas  a  respeito  das 
habilitações  que  se  devem  exigir  dos  candidatos  ao 
emprego  de  Guarda-mór  das  Alfandegas  do  Império, 
á  vista  dos  arts.  68,  §  4.%  e  75  do  Regulamento  de  49 
de  Setembro  de  4860,  Hei  por  bem  declarar  o  se- 
guinte: 

Art.  4  .•  O  provimento  dos  lugares  de  Guarda-mór 
e  seus  Ajudantes  depende  de  exame  e  concurso,  no 
qual,  além  das  matérias  exigidas  no  art.  74  do  Re- 
gulamento de  49  de  Setembro  de  4860,  devem  os 
candidatos  mostrar  que  traduzem  e  fallão  corrente- 
mente, pelo  menos,  as  línguas  franceza  e  ingleza, 
na  forma  do  art.  75  do  mesmo  Regulamento. 

Paragrapho  único.  Exceptua-se  desta  regra  o  pre- 
enchimento dos  lugares  ae  Guarda-mór  nas  Alfan- 
degas em  que  houver  Ajudantes  devidamente  habi- 
litados. 

Art.  2."*  Ficão  sem  eíTeito  as  nomeações  expedidas 
para  os  empregos  de  Guarda-mór  e  seus  Ajudantes, 
depois  das  Instrucções  de  3  de  Março  de  4862,  sem 
ter  precedido  concurso,  continuando,  porém,  os 
respectivos  serventuários  interinamente  em  exercido 
até  proceder-se  a  essa  formalidade. 
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Ari.  3/  Os  acluaes  servenluarios  que,  nos  termos 
do  arligo  antecedente,  passarem  a  servir  inlerina- 
meote,  e  que  se  apresentarem  a  concurso,  poderão 
ser  isentos  de  exame  nas  matérias  de  que  trata  o 
art.  74  do  Regulamento,  se  estiverem  nas  circums- 
tancias  do  art.  4.*  do  Decreto  n.*  3785  de  W  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno. 

Art.  4/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conseliio  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  c  Presidente  do  Tribunal  do  Tne- 
soiiro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  (1(í 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragé- 
simo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Zaccunas  de  Góes  e  Vasconcellos. 


*—* 


D£CRETO  N.  38H  —  de  13  de  irARço  de  4867. 

CoDccdc  a  necessária  autorisação  á  companhia  iiiglcza  Norilicni 
Aasarance  Cooipany  para  esti^uiler  as  suas  operações  ao  Im- 
pério. 

Alleodendo  ao  que  me  requereu  a  companhia  in- 
gleza  Northern  Assurance  Company,  devidamente  re- 
presentada, e  de  conformidade  com  a  Minha  inime-- 
diata  Resolução  de  9  do  corrente  mez,  tomada  sobre 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im()erio  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  6  de  Ja- 
neiro ultimo  ;  Hei  por  bem  conceder-lhe  a  necessária 
autorisação  para  estender  suas  operações  ás  Pro- 
víncias de  Pernambuco,  Bahia  e  Rio  de  Janeiro,  sob 
as  seguintes  condições : 

I.* 

A  companhia  não  poderá  eíTectuar  no  Império 
operações  sobre  o  seguro  de  vidas. 
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Em  qualquer  dos  estabelecimenlos  bancários  exis- 
tentes em  cada  uma  das  Capitães  das  referidas  Pro- 
vincias  depositará  a  companhia  a  semma  de  40:000$ 
como  fundo  de  garantia. 


3. 


Os  actos  da  companhia,  praticados  no  Império, 
serão  regidos  pelas  leis  brasileiras. 


4.» 


A  companhia  responderá  pelos  actos  de  seus 
agentes  no  Império,  e  pelo  cumprimento  de  todas  as 
obrigações  que  eiles  contrahirem. 


Será  trazida  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial 
qualquer  alteração  que  soffrerem  os  Estatutos,  por 
que  se  rege  a  companhia. 

••• 

A  companhia  não  poderá  estender  suas  operações 
a  outras  praças  do  Império  sem  especial  autorí- 
sação  do  Governo  Imperial. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri* 
cultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  treze  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


tfí 
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DECUETO  iN.  :J8<á— DE  46  de  março  de  1867. 

Coucede  aos  vapores  de  Manoel  Joaquim  Ferreira  Nelto  e  oiurus, 
que  se  destinão  a  navegar  para  Santos,  as  vantagens  de  pa- 
quetes. 

AUendendo  ao  que  Me  requererão  Manoel  Joaquim 
Ferreira  Nello  e  outros:  Hei  por  bem  Conceder  aos 
vapores  de  sua  propriedade»  que  se  destinão  a  na- 
vegar entre  o  porto  desta  Capital  e  o  da  Cidade  do 
Santos,  na  Provmcia  de  S.  Paulo^  as  vantagens  de 
paquetes,  sob  as  condições  que  com  este  oaixão, 
assignados  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenbaentendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


G«BdÍçdes  a  que  se  refere  o  Deereto  b.<»  38Í1B  de  f  •  4e 

■ar^  de  iS^Y. 

« 

Os  cidadãos  Manoel  Joaquim  Ferreira  Netto  e 
outros,  nesta  Corte*  obrigão-se  a  manter  entre  o 

fiorto  desta  Capital  e  o  da  Cidade  de  Santos  uma 
inha  de  vapores,  que  faráo  seis  viagens  redondas 
em  cada  mez,  sendo  os  dias  e  horas  do  sabida 
lixados  em  uma  tabeliã  approvada  pelo  Governo. 

«.« 

Os  emprezarios  terão  em  eíTectivo  serviço  dous 
ou  mais  vapores  de  500  toneladas  no  minimo,  e 
coro  accommodações  para  60  passageiros  de  ré  pelo 
menos:  um  delles  porém  poderá  ser  de  lotação 
menor,  mas  nunca  inferior  a  250  toneladas,  e  com 
accommodações  para  24  passageiros  de  rè. 
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8.« 


A  marcha  destes  vapores  nunca  será  inferior  ao 
médio  de  nove  milhas  por  hora,  salvo  os  casos  de 
força  maior. 


4.* 


O  preços  das  passagens  e  fretes  não  poderão 
exceder  dos  actuaes,  salvo  com  prévia  approvaçào 
do  Governo. 


5.» 


O  Governo  poderá  enviar  gratuitamente  por  esles 
vapores  aié  seis  toneladas  de  carga  em  cada  mez 
deste  porto  para  o  de  Santos,  e  outras  tantas  deste 
para  aquelle,  por  uma  só  vez  ou  dístribuidamenle, 
como  melhor  lhe  convier ;  s(indo-lhe  porém  vedado 
passar  carga  áa  um  para  outro  mez. 


e.a 


Semelhantemente  poderá  dispor  gratuitamente  de 
seis  passagens  á  re,  e  seis  á  proa. 


Os  vapores  empregados  nesta  ncvegação  gozaràõ 
de  todos  os  privilégios  e  franquias  concedidas  aos 
paquetes,  especialmente  aos  da  Companhia  Brasi- 
leira, sendo-lhes  prestadas  nas  estações  íiscaes 
todas  as  facilidades  para  que  suas  viagens  nunca 
sejão  retardadas. 

8.» 

Por  cada  seis  horas  de  demora  nas  saliidas  dos 
vapores  soffreráõ  os  emprezarios  uma  multa  de 
50§000. 

Os  vapores,  que  forem  empregados  nesta  nave- 
gação, serão  previamente  approvados  pelo  Governo, 
e  não  poderão  sahir  do  porto  desta  Capitai ,  pas- 
sados os  primeiros  cinco  dias  de  cada  mez  sem 
que  tenhão  sido  examinados  e  deòlarados  babili'* 
lados  pela  respectiva  commissfto  do  Arsenal  de 
Marinha. 


«O. 


Se  acontecer  que  por  alguma  circumslancia  os 
emprezarios  náo  possão  dispor  de  mais  de  um  vapor, 
avisando  ao  Governo,  não  serão  obrigados  a  mais 
de  Ires  viagens  redondas  em  cada  mez,  gozando 
o  mesmo  Governo  em  lodo  o  caso  por  inteiro  dos 
favores  estipulados  nos  arls.  5.*  e  6.^  de  que  também 
náo  poderá  abusar  ainda  quando  seja  maior  o 
numero  de  vapores  em  viagem. 


i4. 


Este  contracto  durará  por  cinco  annos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Março  de  1867. 
Maytoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


>—* 


DECRETO  N.  3813  — DE  16  de  março  de  1867. 

Deroga  o  arl.  119  do  Decreto  n.»  2583  de  30  de  Abril  de  4860,  e 
declara  como  devem  ser  punidas  em  suas  faltas  e  delictos  as 
praças  das  Gompanliias  de  Artífices  Militares. 

Conformando-Me  pela  Minha  Imperial  Resolução 
de  5  de  Janeiro  ultirao.com  o  Parecer,  que  a  Secção 
dos  Negócios  da  Justiça  do  Conselho  de  Estado  ex- 
pendeu em  Consulta  de  12  de  Dezembro  do  anuo 
passado,  sobre  a  duvida  do  Commandante  das  Com- 
panhias de  Artífices  Militares  do  Arsenal  de  Marinha 
a  respeito  do  modo  como  deve  executar-se  o  art.  119 
do  Decreto  n.»  2583,  de  30  de  Abril  de  1860,  que 
manda  applicar  aos  ditos  Arliíices  o  disposto  no  Re- 
|uianienio  e  artigos  de  guerra  de  Infantaria  do 
Exercito  pelas  deserções  e  crimes  militares,  que 
comjaietterem  quando  em  serviço  no  Arsenal,  Hei 
por  bem,  Derogando  aquelle  artigo,  Declarar  que  as 
praças  das  mencionadas  Companhias  não  estão  su- 
jeiíag  ás  teis  militares  da  Armada,  e  muito  menos 
ao  Regulamento  especial  do  Corpo  de  Imperiaes 
Marinheiros,  e  que,  além  das  penas  em  que  possão 
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incorrer,  segundo  o  direito  comm ura.  são  puníveis 
em  suas  tailas  e  delictos  com  baixa,  expulsão  do 
serviço  do  Estado  e  recrutamento  nas  condições 
legaes  para  os  corpos  e  navios  da  mesma  Armada. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  ae  Estado  dos  Negocias 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  dB  Janeiro  em  dezaseis  de  Março  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affbnso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


DECRETO  N.  38U  — de  4C  de  março  dk  4867, 

Fixa  a  somma  das  notas  do  Bauco  do  Brasil  cii^o  resgate  fia 
a  cargo  do  mesmo  Banco,  e  dá  outras  providencias. 

Attendenáo  ao  que  representou-Me  o  Presidente 
do  Banco  do  Brasil  sobre  a  execução  dos  £  3.\  4/ 
e  6."*  do  arl.  4."*  da  Lei  n.*  4349  de  42  de  Setembro 
de  4  866,  e  art.  40  dos  novos  Çlstatutos  do  mesmo 
Banco»  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  4  .<"  No  resgate  das  notas  do  Banco  do  Brasil 

3ue  se  tem  de  effectuar  com  o  producto  da  renda 
a  sua  reserva  metallica,  se  observará  a  seguinte 
relação  entre  as  notas  da  Caixa  Matriz  e  as  das  caixas 
Filiaes : 

Caixa  Matriz,  comprehendendo  as  fi- 
iiaes  do  Ouro  Preto  e  S.  Paulo. . .    4 2.035: 904 |t 70 

Caixas  Filiaes: 

Rio  Grande  do  Sul 4 .443:694|50â 

Bahia 3.939:897|«8 

Pernambuco 6.544 :326|%0 

Maranhão 826:473|477 

Pará 4 .0O9:394|640 


■*■ 
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Ari.  2/  A  somma  das  notas  restantes  em  circu- 
lação e  cuja  amortisação  liça  a  cargo  do  Banco  depois 
de  executadas  as  disposições  do  §  4.*  da  Lei  de  <SI 
de  Setembro  de  1866  é  fixada  em  45.600:000^000. 

Art.  3.'  A  dila  araorlisação  deverá  realisar-se  até 
o  fim  de  cada  anno  económico  do  Banco,  a  começar 
do  \.*  de  Julho  de  1867,  na  razão  de  5  •Jo  para  esse 
anno,  não  sendo  permiuido  ao  Bancoldío  l.*"  de  Jullio 
de  1868  em  diante  distribuir  dividendos  aos  accio- 
nistas sem  que  esteja  concluida  a  amortisação  per- 
tencente ao  anno  findo. 

Art.  4.*  As  disposições  do  |  3.*  do  art.  I.'  da  Lei 
de  IS  de  Setembro  de  1866,  e  do  art.  40  dos  Estatutos 
reformados  pelo  Decreto  n.*  3720  de  18  de  Outubro 
próximo  passado,  terão  execução  do  1.*  semestre  do 
corrente  anno  em  diante. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal'  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenlia  entendido  e  Taça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Março  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  3815  —  de  120  de  março  be  1867. 

Approva  a  novação  do  contracto  celebrado  com  a  Companhia 
Espirito  Santo  e  Campos,  para  a  navegação  por  vapor  entre  o 
porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  de  S.  Matheus,  naProvincia  do 
Espirito  Santo,  e  entre  o  dito  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  de 
Caravellas,  na  da  Batiia,  com  escala  por  outros  portos. 

Hei  por  bem  approvar  a  novação  do  contracto  cele- 
brado com  a  Companhia  Espirito  Santo  e  Campos, 
para  a  navegação  por  vapor  entre  o  porto  do  Rio  de 
Janeiro  e  o  de  S.  Matheus,  na  Provincia  do  Espirito' 

UI8  DE   1867.      PARTE  II.  14 
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Santo,  e  entre  o  dito  porto  do  Bio  de  Janeiro  e  o  de 
CdraveUas,  na  da  Bahia,  com  escala  por  oulros  portos, 
constantea  das  clausulas,  que  com  este  baixào,  as* 
signadaB  por  Manoel  Pinlo  de  Souza  Dantas,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  des  (Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
aue  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
o  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Mayioél  Pinto  de  Souza  Dantas, 


Cl^kaiml^  A  qoe  ne  refere  o  Deereto  ».<>  3815  desta  4bUu 

!.• 

A  Companhia  —Espirito Santo  e  Camnos— obriga-se 
a  fazer  mensalmente  duas  viagens  reaondas;  sendo 
uma  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  ao  de  Caravellas,  na 
Província  da  Bahia,  com  escala  í)elos  de  Itabapoana, 
Vicloria,  S.  José  de  Porto  Alegre  e  deste  ao  de  Santa 
Clara  no  rio  Mucury ;  e  a  outra  do  mesmo  porto  do 
Rio  de  Janeiro  ao  de  S.  Matheus  na  Província  do 
Espirito  Sanlo ,  com  escala  pelos  de  Ilapemerim, 
Victoria  e  Rio  Doce  (Regência). 

«.» 

Além  destas  escalas  a  companhia  poderá,  prece- 
dendo licença  do  Ministério  da  Agricultura,  Commer- 
cio e  Obras  Publicas,  ou  crear  novas  escalas,  ou  em 
algumas  viagens  das  linhas  contractadas  mandar  seus 
vapores  a  algum  dos  respectivos  portos  interme- 
diários. 

A  escala  da  Regência  lerá  unicamente  lugar  na  ida 
do  vapor  da  linha  de  S.  Matheus,  e  este  só  entrará 
na  barra,  quando  conduzir  ou  tiver  de  receber  pas- 
sageiros, devendo  sahircom  a  mesma  maré.  Fora 
destas  hypotheses  entregará  e  receberá  as  malas  do 
correio  do  patrão  da  barra,  e  seguirá  immediaia- 
menle  sua  derrota. 
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A  saiitda  dos  vapores  das  duas  linhas,  Caravellas  e 
S.  MalUeus,  terá  sempre  lugar  entre  o  segundo  e  o 
quinto  dia,  que  preceder  a  lua  nova,  ou  alua  cheia, 
e  será  annunciada  com  antecedência  de  quatro  dias 
pelo  menos.  Em  tabeliã  proposta  pela  Companhia  e 
approvada  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commer- 
CIO  6  Obras  Publicas,  se  designará  em  qual  daquellas 
duas  phases  da  lua  terá  lugar  uma  e  oulra  nave- 
gação. 

A  demora  dos  vapores  nos  portos  de  Itabapoana  e 
deltapemerimserádo  lempo  necessário  para  o  em- 
barque e  desembarque  de  cargas  e  passageiros. 

\o  da  Vicloria  não  excederá  de  24  horas,  e  no  de 
S.  Matheus  de  72  horas. 

A  sabida  do  de  S.  José  de  Porto  Alegre  verificar- 
se-ha  logo  que  estiverem  a  bordo  os  passageiros  e 
cargas  vmdos  de  Santa  Clara,  ou  o  mais  tardar  na 
primeira  maré  do  dia  posterior  ao  da  entrada. 

No  porto  de  Caravellas  a  demora  nâo  excederá  de 
24  horas:  porém,  so  o  vapor  subir  alé  S.  José  do 
Príncipe,  esta  demora  poderá  espaçar-se  pelo  tempo 
quefór  necessário  para  este  íim.com  tanto  que  nunca 
exceda  de  60  horas,  ao  todo. 

Estes  prazos  correráò  do  momento  em  que  os  va- 
pores fundearem,  quer  isto  tenha  lugar  em  dia  utíl, 
quer  em  domingo  ou  dia  feriado. 

O  máximo  do  tempo  de  demora  nào  é  obrigatório, 
e  antes  de  sua  terminação  os  vapores  poderão  con- 
Uouar  sua  derrota,  se  estiverem  desembaraçados 
pelo  correio,  e  terminado  o  serviço  particular  de 
passageiros  e  cargas  • 

Seb  horas  depois  da  chegada  d(>  vapor  a  S.  José  do 
Porto  Alegre,  ou  o  mais  iardar  ná  primeira  maré  do 
dia  seguinte,  partirá  o  vapor  empregado  na  navega-* 
çáo  do  rio  Mucury  com  as  malas  do  correio,  cargas 
e  passageiros  que  se  dirigiram  a  Santa  Clara,  e  a 
demora  neste  p.trto  serã  regulada  de  modo  que  de 
voiía  a  S  José  de  Porto  Alegre  possa  ser  eucoairado 
ahi  o  vapor  em  seu  regresso  de  Caravellas* 
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Occorrendo  maior  demora  do  que  a  lixada  na  clau* 
sula  5.»,  o  que  nunca  se  poderá  provar  por  parte  do 
Governo  Imperial,  sem  apresentação  de  ordem  por 
escripto  da  autoridade  competente  (Ministério  da 
Agricultura  na  Côrle,  e  Presidentes  nas  Provincias 
servidas  por  estas  duas  iinbas  de  navegação),  a  parie 
que  occasionara  demora  pagará  á  outra  parte  con^ 
tractante  a  multa  de  4 00$000  cobrada  administrati- 
vamente por  prazo  de  4  2  horas  que  a  partida  effectiva 
exceder  á  liora  fixada,  salvo  se  a  demora  fór  produ- 
zida por  causa  de  força  maior,  que  em  relação  á 
Administração  publica  só  poderá  ser  admittida  nos 
casos  de  sedição,  rebelliãoe  qualquer  perturbação 
da  ordem  publica,  ou  caso  grave  e  extraordinário  que 
occorra. 

Só  se  contará  o  prazo  de  42  horas  para  o  pagamenlo 
da  multa  desta  clausula,  quando  a  demora  exceder 
de  três  horas. 

».* 

A  repartição  do  Correio  providenciará  para  que 
em  toaas  as  estações  respectivas,  que  se  serviram 
destas  linhas,  as  malas  da  correspondência  estejão 
sempre  promptas  a  tempo,  a  íim  ae  não  retardarem 
a  sabida  dos  vapores  além  da  hora  marcada.  £, 
quando  por  culpa  do  Correio  houver  demora,  a 
mesma  repartição  incorrerá  na  multa  daclauisula 
anterior. 

As  Alfandegas  e  Consulados  dos  portos  em  que  os 
vapores  tem  de  tocar,  expediráõ  os  despachos  ne- 
cessários para  o  desembarque  da  carga  ou  das 
encommendas  que  forem  ou  tiverem  de  ser  trans- 
portadas pelos  vapores  com  preferencia  de  qualquer 
outra  embarcação,  sem  embargo  de  doming[o,  dia 
santo  ou  por  qualquer  motivo  feriado,  admiuindo  a 
despachos  anticipados  a  c^ga  e  encommendas  que 
tiverem  de  ser  transportadas  pelos  vapores  da  com- 
panhia . 

Os  Presidentes  das  Provincias  ou  as  autoridades 
dos  portos  servidos  por  estas  linhas  prestarão  aos 
respectivos  vapores  toda  a  coadjuvação  e  auxílio  de 
que  careçáo  para  continuar  a  viagem  dentro  do 


prazo  âxado  e  para  cumprimento  deste  contracto» 
correndo  por  conta  da  companhia  qualquer  despeza 
que  por  tal  motivo  fôr  feita . 

A  companhia  obríga-se  a  mandar  transportar  de 
terra  para  bordo  as  malas  do  Correio  e  ofiicios  das 
autoridades,  e  quando  cheguem  aos  portos  desig- 
nados neste  contracto  os  levaráõ  ás  repartições  dos 
respectivos  Correios,  ou  os  entregarão  ^  Agentes 
delias  que  se  apresentem  aos  Commandantes  dos 
vapores  devidamente  aulorisados  para  recebel-os. 

O  Agente  da  companhia  encarregado  deste  serviço 
passará  e  receberá  recibo  das  malas  que  receber  e 
entregar. 

O  serviço  da  navegação  marítima  será  feito  por 
vapores  de  força  de  420  cavallos  pelo  menos,  callado 
necessário  para  poderem  entrar  nas  barras  das  es- 
calas contractadas»  de  marcha  nunca  inferior  a  40 
milhas  por  hora,  com  accommodações  para  50  pas- 
sageiros de  ré  e  450  de  convés,  e  capacidade  para 
oito  mil  arrobas  de  carga. 

O  serviço  poderá  continuar  a  ser  feito  pelos  va- 
pores da  Companhia  Juparanã  e  Diligente.  Se,  porém, 
depois  do  exame  a  que  serão  sujeitos,  se  verificar 
que  não  estão  nas  condições  desta  clausula,  a  com- 
panhia se  obriga  a  apresentar  outros  dentro  do  prazo 
de  oito  mezes,  contado  desta  data,  os  quaes  não 
serão  recebidos,  emquanlo  não  forem  examinados 
por  peritos  de  nomeação  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas. 

A  inobservância  desta  clausula  sujeita  a  compa- 
nhia á  multa  de  400^000  por  mcz  que  exceder  ao 
prazo  acima  estipulado,  salvas  as  causas  de  força 
maior  devidamente  provadas  perante  o  mesmo  Mi- 
nistério. 

Cada  um  dos  vapores  empregados  nesta  nave* 
gaçâo  terá  a  seu  bordo  os  sobresalentes,  aprestos, 
material,  objectos  de  serviço  dos  passageiros,  e  o 
nuuiero  de  empregados  que  fôr  necessário,  e  que 
em  tabeliã  especial  fôr  marcado  pelo  troverno  sob 
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§  capacita  da  compAQhia  emprezaria»  aprasenlada 
entro  do  prazo  de  um  mei  contado  aa  data  do 
acto  do  Ministério  da  Agricultura,  que  autorisarseu 
emprego  no  serviço  da  navegação. 

A  navegação  fluvial  de  s.  José  de  Porto  Alegre  a 
SantcT  Clara  será  feita  por  uma  barca  por  vapor,  cujo 
callado  não  exceda  de  três  palmos,  a  qual  terá  a  força 
precisa  para  rebocar  uma  prancha  de  dimensões 
igiiaes  á  maior  das  que  o  Governo  tem  actualmente 
naquelle  serviço,  devendo  além  disso  a  mesma  barca 
offerecer  eommodidades  suSicientes  para  o  traos- 
porte  de  passageiros. 

i4.« 

A  companhia  obriga-se  a  manter  a  navegação  por 
vapor  entre  S  José  de  Porto  Alec^re  e  Santa  Clara 
sempre  que  o  estado  do  rio  a  permuta,  e  na  impos- 
sibilidade desempenhará  o  serviço  por  meio  de  ca- 
noas ou  pranchas. 

O  preço  das  passagens  e  fretes  será  regulado  por 
uma  tabeliã  approvada  pelo  Governo,  o  qual,  deac- 
cordo  com  a  companhia,  poderá  revel-ae  alteral-a 
todos  os  annos. 


«6 


O  preço  do  transporte  dos  passageiros,  çiue  o  Go- 
verno ou  seus  delegados  mandarem  admillit  a  bordo 
dos  vapores  da  companhia  com  destino  a  quulquer 
dos  portos  mencionados  no  presente  contracto,  sof- 
frerá  um  abatimento  de  50  V.  menos  do  que  o  Uxado 
na  tabeliã  da  clausula  anterior,  se  forem  colonos,  e 
de  40  */«se  não  forem. 

«.• 

A  companhia  obriga-so  a  transportar  gratuitamente, 
na  forma  das  leis  e  regulamentos  em  vigor,  as  malas 
do  correio,  bem  como  ouaesquer  volumes  ou  careas 
remetlidas  por  ordem  ao  Governo  ou  de  seus  dele- 
gados; não  excedendo,  porém,  quanto  ás  cai^gas,  o 
peso  de  duas  toneladas  em  cada  viagem  de  ida  ou  de 
volla. 

No  caso  de  axcesso  o  frete  sofTrerá  um  abatimealo 
d«  10  Vf  SQbr#  o  preço  da  tabeliã. 
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O  firete  das  machinas,  bagagem  de  colonos  e  os 
utensílios  destinados  á  lavoura  será  pago  com  um 
ahatimenlo  de  20  7o. 

O  Governo  obriga-se  a  pagar  á  companhia  por  viâh 

fem  redonda  na  linha  de  Caravellas  a  quantia  de 
:  5001)000,  e  na  linha  de  S.  Maibeus  a  quantia  de 
3:000|000. 

Está  subvenção  será  paga  á  vista  de  attestados  das 
autoridades  dos  portos  das  escalas  de  ambas  as  lí'- 
nhas  e  dos  recibos  das  malas  passados  pelos  agentes 
do  correio.  A  expedição  da  ordem  para  o  pagamento 
não  seráeffectuada  emquanto  a  companhia  não  apre- 
sentar na  Directoria  Geral  do  Correio  prova  de  haver 
satisfeito  <is  clausulas  deste  contracto. 

Se  a  companhia  deixar  de  effecluar  qualquer  via- 
gem por  falta  de  meios  próprios,  previamente  âp- 
provados  pelo  Governo,  não  só  deixará  de  receberá 
subvenção  estipulada  para  a  viagem  que  não  realizar, 
como  também  pagará  a  multa  de  metade  da  subven- 
ção correspondente . 


Se  qualquer  viagem  fôr  interrompida  por  causa 
de  força  maior,  devidauiente  justificada,  a  com(ia^ 
nbia  só  terá  direito  á  parte  da  subvenção  correspon- 
dente ao  numero  de  milhas  que  o  vapor  houver 
percorrido,  sendo  a  distancia  fixada  do  seguinte 
modo: 

NHbas. 

Do  Bio  de  Janeiro  a  Itaba(K>ana 496 

De  Itabapoana  a  Itapemerim 34 

De  Itapemerim  a  Victoria 62 

Da  Yieloria  a  Regência 48 

Da  Regência  a  S.  MaUieus 75 

Da  Victoria  ao  Mucury U5 

Do  Mucury  a  Caravellas 28 

Sonima 578 

e  o  preço  miliar  da  subvenção  em  4^340,8, 


1 
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No  serviço  da  navegação  fluvial  a  corapanbia  po- 
derá empregar  o  vapor  Peruipe  e  as  pranchas  per- 
tencentes ao  Estado,  que  se  acbão  em  Mucury;  e 
bem  assim  os  armazéns  de  deposito  de  S.  José  de 
Porto  Alegre  o  Santa  Clara. 

A  despeza  do  reparo  e  fabrico  destas  embarcações, 
bem  como  da  conservação  dos  referidos  armazéns, 
correrá  por  conta  da  companhia. 

Todos  estes  objectos,  Ando  o  prazo  do  presente 
contracto,  serão  entregues  ao  Governo  em  oom  es- 
tado de  conservação,  tendo-se  em  vista  somente  os 
estragos  provenientes  do  uso  que  devem  ter  durante 
o  prazo  deste  contracto. 

Fica  expressamente  probibido  o  transporte  de  ma- 
deiras neste  vapor  e  nas  pranchas. 

A  companhia  apresentará  ao  Governo  até  o  T""  de 
Maio  de  cada  anno  um  mappa  demonstrativo  das 
cargas  e  passageiros  que  transportar  no  anno  decor- 
rido, e  bem  assim  um  balancete  semestral  da  receita 
e  despeza  do  semestre  anterior. 


Os  vapores  que  a  companhia  empregar  nestas  duas 
linhas,  gozaráõ  dos  mesmos  privilégios  que  com- 
petem ás  embarcações  de  guerra  nacionaes,  ficando 
todavia  sujeitos  á  nscalisaçao  das  Alfandegas. 


S4.« 


Os  vapores  da  companhia  serão  postos  â  disposição 
do  Governo  por  venoa  ou  fretamento,  sempre  que  as 
necessidades  publicas  o  exigirem .  Além  do  frete  o 
Governo  se  responsabilisará  pelo  risco  especial  do 
serviço  em  que  os  mesmos  vapores  forem  empre- 
gados. 

Quando  as  partes  contractantes  não  puderem 
chegar  a  um  accordo  em  qualquer  das  hypotheses 
acima  mencionadas,  proceder-se-ha  á  arbitragem, 
nomeando  cada  uma  das  partes  contractantes  seu 
arbitro,  osquaes  nomearão  immediatamente  umter- 
ceiro  para  o  caso  de  empate. 

O  laudo  dos  árbitros  em  qualquer  das  hypotheses 
obriga  a  ambas  as  partes. 
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Kào  será  contado  para  a  duração  do  presenle  coo- . 
liucto  o  tempo  dô^te  fretamento,  salvo  se  a  compa-* 
nhia  cQntiauar  durante  elle  a  fazer  o  serviço,  de  quei 
se  incumbe,  com  outros  vapores  apropriados,  e  á* 
coQtealò  do' MloislerÂo  da  Agricultura. 

G  Governo  poderá  conceder  á  con^paabia  os  (ef-« 
reDos  de  niarmhas  necessários  par^  a  ediUcação 
de  trapiches  e  armazéns  nos  portos  das  linhas, 
subvencionddas,  e  lambem  em  qualquer  outra  para 
onde  a  companlúa  mantiver  navegação  regulai^: 

Os  vapores  que  a  companhia  vier  a  adquirir,  seja 
qual  fõr  o  lugar  da  sua  conslrucção,  serão  nacioaa- 
hsados  brasileiros,  e  como  laes  íicaráô  isentos  do. 
imposto  de  transferencia  de  propriedade  ou  de 
matrícula. 

Igualmente  nos  lermos  do  Decreto  n.^  2647  de 
Í9  de  Selembro  de  1860,  gozará  a  companhia  de 
franquia  de  direitos  de  consumo,  pelo  lempo  de 
duração  do  presenle  contracto,  de  todas  as  macninas, 
suas  pertenças  e  materiaes  necessários  para  o 
maneio  destas,  com  tanto  que  laes  objectos  sejão 
empregados  no  uso  e  serviço  da   companhia. 

Fica  aiubstituido  pelo  presente,  na  parte  relativa, 
o  contracto  celebrado  pelo  Governo  com  a  Compa- 
nhia Macabé  o  Campos,  para  a  navegação  da  linha 
de  Caravellas  e  escalas,  e  fluvial  do  Mucury,  cujo 
contraelo  Ceou  a  cargo  da  Companhia  Espirito  Santo 
e  Campos,  om  virtude  da  fusão,  que  iizerào  ambas 
as  companhias,  approvada  pelo  Decreto  n.**  3463  de 
9  de  Abril  de  1865. 

28.* 

Â  companhia  obriga-se  a  transportar  o  a  fornecer 
comedonas^  g^raluitamente  ao  emprogado  do  Correio 
que  fóp  éesignado  para  acompanhar  as  malas  da 
respectiva  eorrespondencf a ;  o,  emqu^nto  não  fôr 
estabelecida  osla  modidii^,  a  levar  as  ditas  malas 
ás  Estações  do  Correio,  c  n^Uas  receb<ír  fts  que 
tiver  de  conduzir  pava  bordo. 

Outrosim,  obriga-ae  a  eatrar  píjra  o  Tlíesouro 
Nacional  com  a  percentagem  proporcional  á  sua; 
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subvenção,  que  fôr  marcada  pelo  Ministério  da 
Agricultura,  para  o  pagamento  de  um  Inspector  Geral, 
no  caso  do  Governo  Imperial  se  deliberar  a  crcar 
esta  commissão. 

Esta  porcentagem  será  assim  estabelecida:  de- 
cretada a  despeza  que  se  terá  de  fazer  com  esta 
inspecção,  sua  importância  será  dividida  por  cada 
conto  de  réis  que  o  Estado  paga  de  subvenção  ás 
emprezas  de  navegação .  Os  emprezarios  respecliros 
paj^aráõ  tantas  quotas  quantos  forem  os  contos  de 
réis  de  sua  subvenção. 

Fica  entendido  que  esta  porcentagem  não  lhes 
será  exigida,  emquanto  não  fôr  estaoelecida  a  re- 
ferida inspecção. 

O  prazo  da  duração  do  contracto  será  de  cioco 
annos,  contados  da  data  de  sua  assignatura. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  SO  de  Março  de 
4867.— Jlfanoeí  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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DECRETO  N.  381 6^  de  23  DE  março  de  4867. 

Marca  a  taxa  que  deve  pag^r  a  pessoa  que,  n2o  sendo  graduada 
em  medicina  ou  cirurgia,  requerer  ser  admiulda,  nas  PacnU 
dades^de  Medicina  do  Império,  á  exames  das  matérias  do  curso, 
nas  quaes  mostrar  ter  sido  approvada  por  alguma  Escola  Of&- 
ciai. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Consellieiro 
Director  da  Faculdade  ae  Medicina  da  Corte,  e 
em  virtude  do  que  dispõe  o  art..  78  do  Regula- 
mento complementar  dos  Estatutos  das  Faculdades 
de  Medicina,  approvado  pelo  Decreto  n.«  4764  de 
U  de  Maio  de  4856:  Hei  por  bem  Determinar: 

4.*  A  taxa  que,  em  conformidade  do  citado  art 
78  deve  ser  paga  pela  pessoa  que,  náo  sendo  gra- 
duada em  medicina  ou  cirurgia,  requerer  ser  ad- 
miitida,  nas  referidas  faculdades,  á  exame  das  ma- 


terias,  nas  quaes  mostrar  ter  sido  approvada  por 
alguma  Escola  Oí&icial,  a  íim  de  se  matricular  no 
anno  que  lhe  competir,  é  fixada,  em  relação  á 
cada  um  dos  annos  do  curso  em  cujos  estudos  tiver 
de  ser  examinada,  na  mesma  quantia  que,  segundo 
a  disposição  dos  respectivos  Estatutos,  pagão  os 
alumnos  das  Faculdades  de  Medicina,  como  taxa 
de  matricula. 

2.*  Aquella  taxa  será  paga  antes  de  ser  feito  o 
exame  de  que  se  trata. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  três  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sele,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes   Torres. 


*•%•* 


DECRETO  N-  3817  — de  23  de  março  de  1867. 

Goneede  a  Polycarpo  Lopes  de  Leão  permissão  por  noventa 
annos  para  lavrar  minas  de  cobre  e  outros  mineraes  na  co* 
marca  da  Giiapada  da  Província  do  Maranhão. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Polycarpo  Lopes 
de  Leão,  e  na  conformidade  do  Decreto  n.*  3520 
de  30  de  Setembro  de  1865:  Hei  por  bem  con- 
ceder-lbe  permissão  por  noventa  annos  para  lavrar 
minas  de  cobre  e  outros  mineraes  na  comarca  da 
Chapada,  da  Província  do  Maranhão,  sob  as  clau- 
sulas que  com  este  baixão,  assignadas  por  Manoel 
Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
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Commercio  e  Obras  Publixjas,  (jue  assim  o  Icnhn  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  três  da  Matrço  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  sete,  quadra^simo  sexto  da  Independência 
e  do  IflíiperíOi. 

Co  na  a  rubrica  de  Suft  M^xgeslade  o  Imperador, 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


ClUasfilas  a  qitc  se  refere  n  t>ecfretò   n.*  ^m7  Ac  2S  ât 

f .« 

Os  traballios  da  lavra  poderão  ser  feitos  pelo 
concessionário,  ou  por  uma  sociedade  organisada 
dentro  ou  fora  do  Império,  e  serão  circumscriplos 
á  comarca  da  Chapada  da  Proviticia  do  Maraneão. 

».* 

Serão  concedidas  ao  concessionário  dentro  do 
máximo  de  cem,  tantas  datas  de  U1 .750  braças  qua- 
dradas, quantas  forem  as  parcellas  de  cinco  contos 
de  réis,  que  reunir  e  empregar  real  c  efTeclivaraenle 
nos  trabalhos  da  mineração. 

Todo  o  território  mineral  que  ao  concessionário 
competir,  segundo  a  proporção  estabelecida  na  clau- 
sula antecedente,  será  medido  e  demarcado  dentro 
do  prazo  de  um  anno,  contado  desia  data. 

Estes  trabalhos  serão  feitos  a  expensas  do  con- 
cessionário» que  além  disao  iiea  abrigado  a  satis- 
fazer todas  as  despezas  da  verificação  por  parle  do 
tioverno . 

vSe  os  tcirenos  forera  dcvolirlos>o'G<n'ernoobfi- 
^i-«e  a  fazer-lhe  venda  dellos  pelos  ptôços  qi»pw- 
lefriormonte  forem  ajustados^  segt4a'dò  aô  bases  es- 
tabelecidas ntk  Lei  n.^"  661  d«  48  de  SeteD(rf)ro  de 
IRM^  tião  podendo  mnca  e^rigtt  ^ra«is  dt  cíncòT^s 
por  braça  quadrada. 
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Se  forem  possuídos,  o  concessiòrvatio  procurara 
pelos  meios  a  seu  alcance  adguirilHDs»  requere&do 
ao  Governo  s«a  desapropriação,  na  hypouiese  "dos 
proprietários  recusarem-se  a  dispor  delles  aíwiga- 
veiraente. 

Fica  eniendido  que  correréõ  por  conta  do  con- 
cessionário iodas  as  despezas  que  forem  IteíUis  para 
esta  desapropriação. 

« 

A  medíçáo  e  demarcação  tias  dalas,  aiada  depois 
de  verJlicada  pelo  Governo,  não  dará  direito  ao 
concessionário  para  lavrar  no  território  medido  e 
demarcado,  cmquanto  perante  o  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  ou  a  Presidên- 
cia da  Provincia  do  Maranhão  não  fôr  provado  que 
se  acha  empregado  nellas  o  capital  correspondente. 

Findo  o  prazo  de  dez  annos,  contados  desta  data, 
o  concessionário  perderá  o  direito  ás  datas  de  que 
sti  não  achar  de  posse  por  não  ter  empregado  ca- 
pita! corrcspotidenle  á  sua  acqiiisição  diíiíiitiva. 

Na  fórnicx  do  Decreto  n.°  3236  de  21  de  Março 
de  4S64,  são  considerados  e^ffedivamente  empre- 
fiados»  e  portanto  com  direito  â  proporção  eslabe- 
íicida  na  ctaustila  se^ndrf: 
-  -f  .•  O  custo  dos  trabalhos  die  medição  e  demar- 
cação das  datas,  levaíitámento  de  plantas,  despe- 
zas do  exploTiíição  e  outros  trabalhos  preliminares: 
i.*  O  cttsto  dos  terrenos  devolutos,  dos  perten- 
c^iles  a  particulares,  e  betw  aásim  as  despezas 
COTO  a  desapropriação  destes:  3.«  A  importância 
de  machinas,  e  'instrumentos  importados  pata  os 
trabalhos  da  mineração:  4.*  As  despezas  effectuii- 
das  com  o  transporte  de  engenheiros,  emjprega- 
dos  e  trabalhadores  da  mina.  Fica  entendido  que 
estas  despezas  comprebendem  somente  as  que 
provém  do  tansporte  de  taes  individues  dos  lugares 
de  soas  Tesidencvas  ai43  )gi  mina,  e  nunca  as  diárias, 
regularei  ou  constantes  da  núná  para  qualqut^* 
povoado  ou  vice-versa.  5.°  As  despezas  das  obras 
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feitas  em  vista  dos  trabalhos  da  mina,  tendcDles  a 
facilitar  o  transporte  de  seusproductos,  inclusive  es- 
tradas de  ferro  ou  de  rodagem  para  isso  necessárias, 
e  bem  assim  as  casas  de  moradia,  armazéns,  offlcinai, 
6  outros  estabelecimentos  indispensáveis  á  empreza: 
6.*  O  custo  de  animaes,  barcos,  carroças,  e  quaes- 

ãuer  outros  vehiculos  empregados  nos  trabalhos 
a  mineração  e  tralisporte  de  seus  productos:  7/ 
O  custo  dos  trabalhos  que  forem  executados  em 
relação  á  lavra,  ou  quaesquer  despezas  feitas  bona 
fide  para  realisar  deúnilivamente  esta  mineração, 
ficando  entendido  que  o  custo  das  plantações  feitas 
pelo  concessionário  não  será  levado  em  conta  do 
capital  • 

8.» 

As  provas  das  hypotheses  da  clausula  antece- 
dente serão  admittídas  iotia  fide ;  e  qualquer  arti- 
ficio, que  for  empregado  em  ordem  a  iliudir  o 
Governo  ou  seus  mandatários,  dará  direito  áquelle, 
em  qualquer  tempo  em  que  a  fraude  venha  a 
ser  descoberta,  a  rescindir  os  contractos  desta  con* 
cessão,  sem  que  o  concessionário  tenlia  direito  a 
indemnisação  alguma. 

».■ 

O  concessionário  fica  responsável  pelos  desastres 
que  occorrerem  nos  trabalhos  de  mineração,  se  fo^ 
rem  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  das 
cautelas  e  regras  que  cumpre  guardar  na  eie- 
cução  de  trabalhos  desta  natureza. 

Dos  indivíduos  que  forem  victimas  de  taes  de- 
sastres e  que  ficarem  impossibilitados,  ou  de  suas 
famílias,  quando  aquelles  morrão,  o  concessioná- 
rio será  obrigado  a  prover  á  sua  subsistência, 
incorrendo  além  disso  em  uma  multa  de  cem  mil 
réis  a  dous  contos  de  réis,  imposta  administra- 
tivamente pelo   Governo. 

to.« 

O  concessionário  é  obrigado  a  sujeitar-se  ás  íds- 
trucções  e  regulamentos  que  forem  expedidos  para 
a  policia  das  minas. 
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O  concessionário  deverá  remetter  semestralmente 
ao  Governo,  por  intermédio  do  Presidente  da  Pro- 
vinda, nm  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos 
em  execução  ou  jápromptos,  e  dos  resultados  ob- 
tidos da  mineração.  Alem  destes  relatórios  fica 
obrkfado  a  prestar  quaesquer  esclarecimentos,  que 
Ibefòrem  exigidos  pelo  mesmo  Presidente.  A  inob- 
servância desta  clausula,  bem  como  a  de  qual- 
quer outra,  será  punida  com  a  multa  de  40,  20 
ou  30  contos  de  reis,  a  arbítrio  do  Governo,  se  á 
transgressão  não  estiver  estabelecida  pena  especial. 

O  Governo  mandará,  sempre  que  julgar  con- 
veniente, examinar  os  trabalhos  da  mineração  e 
inspeccionar  o  modo  por  que  são  cumpridas  as 
presentes  clausulas . 

O  concessionário  é  obrigado  aprestar  ao  engenhei- 
ro que  fôr  nomeado  para  este  íim  todos  os  esclare- 
cimentos de  que  carecer  para  o  desempenho  da 
sua  commissâo ;  e  bem  assim  a  franauear-lhe  o 
ingresso  em  todas  as  officinas  e  lugares  ac  trabalho. 

O  concessionário  remetterá  ao  Governo  amostras 
de  cobre  e  outros  mineraes,  que  fôr  descobrindo, 
c  bem  assim  quaesquer  fosseis,  que  encontrar  em 
suas  explorações. 

O  concessionário  pagará  ao  Governo  cinco  por 
cento  do  producto  liquido  da  mina. 

Esse  pagamento  será  feito  em  dinheiro,  ou  no 
mineral  lavrado,  servindo  de  base  o  preço,  por 
que  este  fôr  vendido  no  mercado  da  cidade  de  S. 
Luiz  do  Maranhão. 

is.« 

Todo  o  machínismo,  utensis  e  quaesquer  outros 
artefactos  ou  matéria  prima,  que  forem  necessários 
para  a  lavra  da  mina,  serão  importados  livres  do 
direitos  dentro  do  prazo  de  cinco  annos  contados 
do  dia  em  que  começarem  os  rospeclivos  trabalhos. 


ia.  a 

I)enlro  do  território  medido  ^/demarcado  será 
permillidoao  concessionário  oxtraliir  qualquer  me^ 
tal,  ainda  precioso,  que  encontrar,  independente^ 
mente  de  nova  concessão ;  cora  tanta  que  declare 
ao  Governo  a  descoberta  que  fizer,  e  se  sujeite  a 
estas  condições  no  que  ellas  puderem  ser  applicadas 
á  nova  mineração  que  descobrir,  e  ás  condições 
que  estão  esta&electdas,  ou  com  que  se  costuma 
conceder  taes  aulorisações. 

A  extracção  de  diamantes  fica  excluída  desta  dis- 
posição, e  só  poderá  ser  permíttida  por  concessão 
especial  na  forma  da  logislação  que  a  regula. 

Sem  permissão  do  Governo,  nâo  poderá  o  con- 
cessionário em  sua  vida  dividir  oi  mina,  e  por  sua 
morte  seus  lierdeiros  são  obrigados  a  executar  ri- 
gorosamente esta  clausula,  sob  pena  de  perda  da 
concessão. 

Tornar-se-ba  nuUa  a  concessão,  c  o  concessio- 
nário perderá  em  lavor  do  Estado  todo  e  qualquer 
direito  resultante  da  mesma  concessão,  se  por  es-' 
paço  de  seis  mezes  os  trabalhos  de  mineraçáo  forem 
suspensos,  salvo  se  essa  suspensão  provier  de  força 
maior,  convenientemente  provada.  Ainda  nesla  hy- 
pothese  a  suspensão  dos  trabalhos  não  excederá  o 
prazo  de  tempo  que  fôr  absolutamente  necessário,  a 
juizodo  Governo,  para  a  remoção  das  causas  que 
a  tiverem  determinado. 

Quaesquer  contestações  que  por  ventura  se  sus- 
citarem entre  o  concessionário,  do  uma  parte,  e 
o  Governo  de  outra,  acerca  desta  concessão,  serão 
definitivamente  decididas  sobre  consulta  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

20. a 

Todas  estas  clausulas  são  extensivas  á  sooiedadíí 
ou  companhia  que  o  concessionário  organisar,  oa 
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a  quem  quer  que  ellc  Iransfira  os  direilos  que  lho 
compelem  em  virtude  desla  concessão. 

Ficão  dependentes  da  ulterior  apprôvaçâo  do  poder 
legisla. i/i)  as  clausulas  4.",  2.*  parle,    e  15/ 

Palácio  do   Rio   dò  Janeiro  em  ^3  de  Março  de 
4867. — Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  381S  — DE  27   de  março  de  18G7. 

Abre  ao  Ministero  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
ras  um  credito  extraordinário  de  172.915)9900  para  as  dcspezas 
com  a  nova  linha  tele^raphica  ao  sul  do  Império,  durante  o 
e\erci€io  de  1866^1807. 

Sendo  necessário  providenciar  sobre  o  modo  de 
occorrer  ás  despezas  feitas  e  por  fazer,  durante  o 
(íxercicio  de  1866—4867,  com  a  nova  linha  lelegra- 
piííca  entre  esta  Corte  e  a  Cidade  de  Porto  Alegre, 
na  Província  de  S.  Pedro :  liei  por  bem,  lendo  Ou- 
vido o  Meu  Conselho  de  Ministros,  e  de  conformi- 
dade com  o  que  dispõe  o  §  3.*  art.  4/  da  Lei  n.' 
589  de  9  de  Setembro  de  1850,  abrir  ao  Ministério 
da  Agricultura ,  Commercio  e  Obras  Publicas  um 
credito  extraordinário  de  172:915<f500,  constante  da 
demonstração  junta,  a  íim  de  ser  applicado  a  tal 
serviço  no  referido  exercicio ;  devendo  este  credito 
ser  opportunamente  presente  á  Assembléa  Geral 
Legislativa  para  deliniliva  approvação. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
(enha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  d**, 
Janeiro  era  27  de  Março  do  18C7,  quadragésimo 
«>exlo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a   rubrica  de  Sua  Mafccslade  o  Imperador. 

,    Manoel  Pinto  d'  Sonza  Dantas,^ 

».FJ»  DK   1S6T.      PARTE  II.  Ui 


^ 
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toemottiitraç&o  da  despesa  feita  e  par  fajee»  cem  a  asia 
llaha  telearapblca  ao  sal  do  Império,  duraate  e  ne»> 
cleio  de  «BS«-f  867,  e  a  qae  se  refere  o  DeereCe  4ctta 
data. 


DESPEZA  FEITA. 

Importância  posta  á  disposição  da  au- 
toridade competente  na  Tnesouraría 
de  Fazenda  oa  Província  de  Santa 
Calbarina  para  occorrer  aos  gastos 
da  linba •  • 

Dita  idem  idem  para  a  parte  da  mesma 
linha  a  cargo  de  Frederico  Xavier 
de  Souza v  u  •  • 

Dita  idem  idem  idem  a  cargo  de  Ono- 
fre Manoel  Corrêa  (cnlre  S.  Fran- 
cisco e  Ilalaby) :  •  •  •  ú*    •  l" 

Dita  com  o  (íeserabarquc  do  cabo  sub- 
marino na  Ilha  do  Governador.... 

Dita  para  dcspezas  com  a  construc- 
çío  da  linba ; . .... •  •  •  • . . . 

Dita  paw  a  Bchrlnd  Schimidt  di  C* 
pelo  Jlto  cabo ., 

Dita  coro  o  pessoal  do  vapor  Telegra- 
pho  em  Julho  de  1866 

Idem  idem  idem  em  Agosto  de  1866. 

Dita  com  (i«c  foi  augmentado  o  cre- 
dito concedido  á  Província  de  Santa 
Câlharina  para  os  gastos  da  linha.. 

Dita  a  Behrind  Schimldt  pelo  excesso 
do  cambio  por  que  foi  pago  em  Maio 
d«  1866  o  cabo  submarino  que  an- 
teriormente forneceu 

Dita  a  Manoel  Das  da  Cruz  por  ma- 
deiras que  forneceu 

Dita  entregue  ao  engenheiro  Augusto 
Teixeira  Coimbra  para  despezas  da 
linha  na  parte  que  atravessa  a  Pro- 
vincia  de  S.  Paulo 

Dita  idem  ao  Vice-director  por  gastos 
feitos  com  a  construcçâo  da  linha. 

Dita  que  Toi  posta  na  Thcsouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro 
para  laes  gastos •••••••. 

Dita  idem  na  de  Sanla  Calbarina  para 
as  despezas  da  parte  da  linha  a  cargo 
de  João  José  ae  Souza  Guimarães. 

Dita  idem  na  de  S.  Pedro  como  aug- 
mento  de  verba 

Dita  idem  na  de  Santa  Catharina  como 
indemnização  pelo  que  alli  foi  en- 
tregue para  as  despezas  da  parte  da 
linha  a  cargo  de  João  José  de  Souza 
Guimarães ;  • :  •   ...:... 

Dita  idem  na  do  Paraná  idem  idem 
para  as  despezas  com  a  linha 
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Transporte... 

Importância  com  o  pessoal  do  vapor 
Telegrapho  em  Setembro  de  1866  . . 

Diu  entresne  ao  Director  g^era!  para 
taldar  diversas  contas  de  despezas 
feitas  em  vários  pontos  da*  iinlia... 

Dita  com  o  pessoal  do  vapor  Telegra- 
pho em  Outubro  de  1860 

Dita  que  foi  posta  na  Thesouraria  de 
Fazenda  db  Provincia  do  Paraná  para 
pagamento  de  70  toneladas  de  carvão 
de  pedra 

Dita  entregue  ao  Vice-director  por  des- 
pezas que  fez  com  a  linha 

Diia  que  foi  posta  na  Legação  Impe- 
rial em  Londres  para  pagamento  da 
gratificação  de  cinco  mezes,  vencida 
pelo  engenheiro  Carlos  Uocber,  se- 
jSundo  seu  contracto 

Dua  Idem  na  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Provincia  de  Santa  Gatharina  par» 
o  serviço  a  car^o  do  engenheiro  D. 
Eugénio  Frederico  de  Lossio  e  Scil- 
bitz 

Dita  idem  na  de  S.  Pedro  para  paga- 
mento das  ultimas  ferias  dos  operá- 
rios, e  conducções  a  cargo  do  enge- 
nheiro chefe  do  districto •.... 

Dita  idem  na  de  Santa  Catharioa  para 
os  gastos  com  a  parte  da  linha  a 
cargo  de  Frederico  Xavier  de  Souza. 

Dila  entregue  ao  Vice-director  por  des- 
pezas com  a  linha 

Diu  que  foi  posu  na  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provincia  de  Santa  Ga- 
tharioa  para  as  da  parte  da  niesnia 
linha  a  cargo  do  engenheiro  Eugé- 
nio de  la  Marlínière 

Diu  idem  idem  a  cargo  de  João  José 
de  Souza  Guimarães 

Diu  idem  para  a  construcção  da  es- 
tação telegraphica  a  cargo  de  Eu- 
génio de  la  Martiuiére 

Diu  com  o  pessoal  do  vapor  Telegror 
pho  em  Novembro  de  i866 

DiU  com  a  remoção  e  lauçameuto  do 
novo  cabo  submarino  entre  Ville- 
gaignon  e  o  Arsenal  de  Guerra..., 

Dita  ao  Vice-director  para  despezas 
com  a  Unha • 

Diu  que  foi  posta  na  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provincia  de  Santa  Ga- 
tharina para  o  transporte  do  cabo 
submarino 

Diu  Idem  para  as  despezas  com  a  es- 
tação da  Laguna.. r«' 
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Transporte. . . . 

Importância  com  a  cohslmcçâo  de 
um  armazém  na  repartição  da  Côrt< 
para  arrecadar  os  objectos  desta  li- 
nha   

Dita  com  o  pessoal  do  vapor  Telegra- 
pko  em  Dezembro  de  1866  e  Janeiro 
de  4867 

Dita  que  foi  posta  na  Tbesouraria  df 
Fazenda  da  Província  de  Santa  Ca- 
lha rina  para  as  despezas  com  a  part< 
da  liniia  a  carg:o  de  D.  Eugénio  Fre 
derico  de  Lossio  c  Scilbitz 

Dita  idem  na  de  S.  Pedro  para  os  gas- 
tos da  linha 

Dita  que  foi  posta  na  Tbesouraria  de 
Fazenda  da  Provincia  de  Santa  €a- 
tbarina  para  factura  de  uma  calx:: 
destinada  ao  apparelho  Messe  da  es- 
tação da  Capital 

Dita  idem  na  Legação  Imperial  em 
Londres  para  a  compra  de  quatro 
apparclbos  telegraphicos 

Dita  idem  idem  para  três  ditos 

Dita  ao  Director  geral  para  pagamento 
dos  guardas,  serventes  e  trabalha- 
dores  empregados  na  conservação 
desta  linha 


DESPEZA  A  FAZER. 


Importância  com  o  pessoal  do  vapoi 
Telegraplw  a  coniar  de  Fevereiro  « 
.hiuiio  tto  corrente  anno 

Diia  para  o  custeio  das  eslaçucs  ent 
'i^iiii  fi  itiiiiii-*  •  •«••  •••  ■>••••••  ••  •  ••• 

Díla  com  a  admínisiraçrio  geral,  con- 
ccrios  c  fabrico  de  apparelhos,  fer- 
ramentas, ele 

Dita  para  600  isoladores,  200  estica- 
dores, íio  isolado,  e  preparo  para  as 
estações .^. 

Díla  para  dous  apuarellios  necessários 
aos  exames  da  linha,  e  10  para  avi- 
sar os  guardas 

Dita  para  mobilia  já  fornecida  e  não 
pa.Gfa 

Dita  para  os  ramaes  de  Paranaguá  v 
S.  Francisco 

Dita  para  carvão  necessário  a  duas 
viagens  do  vapor  Tclcgrapho 

Díla  necessária  á  mudança  da  linha 
ua  litiu  de  Santa  Calharina 
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Transporte 

ImporUnda  nocessarín  á  miid.'Hiça  d:\ 
liulia  eulre  Giiarabú  e  Una 

Diti  para  despeKas  a  pagar  em  S.  Se- 
basliào. 

Dila  idem  idem  idem  cm  Sanius 

Dita  para  10  dúzias  de  postes  tcfe- 
grapfiicos 

Dila  p.iru  U!ua  machina  destinada  :t 
aplainar  metaes ,  e  mater.al  pani 
consumo  da  oAicína 

Dila  para  concertos  imprevistos 
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Palácio  d'i  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Março  de  1867. -ilía. 
iKxi  Pinto  d€  SiMza  Da  tias. 


DECBETO  N.  3819— de  29  dk  março  dk  1867. 

Dissolve  o  qnarto  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional 

da  Corte. 


Attcndcndo  que  o  quarto  Batalhão  de  Infanlaria 
da  Guarda  Nacional  da  Côrle,  lendo  ordem  par.i 
aquaríeiar,  como  dcsi^^nado  para  servi(;o  de  corpo 
(leslacado,  aprescnlou-se  para  esse  íim  com  o  ' 
insigniíjcante  numero  de  dous  guai*das,  aos  quaes 
se  reunio  poslcriormenlc  apenas  mais  um  no  de- 
curso de  Cinco  dias:  Hei  por  bem,  na  conformidado 
do  arl.  4.*  da  Lei  mimero  seiscentos  e  dous  de  de- 
zanove ácr  Setembro  de  1850,  Decretar  o  seguinte. 

Arlijço  Único.  Fica  dissolvido  o  quarto  Batallião 
de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  do  Municipio  da 
Corte,  organisado  por  Decreto  numero  oitocentos 
^  cinco  do  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenla  e  um. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada ,  do  M(MI 
Conselho,  Ministi-o  e  Secretario  de  Kstado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 


~  «6  — 

executar.  Patlacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete»  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagcstade  o  Imperador^ 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Afidrada^ 


DECRETO  N.  3820  — de  29  dk  karco  de  1867. 

Desliga  do  Cominando  Superior  do  Município  de  S.  Joio  do 
Rio  Claro  e  anneios  da  Provinda  de  S.  Paulo,  a  Guanla^ 
Pfacional  pertencente  aos  Distrlclos  de  Araraquara,  Brotas  e 
Jaliú,  da  mesma  Província,  e  créa  com  ella  ura  novo  Com- 
mando  Superior  • 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  4  >  Fica  desligada  do  Commando  Superior  dos 
Municípios  de  S.  Joáo  do  Rio  Claro  e  annexosda 
Província  de  S.  Paulo,  a  Guarda  Nacional  perten- 
cente aos  districtos  de  Araraquára,  Brotas  eJahú, 
da  mesma  Província,  e  com  ella  creado  um  novo 
Commando  Superior  formado  dos  Batalhões  de  In- 
fantaria números  vinte  nove  e  quarenta  e  dons  do 
serviço  activo,  e  da  Companhia  avulsa  numero  deza- 
nove do  serviço  da  reserva. 

Art.  2-*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero três  mil  cento  trinta  e  oito  de  trinta  e  um  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justi^,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  ImperiOn 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador., 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


BECRETO  N.  3824  —  dk  29  de  março  de  4867- 

Eleva  a  oito  Companliias  o  Batalbfto  de  Infantaria  numero  vinte 
oito  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo. 

Aitendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte  : 

Ari.  Único. —  Fica  elevado  a  oito  -companhias, 
sendo  quatro  organisadas*  no  município  e  Freguezia 
do  Rio  Claro,  o  Batalhão  de  Infantaria  numero  vinte 
oito  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo, 
e  revogado  nesta  parte  o  Decreto  numero  três  mil 
cento  trinta  e  oito  de  trinta  e  um  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  três. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  nove 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marfim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N .  38i2  —  de  29  de  martço  de  1 867, 

Gréa  nos  Municípios  de  Brotas  e  Jaliú  da  Provincia  deS.  Paulo 
um  Batalhão  de  Infantaria  de  Gurdas  Nacionacs. 

Attendendo  ao  que  M-e  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Ari.  Único.  Fica  crcado  nos  municipios  de  Brotas 
e  Jafad  da  Provincia  deS.  Paulo,  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  dos  dislriclos  de  Araraquára  e 
annexos  da  mesma  Provincia,  um  balallião  de  In- 
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fantaria  cam  quatro  companhias  c  a  designac^âo  de 
íjuareiíla  e  dousdo  serviço  activo,  o  (lual  terá  a  sua 
parada  no  lugar  quo  lhe  lôr  marcado  pelo  Tresi- 
dente  da  Província,  na  iórma  da  Lei 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Cousellio,  Ministro  e  Secretario  de  Estauo  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  eutendido  e  faca 
líxecutar.  Palácio  do  Hio  de  Janeiro  em  29  de  Marco 
de  1867,  quadragésimo  sexto  da  Independência e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
Alardui  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


>«••• 


DECRETO  N.  3823— de  29  de  maríjo  de  4867. 

Conc('ilc  á  Assooinçfío  Coinmprcial  de  Maceió  a  nrcessaría  avio* 
lisavuo  pura  íuiicciouai-,  c  appruva  os  res|>ecUvo8  £statultfs. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  Associação  €om- 
nunrjal  de  Maceió,  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  imniediala  Resolução  de 
42  de  Janeiro  ultimo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Hslado, 
t^xarado  em  Consulta  de  7  de  Novembro  do  anno 
passado,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  a  necessária 
autorisaçâo  para  funccionar.  e  Approvar  os  respec- 
livos  Estatutos,  que  com  este  baixào,  moditieados  de 
accordo  com  a  leferida  Consulta. 

M<inoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Consellia, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assini  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Março  de  mil  oilocetitus 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  ImpeniAor. 

Manoel  Pinto  de  Sovza  Dantas. 
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E«i«fBt«9  ém  Asfl^elsçte  €«miiiereUil  de 


CAPÍTULO  r. 


BA   SUA  ORGANISAÇÃO  E  Fllf. 


Art.  I.*  A  Associação  Commercial  é  a  reunião 
voluntária  de  todos  os  negociantes  nacionaes  c  es-- 
Irangeiros  de  Maceió  e  Província  das  Alagoas,  que 
gozarem  de  reconhecido  credito  e  probidade  • 

Art.  2.*  Haverá  um  livro  em  que  assignaráõ  os 
sócios  effectivos. 

Art.  3.»  Haverá  também  sócios  honorários  e  cor- 
respondentes . 

Art.  4.«  A  Associação  Commercial  será  represen- 
tada por  uma  Junta  de  Direcção,  eleita  pela  assem- 
biéa  geral . 

Art.  5/  A  Associação  Commercial  lem  por  fim 
promover  o  que  fôr  a  bem  do  commercio  em  geral, 
mdagando  quaes  os  vexames  e  estorvos  que  elle 
soflre,  e  buscando  todos  os  meios  legaes  para  remo- 
vel-os,  fazendo  para  esse  íim  chegar  representação 
ao.conbecimenlo  do  Governo  e  da  Assembléa  Legis- 
lativa» sendo-lhe,  porém»  prohibida  toda  e  qualquer 
dcmoDstraçiio  pohtica. 


CAPITULO  n. 


DOS  sócios,  SBUS  DIRBITOS  E  DEVBRBS.' 

Art.  6.*  Serão  sócios  effectivos  todos  os  nego* 
ciames  da  Província  das  Alagoas,  que,  sendo,  antes 
de  constituida  a  Associação,  convidados  ou  admitli- 
das«  para  o  futuro  assignarem  seus  nomes  no  res- 
pectivo livro,  obriganHo-se  ao  cumprimento  das 
aísposições  dos  presentes  Estatutos. 

Art.  ?.•  Serão  sócios  honorários  e  correspondentes 
as  pessoas  que  por  seus  empreffos  e  posições  não 
estejáo  no  caso  de  ser  sócios  euectivos,  como,  por 
exemplo,  as  primeiras  autoridades  da  Província,  ou 
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dquella.s  com  quo  a  Associação  tenha  de  corrcspon- 
ponrfcr-sc,  licando  a  cargo  da  Direcção  a  sua  no- 
meação . 

Art.  8.*  CoDStituida  a  Associação  Commercial  po- 
derão fazer  parte  delia,  mediante  proposta  devida- 
mente approvada,  os  commcrcianles  nacionaes  6 
estrangeiros  que  á  mesma  associação  pretenderem 
pertencer.  A  proposta  de  admissão,  para  apresen- 
tação da  qual  uca  habilitado  qualquer  sócio,  deverá 
especificar  o  nome,  residência  e  ramo  de  commçrçio 
do^ proposto.  A  Junta  de  Direcção  votará  a  proposta, 
decidindo  o  Presidente  em  caso  de  empate. 

Art.  9.*  Para  as  despezas  da  associação  contri- 
buirá cada  sócio  effeclivo  com  a  quantia  de  20J(M)0  c 
mais  a  annuidade  de  36$00a,  pagos  por  irimesires 
adiantados. 

"  Art.  10.  Os  sócios  honorários  são  livres  de  con- 
tribuição^ e  gozaráõ  de  todas  as  regalias  concedidaá 
.'ios  efiectivos,  não  podendo,  porém,  votar  uem  ser 
votados. 

.  Art.  44.  O  sócio  que  em  dous  trime&lres  consecu- 
tivos deixar  de  pagara  contribuição,  sendo  advertidk) 
pelo  Thesoureiro,  se  recusar  pagal-a,  será  conside- 
rado demittido. 

Art.  42.  O  sócio  que  se  ausentar  da  praça  de  Ma- 
mo, poderá  continuar  a  ser  membro  da  associação, 
)0K0  que  de  qualquer  lugar  onde  residir  mande 
effectuar  o  pagamento  de  sua  annuidade,  e  caso  ò 
não  faça  por  espaço  de  um  anno  se  considerará 
demittido. 

Art.  43.  Os  sócios  eriviaráõ  á  casa  da  associação 
diariamente  todas  as  noticias  que  receberem  de 
geral  interesse  do  commercío,  bem  como  farão 
saber  as  entradas  e  sahidas  dos  navios  e  sua  con* 
signação,  carregamentos,  etc. 

Art.  44.  Todo  o  sócio  poderá  propor  á  Junta  de 
Direcção  o  que  fôr  conveniente  a  seus  interesses, 
sem  prejuizo  de  terceiro,  ou  qaeixar-se  de  quaes- 
quer  abusos. 

Art.  4  5.  O  sócio  que  se  quizer  despedir  da  asso* 
ciação,  o  fará  constar  por  escripto  ao  Secretario, 
o  qual,  em  sessão  da  Junta,  apresentará  a  carta  de 
despedida. 

Art.  46.  Serão  expulsos  da  associação  os  sócios: 
§  4»*  Os  que  com  má  fé  notória  negarem  seus 
tratos  commerciaes  por  palavra  ou  por  escripto. 
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I  2/  Os  que  injusta  e  maliciosamente  denun- 
ciarem qualquer  outro  soeio. 

I  3/  Os  que,  em  algum  lempo  liaiáo  sido  con- 
vencidos de  perjúrio,  falsidade  ou  quebra  com  culpa 
ou  Traudulenla,  embora  tenhão  cumprido  as  sen- 
tenças que  os  condemnárão  ou  se  achem  reha- 
bilitados. 

Are.  17.  Nenhum  sócio  incurso  em  algum  dos 
casos  do  artigo  antecedente  será  riscado  da  asso^ 
ciaçáo  sem  que  previamente  seja  ouvida  a  assenibléa 
gera! . 

'Ari,  18.  E*  expressamente  prohibido  remover  para 
fora  da.  sala  da  assoçiaç^ão  quaes(|uer  objectos  a 
ella  pertencentes. 

Art.  49.  Os  visitantes  que  forem  apresentados  por 
qualquer  dos  sócios,  inscreverão  seus  nomes  em 
um  livro  especial  c  poderão  gozm*  da  casa  da  asso- 
ciação por  um  mcz  de  uma  vez  somente,  findo  o 
?[ual  pagaráõ  3||000  mensalmente,  continuando  a 
requental-a . 

Art.  20.  Todo  o  membro  desta  associação  é  obri- 
gado a  aceitar  o  cargo  para  que  fôr  eleito  pela  as- 
sembléa  geral,  podendo  somente  escusar-se  se  o 
tiver  exercido  por  dous  annos  consecutivos,  ou  apre- 
seotando  um  motivo  justo  que  a  mesma  Assembléa 
Geral  tomará  em  consideração. 

Art.  21.  O  sócio,  uma  vez  despedido,  só  poderá 
ser  rcadmittido  depois  de  dous  annos,  provando 
ter  cessado  a  causa  pela  qual  se  despedio  ou  foi 
despedido . 

Ari.  22.  Três  sócios  podem  requerer  a  reunião 
extraordinária  da  Direcção,  e  15  podem  exigir  a 
convocação  da  assembléa  geral,  oureunii-a  no  caso 
dequd  a  Direcção  negue-se  fazel-o,  declarando-sc 
então  o  objecto  que  a  isto  deu  lugar,  e  o  (jue  ha 
a  tratar-se. 

Art.  23.  Os  sócios  despedidos  ou  que  se  despo- 
4^rem  perderáõ  todo  o  direito  aos  bens  da  associação 
ou  fundos  que  existão  na  respectiva  caixa. 

Art.  21.  As  firmas  sociaes  representaráõ  como  uma 
sd  pessoa ;  se,  porém,  a  eleição  recahir  para  algum 
Cargo  em  um  dos  membros  da  firma  social,  repre-* 
sentará  o  sócio  eleito  individualmente. 
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CAPITULO  ill. 


DA  ASSEHBLEA  GEllAL 


Ari.  25.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  todos 
et»  sócios  cUectivos,  c  terá  lugar  110  dia  23  de  iulho 
da  cada  anno,  e  será  presidida  pelo  Presidente  da 
Direcção  com  assistência  do  Secretario  da  mesma 
ou  de  seu  ifnmediato  em  votos,  podendo  também 
reunir-se  no  caso  previsto  90  art.  32  ou  quando  a 
Junta  da  Direcção  entender  necessário  paralralar 
de  grave  assumpto. 

Art.  26.  Para  que  a  Associação  possa  constituir-se 
cm  assembléa  geral  é  necessário  que  esteião  rea* 
nidos  metade  e  mais  um  de  seus  membros,  e 
quando  assim  não  aconteça  na  primeira  e  segunda 
convocação,  poderá  a  Junta  de  Direcção  tomar  a 
deliberação  do  que  bavia  a  traiar-se  com  o  numero 
dos  presentes. 

Art.  27.  A'  assembléa  geral  compete  eleger  4 
Junta  de  Direcção»  fazendo^se  esta  eleição  por  e^ 
crutínío,  e  no  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

Art,  28.  Os  sócios  eleitos  para  a  Junta  de  Direcção 
annua  não  poderão  ser  reeleitos  sem  passarem  dous 
annos  depois  da  primíBira  eleição  ou  tempo  em  que 
servirão. 

Art,  29.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão 
tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos»  isto  é,  me- 
tade e  mais  um  dos  sócios  presentes,  e  no  caso  de 
empate  decidirá  o  Presidente. 

Art.  30.  A  convocação  da  assembléa  geral  far- 
se-ba  pela  imprensa  oito  dias  anies  de  sua  reumão. 


CAPITULO  IV. 


PA   JUI^TA   DS  DHIIBCÇlO. 


0 

Art.  31.  A  Junta  de  Direcção  é  composta  de  um 
Presidente,  um  Vice-Presidente  ( que  servirá  nos 
impedimentos  do  primeiro),  um  Secretario»  um  The- 
soyreiro  e  dous  Directores,  tocfos  eleitos  pela  aS" 


scinblca  gcrol.  Os  primQÍros  para  servirem  por 
leiíiDO  de  um  anno,  e  os  uUinios  rnensalmcnle, 
seudo,  porém»  a  eleição  dos  24  Directores  feita  no 
mesmo  dia  que  a  dos  primeiros. 

Art.  as.  Ueverá  sessão  ordinária  da  Junta  uma  vez 
por  raez. 

Art.  33.  Não  haverá  sessão  quando  se  não  reu- 
íúretú  Ires  membros,  e  na  falta  do  Secretario  ser- 
virá um  dos  Directores  nomeado  pelo  Presidente; 

Ari.  34.  O  membro  da  Junta  que,  sem  rausa  justa 
e  pariicipoda,  faltar  a  seis  sessões  consecutivas,  sorá 
reputado  demitlido,  e  convocado  para  o  substituir 
seu  immediaio  em  votos ;  e  da  mekma  forma  se 
procederá  por  ausência,  demissão  ou  faliecímento 
de  algum  aos  membros  da  mesma. 

Art.  3o.  As  deliberações  da  Junta  serão  tomadas 
por  absoluta  maioria  de  votos  dos  membros  pre- 
sentes, e  no  caso  d^  empate  decidirá  o  Presidente,  e 
as  suas  resoluções  e  determinações  serão  escriplas 
em  um  livro  era  que  assignaraõ  os  membros  pre- 
mentes. 

Ari.  36.  Todas  as  participações,  decisões  ou  cor- 
resj^ondencia  da  Jnnta  serão  escriptaseassiguados 
pelo  Presidente  e  Secretario. 

Art.  37,  Compete  á  Junta  de  Direcção: 

i  <••  AdmiUir  como  sócios  efteclivos  os  que  forem 
propostos  e  se  acharem  nas  condições  indicadas 
nos  presentes  Estatutos. 

I  2.*  Nomear  sócios  honorários  e  correspondentes. 

I  3.*  Nomear  os  empregados  da  associação,  de- 
terminar-lhes  seus  devereSi  marcar-lbes  seus  orde-^ 
nados,  e  demittil-os  quando  não  cumprõo  seus 
deveres. 

§  4.»  Representar  a  quem  competir  sobre  a  má 
execução  aas  leis  commerciaes  ou  quando  delias 
possão  resultar  embaraços  ou  prejuízos  ao  com- 
mercio,  requerendo  sua  revogação  ou  reforma. 

I  5.*  Representar  contra  quaesquer  empregados 
públicos  ou  particulares  que  acintosamente  óu  por 
capricho  Qppuzerem  embaraços  á  marcha  regular 
do  commercio.       .  i       . 

I  6/  Pugnar  pelos  diCBitos  do  commercio  da  Pro- 
vfncia  das  Alagoas,  especialmente  dos  membros  da 
Associação.* 

S  ?.•  Promover  tudo  quanto  fôr  a  bem  do  mesmo 
iXHnníiârdo,'  como  seja  uma  companhia  de  scguroSi 
navegações  a  vapof^  estradas,  caiiaes,  etc.  • 
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§  8.'»  Marcar  o  dia  e  hora  das  sessões  ordinárias 
e  extraordinárias,  e  convocar  a  assembléa  geral  no 
dia  marcado  ou  quando  entenderem  necessário. 

§  9.«  Determinar  a  escolha  e  compra  dos  Vmõl 
e  jornaes  que  devem  achar-se  na  sala  da  associação, 
e  regular  a  boa  marcha  dos  trabalhos  da  mesrnaa 
todos  0^  respeitos. 

Art.  38.  A  administração  interna  da  casa  será  con- 
fiada a  um  dos  Directores  semanalmente  para  o 
que  a  Jun|a  organisará  a  respectiva  escala,  sendo 
as  obrigações  do  Director  de  semana  marcadas  pela 
mesma  Junta. 

Art.  39,  Findo  .o  tempo  da  primeira,  e  eleita  a 
nova  Junta  de  Direcção,  tomará  esta  posse  irame* 
diatamente,  estando  presente  a  sua  maioría  ou  denlro 
de  oito  dias  uteís. 

Art.  40.  No  impedimento  do  Vice-Presidente fará 
suas  vezes  o  Secretario,  e  no  deste  o  Director  mais 
votado,  e  assim  succeasivamento. 

Art,  4^.  Compete  ao  Presidente: 

§  <••  Abrir  e^encerrar  a  sessões,  rcgularisando 
seus  trabalhos. 

1.2.»  Convocaras  sessões  extraordinários  quan- 
do julgar  preciso  ou  lhe  fôr  requerido  por  irei 
sócios . 

I  3.*  Assígnar  com  o  Secretario  as  actas  das  ses- 
sões, representações  e  mais  papeis  de  imporlan- 
cia,  assim  como  os  termos  de  abertura  e  encerra- 
mento dos  livros  da  associação. 

Art.  42.  Compele  ao  Vice-Presidente  substituir 
o  Presidente  em  seus  impedimentos,  além  do  eargo 
de  Director  para  o  qual  possa  ser  eleito. 

Art.  43.  Sao  attribuições  do  Secretario. 

S  1-*  Redigir  o  expediente  da  associaçaa,  as 
actas  de  sócios,  lançal-as  no  livro  competente  c 
assignal-as com  o  Presidente. 

S  â.»  Assigoar  todas  as  representações  e  corres- 
pondência da  associação  e  mais  papeis  de  im- 
portância juntamente  com  o  Presidente . 

8.3,*  Nomear  e  rubricar  todos  os  livros  da  as* 
sociaçào,  assignando  com  o  Presidente  os  dout 
termos  de  abertura  e  encerramento. 

S  tf'"  Dirigir  os  empregados  da  associacio  na 
escnpturaçào  que  lhes  fôr  determinada. 

Art.  44.  Ck>mpete  ao  Tesoureiro: 

i  4/*  Arrecadar  e  ter  sob  sua  guarda  e  re^pon* 
sabilidadc  lodo  o  rendimento  da  associação. 
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§  2/  Pagar  as  despezas  ordinárias  da  mesma 
c  as  €xtraordÍDarias  com  autorisação  da  Direcção. 

§  ?.•  Maodar  fazer  a  escripta  no*  livro  compe- 
toole  d€  receita  e  desi)ezas. 

g  i.*"  Apresentar  DO  lim  do  anno  suas  contas  do- 
dementadas  á  Direcção  para  serem  patentes  á  as-- 
sembléa  geral. 

Art.  45.  Todos  os  Directores  são  obrigados. 

I  4.*  A  assistir  ás  sessões,  sendo  previamente 
avisados,  e  quando  não  possão  fazel-o,  participar 
por   escripto. 

I  2.*  Velar  na  flel  observância  destes  Estatutos. 

I  3.®  Administrar  a  casa  da  Associação  na  se- 
mana que  lhe  tocar  por  escala,  cumpnndo  as  de- 
mais oDrigações  inherentes  a  este  cargo. 

I  4.*  Lembrar  e  propor  nas  sessões  da  Direcção 
o  que  julgarem  vantajoso  aos  interesses  do  com- 
lioercio  e  prosperidade  da  Província. 

Ari.  46.  As  contas  apresentadas  pela  Direcção 
serão  examinadas  por  uma  commissão  especial 
nomeada  pela  sua  successora,  cujo  parecer  será 
lançado  no  livro  da  receita  e  despeza  para  então 
serem  ou  não  approvadas  pela  mesma  Direcção 
nova,  que  as  poderá  fazor  reformar  ou  exigir  novos 
documentos  comprobatórios. 


Disj)osif/õcs  Ga^aes. 


-  Ari.  47.  Nenhuma  petiçáo,  representação  ou  quei* 
xa  sobre  objectos  commerciaes  e  de  interesse  gerai 
será  levada  ao  Poder  Legislativo  ou  Executivo  sem 
Her  apresentada  á  Mesa  de  Direcção  para  ser  exa- 
minada, discutida  e  approvada;  não  podendo  ser 
considerada  como  representação  commercial  da 
praça  do  Maceió  a  que  não  seguir  estes  tramites. 

Ari..  48.  A  alteração  ou  reforma  destes  Estatu- 
tos só  poderá  ser  deliberada  em  assembléa  ge- 
ral dos  sócios  por  maioria  absoluta  dos  membros 
presentes. 

Art.  49.  No  dia  primeiro  de  reunião  dos  cora- 
merciaotes  convidados  para  formarem  a  Associa- 
ção Commercial  e  antes  de  approvados  os  pre- 
sentes Estatutos,  serão  acclamaao^  um  Presidente, 
um  Secretario  e  um  Thesoureiro,  os  quaes  diri- 
girão   os  trabalhos   primitivos   da  mesma,    farão 


regislrar  no  Tribunal  do  Coram  creio  os  mesmos 
EsTatutos  depois  de  iropreasos,  prepararão  a  casa 
para  a  assocíagão  e  tudo  quanto  for  preciso  para 
sua  installação,  em  cuja  occasíão  se  iará  a  elen 
çáo  da  Junla  de  Direcção  effecliva. 

Maceió  22  de  Julho  de  4866. 


DECRETO  N.  3824  — de  30  de  março  de  4867. 

Dos1i{?a  do  Cominando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicipio  de  Mainahgnapc  da  Provinda  da  ParaJiyba,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  ao  Município  do  Pilar  da  mcsina  fn- 
vincia,  e  organisa  com  elia  um  novo  Comniando  Superior. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presideate 
da  Província  da  Parabyba,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  I.'  Fica  desligada  do  Commando  Superiorda 
Guarda  Nacional  do  Município  de  Mamanguape  da 
Província  da  Parahyba,  a  Guarda  Nacional  do  Dis- 
triclo  do  Pilar  da  mesma  Província,  e  com  ella  crea- 
do  um  outro  Commando  Superior,  formado  dos  Ba- 
talhões de  Infantaria  números  sete  c  oito,  jà  otga- 
uisados  no  mesmo  Districto. 

Art.  2.''  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  du^ 
mero  mil  cento  noventa  e  cinco  de  oito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dQS  Negócios 
da  Justiça^  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar.' Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 
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DECRETO  N.  3825  — de  30  de  março  de  f86T, 

l>esnga  do  CommaQdo  Superior  da  Capital  da  Proviacia  da  Pa- 
rahyba  a  Guarda  Naoíondl  pertencente  ás  Freguezías  da  Ja- 
coca,  Alhandra  c  Taquara,  da  mesma  Província,  e  créa  com 
ella  um  outro  Goiumando  Superior, 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  da  Parahyba,  Hei  por  bera  Decretar  o  se- 
guinle: 

ArK  4.*  Fica  desligada  do  Commando  Superior 
da  Capital  da  Provincia  da  Parahyba  a  Guarda  Na-^ 
cionai  das  Freguezias  da  Jacóca,  Alhandra  e  Ta- 
quara da  mesma  Provincia,  e  revogado  nesta  parte  o 
Decreto  numero  mil  cento  noventa  e  três  de  oito  de 
Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  etres, 

Art>  2."  Fica  creado  nas  Freguezias  acima  referi- 
das um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes, 
formado  de  dous  Batalhões  de  Infantaria  com  as 
designações  de  quarto,  e  vigésimo  sexto  do  serviço 
activo,  e  de  duas  Secções  de  Companliia  do  serviço 
da  reserva. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne-* 
i^ocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  ú^ 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra^ 
gesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Mageslade  o  Imperadorr. 
Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  f 


DECRETO  N.  3826  —  DE  30  DE  março  de  4867. 

Altera  a  organisação  do  Batalhão  de  Inrantaria  n.o  4  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  da  Parahyba. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  da  Parahyba,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  reduzido  a  quatro  companhias 
o  Batalhão  de  Infantaria  n.'  4  da  Guarda  Nacional 
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da  Província  da  Parahyba,  e  revogado  nesta  parte 
o  Decreto  n.""  4193  de  8  de  Junho  de  4853. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete*  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


»«••« 


DECRETO  N.  3827— D£  30  de  março  de  4867. 

Desliga  (lo  Batalhão  de  Infantaria  numero  quatro,  da  Guarda 
Nacional  da  Província  da  Parahyba,  as  Freguezias  de  Alhan- 
dra e  Taquara  da  mesma  l^rovincia,  e  créa  nellas  um  ouiro 
Batalhão,  com  a  designação  de  vinte  seis  do  serviço  active» 
£  duas  secções  de  Companhia  do  serviço  da  reserva 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  da  Faraliyba,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte : 

Art.  I.""  Ficao  desligadas  do  quarto  Batalbáo  de 
Infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  da  Pa- 
rahyba,  as  Freguezias  de  Alhandra  e  Taquara*  da 
mesma  Provincia  e  revogado  nesta  parte  o  Decreto 
numero  mil  cento  noventa  e  Ires  de  oito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três. 

Art.  S.""  Fica  creado  nas  Freguezia  acima  mencio- 
nadas um  Batalhão  de  Infantaria  com  quatro  Compa* 
nhias  e  a  designação  de  vinte  seis  do  serviço  activo, 
e  mais  duas  Secções  de  Companhia  da  reserva. 

Martim  Francisco  Ribeiro  do  Andrada,  do  Heu 
Conselho,  Ministro  e  Secretaro  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Março  de 
mil  oitocentos  sessenta  c  sete,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 
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DECRETO  N.  3828  —de  30  de  março"de  1867. 

Altera  c  declara  as  disposições  do  Regulamento  de  19  do 
Setembro  de  1860  na  parte  relativa  aos  Despachantes  e  seus 
Ajudantes. 

Reconhecendo  a  necessidade  de  alterar  e  declarar 
as  disposições  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860  na  parte  relativa  aos  Despachantes  e  seus 
Ajudantes,  Hei  por  bem,  á  vista  do  art.  172  do  mes- 
mo Regulafnento,  Decretar  que  nas  Alfandegas  e 
Mesas,  de  Rendas  se  observe  o  seguinte  : 

Art.  4."*  O  numero  dos  Despachantes  das  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas  do  Império  não  excederá 
de  60  na  Alfandega  da  Corte,  de  20  nas  da  Bahia 
e  Pernambuco,  de  40  nas  do  Pará,  Maranhão  e  Rio 
Grande  do  Sul,  de  5  nas  outras,  e  de  2  nas  Mesas 
de  Rendas. 

I  4/  As  nomeações  serão  feitas,  na  Corte  pelo 
Ministro  da  Fazenda,  e,  nas  Províncias,  pelos  Ins- 
pectores das  Thesourarias  cora  approvação  dos  Pre- 
sidentes . 

§  2.»  Dos  Despachantes  acluaes  que  não  forem 
úomeados  nos  termos  deste  artigo,  depois  de  ou- 
vidos os  Chefes  competentes,  serão  conservados 
aquelles,  cujos  títulos  não  deváo  ser  cassados  con- 
forme o  preceito  do  art.  658  do  Regulamento ;  não 
se  admittindo  novos  Despachantes  até  que  o  nu- 
mero respectivo  fique  reduzido  ao  fixado. 

§  3.'  Este  numero  poderá  ser  augmentado,  se- 
gundo as  necessidades  do  commercio,  sobre  pro- 
posta dos  Inspectores  das  Alfandegas  e  Adminis- 
tradores das  Mesas  de  Rendas,  informada  pelas 
Thesourarias  de  Fazenda. 

Ari.  2,*  Os  Desçachantes  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  serviráo  emquanto  não  forem  cassados 
scos  títulos  por  motivo  legal,  ficando  assim  decla- 
rado o  §  3."*  do  art.  648  do  mesmo  Regulamento. 

Ari.  3.*  O  numero  dos  Ajudantes,  que  pode  ter 
cada  Despachante,  não  excederá  dedous. 

Ari.  4.*  Os  fiadores  dos  Despachantes  nos  termos 
que  assignarem  nas  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas 
em  virtude  do  art.  654  do  citado  Regulamento,  se 
obrigaráõ  a  responder  também  pelos  actos  que  os 
Ajudantes  praticarem  no  exercicio  de  suas  funcções 
em  virtude  de  autorisação  conferida  na  forma  do 
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AH.  648,  ficando  assim  alterado  o  §4.*  do  mesma 
artigo . 

§  Único •  O  título  de  Ajudante  de  Despachante 
não  será  concedido  pelo  Chefe  da  Repartição  sem 
que  o  fiador  do  Despachante  assigne  também  o 
requerimento  de  que  trata  o  art,  651  do  referido 
Regulamento. 

Art.  5.®  Na  escripturação,  que  devem  terosDes- 

{)achantes  na  conformidade  qq  art.  656  do  Regu- 
amento  das  Alfandegas,  mencionar-se-hào  as  marca?, 
números  e  quantidade  dos  volumes,  nome  do  navio, 
procedência,  data  de  sua  entrada,  numero  do  des- 
pacho, mez  e  anno,  e  a  importância  dos  direitos, 
abrindo-»se  para  cada  casa  commercial  uma  conta 
especial  sem  confundir  os  despachos  segundo  o 
modelo  annexo* 

Ari.  6*»  Os  Despachantes,  aíémda  disposição  da 
parle  ílnal  do  art,  656  do  citado  Regulamento,  são 
obrigados  a  apresentar  os  seus  livros '  de  seis  em 
seis  mezes  ao  Ajudante  do  Inspector  da  Alfandega 
ou  ao  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  para  os 
exames  necessários. 

Art.  7.*  As  penas  do  art*  658  do  Regulamento 
serão  applicadas  aos  Despachantes  que  deixarem 
de  apresentar  os  seus  livros  nos  casos  do  artigo 
antecedente,  ou  que  os  apresentarem  irregulares 
ou  viciados,  sem  prejuízo  de  qualquer  outro  pro- 
cedimento que  no  caso  couber,  ficando  entendido 
que  a  da  perda  do  titulo  só  poderá  ser  imposta 
pela  Autoridade  que  houver  feito  a  nomeaçào. 

Art.  8.«  As  regras  estabelecidas  nos  artigos  ante- 
cedentes não  se  referem  aos  Caixeiros  Despachantes 
de  que  trata  o  Regulamento,  cujas  disposições  nesta 
parle  conUnuão  em  vigor. 

Ari,  9.*  O  Despachante,  Ajudante  ou  Caixeiro  Des- 

Sachante  a  quem  se  cassar  o  titulo  ou  fôr  prohi- 
ida  a  entrada  em  qualquer  Alfandega  ou  Mesa  de 
Rendas  nos  casos  do  art.  650  §  3.«  do  Regulamento, 
não  poderá  agenciar  negócios,  nem  entrar  em  outra 
Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas,  devendo  o  Chefe  da 
Repartição,  que  tiver  applicado  a  pena,  fazer  para 
esse  fim  as  precisas  communicações  a  quem  convier. 

Art.  hO,  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario» 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Con* 
Botho,  Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho 


dc  Miolslros,  Ministro  e  Secrelario  de  E^lado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  NacionaL  assina  o  lenha  entendido  e  faça 
eiecuUir.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Ctom  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Oóes  e  Vasconcdlos. 


DECRETO  N .  3828  A  —  db  30  de  maIíço  de  \  867. 

Autorísa  o  credito  exirnordiíiorio  de  llTCOiDSGílOOO  para  as 
despelas  do  Minislcrio  da  Guerra  no  exercício  de  18G6— 1867. 

Nao  sendo  suficientes  para  as  despezas  do  Minis- 
tério da  Guerra  no  exercício  de  4866—4867,  à  vista 
das  çircumstancias  extraordinárias  em  que  continua 
o  paiz,  as  quantias  votadas  para  o  de  4865— 4866  pelo 
ort.  6.^  da  Lei  do  Orçamento  n.'  4245  de  28  dc  Junlio 
de  4865,  ampliada  a  aquelle  exercicio  pela  Lei  n.*  4 29'i 
de  45  de  Junho  do  anno  próximo  passado,  e  pelo 
credito  extraordinário  votado  pelo  art.  3.*  da  Lei 
n.*  435S  de  49  de  Setembro  de  4866,  para  o  4.*  se- 
mestre:  Hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  Meu  Conselho 
de  Mmislros,  autorisar  o  credito  extraordinário  dc 
43.769:986^000,  dlslribuido  pelas  rubrica.s  mencio- 
nadas na  tabeliã  junta;  devendo  em  tempo  compe- 
tente esta  medicFa  ser  levada  ao  conhecimento  da 
Asserabléa  Geral  Legislativa. 

loão  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Consc- 
Hio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  laça  executar. 
Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  trinta  de  Março  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sele,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá, 


—  U2  — 


Tabeliã  disirlbntlva  do  eredito  extmordinavio  aatorliad» 
por  Decreto  desta  data  para  o  exereloio  de  tSMI— tY» 


Art.  6.«  da  Lei  n.*»  42i5  de  28  de  Junho  de  1865,  e 
Lei  n.^  1292  de  15  de  Junho  de  1866. 

2.*  Conselho  Supremo  Militar —  45:7ã6|000 

6.*  Arsenaes  de  Guerra,  etc 5.221 : 448JO00 

7.^  Corpo  de  Saúde  e  Hospilaes .  • .  493:843JO00 

8.*  Quadro  do  Exercito 5.153:6445000 

9.«  Cominissões  militares 32; 711  $000 

10.  Classes  inactivas 253:1243000 

1 1 .  Gratificações  diversas,  etc. . . .  179:9978000 

i  12.  Fabricas 42:202§000 

§  1 4.  Obras  Militares 223:9608000 

1 15.  Diversas  despezas eventuaes. .  2.153:7789000 

Repartições  de  Fazenda 1 9: 553^000 

'13.769:986^0 


Palácio  do  R\o  de  Janeiro  em  30  de  Março  do  1867. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.  3829  — de  6  de  abril  de  1867. 

Eleva  á  catcp^oría  de  Corpo  o  Esquadrão  avulso  numeio  se» 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Taulo. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bera  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevjado  a  categoria  de  Corpo 
com  quatro  compantiias,  e  a  designação  de  quarto, 
o  Esquadrão  avulso  numero  seis  da  Guarda  Nacio- 
nal da  Província  de  S.  Paulo,  e  revogado  nesta 
parte  o  Decreto  numero  mil  trezentos  e  cmcoentade 
vinte  sete  de  Março  do  mil  oitocentos  cincoenta  e 
quatro. 


—  143  — 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Mkiislro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Abril  do 
mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador^ 
Martim  Francisco  Ribeirão  de  Anãrada. 


DECRETO  N.  3830— de  G  de  abril  de  1867. 

Cpaciide  ao  Bacharel  Tiicophilo  Carlos  Bcncdiclo  OUoni  per- 
missão por  ires  annos  para  *;xplorar  ininas  de  ouro  e  outros 
mineraes  na  Comarca  de  Jcquiiinhunba,  na  Província  de  Minas 
Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Bacharel  Theo- 

Shilo  Carlos  Benedícto  Ottoni:  Hei  por  bem  conce- 
er-lhe  permissão  por  três  annos  para  explorar  minas 
de  ouro,  e  outros  mineraes,  na  Comarca  de  Jequiti- 
nhonha, na  Província  de  Minas  Geraes,  sob  as  clau- 
sulas oue  com  este  baixão,  assignadas  por  Manoel 
Pinto  ae  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Manoel  Pinlo  de  Souza  Dantas. 


—  444  — 


Clanaulas  a  qae  se  refcro  o  Deoreto  ■•<»  3830  de  6  de  AMl 

de  i807. 

E'  concedida  ao  Bacharel  Theophilo  Carlos  Be- 
nedicto  Ottoni  permissAo  por  Ires  annos,  conlados 
desta  dala»  para  explorar  minas  de  ouro,  e  oulres 
mineraes,  na  Comarca  de  Jequitinhonha,  na  prch 
vincía  de  Minas  Geraos. 

Este  prazo  é  improrogavol. 

«.» 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  designará 
os  lugares  em  que  pretender  minerar,  devendo  apre- 
sentar na  mesma  occasião  uma  planta  circumstan- 
ciada  dos  lufares  por  elle  explorados,  comnreheQ* 
dendo  aquefles  onde  se  houverem  de  ostaoelecer 
as  lavras. 

Esta  planta  além  da  to{)ographia  dos  lugares  in< 
dicará  com  exactidão  os  cortes  que  houverem  sido 
feitos  nos  terrenos,  o  máximo  de  profundidade  qao 
houverem  altingido  os  trabalhos  de  exploração,  e 
qual  a  inclinarão  e  direcção  do  vieiro  ou  deposito 
que  descobrir. 

Uma  descripção  minuciosa  da  possança  das  minas, 
e  das  espécies  mineraes  descobertas  pelo  cooces^ 
gionario,  deverá  acompanhar  as  amostras  que  ello 
tiver  de  apresentar  nesta  Secretaria  de  Estado. 

Outro  sim,  indicará  também  quaes  os  meios  mais 
apropriados  para  o  transporte  dos  productos  na 
mineração,  e  qual  a  distancia  de  cada  uma  das  mioas 
aos  povoados  mais  próximos. 

Satisfeitas  todas  as  clausulas  da  condição  l^ 
ser-lhe-hão  concedidas  até  cem  datas  mineraes, 
podendo  este  numero  ser  elevado  a  450,  e  por  es- 
paço de  90  annos,  se  a  mineração  tiver  de  ser  feita 
por  uma  companhia,  que  incorporar  para  este  fim; 
conforme  o  meio  que  o  concessionário  ou  a  com- 
panhia provar  que  lerá  de  empregar  na  mineração, 
nos  termos  do  Deerelo  n.*  3049  de  6  de  Fevereiro 
de  4863,  regulando  a  concessão  de  cada  dató  pelo 
emprego  effeclivo  de  10:0003000. 
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No  aclo  da  concessão  das  minas  que  descobrir 
ser-lhe-ha  concedida  a  isenção  de  direitos  de  ira- 
porlaçào  de  machinas,  instrumentos  e  quaisquer 
utensis  especialmente  destinados  á  lavra  das  res- 
pectivas minas,  por  espaço  de  5  annos,  contados 
QÀ  data  em  que  se  começarem  os  trabaliios;  e  bem 
assim  a  mesma  isenção  por  igual  prazo  de  tempo 
para  os  impostos  de  exportação  dos  productos  das 
minas. 

Ambas  as  concessões  desta  clausula  iicão  depen- 
dentes da  approvação  posterior  da  Asscmblca  Geral 
Legiblaliva. 


5.* 


Ser-lhe-ha  tombem  concedido  o  direito  de  des- 
apropriar os  terrenos  necessários  para  os  trabalhos 
da  miiieração,  e  para  a  conslrucçào  de  caminhos 
por  onde  tenhão  de  ser  transportados  os  resi)ec- 
livos  productos,  devendo-se  sempre  observar  nas 
conslrucçõtís  de  taes  caminhos  todas  as  regras  da 
arte  e  as  condições  da  legislação  geral,  provincial 
e  municipal. 

Fica  também  o  concessionário  autorisado  para 
(azer  nos  rios  próximos  ás  minas  as  obras  que 
forem  necessárias  á  sua  navegação.  Estas  obras 
nunca  poderão  ser  executadas  sem  a  prévia  appro- 
vação das  respectivas  plantas,  que  deverão  ser  sub- 
mellidas  ao  exame  do  Governo  Imperial. 

Estas  pfóntas,  depois  de  approvadas,  não  poderão 
ser  alteradas  sem  nova  permissão  do  mesmo  Go- 
verno . 

As  obras  serão  inspeccionadas  por  um  Engenheiro 
do  Governo ,  que  verificará  se  o  concessionário  se 
conforma  com  as  plantas  approvadas.  As  despezas 
que  se  tiverem  de  lazer  com  esta  inspecção  correrão 
por  conta  do  concessionário. 

7.» 

Se  as  minas  forem  situadas  em  terras  devolutas, 
o  Governo  as  venderá  íio  conctíssionario  pelo  preço 
mininio  da  Lei  n.*  COi  de  18  de  Setembro  de  1850- 
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O  concessionário  será  obrigado  a  aceitar  todas 
as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.*  3049  de  6  de 
Fevereiro  de  i  863,  no  que  forem  applicaveis  á  es- 
pécie ou  espécies  de  mineração  que  lhe  forem  con- 
cedidas ;  e  oem  assim  quaesquer  outras  que  o  tio- 
verno  Imperial  julgar  conveniente  impor  no  acto 
da  concessão  em  beneGcio  dos  interesses  públicos 
e  da  policia  das  minas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Abril  de  48()7. 
—  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  3834— de  4  O  de  abril  de  4867. 

Eleva  à  categoria  de  Batalhão,  a  tercdra  accçfio  de  Batalhão 
da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Piauhy. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  Único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Batalhão 
com  quatro  companhias,  e  a  designação  de  primeiro 
do  serviço  da  reserva,  a  terceira  secção  de  Batalhão 
do  mesmo  serviço,  organisada  no  Município  da  Ca- 
pital da  Província  do  Piauhy. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Abri!  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadragési- 
mo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3S32— db  10  dk  abril  fix  1867. 

Aliera  as  escalas  dos  vapores  da  companhia  de  navegarão  ^ 

vapor  Bahiana. 

• 

AUendendo  ao  que  Me  requereu  o  superínten- 
deote  da  companhia  de  navegação  a  vapor  Ba- 
hiana e  de  conformidade  com  a  condição  segunda 
do  Decreto  numero  três  mil  quatrocentos  trmta  e 
cinco  de  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  cinco.  Hei  por  bem  alterar  as  escalas  dos  va- 
pores da  mencionada  companhia»  sob  as  cláusulas 
Sue  com  este  baixâo,  assignadas  por  Manoel  Pinto 
e  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura , 
Comraercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Kio  de  Ja- 
neiro em  dez  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


Cbnnvlas  m  mmt  mt  refere  o  DeereCo  a.»  8889  de  iOdé^ 

Abril  4e  i887. 

Os  vapores  da  companhia  de  navegação  a  vapor 
BaUana,  pertencentes  á  linha  do  Norte,  tocaráp  nos^ 
s^^intes  portos:  Estancia,  Espirito  Santo,  S.  Ghris- 
tovão,  Aracaju,  Penedo,  e  Maceió.  Os  da  Unha  do 
Sal  farão  escala  pelos  dos  rio  das  Contas,  Ilhéos,. 
Porto  Seguro,  Canavieiras,  Caravellas  e  S*  José. 

Na  linha  do  Norte  os  vapores  da  mencionada  Com- 
panhia farão  uma  viagem  redonda  em  cada  mez. 
pelos  portos  da  respectiva  escala,  exceptuado  o  de 
S.  Chnstovão ;  uma  semanal  entre  os  portos  da 
Bahia,  Espirito  Santo  e  Estancia:  uma  semanal  entro 
os  da  Bahia  e  Aracajií,  tocando  cm.  ^.  Christovão» 


—  U8  — - 

uma  vez  cada  mex:  e  uma  sómanál  ao  porto  do 
Penedo,  locando  uma  vez  em  Aracaju  e  oulra  era 
Maceió  cm  eada  mez.. 

Na  linha  do  Sul  farão  uma  viagem  redonda  em 
cada  mez  pelos  portos 'da  respecliva  escala. 

a.» 

As  presentes  clausulas  comprehendcm  stímcnte 
as  escalas  das  linhas  cosleiras  navegadas  pelnsih 
pradita  Companhia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  !0  de  Abril  de  1867. 
^--Manoel  Pinto  de  Soitza  Dantas. 
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DECRETO  N.  3833  — de  4  a  db  abril  de  4867. 

Eslabclccc  regras  relativas  á  matrícula  na  Academia  das 

Delias  Artes. 

AUcndendo  ao  quo  representou  o  Conselheiro 
Director  da  Academia  das  Bellas  Aries;  Hei  por 
Jjcm  Determinar: 

4 .°  Para  a  primeira  nialrioula  na  referida  Aca- 
íkraia  deverá  provar-sc,  cm  pequcrimcnto  ao  Di- 
rector, idade  menor  de  vinte  annos  ; 

2."  O  estudante  maior  de  dezasetc  annos  que, 
por  faltas  nâo  justificadas,  perder  dous  annos  de 
estudos,  não  seVá   mais  admittido  á  malricnla; 

íJ."  O  esludanie  que  completar  a  idade  de  vinle 
oito  .annos  não  poderá  conlmuar  a  malricular-se. 

Não  se  comprelreudem  nesta  disposi^io  os  es- 
tudantes actualmente  matriculados. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, S<^Jindor  do  Império,  Ministro  e.  Secrelarro 
de  Kslado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
«intendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  dez.de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Josâ  Joaquim  Fernandes  Totres. 


—  i49  — 
DECRETO  N.  3834  — de  40  de  abril  de  if^tl. 

» 

Prorof^st  o  prazo  do  resgalc  das  notas  do  Baneo  do  Brasil,  que 
se  tem  de  eflTectuar  com  o  producto  da  veada  de  sua  reserva 
metallica. 

Reconhecendo  que  a  operação  do  pagamento  da 
reserva  melaUica  do  Banco  do  Brasil  comprada 
pelo  Governo  nâo  pode  deixar  de  ser  demorada 
pela  necessidade  que  ha  de  eflectuar-se  o  mesmo 
pagamento  por  prestações  proporcionadas  ás  forças 
dos  saldos  das  Thesourarias  de  Fazenda;  Hei  por 
bem  Prorogar  por  seis  mezes  o  prazo  eslabeíccido 
Bos  arls.  9."  e  40.»  do  Decreto  n.»  3720  de  18  de 
Outubro  do  anno  passado  porá  o  resgate  das  notas 
do  Banco,  que  tem  de  ser  leito  com  o  producto  da 
venda  da  sobredita  reserva. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nc- 
f ócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
besouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  laça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  3835  — de  13  de  abuil  de  1867. 

Declara  do  primeira  eutraucia  a  Comarca  de  Gcquilahy,  oixada 

na  Provinda  de  Miuas  Gcraes. 

Hei  por  toem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  onlrancia 
a  Comarca  de  Gequilahy ,  creada  na  Província  de 
Minas  Geraes  pela  Lei  da  respectiva  Asscmbléa  Le- 
gislativa Pro^vincial,  n.M38U  de  14  de  Novembro  do 
auno  passado. 
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Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Àeii 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Abríi 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete ,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3836  —  DB  43  de  abril  db  4867. 

Bcciara  de  primeira  entrancia  a  Comarca  do  rio  Pará,  ereada 

Da  ProviQc'a  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  segumte: 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  entraocia 
a  ^Comarca  do  rio  Pará,  ereada  na  Proviocía  áe 
Minas  Geraes  pela  Lei  da  respectiva  Assembléa  Le- 
gislativa Provincial,  n.""  4394  de  44  de  Novembro  do 
anno  passado. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Mea 
Conselho,  Ministro  e  Seerelario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andradã^ 
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.     DECRETO  N.  3837  — de  i3  de  abril  de  4867. 

Crâa  am  Gomaiando  Sopertor  de  Guardas  Nacionaes  no  Mu- 
nieiplo  de  Santa  Anna  do  Camisão,  da  Província  da  Bahia. 

Aliendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Prorincia  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  I.*  Fica  desligada  do  Commando  Superior  do 
Municipio  da  Feira  de  Santa  Anna  da  Província  da 
Bahia,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  dístriclo 
de  Santa  Anna  do  Camisão  da  mesma  Provincia,  e 
com  ella  creado  um  outro  Commando  Superior  for- 
mado dos  Batalhões  de  Infantaria  números  quarenta 
6  um  e  cento  e  vinte  dous  do  serviço  activo. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  a  Decreto  nu- 
mero mil  e  quatro  de  seis  de  Julno  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  dous. 

Martíra  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o.  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  treze  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete»  quadragé- 
simo seilo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


»•••< 


DECRETO  N.  3838  -:-  DE  13  db  abril  de  4867. 

Crèa  um  BataUiSo  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionais  na  Fre- 
goezia  de  Orol)ó,  da  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Mc  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  Baialháo  de  In- 
rantâria  numero  quarenta  e  um  da  Província  da  Bahia, 
<i  Guarda  Nacional  pertencente  á  Freguezia  de  Orobó 
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da  mesma  Proviacia,  e  com  ella  creado  um  BalaMo 
de  Infantaria,  com  seis  companliias,  e  a  designação 
do  cento  e  vinte  doas  (Jlo  ^rvit^o  activo,  o  qual 
terá  a.sua  parada  no  lugar  que  lhe  for. marcado  pelo 
Presidente  da  Próvincia,  na  forma  da  Lei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Ar^rada,  4o  Meu 
Consellio,  Minii^lro  e  Secretario,  de  Betado  it^jfi^ 
fçociôs  daJusUtíi.  assim  o  tenha  entendido  efa« 
oj^ecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  eni  irezQcjleAJbm 
de  hiil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadragésimo 
iiexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Muriim  Francisco  Ribeiro  da  Aridi^ada. 


DECRETO  N.  3839  —  de  47  de  abril  de  4867. 

Aliera  o  »eí?iniclo  uniforme  dopHmeiro  BataYbSo  de  Infantaria 
do  serviço  activo  da  Guarda  Nacioaal  da  Provinda  de  Pw- 
uambuco. 

Allendendo  ao  que  Mc  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco,  Uei  por  bera  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  O  primeiro  Batalhão  de  Infantaria  do 
servido  activo  da  Guarda  Nacional  da  Próvincia  de 
Pernambuco  usará  em  segundo  uniforme  de  so- 
brecasacas de  panno  azul  avivadas  de  branco  com 
meias  golas  e  carccllas  encarnadas,  bonels  a  Ca- 
vaignac  com  frisos  bnincos»  imla  de  couro  e  virola 
de  metal  amarello,  tudo  conforme  ao  íigurino  junlo. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Mfiu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dcjasele 
de  Abril  do  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gesimo  sexto  da^  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Mageslade  o  Imperador.  . 

Muriim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada.  .' 
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DWRETO  N.   3840  — DE  H  de  abril  de  1867. 

All^n  o  se^ndo  unifonne  éo  Batalliio  de  Infantaria  numero 
dotts  do  serviço  acUvo  da  Guarda  Nacional  da  Prdvincia  de 
Pernambactí». 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte : 

Artigo  Único.  O  segundo  Batalhão  de  Infantaria 
do  serviQo  activo  da  Guarda  Nacional  da  Província 
de  Pernambuco  usará  em  segundo  uniforme  de 
sobrecasacas  de  panno  azul  avivadas  de  encarnado» 
golla  amarella,  carcellas  brancas  e  bonets  a  Gavaignac 
com  frisos  encarnados,  pala  de  couro  e  virola,  de 
metal  amarello,  tudo  conforme  ao  figurino  junto» 
menos  na  parle  relativa  ás  divisas  dos  Inferiores, 

3ue  continuaráõ  a  ser  as  mesmas  que  forão  marca- 
as  pelo  Decreto  numero  oitocentos  e  doze  de  qua- 
torze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  um. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
eiecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete»  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3841  —  DK  H  de  abril  de  4867. 

Altera  o  primeiro  e segundo  uniformes  do  primeiro  Esquadrão  de 
Cavallaria  da  Guarda  I^aeioaal  da  Província  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco  Hei  por  bem  Decre- 
tar o  seguinte: 

Artigo  único.  O  primeiro  Esquadrão  de  Cavallaria 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Pernambuco 
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usará  em  primeiro  o  se^ndo  uniformes  de  sobre- 
casacas de  panno  azul  avivadas  de  escarlate,  gollas  e 
canhões  da  mesma  côr,  bonets  e  barretinas  coniorme 
ao  ligurino  junto. 

Martím  Francisco  Ribeiro  de  Ândrada,  doMeuCon- 
seltio.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  ienlia  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Kibeirodc  Andrada.* 


» 


DECRETO  N.  3842—  de  47  de  abril  de  1867, 

Altera  o  primeiro  e  segundo  uDífomcs  do  terceiro  BatalliSúo  de 
Infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  Pernambuco  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  O  terceiro  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  da  Provinda  de  Pernambuco,  usará 
em  primeiro  e  secundo  uniformes  de  sobrecasacas 
de  panno  azul  avivadas  de  encarnado»  carceilas  da 
mesma  côr,  meias  gollas  brancas,  bonets  a  Cavaignac 
e  barretinas,  tudo  conforme  os  figurinos  juntos. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Abril  de 
liiil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  3843— de  17  db  abril  de  1867. 

Abre  ão  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
am  credito  suppicmcntar  de  65:300^(000  para  fazer  face  ás  des- 
pesas com  a  verba^IIloniDação  Publica— pertencente  ao  exer- 
cício de  1866*1807. 

Sendo  insufficiente  a  quantia  votada  no  §  9.*  art.  8.'' 
da  Lei  de  Orçamento  n.'  1245  de  28  de  Junho  de  1865» 
a  qual,  em  yirtude  da  de  n.*  1292  de  15  de  Junho  d& 
1866,  vigoi^  no  corrente  exercido ;  e  tendo  ouvido 
o  Meu  Conselho  de  Ministros :  Hei  por  bera,  na  forma 
do  art.  4.*-§  2.*  da  Lei  n.«  589  de  9  de  Setembro  de 
185Ò,  e  do'  art.  12  dai  de  n.**  1177  de  9  de  Setembro 
de  4862,  attrir  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commer-* 
cio  e  Obn)s  Publica^  um  credito' supplementar  do 
65:300y090!para  fazet  face  ás  despezas  com  averba 
— lUuminiíçâo  Publiéa— pertencente  ao  exercício  de 
1866 — 1867;  como  se  vê  da  demonstração  junta;  dan-- 
do-se  distp  conhecimento  ao  Poder  Legislativo  na 
sua  proxirpa  reunião^ 

Manoel  Pinto  de  âouza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e^cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri« 
cultura,  Ccjmmercio  e  Obras  Publicas»  assim  o  tenha 
entendido 'e  faça  executar.  Pnlacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezasete  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta,  e 
sete,  quadhigesimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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Demoimtra^te  da  despes*  feita  e  per  fttfcr  cen  a  wr- 
ba  — lUamlnaçfto  Publlea—  perteaeenfe  ae  esLereid*  4e 
1866—1867,  e  a  qno  se  refere  o  Deerete  desta  data. 


ILLUMINAÇÃO  A  GAZ 

CONSUMO  DA  CIDADE. 

Pago. 


• 

Ji 

o 

2 

S 

a 

ÇJ 

jQlh.. 

23 

m 

Agi... 

23  V> 

^ 

Sct  ., 

23 

^ 

Oui . . 

25 

Nov,. 

24  ik 

iDéz*. 

24 

1 

J.in . . 
Fev.. 

23  Va 

Consumo. 


2 
46 
12 
24 


1.896. 967,  h.  14  m. 
1.818.023,  »    16    » 
1.668.6^2,  » 
1.614.871,  » 
1.476.752,  » 
1.479.780,  » 


A 


1.492.73»,  »     22 
1.417.634,  »      4    » 


Por  pagar. 

Importância  a  que  poderá  elevar^se  o 
dito  consumo  durante  os  mezes  de 
Março  a  Junho  deste  anno,  inclusive 
•  cambio  que  se  tem  de  pagar,  por 
approximaçâo 


CONSUMO  DO  PASSEIO  PUBLICO. 

Pago, 


Julh.. 
Agt... 

Out... 


a 


.y 


Consumo. 


13.800  pés  c 

16.800  »  » 

13.100  »  » 

12.000  »  » 


» 


Por  pagar. 


Importância  a  que  poderá  attingír  a  des- 
peza  com  este  consumo  a  contar  de 
Novembro  do  anno  passado  a  Junho 
do  corrente,  approiúmadamente..* 


60:1261247 
56:307^402 
48:638«767 
47:0ft>ll660 
44:6230981 
44:M8«324 


45:6O60II2« 
42:M3jp03 


216:14110225 


606: 2190793 


16609S6 
1930816 
1590900 
1510400 


1:3270928 


2;OQOf000 
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COMSL-lfO  BA  PB  AÇA  DA  CONSTlTUIÇÍO. 

Iinporuncia  da  iilumlDaçâo  ao  redor  da 
Estatua  Êduestre  do  Senhor  D/Pe- 
dro l  eiQ  (fias  de  Fesia  Nacíooal,  ap- 
proilmadaineili^.  ........wé.*.*.... 

Dita  idem  uo  Jardhn  da  mesma  praça, 
sendo  20  combustores,  que  dèvein 
arder  ate  meia  noite,  a  contar  de  Ou- 
tubro do  atino  passado  até  Junbo  do 
pnseate,  por  approxlmaçdo w « 

Importância  de  uni  pbotometro  com- 

furado  para  experiências  do .  gaz  da 
llnmínaçâo  publica.: 


ILLLMlKAÇlO  A  AZEITE. 


Im 


nportancia  pag:^  aos  empregados  desta 
iiiiiminaçáo  ate  o  mez  de  Fevereiro 
ultimo 

Dita  por  pagar  até  Junbo  deste  aniio, 
por|ipproxím;^o...t «••«. 

Dita  paga  pelos  gastos  coín  a  dita  íllu- 
mínaçàoaté  o  mcz  de  Fevereiro  nl- 
limo ..• 

Dita  por  pa^ar  idem  até  Junho  deste 
aooo,  approximadamente 

Credito  da  Lei. 


4:7730106 

6:8660190 
4:0000207 


60»:  2100393 


1:6000000 


ÍÈ:(MfíXt7 


62810640360 
562:7840360 


Deflcit I    65:3000000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  om  17  de  Abril  de  1867.—  Manoel 
PiiUo  de  Símxa  Dantas. 


DECRETO  N.  SUk^m  24  dji  abril  di  1867. 

Approva  o  additamcnto  feito  ao  art.  20  dos  Estatutos  da  Im- 
perial Companhia  de  navegação  a  vapor  e  estrada  de  ferro 
de  Petropolio^ 

AUendando  no  que  Mq  requeieu  a  Imperial  Qom- 

Pftnhia  do  navegação  a  yapor  e  estrada  de  ferro  de 
elropoUs,  devidamente  representada,  e  de  confor- 
uiidaac  eom  a  Minha  iaimediata  Resolução  de  43 
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do  corrente  mez«  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estaoo, 
exarado  em  Consulta  de  26  do  mez  passado.  Hei 
por  bem  Approvar  o  additamenio  feito  ao  art  iO 
dos  respectivos  Estatutos,  p  qual  flcará  concebido 
nos  seguintes  termos: 

Dos  lucros  liguidos  da  empreza  se  deduzirá  a 
commissãb  da  Directoria,  bem  como  a  quantia  equi- 
valente á  deterioração  do  material  e  a  que  fôr  ne- 
cessária para  crear  um  fundo  de  reserva :  o  resto  dos 
lucros  se  dividirá  semestralmente  pelos  accionistas. 

O  fundo  de  reserva  poderá  elevar-se  até  50  por 
cento  do  capital  social,  continuando  a  ser  empregado 
em  acções  da  própria  Companhia ;  attín^ido,  porém» 
áquelle  máximo,  cessará .  a  accumulaçao  e.  os  divi- 
dendos correspondentes  ás  acções,  que  a  Companhia 
possuir,  entraráõ  na  massa  geral  dos  lucros  partiveis. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  aSecretarío  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar;  Palácio  do  Rio  de  laneiro 
em  vinte  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  384o  — de  27  de  abril  de  4867. 

Abre  ao  Ministcrio  da  Fazeoda  um  credito  sapplemcatar  de 
l0.l79;8K2«flSG  e  autorisa  o  traosporte  de  180:0001000  defumas 
para  outras  verbas  da  despeza  do  mesmo  Ministério  no  exer- 
cicio  de  1806 -*07« 


Havendo-se  reconhecido  a  insuQiciencia  do  cre- 
dito concedido  ao  Ministério  da  Fazenda  pela  Lei 
n.""  4245  de  28  de  Junho  de  4865,  mandada  vigorar  no 
exercício  de  4866—67  pelo  Decreto  n.*  4299  de  45  de 
Junho  de  4866,  Hei  por  bem,  na  conformidade  dos 
arts.  42  e  43  da  Lei  n.»  4177  de  9  de  Setembro  de 
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48G2,  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros, 
Abrirão  dilo  Ministério  um  credito  supplementar  de 
40^79:852^886  e  Aulorisar  o  transporte  de  umas  para 
outras  verbas  de  180:000^000  no  referido  exercido  de 
♦86^—67;  fazendo-se  a  dislrituição  destas  quantias 
nos  lermos  da  tabela  annexa,  assignada  por  Zacarias 
deGóes  eVasconcellos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
iTOCios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  que  assim  o  teiíha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
saxto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 


TBftelIa  éM  Terbas  tio  art.  7.«  dm  Lei  ■.«  IS4S  de  %H  de 
^mmhm  de  1865  eat  vi«or  bo  emereleltf  de  4866— 1867 
eai  virtude  do  Deereto  n.<*  i20j^  de  15  de  Junlio  de 
1866,  que  eareeem  de  auginento  de  eredito. 

CREDITO  SUPPLEMENTAR. 

i  !.•  Juros,  aroortisação  c  mais  de^pezas  da  dí- 
vida  externa... 6.C29:196í(8Sa 

Í3.«  Jaros  da  divida  interna  fundada 1.550:656j9000 
IS.  Prémios  de  letras,  descontos  de  bilbetes 
da  Alfandega,  etc 2.(KK):000jíl000 

10.179:852ij^ 


TRANSPORTES. 

Pára  o  S  4.o--Gaixa  de  amortisação,  ele 90:000|000 

Tirados 
IK»  i  17-*-0bras lK):000j!K)00 

Para  o  (  14-Ajttdas  de  custo,  ele 00:00OéM)0O 

Tirados 
Bo  S  17-Obras 90:000|![000 


^■iWI 


iaO:000||K)00 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  27  de  Abril  de  1867. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.    3846  —db  27  de  abril  de  48G7. 

M.irca  o  ordcnndo  do  Promotor  Publico  da    Comarca  do  Rio 
Pará,  creada  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinle  : 

Arligo  único .  O  Promotor  Publico  da  Comarca 
<lo  Riu  Pará,  ultimamente  creada  na  Província  de 
Minas  Geraes,  vencerá  o  ordenado  annual  de  oito- 
centos mil  réis. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Mea 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne* 
gocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


>•%•* 


DECRETO  N.  3847  —de  S7  de  abril  de  4867. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Pablico  da  Comarca  de  Ge* 
quilaiiy,  creada  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Gequilahy,  ultimamente  creada  na  Província  de  ninas 
Geraes,  vencerá  o  ordenado  de  oitocentos  mil  reis. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  fí.  3818— DE  27  de  abril  dk  i867. 

Crêa  um  Batalhão  de  larantarin  de  Guardas  Nacionaes  nas  Fre-^ 
gucxías  de  S.  Simão  e  SS.  Coração  de  Maria»  da  Povincia 
da  Bahia. 

Ailend^ndo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  I  .•  Fica  desligada  dos  Batalhões  de  Infan- 
taria numero  quarenta  e  seis  e  quarenta  e  sete  da 
Proviocia  da  Bahia,  a  Guarda  Nacional  pertencente 
ás  Freguezias  de  S.  Simão  e  SS.  Coraçfio  de  Maria 
da  mesma  Província,  e  com  ella  organisado  um 
outro  Batalhão  de  seis  companhias  com  a  designação 
de  cento  vinte  e  três  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a 
sua  parada  no  lug^ar  que  lhe  for  marcado  peio  Presi- 
dente da  Província  na  forma  da  Lei. 

Art.  2.*»  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero mil  e  cinco  de  seis  de  Julno.de  mil  oitocentos 
eincoenta  e  dous. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marfim  Francisco  Ribeiro  de  Aridrada» 


DECRETO  N.  3849  de  27  de  Abril  de  1867. 

Desliga  do  Batalhão  de  larantaria  numero  treze  da  Província  de 
S.  Paulo,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  dístrictode  Ca^ 
capava  da  mesma  Província,  e  organisa  com  ella  um  outro 
Batalhão  de  Infantaria. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  liei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  4.'  Fica  desligada  do  Bafalhão  de  Infan- 
taria numero   treze  da  Provinria  do  S.  Paulo,  a 
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Guarda  National  pertencente  ao  districto  de  Caea- 
pava  da  mesma  Província,  e  com  ella  oreaoisado 
um  outro  Sataibão  de  Infantaria,  com  seis  eom- 
p£tnbias  e  a  designação  de  quarenta  e  quatro  do 
serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar 
que  Úie  fõr  marcado  pelo  Presidente  da  Província 
na  fórma  da  Lei. 

Ari.  S«*  Fica  revogado  nesta  parle  o*  Deerelo 
numero  mil  trezentos  e  quarenta  e  seis  de  dezoito 
de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselbo,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça*  assim  o  tenha  entendido  e  Taça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vime 
sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3850  — de  27  de  abril  de  1861. 

Crêa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Náclonaes 
no  Munieipio  de  Taubaté,  da  Província  de  S.  Paulo. 

• 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Munieipio  de  Tau- 
bate  da  Provinda  de  S.  Paulo  mais  um  Bataliiio 
de  Infantaria  com  quatro  Companhias,  e  a  designa- 
çio  de  quarenta  e  três  do  serviço  activo,  o  qoal 
terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado 
pelo  Presidente  da  Província  na  fórma  da  Lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 


gocios  da  Jusliça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua^ 
dragesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Uarlim  Francisca  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.    3851— de  \  de  maio    se  «867. 

Crèa  uma  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço  activo 
na  Freguezla  de  S.  Joaquim  do  Bacanga,  da  Província  do  Ma- 
ranhão. 

Âttendendo  ao  que  He  representou  o  Presiden- 
te da  Província  do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decre- 
tar o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  Batalhão  de  in- 
fantaria numero  um  da  Província  do  Maranhão  a 
Guarda  Nacional  pertencente  a  Fre^ezia  de  S.  Joa- 
quim do  Bacanga  da  mesma  Província,  e  com  ella 
organisada  uma  Secção  de  Batalhão  com  duas  com- 
panhias, e  a  designação  de  primeira  do  serviço 
activo,  a  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província  na  forma 
da  Lei. 

Hartim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ^n  «ro  ae 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  3852  — do  4.*  de  maio  de  4867. 

Separa  da  Legação  Brasileira  em  Loodres  o«erviço  daescrjpCi- 
ração  e  contabilidade  da  receita  e  despeza  fora  do  Império. 

Altendendo  á  necessidade  de  separar  da  Legação 
Brasileira  em  Londres  o  serviço,  ora  a  se»  cargo, 
da  escripturação  e  contabilidade  da  receita  e  despeza 
fora  do  Império  ;  Hei  por  bem  que  o  referido  seniço 
seja  incumbido  a  um  Delegado  do  Thesouro,  no- 
meado por  Decreto  Imperial  e  que  se  regulari  pelas 
Instrucções  que  expedir  o  Ministério  da  Faienaa. 

Zacarias  de  Góes  e  VasconceUos,doMeu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
fj^ocios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de 
Maio  de  mil  oilecentos  sessenta e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias,  de  Qóese  VascmiceUos^^ 


DECRETO  N.  3853  — do  !.•  de  maio  de  486T< 

Grêa  uma  medalha  de  bravura. 

Querendo  dar  unwi  puMíca  demonstração  de  Bíeu 
reconhecimento  aos  Officiaes  e  praças  de  pret  mais 
bravos  das  forç^x  em  operações  contra  o  Governo 
da  Republica  do  Paraguay:  Hei  por  bem  conceder- 
Ihcfs  o  uso  de  uma  medalha  de  bravura,  segundo  o 
desenho  e  instrucções,  que  com  este  baixão»  assig- 
nadas  por  Joào  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  doMeu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  que  assim  o  lenha  entendido  e  fará 
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executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  primeiro  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
seiio  da  Independência  e  do  Império  • 

Com  a  rubrica  de  Sua  Masfeslade  o  Imperador. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 


parm  o  vso   de  «bmi  oiedmlha  de  bmvnrat 
creada  por  Deereto  desta  data* 

Ar(.  4.*  A  medalha  de  bravura  será  de  oúrò  fiara 
4)s  Officiaes  G  de  prata  para  as  praças  de  pret,  com 
a  forma  e  dimensões  designadas  no  desenho  junto ; 
será  usada  sem  distincção  de  posto,  ao  lado  direito 
do  peito  e  pendente  de  uma  fita  encarnada  com 
orlas  verdes. 

Ârt.  2.*  Esta  medalha  será  usada  pelos  Officiaes 
e  praças  de  pret  das  forças  em  operações,  que,  no 
ilm  da  guerra  actual,  forem  designadas  em  Decreto 
especial  como  os  mais  distinctos  por  actos  de  no- 
tavel  bravura. 

An.  d.""  No  fim  de  cada  uma  acção  do  guerra, 
qualquer  que  seja,  em  ordem  do  dia,  o  General  em 
Chefe  Commandante  das  forças  em  operações  deverá 
declarar  os  nomes  dos  mais  nravos  da  mesma  acção, 
relacionando-os  por  ordem  de  merecimento,  e 
mencionando  circumstanciadamente  os  actos,  que  os 
tomarão  recomiíiendaveis. 

Art.  !.•  Depois  da  publicação  do  presente  Decreto, 
o  General  em  Chefe  organisará,  segundo  as  partes 
officiaes  e  Ordens  do  Dia  já  publicadas,  e  remune- 
rações já  obtidas,  relações  por  ordem  de  mereci- 
mento dos  indivíduos,  que  se  têm  distinguido  por 
actos  de  notável  bravura  nas  diversas  acções  da 
guerra  actual  contra  o  Governo  da  Republica  do 
Para^uay,  que  iátiverào  lugar;  devendo  as  mesmas 
relações  especificar  taes  actos  e  ser  immediatamente 
publicadas  pelo  referido  General  em  Chefe. 

Art  5.*  Se  alguém  se  julgar  offendido  em  seu 
direito,  por  omissão  de  seu  nome  nas  Ordens  do  Dia 
de  que  tratão  os  artigos  antecedentes,  poderá,  dentro 
de  um  mez,  dirigir  sua  reclamação  ao  General  Com- 
mamdante  em  Chefe  das  forças  em  operações,  guar- 
dando-se  as  ordens  estabelecidas,  na  direcção  dos 
requerimentos    militares.  I^ara   os  indivíduos  quo 


I 
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não  estiverem  no  exercito,  quando  forem  puMicadas 
as  Ordens  do  Dia,  o  prazo  de  um  mez  será  contada 
desde  que  semelhante  publicação  tiver  lugar  nas 
Províncias  em  que  elles  se  acharem. 

O  General  em  Chefe,  achando  ftindada  a  recla- 
mação, mandará  publicar  as  convenientes  decla- 
rações na  primeira  Ordem  do  Dia  que  se  oflerecer, 
fazendo  as  necessárias  emendas  nas  relações  que  já 
tiver  publicado. 

Art.  6."  Logo  que  fôr  terminada  a  ^erra»  o  Go- 
verno Impena!  nomeará  uma  Coramissão  de  três 
OflSciaes  Generaes,  que  será  presidida  pelo  General 
em  Chefe  das  Forças  em  Operações  contra  o  Governo 
do  Paraguay,  para,  á  vista  das  Ordens  do  Dia,  recla- 
mações eesclaredraentostransmittidos  pelo  mesmo 
Governo  Imperial,  fazer  uma  apuração  e  escolher  os 
indivíduos,  que  por  actos  de  notável  bravura,  devâo 
ser  propostos  como  merecedores  da  inedalba  de 
bravura. 

Art.  7/  A  dita  n^alha  e  fita  serio  fornecidas 
pelo  Governo  Imperial.  Os  agraciados  receberão 
um  titulo  assignado  pelo  Ministro  e  SecreUirio  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  se  pertencerem  a 
corpos  arregimentados  y  a  medalha  e  títulos  lhes 
serão  entregues  pelos  respectivos  Gommaiidanies  na 
frente  dos  Corpos ;  se  forem  de  Corpos  espedaes,  Ibes 
seráo  entregues  peio  Ajudante-Generai  na  Cdrte^  e 
pelos  fommandantes  das  Armas  nas  Províncias. 

Paço  em  *.•  de  Maio  de  1867.— Joáo  LiiSiozada 
Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.  3854  — no  1,*  de  buio  hZ  1867. 

Faz  cxteosivo  aos  oAicíaes  e  praças  da  Armada  as  disposições 
do  Uecreto  a.»  9853  4o  l*o  de  Maio  de  1967,  qae  creoc  a 
medalba  de  J^ravura  para  o  Exercita. 

Hei  por  bem  Faxer  ektensiras  aos  ofiSciaes  e  praças 
da  Armada  as  disposições  do  Decreto  n.«  3853  do  1* 
do  Maio  de  IWT,  que  creoíi  a  medalha  de  bravura 
parao  Exeréito. 
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Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
seibo,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  ttarínha»  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  de  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


DECRETO  N.  3855  de  1  be  maio  de  4867. 

Approva  a  Tarifa  de  passageiros  e  mercadorias  para  a  nova 
Estação  de  Ubá  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

Hei  por  bem  Approvar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  tarifa  de  passageiros  e  mercadorias  para  a 
nova  Estação  de  Ubá  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro 
II  constante  da  tabeliã  que  com  este  baixa,  assig- 
nada  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas»  do  Meu 
Consellio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
que  assim  o  teíiha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  primeiro  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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DECRETO  N.  385G  — do  1/  de  maio  de  18C7. 

Crra  niaiâ  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
3luniei|>io  da  Cidade  de  Aróa  da  Província  da  Parahyba. 

Allcndendo  ao  que  Mc  representou  o  Presidcnle 
(hl  Provi iieia  da  l*araliyba,  Hei  por  bem  Decretar 
u  se^juiiile: 

Arliço  único.  Fica  creado  no  Município  da  Ci- 
dade de  Arca  da  Província  da  Parahyba,  mais  uni 
Ikit^dlulo  de  Infantaria,  cotn  seis  Companhias  e  a 
designarão  de  vinle  e  sele  do  serviço  aclivo,  o 
íjuíd  lerá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  íôr  mar- 
cado pelo  Presidcnlc  da  Província,  na  forma  da  lei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conscliio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  fará 
executar.  Palácio  do  llio  de  Janeiro  em  primeiro 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO    X.  :38o7  — DE  l  de  maio  de  18G7. 

Autorisa  o  Minislcrlo  da  Agriculliira,  Commcrcio  c  Obras  Pu- 
blicas para  applicar  ás  despezas  de  algumas  verbas  deíloíentos 
do  exercício  de  Í8!5G-1867  a  quantia  de  3S0:000500O,  tirada 
das  sobras  dos  §1  1.",  3."  c  17,  arl.  8."  da  vigente  I.ei  de  Orca- 
uienlo . 

Sendo  insuíTicicnles  as  quantias  votadas  no"^^  12 
c  45  do  art.  8."  da  Lei  n.°  42i5  de  28  de  Juidio 
de  4863,  mandada  vigorar  no  exercicio  de  4866—1867 
pela  de  n.*  4292  de  45  de  Junfio  de  4866,  para  as 
despezas  com  as  verbas  Obras  Publicas  do  Muni- 
cípio, c  Terras  Publicas  e  Colonisação  ,  Tendo  Ou- 
vido o   Meu  Conselho  de  Ministros;   e  de  confor- 

uií  D»:  18G7.     PA  mi:  ii.  -2 
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miilaJe  com  o  art.  1 3  da  Lei  n."  1 177  de  9  de  Selcmbro 
de  4862:  Hei  por  bem  autorísar  o  Minislerio  da 
Agricultura,  ComíBercio  e  Obras  Publicas  para  ap- 
pficar  ás  referidas  despezas  a  quantia  de  3^:000^000, 
que  será  tirada  das  sobras  das  verbas  a  que  se  re- 

;  ferem  os  |§  4.%  3."  e  M  do  mencionado  art. 8.% 

como  tudo  se  vè  das  duas  demonstrações  jualas ; 

I  dando-se  disto  conliecimenlo  ao  Poder  Ijegislativa 

na  sua  próxima  reunião  para  ser  definitivamente 
approvado. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Consellia, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
'  cultura,  Commercio  e  Obras  Publicas»  assim  o  teulia 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


IV.  f .  — Hcmonsimç&o  ãn  despesa  feita  c  por  faxer  fm 
aH  verbas  cios  |$  1  *^  c  f  S^  art.  H.^  da  vi^eafe  f^ei  de  Or^- 
nteato,  c  a  que  so  refere  o  Decreto  m.^  38S9  dcsla  data. 


Obras  Publicas  do  Mimicipio. 

Importância  aulorisada  e 
despendida  na  Côrle  até 
o  llm  de  Fevereiro  pró- 
ximo passado 476:504$I29 

Dita  idem  idem  cm  Londres 
e  na  Província  de  Santa 
Catharinct  idem 452:40«$48a 

Dita  oue  se  terá  de  des- 
penaer  até  o  fim  do  exer- 
cido por  approximaçâo..  450:818^19!  T79:723J800 

Credito  da  Lei 729:€23§800 

1,1- 

Deficit 50:  lOOjWO 


§  «o. 
Terras  Publicas  e  Colonisa^ão* 

Importância  aulo risada  c 
despendida  quer  nesta 
Còrle  quer  fóra  delia  até 
49  do  passado Gi7:024$:')97 

Dila  que  se  poderá  des- 
pender alé  o  íim  do  exer- 
cício com  scmellianle  ser- 
vido, approximadamcme.  253:975jJ403  901:000^^000 

Credito  da  Lei 571:400^000 

Deficit 329:900/1000 

■  ■ . ..     ■  — <» 

Resunoo: 

Deficit  no  §  42. .  •     50H 00^000 
Dito  no  |45 329:900^000 

ToUl....  380:000$050 


Mk< 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  4  deHaio  de  1867.- 
Manoel  Pinto  de  Souza  Da)Uas. 


N.  !(.— Hemanstraç&o  das  qaaiittaM  tlradaBdosSJ  I.S  3.^ 
e  i7  are.  S.^,  da  ▼Igeale  Lei  d«  Oreamcnto  para  rtixcrcm 
faee  ás  despesas  das  verbas  dos  $|  4s  e  f  5  do  dito  artigo, 
a  a  qne  se  refere  o  Decrete  n.^  385T  desta  data. 


§  <.•  Secretaria  de  Estado 40:000^000 

§  3.'  Melhoramento  da  Agricultura...  8O:0O0J00O 
§  47.  Subvenç<'io  ás  Companhias  Je  Na- 
vegação a  Vapor 290:000/1000 

Total 380:000ÍJ000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Maio  de  4867. — 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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DECRETO  X.  3858  —  db  8  d&  maio  de  I8u7. 


Ma.uln  obscnrnr,  nas  arrcmnuçocs  o  con trácias  de  oi>ras  da 
Marinlin,  o  Regulamciilo  que  baixou  com  o  Decrrlo  u.*  295, 
de  U  do  Muío  de  1862. 

Convindo  prevenir  as  conleslaçôes  e  prejuízos  (jtie 
podem  provir,  como  a  experiência  já  Icm  dcmons- 
Irado,  da  falia  de  certas  precauções  c  gnranlins  no5 
conlraclos  de  obras  celebrados  p(íla  adminislraçíio 
da  Marinha,  e  por  outro  lado  sendo  para  desejara 
maior  uniformidade  possível  nos  princípios  e  regras 
seguidos  pela  administrarão  publica  a  rcspeilòdo 
serviços  c  actos  da  mesnm*naluroza :  Hei  por  bem, 
de  accordo  com  a  Minha  Imperial  Resolução  do  í.' 
de  Dezembro  do  anno  próximo  prclerilo,  tomada 
sobre  Consulta  das  Secções  reunidas  de  Guerra  e 
Marinha  e  de  Justiça  o  Estrangeiros  do  Conselho  de 
íi^lado  de  7  de  Novembro  do  referido  anno,  Dccrolar 
o  seguinte: 

Art.  í.°  Nas  arrematações  c  contractos  de  obrns  do 
Ministério  da  Marinha ;  bem  como  nos  fornccimeulos 
destinados  ás  ditas  obras,  obscn"rr-se-hão  as  dis|)o- 
siçòes  do  Regulamento,  que  baixou  com  o  Dccrelo 
n.'  2926,  de  14  de  Maio  de  186Í,  concernente  tios  ser- 
viços análogos  que  estão  á  cargo  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

Ari.  2  •  As  Juntas,  á  que  se  refere  o  dilo  Regula- 
inônto  n.*»  2926,  de  U  de  Maio  de  1862,  serão  os  Con- 
selhos, ou  as  Autoridades  á  quem,  pela  legislarão 
especial  da  Marinha,  competem  os  aclos  rclalWos  ás 
adjudicações  e  conlraclos  do  obras  que  perlciiccitt  a 
este  Ministério. 

Por  Archívo  central,  tios  lermos  do  art.  ?.%  se  en- 
tenderá o  archivo  ou  dcposilo  da  Repartição  que 
for  competente,  na  Corte  e  nas  Províncias,  para  exe- 
cutar as  ordens  relativas  ás  obras  civis  ou  militares 
da  Marinha,  conforme  as  Leis  o  Regulamenlos  em 
vigor.    . 

Ari.  n.*  As  arrenoatações  por  meio  de  propostas  em 
carias  fochíidas,  quando  csttí  processo  tenha  luj^^ar. 
em  conformidade  doarl.8/do  Regulamento  de  t«6á. 
serão  autorisadas,  na  Côrlc  por  este  Ministério,  ciws 
Províncias  pelas  respectivas  Presidenc^Jas,  qu»í  onvi- 
rúò  antes  aos  Inspectores  dos  Arsenaes  da  Marinha. 
o  ondr  os  não  houver,  aos  Engenheiros  (Micarrrgadus 
da  direcção  ou  fiscalização  da^  obras. 
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lameiílos  ou  iiislrucvõos  (sm  coiiliaiío. 

ílio  Mtnihlro  e  Sccrclario  de  Eslado  dos  Neffocios  da 

ínhri^.V^l^r"  ?  >?"'"'.  «"l«"''icio.  c  rara  ?.u'c2u.r 
lalduo  do  luo  de  Janeiro  em  oilo  d.;  Maio  de  mil 
oitpccnlos  sesscnia  e  sole,  (|uadi:ogcsimô  scxlo  da 
ludcpondeucia  e  do  Imi)erio.        ''°^^"""  scxio  au 

Com  a  rubrica  do  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Á/fonso  Celso  de  Assis  Fif/itdredo. 


J>£<;«ETO  \.  3839— DE  H  de  maio  dk  1807. 

Cfé»  lunis  nni  KsqHiíílião  «Ic  C:tv.-»ll:nia  de  Guardas  Nacioiíncs 
no  Mtimciítio  do  Recirc  da  Província  de  Pcriiauibuco. 

Prm.^n"'^'^"?^  S*'  1"*^  V^  repre.senlou  o  Presidenie  da 
iò^í,  "?'?  ''**  Pernambuco  liei  por  bem  Decrelar  o 

r  lííi??-  ""'^^-  ^í.^*'^  .creado  mais  um  Esquadrão  de 
In  nno?^  V^'íl  ^  desi/?Daçúo  de  nono,  no  Município 
1  0,0  ^  '^^'•'^  Provmcia  de  Pernambuco,  o  qual  lerá 
^íJon,^''' 1  ^  no  lugar  que  lhe  íór  marcado  polo  Pre- 
sidenie da  Provmcia,  na  forma  da  Lei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
sfilíio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Jusliça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palatjio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Maio  de  mil 
oiloccnlos  sessenia  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Indepcndeneia  c  do  Império • 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
ilartlm  Francisco  Ribeiro  de  Andmda. 


«•••< 


DECRETO  N.  3860  — de  41  de  maio  de  1867. 

Crca  um  Commnndo  Superior  de  Guiirdas  ^íacionnes  dós  Mu- 
nicípios da  Manga  e  Passagem  Franca,  da  Provincia  do  Ma- 
ranhão* 

AUcndefido  ao  que  Me  representou  o  Presidfinle  da 
Provincia  do  Maranliào,  Hei  por  bem  DecreUir  o 
seguinte: 

Art.  1.*  Fica  deslisfada  do  Commando  Superior  do 
districto  de  Pastos  Bons,  da  Provincia  do  MaranUão, 
a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  Municípios  da 
Manga  e  Passagem  Franca,  da  mesma  Provincia,  c 
com  ella  creado  um  outro  Commando  Superior,  for- 
mado dos  Batalhões  de  Infantaria  n."  28  c  29  do 
serviço  activo,  e  da  Secção  de  Batalhão  n.*  seis  do 
serviço  da  reserva,  já  organisados  nos  referidos  Mu- 
nicípios. 

Ari.  S.»  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decrelo 
n.*  4347  de  48  de  Março  de  4854. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exccuUir. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  9  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Anirada. 


DECllETO  N.  3861  —de  44  de  maio  de  4867. 

Crca   nm   Esquadrão*  de  Cavallaria  de  Guanlas  Nacionaes  no 
Município  do  Limoeiro,  da  Provincia  de  Pernambuco. 

Attcndendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte. 

Artigo  único.  Fica  rrea<lo  no  Município  e  Com- 
mando Superior  do  Limoeiro,  da  Provincia  de  Per- 


nambuco,  um  Esquadrão  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  com  a  designação  de  decimo,  o  qual  lerá  a 
sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Pre- 
sidenle  da  Província,  na  forma  da  Lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Minislro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Megestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N*  3862— de  i\    de  m.uo  de  4867, 

Altera  a  organisação  do  Batallnlo  de  Infantaria  numero  qna-» 
reata  e  oito  da  Guarda  Nucíoual  da  Proviucia  de  Minas 
Gcraes. 

AUendemIo  ao  que  Mc  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decre- 
tar o  seguinte: 

Art.  í.'  Fica  elevado  a  oito,  o  numero  de  Com- 
panhias com  que  actualmente  se  acha  organísado  o 
Batalhão  de  Infantaria' numero  quarenta  c  oito  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Art.  ?.•  Fica  revogado  o  Decreto  numero  mil 
cento  e  cincoenta  e  quatro  de  quinze  de  Abril  de 
mil  oitocentos  e  cincoenta  e  três,  na  parte  em  que 
creou  o  referido  Batalhão  com  seis  Companhias. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  onze  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sdxto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  38G3  —  de  M  de  maio  de  4807. 

Créa  um  Batalh&o  de  Inrantaria  de  Guardas  NacionacsdoservifA 
aclivo  ivã  Freg;uezia  de  Taiiuarclinga,  da  rroviucia  de  Per- 
uambuco. 

Allendendo  no  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  Pernambuco,  liei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  crendo  na  Freguezia  de  Taqua- 
retinga,  da  Provinciade  Pernambuco,  e  subordioadu 
ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicipio  do  Limoen-o,  da  mesma  Província,  uni  Ba- 
talhão de  Infantaria  com  seis  Companhias,  e  a 
designarão  de  Hò  do  serviço  activo,  o  qual  teri  a 
sua  parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Pre- 
sidente da  Província,   na  forma  da  Lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  *do  Uio  de  Janeiro  cm  onze  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  c  do  Império. 

Cou)  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  An^lrada, 


DECRETO   N.  3804  — DE  4u  de  maio  de  4867. 

Elííva  a  í!aifíí;or!a  da  Legarão  do  Brasil  na  Ropublica  do  Ve- 
nezuela á  de  Eiiviado  Exu*aordijiano  e  Miuisuo  Plenipolca- 
cíarxt 

Atlcndendo  ás  convenioncias  do  servrço  publico. 
Hei  por  bem  Modiíicar  o  Decreto  n.'  3079  de  25 
de  Abril  de  186:i,  elevando  a  categoria  da  Minlia 
Imperial  Legação  na  Republica  de  Venezuela  á  de 
Knviado  Extraordinário  c  Ministro  Pleni[)ot(MK*iario. 
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António  Coollio  de  Sae  Albuquerque,  do  Meu  Con- 
selho, Miníslro  e  Sccrelario  de  Estado  dos  Negócios 
Eslrangçiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar expedindo  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  do  Janeiro,  em  quinze  de  Maio  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

•  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  ImpcFador. 

Anionio  Coelho  de  Sd  c  Albuquerque» 


DECRETO  N.  38G5-  de  15  de  maio  de  18G7, 

Mnrra  o  ordenado  anniial  d(i  i20á|000  ao  Carcereiro  da  cadèa  da 
Cidade  de  S.  l'aulo  de  Muriahé,  na  Província  de  Hinas  Geraes. 

lloi  por  bom  Decretar  o  seguinte: 

Artigo unico.  Fica  marcado  o  ordenado  annualde 
<2í)$D00  ao  Carcereiro  da  cadôa  da  Cidade  de  S.  Paulo 
do  Muriahé,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Martim  Francisco  Ribeiro  dç  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
ih  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

• 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mardnt  Ft^ancisco  Riheiro  de  Andrada, 


lEis  nr.  VG7.  PAKTF.  n.  23 
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DECRETO  N.  3866  —de  Vò  i>e  mato  de  1867. 

Marca  o  ordenada  annual  de  120$900  ao  Carcereiro  da  cadéa  da 
Vil  la  de  S.  João  Daptista,  na  Província  de  Minas  Goraes^ 

É 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
120^000  ao  Carcereiro  da  cadèa  da  Villa  de  S»  João 
BapUsla,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Martim  Francisco  Ril>eiro  de  Andrada,  doMeuCon- 
sellio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executor. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Maio  de  rail 
oitocentos  sessenta  e  sele,  quadragésimo  seilo  da 
Independência  e  do  Império- 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


^—* 


DECRETO  N.  38C7  —de  15  de  maio  de  1867. 

Marca  o  ordenado  annual  de  CO^OOO  ao  Carcereiro  da  cadéa  da 
Vil  la  da  Independência,  na  Província  do  Piauby. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
COJOOO  ao  Carcereiro  da  cadêa  da  Villa  da  Indepen- 
dência, na  Província  do  Piauhy. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça^  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


—  no  — 

DECRETO  N.  3868  —  de  15  de  maio  de  186.7, 

Çrêa  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no  Muni- 
cípio de  Serinhaem,  da  Província  de  Pernambuco. 

Mlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

àrl.  1,*  Fica  desligada  do  Commando  Superior  do 
Rio  Formoso,  da  Provincia  de  Pernambuco,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  ao  Municipio  de  Serinhaem,  da 
mesma  Provincia,  e  cora  ella  creado  um  outro  Com- 
mando Superior,  formado  dos  Batalhões  de  Infantaria 
n."  42  e  43  do  serviço  activo,  e  da  Secção  de  Batalhàa 
n/  15  do  serviço  da  reserva,  já  organisados  no  refe- 
rido Municipio. 

Ari.  «.•  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto 
n.*  1750  de  3  de  Março  de  1855. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Maio  de  mil 
oitocenios  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independendlâ  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3869  — de  15  de  maio  db  186T. 

Crèaum  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes,  naFrc- 
guezia  da  ViUa  de  S.  Francisco  das  Chagas  do  Campo  Grande^ 
da  ProTiocia  de  Minas  Geracs. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  a 
seguinte: 

Art.  l.«  Fica  desligada  do  Batalhão  de  Infantaria 
V^Oda  Provincia  de  Minas  Geraes,  a  Guarda  Na- 
cional pertencente  á  Freguezia  de  S.  Francisco  das 


—  480  — 

Chagas  do  Campo  Grande ,  da  mesma  Província,  e 
com  ella  orgamsado  um  oulro  Batalhão  com  seis 
Companhias  e  a  designação  de  402  do  serviço  aclivo^ 
o  aual  terá  a  sua  parada  no  lu^ar  que  lhe  fòr  mar- 
cado pelo  Presidente  da  Provincia,  na  fórraa  da  lei. 
Art.  2/  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  n."  959 
de  48  de  Abril  de  4852. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexlo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3870  —de  48  de  MxUO  de  I8G7. 

Marca  o  ordenado  annual  de  120^000  ao  Carcereiro  da  cadèa  da 
Villa  de  S.  Luiz  Gonzaga  do  Alto  Mcarini,  na  Troviucia  do 
Maranhão. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
420,^000  ao  Carcereiro  da  cadôa  da  Villa  de  S.Luiz 
Gonzaga  do  Alto  Mearim,  na  Provincia  do  Maranhão. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Goa- 
sellio,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entenciido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sele,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Màgeslade  o  Imperador. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


»ff*i 


—  48i  — 
DECRETO  N.  3874— de  18  de  maio  de  4867. 

Marca  o  ordenado  annual  de  130^000  ao  Carcereiro  da  cadéa  da 
nova  Villa  de  S.  João  Uaplista  de  Camaquaiii,  na  Província  do 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Arligo  unicoi  Fica  marcado  o  oídcnadoaniiualde 
42:0§O0O  ao  Carcereiro  da  cadea  da  nova  Viila  de 
S.  João  Baptista  de  Camaquam,  na  Provincia  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  teniia  entendido  e  Taça  execular. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  c  sele,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  do  Andrada. 


DECRETO  N.  3â72  — de  18  de  maio  de  18C7. 

Proroga  o  prazo  do  privilegio  concedido  pelo  Decreto  n.»  29G2 
de  25  de  Agosto  de  18*32  a  Manoel  Joaquim  de  Oliveira  paru 
o  preparo  da  tinia  violeia. 


Altendendo  ao  que  Me  requereu  Ricarda  Rosa  do 
Oliveira  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional: 

Hei  por  bom  Prorogar  por  cinco  annos,  que  cor- 
reràõ  do  dia  26  do  Agosto  do  corrente  anno ,  o 
prazo  do  privilegio  concedido  pelo  Decreto  n.'2962 
de  25  de  Agosto  de  1862  ao  seu  finado  marido  Ma- 
noel Joaquun  de  Oliveira  para  preparar  no  Império 
a  tinta,  que  inventou,  sob  a  denominai-ão  de  vio- 
leta: ficando  a  peticionaria  substituída  em  lodos 
os  direitos,  que  competiào  ao  primitivo  concessio- 
nário, na  (jualidado  de  inventor. 


n 


—  182  — 

Manoel  Tinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezoito  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  sete.  quadragésimo  sexto  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


>*—• 


DECRETO  N.  3873  — de  2o  de  maio  de  4867. 

Marca  o  ordenado  annual  de  cento  e  vinte  mil  réis  ao  Car- 
cereiro da  cadêadaVilIa  da  Passagem  Franca,  na  Província 
do  Maranhão. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual 
de  cento  e  vinte  mil  réis  ao  carcereiro  da  cadea 
da  villa  da  Passagem  Franca,  na  Provinda  do  Ma- 
ranhão. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocjos 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  cinco  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


_  4s:í  — 

,  DECRETO  N.  3874  — de  95  DE  maio  de  4867. 

Marea  o  ordenado  annuai  de  cento  c  vinte  mil  réis  ao  Cai^- 
cereíro  da  cadéa  da  Villa  de  S.  Beiíto^  na  Província  do  Ma- 
ranhão. 

liei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annuai 
íle  cento  e  vinte  mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadêa 
da  Villa  de  S.  Bento,  na  Província  do  Maranhão. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho» Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3875  —  de  25  de  maio  de  1 867. 

Varca  o  ordenado  annuai  de  cem  mil  réis  ao  Carcereiro  da 
cadéa  da  Vilfa  de  Santa  Cruz,  na  Provincia  do  Espirito 
Sanlo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annuai 
de  cera  mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadêa  da  Villa 
de  Santa  Cruz,  na  Provincia  do  Espirito  Santo. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragé- 
simo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  3876  —  de  25  db  maio  db  1867. 

Crêa  uma  secção  de  Batalhão  de  Infantaria  ilo  serriço  aclivo 
ua  Freguczia  de  Souzel,  da  Província  do   Pará. 

Allendcndo  ao  que  Me  reprerentou  o  Presidenie 
(la  Província  do  Pará,  Hei  por  bem  Decrelar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Freguezia  de  Souzcl 
da  Província  do  Pará,  e  subçrdinada  ao  Cominando 
Superior  dos  Municípios  de  Gurupá  e  annexos,da 
mesma  Província,  uma  secção  de  Batalhão  de  Infan- 
taria com  ires  Companhias ,  e  a  designação  de 
quinta  do  serviço  activo,  a  qual  terá  a  sua  pa- 
rada no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidenie 
cia  Província,  na  forma  da  Lei. 

Mnrlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  cinco 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Inípcrio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

Marthn  Francisco  Ribeiro  cie  Andrada. 


DECRETO  N.  3877  —  de  25  de  maio  de  18G7. 

Crea  um  batalhão  de  Infimlaria  de  Gnardas  NacionaesnoJÍQ- 
nicipio  de  Mazagão,  da  Província  do  Pará, 

Atlcndendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Pará,  Hei  por  bem  Decrelar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  croado  no  Município  de  Ma- 
zagão,  da  Província  do  Pará,  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  do  Município  de  Macapíi,  e 
anncxos,  da  mesma  Provinda,  um  P>atolhilo  deln- 
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fartaria  de  Guarda  Nacionaes  com  qiialro  Compa- 
nhias, e  a  designação  de  quarenta  e  um  do  serviço 
a^livo,  o  qual  lerá  a  sua  parada  no  lugar  que  líie 
fur  marcado  pelo  Presidente  da  Província  na  ftirnm 
da  Lei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
execblar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Marfim   Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  3878  — de  25   de  maio  de  1867. 

Crca  nm  Cominando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos  Mu- 
nici|)iosde  Gurupáe  Porlo  de.Moz,  da  Provinda  do  Pará. 

Allcndendoao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  {.•  Fic^  deslinda  do  Commando  Superior  de 
Macapá  e  annexos  da  Província  do  Pará,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  aos  Municípios  de  Gurupá  e 
Perlo  de  Moz  da  mesma  Provinda,  e  com  ella  creado 
um  oulro  Commando  Superior,  formado  dos  Bata- 
llióes  de  Infantaria  números  vinle  Ires  e  vinte  quatro, 
eda  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  numero  cinco, 
lodos  do  serviço  activo. 

Art.  í.**  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  nu- 
mero novecentos  noventa  e  seis  de  quatorze  de  Ju- 
nhodc  mil  oitocentos  cincoenlaedous. 

Marlím  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
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da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar, 
palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Maio  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  Q  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  fáageptade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


Nv 


DECRETO  N.  3879  — de  25  de  jiaio  de  1867. 

Créa  uma  Secçiio  de*  Balallião  do  serviço  da  rescva,  no  Muni- 
cípio da  Pariiahyba;    da  Provincia  do  Piauhy. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenl(» 
da  Provincia  do  Piauhy,  Hei  {)or  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creada  no  Município  da  Pama- 
hyba,  da  Provincia  do  Piauhy,  uma  Secção  de  Bata- 
lhão de  Guardas  Nacionaes,  com  duas  Corapanliías, 
e  a  designação  de  terceira  do  sei^viço  da  reserva, 
a  qual  teria  sua  parada  no  lugar  que  ihe  fôr  marcan- 
do pelo  Presidente  da  Provincia,  na  formada  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  con- 
selho. Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assini  o  tenha  entendido  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  yinte  cinco  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadrogesUno  sex- 
to da  Independência  e  ()o  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada* 


*—* 
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DECRETO  N.   38S0— de  25  db  màíO  de  1S67. 

Créi  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos  mu- 
nicipios  de  Itú  e  annexos^  da  proTincía  de  S.  Paulo* 

Âltendcndo  ao'  que  Me  representou  o  Presidenlo. 
da  Província  de  S.  Paulo,  liei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  4  .•  Pica  desligada  dos  Commandos  Superio- 
res de  Sorocaba  e  Constituição,  da  Província  de  S. 
Paulo,  a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  munici- 
pios  de  Itú,  Indaiatuba,  Cabreuva,  Porto  Feliz,  e 
Capivary,  da  mesma  Província,  e  com  ella  creado 
um  outro  Commando  Superior  formado  dos  Bata- 
lhões de  Infantaria  números  cinco  e  seis  do  serviço 
activo,  da  Secção  de  Batalhão  numero  três,  e  das 
Companhias  avulsas  numera  um  e  dons  do  ser- 
viço da  reserva  jà  organisados  nos  referidos  mu- 
nicipios. 

Art.  8.*  Picão  revogados  nesta  parte  os  Decretos 
numero  mil  duzentos  e  dez  de  vinte  cinco  de 
Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  Ires,  e  três 
mil  cento  trinta  e  sete  de  trinta  eum  de  Julho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  três. 

MaHím  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinca 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marlini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.   388i— de  25  de  Maio  de  1867. 

Ap{)rova  o  conlraclo  celebrado  com  a  Sociedade  gerat  de  irans- 
pories  marilimos  a  vapor,  estabelecida  em  Paris  e  H.irsellia 
para  a  concessão  dos  favores  e  isenções  concedidos  a  outras 
companhias  de  navegação  transatlântica^ 

Usando  da  aulorísação  que  Me  confere  a  Decreto 
n.«  803  de  20  de  Setembro  do  485i,  liei  por  bom 
approvar  o  contracto  celebrado  com  a  Sociedade 
geral  de  transportes  marítimos  a  vapor  estabelecida 
em  Paris  e  Marselha,  para  a  concessão  dos  favores 
c  isenções  contidos  no  Decreto  n.*»  591  de  3  de 
Setembro  de  4850,  sob  as  clausulas  que  com  e^le 
baixão,  assignadas  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario^  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commorcio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  'do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  (|ua- 
dragesimo  sexto  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


€l4»suli»s  a  qae  se  refere  o  Deereto  ii.<>  3SSi  .de  S5  de 

Maio  de  fSer. 

«.* 

Ô  Governo  Imperial ,  autorisado  pelo  Decreto 
n.o  803  de  20  de  Setembro  de  1854,  concede  á Socie- 
dade geral  de  transportes  marítimos  a  vapor,  es- 
tabelecida em  Paris  e  Marselha,  os  favores  e  isen- 
(:òes  outorgados  pelo  Decreto  n.*  594  de  43  de 
Setembro  de  4850  á  Real  Companhia  deSouthamplon, 
salvos,  os  direitos  creados  em  beneficio  das  casas 
de  caridade  e  os  de  ancoragem. 

».• 

Em  troca  dos  favores  e  isenções,  que  lhe  são 
concedidas,  a  Sociedade  geral  de  transportes  nia- 
ritimos  a  vapor  obriga-se  a  entregar  as  malas  do 
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correio,  destinadas  aos  porlos  do  Império,  irnme- 
clialaiucnle  depois  da  chegada  dos  seus  vapores, 
e  lambem  a  não  receber  no  escriplorio  dos  seus 
consignalarios  no  Brasil  correspondência  alguma 
sem  ser  por  inlermedio  das  estações  poslaos,  su- 
jeilando-se  ao  pagamento  da  multa  de  400j^000  a 
500^000,  no  caso  da  inobservância  da  presente  clau- 
sula. Esta  mulla  poderá  ser  elevada  de  500JJ000  a 
<:000jJ0OO,  todas  a^  vezes  que  u  releriJa  sociedade 
reincidir  em  falta. 

a.« 

Será  decidida  pelo  Governo  Imperial,  salvo  o 
recurso  para  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  qualquer  duvida  que  em  sua 
c.\(M:uçâo  offurecerem  eslas  clausulas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  2o  de  Maio  de  18G7. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  3882  — de  25  de  m.vio  de  1867. 

Altera  os  Decretos  n.»*  2900  A  do  l.«  de  Novembro  c 2316  de 22 
de  Dezembro  de  18^9,  2.^21  do  ^  de  Janeiro  de  1860  c  2816 
de  li  de  Agosto  de  1861. 

Sendo  inconveniente  á  marcha  dos  trabalhos  dos. 
Inslilulos  Agrícolas,  creados  nas  Províncias  do  Im- 
pério, que  sejão  conjunctamenle  exercidos  os  lu- 
gares de  Presidente  de  Província  e  de  Presidente 
cffeclivo  dessas  associarões ;  Hei  por  bem  Decretar: 

<••  O  Presidente  da  Província,  onde  houver  Insti- 
tuto Agrícola,  será  seu  Presidente  honorário,  e, 
quando  comparecer  ás  suas  sessões,  para  as  quaes 
será  sempre  convidado»  competír-lhe-ha  a  Presi- 
dência, além  do  direito,  que  contínua  a  assistir-lhe 
de  sustar  até  definitiva  decisão  do  Governo  Imperial 
as  deliberações  que  entender  prejudiciaes  ao  íim, 
para  que  é  creado  o  Instituto. 

2.»  O  Presidente  effectivo  do  Instituto  Agrícola 
será  nomeado  pelo  Governo  Imperial  d*entre  os  cida- 
dãos, de  reconhecido  merecimento  eservi<:os,  que 
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forem  domiciliários  na  Capital  da  respecliva  Pro- 
vincin. 

3.*  Ficao  alterados  nesta  parle  os  Decretos  n.*' 
2500  A,  do  4.^'  de  Novembro  e  2516  de  22  de  Dezem- 
bro de  4859,  2524  de  20  de  Janeiro  de  1860,  e  2816  de 
U  de  Agosto  de  4864. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Coramcrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  ladepco- 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  3883— DE  29  de  maio  de  486T. 


Dá  proTid6DcLas sobre  o  despachados  gcoeros  a  granel. 

Convindo  facilitar  nas  Alfandegas  e  Mesas  do  Ren- 
das do  Império  o  despacho  dos  géneros  iraportódos 
a  granel  de  paizes  estrangeiros,  de  modo  que  se  con- 
siga não  só  evitar  o  vexame  que  actualmente  soffre 
o  commercio,  mas  ainda  reduzir  o  numero  dos 
Empregados  que  se  occupào  nesse  ramo  de  serviço ; 
Hei  por  bem  Determinar  que  provisoriamente  sq 
observem  as  ínstrucções,  que  com  este  baixão,  as- 
signadas  por  Zacarias  de  Góes  e  Vasconçellos,  do 
Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Presideate  do 
Conselho  de  Ministros.  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thcsouro  NacionaK  que  assim  o  tenha 
entendido  e  fnça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro cm  vinte  nove  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 
Zacarias  de  OOcs  c  Vasconçellos, 
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InstFiief  Aes  para  o  c1e$paelio  Htò  cariiie  secea  (xarqiip)« 
feio,  fuano,  carváo  de  pedra  e  sal  Importado»  de 
|i«rtos  estranir^lpe«i,  e  despachados  para  consumo  nas 
AiEa«degas  e  Ilesas  de  Rondas  do  Império. 


Art.  \  .**  Os  despachos  de  carne  secca  ( xarque ), 
gelo,  quando  delle  constar  todo  o  carregamento, 
guano,  carvão  de  pedra  e  sal,  serão  leitos  peKas 
quantidades  verificados  por  meio  da  lotação  do 
carre^menlo  dos  navios,  logo  que  estes  deram 
entrada  nas  Alfandegas,  e  Mesas  de  Rendas,  e  de 
accordo  com  as  declarações  dos  manifestos,  e  mais 
papeis  de  bordo . 

Art.  2/  Nesta  lotação  se  observarão  as  regras 
annexas  ás  presentes  fnstrucçôes. 

Art,  3.*  Requerida  a  lotação  pelo  capitão,  con-^ 
signatário  do  navio ,  ou  dono  da  mercadoria,  o 
Inspector  da  Alfandega  ou  Administrador  da  Mesa 
de  Rendas  nomeará  dous  Conferentes,  que  imme- 
diatamente  procederão  ao  exame  e  verificação  em 
presença  das  partes,  ou  seus  prepostos,  e  o  que 
encontrarem  mencionarão  por  extenso,  datando  e 
assignando  as  declarações  com  o  consignatário  ou 
dono  das  mercadorias,  e  com  o  capitão  ou  quem 
suas  vezes  fizer. 

Art.  4.'  Depois  da  lotação,  as  partes  apresentarão 
a  nota  para  o  despacho,  e  pagos  os  direitos  á  vista 
da  verba  da  conrerencia  lançada  pelos  mesmos 
ConferenLes  na  forma  ordinária,  poderão  os  interes-^ 
sado$  fazer  a  descarga  no  iodo,  ou  parcialmente, 
como  lhes  convier,  sendo  dispensadas  as  conferen- 
cias de  soíiida  e  a  presença  do  Official  de  Descarga 
a  bordo, 

Ari.  5,*  Concedido  pelo  Inspector  ou  Administrador 
o  despacho  e  descarga,  poderá  esta  começar  ao 
romper  do  dia,  e  terminar  ao  pôr  do  sol,  ã  vontade 
do  aoao  ou  consignatário  do  navio  ou  das  merca- 
dorias, transitando  estas  pelos  ppntos  marcados  q 
do  costume,  livres  de  quaesquer  formalidades  e  exi* 
geticjas  fiscaes,  salvo  o  caso  de  suspeita  ou  denuncia 
de  fraude,  no  qual  ficarão  sujeitos  ás  regras  aue 
lhes  forem  impostas,  e  que  são  prescriptas  pelos 
Regulamentos  Fiscaes. 

Art.  6.*  Os  despachos  serão  levados  ao  Livro  Mestre 
para  a  averbação  da  sabida  que  6  costume  fazcr-se, 
e  nelles  declararão  os  Emproj^ados  encarregados  do 
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rererido  Livro  que  a  saliida  da  merca  loria  teve  Iwgar 
de  conformidade  com  o  disposto  nestas  inslracrôérJ. 
devendo  ser  depois  remetlidos  os  mesmos  despachos 
ao  Porteiro,  a  íim  de  se  emmassarem  cora  os  outros. 

Art.  7.*  Se  pela  lotação  os  Conferentes  verificarem 
que  o  navio  contém  quantidade  de  mercadoria  maior 
do  que  a  declarada,  e  o  accrescimo  não  exceder 
de  40  Vo.  serão  simplesmente  cobrados  osdircitosdas 
quantidades  Verificadas. 

Se  porém  esse  accrescimo  fôr  além  de  40  % 
cobrar-se-háo  direitos  em  dobro  de  Ioda  a  diífe- 
rença  encontrada,  sendo  metade  dessa  quantia  en- 
tregue aos  Empregados  que  a  tiverem  verificado. 

Art.  8.*  Se  as  partes  não  se  conformarem  com  a 
verificação  nas  iiypotlieses  do  artigo  antecedente, 
o  Inspector  ou  Administrador  mandará  procederá 
conferencia  e  descarga  por  um  ou  mais  Empresados, 
c  coníirmando^-SG  a  existência  do  accrescimo,  ficaráõ 
sujeitas  ao  pagamento  dos  direitos  nos  termos  do 
mesmo  artigo. 

Art.  9,'  Durante  a  sobredita  conferencia  e  des- 
carga, o  Guarda-mór  fará  sellar  as  escotilhas  do 
navio  depois  de  concluida  a  descarga  diária,  e  qaando 
o  carregamento  fôr  de  carne  secca  (charque)  sellar- 
se*hão  Igualmente  as  pilhas  da  mesma  carne  com 
cadarços  fortes,  e  pregados  de  lado  a  lado  do  navio, 
de  modo  que  nenhuma  quantidade  delia  possa  ser 
subtrahida  aos  direitos. 

Art.  40.  Se  o  accrescimo  fôr* de  mais  de  40  "4, 
além  da  pena  estabelecida  no  art.  7.*,  ficará  também 
sujeito  o  capitão  ou  consignatário  ás  multas  do  art. 
A^t  do  Regulamento  de  49  de  Setembro  de  48G0, 
estabelecidas  para  o  accrescimo  das  mercadorias 
importadas  a  granel.  Se  a  dííTerença  fôr  para  menos, 
qualquer  que  seja  o  seu  quantum,  não  terá  iBgar 
a  multa  do  art.  423  do  Regulamento,  com  tanto  aue 
os  direitos  se  cobrem  da  quantidade  manifestada. 

Art.  44.  Qiiando  com  a  carne  secca  (xarquc), 
guano,  carvão  de  pedra  e  sal,  vierem  outros  géneros 
ou  mercadorias  no  mesmo  navio,  serão  estes  em 
primeiro  lugar  despachados,  e  retirados  de  bonlo 
na  forma  ordinária. 

Art.  42.  O  Inspector  da  Alfandega  ou  Adminis- 
trador da  Mesa  de  Rendas,  sempre  que  julgar  con- 
veniente, exigirá  dos  donos  ou  consignatários  das 
mercadorias  a  factura  original,  e  mais  documentos 
que  sirvào  de  justificar  a  exacUdào  dos  manifestos, 
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a  lim  de  por  esso  modo  ronliecer  em  casos  de  du- 
vida ou  suspeita  da  legalidade  dessas  declarações, 
o  poder  conceder  o  despacho  delias  isento  dacon- 
forencia  da  sahida  e  exames  posteriores. 

Ari.  13.  Será  feilo  o  pagamento  de  metade  dos 
direitos  de  consumo  das  mercadorias  a  elles  sujeitas, 
logo  que  se  houver  concluído  a  lotação  do  carre- 
gamento, e  antes  do  ser  ordenada  a  descarga.  Pela 
outra  metade  será  pormittido  passar  leiras  mercan- 
Us,  sem  juro,  por  um  e  dous  mezes,  as  quaes  serão 
abonadas  por  duas  pessoas  de  conceito  e  reconhe- 
cido credito,  na  iorma  do  art.  422  do  Código  do 
Cominercio,  guardando-se  em  tudo  o  mais  as  dispo- 
sições dos  arts.  586  a  589  do  Regulamento  das  Allan- 
dcgas  c  Mesas  de  Rendas  de  49  de  Setembro  de  4800. 
jyrt.  U.  No  despacho  das  mercadorias  sujeitas 
unicamente  ao  pagamento  de  expediente,  será  este 
eobrado  inlregalmente  logo  que  seja  concluída  a 
lotação. 

Ari.  45.  Depois  de  concluída  a  descarga,  os  mesmos 
Conferentes  que  tiverem  feito  a  lotação  estando  os 
navios  carregados,  procederão  á  outra,  tomando  as 
medições  por  dentro  conforme  as  regras  annexas 
a  estas  inslrucções,  e  determinada  a  lotação  por 
este  modo,  será  archivada  para  servir  de  base  nas 
conferencias  dos  futuros  carregamentos  das  mesmas 
embarcações. 

Ari.  46.  As  presentes  inslrucções  só  terão  appli- 
cação  ás  mercadorias  referidas  no  art.  4  .<»  que  vierem 
de  portos  estrangeiros,  e  sujeitas  a  direitos  de  con- 
sumo, ou  ao  expediente  de  4  4/2  °/o. 

Art.  47.  Nos  casos  de  avaria  se  observarão  as 
disposições  da  secção  3.*,  capitulo  3.",  Titulo  5.*  do 
Regulamento  acima  citado,  seguindo-se  a  respeito 
do  gelo  e  sal  as  do  art.  42o. 

Art.  48.  Requerida  e  reconhecida  a  avaria,  serão 
restituídos  integralmente  os  direitos  da  quantidade 
avariada,  se  a  deterioração  do  género  fôr  reputada 
damnosa  á  saúde  publica.  Se  porém  qualquer  quan- 
tidade fôr  aproveitada  e  vendida  em  hasta  publica, 
se  restituirá  somente  a  differença  entre  os  direitos 
pagos  e  os  que  se  receberem  pela  arrematação. 

Ari.  49.  Os  navios,  que  exclusivamente  conduzirem 
os  géneros  declarados  no  art.  4.«,  ficaráõ  isentos 
da  conferencia  do  manifesto,  e  se  ordenará  o  seu 
desembaraço  á  visla  da  declaração  do  Guarda-mór 
«le  haverem  concluído  a  sua  descarga. 

'EIS  DP.   1S67.      PAHTIi  lí.  2o 
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Ari.  20.  Se  aléiu  dos  ditos  géneros  trouxerem 
outras  mercadorias,  que  teiihão  de  ser  descarre- 
gadas e  despachadas  na  forma  ordinária,  as  con- 
ferencias dos  manifestos  na  parle  relativa  ás  mer- 
cadorias, de  que  Iratão  estas  insiructões,  serão  feiUiá 
pelas  declarações  dos  despachos  respectivos  que 
deveráõ  ser  verificados  pelos  Empregados  encar- 
regados dessas  conferencins. 

Art.  21.  O  Guarda-mór,  além  das  atlribuiçòes.aue 
pelo  Regulamento  cias  Alfandegas  e  iMesas  de  Rendas 
lhe  compelem  para  a  policia  do  mar,  se  achará  pre- 
sente na  occasiâo  da  lotação  para  fazer  abrir  as 
escotilhas  e  dar  as  buscas  necessárias,  ficando  en- 
carregado de  inspeccionar  quando  o  .julgar  conve- 
niente, ou  quando  pelo  Inspector  lhe  fôr  ordenado, 
os  navios  sujeitos  ao  regimen  prescriplo  nas  pre- 
sentes instrúcções. 

Art.  22.  Os  Cônsules  Brasileiros  dos  portos  das 
procedências  das  mercadorias  de  que  tralão  estas 
instrúcções,  deveráõ  empregar  o  niaior  zelo  o  cui- 
dado na  verificação  das  quantidades  manifestadas 
de  taes  géneros ,  exigindo  a  apresentação  de  do- 
cumentos valiosos,  (lue  justifiquem  a  legalidade  ô 
exactidão  das  ditas  declarações. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Maio  de  <867. 
--Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 

Regras  para  determinar  a  lotação  da  carga  de  xq'i\ 
navio,  quando  carregado  eom  um  só  género* 

Mede-se  o  comprimento  do  navio  desde  a  face 
externa  do  revestimento  da  roda  de  proa  até  a  do 
cadaste,  deduzindo  a  distancia  ao  chanfrado,  logo 
que  o  revestimento  venha  a  peneirar  nelle;  niar- 
ca-se  ao  depois  ao  exterior  a  altura  da  tolda  na 
maior  largura  do  navio ,  e,  por  meio  de  uma  fila 
metallica,  mede-se  o  contorno  do  navio  na  sua  maior 
largura,  passando  por  baixo  da  quilha. 

A  metade  deste  contorno  somma-se  a  meia  lar- 
gura tomada  no  mesmo  ponto,  quadra-se  a  somraa, 
multiplica-se  o  resultado  pelo  comprimento ;  esle 
numero  multiplicado  por  0,0018  para  navios  de  ma- 
deira e  0,0021  para  navios  de  ferro,  dá  em  toneladas 
inglezas  de  400  pés  cúbicos  a  tonelagem  do  navio. 

Quando  haja  espaço  vasio  por  cima  da  carga, 
avahar-se-lia  esle  espaço  ronsidnrando-o  como  uw 
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parallepipedo  rectângulo  lendo  para  dimensões: 
o  compnmenlo  do  espaço  vasio,  sua  largura  mé- 
dia c  sua  profundidade;  calcular-se-ha  seu  vo- 
lume c  diminuir-se-ha  do  volume  total  do  porão, 
a  fim  de  ter  ossim  o  volume  do  espaço  occupado 
pela  carga. 


Regras  para  determinar  a  lotação  de  um  navio 
quando  descarregado,  enchendo  o  mappajunto^ 


Mede-se  o  comprimento  do  navio  desde  a  face 
interna  da  roda  de  proa  até  a  do  cadasle,  dividindo 
ao  depois  este  comprimento  em  parles  iguaes  pelo 
modo  seguinte:  para  navios  de  menos  de  50  pés, 
em  4;  de  50  até  420,  em  6;  de  420  até  480,  em  8; 
de  480  até  225,  em  40,  e  para  os  demais  compri- 
mentos em  42.  Dá-se  o  numero  4  a  área,  limite  da 
proa ;  a  de  numero  2  fica  no  primeiro  ponto  de 
divisão  immediato,  e  assim  por  diante.  Mede-se  a 
profundidade  do  navio  em  cada  ponto  de  divisão, 
desde  a  lace  inferior  da  tolda  até  a  superior  do 
revestimento  interior  do  porão,  dividindo-a  em  4 
partes  iguaes,  quando  menor  de  46  pés,  e  era  6, 
quando  maior. 

Medera-se  as  larguras  em  cada  um  dos  pontos 
de  divisão  das  diversas  profundidades ,  dando  o 
n.*4  á  superior  e  aíTcctando  ás  outras  os  nqmeros 
em  sua  ordem  natural. 


OBESRVAÇÂO^ 

Na  construcção  do  mappa  o  numero  das  columnas 
das  áreas  varia  com  o  comprimento  do  navio  e  é 
igual  ao  das  partes  iguaes  em  que  foi  dividido  o 
comprimento  do  navio,  augmentado  de  uma  uni- 
dade. 


^  =  a=-.«.*^ 
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DECRETO  N.  3884  —  do  •!.•  de  jumio  de  1867. 

Marca  o  primeiro  uniforme  para  o  Batalhão  numero  trinta  c  cin- 
co da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  í.*  O  Batalhão  de  Infantaria  numero  trinta  o 
cinco  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro usará,  em  primeiro  uniforme,  de  sobrecasacas 
de  panno  azul,  avivadas  de  preto,  gollas  e  canhões 
escarlates,  cordões,  kepis,  e  pennacho,  tudo  confor- 
me o  figurino  junto. 

Art.  -á.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nume- 
ro novecentos  cincQenla  e  sete  de  dezoito  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
celho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  primeiro  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrioa  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marlim  Francisco  Ribeiro  de  And7*ada. 


DECRETO  N.  3885— do  1  de  JUNHO  de  1867. 

Crcaum  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionacs  na  Fre* 
gQCzía  de  Madre  de  Deus  da  Provincia  da  Bahia. 

AUendendo  ao  que  Mc  representou  o  Presidente  da 
Provincia  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  desligada  dos  Batalhões  de  In- 
fantaria numero  vinte  oito  c  vinte  nove  da  Provincia 
da  Bahia,  a  Guarda  Nacional  pertencente  á  Freguezia 
de  Madre  de  Deus,  da  mesma  Provincia,  c  com  ella 
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crcado  um  outro  Batalhão  de  Inrantaria,  com  quatro 
Companhias  e  a  designação  de  cento  e  vinte  seis  do 
serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que 
lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na 
conformidade  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  A^idrada. 


DECRETO  N.  3886  —  de  5  junho  de  4867. 

Aulorísa  a  incorporação  da  Companhia  de  seguros  marítimos 
—  Gonfiança,-*organisada  na  Cidade  do  Rio  Grande,  da  Pro^ 
viucia  de  S.  Pedro,  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attcndcndo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de 
seguros  marítimos— Confiança, — organisada  na  Ci- 
dade do  Rio  Grande,  da  Província  de  S.  Pedro,  e 
Conformando-Me  com  a  Minha  Im mediata  Reso- 
lução de  27  de  Abril  ultimo,  tomada  sobre  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  43  do 
mez  anterior: 

Hei  por  bem  Conceder-Uie  a  necessária  autori- 
sação  para  funccionar  c  Approvar  os  respectivos 
Estatutos  que  com  este  baixão,  redigidos  de  accor- 
do  com  as  modificações  constantes  da  referida  Con- 
sulta. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Consc- 
llio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negociou 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
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t)  ieuba  entendido  e  laça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  cinco  de  Junho  do  mil  oitocentos 
sessenta  c  sete,  (juadragcsimo  sexto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  ^ouza  Dantas. 


Estatalos  da  Companhia  de  seg^uros  inarUimos 

Conflan^^a . 


CAPITULO  I. 


DA     COMPANHIA. 

Ârl.  <••  A  Companhia  de  seguros  marilimos— Con- 
fiança—tem  sua  sede  na  Cidade  do  Rio  Grande, 
Provincia  de  S.  Pedro  do  Sul  e  durará  por  vinte 
annos,  a  contar  do  dia,  em  que  forem  approva- 
dos  os  presentes  Estatutos  pelo  Governo  Imperial. 

Antes  de  findar  este  prazo,  só  poderá  ser  dis- 
solvida: 

§  <.•  Se  tiver  prejuízos,  que  absorvão  a  quinta 
parte  do  seu  capital. 

I  2.'  Nos  casos  previstos  nos  arls.  295  do  Có- 
digo Gommercial  e  35  e  seguintes  do  Capitulo  10 
do  Decreto  no  2744  de  49  de  Dezembro  de  4860. 

Art.  2.*»  A  Companhia  tem   por  fim  segurar: 

I  r<*  Todos  os  riscos,  perdas,  avarias,  resul- 
tantes de  successo  de  mar  ou  de  navegação  in- 
lerior,  abalroação  fortuita  e  quaesquer  outras,  com 
a  única  excepção  das  provenientes  de  commercio 
illidilo  oti   de  contrabando. 

I  2/  Os  navios  nacionaes  ou  estrangeiros  que 
se  empregarem  em  qualquer  trafico  licito,  estejão 
elles  em  porto,  ancorados,  em  concerto,  em  apres- 
tos de  partida,  em  viagem  de  portos  estrangeiros 
ou  nacionaes. 

§  3.*  As  embarcações,  que  se  emprègão  no  trafego 
dos  pertos  ê  rios  e  se  occupáo  das  aescargas  e  trans- 
porias de  productos. 

t  4,«  O  carregamento  integral  ou  parcial  de  qual- 
í|uer  embarcação   ou  ainda  de  volumes. 
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§  5. o  Os  IVeles  li(|ui(los  ou  mesmo  brulos,  caso 
nào  eslejão  em  parle  seguros  com  o  casco  da  ras- 
i)ccliva  embarcação. 

I  C.**  Os  contraelos  de  seguro  em  sua  lolalidade 

ou  em  parle. 
§  7.**  As  commissões  por  géneros  de  imporlação. 
§  8."  O  lucro  esperado  de  mercadorias  impor- 
tadas, exporladas  ou  reexporlndos,  lanlo  para  fora 
do  ImperLo,  como  enlre  seus  portos,  uma  vez  que 
osse  lucro  não  esteja  seguro  com  a  própria  mer- 
cadoria dos  riscos  do  mar. 

Ari.  3.°  O  seguro,  de  que  trata  o  parajrnplio 
ultimo  do  artigo  antecedente,  será  feito  á  vista  de 
preços  correntes  colados  ou  da  cerlidào  do  ponlo 
do  destino  das  mercadorias  e  jamais  sobre  preços 
arbitrários,  sob  pena  de  nuUidade.  O  valor  desle 
seguro  poderá  lambem  ser  estimado  na  razão  do 
preço  das  mercadorias  na  occasião  do  embarque 
rmn  o  augmento  das  despezas  de  seu  transporte 
embarque,  commissão,  impostos  e  outras  seme- 
llianles;  addicionando-se  até  40  «/o  sobre  o  valor 
total  equivalente  ao  lucro  presumivel. 

Ari.  4.«  Os  riscos  das  mercadorias  correrão  por 
conta  do  seguro  desde  o  momento,  em  quefoTOUi 
entregues  no  lugar,  onde  devem  ser  carregados, 
até  o  da  descarga,  a  salvamento,  no  lugar  do  des- 
tino: e  os  dos  navios,  no  seguro  por  viagem,  co- 
meçarão a  correr  do  momento,  em  que  suspen- 
derem a  primeira  ancora  para  navegar  e  lermi- 
naráõ  depois  de  amarrados  dentro  do  porto  do 
seu  destino  no  lugar  que  ahi  fôr  designaôo  para 
descarregar,  se  levarem  carga,  ou  no  em  que  de- 
rem fundo  e  amarrarem,  indo  em   lastro.. 

Nos  seguros,  por  tempo  limitado,  desde  a  data 
da  apólice  até  a  expiração  do  tempo. 

Ari.  5.^  As  perdas  e  avarias  simples  ou  grossas, 
justi  (içadas  em  regra,  serão  pagas  inconlineole 
até  a  quantia  de  um  conto  de  réis,  e  dahi  para  cima, 
a  prazo  de  CO  dias,  sem  deducção  alguma,  soo 
qualquer  titulo  que  seja,  o  que  terá  lugar  ávisía 
tia  apólice,  independente  de  procuração.  Kmne- 
nluim  dos  casos  o  pagamento  será  acima  dasom- 
ma  segurada. 

Ari.  6.^  o  pagamento,  no  caso  de  perda,  varaçao 
ou  abandono  do  navio,  será  feito,  depois  de  provado 
nompolentemenle,  com  desconto  de  meio  por  cenio, 
t'  n  loliMs  ;i  li)     diis  íb^  praz). 


—  Wí   — 


CAPITULO  II. 


BO  aPITAL  DA  COMPA^iHU,  SKUS  LUCROS,  DIVÍDKNDO  B  FUlHOO 

DB   RESEaVA. 


Ari*  T.""  O  fundo  capital  da  companhia  será  de 
seisceaios  contos  de  réis>  dividido  em  acções  de 
um  conio  de  réis,  cada  uma,  as  quaes  só  poderão 
ser  possuídas  por  indivíduos  habilitados  para  con- 
(radar,  que  gozem  de  credito  e  sejão  notoriamente 
abonados.  Nenhum  accionista,  i^orem,  poderá  subs- 
crever e  possuir  mais  de  SO  acções,  nem  menos  de 
ciáco. 

Art.  8/  O  fundo  eflectivo  da  Companhia  será  de 
40'/*  sobre  o  valor  representativo  das  acções  para 
oocorrer  ao  pagamento  de  qualquer  sinistro.  SoDre* 
vindo,  porém,  prejuízos,  que  lhe  causem  algum  des^- 
falque,  será  este  preenchido  pelos  accionistas  dentro 
do  improroffavel  prazo  de  45  dias,  que  igualmente 
fica  mareado  para  entrada  dos  40  */«  das  acções, 
owreráõ  do  dia  do  registro  dos  Estatutos  os  4  5  dias 
lixados  para  eniradados  40  7*  do  valor  das  acções, 

Sue  deveráõ  estar  completamente  distribuídas  dentro 
ie  6  mezes  contados  da  mesma  data. 
Ari.  8.*  As  operações  da  companhia  começaráõ 
45  dias  depois  oe  registrados  seus  Estatutos  e  logo 
que  estejio  realisados  40  7*  do  valor  das   acções 
emiUidas» 

Art.  40.  Os  accionistas,  que  não  recolherem  á 
caixa  da  companhia  os  4  O  */o  de  suas  acções  no  prazo 
do  artigo  anterior,  depois  de  serem  prevenidos  por 
avisos  públicos  e  no  seu  domicilio,  feitos  pela  Direc- 
toria, serão  excluídos,  salvo  o  caso  de  força  maior, 
justincado  perante  á  mesma  Directoria. 

Art.  44.  Os  accionistas,  que  não  entrarem  no 
prazo  do  art.  S.""  com  as  quotas,  que  lhes  forem 
pedidas  pela  Directoria  para  o  iim  designado  na 
segunda  parte  do  referidfo  artigo,  serão  excluídos 
immediatamente  da  companhia,  salvo  o  caso  de  força 
maior :  perdendo  a  beneficio  desta  as  entradas  que 
houverem  feito  e  os  interesses,  que  lhes  pessâo  per- 
temer.  ficando  demais  responsáveis  pelos  prejuízos 
que  se  derem  em  riscos  tomados  alé  o  dia  de 
sua  exclusão. 

LRIS  DC   )S67.      PARTI  i\.  ^ 


Art.  42.  Para  que  os  accionistas  fiquem  menos 
sujeitos  a  novas  entradas  do  capital,  haverá,  além 
do  fundo  effectivo,  outro  de  reserva,  formado  de 
5  Vo  deduzidos  da  importância  liguida  dos  lucros 
annudlmente  rateados  pelos  accionistas,  comoéei-^ 
presso  no  S  8.*  do  4irt.  4.*  da  Lei  n.»  4083  de  2Í 
de  Agosto  de  4860,  até  que  este  se  eleve  a  outro 
tanto  do  fundo  permanente.  Achando-se,  porém, 
preenchido  este  algarismo  serão  divididos  todos  os 
lucros. 

Art.  43«  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  des- 
tinado  para  fazer  face  ás  perdas  do  capital  ou  para 
substituil-o,  devendo  os  dividendos  ser  deduzidos 
de  operações  eíTectivamente  concluidas  dentro  do 
respectivo  semestre. 

Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das 
acções,  que  lhes  forem  distribuídas  e  não  poderão 
receber  dividendos,  emquanto  o  capital,  desfalcado 
em  virtude  de  perdas,  não  fór  integralmente  resta- 
belecido . 

Art.  44.  Os  accionistas  da  companhia  poderão 
vender  e  tfansferír  suas  acções,  com  tanto  que  os 
cessionários  estejão  nas  circumstancias  do  ari.l.*, 
sejão  approvados  pela  Directoria  e  tomem  sobre  si 
a  responsabilidade  e  a  obrigação  dos  cedentes,  por 
termo  que  ambos  assignaraõ  com  os  membros  da 
Directona. 

Art.  45.  A  companhia  não  tomará  risco  marítimo 
excedente  a  4  O  */o  de  seu  capital  social  em  cada  navio 
de  vela  e  a  45  %*  sendo  de  guerra  ou  vapor. 

Art.  46.  Todos  os  dinheiros  da  companhia  serão 
depositados,  em  conta  corrente,  em  um  banco  ou 
casa  t>ancaria,  de  reconhecido  credito,  da  Cidade 
do  Rio  Grande»  guardando  o  caixa  somente  a  quantia, 
que  a  Directoria  entender  necessária  para  as  des- 
pezas  do  mez. 


CAPITULO  IH. 


DA    DIRECTOniA. 


Art.  48,  A  companhia  será  administrada  6  represen- 
tada em  todos  os  seus  actos  por  uma  Dii^ecloria 
de  três  acríonislas  oleitos  aiuiualin^nto,  no  mez  de 
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Janeiro,  pela  assembléa  geral,  por  escrulinio  se- 
creto e  maioria  relativa  de  votos  designando-se 
nas  cédulas  o  Presidente  e  o  caixa*  Na  mesma  oc- 
casião,  e  pela  mesma  forma,  serão  eleitos  três  sup^ 

K lentes  para  servirem  na  vaga  ou  impedimento  dos 
irectores.  No  caso  de  empate  para  qualquer  dos 
cairos,  decidirá  a  sorte.  A  reeleição  é  permittida. 

Art,  48.  A'  Directoria  compete: 

I  4.*  Promover  a  prosperidade  da  companhia, 
executar  e  fazer  executar  os  Estatutos.  . 

§  2.*  Representar  a  companhia  em  juizo  e  fora 
delle,  por  si,  seus  agentes  e  procuradores. 

S  3.^  Exercer  livre  e  geral  administração,  para  a 
que  lhe  são  concedidos  plenos  poderes,  sem  re- 
serva alguma,  comprehendido  ate  o  de  procurador 
em  causa  própria. 

§  i.*  Apresentar  á  assembléa  geral,  no  mez  de 
Janeiro  de  cada  anno,  um  relatório  circumstanciado 
das  operações  do  anno  findo ,  acompanhado  do 
respectivo  balanço,  cujas  peças,  bem  como  o  pa- 
recer da  commissão  nomeada  pela  assembléa  geral, 
serão  impressas  e  distribuídas  pelos  accionistas. 

§  5.*€onvocar  a  assembléa  geral  ordinária  e  ex- 
traordinariamente . 

ÍJ  6.^  Propor  a  reforma  dos  estatutos,  quando  a 
.    gar  conveniente. 

§  7.»  Contractar  c  estipular  com  os  segurados  o 
premio  do  seguro  e  suas  condições,  cuja  minuta  de- 
verá ser  assignada,  ao  menos,  pela  maioria  da  Di- 
rectoria e  a  apólice  por  um  dos  Directores  em  nome 
da  companhia.  . 

§  8.»  Conservar-se  no  escriptorio  todos  os  dias 
que  não  forem  domingos  ou  sanctiíicados  desde  as 
M  horas  da  manhã  até  as  2  da  tarde.. 

§  9.»  Autorisar  o  pagamento  dos  sinistros  e  ava- 
rias, logo  que  sejáo  devidamente  provados  e  lega- 
Usados. 

1  <0.  Nomear  agentes  nos  lugares,  em  que  fôr 
conveniente ,  para  negocio  e  operações  da  com- 
panhia e  marcar-lhes  as  devidas  commissões. 

S  M.  Nomear  c  demiltir  os  empregados,  mar- 
cando-lhes  seus  ordenados^ 

Art.  49.  Os  Directores  são  responsáveis,  in  solidum, 
para  cora  a  companhia,  por  todos  os  actos  da  sua 
administração  e  não  poderão  accumular  agencia 
de  qualquer  outro  estabelecimento  da  mesma  es- 
pécie. 
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Art.  20.   £'  obrigação  do  caixa: 

§  4  .•  Guardar  o  dinheiro,  que  a  Directoria  jalgaf 
necessário  para  as  despezas  do  mez»  *s  leira»  % 
mais  valores  da  companhia « 

S  â.*  Sacar  letras  sobre  os  segurados,  por  íid* 

{lorte  dos  prémios  e  apólices  dos  seguros  tííw- 
uados  a  prazo,  e  pltffar  e  receber  tudo  o  que  possa 
pertencer  á  compaúbía,  dando  ao  dinheiro  o  des- 
tino marcado  &o  art.  16 « 

Art.  24.  A  Directoria  declarará  o  dívidetida  s^ 
mestral,  que  será  do  modo  seguinte:  apurados 
os  lucros  liquido»  <ie  operaçôeá  enectivameate  com 
cluidas  e  deduzidos  os  5  «/•  de  reserva  (ttúgo  h%) 
e  os  7  7o  para  a  Directoria,  o  resultado  seta  disr« 
tribuido  em  dividendo  pelos  accionistas.  Os  7  Y* 
distribuídos  aos  rilembros  da  Directoria  o  serão  na 
razão  da  3  */•  para  o  caixa  e  S  */•  P^*^  <^^a  ^^ 
dos  outros  dous  Directores. 


íli^WTULO  IV. 


»Á  ASSEMBLEA. 


Art.  22.  A'  assembléa  geral  compete: 

9  4.*  Deliberar  sobre  tudo  o  que  fdr  de  iftle«- 
resse  da  companhia  e  sobre  a .  continuaçiko  âesla, 
íindo  o  tempo  de  sua  duração,  fixado  no  at\«  4.* 

§  2/  Alterar  ou  reformar  os  nresetiles  Bstatutos, 
sujeitando  sua  alti^raçáo  oh  reiorma  a  apftfovacai^ 
do  Governo. 

§  3.*  Destituir  A  birectoriA  antes  da  époea  da 
eleiç&o,  havendo  motivos  ponderosos  e  justifica- 
tivos, e  no  caso  da  2.*  parte  do  art.  49. 

{(  i.""  Eleger  a  Directoria  na  forma  do  art.  17* 

§  5.*  Nomear  uma  commissão  de  ctmtas,  com- 
posta de  tties  accionistas,  para  dar  seu  pareoer 
sobre  o  relatório,  balatiço  e  coutas  apresentadas 
annualmente  pela  Directoria. 

§  6.t»  Marcar  o  modo  da  iiquidaç6ò  da  compa- 
nhia em  todos  os  casos  de  dissolução. 

Art.  83.  A  assembéa  geral  reunír-se-ha  ordina- 
riamente no  mez  de  Janeiro  no  dia  qu6  fôr  desig- 
nado pela  Directoria. 


Ari.  24.  RepuUir-^sc-ha  a  assembléa  geral  regu- 
laroieiite  consliíuida,  quaodo  os  accionistas  prer 
seoles  representarem  um  terço  do  Valor  das  acções 
emiuidas.  Mds  para  a  reforma  ou  alteração  dos 
Estatutos,  exoneração  dos  Directores,  continuaçâq 
ou  dissolução  da  companliia,  é  necessário  que  na 
asseoiMéa  geral  esteja  representada,  pelo  menos, 
metade  das  acções  emitli das. 

Art.  85.  As  deliberações  da  assembléa  geral 
serão  tomadas  pela  maioria  dos  votos  dos  accio-^ 
nistas  inscriplos  no  registro  da  companhia  com' 
trkila  dias^  peio  menos,  de  antecedência  ao  da  re* 
união .  Dos  accionistas  com  Grma,  só  um  dos  sócios 
poderá  votar,  porém  todos  poderão  propor  e  dÍ8«- 
mlir. 

Art.  26.  O  accionista  resideiite  fora  da  cidade  do 
Rio  &raade,  ou  ausente,  poderá  nomear  procurador 
que  o  represente  em  todos  os  seus  actos  e  deveres. 
Não  poderá»  porém,  exercer  emprego  algum  da 
coropaniiia,  nem  votar  na  eleição  dos  Directores, 
em  que  tão  são  admissíveis  votos  por  procuração, 
segundo  a  legislação  vigente.  Só  poderão  ser  no* 
meados  procuradores  os  accionistas  da  companhia. 

Art.  87.  Os  votos  serão  contados  na  razSM>  de 
ura  por  cinco  acções.  Nenhum  accionista  poderá 
ter  mais  de  quatro  votos. 

Art.  28.  No  dia  marcado  para  a  eleição  da  Di- 
rectoria, estará  sobre  a  mesa  uma  lista  nominal 
dos  accionistas  com  declaração  das  acções,  que 
cada  um  possua.  Por  esta  hsta  o  Presidente  da 
assembléa  mandará  fazer  a  chamada  dos  votantes. 
Os  votantes  chamados  entregarão  na  mesa  três  cé- 
dulas, sendo  a  primeira  para  a  eleição  dos  três 
Directores,  designaudo-se  o  Presidente  e  o  caixa  : 
a  segunda  para  a  dos  supplentes,  designaudo^se 
o  do  caixa,  e  a  terceira  para  a  dos  membros  da 
commíssão  de  exame.  Cada  cédula  terá  por  fora 
o  nuínero  de  votos  que  competirem  ao  votante  e 
os  cargos  para  que  vota,  e  dentro  o  nome  dos  vo- 
tados. 

Art.  49.  A  assembléa  geral  rcunir-se^ha  extraor-*- 
dioariamente  todas  as  vezes  que  a  Directoria  julgar 
conveniente  ou  quando  lhe  fôr  requerido  por  um  nu- 
mero de  accionistas,  que  represeínte  um  terço  do 
fundo  social,  declâranoo-se  o  objecto  da  reunião. 

Art.  30.  Se  a  Directoria  recusar  a  convocação  ex- 
traordinária da  assembléa   geral >  os  accionistas, 
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que  a  requererem,  farão  a  convocação  da  mesma 
pelos  periódicos  da  Cidade  do  Rio  Grande,  declu- 
rando  nos  annuncios,  ao  lado  de  sua  assignalura, 
o  numero  de  acções,  que  possuírem,  por  si  e  como 
procuradores  de  outros,  e  no  dia  designado,  com 
anticipação  de  ires  dias,  pelo  menos,  se  constituiriò 
em  assembléa  geral  e  deliberarão  na  fórma  dosr 
Estatutos. 

Art.  31 .  Servirão  de  Presidente  e  Secretários  na 
assembléa  geral  os  accionistas  que  annualniBOle 
forem  eleitos  por  maioria  relativa  de  votos,  para 
exercer  taes  cargos ,  procedendo-se  à  eleição  em 
cédulas  disitnctas  e  decidindo  a  sorte  no  caso  de 
empate. 

Art.  32.  Se  passadas  duas  horas  depois  da  mar- 
cada para  a  reunião  da  assembléa  geral,  não  houver 
quem  a  presida,  os  accionistas  presentes»  verificando 
que  estão  em  numero  legal  para  o  objecto  da  reu- 
nião, elegerão  um  Presidente  ad  hoc  e  este  os  Se- 
cretários, os  quaes  todos  servirão  até  o  fim  da  sessão. 

Art.  33.  Não  se  reunindo  o  numero  de  acbíooistas, 
exigido  no  art.  24  no  dia  e  hora  designados,  far- 
se-ha  com  a  mesma'  formalidade  segunda  convo- 
cação para  outro  dia  próximo,  e  então  se  julgara  cons- 
tituída a  assembléa  geral  com  os  accionistas  qiie 
se  acharem  presentes  uma  hora  depois  da  designada 
nos  annuncios  pelos  periódicos. 


Disposições  geraes. 

Ari.  34.  As  acções  cabidas  em  commfsso  por  vio- 
lação dos  arts.  40  e  44  serão  novamente  cmiltulas 
ou  ficsM*ãõ  pertencendo  ã  companhia,  que  as  con- 
servara em  deposito,  satisfazendo  as  entradas  com 
fundos  tirados  da  receita  do  respectivo  anno,  Ic- 
vando-se  no  primeiro  caso  o  producto  do  comroisso 
á  conta  de  lucros  e  perdas. 

Art.  35.  Por  morte  ou  fallencia  de  qualquer  ac- 
cionista ,  suas  acções  se  considerarão  desde  logo 
vagas.  A  Companhia  as  tomara  a  si  e  dentro  de  ^0 
dias  as  levará  a  leilão  publico,  g^uardando  em  de- 
posito, á  ordem  de  quem  de  direito  pertencerem,  o 
producto  delias,  depois  de  deduzida  a  quota  que  era 
proporção  lhe  tocar  de  quaesq[uer  prejuízos  verili- 
cados  ale  a  data  da  morte  ou  follcncia  do  accionisla. 


APt.  36.  Sendo  caso  de  morte,  se  os  herdeiros 
do  accionista  reunirem  as  condições  necessárias, 
de  que  trata  o  arl.  7.*,  as  acções  lhes  serão  coníe- 
ridas,  se  dentro  de  30  dias  declararem  á  Directoria 
que  preferem  ser  accionistas. 

Art.  37.  Todo  o  accionista  poderá  examinar  os 
livros  da  companhia  na  presença  dos  Directores, 
oue  lhe  darão  os  esclarecimentos  pedidos,  sendo- 
lhe  vedado  tirar  extractos,  mas  não  requerer  cer- 
tidão. 

Art.  38.  Ao  inteiro  e  fiel  cumprimento  das  dis- 
posições destes  Estatutos  obrigão-se  os  accionistas, 
per  si,  seus  herdeiros  ou  successores,  renunciando 
quaesquer  direitos  oue  ienhão  ou  possão  vir  a  ter, 
para  impedir  sua  observância,  o  que  validão  com 
âs  próprias  assignaturas  ou  de  seus  bastantes  pro- 
curadores. 


Disposições  transito7nas . 


Art.  39.  Os  accionistas  noméão  os  sócios  Damião 
Francisco  Alves  de  Moura,  Dr.  Cândido  Alves  Pe- 
reira e  Christovão  James  para  requererem  ao  Go- 
verno Imperial  a  incorporação  da  companhia  e  ap- 
provação  destes  Estatutos ;  podendo  os  mesmos 
nomeados  aceitar  quaesquer  alterações  que  forem 
ordenadas»  ouvindo  antes  os  accionistas  em  assem- 
bléa  geral,  se  as  alterações  forem  sobre  matéria 
importante  e  vital,  e  oulrosim  requerei*  ao  Tribunal 
do  Commercio  competente  o  registro  dos  Estatutos, 
depois  de  approvados. 

Art.  40.  A  primeira  Directoria  poderá  ser  eleita 
em  qualquer  dia  do  anno,  posteriormente  á  appro- 
vaçáo  e  registro  destes  Estatutos  e  funccionará  até 
a  eleição  do  anno  de  1869. 

(Seguem-se  as  assignaturas). 


t^m* 


\ 
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DECRETO  N.  M87— Di  8  DE  JUNHO  de  4867. 

Desliga  do  Cominando  superior  dos  Munícíinos  de  S.  José  e 
S.   Miguel,  da  Provincia  de  Santa  Catharina,  a  Guarda  Ki-' 
cional  da  capital  da  mesma  Província  e  créa  con  ella  um 
outro  comniando  superior. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Art.  4.*  Fica  desligada  do  Commando  superior  dos 
Municípios  de  S.  José  e  S.  Migiael  da  Provinda  de 
Santa  Catharina,  a  Guarda  Nacional  da  Capital  da 
mesma  Provincia,  e  com  ella  creodo  um  outro  com- 
mando superior,  formado  do  primeiro  Corpo  de  Caral- 
iaria,  do  primeiro  Batalhão  de  Artilharia,  que  Ocani 
composto  de  praças  das  Freguezias  da  Capital,  Trin* 
dade,  La^ôa  e  Ribeirão,  e  do  primeiro  Batalhão  da 
reserva,  já  organísndps,  bem  como  de  uma  Secção 
de  Batalhão  de  Infantaria  de  três  Companhias  com 
a  designação  de  primeira  do  serviço  activo. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero oitocentos  cincoenta  e  nove  de  onze  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  um. 

Marlím  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  ^o  Meu  Con' 
selho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

Martm  Francisco  Ribeiro  de  Andraia, 


DÍCRÉtO  N.  3888  — DE  8  de  junho  de  4867. 

proa  oníiv  Secção  de  BatalliSlo  de  Inrantnría  de  Guardas  Na- 
€ío4i.i;;s  do  serviço  aciivo,  iias  Freguezias  de  Saqio  Âotooio, 
Caiiâivíeirás  c  Rio  Vermelho  da  Provineia  de  Saota  Catharíjia. 

Atlcndoniio  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Santa  Calharina,  Hei  por  bem  De-* 
crelar  o  seguinte: 

Arli^o  único»  Ficacreada  nas  Frej^uezias  de  Santo 
António,  (iinQvieiras  e  Rio  Vermeltio,  da  Provín- 
cia dii  Santa  Gatliarina,  c  subordinada  ao  Com- 
manJo  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Capital  da 
masrna  Província,  uma  Secção  de  Batalhão  de  In- 
famaria do  serviço  activo,  com  três  companhias,  e 
a  designação  de  primeira,  a  qual  terá  sua  para- 
da no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente 
da  Província,  na  forma  da  Lei. 

Marlira. Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça, 
execiilar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  do 
Junho  de  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo seilo  da  Independência  e  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

MuHUn  F/^ancisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  3889  —  de  45  de  junho  de  1867. 

Crêa  unia  Secção  de  Baialhão  de  Guardas  Nacionaes  da  reserva, 
Da  Capiíal  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creada  no  Município  da  Capital 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  uma  Secção  de 
Batalhão  de  Guardas  Nacionaes,  com  duas  Compa- 

I.EIS   DE  ISr.r.     PARTE  II.  27 


nhia^v  ca  designação  de  primeira  do  scniçoda 
reserva,  a  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  íhefôr 
marcado  pelo  Presidente  da  Provincia  na  forma 
da  Lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execular. 
Palácio -do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  seilo 
da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeií^ô  de  A^idrada. 


bECRETO  N.  3890  —  de  i5  de  jraiio  de  1867. 

llàrcaos  districtosaquedevcm  ficar  pertencendo  os  Baialhões 
.  números  vinle  seis»  e  cento  e  dezascis  da  Guarda  Naciooal  da 
Província  da  Bahia* 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  da  Bahia,  Hei  por  bera  Decretar  o  seguinte: 

Ari.  4.*0  Batalhão  nuniero  vinte  seis  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  da  Bahia  comprehenderi  a 
Freguezia  do  Bom  Jardim,  e  o  de  numero  cento  e 
dezaseis  a  do  Rio  Fundo,  da  mesma  Provinda- 

Art.  2.*»  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero três  mil  quinhentos  sessenta  e  dous,  de  deza- 
seis de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Àndrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
òios  da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  eje- 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Ju- 
nho de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
íexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim   Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  3891  — DB  19  DE  lUNHO  i»e  1867. 

áLiDpijji  por  mais  sessenta  dias  o  prazo  marcado  ao  Banco  d« 
Brasil  para  dar  começo  .ás  operações  bypotiiecarias. 

Atlendendo  ao  que  Mc  representou  o  PresidenXé 
do  Banco  do  Brasil  sobre  a  impossibilidade  de  con- 
cluir esse  eslabeiecimenlo,  denlro  do  prazo  prés- 
cripto  no  art.  10  do  Decreto  n.®  3739  de  23  de  No- 
vembro de  1866,  os  trabalhos  preparatórios  para 
dar  começo  ás  operações  hypotliecanas  de  que  trata 
a  Lei  de  12  de  Setembro  do  mesmo  anno  :  Hei  por 
bcnci  Ampliar  o  referido  prazo  por  mais  sessenta 
dias  contados  de  23  de  Maio  ultimo. 

Zacarias  deGóeseVasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Concelho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar- 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Junho 
4e  rail  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésima 
bexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


DECRETO  N,  3892  —  de  19  junho  de  1867. 

Eleva  á  categoria  de  batalhão  a  primeira  secção  de  batalha» 
4a  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Pemainbvco. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
X)  seguinte: 

■  Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Bà* 
talhão  com  seis  Companhias,  e  a  desiçnaçao  de 
sétimo,  a  primeira  secção  de  Batalhão  aa  reserva 
da  Guarda  Nacional,  creada  no  Município  de  Olin- 
da, da  Província  de  Pernambuco,  por  Decreto  nu- 
mero mil  e  vinte  e  quatro,  de  trinta  e  um  de  Julha 
de  mil  oitocentos  cincoenta-e  douâ« 
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Miairtim  Francisco  Ribeiro  de  Anidrada  do  3ieu 
Conselho,  Minislro  e  Sccrelario  de  £slado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  fagn 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  qua* 
dragesimo  sexto  da  Independência  e  do  Imporia. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Martvni  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


D£CRETO  N.  38d3  — de  19  de  jckho  de  4867. 

Créa  um  Es^ddrão  do  Câvaitaria  de  Gaardas  Nacíonacs  m 
Municipio  de  NaEareUi/<la  Truvincia  de  Pcraambuco. 

Altendendo  ^o  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Municipio  de  Nn- 
zarelh,  da  Provincia  de  Pernambuco  e  subordi- 
nado ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional 
do  mesmo  Municipio,  um  Esquadrão  de  Caval- 
laria  com  a  designação  de  onze,  o  qual  terá  a 
sua  parada  no  lugar  que  lhe  fõr  marcado  pelo 
Presidente  da  Provincia,  na  forma  da  Lei. 

Martim  Frandsco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de'  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
fixecu4ar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaaove 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua« 
dragesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstad<5  o  Imperador, 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andmda. 
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DETAETO  N.    3894  — de  ^9  de  junho  dk  1867. 

Eícva  á  categoria  de  Secção  <le  Batalhão  a  Companhia  avulsa 
da  reserva  da  Guarda  Nacional,  oi-gaiiisada  no  Município 
de  Lages  da  Província  tte^Santa  Calharina. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Sanla  Calbarina,  liei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Arligo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  SecçSo 
de  BataHiào,  cora  três  Companhias,  e  a  designação 
de  terceira,  a  Companhia  avulsa  da  Guania  Narlo- 
nal  da  reserva,  organisada  no  Municipio  de  Lages, 
da  Província  de  Sanla  Calharina,  e  revogado  nesta 
parte  o  Decreto  numero  oitocentos  cincoenla  e  novo 
de  onze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenla 
e  um. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Socrelario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  mça 
execuUr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove 
de  Jun^io  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  linpeiio. 

Com  a  rubrica  deSuaMagestade  o  Imperador, 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3895— de  10  de  junho  de  1867. 

Çrca  um  Batalhão  de  lorantaría  de€uardas  Nacienaes  do  ser* 
.  \v^  aclívo  nas  freguezias  da  Cidade  de  l^a^es  e  de  Ba^uaes 
da  Proviiicla  de  Saoia  Calharina. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Sanla  Catbanna,  Hei  por  bem  De« 
crelar  o  seguinte; 

Artigo  único.  Fica  creado  nasFreguczins  da  Cidade 
de  Lages  e  de  Baguaes,  dii  Província  do  Santa  Catlia- 
rina,  e   subordinado  ao  Cominando   Supeiior  do 
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Guardas  Nacionacs  da  mesma  Cidade,  um  BaiaMo 
de  Infantaria  com  quatro  Companhias,  c  a  designa- 
ção de  sétimo  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua 
parada  no  lugar  que  lhe  lôr  marcado  pelo  Presidenle 
da  Província,  na  forma  da  Lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragé- 
simo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  RíbeÍ7^o  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3896  —  de  49  junho  de  4867. 

Crôa  um  Esquadrão  de  Cavallarla  de  Guardas  Nacíwcs,  nas 
Fieguezias  de  Campos  Novos  e  de  Corilibanos  da  Proviacia 
de  Saota  Catharina. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o   seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  nas  Freguezias  de 
Campos  Novos  e  de  Coritibanos,  da  Província  de 
Santa  Catharina,  e  subordinado  ao  Comraando  Su- 
perior da  Guarda  Nacional  do  Município  de  Lages 
da  mesma  Província,  um  Esquadrão  de  Cavallana 
com  duas  Companhias,  o  a  designação  de  lerceiroi 
o  qual  terá  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado 
pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  Lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,' do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  wÇa 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  Qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  impeno. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Mar  Um  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO   N.  3897 —DE  19   de  junho  de  1867. 

Gréa  om   Cominando  Superior  de  Guardas  Nacíonacs  no  Ma-> 
aicipio  Uc  Lages  da  Província   de  San  La  Catliarina. 

AUcndendo  ao  que  Me  representou  oPresidenle 
da  Província  de  Santa  Calluirina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Ari.  4.»  Fica  desligada  do  Commando  Superior 
do  Município  da  Laguna,  da  Provincía  de  Santa 
Calharina,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  districta 
de  Lages  da  mesma  Província,  e  com  ella  creado 
um  outro  Commando  Superior  formado  do  Corpo 
de  Cavallaria  numero  quatro,  do  Esquadrão  nu- 
mero Ires,  do  Batalhão  de  Infantaria  numero  seto 
do  semço  activo,  e  da  Secção  de  Batalliào  da  re- 
serva numero  três. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero oitocentos  cincoenla  e  nove  de  onze  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  um. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenlia  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3898— de  22  de  JU?íno  de  1867. 

Approva  as  clausulas  do  contracto  para  a  navegação  por  vapor 
nos  rios  Madeira,  Purús  e  Negro. 

Atlendendo  ao  que  Me  requereu  Alexandre  Paulo 
de  Brito  Amerim,  e  Tendo  ouvido  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  e  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  exarado  em  Consulta  de  20  de  Março  ultimo. 
Hei  por  bem  approvar  as  clausulas  que  devem  servir 
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ílo  bnsc  ao  conlracto  pam  a  navegação  por  vapor 
nos  rios  Madeira,  Puriis  c  Ne^ro  e  que  com  este 
baixão,  assignadas  por  Uaooel  Pinto  de  Souza  Inanias, 
do  Meu  Conselho»  Minislro  e  Secretario  deEsíado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
PubUcas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe* 
cutar.  Psilacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  d« 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete»  quadra^ 
gesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


ClanffnlaA  para  a  navegpaf  fta  das  rios  Madeiras,  Tmtéu  e 
KegrOf  a  qae  se  refere  a  DeeveCo  ■•<*  8808  deaCa  data. 

CLAUSULA    4,* 

Alexandre  Paulo  de  Brito  Amorim  obriga-se  a  or- 
ganisar,  dentro  do  prazo  de  seis  mezes  conlado  da 
(lala  da  approvaçào  deslc  contracto,  unia  companhia 
anonyma,  cujo  fundo  social  não  poderá  ser  menor 
de  800:OOOSOÒO,  a  qual  se  encarregará  da  navegação 
por  vapor  rios  rios  Madeira,  Purús  e  Negro,  segundo 
as  condições  estipuladas  neste  contracto. 

CLAUSULA   2.* 

Se  dentro  do  prazo  acima  estabelecido  não  estiver 
organisada  a  Companhia,  esto  contracto  ficará  de 
nenhum  cíTeilo. 

CLAUSULA  3.' 

A  companhia  deverá  começar  a  navegação  con- 
tractada  dentro  do  prazo  de  seis  mezes  conlado  da 
data  da  approvaçào  de  seus  Estatutos.  Este  prazo 
poderá  ser  prorogado  por  outros  seis  mezes,  se  a 
companhia  se  sujeitar  a  uma  multa  de  í:000$000 
no  minimo  e  10:Obo,$000  no  máximo  por  cada  mei  de 
prorogação,  imposta  administrativamente  pelo  Mi- 
nistério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas. 

Findos  os  seis  mezes  addicionaes,  se  a  navegação 
não  começar,  fica  ipsofacio  rescindido  o  contracto. 


CLAUSULA  4/ 

.  h  mmpanhia  obrigaivse-ha,  durante  o  prazo  desta 
contracto,  a  sustentar  uma  linha  de  navegação  por 
vapor  em  cada  um  dos  mencionados  rios,  a  qual 
começará  no  porto  da  Cidade  de  Manáos  e  esten- 
der-se^ha  ua  linha  do  Madeira  até  Santo  António ; 
na  do  Purús  até  as  barrancas  de  Hyutanahan ;  e  na 
do  Negro  até  Santa  Isabel. 

Depois  de  realisada  a  primeira  viagem  redonda 
em  cada  uma  destas  linhas  a  Presidência  da  Pro- 
viBcia  do  Amazonas,  de  accordo  com  a  companhia, 
designará  os  pontos  intermédios  para  as  respectivas 
escalas,  e  solicitará  a  competente  approvação  do 
Minisierlo  da  Agricultura. 

CLAUSULA   5/" 

-  A  navegação  das  linhas  do  Madeira  e  do  Purús 
começará  logo  com  12  viagens  redondas  por  anno^ 
e  a  do  rio  Negro  no  anno  seguinte  ao  do  começo 
daquellas,  e  durante  os  nove  primeiros  annos  terá 
somente  seis  viagens  redondas  por  anno,  e  dahi  em 
diante  42, 

CLAUSULA  6.* 

Para  o  serviço  destas  linhas  a  companhia  com-^ 
prará  pelo  menos  quatro  vapores,  especialmente 
construídos  para  esta  navegação;  com  todos  os  me- 
lhoramentos da  construcção  moderna,  e  com  solidez 
.e  perfeição  que  possão  ser,  no  caso  de  necessidade, 
armados  em  navios  de  guerra. 

Os  vapores  das  linhas  do  Madeira  e  Purús  deverão 
ler  accommodações  para  30  passageiros  de  ré  e  50 
de  proa,  capacidade  para  transportar  160  toneladas 
de  carga,  alem  do  combustível ;  os  da  linha  do  rio 
Negro  terão  accommodações  para  1 5  passageiros  de 
ré  e  30  de  proa,  e  capacidade  para  80  toneladas  de 
carga  além' do  combustível.  Todos  terão  o  calado 
necessário  para  que  possão  navegar  os  referidos 
rios  em  qualquer  estação  do  anno,  e  a  marcha  de 
nove  milhas  na  subida  dos  rios. 

CLAUSULA    ?.• 

Cada  um  dos  vapores  empregados  nesta  nave- 
gação terá  a  seu  bordo  os  sobresalentes,  aprestos, 
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inalerial,  objectos  da  serviço  dos  passageiros  e  o 
numero  de  ÒíHciaes,  machinistas,  foguistas,  pessoas 
de  equipagem  e  de  servigo  quQ  forem  boefissarias. 

CLAUSULA  8/ 

Não  ser&o  aceitos  nem  enii>regados  nesta  nave* 
gaç&Q  os  vapores  que  não  estiverem  nas  condÍQõeft 
das  clausulas  anteriores. 

O  Ministério  da  AgriouUura  nomeará  peritos  para 
os  examinar,  e  organisar  a  tabeliã  das  pessoas  e 
objectos  de  que  falia  a  clausula  anterior,  e  beuiâssím 
para  marcar  a  lotação  de  cada  vapor  tanto  a  respeito 
dos  {passageiros,  como  a  respeito  da  earga. 

A  infracção  desta  clausula  sujeita  a  companhia  á 
multa  de  ã!50$  a  5QO0OOO,  que  dobrará  no  caso  de 
reincidência,  e  dará  lugar  á  rescisão  do  contracto 
ou  á  imposição  de  um^i  multa  de  4  O :  OOOgOOO,  a  ar- 
bítrio do  Mirusierio  da  Agricultura  no  easa  de  trans- 
gressão pela  quarta  vez. 

CLAUSULA    9/ 

A  Presidência  da  Provincia  do  Amazonas  fará  exa- 
minar os  vapores  da  companhia  empregados  acsla 
navegação  sempre  que  fôr  conveniente  c  ordinária* 
mente  quatro  vezes  por  anno. 

CLAUSULA  10:* 

A  companhia  organisará  e  apresentará  à  appro- 
vaçáo  do  Ministério  da  Agricultura  por  intermédio 
da  Presidência  da  Provincia  do  Amazonas  as  labeHas 
dos  preços  das  passagens  e  dos  fretes  das  cargas, 
devendo  fazer  uma  tabeliã  para  a  subida  e  oulra 
para  a  descida  dos  rios.  Estas  tabeliãs  serão  revisUi5 
de  três  em  Ires  annos,  e  poderão  ser  alteradas  de 
accordo  com  a  companhia  empresaria. 

CLAUSVLA  14.* 

Serão  marcados  em  tabeliã  ápprovada  pelo  Pre- 
sidência da  Provincia  os  dias  dq  partida  dos  vapores 
de  cada  linha,  e  os  prazos  de  demora  em  cada  uma 
das  Unhas,  de  modo  que  as  partidas  e  entradas  dos 
vapores  da  companhia  nas  três  linhas  de  navegação 
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cotncidào  com  as  chegadas  e  sabidas  dos  vapores 
da  companhia  de  navegação  do  Amazohas  para  que 
íiquô  ligada  ioda  a  navegação. 

CLAUSULA    4 2/ 

Os  prazos  de  demora  de  que  falia  a  clausula  ante- 
rior contar^se-hãó  do  momento  em  que  os  vapores 
fundearem,  quer  seja  em  dia  util^  quer  em  domingo 
ou  dia  feriaofo. 

CLAUSULA  13/ 

Occoi*rendo  maior  demora  do  que  a  que  fàt  fil- 
iada, cuja  prova  contra  o  Governo  só  poderá  set* 
dada  peia  apresentação  de  ordem  escripta  de  auto-^- 
ridade  competente,  a  parto  que  occasionar  à  demora 
pagará  á  outra  parte  a  quantia  de  50^000  nas  pri^ 
meiras  quatro  horas  da  demora;  de  150^000  se  a 
demora  exceder  deste  prazo,  e  da  oitava  hora  de 
demora  em  diante  a  de  950^000  por  prazo  de  12 
horas  que  a  partida  eífectiva  exceder  da  hora  da 
partida  ordinária,  salvo  se  a  demora  fôr  produzida 
por  causa  de  força  maior,  que  por  parte  do  Governo 
só  pôde  ser  admittida  nos  casos  de  sedição,  rebel- 
lião,  ou  qualquer  perturbação  da  ordem  publica  que 
occorra. 

A  mesma  pena  será  imposta  por  igual  forma  na 
hypothese  dos  vapores  não  sabirem  do  porto  inicial 
da  navegação  nos  dias  e  horas  marcados. 

CLAUSULA  H.' 

A  repartição  do  Correio  providenciará  em  ordem 
a  que  todas  as  Estações  respectivas  que  se  apro* 
veitarem  destas  linhas  lenbão  sempre  promptas  a 
tempo  as  malas  da  carrespondencia»  a  iim  de  íião  se 
retardar  por  essa  causa  a  partida  dos  vapores.  E 
quando  por  sua  culpa  houver  demora  a  mesma  re- 
partição mcoíTetò  na  multd  da  clausula  anterior. 

CLAUSULA  i5.* 

Os  commandantes  dos  vapores  conduzirão  de 
terra  para  bordo  as  malas  do  Correio  c  os  oíficios 
das  autoridades,  e  quando  cheguem  aos  portos  das 
escdlas  as  levaráõ  as  estações  do  Correio  ou  á% 


\ 
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en(r6garád  aos  respectivos  Agentes»  que  se  Iheg  apre^ 
sentarem  a  bordo  devidamente  autorisados  para  Fe- 
cebel-as,  passando  e  exigindo  recibo  das  malas  e 
oilicios  que  receberem  e  entregarem. 

CLAUSULA  16/ 

A  companhia  pagará  a  mulla  igua(  á  subvençi» 
q:ue  teria  de  receber  no  caso  de  deixar  de  fazer 
qualquer  das  viagens  a  que  se  obriga  por  este  con- 
iraclo,  salvo  provando  força  maior,  que  empeça 
a  navegação. 

No  caso  de  haver  por  motivo  de  innavegabiU- 
dade  dos  vapores  da  companhia»  necessidade  de 
fretar  vapores  para  o  serviço  destas  linhas,  a  coro^ 
panhia  deverá  previamente  obter  da  PrestdeDcia 
permissão  para  fazer  o  fretamento,  a  aual  lhe  nfio 
será  dada  se  houver  vapor  em  conaiçôes  mais 
favoráveis  do  que  o  proposto. 

CLAUSULA  47.* 

A  companhia  obriga-se  a  transportar  gratnitft- 
xnente: 

i .»  As  malas  do  Correio  na  conformidade  da  lei 
em  vigor. 

2.*  Um  Agente  do  mesmo  Correio,  quando  assim 
convier  ao  serviço  publico  c  fõr  determinado  pelo 
Ministério  da  Agricultura. 

3.*"  As  sonamas  de  dinheiro  remetlidas  pelo  Go- 
verno de  uns  para  outros  pontos  das  escalas  da 
companhia. 

4.'  O  Agente  que  o  Governo  nomear  para  ins- 
peccionar a  navegação  subvencionada,  quando  o 
mesma  Agente  viajar  por  objecto  do  serviço  da 
mesma  navegação. 

Tanto  a  este  como  ao  Agente  do  Correio,  a  com* 
panhia  dará  gratuitamente  comedorias  emquanto 
durar  a  viagem. 

5-«  A  Presidência  da  Província  do  Amazonas  po* 
dera  dispor  em  cada  viagem  de  7  passagens  graluilas, 
sendo  2  de  ré  de  t.»  classe  o  5  de  prôa- 

CLAUSULA  18.* 

No  preço  das  passagens  e  cargas  do  Governo 
Geral  ou  Provincial,  a  companhia   fará  um  9b^ 


—  sai- 
mento fle  30  V«  do  que  Mr  estabelecido  na  tabeliã 
de  que  trata  a  clausula  40.* 

O  mesmo  abatimento  se  fará  nas  passagens  dos 
colonos  que  forem  transportados  por  conta  do  Go- 
verno ou  da  Província,  e  nos  fretes  das  machinas 
e  ulensilios  de  lavoura. 

As  sementes  que  forem  enviadas  pelo  Governo  para 
serem  distribuídas  gratuitamente  só  pagaráõ  frete 
pelo  peso  que  exceder  a  ãiO  arrobas  em  cada  viagcmi. 

CLÁUSULA  49.» 

k  companhia  obriga-se  a  pôr  seus  vapores  á  dis- 
posição uo  Governo,  quando  assim  convier  ao  servigo 
publico,  por  venda  ou  por  fretamento.  Se  as  partes 
coniraclantes  não  chegarem  a  um  accordo  acerca 
•do  preço  em  qualquer  das  bypotbeses  acima  de- 
claradas, prodeder-se-ha  a  arbitragem,  nomeando 
cada  uma  delias  seu  arbitro,  os  quaes  principiaráõ 
por  designar  um  terceiro  para  decidir  definitiva- 
mente no  caso  de  divergência  entre  si. 
'  O  laudo  dòs  árbitros  em  qualquer  das  bypotbeses 
obriga  a  ambas  as  partes. 

CLAUSULA  20.» 

Fica  concedida  á  companhia  a  subvenção  annual 
de  96:000^000  por  parte  da  Fazenda  Nacional,  além 
da  subvenção  aa  Província  do  Amazonas. 

A  viagem  redonda  na  linha  do  Madeira  éde  1  «246 
milhas,  na  do  Purús  de  4.685  e  na  dò  Rio  Negro 
de  846. 

Nesta  conformidade  o  preço  de  cada  milha  será 
para  as  duas  linhas,  no  4  ."^  anno  do  contracto,  de 
z|729,  importando  a  subvenção  por  viagem  redonda 
na  linha  do  Madeira  em  3:400j|(335e  na  do  Purús 
em  4:599ji665. 

No  *.•  anno  do  contracto  o  preço  da  milha  será 
de  2^85,  e  o  da  viagem  redonda  para  a  linha  do 

Madeira 2:9740740 

para  a  do  Purús 4:084$725 

para  a  do  Negro 2:047||740 

Do  44.»  anno  em  diante  o  preço  da  subvenção  de 
cada  milha  será  de  2^448,  eo  da  viagem  redonda 

na  linha  do  Madeira  de 2:639^028 

do  Purús  de 3:568^830 

do  Negro  de 4:7H$828 
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o  pagamento  da  subvenção  será  feHo  na  Tte^ 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Ania2ooas  pbr 
viagem  terminada,  sob  attestado  do  Administrador  do 
Correio  da  Província  que  declarará  nelle  bavera  c<)m- 
panhia  cumprido  todas  as  clausulas  deste  contracto. 

Clavsula  i\  .* 

O  Governo  concede  á  companhia  o  domínio  uiil 
de  60  braças  de  marinhas  no  porto  de  Manáos  no 
lugar  designado  pela  Presidência  da  Provinda  para 
construir  seus  armazéns,  depósitos,  officinas,  ele, 
6  bem  assim  uma  ponte  solida  de  embargue 
e  desembarque  de  passageiros  e  mercadorias. 

Logo  que  a  companhiadeixar  de  fazer  o  serviço 
da  navegação  de  que  se  trata  pa^rá  o  arrenda-^ 
mento  que  fôr  arbitrado  peia  Presidência  da  PnK 
víncia  pelo  uso  deste  terreno. 

Fica  também  concedida  á  companhia  p^missáo 
para  cortar  a  lenha  que  fôr  necessária  para  o  €Oto<- 
sumo  dos  seus  vapores  nos  terrenos  devolutos  silos 
ás  margens  dos  rios. 

CLAUSULA.   S3.^ 

« 

Fica-lhc  ainda  concedida  a  isenção  dos  direitos 
de  consumo  para  os  objectos  que  importar  p^ra 
o  serviço  da  navegação,  que,  pelo  regulamento 
n.«  2647  de  19  de  Seiembro  de  1860  podem  serisòfitos 
pelo  Governo  Imperial  dos  ditos  direitos* 

O  Governo  se  obriga,  além  disso,  logo  que  acoui-* 
panhía  requerer,  a  solicitar  do  Poder  Legislativo  a 
isenç&o  dos  mesmos  direitos  não  só  para  o  material 
e  sooresalentes  que  os  emprezarios  importarem  peio 
prazo  de  um  anno ;  mas  também  durante  iodo  « 
prazo  da  duração  do  contracto  para  os  niatetíacs 
destinados  ao  maneio,  concerto  e  perfeição  dil 
machinas  da  empreza. 

Para  a  execução  desta  clausula  a  cotnpauhia 
submelterá  com  a  necessária  antecedência  ao  Tri- 
bunal do  Thesouro,  por  intermédio  da  Presiíenda 
da  Proviticia  do  Amazonas,  a  relação  dos  obieclos 
que  carecer  importar  com  a  declaração  das  quao- 
tidadese  qualidades  de  cada  artigo. 
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a  Tribunal,  se  entender  convonienle»  poderá 
elimíoar  alguns  dos  ditos  artigos  ou  reduzir  sua 
quantidade . 

De  sua  decisão  harerá  recurso  para  o  Conselho 
de  Estado. 

CLAUSULA  24. ■ 

Os  paquetes  que  a  cDoipanhia  vier  a  adquirir, 
seja  qual  fôr  o  lugar  de  sua  construcçao,  serão 
nacionaiisados  brasileiros  c  como  taes  ficâo  isentos 
de  pagar  imposto  algum  por  transferencia  de  pro- 
priedade ou  por  matricula.. 

CUUSULA  25  •« 

Se  em  consequência  de  sinistros  ou  de  força  maior 
03  vapores  de  qualquer  das  linhas  de  navegação 
nfto  ooncluirem  a  via(?em  redonda,  a  compannia 
só  terá  direito  á  parte  da  subvenção  correspondente 
á  extensão  navegada,  segundo  as  bases  estabele- 
cidas na  clausula  20. 

Fica  entendido  que  se  a  demora  que  fôr  neces- 
sária para  o  reparo  dos  estragos  causados  pela  força 
raaior  nào  exceder  de  oito  dias  e  o  vapor  continuar 
aíé  o  fim  da  viagem  e  satisfazer  todas  as  clausulas 
desíQ  contracto,  entender-se^ha  que  completou  a 
viagem  redonda  para  o  fim  de  receber  a  subvenção 
total. 

CLAUSULA  23. • 

Este  contracto  durará  por20annos,  não  podendo 
ser  alterado  durante  os  iO  primeiros  annos,  salvo 
accordo  em  contrario;  e  ficando  sujeito  á  revisão 
de  5  em  5  annos  para  o  fim  de  ser  diminuída  a 
subvenção  do  Governo  Geral  desde  que  a  subvenção 
da  Província  do  Amazonas  attingir  e  exceder  á  metade 
do  máximo  estabelecido  na  Lei  Provincial  n.»  158 
it  1  de  Outubro  de  4866,  e  se  verificar  pelo  desen- 
v^Wíinento  do  commercio  e  industria  do  paiz,  que 
podem  ser  diminuídos  os  encargos  do  Thesouro. 

GUUSULA  27.* 

A  companhia  obriga-se  a  entrar  para  o  Thesouro 
Nacional  com  a  porcentagem  proporcional  á  sua 
Mibvençâo,  que  for  marcada  pelo  Ministério  da 
Agrtonllura    para  n  pagamento  de  um  Insppctor 


Geral  da  navegação  subvéncioDada,  no  caso  do  6(h 
verno  Imperial  se  deliberar  a  crear  esta  commissão. 

£sta  porcentagem  será  assim  estabelecida:  de* 
<;retada  a  despeza  que  se  terá  de  fazer  com  a  Ins- 
pecção, será  dividida  por  cada  conto  de  réis  que 
o  Estado  pagar  de  subvenção  ás  emprezas  de  Da- 
vegaçào. 

A  companhia  pagará  tantas  quotas  quantos  forem 
os  contos  de  reis  de  sua  subvenção. 

CLAUSULA  28.* 

O  abandono  do  serviço  contractado  pela  com- 
panhia ou  a  sua  interrupção  por  mais  de  um  mez 
em  toda  a  linha  ou  parte  delia,  sem  ser  por  effeito 
de  força  maior,  dará  lugar  á  cobrança  de  todas  as 
despezas  que  o  Governo  fizer  para  a  continuação 
do  referido  serviço,  durante  o  tempo  do  abandono 
ou  por  todo  o  tempo  do  contracto»  e  em  todo  o  caso 
á  multa  equivalente,  a  50%  das  mesmas  despezas. 

CLAUSULA  29.* 

Para  garantia  dos  paj^amentos  o  muKas  estabele- 
cidas neste  contracto  íica  hypothecado  ao  Governo 
Imperial  um  dos  vapores  da  Ck^mpanhia,  o  qual 
^erá  previamente  designado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Jmbo  de 
1867. — Manoel  PhUo  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  3899  — de  22  de  junho  de  <867. 

£]eva  á  categoria  de  Secção  de  Batalhão  a  quinta  Sec^o  de 
Companhia  da  reserva  da  Guarda  Nacional,  orgaDisada  o» 
.  Município  de  Carolina,  da  Província  do  Marànhfto. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenie 
da  Província  do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decretar 
b  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Secçio 
de  Batalhão,  cora  duas  Comp.iníjic^s  e  a  designação 
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éoí  decima  primeira,  a  quinta  Secção  dé  Companhia 
da  reserva  da  Guarda  Nacional,  creada  no  Muni-^ 
cipio  de  Carolina,  da  Província  do  Maranhão,  por  Dé^ 
creio  numero  dous  mil  cento  noventa  e  nove,  ae  vinte 
seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito. 

Hartim  Frantiisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Míigostade  o  Imperador. 
Mãrtini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3000— ôe  26  de  JtJNiío  BE  ^867. 
Hegnia  o  Juízo  Arbitral  do  Commcrcio. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  autorisação 
concedida  pelo  art.  3.*  da  Lei  n.**  4350  de  4  4  de  Se- 
tembro de  4866,  Decretar  o  seguinte : 

Ari*  4  .•  Fica  derogado  o  Juizo  Arbitral  necessário 
estabelecido  pelo  art.  20    titulo  único  do  Código 

Commerciai- 

Art,  2.*  O  Juízo  Arbitral  será  sempre  voluntário,  e 
pode  ser  instituído  antes  ou  na  pendência  de  qual- 

Juer  causa;  em  4  .*  ou  2.'  instancia e até  mesmo  depois 
e  interposta  ou  concedida  a  revista. 
Art.  3.*  O  Juizo  Arbitrai  só  pode  ser  instituído  me^ 
diante  o  compromisso  das  partes. 

Art.  ^^  Podem  fazer  compromisso  todos  os  que 
podem  transigir. 

Ari.  5.*  O  compromisso  ou  é  judicial  ou  extraju- 
dicial. 

Art.  6.»  O  compromisso  judicial  pôde  set  feito  na 
conciliação,  ou  durante  a  demanda,  perante  o  juiz 
ou  tribunal ,  onde  ella  pender,  e  por  termo  nos 
autos. 
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Art.  7.°  O  compromisso  extrajudicial  pódc  ser  feito 
por  cscriplura  publica,  ou  por  escriplo  particular 
assignado  pelas  parles  e  duas  testemunhas* 

Ari.  8.*  O  compromisso  deve  conter  sobpeoâ  dj 
nullidade : 

§  4  .*  Os  nomes ,  pro  nomes  e  domicilio  dos  ár- 
bitros. 

§  2.'  O  objecto  da  contestação  sujeita  à  decisão 
dos  árbitros. 

Ari.  9.<»  A  clausula  de  compromisso,  sem  a  nomea- 
ção de  árbitros,  ou  relativa  a  questões  eventuaesnào 
vale  senão  como  promessa,  e  fica  dependeníe  para 
sua  perfeição  e  execução  de  novo  e  especial aceordo 
das  partes*  não  só  sobre  os  requisitos  do  arl.  8." 
senão  também  sobre  as  declarações  do  art.  40. 

Paragrapho  único .  Esta  disposição  é  extensiva  aos 
estatutos  das  companhias  ou  sociedades  anonyraas. 

Art.  40.  Além  dos reqyisitos  essenciaesdoarl.8.' 
podem  as  partes  acrescentar  no  compromisso  as 
seguintes  declarações : 

i  4  .•  O  prazo,  em  que  os  árbitros  devem  dará  sua 
decisão. 

i  2,*  Se  a  decisão  dos  árbitros  será  executada— 
sem  recurso. 

§  3/  A  pena  convencional,  que  pagará  á  oulra  parte 
áquella  que  recorrer  da  decisão  arbitral,  não  obslanle 
a  clausula  —  sem  recurso . 

A  pena  convencional  nunca  será  maior  que  o  íerço 
do  valor  da  demanda. 

§  4."  Autorisação  para  os  árbitros  julgarem  por 
equidade,  independentemente  das  regras  e  lórmas 
do  direito. 

§  5.*  Autorisação  para  nomeação  de  3s* arbitro. 

Arl.  4i.  A  pena  convencional  estipulada  no  com- 
promisso será  demandada  quando  e  como  delermi- 
»ão  osarts.  66e70. 

Arl.  42.  As  partes  devem  no  compromisso  nomear 
um  ou  dous  árbitros  e  também  os  respectivos  substi- 
tutos, se  isto  lhes  aprouver, 

Arl.  43.  E'  lambem  livre  ás  partes  nomear  o  3/ 
arbitro  para  o  caso  de  divergência,  ou  autorisar  aos 
dous  árbitros  para  essa  nomeação. 

Art.  4  4.  Se  as  partes  não  tiverem  nomeado  o  3.' 
arbitro,  nem  autorisado  a  sua  nomeação,  a  diíer- 
geneía  dos  doua  árbitros  extingue  o  compromisso. 
.  Art.  45.  Podem  ser  árbitros  todas  as  pessoas  que 
merecerem  a  confiança  das  parles. 


Excepliião-so : 

§  <.•  Os  surdos-iiiiulus. 

I  j2.*  Os  cegos. 

I  3.»  Os  menores. 

§  4.*  As  tiiulliores. 

I  5.*  Os  inlcrdiclos. 

§  6/  O  analphabolo. 

§  7.*  O  eslrangoiro  que  não  suiilicr  a  lingua  na- 
cional. 

%."  O  inimigo  capital. 
9.*^  O  amigo  intimo. 

§  40.  O  parente  por  consanguinidade  ou  aíRnidade 
até  o  segundo  gráo,  contado  por  direito  canónico. 

I  H.  O  que  tiver  particular  interesse  na  decisão  da 
causa,  como  o  sócio,  o  advogado,  o  procurador  e  o 
dependente  de  qualquer  das  parles. 

Art.  46.  Todavia  podem  ser  árbitros  as  pessoas 
designadas  nos  paragraphos  seguintes,  não  obstante 
a  razão  de  sus{3eíção,  sendo  esta  razão  c<»nhecida 
pelas  parles  e  expressamente  declarada  no  com- 
promisso : 

4.*  O  amigo  commum. 

4.®  O  parente  entre  os  parentes. 

Art.  47.  Podem  lambem  ser  nomeados  arbilros  : 

jj  4.*  O  Juiz  de  Paz  no  aclo  da  conciliação. 

I  2.*  O  Juiz  de  4  .•  Instancia. 

I  3.»  Qualquer  membro  dos  Tribunaes  Superiores. 

Ari.  48.  Tem  lugar  a  disposição  do  artigo  antece- 
dente, ainda  que  pelo  compromisso  os  árbitros  tenhão 
Í>oder,parajulçar  independentemente  das  regras  e 
órmas  do  direito. 

Ari.  49.  Instituído  o  Juízo  Arbitral  por  compro- 
misso judicial  ou  extrajudicial  começará  a  causa 
perante  os  árbitros  nomeados. 

Art.  20.  Se  já  a  lide  estiver  pendente,  junto  aos 
autos  o  compromisso  judicial  ou  extrajudicial, 'ou 
assignado  o  termo  pelos  compromittentes,  o  Juiz  do 
feito  ordenará  ao  Escrivão  que  devolva  os  autos  ao 
Juízo  Arbitral  sem  dependência  da  intimação  das 
parles - 

Ari.  24.  Se  a  causa  se  achar  na  f^egunda  instancia^ 
ou  interposta  ou  já  concedida  a  revista,  será  a  peti- 
ção para  ajuntar  o  compromisso  dirigida  no  primeiro 
caso  00  Presidente  do  Tribunal  doCommercio  ;  no 
segundo  caso  ao  mesmo  Presidente  ou  ao  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  se  já  o  recurso  tiver  sido 
alii  apresentado ;  c  no  terceiro  ao  Presidente  do  Su- 


premo  Tribunat  ou  o  do  Tribunal  Revisar,  se  já  abi 
estiverem  os  autos  da  revista. 

Art.  2S  Em  qualquer  dos  casos  da  artigo  aniece-' 
dente  os  respectivos  Presidentes  mandarão  auloar  o 
compromisso  e  mais  papeis»  que  acompanharem  a 
petição,  ordenando  que  os  ajtos  sejão  devoWklos 
ao  Juiz  competente,  para  ter  lugar  o  Jui;&o  Arbitral. 

Art.  23.  Não  havendo  tempo  marcado  oara  os  ár- 
bitros darem  a  sua  decisão,  será  este  de  aous  meies 
a  contar  da  aceitação  expressa  ou  tacita  dos  mesmos 
árbitros. 

Ari.  24.  O  prazo  legal  ou  convencional  para  de- 
cisão arbitrai  pôde  ser  prorogado  por  expresso 
consentimento  das  partes,  com  tanto  que  a  proroga- 
ç&o  tenha  lu^ar  antes  de  expirado  o  primeiro  prazo, 
sendo  junto  aos  autos  o  documento  respectivo. 

Art.  2^5.  Os  árbitros  nomeados  aceitiiráò  ou  se 
escusarão,  dentro  de  oito  dias,  d3pois  que  lhes  fór 
notiúcada  a  nomeação,  e  se  nesse  prazo  nada  disse- 
rem, juígar-se-ha  terem  aceitado. 

Art.  316.  Fica  extincto  o  compromisso: 

§  1.**  Divergindo  os  árbitros  se  no  compromissa 
as  partes  não  tiverem  nomeado  3.**  arbitro  ouau- 
torisado  a  sua  nomeação  (art.  U). 

§  S.**  Escusando-se  qualquer  dos  árbitros  antes  de 
aceitar,  não  havendo  no  compromisso  substituto 
iK)meado . 

§  3.«  Fallecendo  ou  impossibilitanda-sepor  qual- 
quer modo  antes  da  decisão  algum  dos  árbitros, 
se  no  compromisso  não  houver  substituto  nomeado. 

§  i.""  Sendo  julgada  procedente  a  recusação  de 
algum  dos  árbitros,  nao  havendo  no  compromisso 
substituto  nomeado. 

§  ò.""  Tendo  expirado  o  prazo  convencional,  tm 
legal  (art.  40  §  ♦.•  e  art.  24). 

I  6.<*  Fallecendo.  alguma  das  partes,  sendo  alguta 
dos  herdeiros  menor. 

Ari.  2-7.  Em  qualquer  dos  casos  do  artigo  ante^ 
cedente  reverterão  os  autos  ao  Juizo  ordinário,  se 
já  houver  causa  pendente  para  proseguir  nos  terteos 
ulteriores,  ou  proporão  as  partes  as  acções,  qti« 
julgarem  competir-lhes. 

Ari.  28.  Depois  de  aceita  a  nonu^ação  expressa  ou 
tacitamente  (art-  25)  não  poderão  os  árbitros  es- 
cusar-se  ao  encargo,  que  receberão. 

Art.  29.  Terminado  o  prazo  marcado  para  a  decisão 

da  causa  (art.  26  §  5/)  poderá  o  Juiz  punir  coi» 
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multa  de  um  a  5  *»/.  do  valor  da  causa  e  prisão  de 
8  a  20  dias,  o  arbitro  que  fôr  convencido  de  con- 
luio conn  uma  das  parles  para  demorar  a  decisão 
ou  frustrar  o  compromisso. 

Ari.  30.  Este  julgamenlo  será  summario:  ouvido 
o  aecusado  por  escripto  sobre  a  pelição  e  doeu- 
menlos  da  parte,  denlro  de  três  dias  improrogaveis, 
inquiridas  verbalmente  as  testemunhas,  se  as  houver, 
o  Juiz  çroferirá  a  sua  sentença  por  escripto,  como 
de  direito  fôr. 

Desta  sentença  compete  aggravo  de  petição  ou  de 
instrumento . 

Ârt.  34.  Feita  a  nomeação  dos  árbitros,  só.  por 
commum  accordo  das  partes  poderá  ser  revogada. 

Art*  32.  Só  poderão  os  árbitros  ser  recusados  pelas 
partes  por  causa  legal  posterior  ao  compromisso, 
salvo  se  delia  não  tmhão  conhecimento,  e  jurarem 
ter  chegado  á  sua  noticia  depois  da  nomeação. 

Art.  33.  São  causas  legaes  de  recusação  dos  ár- 
bitros, todas  as  enumeradas  no  art.  45;  c  proposta 
por  escripto  será  julgada  na  forma  do  art.  496  do 
Regulamento. n.^"  737  de  4850. 

Art.  34.  Aceita  a  nomeação  (art.  25)  os  árbitros 
nomeados  ordenarão  por  despacho,  que  as  partes 
deduzão  sua  intenção  nos  termos,  que  serão  mar- 
cados segundo  a  difiiculdade  e  complicação  do  ne- 
gocio, e  não  poderão  exceder  de  40  dias  para  cada 
uma. 

Art.  35.  O  Escrivão  fará  os  autos  com  vista  ao 
Advoeado  de  cada  uma  das  partes,  e  ilndo  o  termo, 
os  coorará  com  razões  ou  $em  ellas . 

Art.  36.  Quando  alguma  das  partes  não  tenha 
Advogado,  poderá  no  prazo  marcado  apresentar 
assigpadas  as  suas  allegações  com  os  documentos 
respectivos,  independente  de  vista  dos  autos. 

Ajrt«  37,  Se  alguma  das  partes  não  allegar  ou  não 
«Juntar  os  seus  documentos  nos  prazos  marcados, 
irá  por  diante  a  causa ;  e  não  se  ajuntarão  depois, 
salvo  se  nisso  convier  a  outra  parte. 

Art.  38.  Quando  a  causa  precisar  de  maior  dis- 
cussão, ou  o  réo  com  a  sua  contestação  ajuntar  novos 
documentos,  de  que  o  autor  não  tenha  feito  menção, 
poderá  conceder-se  ao  autor  para  replicar  e  ao  réo 
para  treplicar  novo  prazo,  que  nunca  excederá  de 
cinco  dias. 

Ari.  39.  Terminados  os  prazos,  se  as  partes,  ou 
alguma  delias  protestou  por  prova  testemunhal  será 
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marcada  para  isso  uma  só  dilarâo,  que  não  poderá 
ser  maior  de  10  dias. 

Ari.  40.  As  testemunhas  serão  inqueridas  pelas 
partos,  que  as  produzirem,  seus  advogados  ou  pro- 
curadores na  presença  dos  árbitros,  no  dia,  lugar 
e  hora  marcados  pelo  Escrivão,  com  inlimação  das 
partes,  ou  seus  procuradores. 

Ari.  41 .  No  Juízo  Arbitral  seráo  admillidas  todas 
as  provas  admissíveis  no  juizo  ordinário. 

Ari.  42.  Findo  o  termo  probatório  serão  os  aulos 
confiados  aos  árbitros  em  commum  por  cinco  dias 
para  os  examinar,  findos  os  qunes  declararáõ  por 
cóla.se  os  achão  em  estado  de  sor  julgados. 

Ari.  43.  Se  qualquer  dos  árbitros  entender  q\ie  a 
nuestão  não  está  suílicientemenle  esclarecida,  po- 
derá mandar  proceder  ao  exame  ou  diligencia  que 
julgar  conveniente,  e  mesmo  ao  juramenlo  de  algu- 
ma das  parles  para  ajuda  de  prova. 

Art.  44.  Quí^tquerdeslas  diligencias  pôde  lambem 
ser  feita  a  requorimenlo  das  parles,  se  alguma  delias 
o  requerer  alé  encerrar-se  o  termo  probatório. 

Ari.  45.  Se  os  árbitros  entenderem  que  a  causa  so 
acha  em  termos  de  sor  julgada,  assim  o  declararáõ 
por  despacho,  mandando  que  sellados  os  autos,  sef 
lhes  facão  conclusos  para  sentença  final. 

Ari.  46.  Os  árbitros  julj^aráô  de  facto  e  de  direilo 
conforme  a  lei,  o  as  clausulas  do  compromisso;  salvo 
se  no  compromisso  (art.  10  §  4.*)  as  partes  osauío- 
risarem  para  julgar  por  equidade,  independente- 
mente das  regras  e  formas  do  direilo. 

Ari.  47.  Quando  os  árbitros  tiverem  poderes  para 
julçar  por  equidade,  independentemontc  das  r^fts 
e  formas  do  direito,  poderão  prescindir  do  processo 
estabelecido  nos  artigos  antecedentes,  c  darão  a  sua 
decisão  ouvindo  verbal  e  summariamehte  as  parles 
e  testemunhas;  reduzindo  a  termo. os  depoimentos 
das  testemunhas,  e  adniillindo  os  memoriaesqueas 
parles  oíferecerem. 

Ari.  48.  A  sentença  dos  árbitros  será  datada  e 
assignada  em  commum,  se  concordarem,  ou  sepa- 
radamente se  discordarem. 

Art.  49.  Se  concordarem  em  parle  e  em  parle 
discordarem,  poderão  na  mesma  sentença  declarar 
aquillo  em  que  concordào  e  aquillo  em  que  dis- 
cordào. 

Art.  50.  Se  occorrer  divergência  entre  os  árbitros, 

c  no  compromisso  as  parles  não  tiverem  nomeado 
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3.*  arbitro,  ou  aulorisado  a  sua  nomeação,  o  Escrivão 
fará  os  autos  conclusos  ao  Juiz  para  declarar  extinclo 
o  compromisso  (arts.  14  e  26  §  l.«) 

Ari.  5i.  Se  pelo  compromisso  estiverem  os  ár- 
bitros autorisados  para  nomeação  do  3.°  arbitro,  o 
Escrivão  fari  os. autos  conclusos  aos  mesmos  árbi- 
tros para  a  nomeação  do  3.*»  arbitro. 

Art.  52.  Os  árbitros,  conferenciando  entre  si,  de- 
clararão por  despacbo  datado  e  assignado  em  com- 
mum,  ou  a  nomeação  do  3.«  arbitro,  ou  a  sua  discor- 
dância sobre  essa  nomeação. 

Ari.  53.  Dada  a  discordância  entro  os  árbitros 
sobre  a  nomeação  do  3.«  arbitro,  o  Escrivão  procederá 
nos  lermos  do  art.  50. 

Ari.  54.  Havendo  a.**  arbitro  nomeado  pelas  par- 
les, ou  pelos  árbitros,  ò  Escrivão  ibe  fará  os  autos 
conclusos  para  desempatar. 

Art.  55.  O  terceiro  arbitro  será  sempre  obrigado 
a  conformar-se  com  a  opinião  de  um  dos  árbitros, 
podendo  todavia,  se  a  decisão  versar  sobre  questões 
diversas,  adoptar  em  parte  a  opinião  de  um  ou  outro 
sobre  cada  um  dos  pontos  divergentes. 

Art.  5G.  Para  decidir  deverá  o  3."  arbitro  confe- 
renciar com  os  outros  discordantes,  que  para  isso 
serão  notificados,  e  somente  decidirá  por  si  não  se 
reunindo  os  árbitros  no  prazo  marcado  para  a  con- 
ferencia. . 

Art.  57.  [festas  conferencias  poderão  os  árbitros 
discordantes  modificar  a  sua  opmião  no  todo  ou  na 
parte,  em  que  discordarão,  e  do  que  se  vencer  entre 
elles  á  pluralidade  se  lavrará  sentença  por  todos 
assignaoa. 

Art.  58.  O  terceiro  arbitro  dará  a  sua  decisão  na 
foma  determinada  nos  artigos  antecedentes  dentro 
do  prazo  de  20  dias,  contados  da  publicação  da  sen- 
tença dos  outros  árbitros,  se  não  fôr  outro  prazo 
marcado  para  este  fim  no  compromisso,  ou  se  não 
fftrfenovado  por  mutuo  accordadas  partes. 

Art.  59.  A  sentença  arbitral  só  pôde  ser  executada 
depois  de  homologada. 

Ari.  60.  A  sentença  arbitral  proferida  pelo  Juiz 
da  4.»  instancia  ou  por  qualquer  membro  dos  Tribu- 
i»es  do  Camraercio,  quer  como  arbitro  único  e 
commum  das  partes,  quer  intervenha  qualquer  delles 
sóioiente  como  arbitro  nomeado  por  uma  delias,  será 
e&eeutada  independentemente  de  homologação. 

Art.  61.  A  sentença  arbitral  não  aproveita  nem 
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prejudica  a  terceiro,  gue  não  assignou  o  compro- 
misso ;  mas  os  herdeiros  e  succcssores  dos  que  o 
assignárão  respondem  pelos  seus  resultados,  e  são 
obrigados  a  cumprir  tudo  a  que  serião  obrigados 
aquelles  a  quem  succedem,  ainda  que  sejão  me- 
nores, ou  outras  quaesquer  pessoas  sujeitas  á  cu- 
ralclla. 

Art.  G2.  Se  o  compromisso  não  contiver  a  clausula 
•^  sem  recurso  •»  appelhindo  alguma  das  partes  será 
a  causa  decidida  em  2."  instancia  pela  forma  e  modo 
por  que  são  julgadas  as  causas  cia  jurisdicção  or- 
dinária. 

Art.  63.  E*  livro  ás  partes  sob  sua  responsabili- 
dade appellar  da  sentença  arbitral,  não  obstante  a 
clausula  —  sem  recurso  — . 

Art.  64.  Ao  tribunal  superior  compete  decidir  se  o 
caso  é  de  appellação,  nao  obstante  a  clausula— sem 
recurso  — . 

Art.  65.  A  clausula— sem  recurso— não  obsla  a 
appellação: 

4.*  Sendo  nullo  ou  extincto  o  compromisso. 
2.''  Excedendo  os  árbitros  os  poderes  conferidos 
peio  compromisso. 

§  S.""  Preterindo  os  árbitros  as  formas  esseneiaes 
do  processo. 

Art.  66.  Decidindo  o  Tribunal  superior  queúio 
houve  algum  dos  casos  referidos  no  artieo  antece- 
dente» não  tomará  conhecimento  da  appellação. 

Art.  67 .  Decidindo,  porém,  o  Tribunal  que  o  com- 
promisso é  nullo  ou  ettincto,  julgará  nulla  a  decis&o 
arbitral  e  mandará  que  se  proceda  na  forma  do 
art.  27. 

Art.  68.  Outrosim,  decidindo  o  Tribunal  superior 
que  os  árbitros  excederão  os  seus  poderes^  julgará 
nulla  a  detísão  arbitral  e  mandará  que  os  árbitros 
decidão  de  novo  a  causa,  salva  a  disposição  dos 
arts.   24  e  26  §  5.* 

Assim  se  procederá  também  quando  o  Tribunal 
decidir  que  houve  preterição  das  formas  esseneiaes 
do  processo. 

Art.  69.  Em  qualquer  dos  casos  dos  arts.  67 e  68 
a  pena  convencional  ficará  sem  eíTeito.. 

Art.  70.  A  pena  convencional  no  caso  do  art.  66 
será  demandada  por  acção  de  40  dias. 

Art.  74.  Se  a  causa  já  pender  em  Juizo  ordinário 
continuará  a  escrever  no  Juizo  Arbitral'  o  Escrivão 
que  era  do  Feito. 
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iVrl.  72.  Sc  a  causa  começar  logo  no  Juizo  Arbitral 
escroverá  no  feito  qualquer  dos  Escrivães  do  eivei  a 
quem  tocar  por  dislribuigão  a  requerimento  do  autor. 

Art-  73.  Ao  Juiz  que  presidir  o  Juizo  Arbitral 
compete: 

I  !.•  Procederás  diligencias  que  lhe  forem  reque- 
ridas para  instituição  do  Juizo  arbitral.  (Art.  19  e 
seguintes). 

I  2.*  Impor  a  pena  marcada  no  art.  29. 

§  3.°  Conhecer  da  recusação  dos  árbitros.  (Art.  34 
o  seguintes.) 

I  4.*  Homologar  e  executar  as,  sen  tenças  arbitraes. 

I  5.**  Providenciar  sobre  todos  os  incidentes  que 
dependerem  de  jurisdicção. 

Art.  74.  O  Juiz  de  4.»  instancia  do  domicilio  das 
partes  compromiltentes,  ou  de  uma  delias,  quando 
vôr  diverso,  qual  fôrpor  ellas  escolhido,  será  o  com- 
petente para  presidir  ao  Juizo  arbitral. 

Art.  75.  Continuaráõ  a  ser  julgados  conforme  o 
Código  do  Comraercio  os  processos  do  Juizo  Arbitral 
necessário,  começados  antes  deste  Regulamento, 
estando  já  os  árbitros  nomeados  e  tendo  aceitado. 

Ari.  76.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

.  Marúm  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
Circular.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marlim  F/^^ancisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.   3901  —de  2G  de  junho  de  4867. 

Créa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  nas 
Fregoezlas  de  S.  Jo«»é  e  Santo  António  da  Gloria  da  Pro-- 
vJQda  da  Baliía. 

• . 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único/  Fica  creado  nas  Freguezias  de  S.  José 
e  Santo  António  da  Oloria  da  Província  da  Bahia,  e 
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subordinado  ao  Cominando  Superior  dos  Municípios 
de  Sento  Sé  e  Joazeiro  da  mesma  Provinda,  mais 
um  Batalhão  de  seis  Companhias  de  Guardas  Nacio- 
naes,  com  a  designação  de  125  do  serviço  aclive, 
o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fór  mar- 
cado pelo  Presidente  da  Provincia,  na  fórraa  da  Lei. 

Marti m  Francisco  Ribeiro  de  Andrade,  do  Moii 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vime  seis 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  3902  —  DE  26  DE  JUNHO  DE  <867. 

Cr^a  um  Coinniando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  jk»$  Maní- 
cipios  de  Pindamoniiaogaba,  S.  Dento  de  SapueahT-niiríoi^ 
S.  Luí2  de  Parahyiinga  e  Ubatuba;  naProTfnciade  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  PresideDle 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  Hri  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  desligada  do  Commando  Superior 
do  dislricto  de  Taubaté  eannexos,  da  Provincia  de 
de  S.  Paulo,  a  Guarda  Nacional  pertencente  aos 
Municípios  de  Pindamonbangaba,  S.  Bento.de  Sa- 
pucahy-mirim,  S.  Luiz  de  Parahylinga  e  Ubatuba, 
da  mesma  Provincia,  e  com  ella  creado  um  oalro 
€ommando  Superior  formado  da4.*  Secção  de  Ba- 
talhão de  Artilharia,  dos  Batalhões  de  Infantarâ 
n."  U,  45  e  16,  do  serviço  activo;  da  Secçào  de 
Batalhão  n,"  15  e  das  companhias  avulsas  n.*'  8e 
9  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.»  Fica  revogado  nesta  parte  o  Dectelo 
n/  4346  de  48  de  Março  de   4854. 
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Martim  Francisco  Ribeiro  do  Vndrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
erecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3903  — de  26  de  jUxMIO  de  1867. 

Fjia  em  100  réis  a  taxa  de  porte  simples  das  cartas  que  cir- 

culão  dentro  do  Império. 

Tendo  a  eMeriencia  demonstrado  a  conveniência 
de  se  estabelecer  definitivamente  a  taxa  do  porte 
simples  das  cartas  que  circulão  dentro  do  Impé- 
rio, Hei  por  bem  ordenar,  de  conformidade  com 
o  arl.  268  do  regulamento  que  baixou  com  o  De- 
creto n.*  399  de  84  de  Dezembro  de  i844,  que  a 
referida  laxa  continue  a  ser  de  fOO  réis;  ficando 
nesta  parte  revogada  a  disposição  do  art.  \\  do 
Decreto  n.»  3443  de  42  Abril  de  4865,  e  alterada  a 
do  arl.  4  .•  do  de  n/ 3675  de  27  de  Junho  de  4866  que 
restringio  esta  medida  ao  exercicio  de  4866—4867. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho* 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
Janeiro  em  vinte  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência 6  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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DECRETO  N.  3904  —  BE  3  de  julho  de  4867. 

Approvaos  Estatutos  da  Sociedade  Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria. 

AUendendo  ao  que  representou  a  Directoria  da  So- 
ciedade Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria,  que  se  ore- 
lende  estabelecer  nesta  Corte,  e  de  conformioade 
com  a  Minha  Immediala  Resolução  do  5  do  raez  pas- 
sado, tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  40  de  Maio:  Hei  por  bem  concederá  referida 
Sociedade  autorisação  para  exercer  suas  funcções,  e 
approvar  seus  Estatutos  coma  obrigação  de  não  ler 
execução  qualquer  alteração  que  nelles  se  faça,  sem 
prévia  approvação  do  Governo  Imperial. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  Senador  do  Im- 
pério, do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
Ires  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fertiandes  Torres, 


Eslatntos  da  Sociedade  Asylo  dos  lavalidM  d»  Patfl%. 


CAPITULO  UNlCO. 


fía  Sociedade,  seus  fins  c  administração. 


sFx.gÀo  '!.• 

Da  Sociedade  c  seus  fins. 

Ari.  i.°  A  Sociedade, denominada— Asylo  dos Inva- 
Jidos  da  Pátria— cuja  sede  principal  é  na  capital  do 
Império,  tem  por  fim  concorrer  ou  auxiliar  o  Governo 
Imperial  na  fundação  g  custeio  de  um  Asylo  no  qual 
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serão  recolhidos  e  tratados  os  servidores  do  paiz 
nue  por  sua  velhice  ou  mutilação  na  guerra,  não  pu- 
derem mais  prestar  serviço ;  e  dada  suíBciencia  de 
meios,  poderá  ella  oulrosim  proteger  a  educação  dos 
orpbâos,  filhos  de  militares  mortos  em  campanha, 
ou  mesmo  quando  destacados  no  serviço  das  armas; 
e  assim  mais  prestar  soccorros  que  couberem  em 
suas  forças  ás  mais,  viuvas  e  iilhas  dos  militares  ou 
mortos ,  ou  impossibilitados  do  serviço  em  com- 
bale. 

Art.  %.•  A  Sociedade  durará  por  todo  o  tempo  que 
existir  o  Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria,  e,  daaa  ces- 
sação deste,  a  assembléa  geral  dos  sócios  deliberará 
o  que  entender  a  tal  respeito  de  conformidade  com  a 
disposiçiio  do  art.  45, 

Art.  3.°  Podem  pertencer  á  Sociedade  nacionaos 
c  estrangeiros,  residentes  ou  não  no  Império,  que 
delia  quizerem  fazer  parte  uma  vez  que  contribuão 
com  uma  jóia  não  inferior  a  50^000,  e  uma  annuidade 
de  42$000  paga  semestralmente ;  sendo,  porém,  dis- 
pensado ou  julgado  remido  desta  o  que  concorrer 
com  jóia  não  menor  de  400^000. 

São  considerados  sócios  installadores  todos  os  que 
subscreverão  até  o  presente  qualquer  donativo  á 
Sociedade,  comprehendidas  as  offertas  do  serviços 
gratuitos . 

Art.  i.**  Será  considerado  sócio  benemérito  o  que 
concorrer  para  a  Sociedade  com  dadiva  superior  á 
4:0O0$00O,  preslar-lhe  serviços  gratuitos  fazendo 
parle  de  sua  administração  por  mais  de  dous  annos 
consecutivos,  ou  agenciando  donativos  não  inferio- 
res em  somma  a  2:000^000. 

A  qualificação  de — beneméritos— será  proposta  e 
resolvida  em  conselho  e  communicada  pelo  Secre- 
tario deste  ao  assim  qualificado. 

O  sócio  qualificado  de  benemérito  tem  dous  votos 
na  assembléa  geral  em  lodos  os  objectos  sujeitos  á 
deliberação  desta . 

SECÇÃO   2." 
Da  administra^'ão  da  Sociedade, 

Ari.  ^^  Pertencendo  ao  Governo  Imperial  a  admi- 
nistração e  regimen  do  Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria, 
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por  parte  da  Sociedade  considerada  como  elemento 
auxiliador  do  Governo  Imperial,  para  o  fim  caridoso 
de  sua  instituição,  será  eila  representada  e  dirigida 
por  um  Ck)nselho  Director  composto: 

4/  De  ura  Presidente  e  em  seus  impedimentos  ou 
falta  de  um  Vice-Presidente. 

2."  De  seis  Conselheiros. 

O  Presidente  e  Vice-Presidente  serão  nomeados 
pelo  Imperador,  e  os  seis  Conselheiros  eleitos  de 
três  em  três  annos  pela  assembléa  geral  dos  sócios 
á  maioria  de  votos  dos  sócios  presentes  e  era  um  só 
escrutínio :  e  dado  empate  no  numero  de  votos  deci- 
dirá a  sorte. 

Dando-se  vaga  em  algum  membro  do  Conselho, 
este  lhe  nomeará  successor  cujo  exercício  durará  alé 
a  primeira  eleição  do  Conselho. 

Ari.  6.»  Compele  ao  Conselho: 

1.*  Arrecadar  as  jóias,  annuidades,  juros,  rendi- 
mentos e  quaesquer  donativos  feitos  á  Sociedade, 
comprehendido  o  recebido  e  o  que  resta  a  receber 
constante  do  relatório  da  Commissão  da  Praça  do 
Commercio,  e  outras  quaesquer  quantias  em  poder  de 
diversos,  doadas  ou  applicadas  ao  fim  da  Sociedade. 

2.'  Empregar  todo  o  ainheiro  que  receber  de  conta 
e  por  conta  da  Sociedade  em  apólices  da  divida  pu- 
blica interna  fundada  do  juro  de  6  «/o  para  oAsylóde 
Inválidos  da  Pátria ,  podendo ,  emquánlo  o  dinheiro 
recebido  não  fôr  suraciente  para  a  compra  de  uma 
apólice^  ou  fôr  de  provável  vantagem  alguma  demora 
na  acquisão  de  taes  títulos,  depositar  as  quanUas 
existentes  com  vencimento  de  juro  no  Tbesouro  Na- 
cional ou  em  algum  banco  conceituado. 

S.^  Deliberar  sobre  a  entrega  ao  Director  Prc* 
sidente,  Delegado  do  Governo  Imperial,  de  quaesr 
quer  juros  e  rendimentos  do  fundo  ou  património 
social  para  que  tenhâo  a  devida  applicação. 

4.«>  Aceitar,  se  julgar  conveniente,  doações,  te* 
gados  e  heranças  feitas  á  sociedade.  .' , 

5.«  Examinar  annualmente  as  contas  da  adrôims- 
traçáo  na  parte  de  sua  competência,  e  outras  com 
quem  tenhao  connexão,  se  Ine  forem  franqueadas, 
dando  de  tudo  conta  a  assembléa  geral  dos  sócios 
em  desenvolvido  relatório. 

6.*  Dar  seu  parecer  sobre  qualquer  objecto  <iuô 
tenha  relação  com  os  interesses  e  fins  da  sociedade, 
quando  fôr  para  isso  consultado  pelo  Governo  im- 
perial ou  seu  delegado. 
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1.^  Preslar-se,  e  cada  um  dos  seus  membros,  d 
cmalquer  incumbência  que  tenha  por  objecto  o  me- 
lhoramento, fiscalisação  e  ordem  de  tudo  que  fôf 
de  conveniência  aos  interesses  e  fins  da  sociedade. 

8.»  Nomear  c  demiltir  todos  os  empregados  que 
lhe  forem  peculiares. 

9.*  Organisar  e  pôr  em  execução  o  regimento 
interno  para  ordem  de  seus  trabalhos  e  expediente. 

40.  Promover  por  lodos  os  meios  a  seu  alcance 
a  obtenção  de  donativos  em  favor  dos  íins  da  so- 
ciedade,, deliberando  e  procedendo  a  respeito  o  que 
entender  conveniente,  dirigindo  mesmo  aos  poderes 
do  Estado  as  petições  que  julgar  necessárias. 

11.  Designar  o  dia  da  reunião  ordinária  annual 
da  asseinbléa  geral  dos  sócios  e  sua  convocação 
extraordinária  quando  a  julgar  precisa. 

12.  Approvar  quaesquer  relatórios  e  exposições 
que  o  Presidente,  como  órgão  do  Conselno,  tiver 
de  apresentar  á  assem biéa  geral  dos  sócios. 

13.  Propor  á  assembléa  geral  as  modificações 
ou  alterações  que  entender  necessárias  ou  conve- 
nientes nos  estatutos. 

Art.  7.»  O  Conselho  designará  d'entre  os  seus 
membros  um  para  servir  de  Secretario  e  outro  de 
Tbesoureiro,  cujas  attribuições  seráo  fixadas  no  re- 
gimento interno. 

.  Art.  8.**  O  Presidente  do  Conselho  Director  pre* 
side-o  6  a  assembléa  geral  dos  sócios,  é  oi^ão 
de  um  e  de  outra  c  dirige  seus  trablhos  ;  suas  outras 
aUribuiçoes  serão  designadas  no  regimento  interno. 

Art.  9.»  A  assembléa  geral  dos  sócios  se  reunirá 
ordioaríamente  todos  os  annos  no  raez  de  Agosto 
para  lhe  ser  apresentado  o  relatório  do  Conselho 
Director,  e  se  considerará  constituída  desde  que 
estiTorem  presentes  50  sócios  pelo  menos,  salvas 
»s  excepções  expressas  nestes  estatutos  que  exi^rem 
a  presença  de  maior  numero:  não  são  admittidas 
netla  procurações. 

O  Presidente  do  Conselho  Director,  que  o  é  tam- 
bém da  assembléa  geral  dos  sócios,  na  direcção 
dos  trabalhos  desta  será  auxiliado  por  dous  Secre- 
taries que  designará  d' entre  os  sócios  presentes. 

Art.  10.  A  convocação  ordinária  ou  extraordinária 
da. assembléa  geral  será  feita  por  edital  publicado 
nos  joraaes  duas  vezes  consecutivas  pelo  menos,  e 
ciaco  dias  antes  do  fixado  para  sua  reunião. 

Art.  11.  O  relatório  do  Conselho  Director   será 


—  i40  — 

publicado  Ires  dias,  pelo  menos,  anlcs  da  reimião 
da  assembléa  geral,  podendo  esla  approvar  as 
contas  annuaes  sem  intervenção  prévia  de  uma  com- 
niissão  íiscal,  se  a  julgar  dispensável;  em  caso 
contrario,  havendo  reclamação  será  essa  commissão 
composta  de  três  sócios  ê  eleíla  era  seguimento 
pela  assembléa  geral. 

Art.  12.  Compele  á  assembléa  geral: 

4.^  Alterar  ou  reformar  os  estatutos,  sendo,  porém 
para  isso  necessária  a  presença  de  iOO  sócios  pelo 
menos ;  e  ainda  assim  nada  se  poderá  votar  a  tal 
respeito  na  mesma  sessão  em  que  for  apresentada 
qualquer  proposição. 

2.*»  Eleger  o  Conselho  Director  de  três  em  Iresannos. 

3.»  Julgar  as  contas  annuaes. 

4.°  A[)provar  opportunamenle  com,  ou  sem  mo- 
dificação, o  regimento  interno  organisado  pelo  Con- 
selho Director. 

Art.  13.  Quaesquer  bens  de  raiz,  moveis  ou  se- 
moventes que  a  sociedade  adquira  serão  vendidos 
e  liquidados,  c  seu  producto  empregado  conforme 
a  disposição  do  §2.»  do  art.  6.^ 

Art.  14.  O  mandato  do  Conselho  director  è  amçlo 
e  illimitado  em  relação  á  livre  e  geral  Adminis- 
tração de  tudo  que  disser  respeito  aos  direitos  e 
interesses  da  sociedade,  pelo  que  o  mesmo  Conselho 
pode  demandar  e  ser  demandado ,  sem  nenhuma 
reserva  de  poderes,  visto  como  lhe  são  concedidos 
todos,  comprehendídos  mesmo  os  em  causa  própria. 

Art.  45.  As  apólices  compradas  pela  sociedade, 
ou  que  constituírem  seu  fundo  ou  palrimonio,  e 
cujo  rendimento  é  applicavel  ao  Asylo  dos  Invá- 
lidos da  Pátria,  serão  inalienáveis  emquanto  este 
existir  e  prestar  os  soccorros  para  que  é  insliluido ; 
pelo  que,  com  sua  cessação,  volveráõ  ao  dominio 
social  para  terem  o  destino  ou  applicação  em  favor 
de  algum  ou  alguns  dos  estabelecimentos  pios  eiis- 
tentes,  ou  funaação  de  algum  novo  de  que  haja 
necessidade,  conforme  resolver  a  sociedade  sobre 
proposta  do  Conselho  Director :  para  esta  deliberação, 
porem,  deveráõ  estar  presentes  pelo  menos  200 
sócios . 

Rio  de  Janeiro,  25  de  Fevereiro  de  1867.-/95^ 
Joaquim  de  Lima  e  Silva  SobrÍ7iho^  Director.— 
José  Carlos  Mayrink. —  Thomaz  Alves  Júnior.-^ 
Bernardo  Casimiro  de  Freitas  .^Visconde  de  S. 
Mamede, — José  Pe^^eira  Soares. 
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IJECRETO  N.    3905— D£  3  de  juí-HO  db  486T. 

Concede  á  Companhia  Inglcza  t he  Paraguassú  Steam  Tram-roí^d 
Compaay,  limited,  auiorisação  para  funcciouar  no  Império. 

AUendendo  ao  que  Me  requereu  John  Charles 
Morgan,  procurador  da  Companhia  Tngleza  The  Pa- 
raguassú SleamTram-road  Company,  limiled»  e  lendo 
ouvido  a  Secção  dos  Nogdcios  do  Império  do  Con- 
selho de  Eslado,  Hei  por  bera  conceder-lhe  au- 
iorisação para  funccionar  no  Império  sob  as  se- 
guinle's  condições: 

I."  Todos  os  sííus  actos,  praticados  no  Império 
serão  reçidos  pelas  leis  brasileiras,  embora  estas 
não  eslejão  de  accordo  com  as  disposições  de  seus 
eslalulos. 

â.'  A  companhia  se  sujeitará  não  só  ás  dispo- 
sições das  leis  vigentes,  mas  também  a  quaesquer 
outras  que  no  luturo  tbrem  adoptadas. 

3.*  A  companhia,  para  garantia  das  obrigações 
que  conlrahir  no  Império,  depositará  em  algum 
dos  Bancos  do  Brasil  a  somma  de  dez  contos 
de  réis. 

.  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  M^n  Conselho» 
Hinistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Soam  Dantas ^ 


ixis  nr  18C7,  parte  li. 


% 
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SECRETO  N.    3906— D£  6  M  julho  de  1867.    . 

Créa  ujn  Cominando  Superior  de  Guardas  Ifacionae»  nos  Mo^ 
nicipios  de  Lavras  e  Telha,  da  Província  do  Ceará. 

Attendcndo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Cearâ,  Hei  por  bem  Decretar  o  se* 
guinte: 

Art.  1.""  Fica  desligada  do  Commando  Superior  • 
da  Comarca  do  Icó,  da  Provincia  do  Ceará,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  aos  Municípios  de  Lavras  tt 
Telha,  da  mesma  Provincia,  e  com  ella  creadoum 
outro  Commando  Superior  formado  dos  Batalhões 
de  Infantaria  n.^^^^^SlS  e  28  do  serviço  activo,  da  Secção 
de  Batalhão  n."  oito,  c  Companhia  avulsa  n,*  oito 
do  serviço  da  reserva,  já  organisados  nos  referidos 
Municípios. 

Ari.  2.^  Ficão  revogados  nesta  parte  os  Decretos 
n,"  1092,  de  15  de  Dezembro  de  1852,  e  1765,  de  31 
de  Maio  de  1856. 

Marfim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Consellio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Julho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

■ 

Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andradâ, 


í)ECRETO  N.  3907— DE  6  de  JULHO  de  1867. 

Divide  em  duas  Secções  o  Batalhão  de  ArliUiaria  numero  um, 
da  Guarda  Nacional  da  Provincia  da  Parahyba. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  da  Parahyba,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  1.*  O  Batalhão  de  Artilharia  n.*  um,  daGuarAa 
Nacional  da  Provincia  da  Parahyba,  fica  dividido  em 
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duas  Secções,  com  duas  Companhias  cada  um^  e  a 
desígoação  de  primeira  e  segunda,  sendo  aquella 
organisada  no  Município  da  Capital,  e  esta  do  de 
Albandra,  da  mesma  Província. 

Art.  2.'  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto 
n.*  4493  de  8  de  Junho  de  4853. 

MafUm  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3908—  DE  iO  de  julho  de  18G7. 

Subordina  ao  Conimando  Superior  da  Guarda  Nacioual  do^ 
Municípios  de  Campinas  e  annexos,  da  Provincia  de  S.  ^aulo, 
a  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  activa  n.o  9,  e  a  Com- 
panhia avulsa  da  reserva  n.<^  23,  organisadas  na  Freguezia 
de  Serra  Negra,  e  ora  pertencentes  ao  Couimandp  Superior 
de  Mogy-mirim  e  Limeira,  da  mesma  Provincia. 

Attendendoao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
{^inte: 

Art.  <••  Picão  desligadas  do  Commando  Superior 
da  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Mogy-rairím 
e  Limeira,  da  Provincia  de  S.  Paulo,  e  subordinadas 
ao  de  Campinas  e  annexos,  a  Secção  de  Batalhão  de 
Infantaria  activa  n.**  9,  e  a  Companhia  avulsa  da 
reserva  n.*  23,  organisadas  na  Freguezia  de  Serra 
Negra,  da  mesma  Provincia. 

Art.  2.*  FicSo  revogados  nesta  parte  os  Decretos 
II."  3395  de  3  de  Fevereiro  de  1805,  e  3643  de  27  de 
Abril  de18GC. 
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Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andradn,  ilo  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  cnlendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Ma^^lini  Francisco  Ribeiro  ãc  Andraâa. 


DECRETO  N.  3900  — de  10  de  julho  m  48G7. 

Marca  o  ordenado  anmial  de  cenlo  e  vinte  mil  reis  ao Cirrerciro 
da  cadéa  da  Cidade  dos  Lençócs,  na  Proviíicla  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual 
de  cento  e  vinte  mil  réis  «no  Carcereiro  da  cadOa 
da  Cidade  dos  Lençócs,  na  Proviucia  da  Bahia. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  ISegocios 
da  Justiça,  assim  o  tenlia  entenditio  e  laija  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sele,  quadragésimo  scxlo  da 
Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magisladc  o  Imperador. 

MariíHi  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  i\.  391 0— DE  47  de  julho  de  4867. 

Concede  a  Charles  Pradcz  j;  WillamF.  Joncs,  privilcpopar.'» 
usarem  da  madeira  no  fabrico  do  papel;  e  isenção  de  direitos 
para  a  maleria  prima  e  machinas  que  importarem. 

Altcndcndo  ao  que  Me  requcròrão  Charles  Pradcz 
o  William  F.  Jones,  e  de  conformidade  com  o 
parecer  do  Procurador  da  Corôn,  Soberania  e  Fa- 
zenda Nacional,  Hei  por  bem  conceder-lhes  pri- 
vilegio, por  temuo  de  lOannos,  para  empregarem 
a  madeira  no  fabriro  do  papel,  segundo  o  pro- 
cesso, de  que  se  dizem  inlroduclores  no  Império, 
e  isenção  de  direitos  para  a  maleria  prima  e  ma- 
chinas'que  importarem;  íicando  estas  concessões 
dependentes  da  ulterior  approvação  da  Assembléa 
Geral. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  ^^egocios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  rublicas,  assim 
D  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  llio 
de  Janeiro  em  dezasete  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indop(ín- 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Manoel  PinlQ  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  39M  —  de  17  de  julho  de  t8G7. 

Concede  a  José  Botelho  de  Araújo  Carvalho,  privilegio  por 
20  annos  para  usar  do  kaolim  c  outras  argillas  no  fatM'ico 
4a  louça. 

AKendendo  ao  que  Me  requereu  José  Botelho  de 
Araújo  Carvalho,  e  de  conformidade  com  o  parc- 
vwv  tio  Trocurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda 
?íacional,  Hei  i)orbem  eonceder-liic  privihígio  por 
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20  annos  para  usar  do  kaolim  e  outras  argíllas  des- 
cobertas em  sua  Fazenda  de  Inliaúina,  do  Muiiicipio 
neutro,  uo  fabrico  da  louça  ordinária  e  fina;  fi- 
cando esta  concessão  limitada  á  Província  do  Rio 
de  Janeiro  e  sujeita  á  ulterior  approvação  da  As- 
sembléa  Geral. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezasete  de  Julho  de  mil  oitoceolos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Sof*za  Dantas. 


DECRETO  N.  3912 -de  22  dd  julho  de  1867.    ^ 

Approva  o  UcgitlameiUo  du  UepartícãOvdti  Ujpoúiccãs  do  Bauco 

do  Brasil. 

AUeiidenJo  ao  (|ue  Mo  representou  o  Presidente 
do  Baiico  do  Brasil  na  conCormidadc  do  art.  80 
dos  Estatutos  approvados  pelo  Decreto  n.*  3739  de 
23  de  Novembro  de  186G;  Hei  por  bem  Approvar 
o  Regulamento  annexo  ao  presente  Decreto  |)ara  a 
Ilepartíçào  de  Hypotliecas  do  mesiho  Banco,  com 
as  scgumles  allcracões: 

1/  No  art.  2.*  acrescetem-seaspalavras-^^acoa^ 
formidade  do  art.  7."*  dos  seus  estatutos. 

Supprima-se  o  §  único  do  art.  4.*,  e  o  §  ♦.•  do 
art.  6.<» 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Heu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  d» 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
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souro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dou9 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua«« 
dragesimo  sexto  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasôo))cellos. 


Mccv^AO^^B^A  *  4V«  ^«  refet«  o  Hecvelo  svpra» 


Na^  operações  ria  Repartição  de  Hypotbecas,  de 
que  trata  o  |  â.«  do  art.  4.*  da  Lei  de  42  de  Se- 
tembro de  4866,  o  Banco  do  Brasil  observará  as 
regras  contidas  nos  seguintes  artigos,  além  das  que 
já  forão  prescriptas  nos  arts.  63  a  70  dos  Estatutos 
approvados  pelo  Decreto  n.^  3739  de  23  de  Novembro 
do  mesmo  anno. 

Art*  4.*  A  circumscripçSo  terrilorial  para  estas 
operações  comprebenae  o  Município  da  Cdrte»  a 
Província  do  Rio  do  Janeiro,  e  os  Municipios  que 
com  eibi  conflnão  de  S.  Paulo,  Minas  Geraes  e  Es- 
pirito Santo. 

§  único.  Como  excepção  poderá  o  Banco  admiiUr 
hypoiheeas  de  immoveís  situados  em  quaesquer 
oiKros  pontos  do  Império,  uma  vez  que  tenbão  por 
único  íim  reforçar  as  garantias  dos  titules  de  di-« 
vidas  existentes  iva  sua  cartnira. 

Ari.  fi.*  o  prazo  dos  novoi  empréstimos  sobre 
hjrpofbeca  que  houver  de  fazer  será  igual  ao  que 
foi  ftcado  no  art.  66  dos  Estatutos  para  conversão 
das  Leiras  da  Carteira  actual  em  títulos  bypothe* 
caríos,  emquanto  nâo  se  julgar  o  Banco  habilitado 
peto  estado  di&siaHf ova  Reparti^  para  concederem* 
presllmos  de  longo  prazo  e  emittir  letras  h;pathe« 
càHàs* 

Art.  3.*  Nenhum  dos  empréstimos  de  que  trata  o 
attlffO  pKcedenie  poderá  ser  de  importância  menor 
de  descontos  nem  maior  de  cento  e  vinte  contos. 

Afl*  4.»  NSo  poderão  servir  de  hypotheca  as  pro- 
priedades que  tenhiO  rendimento  precário  e  as  de 
um  valor  venal  de  diíficil  realisacao. 

5UQÍC0.  Sio  igualmente  excluiaos   os  iramoveis 
ivisos,  e  aquelles  cujo  usufructo  se  achar  sepa-* 
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rado  do  direito  de  propriedade,  a  menos  que  nestes 
casos  se  não  dê  o  consentunento  expresso  de  todos 
os  interessados. 

•  Art.  ò.""  A  proposta  do  proprietário  q^e  pretender 
contractar  com  o  Banco  sobre  bypotheca  conterá  a 
designação  dos  immoveis  e  seus  rendimentos»  com 
avaliação  especial  de  cada  artigo ,  c  devehí  ser 
acompanhada  de  todos  os  documentos  e  informações 
que  a  contento  do  Banco  e  na  forma  da  Legislação 
justifiquem  o  seu  direito  de  hypothecar.  Mas  nenhum 
contracto  será  firmado  sem  que  se  veriflquem  as  ava- 
liações pelo  processo  exigido  no  art.  69  dos  Esta- 
tutos e  se  preencbão  as  formalidades  prescriptas  no 
Regimento  interno. 
'  §  único.  Todas  asdespezas  eifectuadas  pelo  Banco 

Í>ara  os  exames   e  avaliações  dos  immoveis  serão 
éilas  por  conta  de  quem  houver  requerido  o  em- 
préstimo, ainda  quando' este  não  tenna  lugar. 

Art.  G.^'  O  mutuário  ficará  obrigado  a  s^rar  « 
parte  edificada  da  propriedade  contra  os  riscos  do 
incêndio  sempre  que  isso  fôr  possível»  devendo  ser 
o  segurador  indicado  pelo  Banco  e  mantido  o  se- 
guro durante  todo  o  prazo  do  empréstimo. 
'  §  1.^  O  instrumento  de  contracto  de  empréstimo 
importará  cessão  feita  aa  Banco  do  direito  de  liavcr 
directamente  a  indemnisaçâo  do  segurador  no  caso 
de  sinistro. 

§  2.*  O  Banco  poderá  também  estipular  que  o  se* 
guro  soja  feito  em  seu  nome,  sendo  o  premio  p«go 
por  elle  e  levado  a  conta  do  mutuário. 

Art.  7.°  Os  empréstimos  de  curto  prazo,  de  que 
trata  exclusivamente  o  presente  Regulamento,  serão 
reunidos  por  meio  de  prestações  que  representem 
os  juros  do  capital  mutuado  e  quantia  destinada 
a  seu  pagamento  no  prazo  estipulado  do  contracto. 

§  \^  A  taxa  dos  juros  nunca  será  superiora  que 
a  Dhrectoría  houver  fixado  para  o  desconto  das  leiras 
da  praça  na  semana  em  que  se  eíFectuar  o  coalracto. 

§  Si.^"  O  pagamento  do  capital  terá  lugar,  uma<p«rte 
no  vehcimento   do-  prazo  da  diyidsi  eroutra  parte 

Í>or  meio  de  amortisações  operadas  pelo  iQOdo  quiíi 
õr  convencionado  entre  o  Banco  e  o  rnutuario«  para 
facilitar  a  este  o  pontual  desempenho  das  obriga- 
ções de  sua  divida,  não  podendo  em  caso  algum 
exigir-se  amortisação  maior  de  8  •/•  ao  anqo. 

Art.  8."*  A  falta  do  pagamento  da  prestação  na 
^poca  devida  dá  ao  BancQ  direito  de  cobrar  peta 
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mofa  juro  da  taxa  igual  ao  que  tiver  sido  estipulado 
para  a  divida ;  e  lho  dá  igualmenle  o  direito  de  re^ 
clamar-  o  reembolso  da  totalidade  da  divida,  sendo 
o  mutuário  avisado  para  pagar  dentro  de  GO  dias» 

Art.  9.'  A  divida  se  tornará  do  mesmo  modo  exi- 
gível do  proprietário  sujeito  a  pagar  ao  Banco  uma 
indemnisação  de  5Vo  do  capital  mutuado,  se  no 
prazo  de  um  mez  não  lhe  denunciar  a  alienação 
total  ou  parcial,  que  tenha  feito  do  immovel  bypo- 
thecado;  assim  como  das  deteriorações  que  este 
soífrer  e  os  successos  que  Uie  diminuão  o  valor,  e 
perturbem  a  sua  posse  ^ 

I  4.*  As  disposições  deste  artigo  serão  applicadas 
ao  devedor  c[ue  tiver  occultado  ao  Banco  factos  por 
Glle  conhecidos,  que  produzão  a  depreciação  do 
immovel,  e  extinguão  ou  tornem  duvidoso  o  seu  di- 
reito, de  propriedade. 

Sala  das  sessões  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil 
em  28  de  Junho  de  1867,  Francisco  de  Saltes  Torrei 
Hoinem.-^  Jeronymo  José  Teixeira  Júnior^  Secre- 
tario da  Directoria. 


DECRKTO  N.  3913—  de  U  de  juuio  de  1867, 

Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  Conipanlila  de  Artilharia  da 
Guarda  Nacional,  org^anisada  na  Capital  da  Província  das 
Alagoas. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o  se-* 
guinie:. 

Arligo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Batalhão, 
com  quatro  Companhias,  e  a  designação  de  1 .°,  a 
Companhia  de  Artilharia,  organisaaa  na  Capital  da 
Província  das  Alagoas,  e  revogado  nesta  parte  o 
Decreto  n.»  990  de  U  de  Junho  do  1852. 

MarUm  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con* 
selho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
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da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça^executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinle  quatro  de  Julho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andradú. 


*—* 


DECRETO  N.  3914  —  de  24  de  julho  de  i867. 

Altera  a  organisaçSo  do  í.^  Datalbão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  da  Capital  da  Província  das  Alagoas. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fica  reduzido  a  quatro  Companhias 
o  l.""  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional» 
organisado  na  Capital  da  Província  das  Aia£[das,  e 
revogado  o  Decreto  n.*  990  de  44  de  Junho  de  4852, 
na  parte  em  que  creou  o  referido  Batalhão  com  oito 
Companhias . 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada»  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  aos  Negócios 
da  Xustiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Julho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragesiiqo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andradar 


w 
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'  DBCR£TO  N.  39Í5  — de  U  de  julho  de  1867. 

Eleva  á  categoria  de  Corpo  a  Companhia  de  Cavallaría  orga*!' 
Bisada  na  Capita)  da  Província  das  Alagoas. 

Àttendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provinda  das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte; 

Artiffo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Corpo 
com  deus  Esquadrões»  e  a  designação  de  S.%  a 
Companhia  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional  or- 
ganisada  na  Capital  da  Província  das  Alagoas»  e 
revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*"  990  de  U  de 
Julbo  de  4852. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Julho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sex- 
to da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mavíim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3916  — de  24  de  julho  de  4867. 

Altera  o  uniforme  de  Batallião  de  Infantaria  n.«  12  da  Guarda 
Nacional  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Àttendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Ari.  <.•  O  Batalhão  de  Infantaria  n.M2  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  usará  eiu 
primeiro  uniforme  de  sobrecasacas  de  panno  azul 
avivadas  de  branco,  com  meios  golas  c  carceilas 


\ 
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escarlates,  kepis  e  penacho,  tudo  conforme  o.  figu- 
rino junto;  e  em  segundo  fardamento  de  blusas  de 
brira  pardo  e  bonets  á  Cavaignac. 

Art.  â.^  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*»  937 
de  18  de  Abril  de  \m. 

Marjlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Mea 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ifego- 
cios  da  Justiça,  nsáim  o  tonha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  setc<  quadragésimo 
iseito  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  njbrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Maríini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


í)ECRETO  N.  39f|i  —  de2í  ue  julho  M  18&7. 

A|>prova  a  reforma  feita  nos  Esiaiutos  da  Companhia  Uuiâtf 

Mercantil. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  União 
Mercantil,  estabelecida  na  Capital  da  Província  da5 
Alagoas,  e  devidamente  representada,  e  de  confor- 
midade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  i3  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  consulta  de  5  do  mez  anterior,  Hei  por  bem  Ap- 
provar  a  reforma  feita  nos  respectivos  Estatutos  (\ue 
com.  este  baixào,  acompanhado»  das  modificações 
indicadas  pela  referida  Secção  em  vários  artigos. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercío  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  efaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de.  Souza  Dantas » 
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MoilllliSiM^s,  a  qU6  so  refere  o  Deereto  n.o  8B4t  de  ^  i 
de  Jaláo  de  4867»  feitas  nos  Estatntos  da  Companhia 
t/aiiÍMMMereatttlly  estabeleeida  na  capital  da  Pro%lnela 
das  Alagftas* 

Ari.  2/  A  duração  da  companhia  será  do  15annos, 
contados  do  dia  i^  do  Setembro  de  1863,  em  (]uc 
a  fabrica  principiou  a  trabalhar.  Poderá  ser  pro- 
rogada,  se  assim  convier  aos  accionistas,  e  consentir 
o  Governo. 

A  dissbUição  da  companhia,  antes  de  findo  o  prazo 
de  duração,  só  poderá  veriíicar-se  por  delibcra(;ào 
da  maioria  dos  accionistas  com  voto,  se  sua  dura^ 
ção  tornar- se  prejudicial  ou  mostrar-se  que  não  pode 
preencher  o  intuito  e  fim  social.  Além  destas  duas 
nypotheses,  será  dissolvida  a  companhia  nos  oulros 
casos  definidos  nos  arts*  35  e  36  do  Decreto  n.*  27M 
de  49  de  Dezembro  de  4860. 

Art.  ít%.  A  assembléa  gerai  se  reunirá  ordinaria- 
mente até  o  dia  20  de  Janeiro  de  cada  anno,  e  extraor- 
dinariamente Iodas  as  vezes  que  fôr  convocada  pela 
Directoria  ou  conselho  de  flscalisação,  quando  seja 
necessário  aos  interesses  da  companhia,  ou  por  ac- 
cionistas, que  representem,  pelo  menos  o  decimo  do 
capital. 

Art.  27.  O  accionista,  que  residir  fora  da  capital,  o 
que  achar-se  fora  da  Provincia,  e  as  senhoras  que 
fizerem  parle  da  companhia,  na  forma  do  art.  6.**,  só 
poderão  votar  por  procuração  passada  a  outro  accio- 
nista, que  os  represente,  salvo  o  caso  de  eleição  para 
Directores . 

Art.  29  §3.*  Dous  por  cento  sobre  o  capital  social, 
a  titulo  de  reserva,  q:ie  nâo  deverá  exceder  de 
30:000^000. 

OfuBdo  de  resei^a  será  exclusivamente  destinado 
para  fazer  face  ás  perdas  do  capitai  social  ou  para 
aubstUuil-o  • 

Art.  35.  O  capital  social,  por  deliberação  tomada 
em  sessão  de  seus  accionistas,  poderá  ser  augmen- 
lado  até  o  duplo,  se  convier  o  augmento  do  estabele" 
cimento.  Esta  deliberação  ficará  dependente  da 
approyaQão  do  Governo . 

Art.  39.  Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividen- 
dos, eraquanio  o  capital  social,  desfalcado  em  vir-- 
tude  de  perdas,  não  fór  integralmente  restabelecido 

Art.  40.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor 
das  acções,  que  lhe  forem  distribuidas. 
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CtttAtutott  dift  Companhia  llalfto-Mercaatll. 


TITULO  I. 


DA  COMPANHIA  £  S£U   FIM. 

Art.  1/  A  Companhia  União-Mercanlil  é  uma  so- 
ciedade auonyina,  fundada  com  uma  fabrica  de  fiar 
e  tecer  algodão,  estabelecida  no  silio  de  Fernão  VeJho 
desta  Cidade. 

Art.  2.0  (Modificado). 

Art.  3,*  A  companhia  é  administrada  por  uma  Di- 
rectoria composta  de  três  membros,  eleitos  loóos  os 
annos  d^eutre  os  seus  sócios  á  pluralidade  relativa 
de  votos,  podendo  os  Directores  ser  reeleitos,  guar-; 
dando-se  as  disposições  do  art.  2."*  §  H  da  Lei 
n.*  4083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  4.*"  Além  dos  Directores  haverá  um  gerente 

Eor  elles  nomeado,  que  será  o  Administrador  àsLÍar 
rica  e  do  seu  material  e  pessoal ;  bem  como  será 
também  incumbido  de  tudo  que  fór  concernente  n 
uma  pequena  fundição  que  se  deve  estabelecer. 

TITULO  11. 

DO     CAPITAL. 

Art.  5.'  O  capital  da  companhia  é  de  2òO:OÔ0|0»0, 
divididos  cm  50  acções  de  3:000$000  cada  uma,  e500 
de  200^000  cada  uma. 

Ari.  6.®  Os  sócios  da  companhia  são  aquelles  que 
possuem  acções  na  forma  do  arligo  antecedeaté, 
havidas  por  qualquer  dos  casos  mencionados  no 
artigo  seguinte. 

Art.  7.«  As  acções  da  companhia  podem  ser  dadas, 
vendidas,  hypothecadas,  legadas  e  transferidas,  com 
tanto  que  estas  transacções  se  façfto  no  escriptorio 
do  estabelecimento  por  actos  lançados  nos  registros 
da  companhia,  com  assignaturas  do  proprietário  ou 
do  procurador  com  poderes  especiaes,  «ai vo  os  casos 
de  execução  judicial,  e  de  serem  legadas,  que  se 
veriflcaré  por  documento  autbentieo  da  veri)aiesla- 
mentaria,  ou  da  autoridade  competente. 
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TITULO  III, 


DA    DIRECTORIA. 


Ari.  8.0  Os  Directores  serào  eleitos  na  formado 
art.  3.*,  6  compete-llies : 

§  4.*  Fazer  acquisição  das  machinas  e  mais  ac- 
cessorios,  que  forem  precisos  para  reformar  ou 
substituir  as  que  a  fabrica  e  a  pequena  fundição 
possuem   actualmente . 

§  a,*  Contractar  os  operários  que  forem  precisos 
como  julgar  mais  económico. 

§  3.*  Marcar  os  honorários  que  o  gerente  deve 
perceber*  e  os  salários  de  todos  os  empregados  o 
operários  sob  proposta  do  dito  geirente,  e  com 
approvaçâo  da  (issembléa  geral  dos  accionistas. 

I  4.*  Velar  sobre  o  comportamento  e  desempenho 
das  obrigações  do  gerente,  dirigirlhe  todas  as 
ordens  que  julgar  convenientes  a  bem  do  serviço, 
decidir  as  duvidas  que  possao  oífereccr-se,  e  re- 
mover os  obstáculos  que  apparecerem  uq  anda-^ 
mento  dos  trabalhos  económicos  da  fabrica  e  suas 
dependências. 

I  5.*  Apoiar,  quando  julgue  justa,  a  despedida 
de  qualquer  empregado  ou  operário  da  fabrica  e 
fundição  que  fôr  proposta  pelo  gerente,  e  despedir, 

Suando  entender  de  justiça,  os  do  escriptorio  e 
eposito . 

§  6.*  Convocar  a  assembléa  geral  dos  accionis- 
tas- flo  mes  de  Janeiro  de  todos  os  annos,  e  apre^ 
seolar-lhe  o  relatório  e  balanço  do  anno  anterior 
com.  o  fecho  de  31  de  Dezembro,  e  convocal-a 
lambem  extraordinariamente  todas  as  vezes  que 
julgar  necessário. 

i  7.'  Fazer  escripturar  os  livros  da  companhia 
com  toda  a  regularidade,  e  conforme  os  usos  com- 
merciaes. 

I  8.*  Ultimar  sempre,  por  meio  de  árbitros,  as 
contestações  que  possão  oíTerecer-se  entre  os  ac- 
cionistas ou  quaesquer  outras  pessoas,  salvo  as 
determinações  de  lei  em  contrario. 

Art.  9.*'  Os  Directores,  além  da  parte  que  tocar 
.a  c^ula  um  no  dividendo  annual,  não  perceberáõ 

Eorcentagera  ou  gratificação  alguma  pelo  seu  tra- 
alho,  até  que  se  conheça  se  os  lucros  da  com* 
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panhia  o  podem  pernúlUc ;  nuo  podendo  nenlmra 
dos  accionistas  exirnir-se  deste  encargo,  quando 
lòr  eleito  Director,  sob  qualquer  pretexto  que  seja. 


TITULO  IV. 


DO  GERENTE. 


Art.  40.  o  gerente  será  de  livre  nomeação  e 
demissão  da^Direcloria,  com  approva(;ão  da  assem* 
bléa  geral  dos  accionistas,  e  compelé^lhe: 

§  1  .**  Ter  a  seu  cargo  a  direcção  económica  dos 
trabalhos  da  fabrica  e  suas  dependências»  de  goih 
formidade  com  o  regulamento  interno  e  com  as 
disposições  dos  presentes  estatutos. 

I  i.'*  Apresentar  em  todos  os  semestres  á  Di* 
rectoria  um  relatório  dos  trabalhos  a  seu  cargo, 
com  as  observações  que  julgar  convenientes  a  bem 
dos  interesses  da  companhia,  e  do  serviço  eco-^ 
nomico  da  fabrica  e  suas  dependências. 

I  B.""  Dar  á  Directoria  todas  as  informações  oue 
por  ella  lhe  forem  exigidas,  e  expôr-lhesas  duviaa& 
e  embaraços  que  possão  occorrer,  aguardando  a 
sua  decisão  para  cumpril-a. 

§  4.°  fiscripturar  os  livros  que  pelo  regulamento 
interno  deverão  existir  na  fabrica  e  suas  depen*' 
dencias . 

Art.  41.  O  çerente  perceberá  da  caixa  da  com- 
panhia, a  titulo  de  honorários,  uma  quantia  mensai 
arbitrada  pela  Directoria  com  approvação  da  as* 
sembléa  geral.  Esta  quantia  lhe  será  paga  a  eonlar 
do  dia  em  que  forem  precisos  seus  serviços,  o  qaa 
se  verificará  pela  nomeação  que  receber  da  Oiree» 
toria. 


TITULO  V. 


DO  ESCaiPTOAIO  B  DEPOSITO. 


Art.   43.  A  companhia  terá  o  seu  escriplorio  e 
dí»posito  na  Cidade  de  Maceió. 
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-  Ari.  43.  Tanto  o  escriplorio  como  o  deposito  terá» 
os  empregados  que  forem  precisos,  a  juizo  da 
Direeloria  e  a  expensas  da  companhia,  bem  como 
os  livros  que  ella  julgar  necessários. 


TITULO  VI. 


DA  FINDIÇAO. 


Ari.  44.  A  fabrica,  como  dispõe  o  arl.  i.*  terá 
uma  pequena  fundição  para  occorrer  ás  necessi- 
dades que  eita  houver,  e  para  nas  vagas  que  (iver,  se 
occupar  nas  obras  que  lhe  forem  encommendadas. 

Ari.  45.  A  fundição  fica  dependendo  da  fabrica, 
e  o  mestre  e  obreiros  que  nella  se  occuparem  serão 
subordinados  ao  gerente,  como  os  acmais  em- 
pregados da  fabrica. 


TITULO  VII. 


DO   CONSELHO    DE    FISCAUSAtÃO. 


Art.  46.  Os  accionistas  da  companhia  serão  re- 
presentados, para  o  exame  dos  negócios  delia,  por 
um  conselho  ao  íiscalisação  composto  de  três  mem- 
bros eleitos  d'entre  si  todos  os  annos  na  assem - 
biéa  geral  ordinária  do  mez  dé  Janeiro. 

Art.  47.  São  attribuições  do  conselho  de  fisca- 
lisação. 

{  4«*  Examinar  escrupulosamente  o  estado  da 
escripturação  e  operações  da  companhia. 

I  2.*  Examinar .  igualmente  qual  tenha  sido  o 
comportamento  dos  empregados  da  companhia. 

f  3.*  Fiscalisar  se  os  presentes  estatutos  e  o 
regulamento  interno  da  fabrica  e  suas  dependên- 
cias tem  sida  restrictamenle  observadoa. 

f  4.<*  Examinar  o  balanço  geral  da  companhia, 

3ue  a  Directoria  deve  apresentar  á  assemblea  geral 
os  accionistas  no  mez  de  Janeiro  de  todos  os  annos. 
Art.  48.  Para  o  iim  determinado  no  artigo  ante- 
cedente, a  fabrica  e  suas  dependências,  o  escriptorío 

LEIS  DC  1867.   PARTE  II.  33 
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e  o  deçosUo,  serão  franaueados  ao  Conselho  de^ 
calisaçao,  e  a  Directoria  lhe  dará  todos  os  esclared- 
mentos  que  forem  exigidos. 

Art.  49.  Concluído  o  exame,  o  Conselho  fará  um 
relatório,  no  qual  emitlirá  sua  opinião  sobre  o  estado 
da  companhia  e  sua  administração,  podendo  propor 

aualguer  medida  que  julgue  útil.  Este  relatório  e o 
a  Directoria  serão  impressos  com  o  balanço  e  dis- 
tribuídos pelos  accionistas. 


TITULO  VIU. 


DA  ASSfiHBLEÂ  GERAL. 


Ari.  20.  A  companhia  é  representada  pela  sua 
assembléa  geral .  Esta  é  a  reunião  de  todos  os  accio- 
nistas que,  não  sendo  seus  empregados,  nella  pos- 
suem fundos  na  forma  do  art.  ô.^" 

Art.  24 .  Será  legalmente  constituída  a  assembléa 
geral,  se  no  dia  e  nora  marcados  pela  Directoria  ou 
pelo  Conselho  de  íiscalisacão,  se  acharem  reunidos 
dous  terços  ou  mais  do  capital  social.  Em  caso  coo- 
trario,  a  reunião  será  transferida  para  outro  dia  e 
fuuccíonará  com  os  que  comparecerem. 

Art.  22.  (Modificado). 

Ar(.  23.  Compete  á  assembléa  geral: 

§  4  .^  Ouvir  os  relatórios  da  Directoria  e  ConseUio 
de  físcalisação,  á  vista  do  balanço  de  cada  anuo. 

§  2.*  Eleger  os  membros  da  Directoria  e  os  do 
Conselho  de  fiscalisação. 

§  3.»  Approvar  ou  nao  a  nomeação  ou  demissão  do 
gerente  e  ehtipregados  e  seus  ordenados . 

§  4.»  Remover  qualquer  dos  Directores,  no  caso  de 
se  lhe  provarem  malversações,  e  fazer  pôr  em  uso 
os  meios  legaes  para  indemnisação  dos  prejuízos. 

Art.  24.  A  assembléa  geral  será  presidida  cela 
pessoa  que  es  accionistas  escolherem,  d'entre  sino 
principio  de  cada  sessão,  excluídos  os  Directores  e 
membros  do  Conselho  de  fiscalísação. 

O  Presidente  nomeado  elegerá  um  Secretario  e 
dous  Escrutadores  para  formar  mesa  e  prosegtiir  os 
trabalhos  da  sessão . 

Art.  25.  O  accionista  que  obtiver  a  palavra  não 
poderá  falkir  mais  de  duas  veies  sobre  o  mesmo ob- 
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jecio,  nem  mesmo  para  explicar-se,  excepluando-se 
os  Directores  para  se  defenderem  no  caso  de  serem 
accusados . 


TITULO  IX. 


DA  VOTAÇAO. 


Art.  26.  A  ordem  da  votação  será  contada  na  razão 
progressiva  de  um  por  cada  3:000^000  em  acção  ou 
acções,  até  o  numero  de  seis  votos,  máximo  que 
pôde  ter  qualquer  accionista.  Os  de  menor  quantia 
somente  poderão  tomar  parte  nas  discussões  da 
assem btéa  geral. 

Ari.  27.  (Modificado) 


TITULO  X. 


DO   INVENTARIO  GERAL. 

Ari.  28.  Todos  os  annos,  em  31  de  Dezembro,  a 
Directoria  fará  o  inventario  geral  do  estado  da  com- 
panhia» que  deverá  ser  concluído  até  o  dia  15  de 
Janeiro  do  anno  seguinte.  A  Directoria  convocará 
até  o  dia  10  o  Conselho  de  liscalisação  para  que 
elle  possa  fazer  o  seu  exame  e  relatório,  a  fim  de 
apreseatal-o  á  asscmhléa  gera)  dos  sócios. 


TITULO  XI. 


no  DIVIDENDO. 


Ari.  29.  Depois  de  pagos  todos  os  encargos  e 
despezas  geraes  da  companhia,  do  lucro  que  apre- 
sentar o  balanço  annual,  serão  deduzidos: 

§  1.*  Dous  e  meio  por  cento  sobre  o  importe  das 
machinas  e  utensílios  da  fabrica  e  dependências,  a 
titulo  do  desapreciaçao  annua. 


*    -  / 
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§  2.*  Um  por  cento  sobre  o  importe  dos  edifícios 
da  fabrica  e  suas  dependências  a  titulo  de  desapre* 
ciação  e  concertos  annuaes. 

§  3.*  (Modificado) . 

Art.  SO.  Feitas  as  deducções  de  que  trata  o  arligo 
antecedente,  o  saldo  liquido  que  ficar  será  dividido 
annualmenle  enlre  lodos  os  accionistas,  na  propor- 
ção do  valor  nominal  das  acções  que  possuirem, 
guardada  a  disposição  do  art.  1.%  |  8."  da  Lei  cilada. 


TITULO  XII. 


DA    FOSÇÁ    MOTRIZ    DA    FABRICA    £  DO    KUMERO    DE   SfiUS 

TEARES . 

Art.  31 .  A  força  motriz  da  fabrica  é  de  agua  cor- 
rente, poderá,  porém,  ser  auxiliada  por  maobina 
a  vapor  se  elía  fôr  indispensável  para  trabalharem 
lodos  os  teares. 

Ari.  32,  O  numero  dos  teares  é  de  quarenta  e  po- 
derá ser  augmenlado  ou  diminuído  pela  Direcloriana 
razão  do  consumo  dos  tecidos  que  se  fabricarem. 


TITULO  XÍII. 


DA   DISSOLUgAO  E   LTQUIDAÇVO    DA    COMPANUIA, 


Ari.  33.  No  caso  de  prejuízo  de  HO  decapitai 
da  companhia,  será  olla  dissolvida  e  entrará  em  li- 
quidação antes  de  Vò  annos,  marcados  no  art.  2.',  se 
na  assem bléa  geral  dos  accionistas  não  se  deter- 
minar o  contrario. 

Na  expiração  da  companliia,  ou  no  caso  de  disso- 
lução anticipada,  a  Directoria  cuidará  em  efifectuar 
a  liquidação  no  prazo  mais  breve  possivel,  ou  por 
si  ou  delegando-a  a  um  ou  dous  de  seus  membros, 
se  a  outro  accionista  ou  accionislas,  peia  assembléa 
geral,  não  fôr  encarregado. 

Ari.  34.  Nos  casos  do  arligp  antecedente,  oaclivo 
definitivo  da  companhiti  será  repartido  entre  todos 
os  accionistas  proporcionalmente  aos  valores  das 
acções  que  possuírem. 
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TITULO  XIV. 


DISPOSIÇÕES  GEnAES. 


Ari.  35.  (Modiíicado.) 

Art.  36.  No  impedimento  ou  morte  de  alguin. dos 
Directores,  os  outros  dous  cóntinuaráõ  a  gerir  até 
a  primeira  sessão  ordinária  dos  accionistas;  se 
porém,  forem  dous  os  impedidos,  um  delles  será 
substituido  durante  o  seu  impedimento  por  um  dos 
accionistas  que  lhe  fôr  immediato  em  votos. 

Ari.  37.  Estes  estatutos,  depois  de  transcriptos 
no  livro  especial  da  companhia,  e  assígnados  pelos 
accionistas  que  os  approvarem,  serão  submettidos 
ao  Governo  geral  e  ao  registro  no  Tribunal  do  Com- 
mercio,  como  determina  o  art.  296  do  Código  Com- 
merda  1. 

Art.  38.  Ficão  revogados  os  estatutos  de  23  de 
Fevereiro  de  4857. 

(Seguem  as  assigiialuias.) 


DECRETO  N.  3918— de  24  de  julho  de  4867. 

Autorisa  a  incorporação  da  Sociedade  Reunião  dos  Expositores 
e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Mc  requereu  a  Sociedade  Reu- 
nião dos  Expositores,  estabelecida  na  capital  do 
Império,  devidamente  representada,  e  de  confor- 
midade com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  17  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção-dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  8  de  Mai:D  ultimo,  Hei  por  bem  con* 
ceder-lhe  a  necessária  autorisaçâo  para  funccionar 
e  approvar  os  respectivos  Estatutos  que  com  este 
baíxao,  com  a  modificação  de  se  declarar  no  art.  25 
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a  clausula  de  ficar  dependente  da  approvaçãe  do  Go- 
verno Imperial  qualquer  alteração  que  nelies  se  haja 
o  de  fazer. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 

Ministro  e  Secrelario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 

\  ..   *  cultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 

entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


R«VBláo  ilos  Expositores. 


ESTATUTOS. 


I  l.""  Fica  constituída  nesta  Corte  uma  Sociedade 
sob  a  denominação  de— Reunião  dos  Expositpres. 

§  2.''  A  Reunião  tem  por  fim  o  estudo  é a  discussão 
dos  interesses  communs  a  todos  os  expositores  no 
Brasil,  não  somente  emquanto  durar  a  Exposição 
Universal,  mas  igualmente  para  todas*  as  exposições 
futuras  dos  çroductos  brasileiros,  quer  no  Brasil, 
quer  no  exterior. 

§  d."*  A  Reunião  nropõe-se: 

1.*  Excitar  a  emulação  do  Brasil  para  com  os  paizes 
mais  adiantados. 

2.'  Contribuir  com  todas  as  suas  forças  para  pre- 
parar o  trabalho  verdadeiramente  nacional,  ajudando 
a  formar  aprendizes  e  obreiros  nos  diversos  ramos 
da  agricultura;  industria  e  bellas artes. 

3."  Propagar  pela  influencia  individual  dos  mem- 
bros da  Reunião  e  pela  collectiva  desta  Sociedade,  os 
melhores  methodos  de  trabalho  agrícola,  indus«rtal 
e  artístico. 

4.®  Occupar-se  da  vulgarisação  dos  ensinos  que 
possão  contribuir  para  o  adiantamento  intellectual  e 
moral  da  classe  dos  obreiros  no  Brasil . 

ô.'  Levantar  o  trabalho  manual  e  os  trabalhadores 
ao  grão  que  lhes  pertence  em  toda  a  sociedade  esr- 
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ctarecida  amiga  do  progresso,  e  que  respeita  a  dig- 
nidade do  homem  útil  e  laborioso. 

6.*  E  tudo  isto  a  íim  de  representar  dignamente  o 
Brasil,  seus  trabalhos  e  seus  productos  em  todos  os 
concursos  abertos  ou  que  tem  de  abrir-se  no  futuro 
aos  resultados  do  labor  humano. 

I  i.*"  A  Reunião  procurará  todas  as  publicações  re- 
lativas ás  exposições  e  aos  productos  expostos,  e 
delias  fari  traduzir  verbalmente  ou  por  escripto,  ex- 
tractos  em  iinj^a  portugueza,  para  uso  dos  membros 
a  quem  esiCa  língua  é  a  única  familiar. 

I  S.""  A  Reunião  pôr-^se-ha  em  relação  com  a  reu- 
nião ou  circulo  dos  expositores  da  Exposição  Uni- 
versal de  Paris  e  com  todas  as  sociedades  formadas 
ou  que  possão  vir  a  formar-se  com  o  mesmo  jQm. 

Os  expositores,  reunidos  em  sessão  preparatória, 
aceitando  a  idéa  de  constituir  a  Reunião  dos  Exposi- 
tores no  intuito  e  para  os  fins  supramencionados, 
adoptão  desde  já  o  seguinte  regulamento  geral.  . 


REGULAMENTO. 


Ari.  4  .*  O  numero  dos  membros  da  Reunião  será 
tlliflQitado:;  haverá  membros  honorários,  eíTectivose 
cmrrespondentes. 

Art.  S.*  Serão  admittidos  <>emo  membros  eíTec*- 
iivos  da  Reunião: 

4.*  Todas  as  pessoas  que  Uveiem  concorrido  em 
uma  exposição  qualquer,  nacional,  estrangeira  ou 
universal. 

S.*  Todos  aquelles  que  por  sua  industria  ou  arte 
possão  tornar-se  de  um  dia  para  outro  expositores 
de  seus  productos . 

3.*  Todos  aquelles  que  peios  seus  escriptos  ou  pu- 
blicações tiverem  contribuído  para  o  desenvolvi- 
mento e  progresso  da  agricultura,  industria  e  bellas 
artes. 

Ari.  3/  Serio  membros  honorários  todos  os  mem- 
bros effectivos  que,  por  motivo  qualquer»  tiverem 
mudado  de  residência  ou  abandonado  voluntaria- 
mente a  industria  que  os  tenha  feito  admittir,  e  se 
acharem  na  impossibilidade  de  tomar  parte  activa  e 
regular  nos  trabalhos  da  Reunião. 

Serão  também  admittidos  como  membros  honorá- 
rios todas  aquellas  pessoas,  cuja  posição  social, 
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profissão  ou  sctencia  possão  contribuir  pafa  a  rejh 
lisação  dos  fins  propostos»  quando  a  Reunião  o  julgar 
opportono; 

Ari.  i.""  Poderão  ser  nomeados  membros  corres- 
pondentes todas  as  pessoas  que,  fora  da  Côrle  ou  no 
estrangeiro ,  tiverem  para  com  a  Reunião  relações 
úteis  ao  seu  fim»  e  que'  tenhão  por  motivo  as  expo- 
sições ou  os  aperfeiçoamentos,  descobertas,  etc.» 
aproveitáveis  ó  agricultura,  industria  e  belias  artes. 

Art.  5/  A  Reunião  será  administrada  por  uma  Di- 
rocloria  composta  de: 
'    Um  Presidente. 

Um  Secretario. 

Um  Tiiesoureiro. 

A  Directoria  será  nomeada  para  servir  por  es- 
paço de  um  anno,  sendo  indefinidamente  reelc- 
givel . 

Art.  6.*  Outrosim,  a  Reunião  nomeará  seis  com- 
missarios  encarregados  de  trabalhar  especialmente, 
de  accordo  com  a  Directoria,  para  o  desenvolrimento 
da  Sociedade,  propagal-a  e  fazer  conhecidos  os  fins 
a  que  ella  se  propõe.  Servirão  também  os  seis  copi- 
missarios  da  commissão  da  verificação  das  contas,  e 
serão  nomeados  por  um  anno. 

Art.  7.<»  Os  Conimissarios  hão  de  ser  escolliidos 
sem  distincção  de  nacionalidade ;  porém  o  numero 
de  cada  lingua  diíTerente  ha  de  ser  proporcional 
ao  numero  dos  membros  que  fallem  o  mesmo 
idioma. 

Art.  8/  A  Mesa  representa  a  Reunião  em  Iodas  as 
suas  relações  externas. 

Art.  9."  Os  deveres  do  Presidente  são:    . 

1  .•  Presidir  ás  sessões. 

2.*  Abrir  e  fechar  os  trabalhos. 

3.*  Dirigira  ordem  do  dia  e  a  discussão. 

4."  Abrir,  rubricar  e  encerrar  todos  os  livros  da 
Reunião. 

b.^"  Assignar  todas  asadas,  balancetes  e  balanços, 
e  finalmente  todos  os  papeis  da  Sociedade. 

O  Presidente  tem  autoridade  para  manter  a  ordem, 
chamando  è  ella  os  membros  que  a  perturbarem, 
e  retirar  a  palavra  a  quem  ofTender  o  decoro  da 
Reunião . 

Art.  40.  O  Secretario  tem  por  dever: 

4  .*  Proceder  á  chamada  dos  membros  presentes  ás 
sessões  e  á  leitura  das  actas  e  do  todos  os  papeis  de 
que  constar  o  expediente. 
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2.»  Escrevei*  c  assignar  lodo  o  expediente  da 
Reunião. 

3.*»  Archivar  em  boa  ordem  lodos  os  papeis  per- 
tencentes a  Sociedade.  -« 

4.*  Tomar  cm  todas  as  sessòos  os  aponlamentos 
para  formular  as  actas  o  lançal-as  no  livro  próprio, 
com  asseio  e  clareza,  depois  de  approvadas. 

5.*  Escriptiirar  lambem  com  clareza  e  asseio  o  livro 
do  matricula  dos  membros. 

Ari.  44.  O  Thesoureiro  é  o  depositário  das  rendas 
da  Reunião,  e  como  lai  o  único  responsável  por 
cilas.  Compele-lhe  receber  o  guardar  as  jóias  o  as 
mensalidades,  círectuar  as  compras,  pagar  as  des- 
pezas,  escriplurar  os  livros  necessários  com  toda  a 
clareza  devida . 

Art.  42.  A  Reunião  lerá  duas  sessões  mensaes, 
cada  qual  Ires  ou  quatro  dias  anles  da  sabida  dos 
paquetes  da  Europa,  sendo  o  dia  de  cada  sessão  de- 
terminado pelo  Prcsidenlo.  Fora  dessas  sessões  e 
em  casos  imprevistos  ou  de  necessidade,  compele 
ao  Presidente  mandar  convocar  a  Reunião  em  sessão 
e.Uraordinaria  ou  convocar  somente  a  Mesa  inteira. 

Ari.  43.  A  Directoria  e os Commissarios compõem 
al^lesa.  Todos  são  obrigados  a  comparecer  em  cada 
sessão  quando  não  tiverem  molivo  justificado  de  im- 
pedimento. 

Art.  44.  No  intervallo  das  sessões,  o  local  da  So- 
ciedade será  franqueado  a  todos  os  membros  para 
leitura  das  publicações  recebidas,  das  aclas,  con- 
sulta dos  archivos,  etc. 

Art.  45.  Todos  os  annos  a  Directoria  apresentará 
um  relatório  resumido  dos  trabalhos  da  sociedade  o 
dos  resultados  colhidos.  Este  relatório  será  lido 
pelo  Secretario,  depois  de  um  discurso  do  Presi- 
dente. Na  mesma  occasião  o  Thesoureiro  apresen- 
tará lambem  o  balanço  da  receila  c  despeza. 

Ari.  46.  As  rendas  da  Reunião  compõem-se  das 
jóias  de  entrada  do  cada  um  dos  membros  e  das 
mensalidades,  e  além  disto  das  quantias  que  possão 
ser  oílerecidas  á  Sociedade  para  ajudal-a  na  reali- 
sacilo  dos  fins  que  ella  propôe-se  atlingir. 

Ârt.  47.  A  joia  da  enlrada  será  de  40^000,  e  a  men- 
salidade de  2^000 . 

Art.  48.  Salvas  as  despozas  miúdas  de  registros, 
papeis,  pennas,  tinta,  etc,  annuncios  e  circulares 
de  convocação,  todas  as  mais  despezas  dcveráõ  ser 
autorisadas  por  um  voto  anterior. 

LEIS  DR  18C7.   FARTS  11.  3) 
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Ari.  'iD>  A  coutar  dâ  dala  do  presente  regulaiueiilu 
sorà  preciso,  para  admissão  como  membro  da  Reu- 
nião, ser  apresentado  por  dous  membros  effeclivos 
ou  lionoranos;  dar  inteira  e  coiuplela  adtiesàoaos 
Estatutos  c  rogulí?menlo,  satisfazer  ás  eolisa<;ões  de- 
terminadas. 

Art.  20,  Toda  a  proposta  deverá  para  ser  )>osU 
a  Vôlos,  ser  apresentada  verbalmente  ou  por  escri|>lo, 
por  dous  membros  eflcctivos  pelo  menos. 

Art.  21.  Estando  o  Presidente  ausente  on  impe- 
dido, as  sessões  serão  interinamente  presididas  pelo 
mais  idoso  dos  Commissarios. 

Ari.  22.  No  caso  de  ausência  ou  impedimento  do 
Secretario  substituíl-o-ha  provisoriam<írito  o  mais 
môco  dos  Commissarios . 

Art.  IZ,  Xo  cgiso  de  demissão  ou  impediraenla 
grave  de  qualquer  do^  membros  da  Wesa,  os  subsli- 
fulos  serão  nomeados  somente  para  o  tempo  que 
restar  do  anno  do  impedido  ou  demissionário. 

Art,  2i.  Perdem  a  qualidade  de  membros: 

1  ."*  Os  que  deixarem  durante  mais  de  seis  mezes 
de  satisfazer  as  cotisajs;ões  mensaes,  residindo  clles 
na  corte ;  aos  que  estiverem  ausentes  conceder-se- 
ba  mais  seis  mezes. 

%.''  Os  que  tentarem,  directa  ou  indirectamcnía , 
por  factos  provados,  destruir  a  Reunião  ou  hinçar 
mão  de  meios  pelos  quaes  possão  causar  o  descrédito 
ou  anniquilamento  da  mesma . 

3.*  Os  que  faltarem  á  bonra  e  probidade,  por  ban- 
carrota ou  de  outra  maneira,  ou  que  forem  senten- 
ciados pelos  Tribunaes  Criminaes. 

Art.  25.  Se  a  experiência  mostrar  conveniência 
ou  necessidade  de  modificar-se  o  presente  Regula- 
mento, a  proposta  para  qualquer  modificação  deverá 
ser  apresentada  por  escripto  e  assignada  por  cinco 
membros  effectivos,  pelo  menos»,  e  por  dous  Com- 
missarios . 

Art.  26.  Os  presentes  Estatutos  e  Regulamento, 
serão  impressos  depois  de  approvados  pelo  Governo 
Imperial,  e  um  exemplar  será  entregue  a  cada  «m 
dos  membros  da  Reunião. 

Feito  e  deliberado  na  sessão  de  21  de  Janeiro 
de  Í867. 

(Seguem  as  assignaturas.) 


w 


D£CHETO  i\.  ^19  DE  84  de  julmo  B£  48«7. 

ApiHOva  as  alterações  feitas  cm  vários  artigos  dos  estatutos  da 
companhia  de  illumiuay&o  a  gaz  do  Maraobão. 

AK^ndendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  de 
illumiuai^iío  a  gaz  do  Maranhão,  devidamente  repre- 
sentada, e  de  conformidade  com  a  Minha  Imníediata 
Resolução  do  13  do  corrente  mez,  tomada  sobro 
Parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  SO  do 
inoz  anterior,  Hei  por  bem  approvar  as  alterações, 
que  com  este  baixão,  feitas  em  va)*íos  artigos  dos 
respectivos  estatutós  approvados  pelo  Decreto  n  ^ 
3009  de  24  de  Novembro  de  1862:  licando  depen- 
dentes da  ulterior  approvação  da  asscmbléa  geral 
(los  accionistas  os  ordenaãos  que  forem  ílxados 
pela  Directoria  ao  gerente  c  ouiros  empregados  da 
ui<jnciouada  companhia. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Uanta»,  do  Meu  ConseUiu, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Cominercio  c  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeira  em  vinte  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência c  do  Império. 

Cou)  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  SoKza  Dantas. 


Alt«ravòcs  ai  que  »e  refere  o  Dcereto  m.    ;iOifl  de  Itt  4l« 

auflio  dl*  -ISt?. 


TlTli.O  11. 


iiA  admimsiua«;au. 

i\o  art.  9."  supprimào-bC  as  palavras— dentre  os 
quaes  será  eleito  o  gerente  da  companhia. 

No  art.  10  supprima-se  o  flnal  ou  as  palavras-^ 
rospeitando-se  a  alteração  feita  no  art*  20  do  cou* 
irocto  era  30  de  Janeiro  do  anno  passado. 
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O  art.  13  seja  substituído  por  este: 

A  Directoríci  reunir-se-ha  uma  vez  por  seniaiw, 
ordinariameute  c  exlraordinariamenlc  quando  o  Pre- 
sidente delia  o  julgar  conveniente. 

O  art.  Io  seja  supprimido. 

O  art.  46,  qíie  passará  a  ser  o  15,  seja  substituído 
por  este: 

Os  Directores,  cujo  impedimento  durar  por  mais 
de  30  dias,  serão  substituídos  pelos  accionistas  que 
na  respectiva  votação  forem  immediatos  cm  volos. 

0  art.  17  supprima-se: 
Accrescente-se  como  artigos  addilivos: 

Art.  16.  Além  da  Directoria,  teràacompanliia  um 
gerente  para  administral-a,  o  qual  será  nomeado  c 
dcmittido  livriMUcnlc  por  aqueHíi,  licaudu-lhc  íiu- 
bordiutuiu  c  responsável. 

Art.  17.  iNão  poderá  ser  gerente  o  accionista  qu(j 
nâo  tenha  í)o  ujcnos  50  acções,  c  eslas  seráo  ina- 
lienáveis durante  o  cxcrciéio  do  seu  cargo  e  até 
doxc  mozes  depois. 

Art.  18.  Ao  gcreiUe  cuuqicle: 

1  1.**  Proporá  Directoria  a  nomearão  e  demissão 
dos  empregados. 

§  2.'  Executar  as  ordens  da  Directoria,  quer  sejâu 
concernentes  á  administração  da  companliia,  quer 
á  observância  do  contracto  e  estatutos  desta. 

i  3.»  Apresentar  á  Directoria  um  balanço  de  seis 
em  seis  mezes,  e  outro  no  fim  de  cada  anno,  eslc 
ultimo  acompanbado  de  seu  relatório. 

Art.  19.  O  gerente  poderá  assistir  ás  sessões  da 
Directoria,  quando  esta  o  julgar  convenienle,  roas 
nellas  terá  somente  voto  consultivo. 


TITULO  VI. 

UOS   KMPllEGADOS  K  S£LS   ORDENADOS. 

O  art.  55,  ([ue  passará  a  ser  27,  pela  alteração  da 
nuuieração  desde  o  art.  18,  seja  subslituido  por  esle: 

A  conqíanliia  terá,  além  do  gerente,  os  mais  em- 
pregados (|ue  forem  necessários  para  o  seu  cscrip- 
lurio,  e  outros  serviços  delia;  todas  as  nomeações 
e  demissões  da  Direcloria,  precedendo,  porém,  pro- 
postii  do  gercnle;  e  prestarão  ílanra  idoneu  aquv;IU> 
quíí  livoreni  dt:  rerífbtjr  c  disfriíiuir  fundos 


o  arl.  2G  supprima-se. 

O  art-  ^7,  (jiie  passará  a  ser  28,  soja  assim  subs- 
liluido: 

O  gerenlc  c  mais  empregadas  perceberão  os  or- 
denados 011  salários  que  lhe  forem  arbitrados  pela 
Dirccloria,  a  qual  ouvirá  sempre  o  gerente»  quanto 
aos  ordenados  dos  outros  empregados. 

TITULO  VJÍ. 


DA  ASSEUBLEA   GEHAL. 

O  art  3G,  que  deverá  ler  a  numerarão  de  37,  seja 
Mibstituido   pur  este: 

A  asseniblea  geral  lerá  um  Presidenle,  duus  Se- 
iTetarius^  todus  eleitos  annualmenle  por  maioria 
relativa  de  votos  em  escrutino  secrelo,  e  em  listas 
(|ue  designen)  os  cargos: 

Maranhão,  12  de  Jnneiro  de  I8G7. 
Seguem  as  assignaturas.^ 


DECmSTO  N.  3920  —DK  31  de  jiliio  de  18G7. 

Mauda  observar  o  Rcgulaiiicnlo  para  a  navegação  do  rio  Ama 
zonas  c  seus  alUueoles  c  do  S.  Francisco. 

Visto  o  arl.  5.*"  tio  Decreto  de  7  de  Dezembro  de  186G,  o 
Tendo  presente  o  art.  172  do  Regulamento  de  19  do  Setembro 
de  1860,  c  a  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  : 

Hei  por  bem  Ordenar  que  na  navegação  do  rio  Amazonas 
c  seus  affluenles  o  do  rio  S.  Francisco  se  observe  o  Regula- 
mento, que  com  este  baixa,  assignado  por  iTacarias  de  Góes  e 
Vasconcellos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Imiíerio,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  c  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paiacio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  c  um  de  Julho  de  mil 
oitecentos  sessenta  e  sele.,  qnadragesimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Mag^ístado  o  ImiMjrador. 

/.nravins  dt;  Gnríí  r  Vasconcellos. 
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Reçnlamento  p»t«  a  nttvegm^ào  do  rio  AaMcmias  c 

afflucntcs  c  do  S.  Fraucisco. 


Alt.  i  .**  Ficará  ;«beiU,  desde  o  dia  7  deSeleinbro  de  1867, 
aos  navios  inercanu*s  de  todas  as  nações  a  naveçaçào: 

i.°  Do  rio  Amazonas  até  a  povoação  de  Tabatioga  (art.  3." 
§  único). 

t.''  Do  rio  Tocanlíusatéacidade  de  Gamctá. 

3.°  Do  no  Tapajoz  até  a  cidade  deSautarém. 

4.°  Do  rio  Madeira  até  a  villa  de  Borba. 

o.^  Do  no  Negro  até  a  cidade  do  Manáos. 

tí.°  Do  rio  S.  Francisco  até  a  cidade  do  Pcuedo  (Dee.  do 
7  de  Dezembro  de  IbGC  ). 

Art.  -.*•  As  embarcações  iiiercanles  de  qualquer  uaciona- 
lidade  ou  procedência,  que  demandarem  os  portos  do  Império 
no  Amazonas  e  seus  aíiluentí^s,  (ioderào  entrar  ou  pela  barra 
do  Pará  ou  pela  foz  principal  do  dito  rio,  seguindo  qaalqaer 
dos  dous  canaes  entre  Macapá  e  a  ilba  Caviaaa,  e  (»lre  a  Mc* 
xiana  e  a  de  Marajó ( art.<i.  31  c  3G ). 

Art.  3.0  Para  o  comaiercio  e  navegação  do  riu  Auiazuuas 
c  outros,  a  que  se  refere  o  art.  1.^  ficào  elevadas á  categoria 
de  Alfandeíras  as  Mesas  de  Rendas  do  Mauéos  no  rio  Ac^ro, 
c  do  Penedo  no  rio  S.  Francisco,  e  creadas  as  seguintes 
Alfandegas: 

i.^  De  Camela  norio  Tocauliiis. 

í2.^  De  Santarém  no  rio  Tapajoz. 

3.^  De  Dorba  no  rio  Madeira. 

i.a  De  S.  Paulo  do  Olivença  no  rio  Amazonas  (ísolimôe^j . 

§  Único.  A  Alfandegado  S.  Paulo  de  Olivença  será  trans- 
ferida para  Tabalinga,  sendo  extincta  a  Mesa'  de  Rendas, 
creada  i)oloart.  5.*»  do  Decreto  n.  3216  de  31  de  Dezembro 
de  18(53,  logo  quo,  na  conformidade  do  art.  3.^  do  Decreto 
de  7  de  Dezembro  de  180(5,  cclebrar-se  o  accordo  sobre  os 
Regulamentos  físc^es  c  policiaes  nas  aguas  do  Amazona:) 
(  Solimoes  )  da  foz  do  Javary  até  o  sitio  de  Santo  António  ua 
fronteira  do  Império  com  a  Republica  do  Peru. 

Art.  4.°  As  Alfandegas  ora  creadas  terão  as  atlribuiçòes 
das  outras  do  Império  a  respeito  do  commercio  de  impor- 
tação e  exportação  dos  géneros  e^lrangeiros,  e  dus  de  pro- 
ducção,  industria  ou  manufactura  nacional,  guardada>  a> 
disposições  deste  D3crelo. 

Art.  íi."  Em  virtude  da  ilisposiçào  do  artigo  i)ra'edejito 
poderá  ler  lugar  nas  referidas  Alfandegas  o  despacho: 

1.*'  De  importação  de  gcueros  estrangeiros  c  doproducçàu. 
industria  ou  manufactura  nacional; 

2."  De  reexportação  (»u  baldeação  de  géneros  oslranfifc/ros : 

3.<^  De  exportação  de  géneros  estrangeiros  que  já  tiverem 
pago  direitos  de  consumo;  e 

i.^  De  exportação  dos  géneros  de  producrào,  industria  ou 
manufactura  nacional. 

].^  Não  é  pí^rmiltida  a  reexportação  ou  bnldeaçiiodege- 


§ 


aerus  csiruupfeií^os  de  uns  para  outros  porius  do  liupo.rio  iio 
ÀDiazonas  e  seas  afflaentes  senào  para  aquelles  onde  hoaver 
Alfandega  (  Lei  de  18  de  SeL»mbro  de  18^5,  an.  á6;  Reg. 
das  Alfandegas  de  19  de  Setembro  de  Í8o0,  art.  6il). 

§  i.<^  As  mercadorias  já  despachadas  para  consumo  nas 
referidas  Alfandegas,  t^ue  t  verem  por  qualquer  motivo  de 
seguir  para  a  do  i-^ara  ou  quai(|uer  outro  porto  fora  do 
rio  Amazonas,  satisfarão  previamente  a  importância  do 
abatimento  çiuc  na  ófioca  do  seu  embarque  ou  entrega  da 
carta  de  guia  tiver  lugar  na  forma  do  art.  40,  Innçando-so 
a  verba  do  pagamento  no  despacho  respectivo.  No  caso  de 
faita  de  verba  na  Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas  importa* 
dora  será  a  diíTerença  cobrada  na  razào  dupla. 

Art.  6.«Crear  se-hão  Entrepostos  nas  Alfandegas  de  Manáos, 
fiorbae  Tabatinga  (art.  3.®  §  único),  logo  que  forem  ceie* 
brados  os  accordos  sobre  limites  c  reííuiamentos  fiscacs  c  po^ 
liciaes,  o  que  se  refere  o  art.  ;].<>  do  Decreto  de  7  do  Dezembro 
del86(>. 

Aentrada  dos  géneros  nos  Entrepostos  poderá  tor  h^ar  nos 
5F0gain!cs  casos: 

i.<>  Do  importação  directa  por  mar  ou  pelos  rios  e  aguas  iu- 
lerioresdas  Províncias  do  Amazonas  e  do  l'ará,  na  forma  dos 
tratados  e  convenções,  c  dos  regulaíuenlos  ílscaes  expedidos 
para  sua  execução  (Reg.  cil.  art.  164): 

í.o  De  transíerencia  de  um  Entreposto  para  outro  (Reg. 
cil.  art.  2H5); 

3.®  De  importação  dos  géneros  nacionaes  despachados  em 
qualquer  das  Alfandegas  iluvíaes  para  fora  do  Império,  li- 
caudo  esta  disposição  extensiva  ao  Entreposto  do  Pará. 

I  i  .*»  Os  Entrepostos  serão,  quanto  á  percepção  dos  direitos 
de  importação  assemelhados  a  território  estrangeiro  ,  podendo 
consegulntemento  as  mercadorias,  durante  os  prazos  legaes, 
ser  tlvremente,  em  todo  ou  em  parte  : 

!.o  Reexportadas  em  transito  para  os  portos  dos  Estados 
Umitrophes,ou  transportadas  para  outro  Entreposto,  Alfandega 
nacional  ou  porto  estrangeiro,  sem  pagar  direitos; 

2.<>  Despachadas  para  consumo,  pagando  os  respectivos  di- 
reitos. 

I  2.^  As  mercadorias,  para  o  favor  do  artigo  antecedente, 
Bâo  dependem  de  declaração  no  manifesto  da  embarcação  de 
se  destinarem  a  Entreposto,  bastando  a  do  dono  ou  consignatá- 
rio dos  géneros  por  occasiao  da  entrada  no  deposito. 

%  .1.*  O  Presidente  da  Província  do  .\mazonas,  sobre  proposta 
dos  Inspectores  das  Alfandegas  e  informação  da  Thesouraria 
d«  F.izt^nJa,  designará  os  armazéns  para  odeposito  das  mer- 
radurtasj  e  nomeará  os  Administradores  dos  referidos  Entre- 
postos. 

§  4.<^  O  mesmo  Presidente,  com  audiência  do  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  e  dos  inspectores  das  Alfandegas,  po- 
derá, sendo  necessário  ,  auiorisar,  além  do  Entreposto  pu- 
blieo,  Entrepostos  particulares,  íicando  a  concessão  depen- 
dente; mas  sem  eflfeito  suspensivo,  da  approvaçàò  do  Governo. 

%  S.«  Em  tudo  mais  que  disser  respeito  á  concessão  dos  En- 


trepostos,  entrada,  dcposilo  e  sabida  das  mercadorias^  sua 
adiniuistraçâo  e  respectiva  resix)nsaljilidade,  observar-$e-lmo 
as  disposições  do  Uegulamenlo  das  Alfandegas,  c  do  Decreto 
n.  3:217  de  31  de  Dezembro  de  1863. 

Art.  /  ,^  A  Mesa  de  Rendas  de  Villa  Nova,  na  margem  direita 
do  rio  S.  Francisco,  Província  de  Sergipe,  além  do  despacho 
de  importação  de  géneros  do  producçào,  industria  ou  manu- 
factura nacional  e  estrangeiros,  que  já  tenhào  pago  direitos  4e 
consumo,  íica  habilitada  pnra  o  do  exportação  dos  productos 
naoionaos  para  dentro  ou  fora  do  Império. 

^  i.^  A  mcsrna  Estação  poderá  igualmente  admiltir  a  des- 
IMicho  as  ombarcaçiies  hacionacs  ou  estrangeiras,  quo  vieníoi 
carregadas  de  géneros  estrangeiros,  livres  do  direitos. 

^  â.°  Quando,  além  dos  géneros  mencionados  no  artigo  an- 
tecedente, as  embarcações  transportarem  outros  tainbcm  do 
origem  estrangeira,  serão  estos  primeiramento  despachados 
na  Alfandega  do  Penedo, e  segui ráõ  depois  com  aqnellcs  cujo 
despacho  pode  ter  lugar  na  referida  Mesa  do  Rendas,  re<^ 
bendo  cada  navio  a  seu  bordo  um  Guarda  da  mesma  Alfan- 
dega, que  o  acompanhe  até  o  porto  de  Villa  Nova. 

i  3."  A  Mesa  de  Rendas,  de  que  trata  este  artigo,  será  con- 
siderada do  2.*  ordem;  o  sou  Administrador  c  Escrivão  per- 
coberáo  a  porcentagem  que  lhes  arbitrar  o  Presidente  da  Pro- 
vincia,  ouvida  a  Thesouraria  de  Fazenda  Jicandodependenie 
da  approvação  do  Governo,  e  os  dous  Guardas,  que  poderá  ler 
para  o  respectivo  serviço,  o  vencimento  diário  fixado  no 
Regulamento  das  Alfandegas. 

Art.  8.»  A  importação  do  géneros  estrangeiros,  para  con- 
sumo, deposito  ou  transito,  c  a  exportação  de  géneros  de  pro- 
ducçao,  industria  e  manufactura  nacional  para  portos  estran- 
geiros, ou  de  géneros  estrangeiros  já  despachados  para  consu- 
mo, ou  em  deposito  ou  transito,  náo  poderá  eíTectuar-se  no 
rio  Amazonas  o  seus  aíllucntes,  ou  no  rio  S.  Francisco 
senão  nos  portos  habilitados  pelo  presente  Decreto  (Reg.  cii. 
art.  315). 

§  1.^  Em  circumstancias  extraordinárias,  e  no  interesse 
da  saúde  ou  segurança  publica,  os  Presidentes  das  Províncias 
do  Amazonas,  Pará  e  Alagoas^  dando  logo  conta  ao  Governo, 
l>oderão  prohibir  temporariamente  a  importação,  deposito  ou 
transito,  e  a  exportação  ou  sabida  de  todos  ou' de  certos  géne- 
ros estrangeiros,  ou  de  producção,  industria  ou  manufactura 
nacional,  em  um  ou  mais  dos  mencionados  portos  ou  lugares, 
e  a  sua  circulação  dentro  de  certa  e  determinada  zona  das 
fronteiras  do  Império  (Rcg.  cit.  art.  313  g  á.«). 

§  2.»  A  infracção  de  qualquer  das  referidas  disposições  será 
punida  com  a  apprehensão  dos  géneros,  perda  das  embarca- 
ções, que  tiverem  servido  directamente  para  a  importação, 
exportação  ou  baldeação  fraudulenta,  o  multa  igual  a  2''l 
do  valor  dos  géneros  (Reg.    cit.  art.  31o  §  3.»). 

§  3.'*  As  penas  do  paragrapho  antecedente  são  extensivas 
a  toda  a  tentativa  de  importação,  exportação  oa  baldeação 
fraudulenta,  que  tiver  sido  manifestada  por  actos  exteriores 
e  principio  de  execução,  se  deixar  de  ser  levada  á  effeito  por 
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circamstancías  fortuitas  òu    indepcndculcs  da   vontade  do 
aQtor. 

AtI.  9.*  A's  disposições  penaes  dos  §|  2.«  o  3.o  do  arligo 
aatecedenttí  ficão  sujeitas: 

§  1.®  As  embarcae(5es  estrangeiras  do  qualquer  natureza, 
lotação,  nacionalidade  ou  procedência  : 

í.®  Que  forem  encontradas  ancoradas  ou  atracadas,  om  acto 
i!é  descarga  ou  de  baldeação,  recebendo  carga,  ou  depois  de 
haver  descarregado  ou  baldeado  parle  ou  lodo  o  carregamento, 
ou  recebido  carga  em  qualquer  porto  nao  babilitado,  ou  mera- 
mente babilitado  para  a  cabolagoni,  ou  praticando  taes  actos 
clandestinamenlo  em  enseadas,  ou  em  outras  aguas  territo- 
riaes  do  Império. 

2.<*  Que  navegarem  ou  forem  encontradas  com  carga  ou 
sem  ella  em  rios,  lagoas  c  aguas  interiores  do  Império  em 
conlravençòodo  presente  Decreto. 

§  2.<>  As  embarcações  nacionaes  de  qualquer  natureza,  lo- 
laçào  ou  procedência  : 

i.®  Que  forem  encontradas,  em  acto  de  descarga  ou  de  bal- 
deação de  goneros  estrangeiros,  recebendo  ou  baldeando  carga 
de  géneros,  de  qualquer  origem,  para  portos  estrangeiros,  em 
portos  Qâo  habilitados,  ou  meramente  habilitados  para  a 
cabotagem,  ou  praticando  taes  actos  clandestinamente  em 
enseadas  e  aguas  terrítoriaes  do  Império. 

2.<>  Que  transportarem  géneros  pelos  rios,  lagoas,  e  aguas 
interiores  do  Império  em  contravenção  deste  Decreto  (  Reg. 
cit.  art.316§§l.oe2.o). 

Art.  10.  Das  disposições  do  artigo  antecedente  são  ex- 
ceptuados : 

i.«  Os  casos  de  arribada  forçada,  varação  ou  força  maior 
(arls.25a27). 

2.^  Os  de  licença  da  Autoridade  competente. 

3.^  As  embarcações  estrangeiras  pertencentes  aos  Estados 
ribeirinhos,  que,  tendo  tratados  ou  convenções  especiaes,  em 
virtude  de  suas  estipulações,  navegarem  ou  forem  encontradas 
nos  rios,  lagoas  e  aguas  interiores  do  Império  nos  termos  e 
condições  nelles  estabelecidas  c  reguladas  ;  e 

4.»  As  embarcações  estrangeiras  (art.  9.°§  1.®  n.  2)  que  se 
destinarem  a  algum  porto  fluvial  na  forma  prescripta  pelo 
presente  Decreto  (Heg.  cit.  art  317). 

Art.  11.  A  licença,  de  que  trata  o  n.«2do  artigo  precedente, 
poderá  ser  concedida,  tanto  ás  embarcações  estrangeiras,  como 
as  nacionaes : 

§1.*^  Em  casos  extraordinários  de  fome,  peste  c  outros  em 
que  alguma  povoação  interior  necessite  de  soccorros. 

%  2.*  Para  carga  e  descarga  de  objectos  pertencentes  á  Admi- 
nistração publica. 

g  3.*  Para  o  desembarque  de  colonos  ou  de  passageiros  e 
de  sna  bagagem. 

§4.*  Para  carga  e  descarga  de  géneros  estrangeiros,  que 
já  tenhio  pago  direitos  de  consumo. 

g  5.*  Para  carregar  para  fora  do  Império  géneros  de  produc- 
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çao,  inJustria  ou  manufaclara  nacional,  ou  dos  EsiadiK  ]imí- 
trophes  (Keff.  cit.  arts.  318,  512  §  27  e  623  §  4.°). 

An.  i2.  A  concessão  da  licença  do  art.  10  n.«  2  compete  aos 
Inspectores  das  Alfandegas,  os  quaes  deverão  lo.iro  participai  a 
aos  Inspectores  das  Thesourarias,  e  estes  aos  Presidentes. 

§  Unico.  Os  Inspectores  das  Alfandegas,  havendo  suspeita 
de  fraude,  e  conforme  o  ponto  nas  aguas  fluviaes  a  que  se  des- 
tinar a  embarcação,  poderão,  no  raso  do  §  5.<»  do  arl.  II,  exi- 
gir dos  donos  ou  consií?natarios  das  embarcações  íiança  idó- 
nea pela  importância  provável  dos  direitos  de  exporlaçiio 
dos  géneros  nacionaos. 

An.  13.  A  licença  para  os  actos  mencionados  no  arl.  II  po- 
derá ser  concedida  ás  embarcações,  que,  tendo  dado  entrada 
nos  portos  habilitados  do  Impoiio,  pretenderem  diiigir-sea 
qualquer  ponto,  não  só  do  rio  Amazonas  o  seus  allluentesaui 
Tabatinga  (art.  3."^  §  único), om  que  nào  haja  alfandcífa,inas 
lambem: 

1."  Do  rio  Tocantins,  além  de  Camela  ; 

2.**  Do  Xingu  a  Porto  de  Moz,  e  além  dellc; 

3.°  Do  Tapajoz,  além  do  Santarém; 

4.<>  Do  Madeira  e  seus  aíTiuentes  ate  a  cachoeira  ilt»  Sanlo 
António; 

íl.o  Do  Punis  o  seus  aíHucnles  até  Ilyapuá; 

6.*>  Do  Rio  Negro  o  seus  aííluentes  até  Santa  Isabel,  s/»mlo 
no  rio  Branco  até  a  primeira  cachoeira; 

7.0  Do  Hyupurá,  até  Santo  António  deMaripi;  e 

8.0  Do  S.  Francisco,  além  do  Penedo. 

Art.  i\.  As  embarcações,  que  tiverem  obtido  a  licença  do 
arl.  il§5.o,  deveráo  legalisar  seus  manifestos  do  expor- 
tação dos  géneros  de  producção  e  manufactura  nacional  na 
Alfandega  fluvial,  que  mais  lhes  convier,  ainda  qm  nno  seja 
a  que  tiver  concedido  a  dita  licença. 

§  1  .o  O  Chefe  da  RepartiçOío  fiscal  que  legalisar  o  manifcslo, 
não  sendo  o  da  Alfandega  qUe  tiver  concedido  a  licença,  assim 
o  participará  a  quem  competir. 

§  2.0  Os  direitos  serão  pagos  á  vista -cLis  guias  edocamonlos 
expedidos  pelas  Estações,  Agencias  e  Postos  de  fiscalisacão  oa 
Registros  geraes  ou  provinciaes,  ou,  não  os  havendo  no  lugar, 
pela  declaração  do  dono  ou  consignatário  dos  géneros,  ficanâo, 
porém  neste  caso  salvo  á  Alfandega,  no  caso  de  suspeita  de 
fraude,  verificar  a  exactidão  das  mesmas  declarações. 

§  3.0  Em  falta  de  Estações,  Agencias  e  Postos  de  fiscalisacão 
ou  Registros,  as  embarcações  receberão  um  ou  maísGuaraas 
a  bordo,  para  tomarem  a  rol  os  géneros  embarcados,  sua 
quantidade,  e  qualidade,  e  o  mais  que  fòr  necessário  para 
exacta  cobrança  dos  direitos  no  porto  onde  se  tiver  de  legalisar 
o*  manifesto. 

§  4.0  Será  permittido,  nos  portos  onde  houver  Alfand^a, 
precedendo  despacho  de  exportação  e  na  presença  de  am  Em- 
pregado, baldear  os  géneros  nacionaes  ou  dos  Estados  limi- 
trophes  das  embarcações  miúdas,  que  os  trouxerem  dos  portos 
interiores,  para  as  embarcações,  que  tenhão  de  iransporlal-o$ 
para  fora  do  Império. 


r 
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Ali.  lo.  O  lraiis|K>ii<;  du  geueros  de  qualquer  origem  do 
uus  para  outros  porlus  II uviaos,  destes  para  o  duParác  rícr- 
versa,  ou  dos  fluviaes  para  outros  do  Império,  uào  poderá 
elTectuar-se  senão  cm  embarcações  iiacionaes. 

Exiuípluáo-se  : 

§  1.*  O  de  géneros  pertencentes  á  carga  de  navio  estran- 
geiro : 

1.°  Que,  lendo  dado  entrada  por  franquia  em  um  porto 
habiiiliido,  seguir  para  outro  antes  de  findo  o  prazo  da 
franquia : 

S.*»  Que,  lendo  dado  entrada  por  inteiro  em  um  porto, 
seguir  para  outro  differenlc  coíu  toda  ou  parte  da  carga,  des- 
pachada para  consumo  ou  i)ara  reexportarão;  e 

*S.^  Que  conduzir  colonos  ou  passageiros,  com  que  tiver 
entrado,  e  sua  bagagem. 

§  â.*»  O  de  quaesquer  géneros  : 

!.*>  No  caso  de  guerra  interna  ou  externa,  c  do  arl.  43  da 
lei  de  17  de  Setembro  de  1851  : 

2.*  Nos  casos  de  fome  ou  peste  ou  de  promptos  soccorros  a 
alguma  povoação  do  iulerior; 

ó.*^  1)0  carregamento  ou  salvados  de  navios  naufragados; 

§  3.0  O  de  bagagem  de  passageiros  da  própria  embarcação, 
que  os  conduzir. 

§  4.0  O  de  géneros  estrangeiros  despachados  para  consumo 
ou  para  reexportação,  e  de  producção,  industria  ou  manu- 
factura nacional,  em  embarcações  que,  lendo  conduzido  co- 
lonos ou  géneros  para  algum  ponto  fluvial,  depois  de  obterem 
desembaraço,  se  destinarem  a  outro  para  receber  carga  para 
fora  do  Império. 

I  o.^Odos  géneros  mencionados  no  paragrapho  antecedente, 
não  havendo  embarcação  brasileira  para  transporlal-os  de  uns 
para  outros  portos  alfandegados,  e  o  de  géneros  naoionaes 
eni  retorno  para  os  mesmos  portos,  ou  para  fora  do  Império. 

Art.  10.  O  transporte  dos  géneros  no  caso  do  §  2.°  n.  1  do 
artigo  antecedente  depende  de  licença  do  Presidente  da  Pro- 
viocia,  e,  nos  outros  casos  do  mesmo  paragrapho  c  seguintes, 
dos  Inspectores  das  Alfandegas,  que  a  participarão  logo  aos 
das  Thesourarlas^  c  estes  aos  Presidentes. 

Art.  17.  Os  géneros,  que  em  contravenção  dos  arts.  loe  IC 
forem  transportados  de  uns  para  outros  portos  fluviaes  om 
embarcação  estrangeira,  serão  tratados  conio  se  procedentes 
fossem  dê  portos  estrangeiros,  ainda  que  nacionaes  scjão,  e, 
não  o  sendo,  ainda  que  lenhão  pago  direitos  de  consumo. 

g  Único.  A  respeito  das  cmbarrações,  que  receberem  taes 
géneros  cm  portos  não  habilitados,  observar-se-ha  o  disposto 
no  art.  8.op2.oe  3.» 

An.  48.  Os  lugares,  fora  dos  portos  habilitados  para  o  com- 
mercio  d irccto,  em  que  as  embarcações  poderão  communicar 
com  a  terra,  directamente  ou  por 'meio- de  embarcações 
miúdas,  para : 

l.o  Fazer  reparos  cm  consequência  de  avarias  durante  a 
viagem,  ou  evitar  perdas  ou  qualquer  damuo  cm  caso  de 
forra  maior. 


—  276  — 

2.*  Prover-sc  de  viveres  ou  receber  combuslivcl;  sírio, 
além  de  Chaves  o  Macapá  : 

i.<»  Breves. 
2.°  Giirupá. 

4.0  Sníi?'  ^  ^"^  província  du  Pará. 

5.0  Monte  Alegre. 
C.o  Óbidos. 

7.0  Villa  Bella. 
8.0  Serpa. 
9.0  Coda  jaz. 

10.  Coary.  5^ Na    província   du  Aniazouas. 

11.  Fonteboa. 

12.  Teffé. 

13.  Tonantins 

14.  S.  Paulo  de  Olivença,  depois  que  a  Alfandega  respectiva 
fòr  transferida  para  Tabatinga^  na  conformidade  do  arlS."* 
§  único. 

§  1.0  O  Governo  poderá,  não  havendo  tratado  on  convenção 
em  contrario,  augmentar  ou  supprimir  os  portos,  de  que  trata 
este  artigo,  como  entender  conveniente. 

§  2.0  Às  Autoridades,  Agencias,  Postos  de  flscaiisação  oa 
Registros  nos  portos  de  escala  têm  o  direito  de  exigir  das 
embarcações  a  exhibiçâo  dos  papeis  de  bordo,  devendo  visar 
grátis  o  manifesto,  a  lista  dos  passageiros  e  o  —Passe— da 
Alfandega  ou  do  Registro  anterior  (art.  36),  em  que  tiverem 
locado. 

I  3.0  A  escala  durará  somente  o  tempo  necessário  para  o 
objecto  que  a  motivar. 

§  4.**  As  embarcações  poderão  nos  referidos  portos,  com 
licença^  e  mediante  as  cautelas  fiscaes  necessárias : 

1.0  Descarregar  a  bagagem  de  colonos  oa  passageiros; 

2.°  Descarregar  ou  baldear  parte  ou  toda  a  carga  para 
concertos  ou  para  deposito,  ou  de  que  necessitem  dispor  em 
caso  de  força  maior 

3.0  Fazer  provisões  de  qualquer  género  ou  receber  com- 
bustível ; 

4.0  Concluir  seu  carregamento  para  fora  do  Império,  na 
forma  dos  arts.  11  e  14. 

g  5.0  Além  das  provisões  necessárias  ( Reg.  cit.  art.  Wõ), 
não  pagaráõ  direitos  as  madeiras  o  outros  géneros  do  paii, 
para  fabrico  e  reparo  das  embarcações  e  seu  custeio,  obser- 
vando-se  todavia  no  seu  embarque  ou  sahida  as  cautelas 
íiscaes  indispensáveis. 

Esta  disposição  fica  dependente  da  approvação  do  Poder 
Legislativo. 

§  6.<»  Nos  Inçares  de  escala,  cm  que  não  existirem  Colle- 
ctorias  de  rendas  geraes,  haverá  Agencias ,  Postos  de  fisca- 
lisação  ou  Registros,  segundo  mais  conveniente  fòr,  na  forma 
do  art.  32. 

§  7.0  Nos  portos,  onde  houver  Collectorias  de  rendas  ge- 
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raes,  observtir»4ò' estas,  na  parte  que  cumprir,  o  preseulo 
Decreto  e  o  Regulamento  das  Alfandegas  para  prevenção  do 
contrabando. 

Art.  19.  Os  manifestos  e  certifícados  nos  portos  de  escala, 
de  que  trata  o  art.  18,  serão  substituídos  por  declarações 
dos  commandantes  das  embarcações  visadas  pelas  Autoridades 
mencionadas  no  art.  24  ( Reg.  cit.  art.  402). 

Art.  20.  O  prazo  para  apresentação  de  documento,  que 
justífíque  o  destino  das  mercadorias  reexportadas^  baldeadas, 
ou  despachadas  para  transito  pelo  rio  Amazonas,  será  fi- 
xado pelo  Chefe  da  Repartição  fiscal,  segundo  a  situação  e 
distancia  do  porto  da  sabida,  c  dos  portos  do  destino  (Reg. 
cit.  art.   614  e  seguintes.) 

Art.  21.  Serão  considerados  nacionacs  os  çeneros  de  pro- 
ducção  dos  £stados,  que  limitão  com  a  Província  do  Ama- 
zonas, introduzidos  pelo  intoríor  da  mesma  Provincía  e  das 
do  Pará  e  Mato  Grosso  (Reg.  cit.  arls.  512  §  27;  025  §  1.» 
e4.«) 

g  Único.  Fica  subsistindo  a  disposição  do  art.  514  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  que  autorisa  o  Governo,  no 
caso  de  julgar  conveniente,  não  havçndo  tratado  ou  convenção 
em  contrario,  a  sujeitar  os  ditos  géneros  ao  pagamento  dos 
direitos  de  consumo. 

Art.  22.  As  mercadorias  estrangeiras  já  despachadas  para 
consumo,  qualquer  que  seja  o  seu  destino,  deveráõ  ser  acom- 
panhadas ao  2.1^  via  da  notado  despacho  na  Alfandega  expor- 
tadora, que  lhes  servirá  de  guia  da  Repartição  fiscal  do  porto 
da  procedência,  na  forma  do  art.  33  §  único  do  Decreto  n.  3217 
de  31  de  Dezembro  de  1863. 

§  1 .  •  Havendo  Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas  no  porto  do 
destino,  procedcr-se-ha  nos  termos  do  art.  628  §  3.®,  629 
e  633  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

§  2.^  Não  havendo  Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas,  as  ditas 
guias  berão  entregues  á  Collectoria,  Agencia,  Posto  de  fisca- 
Rsação  ou  Registro,  geral  ou  provincial,  que  alli  existir,  para 
proceder-se  na  forma  do  paragrapho  antecedente. 

Art.  23.  Os  géneros  nacionaes  transportados  dos  portos 
fluTíaes,  onde  houver  Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas,  para 
outros  da  mesma  ou  diíTerente  Provincia,  serão  acompanha- 
dos de  guia  passada  pela  Repartição  fiscal  do  porto  da  pro- 
cedência, devendo  observar-se  no  porto  do  destino  o  dis- 
posto no  art.  628  |  i.^  do  Regulamento  das  Alfandegas,  e 
entregar-se  a  guia  ás  Autoridades  designadas  no  §  2.^'  do  artigo 
precedente. 

g  Único.  Fica  salva  a  disposição  do  art.  645  do  citado 
Regulamento,  a  qual  será  applicada  ás  embarcações  que  se 
destinarem  a  portos  do  Império  fora  do  rio  Amazonas;  po- 
dendo os  Inspectores  das  Alfandegas  applical-a  também,  no 
easo  de  suspeita  de  fraude,  ás  que  so  destinarem  a  portos 
dentro  do  Amazonas  e  seus  affluentes.  «^ 

Art.  24.  Os  géneros  nacionaes  transportados  de  portos  fiu- 
viaes,  onde  não  houver  Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas,  para 
outros  da  mesma  ou  diíTerente  Provincia,  serão  acompanhados 
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de  guia,  com  asdociurações  da  quunlidude,  qualidade,.  |»ro- 
cedcacia  e  destino  do  género,  passada  e  assignada  peJo  dono 
ua  consignatário,  administrador  da  feitoria,  estabeiecimentu 
ou  sitio,  visada  pela  Coliectoria,  Agencia,  Posto  de  fiscalisa- 
cão,  Hegi&tro  ou  qualquer  outra  Autoridade,  geral  ou  provin- 
cial, ou^  na  falta  desta,  pela  do  primeiro  porto  em  que  tocar. 

Art.  25.  Poderão  descarregar  toda  ou  parle  da  carga  fora 
dos  portos  fluviaes  habilitados  as  embarcações,  que  por  causa 
de  avarias  ou  por  outro  incidente  fortuito  e  extraordinário, 
nào  puderem  continuar  a  viagem. 

^  i.°  Os  Capitães  das  embarcações,  se  dirigiráo  previamente, 
salvo  o  caso  de  immiuencia  de  perigo,  á  Autoridade  (isc^), 
seja  qual  fòr  a  categoria,  na  sua  falta  á  Autoridade  policial, 
ou  a  qualquer  outra  local,  na  falta  destas,  ás  do  lugar  mais 
j)ro\imo,  ainda  que  de  dístricto  diíTerente,  sujeitaudo-se  á:» 
medidas  e  cautelas  que  pelas  mesmas  Autoridades,  na  con- 
formidade das  leis  do  Império,  forem  tomadas  para  pre- 
venir-se  quaquer  importação  clandestina. 

§  2.<>  Fica  em  todo  o  caso  salva  a  jurisdicç5odo  Juiz  Com- 
mercial   do  districlo  para   os  actos  de  sua  competência. 

§  3.0  O  perigo  imminente,  previsto  no  §  l."  desle artigo, 
isenta  somente  da  apresentação  prévia  ás  Autoridades  locaes, 
de  que  trata  o  mesmo  artigo;  sendo  em  todo  caso  obrigados 
08  Commandantes  das  embarcações  a  provar,  por  uma  decla- 
ração motivada,  a  necessidade  da  arribada  ou  das  medidas 
que  houverem  tomado  a  seu  arbítrio  para  a  salvação  do 
navio  o  carga^  e  a  exhibir  os  papeis  de  bordo  necessários, 
procedendo-se  a  respeito  destes  documentos  na  forma  do  art. 
18  §2.0 

§  4."^  Os  géneros  c  mercadorias,  que  no  caso  de  incidentes 
fortuitos  e  extraordinários  mencionados,  forem  descarrega- 
dos, não  pagarão  direito  algum,  quer  sejão  transportados  no 
mesmo  navio,  quer  em  embarcações  miúdas,  saJvo  sendo  ven- 
didos para  consumo,  na  fornia  das  disposições  em  vigor  (Res. 
cit.  arts.  327  e  328);  mas  toda  a  descarga  ou  tentativa  de 
descarga  de  generoso  mercadorias  feita  sem  préviaautorisação, 
ou  sem  as  formalidades  prescriptas,  Ocará  sujeita  ,  conforme 
as  circumstancias ,  á  multa  de  iO^OOO  a  iOO^O  por  vo- 
lume, ou  ás  penas  do  contrabando,  procedendo-se  para  esse 
íim  á  apprehensão,  na  forma  dos  caps.  l.^eâ.'^  do  tit.  8,<>  do 
Regulamento  das  Alfandegas. 

Art.  26.  As  baldeações  ordinárias,  por  causa  de  avaria,  oa 
quepossão  ser  temporariamente  necessárias  por  qualquer  ou- 
tro accidente  imprevisto,  não  se  reputarão  acto  de  descarga  ou 
carga,  uma  vez  que  se  facão  sem  tocar  nas  margens  dps 
riose  sob  a  vigilância  das  Autoridades  a  que  se  refere  o  §  i.«» 
do  artigo  antecedente. 

§  i.<>  Se  as  escotilhas,  ou  lugares  de  deposito  da  carga,,  tive- 
rem sido  selladas,  deverá  o  Commandante  da  embarcação,  nos 
casos  precitados,  dirigir-se  previamente,  sondo  possível,  ás 
referidas  Autoridades  para  fazer  levantar  os  sellos,  c  sabmct- 
ter-sc  ás  medidas  que  ellas  julgarem  necessárias  a  íim  de 
evitar  o  contrabando. 
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§  2.°  As  morcaclonas assim  balíloailasdfVí^ráu  sor  rcemhar- 
caclas  no  mosmo  navio. 

Ari.  27.  No  caso  de  naufrágio  ou  outro  sinistro,  toda  e 
qualquer  Autoridade  civil  ou  militar,  policial  ou  fiscal,  geral, 
provincial  ou  municipal,  existente  no  lugar  ou  no  mais  pro* 
ximo,  deverá  prestar  todo  o  auxilio  a  seu  alcance  assim  para 
a  salvação  da^  vidas,  navio  e  carga,  como  para  a  arrecadação 
e  deposito  dos  salvados,  procurando  evitar  extravios  e  mal- 
versações e  procedendo  na  forma  das  leis  em  vijíor,  especial- 
mente do  Código  do  Commercioe  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas, art.  331. 

§  1.»  Fica  em  todo  caso  salva  a  jurisdicção  do  Juiz  Com- 
mercial  do  distrícto  para  os  actos  de  sua  competência. 

I  2.°  Os  géneros  e  mercadorias  descarregados  ou  salvados 
nào  pagarão  direito  algum,  excepto  sendo  vendidos  para  con- 
sumo, na  formado  Código  do  Commercio  e  Regulamento  das 
Alfandegas,  art.  336 1§  3.«  e  9.«,  10,  il  e  ârt,  338. 

Art.  28.  As  Alfandegas  creadas  pelo  presente  Decreto  terão 
os  empregados,  o  estes  os  vencimentos  constantes  da  tabeliã 
annexa. 

Art.  29.  Cada  uma  das  referidas  Alfandegas  terá  á  sua  dis- 
posição para  o  serviço  externo  c  policia  fluvial,  abarca  ou 
barcas  de  vigia,  lanchas  ou  embarcações  miúdas  necessárias, 
a  juízo  do  Presidente  da  Província,  ouvida  a  Thesouraria  do 
Fazenda,  convenientemente  trípoladas  e  armadas,  com  o  pes- 
soal, vencimentos  o  obrigações  das  embarcações  do  Alfandegas» 
e  nos  termos  do  respectivo  Regulamento. 

Art.  30.  Os  Presidentes  das  Províncias  do  Amazonas,  Pará 
e  Alagoas,  ouvidas  as  Thesourarias  de  Fazenda  e  os  Inspectores 
das  Alfandegas,  designarão  os  limites  da  jurisdicção  das  Al- 
fandegas fluviaes. 

§  Único.  Nao  obstante  a  desiprnaçao  dos  limites,  sendo 
cumulativa  a  jurisdicção  das  Alfandegas  do  Império  (Reg. 
cit.  art.  368),  as  Autoridades  encarregadas  da  policia  fiscal 
com  a  força  que  as  coadjuvar  em  suas  diligencias,  e  bem 
as^ím  as  embarcações  de  vigia,  poderão  entrar  em  distrícto 
alheio  para  repressão  do  contrabando;  mas,  apprehendido 
este,  o  entregarão  á  Alfandega  que  ficar  mais  próxima  para 
os  ulteriores  termos  do  processo. 

Art.  3i.  Haverá  regi<<tros  de  barcas  armadas,  fornecidos 
das  embarcações  miúdas  necessárias  para  o  serviço,  não  só 
no  porto  do  Pará  e  Tabatinga  (art.  3.®  §  único)  como  no  Baixio 
Grande  acima  do  Gurupá,  no  canal  de  Macapá,  onde  mais 
conveniente  fôr,  e  em  frenie  á  villa  de  Chaves,  na  ilha  de 
Marajó. 

Art.  32.  Além  dos  Registros  do  art.  31,  os  Presidentes 
das  Províncias  do  Aipazonas,  Pará  e  Alagoas ,  ouvidas  as 
Tliesourarias  de  Fazenda,  crearáõ  no  território  fluvial  sob  sua 
jarisdlcção  outros  registros,  guardas,  postos  e  vigias  encar- 
regados da  policia  fiscal» sujeitos  á  jurisdicção  das  respectivas 
Alfandegas,  nos  lugares  em  que  ojnl^rem  necessário. 

8  !.•  Os  mesmos  Presidentes,  ouvidas  as  Thesourarias  de 
Fazenda  e  Inspectores  das  Alfandegas,  darão  aos  postos  e  re- 
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gistros  as  precisas  instriícçoès,  communicando  aS  ao  Goyomo 
para  final  approvaçào. 

§  2.**  Estes  registros,  guardas,  postos  e  vigias  fiscaes,  bçm- 
coino  os  de  que  trata  o  art.  18  8  2.%  não  havendo  Estações 
de  arrecadação  da  renda  geral,  devcráõ  ser  confiados  ás  Eá- 
tações,  Registros,  Guardas  c  Postos  de  policia  fiscal  das  Pro- 
víncias, Com  mandantes  de  destacamentos,  Agencias  de  correio 
ou  quaesquer  outras  Autoridades  geraes  ou  provinciacii  cxis? 
lentes  nos  mencionados  lugares. 

Art.  33.  Nos  Registros  de  Macapá,  Chaves  e  Tabalinga  ha- 
verá uma  força  do  linha  ou  de  policia,  composta  do  numero 
de  officiaes  e  praças  que  fòr  designado  pelos  Presideoles  das 
Províncias  do  Pará  e  Amazonas,  a  qual  lerá  por  dever  auxiliar 
os  mesmos  Registros  na  execução  dos  Regulamentos  fiscaes. 

Art.  34.  As  Autoridades  civis,  judiciarias  e  militares  e 
outras,  de  que  trata  q  art.  363  do  Regulamento  das  Alfandegas, 
ficão  especialmente  encarregadas  da  policia  fiscal  nas  aguas  e 
margens  do  rio  Amazonas  e  seus  affiuenles,  e  do  rio  S.  Fran- 
cisco^ nos  termos  do  art.  349,  auxiliando  as  Repartições  Fiscaes 
no  desempenho  de  seus  deveres,  e  executando  e  fazendo  exe- 
cutar o  presente  Decreto  e  o  citado  Regulamento  na  parte 
que  lhes  competir. 

§  Único.  As  mesmas  obrigações  incumbem  aos  Pilotos  e 
Práticos  do  paíz,  os  quaes  desde  que  saltarem  nas  embarcações, 
serão  considerados  como  empregados  das  Alfandegas  e  como 
taes  sujeitos  ás  obrigações  e  penas,que  a  lei  lhes  impõem. 

Art.  35.  Os  empregados  encarregados  da  policia  fiscal,  na 
forma  do  art.  57  do  Regulamento,  poderão  para  prevenir  ou 
verificar  fraude,  de  que  haja  fundada  suspeita^  exigir,  nlo 
só  dos  Commandantes  das  embarcações,  como  dos  Patrões  oa 
Mestres  dos  barcos,  cobertas,  igarilés  e  outras  embarcações 
miúdas,  daquelles  os  papeis  de  bordo  e  manifestos,  e  destes 
as  i^uias  de  carga,  que  trouxerem,  verificando  a  sua  nacio- 
nalidade, procedência  e  destino,  e  o  mais  que  convier :  este 
acto,  porém,  deverá  ser  praticado  por  modo  que  com  ellc  se 
não  cause  o  menor  vexame  ou  embaraço  ao  commerciojicito, 

Art.  36.  As  embarcações,  que  tiverem  de  navegar  para 
portos  do  Império,  no  rio  Amazonas  e  seus  affluentes,  ou  delles 
sahirem  para  o  Oceano,  são  obrigadas  ao  registro: 

1.®  No  porto  do  Pará,  ou  em  Macapá,  ou  em  Chaves 
(arts.  2.»  e  31),  conforme  o  destino  que  seguirem,  entrando 
do  Oceano  ou  para  este  sahindo; 

2.0  Em  Tabalinga  (art.  31),  entrando  dos  portos  do  Perii, 
ou  para  elles  sahindo. 

§  i.<>  As  embarcações  devcráõ  parar  ao  approximarem-se 
aos  mencionados  Registros,  sendo-Ihes,  porém,  licito  fazel-o 
sem  dar  fundo ;  e  as  que  se  recusarem  ao  Registro,  serão  com- 
pellidas  pelas  Barcas  de  vigia,  que  empregaráõ  para  ^qnelle 
nm  a  força,  se  fôr  necessário,  ficando  os  respectivos  Com- 
mandantes sujeitos  á  multa  de  iOOtfOOO  a  1:000^000,  segundo 
a  lotação  da  embarcação  e  natureza  da  carga. 

g  2.»  Os  Registros,  de  que  trata  este  artigo,  cumprindo  as 
obrigações  dos  Regulamentos  fiscaes,  darão  parte  ás  AIraridegras, 
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sob  cujas  ordBiis  servkem,  da  entrada  c  sahida  dos  navios, 
dos  exames  e  buscas  a  que  tiverem  procedido  no  caso  do  fun- 
dada suspeita  sobre  a  exactidão  dos  manifestos,  das  appre- 
hensòes  que  houverem  feito,  c  do  todos  os  movimentos  que 
tenhio  tido  lugar. 

g  3.<>  Os  mesmos  Registros,  além  das  obrigações  marcadas 
no  Regulamento  das  Alfandegas  (arts.  56  e  384)  veriflcaráo  a 
nacionalidade,  procedência  e  destino  do  navio  pelos  papeis  de 
bordo,  visando  o  manifesto  e  a  lista  dos  passageiros,  e  dando 
á  embarcação  o  com|)etente— Passe. 

§  4.*  O  passe,  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente,  será 
entregue  na  primeira  Alfandega  em  que  tocar  a  embarcação, 
ou  no  Registro  da  sahida,  devendo  o  respectivo  Chefe  fazer 
as  communicaçoes  precisas  a  quem  convier. 

§  5.^  Os  mesmos  Registros,  segundo  as  circumstancias,  e 
sendo  necessário  para  prevenir  o  extravio  de  direitos  de  im- 
portação ou  exportação,  poderão  fechar  e  sellar  as  escotilhas 
das  embarcações,  ou  os  lugares  em  que  estejão  deposUadas  as 
mercadorias,  ou  pôr  um  ou  dous  Guardas  abordo  para  se- 
guirem até  onde  convier,  e  também  empregar  as  duas  forma- 
lidades conjunctamente. 

g  6."*  Os  guardas,  a  que  se  refere  o  paraçrapha  precedente, 
além  do  que  lhos  incumbe  o  Regulamento  das  Alfandegas,  não 
consentirão  que  a  embarcação  communique  com  aterra,  car- 
regue ou  descarregue,  salvo  nos  casos  previstos  neste  Decreto, 
ou  commetta  qualquer  infracção  dos  Regulamentos  Fiscaes. 

§  7.®  Os  Commandantes  das  embarcações  serão  obrigados  a 
dar  alojamento,  e  sustento  de  seu  próprio  rancho  aos  ditos 
Guardas,  sem  que  estes  possão  exigir  retribuição  ou  aceitar 
oífertaateuma  (Reg.  cit.  art.  159), 

Art.  3f.  As  disposições  dos  §|  5.*,  6.<>  e  7.**  do  artigo  antece- 
dente são  extensivas  a  todas  as  Alfandegas  fluviaes,  de  que 
trata  o  presente  Decreto. 

Art.  38.  As  duvidas,  que  occorrerem  por  occasíão  da  exe- 
cução deste  Decreto  e  dos  Regulamentos  Fiscaes  nas  Alfandegas 
fluviaes,  serão  resolvidas  pelos  respectivos  Inspectores,  pelas 
Thesonrarías  de  Fazenda  e  pelos  Presidentes  de  Província, 
tcndo-se  em  attenção  a  má  intelligencia  dos  mesmos  Regula- 
mentos, sempre  que  haja  boa  fé,  e  o  favor  do  commercio  e 
navegação  do  rio  Amazonas  e  outros,  a  que  se  refere  o 
Decreto  de   7  de  Dezembro  de  1866. 

§  Único.  As  decisões  dos  inspectores  das  Alfandegas ,  bem 
como  as  das  Thesourarias  e  dos  Presidentes  (Reg.  crt.  arts.  S.^ 
a  13),  serão  executadas  provisoriamente,  dando-sé  logo  conta 
á  Autoridade  superior  para  conhecimento  e  ílnal  delioeração. 

Art.  39.  Além  das  disposições  dos  artigos  antecedentes,  ob- 
servar-se-hão  nas  Alfandegas,  creadas  pelo  presente  Decrçto,  c 
na  navegação  fluvial,  ás  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860  e  outros  fiscaes  na  parte  que  não  lhes  fôr  contraria. 

Art.  40.  Nas  Alfandegas  do  rio  Amazonas  e  seus  alUuentes  se 
dará  o  abatimento  de  20  Vo  ^^  importância  dos  direitos  de  con- 
sumo, e  addicionaes,  emquanto  estes  subsistirem,  de  todas  as 
mercadorias,  que  o  Governo  não  julgar  conveniente  exceptuar « 
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Êslá  díspoMeão  lerá  lúgár  da  dálà  da  ô^ccuçhô  deste  De- 
creto até  o  ftm  ao  éfxercrcfo  de  1871-^1873,  e  TTàhl  èm 
diáhté  éii\  çàãá  ékèrciciò,  qttê  se  seçuír,  sé  dbdutlráõ  £9  •/• 
dò  nw?/íí6  ábfrtlihehio  até  íjtie  cstí»  césíc. 

Este  nrligíJ  flea  dependente  da  approvaçSô  dd  POdipr  IPfkh 
lalivó. 

AH.  41.  AS  disposições  «esl^  DeèrélósérSoai^plliíadâsèesdc 

{i  à&  fembáreart^^  peráána^á  nà  flarte  èfA\  qne  forenl  ibáls  favo- 
ateis  do  HÚé  6d  dó  DéCfeto  n;  3216  dè  âl  dé  DèíeitilM  dé  1963. 
Art.  42.  Celebrados  os  áccordos  <?om  oè  Estados  l!ttiittH>f)^es 
âdbi^e  á  policia  fláviai,  ò  Governo,  além  dos  Regularaenlos, 

am  tl6i!!e$sarioá  foreih^  ètpédírá  seta  demora  o  do  transito 
ílreòto  oe  qtttíé^iquei*  embarcações  do  mar  pára  o&  mesmos 
Estados  e  vtce-versay  siem  abrir  as  escotilhas  neM  bàMeár  as 
méfcadoriasj  ekn  toda  a  extensão  do  Ainazonas  e  asas  af- 
Htíenles,  M  parte  p^rtèÀcentê  áo  Brasil. 

O  tratisítd  diri^cto  nSo  será  sujeito  a  fiõTmalidaâe  al^mà 
mi  TBl^ó  ás  Alfandegas  Brasileiras,  salvo  $e  a  e^pèfieiiem 
pforar  a  Ihsuteíeticiá  áòs  roeids  adoptados  para  preVeaír  o 
contrabando. 

Estes  meios  serão :  o  exame  snmmario  éò  inàAífasto  e  carga 
nos  áefTístrofi  de  entrada  e  ^ftfda^  a  tioHeíà  etérclda  etn  letra 
ao  lontfo  das  ifiarg^s  e  sDbMâ  o  rio  p(^  f&elo  de  emliafeáçdes 
aproiinadas,  a  eollocaçSo  dé  Guardas  à  bordo  ou  o  seílfo  âa$  es- 
cotitnas>  i^odendò  emprégar-se  estas  ultimas  Medidas  í^ada 
OQ  conjnnctamente. 

Palach)  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Jnlho  de  1^)  .--^Za- 
5fl*/aí  de  Oóes  e  VaiConceHos. 


c  do  S.   Franclj 
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Observações . 

í.^Emqiianto  o  Governo uio  fixar  a  porcentagem  dos  Empregados 
desUs  Alfandegas,  prrcebçrM  elles  q  gr^tiQçatíio,  qa^.  tí^t  f fMM^ 
pelo  Prasidente  da  respectiva  Provinçif»  ouvicfa  a  T^^çurana  deT^- 
zenda»pcaodô  dcfiendçnte  da  ^pprpvaçao  do  l^inisterio  da  Fazenda. 

9.*  Õs  lugares,  á  excepcáo  dós  de  Ihspectóir/ e  de  OflOciaeS  â% 
Descafga  em  todas  as' Alfondegas,  de  1  .<>  EscríptvLr^rio  e  l.^^fl^pfpnntf 
na  de  Manáos,  e  de  ^.^  Escriptnrario  e  S.»  Conff  rei^te  na$  oi^tra^  Au4p* 
degas,  só  serfto  providos  quando  a  afllueocia  do  commercio,  oú  as 
necç«$|dades  do  serviço  ooijgirQpi,  ^  ju^q  do  Governo, 

S.«  Emquanto  nflo  forem  providos  todos  os  Iti^ares,  o  serviço  de 
eseriptoraçao  e  de  calculo  será  desempenhado  pelo  Inspector  e  Es- 
criplur^rió,  e  sendo  necessário,  pftfps'  OiQ^i^ef  dç  Descarga. 

As  funccões  de  Guarda -mór  serão  preenchidas  pelo  Official  de  Des- 
carga que  o  Inspector  designar. 

O  Escripturarlo  substituirá  o  Inspector  e  o  Conferente  em  seus  impe- 
dimentos temporários. 

O  Administrador  das  capatazias,  além  das  attribuiçOes  do  seu  em- 
prego ,  terá  M  de  Porteiro,  podendo  para  coadjuval-o ,  empregar 
perman^oiemeptf  um  ou  (|ou9servau(es. 

As  funcçoes  de  Thesòureíroi  emquanto  uflo  fór  provido  este  lugar, 
serio  desempenhadas  pêlo  respectivo  Inspector. 

Os  A(|Miioistr^dores  das  capatazias  {i^rviráo  tambeni  ^aAvl^ipi^'* 
tradores  dos  Entrepostos  públicos. 

4.*  O  serviço  de  revisVi  oem  como  o  da  estatística  commercial, 
será  feito  pela  Thesouraria  de  Fazenda  da  respectiva  província,  para  o 
que  oa  Inspectores  das  Alf^ndeg^s  envi^r^O  ifiensqliP^QtÇ  Í0(ips  os 
despacho^  á  referida  Thesouraria. 

5.«'0sarts.  1Z0  e  731  do  Regulamento  de  10  de  Setembro  de  1860 
sao  applicaveii  ás  Alfandegas  crcadas  nos  lugares  ((eslgiivlps  neste 
qtiadro.  Lotfj  que  comef;arpm  a  fqqcçioqar,  flcaráO  e|ti9pl4s  as 
Estações  fijfCjíes  abi  existeutffs. 
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DECRETO  N.  392^  —  p^  3  pf  AGOSTO  p^  4^7. 

Am)rova  as  condições  para  a  construcção  de  uma  eslrada  de 
ferro  pelo  modo  mais  !eco|[iomlco  ou  de  um  tr^m-road,  p^ar^lndo 
da  Cidade  do  Rio  Grande  do  Sul  até  os  terrenos  carbpDiferos 
do  Cnndiota  na  Provincia  de  S.  Pedro. 

liei  por  bem,  de  conformidade  com  o  paragrapho 
único  do  arl.  1/  do  Decreto  n.^  ^38*  de  22  de  Junho 
do  corrente  çinno,  Approvar  as  condições  que  com 
esle  baixao  para  a  construcção  de  uma  estrada  de 
ferro  pelo  modo  mais  económico,  ou  de  ura  iram- 
road,  partindo  da  Cidade  do  Rio  Grande  do  Sul  até 
os  terrenos  carboníferos  do  Candiota  entre  os  rios 
Jaguarão  e  Camacuam,  na  Provincia  de  S.  Pedro. 

Afanoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Coramercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  três  efe  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Iiriperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


CoiidI^*õcs  a  que  se  rcfcro  o  Decreto  desim  data»  com  as 
quaes  o  Governo  Imperial  eontraeia  eom  Caalia  Plaat 
Ac  Comp.  a  eofistrue^o  de  iima  estrMi^  A«  fervo  oa 
trf^ni«road  partindo  d^  Cidade  do  Rio  Graa4e  doSi|l^té 
os  terrenos  carbaniféros  do  Candiota 


(.'  O  Governo  Imperial  concede  a  Cunha  Plaul 
^  Comp.,  ou  á  companhia  que  por  clles  fôr  organi- 
sada,  o  privilegio  exclusivo  pelo  prazo  de  novenla 
annos  para  a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro 
pelo  syslema  mais  económico,  ou  de  ura  Iram-road. 
Esta  estrada  partirá  da  Cidade  do  Rio  Grande,  na 
Provincia  do  S.  Pedro  do  Sul,  e  seguirá  ao  centro 
dos  terrenos  carboníferos  do  Candiota  enlre  os  rios 
Jaguarão  e  Camacuam. 

2.»  Durante  o  prazo  de  noventa  annos,  não  poderá 
o  Governo  Imperial  conceder  emprezas  de  outras  es- 
tradas de  ferro  dentro  da  zona  de  cinco  léguas , 
tanto  (ií?  um,  como  de  outro  la<1o  da  estrada  c  na 
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inesma  direcção  desta ,  solvo  se  houver  accordo  com 
á  companhia.  Esla  prohibição  nào  corapreliende  a 
construcção  de  oulras  estradas  que,  partindo  ou  não 
dos  mesmos  ponlos,  mas  seguindo  direcções  di- 
versas, possuo  accidetilalmenlò  aproximar-se  de  al- 
guns ponlos  da  estrada  privilegiada,  ou  mesmo 
alrávessal-a,  com  tanto  que  dentro  da  zona  privi- 
legiada nào  possão  receber  nem  mercadorias  nem 
passageiros,  excepto  no  ponto  de  partida 

A  zona  privilegiada  pôde  ser  restringida  pelo  Go- 
verno nas  ultimas  cinco  léguas  kilometricas,  de  qua- 
tro kilometros  ,  próximas  ao  ponto  da  partida  na 
Cidade  do  Rio  Grande,  dado  o  caso  que  alguma 
companhia,  emprehenda  outra  estrada  de  lerro  pa- 
rallela  a  de  que  se  trato,  embora  lora  da  zona  pri- 
vilegiada, mas  para  o  mesmo  ponto  deste  privilegio. 

3.*  As  estações  da  linha  còntractada  íicào  depen- 
dentes de  accordo  posterior  entre  o  Governo  e  a 
companhia,  depois  Cjue  esta  houver  apresentado  as 
respectivas  plantas  áapprovaçào  do  mesmo  Governo. 

4.*  A  companhia  terá  o  direito  de  desapropriação 
ná  forma  das  leis  em  vigor,  no  tocante  aos  terrenos 
do  deminio  particular  guc  forem  necessários  para 
o  leito  do  caminho  dó  ferro,  estações,  armazéns  e 
mais  obras  adjacentes,  e  pelo  Govemo  serão  gralui- 
lamentc  concedidos  para  o  rtiesmo  íim  os  terrenos 
devolutos  e  nacionaes,  e  bem  assim  os  comprehen- 
didos  nas  sesmarias  e  posses,  salvas  as  indemni- 
sações  que  forem  de  direito 

5.*  O  Governo  concede  ã  companhia  isenção  de 
íftrcitos  de  impoTiaçiiô,  dentro  do  prazo  niarcado 
pííta  coticlusão  das  obras,  cnos  dczannos  que  aelles 
seseguii^m. 


Sol^re  03  trilhos,  inachinas,  insiramentos,  uteRsis  c  matérias 
que  se  destinarem  à  mesma  constriicção,  e  bem  como  sobre  os 
carros,  locomotivas  e  vapores*  e  todo»  os  demais  objectos  ne- 
cessários para  os  trabalhos  da  empreza. 

O  gozo  destes  favores  fica  sujeito  aos.regulaniientós 
íiscaes  para  evitar  qualquer  abuso. 

6.*  A  estrada  de  ferro  oU  tfam-road  não  impe- 
dirão o  livre  transito  dos  caminhos  aciuaôs  c  d^> 
outros,  que  para  acommodidâde  publica  se  abrirem, 
nem  a  comnanhia  terá  o  direito  de  exigir  taxa  pela 
passagem  de  outras  estradas  de  quálouer  natui^eza 
nos  pontos  de  intersecção. 
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7."  A  companhia  lerá  o  direito  de  consiruir  uma 
linha  telegraphica  em  toda  a  extensão  da  estrada, 
presliindo  ao  Governo  Imperial  o  serviço  que  fôr 
exigido  da  mesma  linha. 

8.*  A  empreza  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande 
aos  terrenos  do  Candiota ,  ficará  sujeita  ao  regula- 
mento policial  das  estradas  de  ferro,  que  baixou  com 
o  Decreto  n.^  1030  de  26  de  Abril  de  1857,  salvo  as 
altcrarões  (lue  forem  feitas  pelo  Governo  em  allen- 
cão  as  circufnstancias  especiaes  da  empreza  Irani- 
íoad. 

9.'  Durante  o  privilegio  da  companhia,  perceberá 
os  preços  dos  transportes,  das  mercadorias  c  passa- 
geiros pela  estrada,  á  vista  do  uma  tabeliã  que  será 
organisada  pela  companhia  e  approvada  pelo  Go- 
verno, não  podendo  exceder  os  preços  máximos  co- 
brados nas  estradas  de  ferro  subvencionadas. 

IO/  A  companhia  obriga-se  a  não  possuir  escravos 
e  a  não  empregar  no  serviço  de  suas  obras  senão 
pessoas  livres. 

Os  nacionaes  empregados  nas  estradas  çozaráõ  da 
isenção  do  recrutamento,  bem  como  da  dispensa  do 
serviço  da  Guarda  Nacional 

4 1/  A  companhia  iica  obrigada  a  concluir  a  estrada 
no  prazo  de  cinco  annos,  e  a  começar  a  mineração  e 
exportação  do  carvão  logo  que  a  estrada  esteja  con- 
cluida. 

Se  a  companhia  não  concluir  as  obras  conlractadas 
do  Iram-road  no  prazo  estipulado,  pagará  uma  mui  la 
de  4: 000/1000  por  cada  semestre. 

Decorridos  cinco  annos  de  multas ,  a  companhia 
perderá  o  direito  ao  privilegio,  consen^arà  porém  a 
propriedade  da  porção  feita  e  direito  aos  favores  con- 
cedidos neste  contracto,  correspondentes,  ena  pro- 
porção da  extensão  concluída. 

42.*  A  companhia  submeíterá  a  approvação  do  Go- 
verno todas  as  plantas  relativas  á  estrada  contractada, 
bem  como  sobre  o  systema  escolhido  ,  e  os  regula- 
mentos e  tabeliãs  da  linlia  Iclegraphica,  prestando  a 
respeito  todos  os  esclarecimentos  e  iniormaçôes , 
podendo  a  companhia,  sob  approvação  do  Governo, 
substituir  em  qualquer  tempo  o  moqo  de  viação  de 
tracção  e  impulso  que  achar  conveniente  ou  'possa 
ser  inventado  ou  descoberto  em  vez  de  locomotivas, 
para  regularidade,  segurança,  velocidade  e  todas  as 
mais  commodidades  e  vantagens  do  publico,  que  a 
companhia  julgar  conveniente  estabelecer. 


l:í/  A  incorporaijào  da  companhia  deverá  verifi-p 
cur-se  derUro  de  dous  aano»  contados  da  data  des4ô 
contracto,  sob  pena  de  cadurap  a  concessão. 

U.*  Organisada  a  companhia,  approvados  os  seus 
Eslalulos,  dará  ella  começo  a  seus  trabalhos  no  prazo 
de  seis  niczês  a  contiir  da  data  da  approva(;ão  das 
plantas,  emcontonnidadt*  da  disposição  4i.*,  e  estas 
se  considcraráò  approvadas»  se  nenlíuma  moditica- 
çào  fôr  indicada  [)eio  Governo  Imperial  dentro  do 
prazo  de  três  mc/es,  contados  da  data  da  apresen- 
tação, podendo  nesle  caso  a  con)[)anhia  proceder  a 
iwecuçào  das  obra.s,  dando->;o  aquellas  por  appro- 
vadas. 

15.*  Fica  deílnilivamenle  ajustado,  que  a  empreza 
da  estrada  de  ferro  do  Candiota  não  tem,  nem  terá 
em  tempo  algum,  direito  á  garantia  de  juros  sobre  o 
capital  empregado  nas  suas  obras,  bem  como  á  pres- 
tação ou  subvenção  ou  outro  qualquer  ónus  pecu- 
niário do  Estado, *e  que  ao  assignar  este  contracto  os 
emprezarios  Cunha  Plant  &  Comp.,  por  si,  e  em  nome 
da  companhia  que  tem  de  organisar,  expressamente 
renuiiciào  o  direito  de  solicital-o  do  Governo  Impe- 
rial, e  quenenlmm  direito  mais  lhe  competirá,  além 
dos  que  neste  contracto  ficão  declarados  e  mencio- 
nados. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Agosto  de  4867. 
—  ifrtnoel  Pinto  de  ^'Oica  Díoitas,   ^ 


DECRETO   X.    :í92;í  — 1)k7   uk  acosto   dr  4867. 

Altera  os  Decretos  ii.«'  3M8,  32il  e  3286  de  3  (le  Fevereiro  de 
1863,  23  de  Janeiro,  e  14  de  Junlio  de  1864,  e  approva  as  ta- 
rifas que  devem  regular  o  transporte  de  passageiros,  fretes 
e  anitnaes  na  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 

Convindo  regularisar  o  transporte  de  madeiras 
e  animaes  na  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  lí,  Hei 

Sor  bem  Determinar  que  sojão  fielmente  executa- 
as  as  tarifas  constantes  das  tabeliãs  que  com  este 
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baixão,  e  approvar  as  tarifas  de  passageiros  c  rtier^ 
cadorias  para  as  novas  Estações  do  Parabyba  ( 
Entre  Rios,  a  especial  para  os  soburbios,  e  a  d( 
passagens  de  ida  e  volta,,  as  quaes  baixão  assigna- 
das  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Con^ 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negociou 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.  Palacit 
do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador, 


Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  7  de  Agosto  de  ÍS%1  .-^Manoel  Pinto  de 
Souza  Dantas. 
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DECRETO  N.  3926  —de  7  DE  agosto  de  4867. 

Concede  o  uso  de  unia  medalha  ás  forças  expedicionárias  era 
operações  ao  sul  da  Província  de  Mato  Grosso. 

Allendendo  á  constância  e  ao  valor  com  que,  não 
obstante  as  privações  soffridas,  sehouverão  as  Forças 
expedicionárias  oe  Maio  Grosso,  batendo  vigorosa- 
mente as  columnas  paraguaias  em  os  combates  que 
com  elias  travarão  em  território  inimiço :  Hei  por 
bem  conceder-lhes  o  uso  de  uma  medalna  segundo 
os  desenbos  e  inslrucções  que  com  este  baixao  as- 
sígnadas  por  João  Lusloza  da  Cunha  Paranaguá,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  do 
Negócios  da  Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperado. 

João  Ltiaíoza  da  Cunha  Pa^^anaguá, 


lastrucções   sobre   o  uso  da  medalha»  a  que  se  refere  o 

Decreto  desta  data. 


Art.  1  /  Os  Olíiciaes  è Praças  das  Forças  Expedicio- 
nárias, em  operações  ao  sul  da  Província  ae  Mato 
Grosso,  usaráõ  de  uma  medalha,  conforme  o  desenho 
junto,  pendente  do  lado  esquerdo  do  peito  por  uma 
lita  de  dous  dedos  de  largura  com  quatro  listras, 
sendo  de  côr  azul  as  dos  extremos,  e  verde  e  ama- 
rella  as  duas  do  centro. 

Art.  2.*  A  medalha  será  de  ouro  para  os  Officiaes 
Superiores,  de  prata  para  os  Capitães  e  Subalternos, 
e  cie  uma  liga  de  cobre  e  estanho  para  as  Praças  de 
pret,  sendo  todas  da  mesma  íórraa  e  dimensões. 

Art.  3.*  Os  individues,  a  que  é  concedido  o  uso 
desta  medalha,  não  poderão  trocar  a  de  um  pela  de 
j  outro  ^ráo,  mas  sempre  e  em  todo  o  tempo  usaráõ 
[  daquella  que  fôr  correspondente  ao  posto,  ou  praça 
que  occupavão  na  época  em  que  a  receberão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Agosto  de  1867. 
—  João  Lustoza  da  Cimha  Paranaguá. 


I 


DECRETO   N.  3<Já7— de  10  de  agosto  de  1867. 

€rêá  mais  um  Corpo  de  Gnvallaria  de  Guardas  Nacionaes  nas 
Freguezias  de  Nossa  Senhora  da  Penba  da  Cidade  do  Crato, 
c  de  S.  José  de  Missão  Vcllia,  da  ProTinda  do  Ceará. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  oPresidenle 
da  Província  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único,  rica  creado  nas  Freguezia  de  Nossa 
Senhora  da  Penha  da  Cidade  do  Crato,  e  de  S.  José 
de  Missão  Velha,  da  Província  do  Ceará,  mais  um 
Corpo  de  Cavallaria,  com  quatro  Companhias  e  a 
designação  de  4/,  o  qual  terá  a  sua  parada  no 
lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, na  forma  da  Lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  dez  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  edoimpeno. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Martiin  Francisco  liibeiro   de  Andrada. 


DECRETO  N.  3928  — ue  10  dk  agosto  de  *8€7. 

Créa   um  Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guardas  ?Cacroiiaes  na 
Freguezia  da  Barbalhn,  da  Província  do  Ceará. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Ceará,  ilei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  Freguezia  da  Bar- 
balha,  da  Provincia  do  Ceará,  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  dos  Municípios  do  Crato  e  an- 
nexos  da  mesma  Província,  um  Esquadrão  de  Cavai- 
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laria,  com  duas  Companhias  e  a  designação  de  2.% 
o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  raar- 
caclo  pelo  Presidente  da  Provincia,  na  forma  da  Lei. 

Maríim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Jusiiça,  assim  o  tenha  entendido  e  laça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


>—* 


DECRETO  N.   3929  —  de  10  de  agosto  de  18G7. 

Desliga  (lo  commando  superior  da  capital  c  annexos  da  Tro- 
viijcía  do  Ceará  a  Guarda  Nacional  perlcncenlc  aos  Municípios 
de  Aquíraz  e  Cascavel  da  mesma  Provincia,  ccréa  com  cila 
um  outro  commando  superior. 

Attendcndo  ao  que  me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  do  Ceará,  liei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  4  .•  Fica  desligada  do  Commando  Superior  da 
Capital  e  annexos,  aã  Provincia  do  Ceará,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  aos  Municípios  de  Aquiraz  v. 
Cascavel,  da  mesma  Provincia,  ecom  ellacreado  um 
outro  Commando  Superior,  formado  dos  Batalhões 
de  infantaria  n."o,  30  c  à\  do  serviço  activo,  e  das 
Secções  de  Batallião  n.^M  e9  do  serviço  da  reserva. 

Ari.  2.»  Ficão  revogados  nesta  parte  os  Decretos 
ij."  908  de  30  de  Janeiro  de  4852,  e  1802  de  16 
de  Agosto  de  1852. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo seKio  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  3930  — de  \0  de  agosto  de  4867. 

Desliga  do  Commando  Sjperior  de  Pombal  c  annexos  da  Pro- 
víncia da  Parahyba  a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  Mu- 
nicípios de  Souza,  Gajazciras»  Piancd,  e  Misericórdia  da  mesma 
Província;  e  crêa  com  cila  um  outro  Commando  Superior. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  da  Parahyba,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  i,"  Fica  desligado  do  Commando  Superior  do 
dislricto  de  Pombal  e  annexos,  da  Província  da  Pa- 
rahyba, a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  Municí- 
pios do  Souza,  Piancó,  Cajazeiras  e  Misericórdia  da 
mesma  Provincia,  e  com  ella  creado  um  outro  Com- 
mando Superior,  formado  de  três  Batalhões  de  Infan- 
taria com  as  designações  de  20,  24  e  28  do  serviço 
activo  e  de  duas  Companhias  avulsas  do  serviço  da 
reserva,  organisadas  nos  referidos  Municipios*. 

Art.  2.°  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.'  4190 
de  8  de  Junho  de  1853. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  âo  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Alariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3931  — de  10  de  agosto  de  1867. 

Créa  um  Balalbão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  Af u- 
nicípio  da  Misericórdia,  da  Provincia  da  Paraiiyba. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  da  Parahyba,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  da  Miseri- 
córdia, da  Provincia  da  Parahyba,  e  subordinado 
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ao  Conimando  Superior  dos  Districlos  de  Souza  e 
annexos,  da  mesma  Provinda,  um  Baialhão  de  In- 
fantaria, com  quatro  Companhias,  e  a  designação 
de  28  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da 
Província,  na  fórraa  da  Lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Marthn  Francisco  Ribeiro  de  Andradcu 


DECRETO  N.  3032 - pe  U  dk  agosto  de  1867. 

Crca  UQia  Secção  de  Balalhão  de  luíautaria  no  Díslriclo  de 

Itapicurú,  da  Provincía  do  rara. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Arliffo  único.  Fica  desligada  do  segundo  Bata- 
lhão de  Infantaria  da  Capital  da  Província  do  Pará, 
a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  Districto  de  Ita- 
picurú,  da  mesma  Província,  e  com  ella  creada 
uma  Secção  de  Batalhão,  com  duas  Companhias,  e 
a  designação  de  sexta  do  serviço  activo,  a  qual 
terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado 
pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  Lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gròcios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  o  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qualorze 
de  Agosto  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  MageslaJe  o  Imperador. 

Murti/fi  FrawHScíO  Rib.^iri)  dr  Andrada. 
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DECRETO  N.  3934  O —BE  H  agosto  de  Í867. 

Eleva  á  calcíçoria  de  Batalhão,  a  quiuta    Secção  de  BataUiãQ 
da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Pernambuco. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
cfa  Provinda  do  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decre- 
tar o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevacia  á  categoria  de  Ba- 
talhão, cora  quatro  Companhias,  e  a  designação  de 
oitavo,  a  quinta  Secção  de  Batalhão  da  reservada 
Guarda  Nacional  da  Província  de  Pernambuco:  e 
revogado  nesta  parle  o  Decreto  numero  mil  trezen- 
tos noventa  c  um,  de  vinte  quatro  de  Maio  de 
mil  oitocentos   cincoenla  e  quatro. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
(ixccutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasele 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marfim  F^^ancisco  Ribeiro  de  Anfb^ada.     -^ 


^•■•i 


DECRETO  N.  393o  —  de  21  de  agosto  de  4867. 

Promulga  o  Accordo  assignado  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Maio  do  corrente  aano  por  parte  do  BrasU  c  de  Por- 
tugal para  regular  a  execução  do  art.  13  da  Convenção  Con- 
sular celebrada  cnuc  os  dous  paizes  em  4  de  Abril  de  1863, 

• 

Havendo-se  concluido  e  assignado  nesta  Gôrte  «os 
23  de  Maio  do  corrente  aano,  entre  o  Meu  Miobiro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Eslrangeiros 
e  o  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 


n  Com  N.  3933  nâo  iiouve  acto   algum. 


cíario  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  o  Rei  de  Por< 
tugal,  um  Accordo  para  a  execução  do  art.  43  da 
Convenção  Consular  celebrada  entre  o  Brasil  e  Por- 
tugal em  4  de  Abfil  de  4863^  e  promulgada  pelo- 
Decreto  n.""  3445  de  87  de  Agosto  do  mesmo  anno, 
Hei  por  bem  Mandar  que  as  disposições  do  referido 
Accordo^  que  com  este  baixa,  sejão,  do  4.* de  Ou- 
tubro do  corrente  anno  em  diante,  observadas  e 
cumpridas,  como  se  contidas  fossem  no  art.  43  dai 
citada  Conv*enção. 

António  Coelho  de  SA  e  Albuquerque,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  ao 
Rio  de  íaneiro,  aos  vinte  um  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  In^ 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerqtie . 


AeewiHio  piâ^a  A  exc^ttçftô  do  art.  13  da  Convonç&o  Cob- 
snlar  celebrada  em  4  de  Abril  de  1863  emtreoBraali 
e  PorUigal. 


Havendo  a  applícaQao  do  art.  43  da  Convenção. 
Consular  de  4  de  Abril  de  4  863  originado  conflicios 
de  aitribuições  ontre  as  autoridades  locaes  do  Brasil 
e  os  funccionarios  consulares  de  Portugal,  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  o 
de  Sua  Magestade  ii^idelissima  o  Rei  de  Portugal, 
animados  de  igual  desejo  de  pôr  termo  a  essee( 
Gonflictos^  resolverão  regular  decommum  accordo  a 
execução  do  citado  artigo,  e  para  esse  iim  os  abaii^a 
assigBado$: 

António  .Coelho  de  Si  e  Albuquerque,  Ministro  q 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil;  e 

losé  de  Vasconcelios  e  Souza,  Enviado  Extraor*^ 
dinario  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Mages-r 
Ude  Fidelíssima  o  Rei  de  Portugal  junto  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  Brasil: 

Competentemente  autorisados  pelos  seus  respec^ 
tivós  Plenos  Poderes,  cuja  boa  e  devida  forma  foi 
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rtuluomõntc  reconhecida,  convierão  nos  scgiiinteB 
paragraplios: 

§  4  .•  No  caso  de  morle  de  um  súbdito  portoguet 
no  Império  do  Brasil,  as  autoridades  locaes  cora- 
pelenles  deveráõ  immedíalamenle  avisar  os  fuuccio^ 
narios  Consulares:  Cônsules  Geraes,  CoDsuVes,Viee- 
Cônsules  ou  Agentes  Consulares,  em  cujo  districto 
Decorrer  o  fallecimenlo,  e  por  sua  parte  esses  funo* 
cionarios,  se  forem  os  primeiros  a  saber  do  faclOt 
deveráõ  dar  o  mesmo  aviso  ás  autoridades  loeaes. 

4.*  Sempre  que  o  fallecimenlo  acontecerem  loca- 
lidade onde  não  haja  funccionario  consular  da  na* 
cionaVidade  do  finado,  a  autoridade  local  competente 
assim  o  participará  immediatamente  ao  Governo 
Imperial  por  intermédio  da  Presidência  da  respectiva 
Província,  consignando  na  sua  participação  lodos 
os  esclarecimentos  que  houver  colhido  sobre  ocaso 
e  suas  circumstancias.  A  Presidência  da  Província 
transmittirà  nos  mesmos  termos  e  sem  demora  esta 
participação  ao  funccionario  consular  do  districto. 
No  entanto  a  autoridade  local  procederá,  na  forma 
da  Lei  do  paiz,  á  apposição  dos  sellos,  ao  inventario 
dos  bens  e  aos  actos  subsequentes  do  processo 
até  a  chegada  do  funccionario  consular,  o  qual, 
depois  de  verificado,  segundo  as  circumstancias, 
o  seu  direito  de  intervir,  proseguirá  na  liquidação, 
se  não  estiver  terminada,  e,  em  caso  contrario, 
receberá  da  autoridade  local  a  parte  do  espolio  que 
restar  da  liquidação. 

2.**  O  funccionario  consular  mandará  annunciat 
o  fallecimenlo  em  um  dos  Jornaes  do  seu  disirtctot,* 
inserindo  no  annuncio  os  esclarecimentos  que  possào 
aproveitar  aos  herdeiros  do  espolio.  Se  não  houver 
jornal  no  districto,  o  annuncio  será  feito  por  edttaes 
afflxados  nos  lugares  mais  públicos. 

§  2^  A  intervenção  dos  funccionarios  consulares 
de  Portugal  na  arrecadação  das  heranças  de  seus 
nacionaes  fallecidos  no  Brasil  se  realizará,  dadas 
as  circumstancias  e  observadas  as  regra&^eguLnles: 

4.*  Quando  um  súbdito  portuguez  fallecido  oõ 
Brasil  não  tiver  deixado  herdeiros  de  sua  nacionali- 
dade, ou  quando  com  herdeiros  portugueses  roaiores, 
presentes  e  capazes,  concorrerem  herdeiros  me- 
íiores,  ausentes  ou  incapazes  que  nfo  sejão  Por- 
luguezes,  o  funccionario  consular  portuguez  nae 
intervirá. 

S.""  Quando  entre  os  herdeiros  do  súbdito  portu- 
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gites,  fallecido  no  Brasil,  houver  um  ou  mais  portu^ 
guezes  meaores,  ausentes  ou  incapazas,  terá  o  func-n 
cionario  consular  a  administração  exclusiva  da 
herança,  se  não  houver  testamenteiro,  nem  herdeiros 
de  nacionalidade  diversa  da  do  finado,  entre  os 

Suaes  haja  ou  viuva,  ou  herdeiro  que  possa  e  deva 
ear  na  posse  e  cabeça  do  casal,  ou  menores,  au- 
sentes ou  incapazes. 

3.^  Se  com  um  ou  mais  herdeiros  portuguezes 
menores  ausentes  ou  incapazes  houver  ao  mesmo 
tempo,  quer  um  testamenteiro,  quer  herdeiros  do 
diversa  nacionalidade  da  do  finado,  entre  os  quaes 
haja  ou  viuva,  ou  herdeiro  que  pela  lei  possa  e 
deva  licar  na  posse  e  cabeça  do  casal,  ou  um  ou 
mais  herdeiros  menores,  ausentes  ou  incapazes,  o 
funccionarie  consular  portuguez  administrará  a  he«- 
rança  conjunctamente  com  a  dita  viuva,  ou  dito 
cabeça  do  casal,  ou  dito  testamenteiro,  ou  o  repre^ 
seotanle  legal  dos  ditos  menores,  ausentes  ou  in-» 
capazes . 

4.*  Fica  entendido  que  aos  herdeiros  menores  nas^ 
eidos  no  Brasil  de  pais  portugueze:^  será  applicado 
o  estado-  civil  de  seu  pai  até  á  sua  maioridade, 
de  conrormidade  com  a  Lei  de  10  de  Setembro  de 
4860,  em  reciprocidade'  da  faculdade  que  terão  os 
funccionarios  consulares  do  Brasil  em  Portugal  de 
administrar  e  liquidar  as  heranças  de  seus  nacio-» 
naes  em  casos*  análogos. 

5.*  Fica  igualmente  entendido  que  os  legatários 
universaes,  ou  por  titulo  universal,  são  equiparados 
aes  herdeiros. 

§  3.^  0'funccionario  consular  nos  casos  em  (|ue, 
DOS  lermos  do  paragrapho  antecedente,  tiver  de  in-» 
tervir  exclusivamente,  deverá: 

4.*  Pôrsellos,  quer  eohofficio,  quer  a  requerimento 
das  partes  interessadas,  em  toda  a  mobilia  e  papeis 
do  defunto,  prevenindo  com  anticipação  á  autori-r 
dade  local  competente,  que  poderá  assistir  ao  acto 
e  alé  se  julgar  conveniente,  cruzar  com  os  seus 
sellos  os  que  uouverem  sido  postos  pelo  funccionario 
CoDsular. 

*.•  Fazer  também,  em  presença  da  competente 
autoridade  local,  se  esta  entender  que  deve  com- 
parecer, e  de  duas  testemunhas  idóneas,  o  inven-^ 
lario  de  todos  os  bens  e  objectos  possuídos  pelo 
defunto . 

g  4.*  Pelu  (lue  diz  respeito  á  dupla  operação  dsk 
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«PI>osíção  dos  sellos,  (lue  deverá  eflfecluar-se  na 
mais  ourlo  praso,  e  ao  inventario,  o  funccio- 
nario  consular  portuguez  fixará,  de  accordo  com 
a  autoridade  local,  o  dia  e  hora  em  que  ambas 
estas  operações  deveríiõ  ler  Uís^ar ;  o  aviso  do  fiinc- 
cionario  consular  á  autoridade  será  feito  por  es- 
eripto  e  esta  accusará  a  recepção.  Se  a  autoridade 
local  não  comparecer  apezar  do  convite  que  iiie 
liver  sido  feito,  o  funccionario  consular  procodení, 
sem  demora,  nem  segundo  aviso,  ás  supraciiadas 
operações . 

i.'*  Os  sei  tos  duplos  postos  peio  funccionario 
consular  e  pela  autoridade  local  só  serão  levantados 
de  commum  accordo.  Todavia  se  o  funccionario 
consular  deixar  decorrer  quinze  dias  seoi  ofiamar 
a  autoridade  local  para  levantar  os  sellos,  esta  Hie 
pedirá  por  escrípto  que  fixe  dia  e  hoca  em  que 
esta  operação  deverá  ter  lugar,  e  elle  accusará  re- 
cepção: se  o  funccionario  consular  não  responder 
no  lermo  de  oito  dias,  a  autoridade  local  \>roce- 
derá  sem  demora  ao  levantamento  dos  selios»  e  ao 
inventario.  Se,  porém,  tendo  sido  fixado  de  cofiimua» 
accordo  dia  e  hora,  para  o  levantamento  dos  duplos 
sellos»  não  compai*ecer  a  autoridade  lo^al»  o  func- 
cionario consular  marcará  o  prazo  de  oito  dias 
para  aquella  operação  e  assim  o  communicará  por 
escripto  a  autoridade  locaU  e,  se  esta„  teodo  rece- 
bido o  aviso,  deixar  ainda  de  oo«iparecer,  proce- 
derá, no  oitavo  dia  sem  mais  demora,  aos  ados 
de  que  se  trata. 

2,«  O  funccionario  consular  lavrará  lermos  dos 
actos  de  apposição  e  levantamento  dos  sellos  e  do 
inventario,  e  desses  termos  reraetterá  copia  auH 
thentica  dentro  do  prazo  de  quatro  dias  a  auto- 
ridade local  competente.  Os  termos  serão  assigoados 
também  pela  autoridade  locai»  se  houvorenr  sida 
lavrados  em  sua  pres^iça. 

<  §  õ.^"  A  autoridade  local  é  a  uniea  compeieBte 
para  proceder  á  abertura  do  testamento:  mas  deste 
e  do  termo  de  al>erlura  deverá  dar  traslado  «i- 
thentico  ao  funccionario  consular,  deutro- do  praso 
de  quatro  dias. 

•  i.^  Se  durante  a  apposiç^áo  dos  sellos,  ou  feitura 
do  inventario,  o  funccionario  consular  achar  um 
testamento,  descreverá  a  forma  exterior  delie  tio 
termo  que  deve  lavrar,  o  rubricará  perante  as  |iarles 
interessadas  e  presentes,  o  porá  debaixo  de  seUo» 
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e  dará  parte  ao  juiz  ierrílorial  competente  para  ((«e 
«lie  abra  o  testamento,  segundo  as  formas  logaos . 

2.^  Se  o  testamento  do  defunto  estiver  de^jositado 
4}o  consulado,  o  funccionario  consular  promoverá 
a  sua  abertura  pelo  juiz  territorial. 

3.''  As  questões  de  validade  do  tesiamenlo  serão 
•subinettidas  aos  juizes  competentes. 

§  6.0  Quando  tiver  lugar  a  nomeação  de  um  tutor, 
ou  de  um  curador,  o  funccionario  consular  pro- 
.moverá,  se  por  outro  modo  náo  estiver  providen- 
ciado, a  mesma  nomeação  pela  autoridade  local 
.competente. 

§  7/  O  funccionario  consular  nos  casos  em  quo 
flos  termos  do  §  2.%  lhe  compete  exclusivamente 
a  administração  e  liquidação  das  heranças,  deverá: 

<••  Arrecadar  e  conservar  cm  sua  guarda  todos 
os  bens  pertencentes  ao  espolio,  tanto  moveis  como 
immoveis  (representados  pelos  respectivos  titules), 
e  os  semoventes. 

S.*  Promover  de  conformidade  com  as  leis  c  usos 
do  paiz  a  venda  de  todos  os  bens  moveis  da  he- 
^•ança,  gue  forem  de  fácil  deterioração  ou  que  não 
se  possão  guardar  sem  perigo  oU  grande  despeza, 
i>em  como  das  acções  de  companhias,  quando  não 
baja  no  espolio  dinheiro  para  lazer  as  entradas,  ou 
<luando  a  sua  conservação  não  convenha  pelo  risco 
imminente  de  depreciação. 

3.*  Tratar  da  conservação  e  melhor  aproveita- 
mento dos  bens,  cuja  alienação  não  deva  ser  feita, 
ou  tenha  de  ser  demorada  no  interesse  da  herança. 

4,*  Cobrar  quer  amigavelmente,  quer  judicial- 
mente as  rendas,  alugueis,  dividendos  de  acções, 
juros  de  capitães  mutuados  e  quaesquer  outros  ren- 
dimentos e  quantias  devidas  ao  espolio,  e  vencidas, 
,4uér  antes,  quer  depois  da  data  do  fallecimenio. 

6.'  Receber  o-  proaucto  da  venda  dos  bens  moveis 
e  da  dos  immoveis  no  caso  de  haver  sido  esta 
autorisada  peio  juiz. 

.  6/ Liquidar  a  herança,  satisfazendo  todos  os 
seus  encargos,  dividas  'e  legados,  e  passando  qui- 
iauo  aos  devedores. 

I  8.*  A  herança,  logo  que  estiver  liquidada,  será 
dividida  entre  os  beroeiros,  de  conformidade  com 
-a  partilha  que  será  feita  pelo  juiz  competente,  o 
tqual  nomeará,  se  houver  lugar,  peritos  para  a 
avaliação  dos  bens,  formação  dos  quinhões  e  desig-^ 
jiibçao  das  tornas  * 
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l.""  Em  caso  nenhum  o  funccionarío  consular  será 
juiz  das  cd^nteslações  relativas  aos  direitos  dos  her- 
deiros, collações  a  herança  legitima  e  lerga.  £stas 
contestações  serão  submettidas  aos  tribunaes  cob»- 
petentes. 

a.*  O  funcclonario  consular  remetterá  á  autori- 
dade local  que  tiver  de  proceder  á  partilha  uma 
demonstração  completa  do  liquido  da  herança,  acom- 
panhada dos  documentos  relativos  aos  actos  de 
sua  administração  e  liquidação.  Depois  de  proferida 
a  sentença  de  partilha^  serão  aquelles  documentos 
devolvidos  pela  autoridade  local  com  um  traslado 
da  sentença  e  calculo  da  partilha. 

§  9.*  O  funccionarío  consular  não  poderá  fazer 
entrega  da  herança  ou  do  seu  producto  aos  legí- 
timos herdeiros  ou  aos  seus  procuradores,  senão 
depois  de  pagas  todas  as  dividas  que  o  defunto 
tiver  contrahido  no  paiz,  ou  depois  de  haver  de- 
corrido um  anno  da.  data  do  fallecimento,  sem  que 
se  tenlia  apresentado  reclamação  alguma  contra  a 
herança . 

Deverá  antes  de  qualqiaer  distribuição  aos  her- 
deiros do  producto  da  herança,  pagar  os  direitos 
estabelecidos  pelas  leis  do  i>aiz  sobre  a  transmissão 
das  heranças* 

§  40.  Nos  casos  em  que  a  administração  e  liqui- 
dação se  fizerem  cm  commum,  nos  termos  do  S2.% 
pelo  funcclonario  consular  e  a  viuva  ou  o  caoeçfli. 
cio  casal;  ou  o  testamenteiro,  ou  o  representanle 
legal  dos  menores  ausentes  ou  incapazes,  cujos 
interesses  não  estiverem  sob  a  protecção  do  func- 
cionarío consular^  lodos  os  actos  de  apposiçãode 
sellos,  inventario,  administração  e  liquidação,  de- 
verão ser  feitos  em  commum,  procedendo  o  funo- 
cionario  consular  e  a  viuva,  ou  o  cabeça  de  casal, 
ou  o  testamenteiro,  ou  o  representante  legal  dos 
ditos  menores  atè  á  partillia  definitiva,  comodous 
liquidadores  encarregados  da  liquidação  da  mesma 
sociedade ;  nenhuma  desobriga  será  vaJioâa,  se  não 
estiver  revestida  das  duas  assignaluras. 

§  44.  Se  sobrevier  alguma  questão,  quer  entre  os 
co-herdeiros,  quer  entre  os  nerdeiros  e  terceiros 
que  se  julguem  com  direito  contra  a  herança,  esta 
questão  deverá  ser  devolvida  aos  tribunaes  com- 
petentes, flârurando  o  funccionario  consular,  nos  casos 
em  que  administra  só,  nos  termos  do  §  2.%  como 
representante  da  herança.  Proferido  o  julgameuto. 
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deverá  o  funccíonario  consular  cxeculal-o,  se  não 
tiver  por  conveniente  oppellar,  ou  se  as  parles  se 
não  "houverem  accommodado  amigavelmente,  pro^ 
seguindo  depois,  de  plano,  na  liquidação  que  havia 
sido  suspensa,  emquanto  se  aguardava  a  decisão 
do  tribunal. 

•  §  42.  Se  ao  tempo  do  fallecimenlo,  os  bens  ou 
parte  dos  bens  de  uma  herança,  cuja  administração 
e  liquidação  pertençáo  ao  funccíonario  consular,  nos 
termos  do  |  2.°,  se  acharem  embargados,  penhora- 
dos ou  sequestrados,  o  funccíonario  consular. não 
poderá  tomar  posse  dos  ditos  bens,  anles  do  levan- 
tamento do  embargo,  penhora  ou  sequestro.  O  func- 
cíonario consular  lerá  o  direito  de  ser  ouvido,  de 
velar'  conjunclamente  com  o  tutor  ou  curadoí  na 
observância  das  formalidades  legaes,  e,  se  a  execu- 

São  se  effectiiar,  receberá  o  remanecente  do  pro- 
meto da  venda.  Se  durante  a  liquidação  feita  pelo 
funòcionario  consular,  nos  termos  do  §2.**,  sobrevier 
um  embarco,  penhora  ou  sequestro  dos  bens,  ou 
parte  dos  nens  da  dita  herança,  o  íiinccíonario  con- 
sular será  nomeado  guarda  ou  depositário  dos  bens 
embargados,  penhorados  ou  sequestrados. 

§  43.  O  funccionario  consular  ainda  mesmo  no 
caso  em  que  o  §  2.'*  lhe  concede  a  faculdade  de  in- 
tervir nas  heranças  de  seus  nacionaes,  nàò  poderá 
{►ôr  sellos  nem  inventariar  os  bens  de  seus  nacionaes 
állecidos  depois  de  haverem  sido  declarados  falli- 
dos.  A  administração  e  liquidação  desses  bens  serão 
feitas  conforme  as  leis  especiaes  do  paiz. 

Fica  entendido  que  o  funccionario  consular  con* 
serva  sempre  o  direito  de  velar  a  bem  dos  menores, 
ausentes  ou  incapazes,  e  com  os  tutores  ou  cura- 
dores, em  que  sejão  preenchidas  as  formalidades 
exigidas  peia  lei. 

•  §44.0  funccionario  consular,  mesmo  lio  caso  em 
que  o  §  2.*  lhe  concede  a  faculdade  de  intervir  nas 
heranças  de  seus  nacionaes,  não  poderá  pôr  sellos, 
inventariar,  administrar,  nem  liquidar  os  bens  de  um 
seu  nacional,  que  pertencer  a  uma  sociedade  com- 
inercial.  Será  obrigado  neste  ponto  a  se  conformar, 
quer  com  as  disposições  especiaes  estipuladas  no 
contracto  de  sociedade,  (luér  com  as  regras  estabele- 
cidas pela  lei  commercial  do  paiz.  Se  a  sociedade 
continuar  depois  da  morte  do  sócio,  o  funccionario 
consular  receberá  para  os  herdeiros  as  partes  dos 
-lucros  que  lhes  couberem ;  se  a  sociedade  fôr  dissol- 
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Vrda  por  morte  da  dito  soeio,  o  funccionairiò  consular 
deixará  liquidar  a  sociedade  por  quem  compelir,  e 
receberá  somente  a  parte  liquida  que  periendér  á 
dilalierança. 

Fica  entendido  que,  nos  casos  previstos  pelo  pte* 
sente  paragrapho  e  pelos  dous  precedentes,  o  fone-i 
cionario  consular  tem  sempre  o  direito  de  velar^  a 
bem  dos  menores,  ausentes  ou  incapazes,  no  cum*« 
primenlo  das  formalidades  legaes* 

§  15.  A  superveniencia  de  lierdeiros  maiores  é 
capazes  durante  a  liquidação,  começada  pelo  func< 
cioriario  consular,  nos  termos  do  §  S.',  não  Tas  cessar 
os  poderes  do  funccionario  consular,  sesio  quando 
não  houver  mais  um  só  incapaz  ou  ausente  entre  os 
lierdeiros,  por  cujo  interesse  elle  intervenha;  se  os 
ditos  herdeiros  se  tornarem  todos  maiores  e  capaees 
antes  de  finda  a  liquidação,  e  sê  elles  se  apresenta- 
rem todos,  (juér  em  pessoa,  quer  por  procuradores* 
será  o  funccionario  consular  obrigado  a  entregar-ibes 
Ioda  a  liquidação. 

§  46.  Se  a  herança  de  um  súbdito  portuguez  faile- 
eido  ah  intesiaio  no  Brasil  se  tornar  vaga^  isto  é,  se 
não  houver  nem  cônjuge  sobrevivente,  nem  herdeiro 
em  gráo  successivel,  essa  herança,  tanto  movei  como 
immovel,  deverá  ser  devolvida  á  Fazenda  Publica 
do  Brasil  • 

Depois  da  apposição  dos  seiios,  o  juiz  territorial 
exigirá  do  funccionario  consular  em  nome  do  Estado 
o  inventario  dos  bens  do  defunto.  Três  annnncios 
serão  publicados  successivamente  por  diligencia  úo 
juiz  territorial,  de  três  em  três  mezes,  ilos  jornaes  do 
lugar  em  que  a  successâo  se  houver  aberto,  e  nos  da 
capital  do  paiz.  Estes  ann^ncios  deveráõ  conter  os 
nomes  e  appellidos  do  defunto,  o  lugar  e  data  de  seu 
nascimento,  se  forem  conhecidos,  a  profissão  qae 
exercia,  a  data  e  lugar  de  sua  morte.  Addudcíos  se- 
melhantes serão  publicados,  á  diligencia  do  J«ris 
territorial,  por  intermédio  do  Consulado  Brasileiro 
em  Lisboa,  nos  jornaes  da  Cidade  mais  vizinha  do 
lugar  do  nascimento  do  defunto.  O  funccioiíaríe 
consular  procederá  á  administração  e  liquidação  da 
herança,  segundo  as  regras  estabelecidas  no  presente 
Accordo.  Se,  passados  dous  annos,  contados  dofal'* 
lecimento,  nao  se  tiver  apresentado  nem  herdeiro» 
nem  cônjuge,  qyér  pessoalmente,  quer  por  procu-» 
rador,  o  juiz  territorial  ordenará  por  uma  senlençaí^ 
qiie  será  intimada  ao  funccionario  consular,  a  ^^ 
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tre^  aoEslado.  O  funccionario  consular  entregará 
então  á  Fazenda  Publica  todos  os  objectos  e  valores 
provenientes  da  herança,  e  bem  assim  todos  os  do** 
cumentos  relativos  á  administração  e  ás  contas  da 
herança.  A  administração  da  Fazenda  Publica  tomapá 
posse  delia,  licando  obrigada  a  dar  conta  aos  her-- 
delros  ou  cônjuges  que  poss&o  depois  apparecer, 
em  conformidade  com  a  lei  do  paiz. 

S  17.  Os  Cônsules  Gepaes,  Cônsules  e  ViceOon- 
suies  poderio,  nos  casos  de  intervenção,  tanto  ex** 
clusiva  como  conjuncta,  delegar  todas  ou  parte  das 
attribuições  de  administração  e  de  liquidação  que 
lhes  competem  nos  termos  dos  paragraphos  anle- 
Cedentes ;  e  os  agentes  ou  delegados,  que  sob  sua 
responsabilidade  nomearem  para  represental-os , 
procederão  dentro  dos  limites  dos  poderes  que  lhes 
forem  conferidos ;  mas  não  gozarão  de  nenhum  dos 
privilégios,  nem  das  immunidades  concedidas  aos 
funccionarios  consulares  pela  Convenção  de  4  de 
Abril  de  4863. 

§  48.  Os  herdeiros,  se  forem  todos  maiores,  presen- 
tes e  da  nacionalidade  do  finado,  poderão  de  communt 
accordo  encarregar  o  funccionario  consular  de  sua 
nação  de  administrar,  liquidar  e  mesmo  partilhar  os 
bens  da  herança.  Mas,  se  a  herança  comprehender 
immoveis  situados  no  paiz,  será  chamado  um  Tabel- 
lião  ou  Escrivão  competente  do  lugar  para  assistir 
ao  acto  de  partilha  amigável,  e  assignal-o  com  o 
funccionario  consular,  sob  pena  de  nuUidade. 

O  funccionario  consular  respectivo  terá  além  disto 
o  direito  de  receber  em  sua  chancellaria,  a  requeri- 
mento de  todas  as  partes  interessadas,  qualquer 
9eto  de  partilha  amigável  de  herança  de  seus  nacio- 
naes,  entre  herdeiros  todos  maiores,  presentes  e 
capazes,  embora  entre  elles  haja  súbditos  do  paiz  de 
sua  residência,  com  tanto  que  os  bens  da  herança 
estejâo  situados  no  território  da  sua  nação. 

Os  traslados  destes  actos  de  partilhas,  devidamente 
legalisados  pelo  funccionario  consular,  e  sellados 
€úm  o^sello  consular,  farão  fé  em  juizo  perante  lodos 
m  tribunaes,  juizes  e  autoridades  do  Brasil  e  do 
Portugal,  e  terão  respectivamente  a  mesma  força 
e  valor  que  terião  se  fossem  passados  por  Tabelliãcs 
eottItM  escrivães  competentes  do  paiz,  uma  vezqiie 
esses  actos  sejão  lavrados  conforme  as  leis  do  Es- 
tado ai  que  o  funccioDario  consular  pertencer,  e 
tenhão  sido  submettidos  previamente  ás  formalida* 
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áes  de  seUo^  registro  e  insinuação,  e  a^uaesqner 
outras  que  regem  a  matéria  no  paiz  em  que  o  aeia 
da  partilha  dever  ser  executado . 
§  49.  Tudo  quanto  nos  diversos  paragraphos  do 

{)resente  Accordo  íica  estipulado  para  o  caso  de  faU 
ecimento  de  um  súbdito  portuguez  no  Imparia  do 
Brasil,  terá  reciproca  appUcação  ao  caso  de  faUeci- 
mento  de  um  súbdito  brasileiro,  em  Portugal. 

Tal  é  a  forma  por  que  es  Governos  do  Brasil  e 
Portugal  resolverão  de  commum  accordo  regular  a 
execução  do  art.  43  da  Convenção  Consular  de  4  de 
Abril  de  4863,  e  que  d'ora  eta  diante  servirá  de 
norma  na  applicaçao  da  dito  artigo. 

Em  fé  do  que,  os  abaixo  assignados  íifmárão  o 
presente  Accordo  feito  em  duplicata  e  nelle  puzerão 
o  sello  das  suas  armas. 

Rio  de  Janeiro,  em  £3  de  Maio  de  4S67. 
(L.  S.)  António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque, 

(L .  S.>  José  de  Vasconcellos  e  Souza. 


DECRETO  N.  3936 —de  24  de  agosto  de  4867. 

Altera  o  segundo  uniforme  do  S.»  batalhão  de  infantaria  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  4.<'  O  8.* Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional,  da  Provincia  de  Pernambuco,  usará  em 
segundo  uniforme  de  blusas  de  panno  azul  fer- 
rete, com  carcellas  de  panno  azul  claro,  golas  es- 
carlates e  bonets  á  Cavaignac,  tudo  conforme  o 
figurino  junto. 

Ari.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto 
n/  957,  de  48  de  Abril  de  4852. 
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Mafttm  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar*  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  era  vinte  um 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRCTO  N.  3937  — DE  22  de  agosto  de  4867. 

Altera  o  segundo  uniforme  do  l.o  Batalhão  de  artilharia  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art-  4  .•  O  1  .•  Batalhão  de  Artilharia  da  Guarda  Na- 
cionaly  da  Provincia  de  Pernambuco,  usará  em  se^ 
gundo  uniforme  de  sobrecasacas  de  panno  azul 
avivadas  de -escarlate,  com  carcellas  e  meias  golas 
da  mesma  côr,  e  bonets  á  Cavaignac,  tudo  conforme 
o  figurino  junto. 

Art.  2.^  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto 
n.^  957  de  48  de  Abril  de  4852. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  liinistro  e  Secretavio  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  efaça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous 
í<)e  Agosio  de  mU  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
.dragesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  3938  — de  28  de  agosto  db  186T. 

Concede  a  Guilherme  Schiich  de  Capanema  privilegio  por  três 
annos  para  proceder  á  exploração  de  minas  de  ferro  nas  mar* 
gens  da  Bahia  de  Paranaguá  e  oas  dos  rios  que  nella  desagaâo, 
na  Provinòia  do  Paraná. 

Àllendendo  ao  que  Mc  requereu  Guilherme  Schuch 
de  Capanema,  Hei  por  bera  Conceder-lhe  privile- 
gio por  tempo  de  trcs  annos  para  por  si  ou  por 
meio  de  uma  Companhia,  que  se  propõe  incorpo- 
rar dentro  do  prazo  de  quatro  annos,  contados 
desta  data,  proceder  a  exploração  de  minas  de 
ferro  nas  margens  da  bahia  de  Paranaguá  e  nas 
dos  rios,  que  nella  desaguão,  na  Provinda  do  Pa- 
raná, sob  as  clausulas,  que  com  este  baixáo,  as* 
signadas  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu. 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas» 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  (padragesimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


Clausnlas  a  qae  se  refere  oDeereto  b.<>S9S8  4e  SSAa 

Agosto  de  488t. 

f.» 

E'  concedido  a  Guilherme  Schuch  de  Campa- 
nema  privilegio  por  três  annos  imororogaTeís,  cou- 
tados desta  data,  parai  proceder  a  exploração  das 
minas  de  ferro,  que  lhe  consta  existirem  nas  inaiv 
gens  da  bahia  de  Paranaguá,  em  uma  zona  de  tre» 
léguas  e  nas  dos  rios  que  nella  àesegufto,  em 
uma  zona  de  uma  legua,  na  Província  do*  Parani,' 
sem  prejuízo  da  respectiva  navegação. 

«.• 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  desig- 
nará os  lugares  em  que  pretender  minerar,  de- 
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vendo  apresentar  na  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Coramercio  e  Obras  Publi- 
cas uma.  planta  circumstanciada  dos  lugares  por 
elíe  explorados,  comprehendendo  aquelles  onde  se 
houver  de  estabelecer  as  lavras. 

Esta  planta  deverá  indicar  com  exactidão,  além 
da  topographia  dos  lugares,  os  cortes  que  hou- 
verem sido  feitos  nos  terrenos,  o  máximo  da  pro- 
Tundidade  quo  houverem  attingido  os  trabalhos  de 
exploração  e  a  inclinação  e  direcção  do  vieiro  ou 
deposito  que  descobrir. 

A'  descripção  minuciosa  da  possança  das  minas 
e  dos  mineracs  descobertos  pelo  conr^^ssionario 
acompanharáõ  amostras  dos  mesmos  mineraes. 

Indicará  outrosim  quaes  o  meio  mais  apropriados 
para  o  transporte  dos  productos  da  mineração  que  se 
propõe  estabelpcer  c  qual  a  distancia  entre  cada 
uma  das  minas  c  os  povoados  mais  próximos. 

■ 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  2."  ser-Ihe- 
hão  concedidas  ate  cem  datas  mineraes,  por  es- 
paço de  noventa  annos,  conforme  os  meios  que  o 
concessionário  ou  a  Companhia  que  incorporar  para 
levar  a  effeito  a  mineração,  provar  que  terá  de 
empregar  effectivamente  nos  termos  do  Decreto 
n.*  3049  de  6  de  Fevereiro  de  4863  ;  sendo  regulada 
a  concessão  de  cada  data. pelo  emprego  elTecti- 
VQ  dô  cinco  contos  de  réis. 

No  acto  da  concessão  das  minas,  que  descobrir, 
ser-lhe-ha  concedida,  por  espaço  de  cinco  annos 
contados  da  data  em  que  forem  começados  os 
trabalhos,  a  isenção  de  direitos  de  importação  de 
machiúas»  instrumentos  e  quaesquer  utensis  espe- 
ciatineDte  destinados  á  lavra  das  respectivas  minas; 
e  bèm  assim  a  mesma  isenção,  por  igual  prazo  de 
tempo,  para  os  impostos  de  exportação  dos  produc* 
tos  das  minas* 

Ambas  as  concessões  desta  clausula  OcSo  depen- 
dentes da  interior  approvação  da  Assembléa  .Geral . 

Ser-lhe-ha  também  concedido  o  direito  de  des- 
apropriar os  terrenos  necessários  para  os  traba- 
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lhos  da  mineração  e  para  a  constracçSo  de  ca- 
minhos, por  onde  lenhâo  de  ser  transportados 
os  respectivos  productos ;  devendo-se  sempre  ob^ 
servar  r.as  construcções  de  laes  caminhos  Iodas  as 
regras  da  arte  e  as  condições  dá  legislação  gerali 
provincial  e  municipal. 

e.« 

E'  igualmente  concedida  autorisação  ao  con^ 
cessionário  para  fazer  nos  rios  próximos  ás  núnas 
as  obras  que  forem  necessárias  á  sua  navegação. 
Estas  obras  nunca  poderão  ser  executadas  sem  a 
prévia  approvação  das  respectivas  plantas  que  d^ 
veráõ  ser  submettidas  ao  exame  no  Governo  Im- 
perial. 

Estas  plantas;  depois  de  approvadas,  não  po- 
derão ser  alteradas  sem  permissão  do  mesmo  Go- 
verno . 

As  obras  serão  inspeccionadas  por  um  enge- 
nheiro do  Governo  quo  verificará  se  o  conces- 
sionário se  conforma  com  as  plantas  approvadas. 
As  despezas  que  se  tiverem  de  fazer  com  esla 
inspecção  correráõ  por  conta  do  concessionário. 

Se  as  minas  forem  situadas  em  terras  devolu- 
tas ò  concessionário  as  adquirirá,  obrigando-se  o 
Governo  a  vendel-as  pelo  preço  mínimo  da  Lei  n.^ 
601  de  48  de  Setembro  de  1850. 

«.* 

O  concessionário  será  obrigado  a  aceitar  U>* 
das  as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.*  3049 de 
6  de  Fevereiro  de  4863,  no  que  forem  appUcã¥eis 
á  espécie  ou  espécies  de  mineração  que  lhe  forem 
concedidas;  e  bem  assim  quaesguer outras  que 
o  Governo  Imperial  julgar,  conveniente  impdr  no 
acto  da  concessão  em  beneficio  dos  interesses  pú- 
blicos e  da  policia  das  minas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Agosto  de 
1867.— ilfanoei  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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DECRETO  N.  3939  — de  S8  de  AfiOSTO  de  1867. 

ETleva  á  categoria  de  Batalhão  a  Secção  de  Batalhão  da  reserva 
numero  seis,  organisada  no  Município  de  Taubaié  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Batalhão, 
com  quatro  Companliias  e  a  designação  de  quinta, 
a  Secção  deBatalbào  numero  seis  da  Guarda  Nacional 
do  serviço  da  reserva,  organisada  no  Município  de 
Taubaté  da  Província  de  S.  Paulo,  e  revogado  nesta 
parte  o  Decreto  numero  mil  trezentos  quarenta  e 
seis  de  dezoito  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  quatro. 

Hartim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  taça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto    da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3940— D£  28  de  agosto  de  4867. 

Altera  a  organisaçào  do  primeiro  Batalhão  da  reservada  Guarda 
t  Nacional  da  Provinda  de  S.  Paulo. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  elevada  a  oito  Companhias  o  pri- 
meiro Batalhão  da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
Tíocía  de  S,  PaulOy  e  revogado  o  Decreto  numero  três 
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mil  irezéntos  e  trinta  e  nm  de  trinta  e  um  dê  Outubro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro,  que  marcou 
ao  mesmo  Batalhão  o  numero  de  seis  Companhias. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  MeuCon- 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  £stado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  en\  vinte  oito  de  Agosto  de 
mii  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada» 


*—p* 


DECRETO  N.  3941  —de  4  de  setembro  de  1867. 

Habilita  as  Mesas  de  Rendas  da  Estancia  e  S.  Chri$to?ão,  da 
Província  de  Sergipe,  para  o  despacho  de  importação  e  expor- 
tação de  géneros  nacionaes  e  estrangeiros. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  artigo  319 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  Hei  por 
bem  Decretar: 

Ari.  1."  As  Mesas  de  Rendas  da  Estancia  e  S.  Chris- 
tovão,  da  Provincia  de  Sergipe,  além  do  despacho  de 
importação  de  géneros  de  producçáo,  industria  e 
manufactura  nacional,  e  de  estrangeira,  guejàie- 
nlião  pago  direitos  de  consumo,  ficão  habilitadas  pa- 
ra a  exportação  dos  productos  nacionaes  para  den-^ 
tro  ou  fora  do  Império. 

Art.  i.*  As  mesmas  Estações  poderão  admittira 
despacho  as  embarcações  nacionaes  ou  estrangeiras, 
que  vierem  carregadas  exclusivamente  de  géneros 
estrangeiros  livres  de  direitos. 

Zacarias  de  Góes  e  Vascancellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Senador  do  Império»  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neg^ 
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cios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesou- 
ro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palack)  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  11]  brica  de  Sua  Magestade  o  Imp^ador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 


DECRETO  N.   3943  — de  4  D£  setembro  de  4867. 

Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  Companhia  avulsa  da  Guarda 
Nacional  do  serviço  da  reserva ,  orgauisada  no  Municiplo  de 
Iguarassú,  da  Província  de  Pernambuco. 

Âttendendo  ao  que  He  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Batalhão» 
com  quatro  Companhias  e  a  designação  de  nono , 
a  Companhia  avuisa  da  Guarda  Nacional  do  serviço 
da  reserva,  organisada  no  Município  de  Iguarassu, 
da  Provinda  de  Pernambuco ;  e  revogado  nesta  parte 
o  Decreto  n.^"  4024  de  31  de  Julho  de  48591. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


LEIft  DC   1867.  PARTE  II.  ^0 
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QjBlQRETD  N<  MH^-^w  4  0»  MriHiAO  as  4867. 

Alieiríi  O  segando  otiiftirnic  do  4.*  BaulhSé  de  Infaouiia  da 
Guafdá  ^aclonal  do  serviço  activo,  da  Provfocfai  de  Peniam- 
buço. 

AMèMdMdo  AO  que  tte  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
o  segMÍiMe: 

Artigo  único.  0  4.''  Batalhão  de  Infantaria  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Provinda  de 
Pernambuco,  usará  em  segundo  uniforme  de  so- 
brecasacas de  panno  azul  com  carcellas  escarlates, 
meia&  golas  de  panno  verde,  bonets  á  Cavaignac 
com  gatão  de  pano  verde,  pala  de  couro  preto,  e 
virola  de  metal  amarello,  tudo  conforme  o  figurino 
junto. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Ueu  Con- 
selho^ Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  JiU8lÍQa«  assim  o  tejaba  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
seicto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

MtLi^tim  Francisco  Ribeiro  d.e  Àndrada. 


DECRETO  X.  3914—  de  11  os  satembro  oe  i967. 

GoiK^ede  á  Sociedade  -*  Beneííceticia  AcAdcinica  —  licença  para 
e)(ereer  suas  fúncçOes,  e  approva  os  respectivos  Esialutos. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Sociedade--Benefi- 
cencia  Académica — ,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
Immediata  Resolução  de  17  de  Agosto  ultimo*  toma- 
da sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  4  6 
de  Julho:  Hei  por  bem  Conceder-lhe  licença  para 
exercer  suas  fnncções  e  Approvar  os  respectivos  Es- 


iatulos,  »endo  porém  eliminadas  do  artigo  trinta  e 
três  destes  as  seguintes  oalavras^excej^to  os  de  mie 
iratào  08  ariieos  d02e  e  dezanote^^,  e  ikando  obriga- 
da a  Sociedade  a  não  pôr  em  eiecuQão  qualqoer  ane- 
ração  qite  faça  nos  mesmos  Estatutos,  sem  previa 
approvaçio  do  Governo  Imperial,  deveMLo  passar^se 
a  competente  Carta  para  servir  de  Titulo  a  referida 
Sociedade . 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  .do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio'de  Janeiro  em  onze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessentaesete,  quadragé- 
simo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Jodqtiim  Ferna^ides  Torres. 

EstatHlim  fia  So«leilside  Beaell^eiifeia  Aeiule«iir«. 

CAPITULO  I. 

DA  SOCIEDADE  E  SKU  FIM. 

Art.  \^  A  Sociedade  denomina-se  BeniHcencia 
Académica. 

Art.  S.""  E'  seu  flm  coadjtivar  os  estudantes  dos 
cursos  medico  e  pliarmaceutico  da  Escola  de  Medi- 
cina da  Corte,  que  por  deficiência  de  meios  pecuniá- 
rios experimentarem  embaraço  em  seus  estudos. 

Art.  3.*  Só  poderá  ser  posto  em  vigor  o  art.  %• , 
guando  a  Sociedade  dispuzer  de  um  fundo  nuncain- 
lerior  a  um  conto  de  reis. 

CAPITULO  II. 

DOS  SÓCIOS. 


Art.  4.*  Só  poderão  ser  sócios  os  estudantes  da  Es- 
cola de  Medicina  da  Corte,  os  Doutores  em  medicina 
e  os  Pharmaceu ticos. 


Ari.  5/  0^  sócios  são  coniribuinles  ou  remidos. 

I  4  ^  São  sócios  contribuintes  aqudlles  que  con- 
correrem com  a  jóia  de  40^000  no  acto  de  sua  ad- 
missão, e  com  a  prestação  mensai  de  4 $000. 

§  i.""  São  sócios  remidos  pão  sujeitos  portanto  ao 
exposto  no  paragrapho  precedente :  4  .•  aquelles  qae 
concorrerem  com  a  quantia  de  60^0000  no  acto  de  sua 
admissão;  2.*  os  sócios  que,  contribuintes  ajnais  de 
um  annoi. concorrerem  com  a  quantia  de  3O$O00. 

Art.  e.*"  O  estudante  sócio  contribuinte  que  se  re- 
tirar da  Escola  de  Medicina  da  Corte  poderá»  voltan- 
do, continuar  a  fa^er  parle  da  Sociedade  sem  pagar 
nova  jóia,  mas  sim  a  somma  das  mensalidades  rela- 
tivas ao  tempo  da  ausência. 

Ari.  7.»  Sao  deveres  e  direitos  dos  sócios: 

§  4/  Respeitar  e  cumprir  rigorosamente  os  Esta- 
tutos. 

§  S.*  Aceitar  e  exercer  com  zelo  e  dedicação  os 
cargos  para  que  forem  eleitos  ou  nomeados,  poden- 
do excusar-se  em  caso  de  reeleição  ou  de  impedi- 
mento grave  e  justificado. 

§  3.*  Concorrer  pontualmente  a  todas  as  reuniões 
sociaes,  e  nellas  proceder  de  modo  conveniente . 

Art.  8.«  Os  sócios  remidos  tem  os  mesmos  deve- 
res e  direitos  que  os  sócios  contribuintes. 

Art.  9.*  Toao  o  sócio  poderá  apresentar  benefi- 
ciandos  á  Directoria  devendo  a  proposta  ser  feita  em 
carta  fechada  • 


CAPITULO  IIL 


DA     ADMINISTRAÇÃO   SOCIAL. 


Art.  40.  A  sociedade  será  administrada  por  uma 
Mesa  composta  de  Presidente,  Vice-Presidente,  4.* 
e  2.*  Secretários  e  Thesoureíro,  bem  como  de  uma 
Directoria  de  seis  membros. 
.Art.  44.  Além  dos  funcionários  do  artigo  prece- 
dente Haverá  uma  coramissão  de  acquisição  e  admis- 
são de  sócios . 
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CAPITULO  IV, 


DO  PRESIDENTE. 


Art.  42.  Ao  Presidente*  compete: 
§  i/"  Convocar  as   sessões   da  assembléa  gerai, 
presidil-as,  bem  com  as  da  Directoria. 

Íi  2."*  Âssignar .  com  os  Directores  os  documentos 
ativos  ao  disposto  no  art.  2.* . 

§  S."  Marcar  a  ordem  do  dia,  e  chamar  os  sócios 
á  ordem. 

§  4.«  Communicar  a  assembléa  geral  quaes  os  só- 
cios que  a  commissão  admittir,  e  quaes  os  apresen- 
tados pelo  Thesoureiro  como  incursos  no  art.  37. 

I  5.'  Abrir,  rubricar  e  encerrar  todos  os  livros  da 
sociedade. 

§  6/  Âssignar  as  actas  das  sessões  da  assembléa 
geral . 

§  7.*  Autorisar  o  Thesoureiro  a  fazer  as  despezas 
necessárias  ao  bom  andamento  da  sociedade. 


CAPITULO  V. 


DO   V1CE-PRBSIDEI9TE . 


Art.  43.  eompeteao  Vice- Presidente  substituir  o 
Presidente  em  seus  impedimentos. 


CAPITULO  VI. 


DOS    SECRETÁRIOS. 

Art.  44.  São  attribuições  do  4.''  Secretario  : 

§  4.""  Ler  as  actas  e  todos  os  papeis  de  que 
constar  o  expediente  da  sessão. 

§  2."*  Apurar  as  votações  com  o  Presidente  e  o 
2.*  Secretario. 

I  3.*  Tomar  os  apontamentos  necessários  para 
a  confecção  das  actas. 


i  kr.""  Confeccionar  as  actas  e  assi^nal-as,  bera 
como  ioda  a  correapónd^ncici  da  Sociedade. 

§  5.*  Lançar  em  um  livro  o  nome  dos  sócios  e 
a  data  de  sua  admissão. 

§  6.»  Offlciar  aos  sócios  dando-lhes  parte  de  sua 
admiss&Oy  eliminação  ou  expulsão. 

§  7.*  Apresentar  á  assembléa  geral  no  fim  dè  sua 
administração  um  fêlatorió  dos  factos  que  durante 
e!!a  houverem  occorrido. 

Art.  i5.  Ao  4.*  Secretario  compete : 

I  4  •*  Fazer -as  chamadas  dos  sócios  nas  sessões. 

I  2.*  Passar  para  um  livro  todas  as  actas  das 
bisões  da  assembléa  geral  depois  de  haverem 
sido  por  esta  approvadas. 

S  3/  Annunciar  o  dia,  hora  e  Idgaf  das  sessões 
bem  como  a  ordem  db  dia. 

§  4.^  Substituir  o  i.*  Secretario  em  seus  Impe*- 
diméutos  e  aJudaUo  quando  fôr  mister. 


CAPITULO  VU. 


DO  THESOUREIRO. 


Art.  46.  O  Thesoureifo  é  o  depositário  das  ren- 
das da  sociedade  e  como  tal  responsável  por  ellas. 

Art.  n.  São    seus  deveres : 
4,*  Arrecadar  as  jóia?  e  prestaçõea  mensaes. 
S.*"  Fazer  as  despezas  que  lhe  forem  ordenadas 
pelo  Presidente  e  Directoria  exigindo  de  tudo  docu- 
mento . 

§  3."*  Enviar  ao  Presidente  uma  relação  dos  só- 
cios em  atrazo. 

§  4.*  Escripturar  com  simplicidadCt  methodo  e  cla- 
reza o  livro  caixa  da  sociedade,  onde  serão  chro- 
úologicamente  lançados  todos  os  recebimentos  e 
despezas  devidamente  especificados. 

§  5.*  Apresentar  á  Directoria  um  balanceie  tri- 
mensal  do  estado  da  caixa,  fazendo-o  acompanhar 
do  livro  caixa  e  de  todos  os  documentos  compro* 
bativosita  boa  administração  dt)s  negoctos  a  seu 
cargo.  ' 

S  ^.*  Deportar  em  feaMo  ou  calva  âb  sda  cou- 
flança  os  fundos  da  sociedade. 


braD5;as  haverá  um  Procurador  contractado  paio 
Pre»ideale  pe?cebendo  10  por  V*  ^9  iii^niia  por 
0lle  arrecâdoda. 


CAPITULO  VIII. 


DA  DIRECTORIA. 


Ari.  49.  A  Directoria  será  consUtuida.  por  seis 
estudantes,  tendo  cado  um  o  seu  representanle,  e 
pelo.  i^resiclente  da  sociedade  que  também  o  é 
da  Directoria,  em  cujas  «deliberais  tomará  parte 
oomo  Director. 

Ari.  SO.  A'  Directoria  compete: 

I  i.*  Encarregâr-se  da  execução  do arl. '2.^  para 
o  que  dia  proponcionará  ob  meios  evi)  relação  eom 
os  recursos  da  Sociedade  e  com  o  numero,  ne- 
ceasjdade,  intelligencia  e  appHeação  dos  beneíi- 
ciaodos 

I  i.*"  Assignar  com  o  Presidente  os  dooumenlos 
relativos  ao  disposto  no  art.  S.*" 

I  3.*  Examinar  03 i)alancetes  trimensaes  enviados 
pelo  Thesoureiro,  e  confrbntal-os  com  os  docu- 
mentos e  assentamentos  respectivos. 

§  i.""  Apresentar  a  assembléa  gtu*al  em  todas  as 
sessões  ordinárias  os  balancetes  trimensaes  envia- 
dos pelo  Thesoureiro. 

.  I  5.*"  Apresentar  annualmente  a  assembléa  ggral 
um  resuipodos  balancetes  apresentados  peilò  The- 
soureiro. 


CAPÍTULO  IX. 


DA  CaUUlSSÃO  DE  ACQUISl^ÀO  S  ADUiSSÃO  DE  ROCIOS 


Art.  81  A  com  missão  será  consiiUiida  por  seis 
esOwJtolai  s«a4o  um .  da  £ada  aono . 

AH.  42.  S&0  seus  deveres  : 

J  4.*  Procufrar4^ociôtt«QfC4ameote«  fiada  uinde  per  si 
amiuiriro  maior  numero  de  sócios,  cuja  admissaQ  JSró 
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poderá  ser  effeetuada  por  approvação  da  maioria 

da  commissão.  ,        .  «1.5^ 

S  4.*  Officiarao  !.•  Secretario  e  ao  Thesonreiro. 
declarando  o  nome  dos  sócios  admittidos  e  a  dala 
de  sua  admiss&o. 


CAPITULO  X. 


DAS  SESSÕES. 

Ari.  23.  As  sessões  ordinárias  da  assembléa 
geral,  para  cuja  abertura  é  indispensável  ã  pre- 
sença, ao  menos,  de  um  quinto  dos  sócios,  terão 
lugar  de  três  em  três  mezes,  podendo  o  Presidente 
convocar  uma  sessão  extraordinária  quando  assim 
for  mister.  ^  , 

Art,  44.  Será  previamente  annunciada  a  ordem 
do  dia,  o  dia,  hora  e  lugar  da  sessão. 

Art.  25.  As  sessões  da  Directoria  teráo  lugar 
sempre  que  exigir  o  desempenho  das  atlribmçoes 
a  seu  cargo. 

CAPÍTULO  XI. 


DAS  VOTAÇÕES  E  ELEIÇÕES. 

Art.  26.  As  votações  serão  symboUcas,  nominaes 
e  por  escrutínio  :  symbolicas  nas  votações  simples  ; 
nomhiaes,  quando  assim  fôr  exigida :  por  escrutí- 
nio nas  eleições. 

Art.  27.  A  votação  de  cada  commissão  será  feita 
em  uma  cédula  contendo  tantos  nomes,  quantos 
são  os  membros  que  a  devem  compor. 

Art.  48.  As  apurações  serão  feitas  pelo  Presidente 
e  Secretários,  e  as  decisões  sempre  tomadas  por 
maioria  absoluta  de  votos,  procedendo-se  á  segunda 
eleição  em  caso  de  empates,  a  cuja  reproducçio  será 
decidida  pela  sorte. 

Art.  29.  Caso  nenhum  candidato  obtenha  maioria 
absoluta^  procéder-se-ha  á  uma  nova  e  ultima  votação 
cuja  maioria  designará  definitivamente  o  funccio- 
nario . 
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Xrl.  30.  Os  membros  da  Directoria  representarão 
successivamente,  nô  desempenho  de  sua  commis- 
sáo,  os  annos  de  suá  vida  escolar»  elegèndo-se, 
portanto,  aamialinente  o  representante  do  4  .*  anno. 

Art.  31.  Membro  daDírectôrias  o  Presidente  será 
como  elle  ôffectivo. 

Art.  32.  Se,  pór  qualquer  circumstancia,  um 
ánno  (ícak*  sôm-o  seu  representante  na  Directoria, 
eleger-se-hâ  a  um  outro  quéo  subsitiua. 

Art*  33.  Os  iunccionarios  sociaes,  excepto  os  de 
que  tratão  os  arts^  48  e  49,  serão  eleitos  an- 
liualmeníe  em  Abril. 


ICAPITULO  Xlt. 


DAS  FALTAS  t  PENAS 


krU  34.  Todo  o  sociò,  ()ué  abusar  da  confiança 
tiue  nelle  fòr  depositada  ou  prevaricar,  será  ex- 
peli ido  da  soded^de. 

Art.  35.  O  Director  quó  divulgar  o  nome  de 
algum  alumno  beneficiado ,  sofirérá  â  pena  do 
art.'  precéaehle. 

Art.  36.  Para  execugão  dos  arts;  34  é  35,  faz-so 
indispensável  uma  representação  assignada  por  cin* 
CO  soóios  e  satíccionáda  por  voto  da  assembléa 
geral. 

Arti  37.  O  sodo  qUe,  á  não  ser  em  ferias,  dei- 
xar de  pagatr  dous  mézes  consecutivos  sôrá  elimi- 
nado da  sooiedade; 

Art.  38;  Não  poderá  Vótaf  e  ser  votado  o  sócio 
que,  contribuinte  não  houver  pago  a  jóia,  e  se 
remido,  a  respectiva  contribuição. 

Art.  39.  Ú  Director  aué  sô  niostrár  indigno  da 
missão  <}ue  lhe  foi  óonítadá  será  éxpellido  da  Di- 
rectoria por  detibefáção  de  sua  maioria. 

Art.  40.  Não  pddera  ser  de  rtovo  admitlido  o  so- 
tio  umá  vez  eJípellido. 

Sala  das  sessões,  26  de  Maio  do  4867.—/^..  da 
Cunha  Beltrão  Araújo  P^rard^  •  Presidente. —/oa- 

Íiiim  Estanisláo  da  Silva  Gusmão^  '4.*  Secretario.—* 
^eliciayio  Manhãcs  Pimenta  Barreto,  2.»  Secretarioi 


LKis  bi:  1807.    PARI*  «.  '^^ 


—  3212  — 

DECRETO  N.  3d4l>  — DE  ii  de  setewbro  de  1867. 

CoDcede  á  Campanhia  União  Valenciana  a  necessária  autori-* 
sacão  para  fuuccionare  approva  os  respecUvos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia 
União  Valenciana,  devidamente  representada,  e  Con- 
Ibrmando-Me  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  consulta  de  âl  de  Junho  do  corrente  anno. 
Hei  por  bem  Conceder-lhc  a  necessária  autorisa-^ 
ção  para  funccionar  e  Approvar  os  respectivos  Es- 
tatutos, que  com  este  baixão,  acompanhados  das 
modificações  feitas  em  vários  artigos. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesladi^  o  Imperador' 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 
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Modificações,  a  que  se  refere  o  Deereto  n.»  394S  feitas 
nos  Estatutos  da  Compaalila   Unt&o   YaleMelna. 

Art.  4.*  Findo  o  prazo  de  90  annos,  contados  na 
forma  do  Decreto  n.^^Sdil,  que  fica  fazendo  parte 
integrante  deste  Capitulo,  e  mesmo  antes,  a  Com- 
panhia poderá  vender  a  propriedade  da  estrada  e 
seu  privileo;io,  liquidar-se  e  prorogar  sua  duração  3 

como  convier,  mediante  deliberação  da  assembléa  \ 

geral  dos  accionistas :  ficando,  porém,  dependente  | 

da  ulterior  approvação  do  Governo  a  prorogaçào  i 

do  prazo  de  duração. 

Art.  7.*  Este  fundo  poderá  ser  augmentado  por  « 

meio  de  nova  emissão  ae  acções  do  mesmo  valor,  se 
o  progresso  da  emprezao  exigir,  a  assembléa  geral 
dos  accionistas  o  julgar  conveniente  e  opportuno, 
e  o  Governo  o  consentir.- 

Art.  8.**  As  acções  serão  nominativas  até  a  reali- 
saçâo  da  ultima  chamada  ou  do  valor  das  mesmas. 


I 

í 
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depois  do  que  podem  ser  ao  portador  á  vontade 
do  accionista.  Elias  não  serão  alienáveis  senão  de 
pois  de  realisado  um  quarto  do  capital,  continuan- 
do os  accionistas  primitivos  solidários  na  respon- 
sabilidade do  preenchimento  do  valor  das  acções 
que  transferirem. 

Art-  9.*  A  transferencia  das  acções  poderá  rea- 
lisar-se  por  qualquer  modo  válido  em  direito,  guar- 
dada a  disposição  do  artigo  anterior. 

Ari.  40,  Haverá  ura  registro  nominal  dos  pos- 
suidores das  acções .  No  caso  de  transferencia,  que 
não  fôr  efTectuada  por  simples  endosso, o  novo  pos- 
suidor não  será  mscripto  sem  que  tenha  com  o 
transferente  assignado  o  respectivo  termo  de  trans- 
ferencia e  aceitação. 

Poderão  também  ser  inscriptos,  quando  o  queirão 
os  possuidores  de  acções,  por  simples  endosso. 

Art.  45.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor 
das  acções,  que  possuírem,  ficando  os  primitivos 
obrigados  na  forma  do  art.  ò.""  §|  47  n.*  3  do  Decreto 
n.»  2644   de  49  de  Dezembro  de  4860. 

Ari.  27.  O  gerente  assistirá  ás  sessões  da  Direc- 
toria, quando  fôr  por  ella  convidado:  no  caso 
negativo,  ser-lhe-hão  communicadas  as  deliberações 
que  forem  tomadas:  sendo-Ibe  vedado  o  exame  do 
livro,  em  que  se  lançarem  as  actas. 

Ari.  38.  Celebrar  e  assignar  quaesquer  contrac- 
tos com  o  Governo  Geral  ou  Provincial,  podendo 
a  Directoria:  escolher  d*entre  seus  membros  quem 
a  represente  perante  os  mesmos  Governos. 

Ari.  40.  (Supprima-se.) 

Art.  42.  A  assembléa  geral  será  composta  dos 
accionistas  que  se  acharem,  como  taes,  inscriptos 
pelo  menos  sessenta  dias  antes  de  qualquer  reu- 
nião e  presidida  por  um  Presidente ,  que  com  dous 
Secretários  sejão  eleitos  annualmenle  por  maioria 
relativa  de  votos  em  escrutínio  secreto.  Ao  Pre- 
sidente substituirá  em  suas  faltas  o  4.<'  Secreta- 
rio, a  este  o  2.%  que  a  seu  turno  será  substituí- 
do pelo  mais  votado  da  lista. 

Art.  46.  A  qualquer  accionista  é  licito  requerer 
que  o  balanço  e  contas  sejão  submettidos  a  uma 
commissão  especial  para  interpor  parecer,  assim 
como  assiste  o  direito  de  examinar  por  si  os  livros 
da  Companhia  no  escriptorio  desta.  Quando  o  parecer 
da  Directoria  fôr  unanime,  deve  a  assembléa  geral 
deliberar  sem  nomear  commissão  de  contas. 


—  3ÍI  -, 

Art.   50^  Os  accioixUtas  aufcnles  poderão  s&rre-s 

Eresenlado^  por  procuradores,  que  aeveráõ  ser  lam- 
^m  accionislas  da  Conxpanbia  e  te  rpm  i>oderes  espe- 
ciaes  para  votar,  salvo  o  caso  de  eleição  dos  di- 
çeclores  e  gerenle. 

Art.  57.  (Supprima-se.) 

Art  59.  A  dissolução  aa  companhka  se  ver^icaré 
nos  casos  dos  aris,  5.^|g  43  &3a  4o  citado  Decreto 
n.''  2741.  Sua  lequidaçao  se  fará  segundo  aCodigQ 
Comm^ercial. 

Art.  60.  Os  dividendos^  €|ue  Uvereai  desjerdís* 
tribuidos  pelos  accionistas,  serão  deduzidos  dos 
lucros  liquides  die  operaçõ^».  eíTeçlivaQxeDle  con-. 
cluidas  nos  respectivos  seine^ires. 

Art.  64 .  Dentro  de  um  anno,,  contado  4a  data  doi 
Decreto  n.*  39(45,  deveráõ  estar  distribuídas  todas  aíx 
acções  da  companhia. 

Secretaria  de  Eslad.o  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura. Gommercie  e  Obms  PubJtcas  em  44  de  Se- 
(çmbro  dç  4867.       * 

Manoel  f^vUa  de  Sot^sa  Dcuitas. 


» 
CAPITULO  I. 

IX\   COM^PAMUA. 

Art.  4.*  Fica  creoda  uma  companhia  ou  sociedade 
anonyma  que  sôdenominará-r^^Uníão  Valenciana. 

Art.  S.""  O  ohjeclo  e  fim  da  eompashia  é  a  cons- 
trucção  de  uma  estrada  ferro  que  partindo  4a  ci- 
dade de  Valença,  na  Proviíocia  do  Rio  de-  Janeiro, 
vá  entroncar  na  eslrada  de  ferro  dé  b.  Pedro  U 
no  ponto  julgado  mais  apropriado. 

Art.  3.<>  A  dírecçãa  geral  (ta  comipaiiiúa  será  na 
dita  cidade  ea  duração  será  pelos  noventa  annoí» 
que  tem  do  durar  a  privilegio  que  foi  concedido. 

Ari.  4.«  (ftfodiíkado.) 

Art.  b.""  A  companhia  se  installará  e  começará 
suas  operações  depois  de  completa  a  primeira 
entrada  de  capital,  cujo  mínimo  será  de  4 o  •/,  de 
Wíia  accâo. 
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CAPITULO  !!• 


DO  FUiNQO  DA  COMPANHIA, 


ArL  6.0  O  fundo  da  companhia  será  do  600:000^000. 
ciivididos  em  3.000.  acções  de  200^000    cada  uma. 

Ari.  7,*  (Modificado.) 

Art.  S.*»  ÍModificado.^ 

Art.  d.*  (Modificado.' 

Art.  10.  (Modificado.' 

Art.  ii.  As  entradas  serão  realisadas  dentro 
dos  prdzos  que  marcar  a  Directoria;  os  remissos 
perderáõ  a  heneficio  da  companhia  as  quantiaa 
com  que  anleriormeqle  tiverem  entrado  e  serão 
cxcluidQs  de  accionistas. 

Art*  42.  E;ceptuão-se  as  seguiqtes  cpsos  que 
serão  justificados  perante  a  Directoria:  §  4,'  Morte, 
§  2.®  Palleocia,  §  3.<»  Embaraço  invencível. 

Art.  43,  A  Directoria»  julgando  justificado  qual- 
quer dos  casos  acima  referidos,  poderá  mandar  re- 
ceber posteriormente  as  entraqas  impontuaes,  exi-r 
gindo  nestes  casos  um  jnro  pela  mora,  nunca  menos 
ne  8  »/p  durante  o  período  em  qu©  occorrer  impon- 
tualid^dc. 


CAPITULO  III, 


DOS     ACCIOKISTAS. 

Ari.  H.  São  accionistas  da  companhia  todos  os 
possuidores,  de  acQões  delia»  cujos  títulos  estiveren^ 
eompelentemente  averbados  nos  livrps  respectivos. 

Art.  45.  (Modificado.) 

Art.  46.  lustiflcada  perante  a  Directoria  a  pçrda  ou 
extravio  de  apoãa  da  cpmpanhiçi  será  substituída  por 
outra,  prestando  quem  o  i^céber  a  dovida  caação. 

Art.  47.  Cada  acção  é  indivisivel  ^m  rBÍflfião  á  com- 

[)anhia ;  seja  embora  propríeciade  de  diversos»  nos 
ívros  da  empreza  será  repr^sent^ia  por  um  sq,  a 
quem  competirão  os  direitos  e  deveres  de  accionista, 
Art.  48.   São  aptos  para  votarem  ou  serem  vo- 
tados na  assembléa  geral  lodos  os  accionistas  cjue 
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possuírem  cinco  ou  mais  acções ;  os  que  tivere.m 
menos  de  cinco  poderão  todavia  assistir  e  discutir 
nas  reuniões  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 
Este  direito  de  assistência  e  discussão  é  extensivo 
aos  representantes  dos  accionistas  como  firma  so* 
cialy  votando,  porém,  um  só  delles. 


CAPITULO  IV* 


DA  ADMINISTRAÇÃO  DA    COXPANHU. 

Ari.  49.  Os  negócios  da  companhia  serão  regidos 
por  um  Gerente  remunerado  e  por  uma  Directoria 
de  sete  membros,  que  não  vencerão  estipendio. 

Art.  20.  A  Directoria  tem  plenos  poderes  admi- 
nistrativos, incluindo  os  ém  causa  própria,  e  pôde 
delegar  esses  poderes  ao  Gerente  no  todo  ou  em 
parte,  subentendendo-se  a  delegação  quanto  ao 
exercido  das  attríbuições  que  estes  estatutos  coo -^ 
ferem  ao  mesmo  Gerente. 

Art.  21 ,  Ãs  funcções  da  Directoria  durarão  por 
um  anno,  podendo  ser  reeleita  no  todo  ou  em  parte. 

Art.  22.  O  Gerente  eleito  na  primeira  reunião  da 
assembléa  geral  servirá  até  a  conclusão  da  estrada. 
O  mesmo,  ou  outro  que  fôr  eleito  depois  de  cons- 
truída a  linha  servirá  emquanto  bem  cumprir  seus 
deveres:  salva  sempre  a  attribuição  outorgada  á 
assembléa  geral  por  estes  estatutos. 

Art.  23.  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente 
uma  vez  por  mez;  extraordinariamente  todas  as 
vezes  que  a  convocar  o  seu  Presidente.  E  este  o  fará 
todas  as  vezes  que  o  requerer  um  ou  mais  Di- 
rectores • 

Art.  24.  As  actas  da  Directoria,  depois  deappro- 
vadas  pelos  membros  presentes,  serão  registradas 
pelo  Presidente  e  Secretario. 

Art.  25.  Para  haver  sessão  devem  eslar  presentes 
pelo  menos  ouatro  membros  da  Directoria. 

Art.  26.  O  Presidente  da  Directoria  tem  o  direito 
de  examinar  toda  a  çscripturação,  e  exigir  direc- 
tamente de  cada  empregado  informações  sobre 
todos  os  negócios  da  companhia,  ainda  reservados; 
mas  não  pode  revogar  ordem  alguma  do  Gerente» 
nem  suspender  sua^^execucão. 

Ari.  27.  (Modificado.)     * 
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CAPITULO   V. 


DA    DIRECTORIA. 


Compele  a  esla: 

ArL  28.  Regular  os  negócios  da  companhia  de- 
liberando em  tudo  o  que  exceder  as  altribuições 
do  Gerente,  com  a  unica  excepção  dos  actos  re- 
servados &  assembléa  geral. 

Acl.  29.  Formular  um  regimento  interno,  que  ser- 
virá durante  a  construcção  da  estrada,  e  será  revisto 
quando  se  houver  de  installar  o  trafego. 

Art.  30.  Fixar  em  um  e  outro  caso  o  numero 
dos  empregados  e  decretar-lhes  os  ordenados. 

Art.  31.  Resolveras  convocações  extraordinárias 
da  assembléa  geral  quando  o  exigirem  o  Presi- 
dente, ou  três  Directores,  ou  o  Gerente  ou  um 
numero  de  accionistas  que  re()resentem  um  decimo 
do  fundo  social.  Fari  o  Presidente  as  convocações 
extraordinárias;  e  também  as  semestraes  no  caso 
de  omissão  do  gerente,  passado  o  primeiro  mez  do 
semestre  seguinte. 

Art.  32.  Resolver  as  chamadas  de  fundos,  jus- 
tifleado  pelo  Gerente  o  emprego  das  anteriores  a 
juízo  da  Directoria. 

Art.  33.  Resolver  sobre  o  pagamento  das  dividas 
na  forma  do  artigo  44 . 

Art.  34.  Approvar  os  planos  que  tem  de  ser  pre- 
sentes ao  Governo. 

Art.  35.  Deliberar  se  a  construcção  se  fará  por 
empreitada  era  globo,  ou  por  outro  systema,  e  no 
primeiro  caso  approvar  o  contracAo  que  celebrar  o 
Gerente,  o  qual  sem  essa  approvaçáo  não  o  as- 
signará. 

Art.  36.  Adoptar  sobre  proposta  do  Gerente  o 
methodo  da  escripturação  da  companhia  e  fiscalisar 
a  sua  execução. 

Art.  37.  Examinar  semestralmente  o  balanço,  re- 
latório e  contas  do  Gerente,  e  sobretudo  dar  parecer 
a  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  38.  (Modificado). 

Art.  39.  Suspender  o  Gerente,  quando  entenderem 

Eelo  menos  cinco  Directores  que  não  cumpre  elle 
em  seus  deveres,  assumindo  em  tal  caso  as  suas 
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jfunccões  o  Presidente  da  Directoria,  e  convocando 
imraedialamente  a  assembléa  getal  para  resolver. 
Art.  40*  (Supprimido.) 

Compele  ao  Gerente:         ;      .     ^  ...         .       .^ 
Art.  4i.  §  <.•  Eieòutar  todas  as  deliberações  dá 
birectoria  expedindo  em  seu  nome  todas  as  ordens; 
§  2  •  Effectúár  as  chamadas  por  élla  resolvidas  e 
arrecadar  os  fundos.  §  3.*  Emittir  as  a<ições  ou  cau- 
telas àé  acções,  que  serão  por  elle  ássignadas,  e 
Tubricddds  peld  Presidente  da  Directoria.  §  4.**  Di- 
tigir  a  escriptuíáçào  e  todos  ôs  negócios  da  compa- 
nhia nos  terittos  destes  estatutos.   §  5.*  Effecfuar 
todos  os  paaramenlos  e  despefcos,  salvas  sempre  as 
attribuições  da  Directoria  ê  da  assembléa  geral.  |6/ 
Nomear  e  demítlit*  os  empregados,  que  lhe  seráo 
directamente  subordinados  i  §  ?.•  Celebrar  quaes- 
quer  ajustes  ou  contractos  para  execução  dos  tra- 
balhos, ou  fornecimento  de  objèciosí  com  excepção 
dos  reservados  â  Directoria.  §  8.^  Convocar  as  reu- 
niões ordinárias  da  assembléa  geíal.  §  Oi^Orgornsai* 
os  balanços  e  contas  semeslraes,  cjue  dfevem  sef 
sujeitas  ao  exame  da  Directoria,  e  com  parecer  destú 
á  ftssetnbléa  geral  * 

CAPltULO  VL 

t)A  ASSEMBtjÉA  OEÍIAÍí. 

Arti  42;  (ModiOCado.) 

Art.  43.  A  assenlblêâ  gerai  será  cobvoòada  péla 
Directoria  oU  peio  Óerentej  publicando^se  annuncios 
nos  jornaes  peto  menos  15  dias  anlest 

Art.  44;  A  assembléa  geral  se  julgará  constituída 
estando  presentes  accionistas  (jtie  representem  uiil 
terço  das  acções  emitlidas ;  quando  porém  deitem 
de  comparecer  accionistas  que  representem  esse 
numero  de  acções^  ai  Directoria  fará  nova  convo- 
cação com  as  mesmas  formalidades^  e  cotíi  a  decla- 
ração de  que  qualquer  nuniero  de  accionistas  pre- 
sentes constituirá  a  assembléa  getal  nessa  segunda 
reunião,  o  que  efreclivamenie  terá  Itlgar. 

Art.  45.  A  assembléa  geral  se  reunirá  no  pritóciro 
mez  de  cada  semestre  para  lhe  sei*  presente  o 
balanço  e  contas  do  Gerente  com  o  parecer  da  Di-* 
rocloria< 
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Art.  46.  (Modificado). 

Ari.  47.  A'  ossembléa  geral  compele: 

I  1/  Eleger  os  Directores  e  (^erenle  iia  forma 
do  capitulo  precedente. 

§  2.<»  Resolver  sobre  a  demissão  do  Gerente, 
quando  o  propuzer  a  Directoria,  ou  um  numero  de 
accionistas  que»  represente  um  decimo  peio  menos 
do  fundo  social. 

i  3.'»  Approvar  as  contas  do  Cerenle,  fazendo-as 
examinar  por  uma  commissão  especial  todas  as 
vezes  que  a  Directoria  não  fôr  unanime  aconse- 
lhando a  approvação. 

.  §  4."  Resolver  sobre  qualquer  proposta  feita  pela 
Directoria,  ou  por  qualquer  accionista. 

§  5.*  Approvar  quando  fôr  concluída  a  construcção, 
o  riiethodo  do  serviço  proposto  pela  Directoria. 
-16.'»  Deliberar  o  arrendamento  e  venda  da  linha 
construída. 

I  7.*  Autorisar  a  Directoria  para  conlraiiir  em- 
préstimos. 

§  8.**  Resolver  sobre  augmcnto  de  fundos,  reforma 
^e  Estatutos,  dissolução  da  Companhia,  prorogarão 
de  sua  duração,  ou  ampliação  de  seus  lins,  salvos 
os  direitos  do  Governo. 

9.^  Fixar  o  vencimento  do  Gerente,  vencimenlo, 
que  linda  a  construcçào,  se  comporá  de  duas  i)arles, 
uma  fixa,  outra  proiDorcional  ao  rendimento  liciuido 
da  empreza. 

Art.  48.'  Os  votos  dos  accionistas  cm  assemhléa 
geral  serão  contados  do  modo  seguinte:  de  cinco 
até  40  acções  um  voto,  de  H  a  20  dous  votos,  do  2\ 
a  30  três  votos,  e  assim  por  diante  até  10  votos,  qu(í 
é  o  máximo,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acróes 
que  representem. 

Art.  49.  Nas  votações  por  escrutínio  secrelo  o  Se- 
cretario procederá  a  chamada  pela  lista  dos  accio- 
nistas, dos  quaes  receberá  as  cédulas,  contendo  no 
verso  o  numero  de  votos  correspondente  ás  acções 
que  possua  e  representarem,  fazendo  logo  a  devida 
conferencia  as  lançará  na  urna. 

Art.  50.  (Modificado.) 

Art.  54.  Os  accionistas  para  terem  voto  deveráõ 
ler  seus  nomes  registrados  no  livro  competente  60 
dias  antes  da  convocação.  Sendo  permiitida  a  trans- 
ferencia das  acções  por  simples  transmissão  depois 
de  pago  integralmente  o  capital  das  acções  emittidas, 
áõ  terão  direilo  de  votar  os  accionistas  que  deposi- 

LEIS  DF   1S67.   PARTF   II.  42 


—  330  — 

tarem  suas  acções  no  escriplorio  da  companhia  60 
dias  atiles,  entregando-se-Ines  uma  cautela  de  depo- 
sito. Exceptuão-se  as  sessões  extraordinárias,  nas 
quaes  terão  voto  os  que  tiverão  na  ultima  sessão 
ordinária,  salvo  alienação  das  acções. 

Ari.  52.  Além  das  sessões  ordinárias  haverá  sessões 
extraordinárias  quando  a  Directoria  julgar  conve- 
niente,  e  ellas  serão  convocadas  do  mesmo  modo 
que  as  ordinárias,  mas  não  será  permittida  discussão 
sobre  objecto  algum  estranho  ao  da  convocação,  o 
qual  será  declarado  nos  annuncios  anteriores. 

Art.  53.  Todas  as  resoluções  votadas  de  confor  • 
midade  com  os  presentes  estatutos  e  em  assembléa 
geral  obrigaráõ  a  companhia  coUectiva  e  individual- 
mente sem  reserva  e  sem  direito  de  appellação. 

Art.  54.  As  eleições  serão  sempre  feitas,  contados 
os  votos  do  modo  preceituado.  Nas  questões  submet- 
tidas  á  discussão,  as  votações  em  regra  se  farão  per 
capita^  quando  não  houver  reclamações,  mas  basta 
um  accionista  que  reclame  para  que  a  mesa  proceda 
a  votação  por  acções,  que  será  publica,  salvo  se  a 
assembléa  resolver  o  escrutínio.  Nas  votações  pu- 
blicas por  acções,  o  Presidente  designará  um  Di- 
rector que  tara  a  chamada  declarando  em  voz  alta  o 
numero  de  acções  de  cada  um  e  outros  tomaráõ  os 
votos  sim  enáo. 


CAPITUI.O    VII. 


Disposições  geraes. 


Art.  55.  Da  renda  liquida  verificada  em  cada  se- 
mestre, se  deduzirá,  primeiro  a  porcentagem  do  Ge- 
rente, segundo  40  7^  do  restante  para  o  fundo  de 
reserva,  e  somente  o  resto  serádiviaido  entre  os  ac- 
cionistas. Quando  o  fundo  de  reserva  se  elevar  a 
um  quinto  do  capital  realizado,  suspender-se-ha  a 
contribuição  respectiva,  queiráauffmentando  os  di- 
videndos. Far-se-ha  de  novo  a  deducção  se  o  fundo 
baixar  além  daquelle  limite . 

E'  destinado  o  fundo  de  reserva  a  occorrer  ás  de- 
teriorações e  remontas  do  trem  rodante,  e  a  quaes- 
quer  perdas  occasionadas  por  força  maior. 
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Art.  56.  Para  que  qualquer  accionista  possa  ser 
eleilo  Director  é  preciso  que  possua  pelo  raenos^ 
cinco  acções.  O  Presidente  da  Directoria  será  eleito. 
Mios  Directores. 
''Ari.  57.  (Supprimido.) 

Ari.  58.  As  contestações  que  se  suscitarem  na 
marcha  da  administração  serão  terminadas  por  meio 
áe  arbUros  sempre  quê  o  possão  ser. 

Cidade  de  Valença,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
em  iO  de  Julho  de  1867.— (Seguem  as  assignaturas.) 


DECRETO  N.  3047  (*j  —  dk  U  de  setembro  de  1867. 

Blarca  o  ordenado  annual  de  oitenta  mil  réis  ao  Carcereiro  da 
cadôadaVtlla  de  Tamboril,  na  Província  do  Ceará. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
oitenta  mil  réis  ao  Carcereiro  da  cadêa  da  Villa 
de  Tamboril,  na  Província  do  Ceará. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sex- 
to da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

MaHim  Francisco  Ribeiro  cie  Andrada. 


i*]  Com  >'.  39Í6  nào  houve  acto  aljíun». 
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DECRETO  N.  39i8  de  U  otseiembro  de  1867. 

Eleva  á  calcf^oríj  de  Batalhão  a  Companhia  da  resreva  or- 
ganisada  nos  Mnnicipios  do  Pilar  e  Pedras  de  Foge,  da  Pio- 
vincia  da  Parabyba. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  da  Parahyba,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único  Fica  elevada  á  categoria  de  Ba- 
talhão, com  quatro  Companhias  e  a  designação  de 
segundo,  a  Companhia  de  Guardas  Nacionaes  do 
serviço  da  reserva,  organisada  nos  Municipios  do 
Pilar  e  Pedras  de  Fogo,  da  Provincia  da  Parahyba, 
e  revogado  nesta  parle  o  Decreto  numero  mil  cento 
noventa  e  cinco  de  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  iaça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorzc 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  qua- 
drogcsimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Im|>erador. 

Marfim  Francisco  Ribeiro  fie  Andrada. 


DECfll^rO  X.    30i9—  DE  W  DE  SETEMBRO  DE  4B67. 

Cr.\i  mais  iiiii  naUilliúo  de  lurautaria  de  Guardas  ?íaeionaes  no 
Muuicipio  de  Agua  Preta,  da  Província  de  Pernambuco. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  de  Agua 
Preta,  da  Provincia  de  Pernambuco,  e  subordinado 
ao  Cominando  Superior  de  Guardas  Nacionaes    da 


{ 
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Comarca  de  Palmares  da  mesma  Trovincia,  mais 
um  Batalhão  de  Inrantaria  cora  seis  Companhias  e 
a  designação  de  cincoenta  e  cinco  do  serviço  activo^ 
o  qual  lerá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  for  mar- 
cado pelo  Presidente  da  Provincia  na  forma  da  Lei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Ândrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justipa,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qualorze 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  o  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3950— de  14  de  setembro  de  1867. 

Marca  os  Districlos  a  que  fica  pertencendo  o  quinto  Batalhiio 
de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Santa  Ga- 
tharina. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Santa  Calharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Art.  1.*  O  quinto  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  de  Santa  Calharina  íica  lendo 
por  Districlos  as  Freguezias  de  Nossa  Senhora  da 
Graça,  Senhor  Bom  Jesus  do  Paraty  e  Nossa  Senhora 
da  Gloria  do  Sahy,  do  Município  de  S.  Francisco  da 
mesma  Provincia. 

Art.  2."  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  n.* 
859  de  4t  de  Novembro  de  1851. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  laça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  qualorze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexlo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  A  ndrada. 
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DECRETO  N.  3951  —DR  U  de  skteUbro  DE  4^867.  * 

Gréa  uma  Secção  de  Batalhão  de  Gaardas  Nocionáes  da  reserva, 
110  Município  de  S.  SiTbastrão  de  Tijucas,  da  Proviatia  de 
Sanca  Gatbarina. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte; 

Artigo  único.  Fica  creada  no  Município  de  S.  Se- 
bastião de  Tijucas,  jo  subordinada  ao  Commando  Su* 
perior  da  Guarda  Nacional  de  S.  Francisco  e  annexos 
da  Província  de  Santa  Chatliarina,  uma  Secção  de 
Batalhão  da  reserva,  cora  três  Companhias»  e  a  de- 
signação de  quinta,  a  qual  terá  a  sua  parada  no 
lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da 
Província,  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Concelho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  eatendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mo^^tim  Ff^anciscQ  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.    3952  — de  U  de  setembro  de  4867. 

Crôa  um  Corpo  de  CavaUaria  de  Guardas  Naciooaes  no  Município 
deS.  Sebastião  de  Tjj ucas,  da  Província  de  Santa  Calharina. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presitíenie 
da  Provinda  de  Satila  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Arlige  único.  Fica  creado  no  Município  de  S. 
Sebastião  deTijucas,  da  Provinda  de  Santa  Catharina, 
o  subordinado  ao  Commando  Superior  de  Guardas 


—  335  — 

Nacionaes  do  Districlo  de  S«  Francisco  e  annexos, 
da  mesma  Província,  ura  Corpo  de  Cavallaria  com 
quatro  Companhias,  e  a  designação  de  sexto,  o  qual 
terá  a  su^  parada  no  lugar  que  l|ie  fôr  marcado 
pelo  Presidente  da  Provincia  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  M^u  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar» 
Palácio  doRio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império.  . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  3953— de  U  de  setembro  de  1867. 

Marca  os  dístrictos  a  que  fica  pertencendo  o  quarto  Batalhão 
.  de  Infamaria  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Santa  Car 
iharina^ 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte : 

Art.  4  .*  O  quarto  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  de  Santa  Catharina  terá  por 
Dístrictos  as  Freguezias  de  S.  Sebastião,  S.  João  do 
Alto  Tijuca,  eSennor  Bom  Jesus  dos  Aíilictos  dè  Porto 
Bello. 

Art,  2.*  Fica  nesta  parte  derogado  o  Decreto  n.®  859 
de  4  í  de  Novembro  de  485*. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Frmicisco  Ribeiro  de  Andraãa. 
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DECRETO  N.  3951— db  44  de  sktbMbro  DE  f867. ' 

Grèa  uma  Secção  de  Batalhão  de  Guardas  Nocionaes  da  reserra, 
no  Município  de  S.  S<lbasttão  de  Tijucas,  da  Proviatia  de 
Santa  Gatbarina. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenle 
da  Província  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creada  no  Município  de  S.  Se- 
bastião de  Tíjucas,  je  subordinada  ao  Cominando  Su- 
perior  da  Guarda  Nacional  de  S.  Francisco  e  annexos 
da  Província  de  Santa  Chatharina,  uma  Secção  de 
Batalhão  da  reserva,  com  três  Companhias»  e  a  de- 
signação de  quinta,  a  qual  terá  a  sua  parada  no 
lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da 
Provincia,  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Concelho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  emquatorzede 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


•«••< 


DECRETO  N.   3952  — de  44  de  setembro  de  4867. 

Crôa  um  Gorpo  de  Cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  Miuiiciph> 
des.  Sebastião  de  TJjucas,  da  Província  de  Santa  Catharina. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenle 
da  Provincia  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Ârtige  único.  Fica  creado  no  Município  de  S. 
Sebastião  de  Tíjucas,  da  Provincia  de  Santa  Catharina, 
e  subordinado  ao  Commando  Superior  de  Guardas 


—  335  — 

Nacionaes  do  Difitricto  de  S.  Francisco  e  annexos, 
da  mesma  Província,  ura  Corpo  de  Cavallaria  com 
quatro  Companhias,  e  a  designação  de  sexto,  o  quaj 
terá  a  sua  parada  no  lugar  que  IJhe  fór  marcado 
pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar^ 
Palácio  doRio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império.  . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Mai^tim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  3953— de  U  de  setembro  de  1867. 

Marca  os  dísiríctos  a  que  fica  pertencendo  o  qaarto  Batalhão 
.  do  Infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Santa  Car 
tharina. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Art.  4  .*  O  quarto  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  da  Provinda  de  Santa  Catharina  terá  por 
Dístrictos  as  Fresuezias  de  S.  Sebastião,  S.  João  do 
Alto  Tijuca,  eSennor  Bom  Jesus  dos  AÍIlictos  dè  Porto 
Bello. 

Art.  2.*  Fica  nesta  parte  derogado  o  Decreto  n.®  859 
de  4i  de  Novembro  de  Í8ô4. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Froftcisco  Ribeiro  de  Andrada. 


»••#< 
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DECRETO  N.  3954— m  U  de  SETfikBRO  DE  f867. 

Grêa  uma  Secção  de  Batalhão  de  Guardas  Nocionaes  d»  resenra, 
110  Município  de  S.  Sd>astião  de  Tijucas,  da  Proviatia  de 
Saota  €atbarina. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenle 
da  Provinda  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creada  no  Município  de  S.  Se- 
bastião de  Tíjucas,  e  subordinada  ao  Gommando  Su* 
perior  da  Guarda  Nacional  de  S.  Francisco  e  annexos 
da  Província  de  Santa  Chatharina,  uma  Secção  de 
Batalhão  da  reserva,  com  três  Companhias»  e  a  de- 
signação de  quinta,  a  qual  terá  a  sua  parada  no 
lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da 
Província,  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Concelho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qualorze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Marthn  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.   3952  — de  U  de  SKTEMBao  de  4867. 

Crôa  um  Coipo  deCavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  MiuiicipiO' 
deS.  Sebastião  de  Tijucas,  da  Província  de  Sanu  CatbarinsL 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenle 
da  Província  de  Satila  Catbarina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artige  único.  Fica  creado  no  Município  de  S. 
Sebastião  de  Tíjucas,  da  Província  de  Santa  Catbarina, 
o  subordinado  ao  Commando  Superior  de  Guardas 


J 


—  33Í)  — 

Nacianaes  do  Districlo  de  S.  Francisco  e  annexos, 
da  mesma  Província,  ura  Corpo  de  Cavallaria  com 
quatro  Companhias,  e  a  dçsignasão  de  sexto,  o  qual 
terá  a  sua  parada  no  lugar  que  IJbe  fór  marcado 
pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada»  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar^ 
Palácio  doRio  de  Janeiro  cm  quatorze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império.  . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3953— de  14  de  setembro  de  \%^1. 

Marca  os  díslríctos  a  que  fica  pertencendo  o  quarto  Batalhão 
.  do  Infaotaria  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Santa  Car 
tharina. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenle 
da  Província  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Art.  4  .*  O  quarto  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  da  Provinda  de  Santa  Catharina  terá  por 
Districtos  as  Freffuezias  de  S.  Sebastião,  S.  João  do 
Alto  Tijuca,  eSennor  Bom  Jesus  dos  Afflictos  dè  Porto 
Bello. 

Art.  2/  Fica  nesta  parte  derogado  o  Decreto  n.*  859 
de  4  i  de  Novembro  de  4854. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  3951— os  U  de  SfiTfiUBRO  DB  f867. 

Grôa  uma  Secção  de  Batalhão  de  Guardas  Nocíonaes  d»  reserva, 
no  Município  de  S.  Sebastião  de  Tijueas,  da  Proviíftia  de 
Sanca  Gatbarina. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presid^He 
da  Província  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creada  no  Município  de  S.  Se- 
bastião de  Tíjucas,  jò  subordinada  ao  Cominando  Su- 
perior  da  Guarda  Nacional  de  S.  Francisco  e  annexos 
da  Província  de  Santa  Chatharina,  unaa  Secção  de 
Batalhão  da  reserva,  com  três  Companhias»  e  a  de- 
signação de  quinta,  a  qual  terá  a  sua  parada  no 
lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da 
Província,  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Concelho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  eatendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.   3952  — dk  U  de  srtembro  de  4867. 

Crôa  um  Corpo  de  Cavallarla  de  Guardas  Nacionaes  no  Município 
deS.  Sebastião  de  Tij ucas,  da  Província  de  Sanla  Caibarína. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Santa  Catbarina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Arlíge  único.  Fica  creado  no  Município  de  S. 
Sebastião  deTijucas,  da  Pi^ovinciadeSanlaCatharina, 
o  subordinado  ao  Coramando  Superior  de  Guardas 
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Nacionaes  do  Districlo  de  S.  Francisco  e  annexos, 
da  mesma  Província,  ura  Corpo  de  Cavallaria  com 
quatro  Companhias,  e  a  designação  de  sexto,  o  qual 
terá  a  su^  parada  no  lugar  que  IJbe  fór  marcado 
pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada»  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar» 
Palácio  doRio  de  Janeiro  cm  quatorze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império.  . 

Com  a  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3953— de  U  de  setembro  de  1867. 

Marca  os  dislríctos  a  que  fica  pertencendo  o  quarto  Batalhão 
.  do  Infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Santa  Car 
Iharina. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Art.  4/0  quarto  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  da  Provinda  de  Santa  Catharina  terá  por 
Districtos  as  Freguezias  de  S.  Sebastião,  S.  João  do 
Alto  Tijuca,  e  Senhor  Bom  Jesus  dos  Aíílictos  dè  Porto 
Bello. 

Art,  2.*  Fica  nesta  parte  derogado  o  Decreto  n.*  859 
de  44  de  Novembro  de  4864. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
goeios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Fra)icisco  Ribeiro  de  Andraãa. 


*■. 
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DECRETO  N.  3954  — DE  44  DE  SETEVBRO  Dfi  1867. 

Crêa  «ma  Secção  de  Batalhão  da  reserva  no  Município  delta- 
jaliy,  da  Província  de  Santa  Catliarina. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  Santa  Catliarina,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  crcada  no  Município  de  Ilajahy 
da  Província  de  Santa  Catharina,  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  do  Dis- 
tricto  de  S.  Francisco  e  annexos  da  mesma  Pro- 
víncia, uma  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria,  com 
Ires  Companhias,  e  a  designação  de  quarta  do  ser- 
viço da  reserva,  a  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar 
que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província 
na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  c  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  fde  Janeiro  em  quatorze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.   30oo— de  14  de  setembro  de  4867. 

Créa  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  Mu- 
nicípio de  Itajaby  da  Província  de  Santa  CaUiarina. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  wSanta  Catharina,  Hei  por  bera  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  de  Ilajah\v 
da  Província  de  Santa  Catharina,  e  subordinado  ào 
Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  de  í^f  ran- 
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cisco  e  anne^ôs  da  mesma  Província,  um  Batalhão 
de  Inrantaria  com  seis  Companhias,  e  a  designação 
de  oitavo  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  pai- 
rada no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente 
da  Província,,  na  lórma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça. 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quator^e 
de  Setembro  de  mil  oil(»centos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Megestade  o  Imperador* 

MaHim  Froncisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  3956— de  U  de  setembro  de  1867. 

Eleva  á  categoria  de  Corpo   o  Esquadrão   de  CavaUaria  n.^  â 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Santa  Calliarína. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Santa  Catharína,  Hei  por  bem  De* 
cretar  o  seguinte: 

Artigo,  único.  Fica  elevado  á categoria  de  Corpo 
com  quatro  Companhias  e  a  designação  de  quinto, 
o  Esquadrão  de  Cavallaria  n.**  2  da  Guarda  Nacional 
da  Província  de  Santa  Catharina ;  e  revogado  nesta 
parte  o  Decreto  n.'  859  de  11  de  Novembro  de  1851  • 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  áfccio  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Im  perador^ 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada., 

íris  m.  I8fi7.  PARTr.  ii.  *3 
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DECRETO  N.  3957  — de  U  de  setevbro  de  4867. 

Créa  orna  Companhia  de  Guardas  Nacionaes  do  serviço  da  resenra, 
na  Freguezia  de  S.  Pedro  Apostolo  e  Senhora  da  Conceição  da 
Barra  Velha^  da  Província  de  Saula  Caiharina. 

Attendendo  ao  que  Me  reprsenlou  o  Presidente  da 
Província  de  Santa  Calharina,  Hei  por  bera  Decretai 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Freguezia  de  S.  Pedro* 
Apostolo  e  Senhora  da  Conceição  da  Barra  Velha,  da 
Provinda  de  Santa  Catharina,  e  subordinada  ao  Com- 
mando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  dos  Municí- 
pios deS.  Francisco  e  annexos,  da  mesma  Provincia, 
uma  companhia  de  infantaria  com  a  designação  de 
segunda  do  serviço  da  reserva,  a  qual  terá  a  sua 
parada  no  lugar  nue  Ihefôr  marcado  pelo  Presidente 
da  Província,  na  rórma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  deAndrada,  do  Meu  Con- 
selbo«  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Setembro 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Atidrada» 


DECRETO  N.  3958— de  U  de  setembro  de  4867v 

Créa  uma  Companhia  de  Guardas  Nacionaes  do  serviço  da 
serva,  na  Parochía  de  S.  Francisco  Xavier  de  JoinViUe,  da 
Província  de  Santa  Catharina. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  único  Fica  creada  na  Parochia  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  de  Joinville,  da  Provinda  de  Santa 
Catharina,  e  subordinado  ao  Commando  Superior 
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de  Guardas  Nacionaes  dos  Municípios  de  S.  Fran- 
cisco e  annexos  da  mesma  Província,  uma  Com- 
panhia de  Infantaria  com  a  designação  de  primeira 
de  serviço  da  reserva,  a  qual  lerá  a  sua  parada  no 
lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, na  forma  da  lei. 

Marfim  Francisco  Ribeiro  de  AncIraJa,  do  Meu 
(.onselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos.  Ne- 
focios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qualorze 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete , 
quadragesimp  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rublica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marívn  Francisco  Ribeiro  de  A7idrada. 


DECRETO  X.  3959 -DE  14  de  SETEMBno  de  1867. 

Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  Secção  de  Batalhão  do  ser, 
viço  da  reserva,  organisada  no  Município  de  S.  Francisco 
da  Provinda  de  Santa  Catharina. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Santa  Calliarind ,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  fia- 
talhâo  com  quatro  Companhias  e  a  designação  de  ter- 
ceiro, a  Secção  de  Batalhão  da  reserva  numero  dous, 
organisada  no  Município  de  S.  Francisco  da  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina,  c  revogado  nesta  parte 
o  Decreto  n.'  859  de  11  de  Noveníbro  de  1851. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marlirn  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECllETO   N.   a%0  — DE   \í  DE    SEIEMBRO   DE    1867. 

Créa  uma  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  de  Gu.irdas  Nacío- 
naes-iia  Parochia  de  S.  Francisco  Xavier  de  Joiuviilc,  da  Pro- 
víncia de  Santa  Cathariua. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presideiile  da 
Província  de  Santa  Calharina,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Arlipro  nnico.  Fica  creada  na  Parocliia  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  de  Joinville,  da  Província  de  Sanla  Ca- 
lliarina,  e  subordinada  ao  Commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  dos  Municípios  deS.  Francisco  e 
anrtexos,  da  niesma  Província,  uma  Secção  de  Bala- 
liiào  de  Iníiinlaria,  com  duas  Companhias  e  a  desig- 
nação de  segunda  do  serviço  activo,  a  qual  lei*á  a  sua 
parada  no  lugar  (|ue  Hjc  i'òv  marcado  pelo  Presidenlc 
aa  Província,  na  forma  da  íei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secrelario  de  Estado  dos  \egocio:> 
da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  cio  Uio  do  Janeiro  cm  ()uatonte  de  Setem- 
bro de  mil  oiloceulos  sessenta  e  sete,  quadragesiuio 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mago^tade  o  líuperador. 
MciríiíU  Francisco  liíbciro  de  Andrada. 


DECKETO  N.  30G!— de   44  de  setembro  de  1867. 

Crca  uni  Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guardas  ISacíouacs  nã  Fre- 
guesia de  S.  Pedro  Apostolo  e  Seubora  da  Couceiçào  da  Barra 
Velha,  da  Província  de  SaiUa  CaUiariua. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  Sanla  Calharina,  Hei  por  bem  Decretar  o" 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  Freguezia  de  S.  Pedro 
Apostolo  e  Senhora  da  Conceição  da  Darra  Velha,  e 
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soborcUiiado  ao  Corninaiulo  Superiur  dos  Munici()ios 
de  S.  Francisco  e  arniexos  da  inesiua  Proviucia,  um 

idrà( 

naçá 
u^ar  que 
cia,  narórnia  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Audrada,  do  Mou  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenlia  entendido  e  Iara  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quíUor/í3deSelerrd)r(> 
de  mil  oitocentos  sessenta  o  sele,  quadnigesimo  sjxlo 
da  Independência  e  do  luiperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majjeslade  o  lini)cradur. 
Martiiu  Fra)tcisco  Ribeiro  de  Ancb-ada. 


DECRETO  N.  3%í-de  18  desetembiiode  1807. 

Crèa  uma  Secção  do  Bntullião  de  I  ufa  Miaria  do  Guardas  .Naria- 
naes  rto  serviço  activo  no  Districlo  do  llio  Madeira,  da  l*ro- 
vincia  do  Amazonas. 

Atlendendo  ao  ([ue  Me  representou  o  rresidenle 
da  Provincia  do  Amazonas,  liei  |)or  bem  Decretar 
o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  nalalbào  de  In- 
fantaria n.*  2.  do  servido  activo  da  Provincin  do 
Amazonas  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  Dis- 
triclo do  Rio  Madeira,  da  mesma  Provincia,  e  com 
èlla  creada  uma  Secyão  de  Batalhão  de  Infantaria 
cora  Ires  Companhias,  e  a.de,signaçào  de  2/  do  ser- 
viço activo,  a  qual  lerá  a  sua  parada  no  higar 
que  lhe  for  marcado  pelo  Pref>idenlc  da  Provincia  na 
forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andradii,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secrelario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justitja,  assim   o  lenha  entendido  e  í*a<:a 
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executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  dezoito 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  é  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Impeno. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Maviim  F7^ancisco  Ribeiro  de  A^idrada. 


DECRETO  N.  3963— de  18  de  setembro  de  t867. 

Crêa  uma  SecçSo  de  Bauillião  de  lofantaria  de  Guardas  Nacio- 
nacsdo  serviço  activo,  nos  Municípios  de  Serpa  e  Silves,  da 
Província  do  Amazonas. 

Allendcndo  ao  que  Me  representou  o  Prcsideoíe 
da  Província  do  Amazonas,  Hei  por  bera  DecreUir 
o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  !.•  Batalhão  de 
Infantaria  do  serviço  activa,  da  Provinda  do  Ama- 
zonas, a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  Municí- 
pios de  Serpa  e  Silves,  da  mesma  Província,  e  com 
ella  creada  uma  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria, 
com  três  companhias  e  a  designajQão  de  3.'  do  ser- 
viço activo,  a  qual  terá  a  sua  parada  o  lugar  que 
lhe  for  mercado  pelo  Presidente  da  Província^  na 
iorma  da  lei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,.  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoUo 
de.  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  nibrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.   3964— ds  18  de  SfitEMBRO  de  1867. 

Marca  o  ordenado  aonual  de  cento  e  vinte  mil  réis  ao  G.)r« 
cereiro  da  cadéa  da  Villa  da  Imperatriz,  na  Província  das 
Alagoas. 

Hei  por  bem   Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual 
de  cento  e  vinte  mil  réis  ao  Carcereiro  da  Cadêa 
da  Villa  da  Imperatriz,  na  Provincia  das  Alagoas. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estados  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito 
de  Setembro  do  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3965  —  de  18  de  setembro  de  1867.J 

Concede  favores  ás  fabricas  de  tecidos  de  algodão  que  forem  es- 
tabelecidas p^los  cidadãos  Nortc-Americanos  Geo  N.  Davis  e 
M.  Pattison. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  os  cidadãos 
Norte-AmericanosGeo  N.  Davis  e  M.  Pattison,  e  a  con- 
veniência de  animar  a  industria  manufactureira  no 
Império,  e  conformando-Me,  por  Minha  immediata 
Aesoluçao  de  13  de  Julho  do  corrente  anno  com  o  pa- 
recer aa  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conse- 
lho de  Estado,  exarado  em  consulta  de  28  de  Maio  do 
mesmo  anno,  Hei  por  bem  conceder  ãs  fabricas  de 
tecidos  de  algodão  que  os  mesmos  cidadãos  Norte- 
Americanos  estabelecerem  na  fazenda  dos  Macacos, 
janto  a  estaç&o  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 
do  xaei^mo  nome,  os  favores  constantes  das  ciausu-* 
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lai*  que  (^om  este  baixão,  nssignadns  fnor  Manoel  Pin- 
to de  Souza  Danlas,  do  Meu  Conselho,  Ministro  eSe- 
4)relariode  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
.inercio  e  Obras  Publicas,  que  «issim  o  tenlia  entendi- 
do e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dezoito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinlo  de  Souza  Dantas. 


'  Cl.iu^ola^  a  q»e  se  refere  o  Becrptft  !V.  39115  desta  data» 

Os  cidadãos  Norle-Americanos  Oeorge  N.  Davis  e 
M.  Pattison  lerão  passagem  gratuita  nos  trens  da  es- 
trada de  ferro  de  D.  Pedro  11  emquanto  esta  for  do 
dominiodo  Estado  e  aquelles  possuidores  das  fabri- 
cas de  tecer  algodão  que  pretendem  estabelecer  na 
fazenda  dos  Macacos  siln  a  estação  do  mesmo  nome 
na  referida  estrada,  sempre  que  por  motivo  de  inte- 
resse das  mesmas  fabricas  tiverem  de  vir  á  Corte  ou 
delia  voltar  a  Macacos. 

*  «.* 

.  O  mesmo  favor  6  extensivo  aos  gerentes  das  ditas 
fabricas  cujos  nomes  forem  incluídos  em  uma  rela- 
ção assignada  pelos  mencionados  cidadãos  e  entre- 
gue ao  Director  da  estrada,  ao  qual  serão  communi- 
cadas  quaesquer  alterações  que  occorrerem  sobre 
seu  numero  e  seus  nomes. 

Fica  entendido  que  qualquer  que  seja  o  numero  dos 
gerentes  de  cada  uma  fabrica  este  favor  não  compre- 
Jtienderá  senão  a  um  dos  ditos  gerentes . 
^  O  Govefno  cassará  este  favor  se  os  concessionários 
;não  cumprirem  as  obrigações  que  lhes  são  impostas 
nestas  clausulas. 

A  passagem  gratuita  fica  ainda  extensiva  a  todos  os 
Immigranles  destinados  ao  serviço  dos  fabricas  que 
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apreseniarciu  ao  Director  da  estrada  documento 
passado  pelo  Agente  OíTicial  de  colonisaçáo,  do  qual 
conste  que  os  immigrantes  forão  engajados  para  o 
mesmo  serviço. 

Fica  entendido  que  este  favor  é limitado  a  primeira 
viagem  da  Côrle  para  Ma.cacos , 

4.» 

O  Director  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  design 
nará  as  classes  de  waí^ons  em  que  lerão  passagem  os 
individuos  de  que  fallão  as  clausulas  anteriores,  os 
quaes  não  poderão  a  cslo  respeito  apresentar  nonlui* 
ma  reclamação. 

Os  productos  das  fabricas  de  que  se  Iralaneste De- 
creto serão  isentos  de  direitos  nòs  transportes  de 
umas  para  outras  Províncias  do  Império  e  na  expor- 
tação para  fora  do  Impcrio. 

As  machinas  ou  peças  de  machinas  importadas  pa- 
ra uso  das  mesmas  fabricas  serão  isentas  dos  direi- 
tos de  importação. 

Os  concessionários  declararão  com  antecedência 
pelo  menos  de  Ires  mezes  ao  Thesouro  Nacional  o 
numero  e  a  qualidade  das  ditas  machinas  ou  peças  de 
machinas. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  poderá  diminuir 
o  numero  dos  objectos  que  houverem  de  ser  assim 
importados.  Desta  decisão  do  Tribunal  não  haverá 
recurso  nem  sobre  ella  poderão  os  concessionários 
fundar  nenhuma  reclamação. 

Os  concessionários  poderão  empregar  como  força 
motriz  para  todos  os  usqs  de  suas  fabricas  as  aguas 
existentes  nos  terrenos  em  que  se  tem  ellas  de  esta- 
belecer podendo  para  isso  razer  todas  as  obras  hy- 
draulicas  necessárias  com  tanto  gue  nem  estas,  nem 
o  emprego  das  ditas  aguas  possão  prejudicar  os  di- 
reitos de  terceiro. 

Verificando-se  abuso  neste  ponto  os  concessionários 
serão  obrigados  a  desmanchar  qualquer  obra  quete- 
nhão  feito,  a  coUocar  tudo,  tanto  quanto  fôr  possível, 
no  seu  antigo  pé  e  a  indemnisar  os  proprietários  dos 
prédios  superiores  ou  inferiores  de  quaesquer  pre- 
uizos  que  por  este  motivo  lhes  fossem  causados. 

LF.IS  DB   1867.   PARTB  11.  44 
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iSerão  transportados  gratuilamente  na  referida  es- 
trada de  D.  Pedro  II  durante  o  tempo  que  cila  per- 
tencerão Estado  as  machinas,  ferramentas  e  íjual- 
quer  outro  material  destinado  ás  mencionadas  íabrí- 
cas,  devendo  os  concessionários  solicitar  com  ante- 
cedência do  Ministério  da  Agricultura  as  ordens  pre- 
cisas para  que  estes  objectos  sejão  recebidos  na  es- 
tação da  estrada. 

Os  concessionários  apresentarão  ao  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  lodos  os 
seis  mezcs  uma  relação  dos  trabalhadores  emprega- 
dos nas  suas  fabricas,  declarando  as  classes  a  íjue 
pertencem. 

Pela  mesma  occasião  declararão  a  quantidade  do 
matéria  prima  empregada  e  dos  productos  realisailos. 

fO.a 

Ficão  isentos  do  recrutamento  os  nacionaes  que 
forem  empregados  no  serviço  destas  fabricas. 

Esta  isenção  somente  terá  lugar  para  os  indivíduos 
que  o  Governo  designar  d'entre  aqucllcs  cujos  no- 
mes deverão  ser  apresentados  pelos  concessionários. 

Gozarão  das  vantagens  concedidas  aos  colonos  os 
immigrantes  que  os  concessionários  importarem 
para  o  serviço  de  suas  fabricas 

As  fabricas  dos  concessionários  gozarão  dos  mes- 
mos  privilégios  e  isenções  que  por  lei  forem  conce- 
didas ás  fabricas  nacionaes. 

Estas  clausulas  vigorarão  por  dez  annos  contados 
desta  data. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  48  de  Setembro  de 
4867. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas^ 
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DECRETO  N.  3966— de  30  dl  Setembro  de  4867. 

Para  execução  do  arl.  37  da  Lei  n.^  1507  de  26  de  Setembro 
de  1867  sobre  a  cutibagein  das  moedas  de  prata. 

Usando  da  autorisa(;ão  conferida  pelo  arl.  37  da 
Lei  n.*»  4507  de  26  do  corrente  mez  e  anno,  Hei 
por  bera  Decretar: 

Art.  4.*»  As  moedas  de  prata,  que  se  cunharem 
d*ora  em  diante,  terão  o  valor,  peso,  Ululo  e 
modulo  seguintes: 

VALOR  PESO  TITULO  MODULO 

em  réis    em  grammas    em  millesimos    em  miliimetros 

2$000  25  900  37 

4  §000  42,5  900  30 

500  6,25  835  25 

200  2,5  835  49 

Art.  2.*»  A  tolerância  para  mais  ou  para  menos 
no  peso  das  referidas  moedas  será  de  4  decigramma 
para  as  de  2p00,  de  5  centigrammas  para  as  de 
4^000,  de  25  milligrammas  para  as  de  500  réis  e 
de  4  gramma  em  229,5  gm  para  as  de  200  réis ; 
e  a  da  composição  da  liga  monetária  será  de  2  mil- 
lesimos para  mais  ou  para  menos. 

Art.  3."  As  moedas  cie  que  trata  o  art.  4.%  terão 
no  anverso  a  Elfigie  do  Imperador,  com  a  era  do 
cunho  no  exergo ;  por  inscripção,  de  um  lado,  o 
nome  do  Imperador,  seguido  do  numero  que  indique 
quantos  do  mesmo  nome  tem  reinado,  e,  era  abre- 
viatura, as  palavras— D^i  Gratia  Constitutionalis 
hnperator-^y  e  de  outro  lado  as  seguintes— ^<  Per-- 
peltms  Brasiiice  Defensor-^ndi  seguinte  formula — 
Petrtis  II  D.  G.  C.  Imp.-^Et  Perp.  Bros.  Def.^; 
no  reverso  os  armas  ao  Império,  e  por  baixo  os 
alçarismos  que  representem  os  seus  respectivos 
valores,  seguidos  ua  palavra  —  réis. 

S  Único.  O  contorno  das  ditas  moedas  terá  scr- 
rilija. 

Art.  4.°  As  tuoedas  de  prata  não  serão  admitlidas 
nem  na  receita  e  despeza  das  Estações  Publicas, 
nem  nos  pagamentos  entre  particulares  (salvo  o  caso 
de  mutuo  cons'entimenlo  destes)  senão  até  a  quantia 
de  20í(000  (Decreto  n.*»  625  de  28  de  Julho  de  4849, 
art.  2.^),  quanto  ás  moedas  de  2Í000  e  4^000,  e  até 
40^000  quanto  ás  do  500  e  200  reis. 
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Arl.  5.*»  O  Estado  reserva-se  o  exclusivo  da  fa- 
bricação e  emissão  das  moedas  subsidiarias  de 
praia . 

§  Único.  O  Governo,  todavia,  poderá  permillir  o 
cunlio  da  prata  dos  particulares,  devtíndo  a  senho- 
riagcm  pertencer  á  Fazenda  Publica  (Lei  n.**  4083 
de  22  de  Acosto  de  4860,  art.    4.*») 

Art,  6.*  Ficão  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  c  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


DECKETO  N.  3967— de  30  de  setembro  de  4867. 

l>issolve  a  Companhia  avulsa  de  Cavallaria  organisada  no  Mu- 
nicípio de  Santa  Luzia  da  Província  de  Sergipe. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Sergipe,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  xmico.  Fica  disol vida  a  Companhia  de  Ca- 
vallaria de  Guardas  Nacionaes  organisada  no'  Mu- 
nicípio de  Santa  Luzia  da  Provinda  de  Sergipe, 
passando  as  respectivas  praças  a  servirem  no  Ba- 
talhão de  Infantaria  numero  dezaseis  da  mesma 
Província. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
sellio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
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cios  da  Justiça,  assim  o  teiilia  entcudidu  o  íiua 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Irinlu  de 
Setembro  de  mil  oiloceiílos  sessenta  e  sele,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECUETO  N.  3968— DE  30  de  setembro  de  1867. 

lUarcu  o  segundo  uniiormc  para  o  Esquadrão  de  GavaUaria 
numero  dez  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Peruam- 
buco. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  de  Pernambuco,  liei  por  bem  Decre- 
tar o  seguinte: 

Art.  4."  O  Esquadrão  de  Cavallaria  numero  dez 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Pernambuco 
usará  em  segundo  uniforme  de  blusas  de  panno 
azul  ferrete,  golas  e  carcellas  escarlates,  e  bonets 
á  Cavaignac,  de  panno  azul  com  galão  escarlate, 
tudo  conforme  o  figurino  junto. 

Ari.  â.*»  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero novecentos  e  cincoenla  e  sete  de  dezoito  de 
Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  íaça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sex- 
to da  Independência  e  do  Império. 

,  Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.    3969— dk  30  de  setembro  de  4867, 

Créa  um  Balallião  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  do  ser- 
vivo  activo  ua  Freguezla  de  Natuba>  da  Província  da  Parabyba. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Parahyba,  Hei  por  bem  Decretar  o 

seguinte: 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  Batalhão  de  Infanta* 
ria  numero  nove  da  Provincia  da  Parahyba,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  á  Freguezia  de  Naluba,  da 
mesma  Provincia,  e  com  ella  creado  um  outro  Ba- 
talliâo  de  Infantaria,  com  seis  Companhias,  e  a 
designação  de  vinte  nove  do  servicj.o  activo,  o 
qual  terá  a  Bua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr 
marcado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na  forma 
da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Seci^etario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  ao 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  sele,  qua- 
dragésimo sexto  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3970— de  30  dk  setembro  de  4861. 

Crca  um  Cominando  Superior  de  Guardas  Naciooacs  do  Mu-^ 
nicipio  da  Tapera,  da  Provincia  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  l.«  Fica  desligada  do  Commando  Superior 
do  Município  de  Maragogipe,  da  Provincia  da  Bahia, 
a   Guarda   Nacional    pertencente   ao   Districto    da 
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T«ipéra,  ila  mesma  Provinoia,  o  com  olla  croado 
um  outro  Commando  Superior,  formado  dos  Ba- 
talhões  alli  organisados,  com  as  designatjõcs  de 
trinta  e  cinco,  trinta  e  seis,,  trinta  e  sete  e  trinta 
o  oito  do  serviço  activo. 

Art.  2."  Ficão  revogados  nesta  parte  os  Decretos 
números  mil  e  sete  de  seis  de  Julho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  o  dous,  e  mil  quinhentos  o  qua- 
renta de  vinte  Ires  de  Janeiro  de  mil  oitoconlos 
cincoenta  e  cinco. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  laca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinla  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Megestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3971— de  2  de  outubro  de  1867. 

Concede  ao  Bacharel  Jesuíno  António  Ferreira  de  Almeida  pri- 
vilegio por  dez  annos  para  usar  no  Império  de  uma  maclilna 
de  escrever,  de  sua  invenção. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Bacharel  Je- 
suino  António  Ferreira  de  Almeida  e  tendo  ouvido 
o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  So- 
berania e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  conceder- 
Ihe  privilegio  jpor  dez  annos  para  usar  no  Império 
de  uma  machma  de  escrever,  de  sua  invenção. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Ob^as  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Soi^za  Dantas. 


•«♦♦< 


DKf.KETO  N.  39TÍ— DK  51  de   outubro  de    ISiil, 

Couceilo  aos  voluntários  e  aos  Guardas  Nacionaes  designados 
para  o  serviço  (Ia  guerra  a  gratificação  de  trezentos  mil  réis^ 
sem  prejuízo  das  vantagens  garantidas  pelo  Decreto  n.»  3371 
de  7  de  Janeiro  de  1865. 

AlleiKlendo  á  necessidade  de  reforçar  os  Corpos 
do  nosso  Exercito  em  operações  contra  o  Governo 
do  Paraguay,  Hei  por  bem  Determinar  que  aos  Ci- 
dadãos, que  se  apresentarem  voluntariamente  a  fim 
de  marchar  para  o  mesmo  Exercito,  assim  eomo  aos 
Guardas  Nacionaes,  que,  designados  para  o  serviço 
de  guerra,  promptamonte  concorrerem,  se  abone  por 
occasião  do  embarque  na  Corte  a  quantia  de  trezentos 
mil  réis,  sem  prejuízo  das  vantagens  concedidas 
pelos  Decretos  numero  três  mil  trezentos  setenta  e 
um  de  sete  de  Janeiro  e  numero  Ires  mil  quinhentos 
e  oito  de  trinta  de  Agosto,  tudo  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  cinco. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do  ftfeu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  execuUir. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  c|uadragesimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Siia  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá  * 


>•••! 


DECRETO  N.  3973 —  de   8  db  outubro  de  4867. 

Crêa  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  do  ser- 
viço activo  no  município  de  S.  Bento  de  Sapucahy-miriíii  da 
Província  de  S.  Paulo. 

« 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  4.'  Fica  desligada  do  Batalhão  de  Infantaria 
numero  quinze  da  Provincia  de  S.  Paulo  a  Guarda 
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Nacional  pertencenUi  ao  Municipio  de  S.  Bento  de 
Sapucahy-mirím  da  mesma  Província,  e  com  ella 
creado  um  Batalhão  de  Infanlaria  com  quatro  com- 
panhias e  a  designaçÃo  de  quarenta  e  cinco  do  ser- 
viço activo,  o  qual  licará  subordinado  ao  Commando 
Superior  do  IMndamonhangaba  c  annexos,  e  lerá  a 
sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Pre- 
sidente da  Província,  na  forma  da  Lei. 

Ari.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n/ 
13if>  de  18  de  Março  de  1854. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  do  Andrada.  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  fustiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marfim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  3974— de  5  de  outubro  de  1867. 

Uegiila  o  modo  praiico  de  se  calcular,  cobrar  eapplicar  as 
multas  imposlas  admínisiraiivamenle  ás  sociedades-  c  compa- 
nhias anonymas. 

Convindo  regular  o  modo  por  que  se  deverá  cal- 
cular, cobrar,  e  applicar  as  multas  que,  de  confor- 
midade com  os  ^1.*e7.*»  do*art.  2.**da  l.ei  n.*1083 
de  22  de  Agosto  ne  1860,  são  impostas  administra- 
tivamente ás  sociedades  e  companhias  anonymas  ; 
Tendo  ouvido  as  Secções  reunidas  dos  Negócios 
do  Império  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  e 
Conformando-Me  com  o  seu  parecer  exarado  em  Con- 
sulta de  6  de  Abril  ultimo;  Hei  por  bem  Decretar:. 

Art.  I.'  As  multas  de  1  a  5  7.  sobre  o  capital 
social  impostas  administrativamente  ás  sociedades 
e  compannias  anonymas,  nas  hypotheses  flguradas 
nos  g  1.*»  e  7.«  do  art.  2.«  da  Lei  n.*  1083  de  22  de 
Agosto  de  1860,  serão  calculadas  para  as  sociedades 
e  compantiias  anonymas,  cujo  capital  fôr  for- 
mado por  entradas  successivas,  dentro  do  prazo  es- 

LRIS  DR  1867.   PARTE  II.  45 

f 


—  354  — 

tabelecido  em  seus  estatulos,  pelo  capital  realísado 
ao  lempo  da  imposição  das  multas:  c  para  aquellas 
cujas  operatjões  podem  ser  feitas  desde  (jue  se  reúne 
uma  delermmada  porcentagem  do  capital  nominal, 
e  nào  carecem  de  novas  chamadas  senão  para  pre- 
encher 08  desfalques  occorridos,  pelo  capitai,  que 
deve  existir  segundo  os  estatutos,  esteja  ou  não  rca- 
lisado,  ou  desfalcado. 

Art.  2/  As  ditas  multas  serão  sempre  cobradas 
dos  Directores,  como  solidários  que  são,  aos  quaes 
ílca  salvo  o  direito  de  haver  dos  accionistas  que  lí- 
verem  approvado  os  actos  ou  deliberações  olTensivas 
dos  estatutos  ou  das  leis,  a  parte  a  que  são  obri- 
gados na  forma  do  §  4  .*  do  art.  2.*  da  já  citada  lei : 
sendo  portanto  excluídos  desta  responsabilidade  os 
ausentes  ou  os  que  votarão  contra  as  mesmas  deli* 
berações. 

Ari.  3/  Na  falta  de  Monte  do  Soccorro  na  Provinda, 
onde  a  companhia  ou  sociedade  anonyma  multada 
tiver  sua  sede,  a  metade  da  referida  multa  deve  ser 
applicada  a  qualquer  outro  estabelecimento  pio. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
sente  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  DafUas, 


DECRETO  N,  397i3  — de  5  be  outubro  b£  4867. 

Créa  um  Coaimaado  Superior  de  Guardas  Nacionacs  no  Mu- 
Bicipio  de  S.  João  do  Qan*n,  da  Província  do  Hío  de  Janeiro. 

Aitendendo  ao  c^ue  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Art.  <.•  Fica  desligada  do  Commando  Superior  do 
Município  de  Campos,  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
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neiro,  a  Guarda  iNacional  pertencente  ap  pislrieto  ^ 
S.  João  da  Barra,  da  mesma  Província,  e  com  ella 
creado  um  novo  Commando  Superior,  formado  do 
Esquadrão  de  Cavallaria  n.**  8,  do  Batalhão  de  Infan- 
taria n/  16,  e  da  Secção  do  Batalhão  da  reserva  n.^  16, 
já  organizados  no  referido  districlo. 

Art.  2/  Ficào  revogados  nesta  parle  os  Decretos 
n-'*  1039  de  3  de  Setembro  de  1853,  e  2871  de  28  de 
Dezembro  de  1861. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  o  Secretario  de  £stado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  cinco  ae 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.    ' 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  X.  31)70— DE  U  de  outubro  de  1867. 

Kroitiga  t»oi'  mais  Ires  iiiezos  o  prazo  do  rosgalc  das  iiolas  do 
Banco  do  Urasil,  eíTtictuado  coiu  o  producto  da  venda  dos 
iiictaes  do  mesmo  Bauco. 

Nau  tendo  sido  ainda  possivel  concluir-se  o  paga- 
mento da  reserva  metaliica  do  Banco  do  Brasil  com- 
prada pelo  Governo ;  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais 
Ires  mezes  o  prazo  estabelecido  nos  arts.  9.*e  lO.^do 
Decreto  n.*^  3720  de  18  de  Outubro  do  anno  passado, 
para  o  resgate  das  notas  do  Banco  a  t}ue  foi  des- 
tinado o  producto  da  venda  daquella  reserva. 

Zacarias  de  Góes  e  Vascoucellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Nego~ 
cios  da  FazLMida  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
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souro  Nacional ,  assim  o  lenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  esete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império- 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Zacarias  de  (hies  e  Vasco ncell os. 


DECRETO  N.  3977  —  de  12  de  olilbro  de  1867. 
Regula  u  cobrança  do  imposto  sobro  os  veiicíiiiciilo!». 

Hei  por  bem  Decretar  que,  para  a  cobrança  do  im- 
posto creado  pelo  art.  22  da  Lei  n.°  4507  de  26  de  Se- 
tembro ultimo,  se  observe  o  seguinte: 

Art.  4.®  Sào  obrigadas  ao  pagamento  do  imposto 
de  3  •/•,  creado  pelo  art.  22  da  Lei  n.'  4507  de  26  do 
Setembro  ultimo,  todas  as  pessoas  que  receberem, 
por  qualquer  titulo  que  seja,  dos  cofres  públicos 
geraes,  provinciaes  ou  municipaes,  ainda  que  por 
substituição  ou  exercicio  intermo  de  emprego  ou 
commissão,  jubilação,  aposentadoria  e  pensão,  ven- 
cimentos de  4:000^000  ou  excedentes  de  4:000$000 
por  anno,  excepto  os  reformados  e  pensionistas  de 
tença,  meio  soldo  e  montepio,  que  pagarão  4  •/•• 

§  4,<»  A  disposição  do  presente  artigo  é  exten- 
siva aos  vencimentos  que  accumulados  per/izerein 
4:000^  ou  delle  excederem,  devendo  cobrar-se^de 
cada  um  a  respectiva  quota  na  razão  estabelecida, 
conforme  a  sua  natureza. 

§  2.''  São  isentos  do  imposto  os  vencimentos  das 
praças  de  pret  de  terra  e  mar  e  dos  militares  em 
campanha,  bom  como  os  qun  so  abonão  a  titulo  do 
jornal  a  serventes  e  operários,  o  outros  que  nâo 
entrào  na  categoria  de  empregados  públicos. 

Ari.  2.«  A  quota  do  imposto  será  calculada  sobre 
os  vencimentos  que  elleclivamenle  se  abonarem, 
attendidos  os  descontos  legaes  por  motivo  de  licença, 
montepio  ou  qualquer  outro. 
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Ari.  3."  No  caso  de  emolumentos,  custas,  direitos 
parocliiaes  c  episcopaes,  ou  qualquer  outro  rendi- 
mento annexo  ao  emprego,  mas  pago  pelrfs  partes, 
as  Estações  Fiscaes  procederão  logo.  depois  de 
colherem  osprecisos  esclarecimentos  e  administrati- 
vamente, á  lotação  do  vencimento  proveniente  dessa 
origem  para  a  cobrança  do  imposto. 

§  1.°  Feitas  as  lotações,  serão  immediatamenle 
coramunicadas  ao  Thesouro  o  Thesourarias  de  Fa- 
zenda e  ás  parles  interessadas:  da  lotação  haverá 
recurso  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro  para 
o  Ministro  da  Fazenda  e  nas  outras  Províncias  para 
as  Thesourarias  de  Fazenda,  e  destas  para  o  mesmo 
Ministro,  no  prazo  de  30  dias,  sempre  por  intermédio 
da  Estarão  ou  Repartição  Fiscal ;  mas  este  recurso 
não  lera  effeito  suspensivo. 

,§  S."  As  lotações  competem: 

1.*  A's  Recebedorias  nos  municipios  onde  as 
fiouver. 

2.*  A's  Estações  de  arrecadação  nos  outros  muni- 
cipios. 

I  3.'  O  rendimento  que  fôr  lotado,  accumular- 
se-ha  ao  ordenado,  gratiíicaçào,  côngrua,  soldo  ou 
qualquer  outro  vencimenlo  para  a  deducçào  do  im- 
posto  na  forma  do  artigo  seguinte. 

Art.  4.'  A  cobrança  do  imposto  será  feita  no  acto 
do  pagamento  dos  vencimentos,  calculando-se  nas 
Repartições  Geraes  a  importância  dos  que  com- 
petirem ao  contribuinte,  e  a  da  quota  do  imposto 
nas  próprias  folhas  de  pagamento,  a  íim  de  que 
seja  satisfeita  a  quantia  liquida ;  levando-se  aos 
balanços  respectivos,  em  despeza,  a  somma  integral 
dos  vencimentos,  e,  em  receita,  a  do  imposto. 

§  Único.  Os  balanços  das  Repartições  Pagadoras 
iiâo  subordinadas  ao  Ministério  da  Fazenda  dev^féò 
conter  os  esclarecimentos  precisos  para  se  conhecer 
a  importância  do  imposto  pertencente  aos  venci- 
mentos eíTectivos  de    cada  emprego. 

Ari.  5.*  Se  o  vencimento  consistir  somente  em 
porcentagem,  e  no  fim  do  exercício  se  reconhecer, 
que  não  completa  1:000.>*,   o  empregado,  no  ultimo  ' 
pagamento  que  se  lhe  fizer  por  conta  do  mesmo  exer- 
cício, será  indemnisado  do  que  se  houver  descon- 
tado* 

Ari.  6.*»  As  Renartiçòes  Provinciaes  e  Municinaes 
arrecadarão  taninem  o  iíuposto,  na  conformidade 
dos   arligos    antecedentes,    no  acto  do  pagamento 
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dos  vencimentos  que  abonarem  por  seus  cofre» ; 
devendo  porém  conservar  em  caixa  a  respectiva  im- 
portância para  ser  recolhida  mensalmente: 

r*»  No  município  da  côrle  ao  Thesouro. 

i.«  Nos  municipios  da  sede  das  Thesourarias  de 
Fazenda  a  estas  Repartições. 

3."  Nos  oulros  municipios  ás  Estações  de  arrecu- 


Unico.  A  entrega  será  feita  impreterivelmente,  sob 
as^penas  da  Lei,  alé  o  dia  40  do  mez  seguinte,  acom- 
panhada de  uma  relação  nominal  dos  empregadas 
contribuintes  contendo  a  fieclaraçiio  do  vencimento 
abonado  e  da  quantia  em  que  importar  o  imposto. 

Art.  7.*»  As  Esl  içòes  de  arrecadação  que  rece- 
berem a  contribuição  pertencente  aosfunccionarius 
a  quem  se  refere  o  art.  i,""  e  aos  empregados  pro- 
vinciaes  ou  municipaes,  farão  entrega  da  respectiva 
renda  ao  Tliesouro  ou  Tliesourarias  de  Fazenda  nas 
épocas  estabelecidas  para  a  remessa  das  outras  a 
seu  cargo. 

Ari.  8.°  Pela  cobrança  desle  imposto  nâo  se  abo- 
nará porcentagem  ás  l^eparlições  «lue  aeílectuareni. 

Art.  y.'  A  cobrança  começará  desde  já,  deduzin- 
do-se  a  (|uola  do  imposto  dos  vencimentos  do  cor- 
rente mez,  e  nus  lugares  em  que  a  publicação  desle 
Decreto  for  feita  posteriormente,  encontrar-se-ha 
no  nrimeiro  pagamento  que  se  elfcctuar  aos  empre- 
gados, a  importância  das  prestações  atrasadas. 

Art.  40.  As  duvidas  que  suscitarem-se  a  respeito 
da  arrecadação  desle  imposto  entre  as  Repar- 
tições encarregadas  da  cobrança  e  os  contribuintes, 
serão  decididas  na  Corte  e  Trovincia  do  Uiu  de 
Janeiro  pelo  Tribunal  do  Thesouro,  e  lias  outras 
Províncias  pelas  Thesourarias,  com  recurso  fiara  o 
mesmo  Tribunal. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos ,  du  Meu  Cmi- 
selho,  Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho 
do  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  luiperio. 

Cuin  a   rubrica  de  Sua  Mage^lade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  f  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.  3978 -de  i%  de  outubro  db  1867. 

Declara  de  seRunrIa  entrancia  a  Comarca  de  Caruaru ,  croada 

na  Provincía  do  Pernambuco 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinle: 

Artigo  único.  Fica  declarada  do  segunda  onlranoia 
€i  Comarca  de  Caruaru,  ultimamente  creada  na  Pro- 
víncia de  Pernambuco  pela  lei  da  Assembléa  Pro- 
vincial, numero  setecentos  e  vinte,  de  vinte  de  Maio 
do  corrente  anno. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  «issim  o  tenha  entendido  c  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
g,"simo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magoslade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  3979— de  \%  de  outubro  de  4867. 

Declara  de  segunda  enlrancia  a  Comarca  de  Iiambé,  creada  na 

Provincía  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  segunda  enlrancia 
a  Comjirca  de  Ilambé,  ultimamente  creada  na  Pro- 
víncia de  Pernambuco  pela  lei  da  Assembléa  Pro- 
vincial, numero  setecentos  e  vinte,  de  vinte  de  Maio 
do  corrente  anno. 

Martim  Francisco  Ribeiro  dr;  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  Iara  '- 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  cie 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  sele,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  A7idrada, 


ORCRRTO  N.  3980 -DE  42  de  dutUBRO  DR  #1í67. 

Créa  no  Termo  de  Itambé,  da  Províucia  de  Pernahibaco,  um 
lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accuinulará  as  funcções  de  Juiz 
de  Orpbãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Termo  de  Ilamhé, 
na  Provincía  de  PernamlDUco,  um 'lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal, que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de 
Orphâos:  revogadas  as  disposições  èm  conlrario. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  p  tenha  entendido  e  faja 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  do 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marlim  Francisco  Ribeiro  de  kndrada. 


DECRETO  N.  3981  —de  12  de  outubro  de  4867. 

Marca  o  ordenado  do  Promoior  Publico  da  Comarca  de  Iiainbê. 

na  Província  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Itambó,  creada  ultimamente  na  Província  de  Per- 
nambuco, vencerá  o  ordenado  annual  de  oitocentos 
mil  reis. 

•  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 
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DECRETO  N.  3f)82— bk  12  be  outWBro  oft  1867. 

tf  arca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  da  Camará, 
crcada  na  Província  de  Pernambuco* 

ttei  por  bcin  DeCrelar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Proinolor  Publico  da  Comarca  de 
Caruaru^  crcada  uHiinamente  »a  Província  de  ^er- 
ilanibaco,  vencerá  o  ordenado  annual  de  oitocentos 
mil  reis. 

.  Martiin  Francisco  Ribeiro  de  And  rada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  fiegocios 
da  Justiço V  assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar. 
Palucio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  deOulubro  démíl 
oitoceaíos  se^senla  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada^ 


Decreto  n.  3983— dk  12  de  outubro  dk  ísqi. 

Concede  privilegio  por  dez  aanos  a  Cuilhcnne  Van  VIeck 
Lfdgerwood  para.us;ir  uo  Império  de  melhoramentos,  de  sua 
iuvenção^  fellos  em  mucJiíuas  de  descascar  o  café. 

AUendendo  ao  que  Me  requereu  Guilherme "  Van 
Vleck  Lidger\vood>  e  Conformando- me  com  o  parecer 
do  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Na- 
cional, Hei  ppr  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  dez 
aanos  para  u;»ar  no  Império,  do  rnelUoramentos,  de 
sua  invenção,  leitos  nas  machinas  de  descascar  o 
caie,  para  cujo  fabrico  6  venda  foi  concedido  privi-* 
lègio  por  Decretou.  300Gde  i\  de  Novembro  de  i8G2. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselbo, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Coinmeròio  e  Obras  Publicas,  assim  o^ 
tenha  entendido  e  fa(;a  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  doze  de  Outubro  <le  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  t|uadfagesimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

.  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  PMo  tUi  Soitza  Dantas. 

Las  UK  U67.  PAUTC  II.  4fi 
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DECRETO  N.  3984  —de  46  d£  oitubm  dr  4867. 
•     Estabelece  novo  plano  para  a  eitracção  das  loterias. 

Hei  por  bem  Determinar  para  a  execução  do 
arl.  34  n.*>»  48  e  49  da  Lei  n.*»  1507  de  26  de  Se- 
tembro ultimo  que,  ficando  sem  effeito  o  Decreto 
n.*  2665  de  43  de  Outubro  de  4860,  se  observe, 
d'ora  em  diante,  na  extracção  das  loterías,  o  plano 
que  com  este  baixa,  assignado  por  Zacarias  de  Góes 
e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  doThesouro  Nacional,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paíacio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Coín  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Oóes  e  Vasconcellos. 

Plaiiio  pàrH  a  estrae^&o  de  lolerias,  a  qa«  se  refere 

o  Decreto  desta  data. 

4  Premio  de 20:000|000 

4  .»        » 40:000|000 

4  »        » 4:060g000 

h  »        » 2:0008000 

2  »        » 4:000«000.  2:000|000 

4  »        »  800$000.  3:2003000 

40  »        » 2008000.  2:000*000 

20  »        » 400^000.  2:000S000 

60  »        » 40^000.  2:i00S00O 

4.700  »        » 20^000.  34:000|000 

■  .  ■    ■  ■       ■ ..  ■  .1  ■  ■  ^ 

\ .  800  Prémios .  84 :  600^000 

4.200  Brancos. 

Imposto  de  20  Vo...  24:000^000  . 

Beneficio,  sello  e  des- 
pezas ^ 44: 400^000    38: 400^000 

6.000  Bilhetes  a  20j^000  420:000^000 

Rio  de  Janeiro  em  46  de  Outubro  de  4867,— Zaca- 
rias (ie  Góes  e  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.  3985-^  de  16  db  oltubro  de  1867. 

Approvii  os  novos   estatutos  das  Caixas  Filiacs  do  Banco  do 
Brasil  estabelecidas  cm  S.  Paulo  e  Ouro  Preto. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
do  Banco  do  Brasil,  e  tendo  ouvido  a  Secção  de  Fa- 
zenda do  Consellio  de  Estado,  Hei  por  bem  Approvar 
os  Estatutos  annoxos  ao  presente  Decreto,  das  Caixas 
Fíliaes  do  mestno  Banco  estabelecidas  nas  Cidades 
de  S.  Paulo  c  Ouro  Preto. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho 
do  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  (ia  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos^ 


Estatutos  modlfioando  a  orgánisaçào  da  Caixa  Filial  do 
Baaeo  do  Brasil»  eatabeleeida  na  Cidade  de  Ouro  Preto. 


CAPITULO  I. 


DA  CAIXA    FILIAL  B  SUAS  OPERAÇÕES 


Ari.  4.*  A  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil  esta- 
belecida na  Cidade  de  Ouro  Preto,  se  regerá  d'ora 
em  diante  pelos  seguintes  Estatutos. 

Art.  2.^  O  fundo  capital  da  Caixa  será  o  mesma , 
já  fornecido  pelo  Banco,  podendo  ser  augmenlado 
ou  diminuído  pela    Directoria   do    mesmo  Banco, 
segundo  as  necessidades  ou  conveniências  das  res- 
pectivas operações. 

Art.  3.»  As  operações  que  a  Caixa  pode  fazer  são: 

1.*  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra,  e 
outros  titules  commerciaes,  á  ordem  e  com  prazo 


^364  «* 

ff ófermiAado,  nunca  maior  <1c  sois  wozps,  {^aranfiAni 
por  duas  nssi(^aturas  ao  menos  ric  pessoas  noio- 
riamenle  abonadas  fosidtmles  no  lugar  do  d(*sc^>iUo 
c  bem  assim  letras  das  TUesonrarias  Geral  e  Vro- 
vincial. 

Conio  CETcepçSQ  de  regra  poderá  uma  srt  das  assl;:^- 
naturas  ser  de  pessoa  residente  no  lugar  rfo  des^^ 
ronto;  mas  a  importância  dos  trluíos  assim  des- 
rontados  nunca  cxccderi  4  decima  partft  do  fnnda 
eirectivo  da  r^ixa. 

Todas  as  fetras  admitfidas  a  desconto  conD.Tâô 
a  ol)rigação  de  serem  pagas  na  sede  tia  Caixa. 

2.*  Encarregar-se  por  commissão  da  comnra  e 
venda  do  metaes  preoiosos,  de  apólices  dn  (Vivida 
publrca,  e  de  fiuaes^uor  ouiros  l  riu  los  de  valor, 
o  da  cobrança  de  dividendos^  letras  e  de-  fHilros 
(ifuios  a  prazo  ííxo. 

3.*  Rece^ber  em  conta  corrente  as  som  mas  en- 
tregues por  particulares,  ou  esta+)eleci mentos  pn- 
hlicos^  e  pagar  as  (luanlias  de  que  elles  dispuserem, 
até  á  importância  do  que  houver  recebido. 

4.*  Fazer  emprestimK>s  sobre  penhores  do  o»rro 
e  prata,  c  diamantes ;  de  apólices  da  divida  pu\>\!ca, 
de  acções  de  companhias,  que  tenhãoco(«içâoToal, 
c  na  proporção  da  importância  r(»ali3«ida  ;  de  filulos 
particulares  que  representem  legitimas  transacções 
commerciacs. 

5.^  Fazer  movimente  (lo  fundas  d«  unva  para  outras 
praças  do  Império. 

6.*  Fazer  operações  de  cambio  com  as  praças  do 
Império; 

Art.  4.**  A  Caixa  terá  um  cofre  de  depósitos  vo- 
luntários para  títulos  de  credito,  pedras  preciosas,, 
moeda,  jóias,  e  ouro  eu  prata  ofin  barws,  pelos 
nuaes  recel)erá  um  premio  na  proporção  do  víHor 
cios  objectos  depositados. 

Kste  valor  será  estimado  peta  parte,  de  acedido 
com  a  Directoria  da  Caixa ;  e  o  ThesouToiro  desta 
dará  recibos  dos  depósitos,,  nos  quaes  designar» 
íi  natureza  e  valor  dos  objectos  depositados,  oUí>me 
c  residência  do  depositante,,  a  data  em  que  o  de- 
posito foi  feito,  c  o  numero  áo  registro  áa  in«.- 
cripçâo  das  mesmos  objectos.  Taes  recibos  «ào 
serão  transferidos  por  via  de  endosso. 

Art.  5.«  Nos  empréstimos  de  que  trata  o  |  ♦.' 
do  art.  3.*»  a  Caixa  receberá,  além  do  penhor,  letras 
a  praiLo  (po  uão  excedão  a  seis  mezes„  as  quae&« 
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portcrão  scr  assígaadas  unicamente  pelo .  niatuaríò 

se  íòr  nolorininenltí  abonado. 

.  K.slas  loiras  serão  sujeili>s  cm  seus  vcnííimenloH 

ao  mosme  processo  Que  so  seguir  nas  leiras  do 

desconlo. 

As  suas  garanlias  serão  oxculidas  no  menor  prazo 
IRtôsivo). 

Ari.  (J/  Se  o  penhor  consislir  em  af>oliees  da 
divida  publica,  ou  acções  de  oompnnliia,  o  mutuaria 
deverá  Iransleril-as  previamente  a  Caixa. 
.  Ari.  7/  So  o  penhor  «^on^ístir  em  papeis  de  cre- 
dito, negociáveis  no  commercio,  em  ouro  ou  praln, 
a  Caixa  exigirá  consenlimenlo  por  escrj  pio  do  devedor 
aulorisando-a  para  negociar  ou  alhear  o  penhor, 
so  a  divida  nâo  for  paga  cm  seu  vencimento. 

Ari.  8.' Se  a  leira  proveniente  do  empréstimo 
não  fôr  paga  em  seu  vencimento,  podenV  a  Caixa 
proceder  á  venda  do  penhor  em  leilão  mercaníiK 
na  presença  de  um  dos  membros  da  Directoria,  o 
precedendo  ànnuncios  públicos  |>or  (res  (íias  cf>r>- 
sccuUvos;  mas  o  dono  do  penhor  lerá  o  direito 
de  re3gal<\l-o  até  começar  o  leilão,  pagandoo  (pie 
dever,  e  os  despezas  ffue  tiver  occásioiíado. 

.  Veiiírcada  a  vonda,  oliípndada  a  divida  com  Iodas 
as  despegas,  juros  c  a  commissâo  de  1  i/2  7n»  *^^^»'A 
o  sald^  se  o  houver,  entregue»  quem  de  direito 
fôr. 

Ari.  Oi"  A  Caixa  só  poderá  emprestar  sobre  penhor. 

1.**  De  ouro  ou  praia,  com  abalimenlo  de  10% 
do  vaJor  verificado  i;>elo contraste  ou  perito  nomeado 
pela  Directoria. 

2.®'  De  liluios  da  divida  pulrfica  oom  abalin>enlo 
de  40*/»  ao  menos  do   valor  do  mercado. 

3."  DelitulosGommerciaes,  com  alwlimenlo  nunca 
menor  de  âO  **/o  do  valor  que  representarem  na  occa- 
sião ,' allendendo-se  aos  praxos  dos  seus  venci- 
mentos. 

4/  Dedianmnles  com  abalimenlo  de  50*Vo.*ío  me- 
nos do  valor  que  lhes  fôr  dado  por  peritos  nomeados 
pela  Directoria. 

5."  De  acções  de  companhias,  que  tenhão  |>eIo  me- 
nos 50  "/a  do  seu  valor  já  realizado,  com  abalimenlo 
nunca  menor  de  30  V»  da  cotação  ofliQial  da  praça  do 
Kio  de  Janeiro. 

Somente  serão  admitlidas  as  acções  das  compii  - 
nhías ,  que  para  isso  forem  autorisadas  pela  Direclo- 
rÂ<ii  do  Panjco,  precedendo  proposta  da  Caixa. 
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Ari.  10.  Não  serão  contadas  nas  letras  admitUdaa 
a  desconto  as  firmas  dos  Directores  da  Caixa,  nem 
as  firmas  sociaes  de  que  elles  fizerem  parte;  eem 
nenhum  caso  serão  admillidas  as  leiras  assignadas 
por  um  ou  mais  Directores  que  fizerem  parte  da 
commissão  de  descontos. 

Art.  11.  Não  serão  adraitlidas  nas  letras  de  des- 
conto ou  caução  as  firmas  de  indivíduos ,  que  tiverem 
feito  concordatas  ou  fallido  judicialmente,  antes  da 
sua  completa  e  legal  rehabilitação. 

Nem  será  jamais  admittida  em  qualquer  transacção, 
seja  de  que  natureza  fôr,  a  firma  daquelle  que  uma 
vez  tiver  praticado  reconhecidamente  algum  acto  de 
má  fé  para  com  a  Caixa. 

Art.  i%.  Nenhuma  concordata,  moratória,  ou  qui- 
tação, perdoando  ou  exonerando  devedor  de  sua  res- 
ponsabilidade para  com  a  Caixa,  poderá  ser  conce- 
dida sem  prévia  autorísaçáo  da  Directoria  do  Banco; 
excepto  nos  seguintes  casos,  nos  quacs  havendo  una- 
nimidade entre  os  membros  da  Directoria  da  Caixa, 
a  concessão  poderá  ser  feila  independentemente  da 
dita  autorísaçáo,  a  saber: 

I.'  Quando  a  divida  não  exeder  a  5:000§000. 

2.**  Quando  nas  dividas  superiores  a  5:000^000^ 
o  abatimento  proposto  não  fôr  maior  de  25  "/©• 

Ari.  13.  O  cadastro  das  firmas  que  podem  ser  ad- 
millidas na  Caixa,  será  revisto  de  seis  cm  seis  mezes, 
fazendo-se  as  alterações  convenientes,  não  só  quanto 
á  inclusão  de  firmas  e  exclusão,  como  também  a  res- 
peito do  quantum  de  sua  responsabilidade,  de  ac-> 
cordo  com  os  limites  postos  pela  Directoria  do  fianco. 

Art.  4  4.  À  Directoria  do  Banco  poderá,  sempre  que 
julgar  conveniente,  suspender  ou  restringir  algumas 
das  operações  mencionadas  neste  capitulo. 

Art.  45.  £m  nenhum  caso,  e  sob  nenhum  pretexto, 
poderá  a  Caixa  fazer  ou  emprehender  outras  opera-. 
ções,  além  das  que  são  designadas  nestes  Eslalulos. 


CAPITULO  II. 


DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  CAIXA. 

Art.  46.  A  Caixa  será  administrada  por  uma  Direc- 
toria composta  de  Ires  membros,  dos  quaes  será  um 
Presidente,  outro  Secretario,  e  outro  TbesouFeiro, 
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sendo  nomeados  designadamente  para  cada  um  des- 
les  cargos  pela  Directoria  do  Banco,  que  lhes  mar- 
cará um  ordenado  em  retribuição  do  seu  trabalho. 

Ari.  n.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá 
entrar  em  exercicio,  sem  possuir  e  depositar  na  Caixa 
40  acções  do  Banco  do  Brasil,  as  quaes  serão  inalie- 
náveis, nao  só  emquanto  durarem  as  suas  respec- 
tivas funcções,  mas  ainda  até  seis  mezes  depois  de 
findar  o  seu  exercicio. 

Porém  o  Director,  que  fôr  Thesoureiro,  substituirá 
esta  caução  pela  fiança  que  estiver  íixada  para  tal 
cargo. 

Ari.  48.  A  Directoria  do  Banco  nomeará  também 
annualmente  três  supplentes  para,  segundo  a  ordem 
cm  que  forem  nominalmente  collocados,  substituí- 
rem os  Directores  em  seus  impedimentos  ou  faltas 
pela  forma  prescripta  no  artigo  seguinte. 

Árl.  49.  Quando  se  der  impedimento  de  algum  dos 
membros  da  Directoria,  serão  observadas  em  sua 
substituição  as  seguintes  regras : 

4.*  O  Director,  que  fôr  Presidente,  será  substituído 
pelo  Secretario. 

2.»  O  que  fôr  Thesoureiro  será  substituído  pelo 
supplente  chamado  para  esse  ílm,  sendo  substituído 
pelo  fiel  nas  funcções  relativas  ao  cargo  de  Thesou- 
reiro. 

3.«  O  que  fôr  Secretario  será  substituído  pelo  sup- 
plente  chamado  para  esse  íim . 

4/  O  Director  substituído  não  perceberá  venci- 
mento algum  durante  o  seu  impedimento,  seja  qual 
fôr  o  motivo. 

5;*  o  supplente  em  exercicio  perceberá  ordenado 
igual  áo  do  Director  Secretario . 

Ari.  80.  Compete  á  Directoria  da  Caixa: 

4.«  Fixar  semanalmente  as  quantias  que  podem 
ser  empregadas  em  descontos  e  empréstimos  sobre 
penhores . 

2.*  Determinar  a  taxa  dos  descontos,  e  o  máximo 
dos  prazos  dos  mesmos,  dentro  do  limite  fixado  no 
§4.^doart.  3.« 

3.^  Organisar  a  relação  das  firmas,  que  poderão  ser 
admittidas  a  desconto,  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  art.  13  destes  Estatutos. 
-  4.*  Dirigir  e  íicalisar  todas  as  operações  da  Caixa. 

5.*  Propor  os  empregados  que,  na  forma  do  art.  34 
destes  Estatutos,  devem  ser  nomeados  pela  Direc- 
toria do  Banco. 
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f)/  Proporá  demiâsão  dos  iries mos  empregados; 
j>oden(lo  suspoiídel-os  nos  casos  urgentes,  dando 
iifitncdiatamenle  conta  dos  motivos  da  suspensão» 
para  qtie  á  vista  dos  mesmos  resolva  a  Directoria  do 
èUitico  o  (|uo  julgar  mais  conveniente. 

1.'  Propor  á  Directoria  do  Banco  as  alterações  oa 
niodiíicarôes  que  julgar  necessárias  nestes  Esla- 
tulos, 

8.**  Oríçanisar  o  Reginicnlo  interno  de  accordo  tzom 
testes  Eslaluíos,  submellendo-o,  antes  de  o  pôr  em 
i*xecu(:ãOj  á  approvação  da  Directoria  do  Banco. 

9."  Enviar  mensalmente  á  Directoria  do  Banco  um 
resumo  das  operações,  e  o  balancete  da  Catza^  com 
a  detnonslração  do  eslado  da  sua  carteira;  e  bem 
assim  a  lisla  da  responsabilidade  dos  respectivos 
devedores, 

ÍO.  Proceder  no  ultimo  dia  dos  meees  de  Maio  e 
de  Novembro  ao  balanço  geral  da  Caixa  e  lazer  nas 
mesmas  épocas  um  relatório  circumstanciado  das 
operações  e  estado  das  mesmas  Caixas,  o  qual  será 
remeltido  á  Directoria  do  Oaneo,  acompanhado  de 
uma  cópia  authcnlica  do  balanço. 

Art.  âl.  A  Directoria  fará  ao  menos  uma  sessão 
em  cada  semana;  e  só  poderá  deliberar  acliando-se 
presentes  todos  os  seus  membros. 

Se  algum  dos  Directores  não  puder  comparecer  á 
sessão,  será  chamado  em  seu  lugar  o  supplenie  a 
<iuem  compelir. 

As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos. 

Ari.  22.  A  commissão  de  descontos  será  composta 
dé  dous  Directores,  e  lerá  a  seu  cargo  examinar  os 
(ilulos  apresentados  a  desconto,  a  íim  de  verificar 
se  satisfazem  as  condições  exigidas  por  estes  Esta- 
tutos, c  se  oíTerecem  a  necessária  garantia. 

Os  Directores,  inclusive,  o  que  fôr  Presidente^ 
.allernaráõ  neste  serviço  conforme  a  ordem  indicada 
por  sua  nomeação,  de  modo  que  nenlium  sirva  na 
dita  commissão  mais  de  quinze  dias  consecutivos. 

Se  os  dous  Direclores  de  serviço  não  puderem 
concordar  sobro  qualquer  objecto,  será  o  negocio 
resolvido  pela  Directoria  para  esse  fira  immediata- 
mente  convocada. 

Art.  23.  Compete  aoPresidenle  da  Caixa: 

1.*  Presidir  ás  sessões  da  Directoria;  ser  órgão 
delia;  examinar  e  inspeccionar  as  operações,  e  todos 
os  outros  ramos  do  serviro  da  Caixa ;  e  fazer  executar 
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liíilraenle  csles  Estatutos,  o  Regimento  inlorno,  as 
iaslrucções  da  Dirocloria  do  Banco,  as  decisões  da 
Directoria  da  Caixa,  devemlo,  porém,  suspender  a 
exccugàode  tíies  decisões,  bem  como  as  da  commis- 
sào  de  descontos,  quando  as  julgar  contrarias  a 
estes  Estatutos,  dando  immediatamenle  conta  ú  Di- 
rectoria do  Banco,  para  que  ella  decida,  se  devem 
ou  não  ser  executadas. 

2."  Propor  á  Directoria  todas  as  medidas  que  jul- 
gar vantiijosas  aos  interesses  da  Caixa. 

3.*  Convocar  extraordinariamente  a  Directoria  íh\^ 
casos  marcados  nestes  Estatutos  o  sempre  que  o  jul- 
gar conveniente. 

Ari.  2i.  O  Presidente  é  obrigado  a  comparecer  dia- 
rUimente  na  Caixa,  e  a  conformar-se  no  exerCicio  de 
suas  allribuicòes  com  as  inslrucções  da  Directoria  do 
Banco. 

Ari.  25.  Compete  ao  Director  Secretario: 

4.«  Substituir  o  Presidente  como  dispõe  o  §  4.« 
arl.  49  destes  Estatutos. 

2.*  A  superintendência  do  Arcbivo  da  Caixa,  e  do 
Gabinete  da  Directoria. 

;!.•  Lavrar  e  ler  as  actíis  das  sessões  da  Directoria. 
.  Art.  26.  O  Director  Thesoureiro  é  pessoahuenie 
responsável  por  lodos  os  objectos  de  valor,  de  qual- 
quer espécie,  que  pertencáo  á  Caixa,  ou  que  por 
qualquer  titulo  a  ella  forem  confiados;  os  quaes  por 
elle  serão  recebidos  por  um  balanço  ou  inventario  , 
quando  entrar  no  exercício  de  suas  luncções,  e  pela 
mesma  forma  entregues  ao  seu  successor,  quando 
findar  o  exercício  das  mesmas  funcções. 

Art,  27.  Para  guarda  de  lodos  os  valores,  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  haverá  uma  casa  forte 
com  a  necessária  segurança  contra  lodos  os  riscos  de 
incêndio,  ou  roubo,  da  qual  serão  clavícula  rios  o 
Thesoureiro  e  um  outro  Director  que  esteja  de  ser- 
viço nacommiss&o  de  descontos. 

Art.  28.  Para  melhor  ordem  e  facilidade  de  qual- 
quer exame  e  conferencia  material  dos  ditos  objectos 
cie  valor ,  serão  os  mesmos  conservados  em  dous  co- 
fres para  esse  iim  apropriados,  um  geral,  do  qual  se- 
rão clavicularios  os  mesmos  no  artigo  antecedente 
mencionados ,  e  outro  especial ,  ou  do  expediente 
diário. 

Art.  29.  No  cofre  geral  estarão  arrumados,  e  dis- 
postos com  methodo,  todos  os  objectos  e  valores  que 
não  forem  precisos  ao  expediente  diário ;  e  no  espe- 
teis UE  ISliT.    PARTS  u.  41 


\ 
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ciai  somente  se  guardaráõ  as  quanltas  necessárias 
p.ira  o  diu>  expediente  ,  bem  como  os  títulos  que  se 
teniião  de  cobrar. 

Ali.  30.  O  Tbesoureiro,  com  assistência  do  outra 
claviculario  da  casa  forte  e  do  cofre  geral,  tirará 
deste  diariamente,  e  passará  para  o  cofre  especial  as 

auantiiis  e  titulos  necessários  para  o  expediente  do 
ia;  e,  findo  o  mesmo  expediente  depois  de  balan- 
ceada e  conferida  a  Caixa ,  recolherá  ao  cofre  g^eral 
sempre  com  a  assistência  do  outro  claviculario  , 
quaesquer saldos  que  restem,  em  dinheiro  ou  títulos. 

Art.  M.  Ao  Thesoureiro  compete: 

4.*  Guardarem  geral  tudo  quanto  pertencerá  Cai  xí>, 
OJ  por  qualquer  titulo  a  ella  fôr  confiado. 

2.*  Guardar  em  separado  lodos  os  objectos  entre- 
gues á  Caixa  como  penhor. 

3.  Guardar  em  cofre  especial  os  depósitos  volun- 
tários feitos  na  Caixa 

4.*"  Assignar  os  titulos ,  cautelas ,  assim  como  os 
termos  em  livros  próprios ,  de  tudo  quanto  fôr  en- 
tregue á  Caixa  por  de[K)Sito,  penhor ,  ou  em  virtudt^ 
de  qualquer  operação  admittida  pela  Directoria  ,  ou 
pela  commissão  de  descontos. 

ã.""  Aceitar  as  letras  ou  saques,  para  que  fôr  auto- 
risado  pela  mesma  Directoria  ou  commissão. 

6.*  Receber  e  pagar  o  que  fôr  devido,  ou  se  dever 
por  conta  da  propna  Caixa,  ou  de  conta  alheia  ;  uão 
podendo  porem  fazer  pagamento  algum,  senão  em 
virtude  de  operação  ou  despeza  approvada  pela  com  • 
missão  de  descontos;  e  devendo,  outrosim.  archivar 
e  guardar  as  ordens,  documentos  e  títulos ,  que  le- 
£alisem  os  pagamentos  que  fizer. 

Art.  32.  No  segundo  semestre  de  cada  anno  ban- 
cai a  Directoria  procederá  a  um  exame  e  conferencia 
material  de  tudo  o  que  existir  nos  cofres  da  Caixa 
de  modo  qje  nenhuma  duvida  fique  restando  sobre 
a  existência  real  de  todos  os  objectos  e  valores  per- 
teoccntes  á  Caixa,  ou  a  ella  confiados.  O  resultado  de 
tal  eXame  constará  de  livro  próprio,  eserá  asslgnado 
pela  Directoria,  que  em  seu  relatório  semestral  do 
mez  de  Maio  dará  conta  do  cumprimento  deste  dever 
e  d)  resultado  do  exame. 

Art.  33.  A  Caixa  terá  os  seguintes  <impregados: 

Thesoureiro  • 

Guarda  Livros . 

Fiel  do  Thesoureiro,  servindo  de  Cobrador, 

E$  Típlurario  ,  servindo  de  Contíidor. 
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Porteiro,  servindo  de  Continuo. 

Art.  34.  Os  mencionados  empregados  serão  no- 
meados pela  Directoria  do  Banco  ,  precedendo  pro- 
posta da  Directoria  da  Caixa. 

A  nomearão  do  Fiel  será  feita  sobre  proposta  do 
Tliesoureiro ,  informada  pela  Directoria  da  l>iixa. 

Art.  3o.  Os  Directores  da  Caixa  e  os  mais  empre- 
gados da  mesma  perceberão  os  vencimentos  mar- 
cados pela  Directoria  do  Banco ;  os  quaes  llcdo 
regulados  pela  tabeliã  annexa  aos  presentes  Esta- 
tutos. 

Art.  36.  Os  membros  da  Directoria  e  todos  os  mais 
empregados  da  Caixa  são  responsáveis  pelos  abusos 
que  coiumetlerem  no  exercício  de  suas  iunc(jões,  der 
vendo  estes  últimos  antes  de  tomarem  contei  dos 
respectivos  cargos  prestarem,  a  contento  da  Di-^ 
nuioria  do  Banco,  as  íianv;as  que  por  ella  livereui 
sitio  ÍJxadas. 


CAPITULO  III. 


DlSPOSigÕES   G£RAI^S 


Art.  37.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar 
por  meios  amigáveis  lonas  as  contestações  (|ue  s(| 
possão  suscitar  na  gestão  dos  negócios  da  Cail^a. 

Ari.  38.  Os  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz» 
«pie  a  Caixa  houver  de  seus  devedores  por  meiot» 
amigáveis,  ou  judiciaes,  serão  vendidos  no  menot 
prazo  possível.. 

Art.  39.  A  Directoria  da  Caixa  liça  autorisada  para 
demandar  e  ser  demandada,  e  para  dentro  dos  li+ 
mites  estabelecidos  nestes  tistatutcts,  e  nas  instruem 
yòes  da  Directoria  do  Banco,  exercer  livre  e  geral 
administração,  com  plenos  poderes,  nos  quacs  se 
devem  considerar  outorgados  todos  os  (lue  por  di- 
reito forem  necessários  para  os  fins  declarados. 

Art.  40.  A  Directoria  da  Caixa  deve,  sob  sua  im- 
mediata  responsabilidade,  cumprir  c  fazer  cumprir 
todas  as  inslrucrões  e  ordens  da  Directoria  do  Banco, 
vtw  tudo  n  t|ue  liisser  respeito  á  execução  destes  Es- 
tatutos, e  de  quaesquer  disposii^òes,  cjue  adoptar,  e 
connnunicarllie  para  melfior  ordem  e  expediente 
das  funiròts  da  Caixa. 
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Ari.  41.  FM-,ào  revogados  os  EsUitutos  alé  agora 
em  vi*»or,  aos  quacs  se  refere  o  Decreto  n.**  U90  de 
*20de  Dezembro  de  1854. 

Sala  das  sessões  da  Directoria  tio  Banco  do  Brasil 
em  9  de  Agosto  de  1867.  ^Francisco  de  Saltes  Tuto- 
res Htmiem.^Jerany  mo  José  Teixeira  Júnior^  Se- 
cretario da  Directoria. 


Tabellii  dos  %'ciiriaientos  «Ih  DIreeloria  «  cmpregadlos 
Caimii  fllittl  4o  Jtoaeo  do   Bnudl  cai  Ooro  Preto. 


Direcloria: 


Presidente.. 
Thesoureiro 
Secrelario  . . 


O 
CD 
O) 

-o 

o 


Empregados : 


2:í005 
1 :  400í^ 
1:800$ 


Guarda  livros 1 ;  400j8 

Kscripliirario |    900ÍJ 

Fiel  do  Tliesoureiro  . .'    SOOS 
Porleiro eoo^j 


ToU\l 9:300$ 


o 
♦o 

CS 


CO 


1 : 200$ 


800ít 
500» 
400$ 
200$ 


3:100$ 


es, 
O' 


400$ 


•    •   a    • 


400$ 


5:400$ 
3:000$ 
1:800$ 


2:i00$ 
1 :  400JÍ 
1:200$  , 
800$ 


12:800$ 


Bam!o  do  Brasil,  9  do  Aj^oslo  ile  1867.  —Jeront/mo 
José  Teixeira  Júnior,  Secretario  da  Direcloria. 


—  373  — 


EHtatiiCon  niodíflcanilo  a  orgaaisa^íUi  ila  Caixa  O  liai  do 
Baneo  án  Brasil  esCabeleelda  na  Cldado  de  S.  Paulo. 


CAPITULO  í. 


DA  CAIXA    FILIAL  E  SUAS  QPEKAÇÒES. 


Ari.  L"  A  Caixa  filiiil  do  Banco  do  Brasil,  cslnhfílo- 
cida  na  Cidade  deS.  Paulo  se  regerá  d'ora  em  diante 
pelos  soíTuintes  estaliUos. 

Ari.  2."  O  fundo  capital  da  Caixa  será  o  mosnio  já 
fornecido  pelo  Banco,  podendo  ser  augmenlado  óu 
dmínuidopela  Direclona  do  mesmo  Banco,  sejs^ndo 
as  necessidades  ou  conveniências  das  respcclivas 
operações. 

ArL  3.'  As  operações  que  a  Caixa  pode  fazer  sáo: 

-1 ."  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra,  e  outros 
títulos  commcrciaes,  á  ordem  c  rom  prazo  determi- 
nado, nunca  maior  de  seis  mexes,  garantidos  por 
duas  assignaturas,  ao  menos ,  de  pessoas  notoria- 
mente abonadas,  residentes  no  lugar  do  desconto  ;  e 
bem  assim  bilhetes  da  Alfandega  e  leiras  das  Tlie- 
sourarias  geral  e  provincial. 

Como  excepção  de  regra  poderá  uma  só  das  assig- 
naturas ser  de  pessoa  residente  no  lugar  do  des- 
conto, mas  a  importância  dos  tilulos  assim  descon- 
tados nunca  excederá  a  decima  parle  do  fundo  cílec- 
tivoda  Caixa. 

Todas  os  letras  admittidasa  desconto  conterão  a 
obrigaçiiode  serem  pagas  na  sede  da  Caixa. 

2."  EÍicarregar-se  por  commissão  da  compra  e 
venda  de  melaes  preciosos,-  de  apólices  da  clivida 
publica,  e  de  quaesquer  ouiros  tilulos  de  valor :  e 
da  cobrança  de  dividendos,  letras,  e  de  outros  tilulos 
a  prazo  fixo. 

3.°  Receber  em  conta  corrente  as  sommas  entre- 
gues por  particulares,  ou  estabelecimentos  públicos, 
c  pagar  as  quantias  de  que  elles  dispuzerem,  até  á 
importância  do  que  houver  recebirlo. 

4.'  Fazer  empréstimos  sobre  penhores  de  ouro  , 
p^^atíne  diamantes,  de  apólices  da  divida  publica,  de 
acções  decompanliias  qufí  tcnhão  cotação  real,  e  na 
proporção  da  importância  reali/,a<la;  di  lilulos  par-» 
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Uculares  ,  que  represenleni  legilimas  Iransacções 
commerciaes ;  e  de  mercadorias  não  sujeitas  á  cor- 
rupção depositadas  nas  Alfandegas  ou  armazéns  al- 
fandegados. 


Fazer  movimento  de  fundos  de  umas  para  outras 
pracjas  do  Império. 

6.'  Fazer  operações  de  cambio  com  as  praras  do 
Império. 

Art.  4.'  A  Caixa  lerá  um  cofre  de  depósitos  voluntá- 
rios para  títulos  de  credito ;  pedras  preciosas,  moeda, 
jolas  e  ouro  ou  prata  em  barras,  pelos  quaes  receberá 
um  premio  na  proporção  do  valor  dos  objectos  de- 
positados. 

Este  valor  será  estimado  pela  parte,  de  accordo 
com  a  Directoria  da  Caixa  ;  e  o  Tlieseurei ru  desta 
dará  recibo  dos  depósitos,  nos  quaes  designará  a 
natureza  e  valor  dos  objectos  depositados,  o  rn^ifie 
e  residência  do  depositante,  a  data  em  que  u  de|>u- 
sito  for  feito,  e  o  numero  do  registro  da  inscriprio 
dos  mesmos  objectos.  Taes  recibos  não  serão  trans- 
feríveis por  via  de  endosso. 

Art.  5."*  Nos  empréstimos  de  que  trata  o  §  4."  do 
art.  3.»  a  Caixa  receberá,  além  do  penhor,  leiras  a 
prazos  que  não  excedáo  a  seis  mezes,  as  quaes  po- 
derão ser  assignadas  unicamente  pelo  mutuário,  se 
fôr  notoriamente  abonado. 

Estas  letras  serão  sujeitas  em  seus  vencimentos 
ao  mesmo  processo  que  se  seguir  nas  leiras  de 
«lesconto. 

As  suas  garantias  serão  excutid:is  no  menor  prazo 
|)ossivel. 

Ari-  6.»  Se  o  penhor  consistir  em  apólices  da  di- 
vida publica,  ou  acções  de  (companhia,  o  mnluario 
deverá  transferil-as  previameiíle  á  Caixa. 

Art.  7.'  Se  o  penhor  consistir  em  papeis  de  cff- 
dito,  negociáveis  no  commercio,  ou  em  ouni,  pratn 
e  outras  mercadorias,  a  Caixa  exigirá  consenlimeulo 
por  escriplo  do  devedor,  autoris^indo-a  para  «vg<>- 
ciar  ou  alhear  o  penhor,  se  a  divida  não  fôr  paga 
em  seu  vencimenlo. 

Art.  8."  As  mercadorias,  que  tiverem  de  servir  de 
j)enhor  aos  empréstimos  da  Caixa,  serão  prexia- 
menle  avaliadas  por  um  ou  mais  corretores  ou  ava- 
liadores d(ísigna(ios  pela   Dipecloria. 

Art.  D.*»  Se  a  letra  proveniente  ilo  empréstimo  não 
fòr  pafra  em  seu  vencimento,  poderá  a  Caixa  nro- 
teiler  á  venda  tio  penhor  em  h»ilão   mercantil,  na 


—  375  — 

presença  de  um  dos  membros  da  Directoria,  e  pre- 
cedendo annuncios  públicos  por  ires  dias  conse- 
cuUvos ;  mas  o  dono  do  penhor  lerá  o  direito  de 
resgalal-o  alé  comer.ar  o  leilão,  pagando  o  que  dever, 
e  as  despezas  que  tiver  occasionado. 

Verificada  a  venda,,  c  liquidada  a  divida  com  todas 
as  despezas,  juros,  e  a  commissão  de  \  ^/a  •/«,  será  o 
saldo,  se  o  houver,  entregue  a  quem  de  direito  (ttr. 

Art.  40,  A  Caixa  só  poderá  emprestar  sobre  penhor: 

4.°  De  ouro  ou  prata,  com  abaiimenlo  de  40  •/<>  do 
valor  verificado  pelo  contraste  ou  perito  nomeado 
pela  Directoria; 

S.*"  De  titules  da  divida  publica,  com  abatimento 
de  4  O  "/o  ao  menos  do  valor  do  mercado ; 

3.*  De  mercadorias  com  abaiimenlo  de  307»  no 
menos,  regulando-se  pela  detorioraçào  a  que  forem 
sujeitas. 

é.**  De  titules  commerciaes,  com  abatimento  nunca 
menor  de  207o  do  valor  que  representarem  na  occa- 
sião,  altendendo-se  aos  prazos  de  seus  vencimentos  ; 

li.®  De  diamantes  com  abatimento  de  50  7o  ^o  menos 
do  valor  que  lhes  for  dado  por  peritos  nomeados  pela 
Directoria; 

6.*  De  acções  de  companhias,  que  tenhão  pelo 
menos  507o  do  seu  valor  já  realisado,  com  abati- 
mento nunca  menor  de  30  7o  da  cotação  offlcial  da 
praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Somente  serão  admiuidas  as  acções  das  com|)a- 
nhias  que  para  isso  forem  autorisadas  pela  Directoria 
do  Banco,  precedendo  proposta  da  Caixa. 

Art.  14.  Náo  serão  contadas  nas  letras  admiuidas 
a  desconto  as  ílrmas  dos  Directores  da  Caixa,  nem  as 
(irmãs  sociaes  de  que  elles  fizerem  parte :  e  em 
nenhum  caso  serão  admiuidas  as  letras  assignadas 
por  um  ou  mais  Directores  que  fizerem  parte  da 
coMimissãò  de  descontos. 

Art.  42.  Não  serão  aidmittidas  nas  letras  de  des- 
conto ou  caução  as  firmas  de  individues,  que  tiverem 
feito  concordatas,  ou  fallido  judicialmente,  antes  de 
sua  completa  e  legal  rehabilitação. 

Nem  será  jamais  admittida  em  cjualquer  Iransac* 
ção,  seja  de  que  natureza  fôr,  a  firma  daquelle  que 
uma  vez  tiver  praticado  reconhecidamente  algum 
acto  de  má  fé  para  com  a  Caixa . 

Art.  43.  Nenhuma  concordata,  moratória,  ou  qui- 
tação, perdoando  ou  exonerando  o  devedor  de  sua 
re-iponsabilidade  para  com  a  Caixa,  poderá  ser  con- 
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Ci3di(la  sem  prévia  aulorisaijáo  da  Dirccloria  da 
Banco,  excepto  nos  scguínles  casos,  nos  quaes,  ha- 
vendo  unaninnidade  entre  os  membros  da  Diix^ctoria 
da  Caixa»  a  concessão  poderá  ser  feita  independente- 
mente da  dita  aulorisai;âo,  a  salier : 

1."  Quando  a  divida  não  exceder  a  5:000$000 ; 

%''  Quando  uas  dividas  superiores  a  3:000^000  o 
abatimento  proposto  nào  fór  maior  de  257o- 

Art.  U.  O  cadastro  das  firmas  que  podem  ser 
admittidas  na  Caixa  será  revisto  oe  seis  em  sei^ 
mezes,  fazendo-se  as  alteraròes  convenientes,  não 
só  quanto  á  inclusão  de  firmas  e  exclusão,  como 
t;)mÍ3em  a  respeito  do  quantum  de  sua  responsabi- 
lidade, de  accordo  com  os  limites  postos  pela  Di- 
rectoria do  Banco. 

Ari.  45.  \  Directoria  do  Banco  poderá,  sempre 
que  julgar  conveniente,  suspender  ou  restringir  al- 
gumas das  operações  mencionadas  neste  capitulo. 

Art.  16.  Km  nenhum  ca!>o,  e  sob  nenhum  pretexto, 
poderá  a  Cíiixa  fazer  ou  emprehender  outras  opera- 
cõi*s  além  das  que  são  desiíínadas  nestes  l^-ilalutos. 


CAPÍTULO  II. 


DA   ADMINISTRAÇÃO   DA   CAIXA. 


Art.  17.  A  Caixa  será  administrada  por  uma  Direc- 
toria composta  de  três  membros,  dos  quaf^s  será  um 
Presidente ,  outro  Secretario  e  outro  TUesoureiro ; 
sendo  nomeados  designadamente  para  cada  um 
destes  cargos  pela  Directoria  do  Banco,  que  lhes  mar- 
cará um  ordenado  em  retribuição  de  seu  trabalho. 

Art.  18.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá 
enirar  em  exercício  sem  possuir  e  deposiliir  na  Caixa 
()uarenta  acções  do  Banco  do  Brasil,  as  quaes  serão 
inalienáveis  não  só  emquanto  durarem  as  suas  res- 
pectivas funcçòes,  mas  ainda  até  seis  mezes  depois 
de  lindar  o  seu  exei-cicio. 

Porém  o  Director,  que  fõr  Thesoureiro.  substi- 
tuirá esta  caução  pela  fiança  que  estiver  fixada  para 
tal  cargo. 

Ari.  19.  A  Directoria  do  Banco  nomeará  annual- 
mente  tros  supplenles  para,  segundo  a  ordem  em 
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4fà«  forem  nòrninalmonle  collocados,  subsliluirem 
os  Directores  em  seus  impedimentos  ou  faltas,  pela 
forma  prescripta  no  artigo  seguinte. 

Art.  20.  Quando  se  der  impedimento  de  algum  dos 
membros  da  Directoria,  serão  observadas  em  sua 
substituição  as  seguintes  regras  : 

1.'  O  Director  que  fôr  Presidente  será  substituído 
pelo  Secretario. 

«.•  O  que  fôr  Thesoureiro  será  substituído  pelo 
supplente  chamado  para  esse  flm,  sendo  substituído 
pelo  flel  nas  funcções  relativas  ao  cargo  de  Thesou- 
reiro. 

.   3.»  O  que  fôr  Secretario ,  será  substituído  pelo 
supplente  chamado  para  esse  fim. 
.    4.'  O  Director  substituído  não  perceberá  venci- 
mento algum  durante  o  seu  impedimento,  seja  qual 
fôr  o  motivo. 

5.»  O  supplente  em  exercício  perceberá  ordenado 
igual  ao  do  Director  Secretario. 

Art.  21.  Compete  á  Directoria  da  Caixa : 

4.*"  Fixar  semanalmente  as  quantias  gue  podem 
ser  empregadas  em  descontos  e  empréstimos  sobre 
,  penhores ; 

2.**  Determinar  o  taxa  dos  descontos  e  o  máximo 
dos  prazos  dos  mesmos,  dentro  do  limite  fixado  no 
§  4.*»  do  art.  3."; 

3.**  Organisar  a  relação  das  firmas  que  poderão 
ser  admittidas  a  desconto,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  art.  4  4  destes  Estatutos  ; 

4.«  Dirigir  e  fiscalisar  todas  as  operações  da  Caixa ; 

5.**  Propor  os  empregados,  que  na  forma  do  art.  35 
destes  Estatutos  devem  ser  nomeados  pela  Directoria 
.  do  Banco; 
.  6.'  Propor  a  demissão  dos  mesmos  empregados  ; 
podendo  suspendel-os  nos  casos  urgentes,  dando 
immediatamente  conta  dos  motivos  da  suspensão, 
para  que  á  vista  dos  mesmos  resolva  a  Directoria  do 
Banco  o  que  juljjarmais  conveniente; 

7.*  Propor  á  Directoria  do  Banco  as  alterações  ou 
modificações  que  julgar  necessárias  nestes  Esta- 
tutos ; 

8.*  Organisar  o  Regimento  interno  de  accordo  com 
estes  Estatutos,  submettendo-o,  antes  de  o  pôr  em 
execução,  á  approvação  da  Directoria  do  Banco ; 

9.*  Enviar  mensalmente  á  Directoria  do  Banco  um 
resumo  das  operações,  e  o  balancete  da  Caixa,  com 
a  demonstração  ao  estado  da  sua  carteira;  e  bem 
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assim  a  listada  respohsabiliade  dos  respectivos  de- 
vedores ; 

10.  Proceder  no  ultimo  dia  dos  mezes  de  Maio  e 
de  Novembro  ao  balanço  geral  da  Caixa ;  e  lazer  nas 
mesmas  épocas  um  relatório  circumstanciado  das 
operações  e  estado  da  mesma  Caixa,  o  qual  será  re- 
mettiQoá  Directoria  do  Banco,  acompanhado  de  uma 
cópia  authentica  do  balanço. 

Art.  22.  A  Directoria  fará  ao  menos  uma  sessão  em 
cada  semana ;  e  só  poderá  deliberar  acbando-se  pre- 
sentes todos  os  seus  membros* 

Se  alguns  dos  Directores  não  puder  comparecer  á 
sessáo,  será  chamado  em  seu  lugar  o  supptente  a 
quem  competir. 

As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos . 

Ari.  23.  A  Commissão  de  descontos  será  composta 
de  dous  Directores,  e  lerá  a  seu  cargo  examinar  oí> 
titulos  apresentados  a  desconto,  a  fim  de  verificar 
se  satisfazem  as  condições  exigidas  por  esles  Esta- 
tutos, e  se  oíTerecem  a  necessária  garantia. 

Os  Directores,  inclusive  o  que  fôr  Presidente,  al- 
lernaráõ  neste  serviço  conforme  a  ordem  indicada 
por  sua  nomeação,  de  modo  que  nenhum  sirva  na 
dita  commissão  mais  de  quinze  dias  consecutivos. 

Se  os  dous  Directores  cie  serviço  nào  puderem 
concordar  sobre  qualquer  objecto,  será  o  neíjocio 
resolvido  pela  Directoria  para  esse  fim  immediata- 
mente  convocada. 

Art.  24.  Compete  ao  Presidente  da  Caixa: 

4.**  Presidir  as  sessões  da  Directoria;  ser  órgão 
delia ;  examinar  e  inspeccionar  as  operações,  e  todos 
os  outros  ramos  do  serviço  da  Caixa,  e  fazer  exe- 
cutar fielmente  estes  Estatutos,  o  regimento  interno, 
as  instrucções  da  Directoria  do  Banco,  as  decisões 
da  Directoria  da  Caixa,  devendo,  porém,  suspender 
a  execução  de  laes  decisões,  bem  como  as  da  com- 
missão de  descontos,  çiuando  as  julgar  contrarias  a 
estes  Estatutos,  dando  iinmediamente  conta  á  Direc- 
toria do  Banco,  para  que  ella  decida,  se  devem  ou 
não  ser  executadas ; 

2.*  Proporá  á  Directoria  todas  as  medidas,  qne 
julgar  vantajosas  aos  interesses  da  Caixa ; 

3.**  Convocar  extraordinariamente  a  Directoria  nos 
casos  marcados  nestes  Estatutos,  e  sempre  que  o 
julgar  conveniente. 

Art.  25.  O  Presidente  é  obrigado  a  comparecer 
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diariamente  na  Caixa,  e  a  conformar-se  no  exercicia 
de  suas  atlribuições  com  as  instrucçòes  da  Directoria 
do  Banco . 

Art,  26.  Compete  ao  Director  Secretario: 
.  4  .•  Substituir  o  Presidente,  como  dispõe  o  §  {.*  do 
árt.  âO  destes  Estatutos ; 

2.**  A  superintendência  do  Archivo  da  Caixa,  e  do 
gabinete  da  Directoria ; 

3/  Lavrar  e  ter  as  actas  das  sessões  da  Directoria.' 

Art,  27.  O  Director  Tliesoureiro  é  pessoalmente 
responsável  por  todos  os  objectos  de  valor,  de  qual- 
quer espécie,  que  pertençào  á  Caixa,  ou  que  por 
qualquer  titulo  a  ella  forem  confiados  ;  os  quaes  por 
elle  serão  recebidos  por  um  balanço  ou  inventario', 
quando  entrar  no  exercício  de  suas  íuncçôes  e  pela 
mesma  forma  entregues  ao  seu  successor,  quanda 
findar  o  exercício  das  mesmas  funcções. 

Art.  28.  Para  a  guarda  de  todos  os  valores,  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  haverá  uma  casa  forte 
com  a  necessária  segurança  contra  todos  os  riscos 
de  incêndio  ou  roubo,  da  qual  serão  clavicularios  o 
Thesoureiro  c  um  outro  Director  que  esteja  de  ser- 
víqo  na  commiss&o  do  descontos. 

Ari.  29.  Par^  melhor  ordem  e  facilidade  de  qual- 
quer exame  e  conferencia  material  dos  ditos  objectos 
ae  valor,  serão  os  mesmos  conservados  em  dous 
cofres  para  esse  fim  apropriados,  um  geral,  do  qual 
seráo  clavicularios  os  mesmos  no  artigo  antecedente 
mencionados ,  e  outro  especial ,  ou  do  expediente 
diário . 

Art.  30.  No  cofre  geral  estarão  amimados,  e  dis- 
postos cora  methodo  lodos  os  objectos  e  valores  que 
não  forem  precisos  ao  exepediente  diário;  e  no  es- 
pecial somente  se  guardarão  as  quantias  necessárias 
para  o  dito  expediente,  bem  como  os  litulos  que  se 
tenhâo  de  cobrar. 

Art.  31.  O  Thesoureiro,  com  assistência  do  outro 
claviculario  da  casa  forte  c  do  cofre  geral,  tirará 
deste  diariamente,  e  passará  para  o  colre  especial, 
as  quantias  e  litulos  necessários  para  o  expediente 
do  dia ;  e,  findo  o  mesmo  expediente,  depois  de  ba- 
lanceada e  conferida  a  Caixa,  recolherá  ao  cofre 
geral,  sempre  com  assistência  do  outro  claviculario, 
quaesquer  saldos  que  restem,  em  dinheiro  ou  titules. 

Art.  32.  Ao  Thesoureiro  compete: 

<••  Guardar  era  geral  tudo  quanto  pertencer  4 
Qaixa^  ou  por  qualquer  titulo  a  ella  fôr  confiado. 


—  380  — 

2.»  Guardar  em  separado  lodos  os  objeclos  entre- 
gues á  Caixa  como  penhores. 

3.^  Guardar  em  coire  especial  os  depósitos  volun- 
tários feitos  na  Caixa. 

4.<>  Assignar  os  titules,  cautelas,  assim  como  os 
termos  em  livros  próprios,  de  tudo  quanto  fôr  en- 
tregue á  Caixa  por  deposito,  penhor,  eu  em  virtude 
de  qualquer  operação  admítlida  pela  Directoria,  ou 
pela  commissão  oe  descontos. 

5.*  Aceitar  as  letras  ou  saques,  para  que  fôr  auto- 
risado  pela  mesma  Directoria  ou  commissão. 

6.*»  Receber  e  pagar  o  que  fôr  devido,  ou  se  dever, 
por  conta  da  propia  Caixa,  ou  de  conta  alheia ;  não 
podendo,  porém,  fazer  pagamento  algum,  senão  em 
virtude  de  operação  ou  despeza  approvada  pela 
commissão  de  descontos ;  e  devendo,  outrosim,  ar- 
chivar  e  guardar  as  ordens,  documentos,  e  tilulos, 
que  legalisem  os  pagamentos  que  fizer. 

Art.  33.  No  segundo  semestre  de  cada  anno  bancai 
a  Directoria  procederá  a  um  exame  e  conferencia 
material  de  tudo  o  que  existir  nos  cofres  da  Caixa, 
de  modo  que  nenhuma  duvida  fique  restando  sobre 
a  existência  real  de  todos  os  objectos  e  valores  per- 
tencentes á  Caixa  ou  a  ella  confiados. 

O  resultado  de  tal  exame  constará  de  livro  pró- 
prio, e  será  assignado  pela  Directoria,  que  em  seu 
relatório  semestral  do  mez  de  Maio  dará  conta  do 
cumprimento  deste  dever,  e  do  resultado  do  exame. 

Art.  34.  A  Caixa  terá  os  seguintes  empregados: 

Thesoureiro . 

Guarda-lívros. 

Fiel  do  Thesoureiro,  servindo  de  cobrador. 

4.»  Escripturario,  servindo  de  contador. 

2.**  Escripturario. 

Porteiro,  servindo  de  continuo. 

Art.  35.  Os  mencionados  empregados  serão  no-^ 
meados  pela  Directoria  do  Banco  precedendo  pro- 
posta da  Directoria  da  Caixa. 

A  nomeação  do  Fiel  será  feita  sobre  proposta  do 
Thesoureiro  informada  pela  Directoria  da  Caixa. 

Art.  36.  Os  Directores  da  Caixa,  e  os  mais  empre- 
gados da  mesma  perceberão  os  vencimentos  mar- 
cados pela  Directoria  do  Banco,  os  quaes  ficão  re- 
gulados pela  tabeliã  annexa  aos  presentes  Estatutos. 

,Arl.  37.  Os  membros  da  Directoria  e  todos  os  mais 
empregados  da  Caixa  são  responsáveis  pelos  abusos^ 
que  commelterem  no  exercício  de  suas  funcçõesf- 
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devendo  csles  uiUmos,  anles  de  tomarem  conta  dos^ 
respeclivos  cargos,  prestar,  a  contento  da  Directoria 
do  Banco,  as  finanças  que  por  cila  tiverem  sido 
lixadas. 


CAPITULO  III. 


DISPOSIÇÕES   GERAES 


Ari.  38.  A  Directoria  procurará  sempre  uUimar 
por  meios  amigáveis  todas  as  contestações  que  se 
possão  suscitar  na  gestão  dos  negócios  da  Caixa. 

Ari.  39.  Os  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz, 
que  a  Caixa  houver  de  seus  devedores  por  meios 
amigaves,  ou  judiciaes,  serão  vendidos  no  menor 
prazo  possível. 

Ari.  40.  A  Direiloria    do  Banco   fica    autorisada 

f^ara  demandar  e  ser  demandada,  e  para,  dentro  dos 
imites  estabelecidos  nestes  estatutos  e  nas  instruo- 
ções  da  Directoria  do  Banco,  exercer  livre  e  geral 
administração,  com  plenos  poderes,  quaes  se  devem 
considerar  outorgados  lodos  os  que  por  direito 
forem  necessários  para  os  fins  declarados. 

Ari.  41  •  A  Directoria  da  Caixa  deve,  sob  sua  im- 
mediala  responsabilidade,  cumprir  e  fazer  cumprir 
Iodas  as  instrucções  e  ordens  da  Directoria  do  Banco, 
em  tudo  que  disser  respeito  á  execução  destes  Es- 
tatutos» e  de  quaesquer  disposições ,  que  adoptar, 
e  communicar-Hie  para  melhor  ordem  e  expediente 
das  funcções  da  Caixa. 

Ari.  4S.  Ficão  revogados  os  Estatutos  até  agora  em 
vigor,  aos  quaes  se  refere  o  Decreto  n."  4580  de  21 
de  Março  de  1855. 

Sala  das  sessões  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil 
em  9  de  Agosto  de  \S^T. —Francisco  deSalles  Torres 
Homem. — Jeronymo  José  Teixeira  Júnior ^  Secre- 
tario da  Directoria. 
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Tabeliã  dos  venelnciitos  da  lllreetorii»  e  etii|ire|pados 
Caixa  flUal  do  Baneo  do  Brasil  eat  S«  l*a«lo. 


Dfrecloria: 
Presideole.... 
Tliesourciro.., 
Secretario.... 


Empregados: 

Guarda-livros 

i.*»  Escriplurario.... 

2.<»  Dilo 

Fiel  do  Tiiesoureiro. 
Porteiro 


Total 
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1 
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ÍES. 

3 

ff 

H'S. 

m 

<^ 

M 
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H 
O 


3:200jil 
1:600)11 
3:000$ 


2:000$ 
l:000g 
1:000$ 
1:000$ 
800$ 


13:600$ 


1:200$ 

600$ 

1:000$ 
800$ 
500$ 
800$ 
400$ 

4:700$ 

600$ 

3:2001 
3:4001 
3:000$ 


3:000| 
1:800$ 
l:j|00g 
1:800$ 
1:2001 


18:9000 


Banco  do  Brasil,  O  de  Agasto  de  1867.— JermiyMO  José  TtU 

xeira  Júnior,  Secretario  da  Directoria. 


DECRETO  N.  31^86— DE  2r3  de  outubro    de  I85r* 

Kcgula  a  cobrança  do  imposto  da  doca  na  Alfandega  do  Bí^ 

de  Janeiro. 


Allcndendo  a  necessidade  de  regular  a  cobrança 
do  imposto  creado  pelo  arl.  24  da  Lei  n.*  Í507  de» 
de  Setembro  ultimo,  Hei  por  bem  Decretar: 

Arl.  1.»  A  estadia  das  embarcações  na  doca  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro  será  retribuída  do  modo 
seguinte: 

1.'  Os  navios  e  saveiros,  que  atracarem  ao  cáes 
da  doca,  na  parte  exterior,  pagaráõ,  por  metro  dè 
cáes  occupado: 

Por  dia  de  effectiva  descarga 800 

Por  dia  em  que  não  se  effectuar  descarga.       400 
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2.»  Os  que  atracarem  na  parte  interior  pagaráõ^ 
sob  a  mesma  base : 

Por  dia  de  effectiva  descarga 1  jjooo 

•   Por  dia  cm  que  não  se  eircctuar  descarga.        500 

^   3.**  Os  que  perínanecereni  na  doca  som  atracar  ao 
càes,  pagaráõ,  por  lonclada  métrica  de  aiciueação  ; 

Por  dia  util 200 

Por  dia  feriado 400 

I  1.«  O  dia  do  descarga  começado  será  conside- 
rado completo. 

.  S  2.*  A  extensão  de  cács  occupada  pelas  embar- 
cações será  a  comprehendida  entre  duas  borizontaes 
perpendiculares  á  aresta  superior  do  cáes  e  tan- 
gentes ao  cadasle  da  popa  e  á  ptôa  do  navio. 
.  I  3.'  A  medição  dos  navios  e  sua  arqueação  com- 
pele ao  Slereometra  da  Alfandega  e  seus  Ajudantes. 
.  Art.  2.*  Ao  Guarda-mór,  e  sob  sua  responsabili- 
dade, incumbe  o  registro  do  movimento  da  doca. 
.  §  1  .•  Do  registro,  de  (lue  trata  esto  artigo,  extrabir- 
se-ba  uma  nota,  firmada  pelo  Guarda-mór  ou  por 
algum  de  seus  Ajudantes,  da  qual  deve  constar  : 

4  .*  Se  a  descarga  se  elfectuou  na  parte  exterior  ou 
interior  da  doca,  e  neste  caso  se  o  navio  esteve  ou 
não  atracado  ao  cáes. 

2.**  Quantos  dias  durou  a  descarga  ou  o  navio  per- 
maneceu na  doca . 

No  caso  de  ter-se  eíTectuado  a  descarga  fora  do 
cáes  e  da  doca,  isto  mesmo  deve  ser  expressamente 
declarado  na  nota. 

§  2.*  Era  vista  da  nota,  de  que  trata  o  paragrapho 
antecedente,  e  por  occasiáo  do  desembaraço  do  navio 
e  pagamento  dos  impostos  devidos,  proceder-se-ba 
ao  calculo  do  imposto  da  doca,  cuja  importância 
será  mencionada   na  nota  do  despacbo  marítimo. 

I  3/  Realisado  o  pagamento,  será  averbado  no 
mencionado  registro  ,  citando-se  o  numero  da  nota 
do  despacho,  o  mez  e  anno,  e  a  importância  paga, 

Art.  3.'  As  taxas  de  aue  trata  o  art.  I.^^sào  inde- 

Êendentes  dos  direitos  de  ancoragem  e  outros  esta- 
elecidos  na  legislação  em  vi^or. 
Art.  4.'  Não  se  dará  desemoaraço  ao  navio  sem  o 
prévio  pagamento  do  imposto  da  doca ;  e,  quando 
nao  fór  este  devido,  assim  declarar-se-ha  expressa- 
mente na  nota  do  despacho  marítimo  e  na  confe- 
rencia da  descarga. 
Art.  5."  São  r(»sponsaveis  pelo  imposto  da  doca  os 
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capitães  dos  navios  ou  seus  consignatários,  não  só 
quanto  aos  navios,  mas  também  quanto  aos  saveiros 
ou  lanchas  em  que  se  houver  effectuado  a  descaída. 
Ari.  6.°  O  serviço  da  descarga  de  mercadorias  na 
doca  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  será  retribuido 
do  modo  seguinte; 

4 .°  Pela  descarga  de  cada  volume  pesando  ale  50 
kilogrammas  se  cobrarão  40  réis. 

2."  Por  dezena,  ou  fracção  de  dezena  de  kilogram- 
mas, além  de  50.kilog.,  20  réis. 

§  1  .*»  O  peso  bruto  de  cada  volume  será  veriflcado 
na  occasião  da  descarga  por  meio  de  balanças  ade- 
quadas, incumbindo  essa  verificação  ás  Capatazias, 
cujos  empregados  averbaráõ  em  suas  notas  o  peso 
encontrado  • 

§  2.*  Na  occasião  do  despacho  das  mercadorias  e 
quando  as  notas  forem  levadas  á  averbação  do  ar- 
mazém, deverá  o  Fiel  respectivo  declarar  se  os  vo- 
lumes rorão  descarregaaos  na  doca,  e  qual  o  seu 
peso  bruto  constante  das  notas  recebidas  das  Capa- 
tazias  e  que  terão  sido  trancriptas  nos  livros  com- 
petentes. 

Se  a  descarga  dos  volumes  não  se  houver  effectuado 
na  doca,  isso  mesmo  será  declarado  expressamente 
nas  notas  do  despacho. 

§  3.*  Em  vista  aeslas  declarações  proceder-se~ha 
ao  calculo  do  imposto,  cuja  importância  será  men- 
cionada na  nota  do  despacho  para  ser  paga  conjunc- 
tamente  com  os  direitos  devidos. 

Art.  7.«  São  responsáveis  pelas  taxas  do  artigo  ante- 
cedente os  donos  ou  consignatários  das  mercadorias. 

Art.  8/  Pela  descarga  na  Alfandega  de  malas, 
bahús,  caixas  e  outros  volumes  de  bagagem  de 
passageiros  se  cobraráõ: 

4.°  Pesando  mais  de  5  kilogrammas 4gOM 

ã.""       )>  5  kilogrammas  ou  menos.. •      400 

§  l.""  Serão  isentos  desta  taxa  os  sacos,  chape- 
leiras,  cestas  e  objectos  semelhantes,  contendo  ar- 
tigos do  uso  diário  dos  passageiros. 

§  2.«  No  acto  do  exame  dos  volumes  verificar-se* 
ha  o  respectivo  peso  bruto  e  proceder-se-ha  logo 
ao  calculo  do  que  fôr  devido,  sendo  a  sua  im- 
portância incluída  na  nota  do  despacho  dos  ob- 
jectos sujeitos  a  direitos,  quando  os  houver»  oq 
simplesmente  mencionada  na  nota  para  que  se  rea- 
lise  o  pagamento. 
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Ari.  9.»  S5o  responsáveis  pelas  taxas  da  descarga 
da  bagagem  os  donos  dos  volumes  de  bagagem,  que 
forem  descarregados  na  doca. 

Art.  10.  O  presente  Decreto  será  executado  na 
Àlíandcga  do  Rio  de  Janeiro  do  i."  de  Jatíeiro  de 
1868  em  diante. 

Zacarias  de  Góes  eVasconcel  los,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
?iistros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  vinte  três  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  3987-.de  23  de  outubro  dd  1867. 

Autorisa  a  Companhia  de  naveíçação  S.  Podropara  funccionar, 
e  approva  os  respcclivos  Estalulos. 

AUcndendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de 
navegação  S.  Pedro,  devidamente  representada,  cujo 
fim  e  o  estabelecimento  da  navegaçrio  por  vapor 
entre  o  Rio  Grande  e  Pelotas,  e  Conformando-Me 
com  a  Minha  immediala  Resolução  de  12  do  corrente 
mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  22  de  Setembro  próximo  findo,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  autorisação  para  funccionar,  e  Apçro- 
var  os  respectivos  Estatutos,  que  com  este  baixão 
modiíicados  de  accordo  com  o  referido  parecer. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 

LEIS   DK    1867.    PARTR  11,  49 
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Janeiro  em  vinto  Ires  de  Outubro  de  mil  oiloc^jntos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Mayioel  Pinto  de  Souza  Dantas . 

HodlHeações  a  qne  so  refere  o  Decreto  n.»  3987  desta 
dala,  feitas  nos  Estatatos  da  Companhia  de  navegaçâa 
S.  Pedro. 

Ari.  9.«  Só  poderão  fazer  parle  dos  dividendos  os 
lucros  provenientes  das  operações  effectivamenle 
concluidas  e  liquidadas  dentro  do  respectivo  se- 
mestre. 

Não  se  fará,  porém,  distribuição  alguma  de  divi- 
dendos, emquanto  o  capital  social  desfalcado  em  vir- 
tude de  perdas,  não  fôr  integralmente  restabelecido. 

Art.  U. 

P  6.*  Resolver  em  ultima  instancia  acerca  do  com- 
•  misso  das  acções,  quando  os  interessados  não  se 
conformem  com  a  decisão  do  Gerente. 

§  8.*  Nomear  um  dos  accionistas  que  sirva  interi- 
namente emquanto  durar  a  suspensão  do  Gerente 
e  nos  casos  de  morte  e  impossibilidade  absoluta 
deste;  convocando  immediatamente  a  assembléa 
geral  dos  accionistas  para  resolver  dcfinilivamenle 
sobre  a  nomeação  do  dilo  Gerenle. 

Art.  48. 

§  8.*  Nomear  e  destituir  livremente  o  Gerenle. 

DISPOSIÇÕES   COMPLEMENTARES. 

Art.  33.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor 
das  acções  que  lhes  forem  distribuídas.- 

Ari.  34.  Fica  prefixada  a  quantia  de  50:000^000 
como  o  mínimo  necessário  para  que  as  operações 
tenhão  começo,  o  que  deverá  effectuar-se  dentro  do 
prazo  de  dous  mezes  depois  de  satisfeila  a  dispo- 
sição do  art.  5.*  dos  Estatutos. 

Directoria  central  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, em  23  de  Outubro  de  1867.— Mano^í  Pinto 
de  Souza  Dantas, 
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EsUilatos  da  Companhia  S.  Pedjr». 


CAPITULO  I. 


DA  COMPANHIA  £  SEU  F19f. 


Ari.  4.°  A  Companhia  de  navegação  a  vapor  de- 
nominada S.  Pedro,  terá  sua  sede  nesta  cidade  do 
Rio  Grande,  e  por  fim  navegar  enlre  este  porto  e 
o  da  Cidade  de  Pelotas,  bem  como  qualquer  outro 
ponto  que  convenha  aos  seus  interesses ;  durará 
pelo  espaço  de  vinte  annos,  a  contar  da  data  em 
que  forem  approvados  estes  Estatutos  pelo  Governo 
Imperial. 

Art.  2.*»  Antes  de  findo  o  prazo  da  duração  da 
Companhia,  só  poderá  sor  dissolvida,  verificando-se 
algumas  das  hypotheses  especificadas  no  art.  295 
do  Código  do  Commercio  e  35  e  seguintes  do  Ca- 
pitulo 40  do  Decreto  n.»2744  de  19  de  Dezembro  de 
4860,  ou  se  a  assembléa  geral  dos  accionistas,  sendo 
convocada  expressamente,  com  anticipação  de 
trinta  dias,  assim  o  decidir  j)or  dous  terços  de 
votos  que  representem  as  acções  emitlidas. 


CAPITULO  II 


DO    CAPITAL    I>A  COMPANHIA,    SEUS  LUCROS,   DIVIDENDO  E 

FUNDO  DE  RESERVA. 


Art.  3.*  O  capital  da  companhia  será  de  cem 
contos  de  réis,  divididos  em  cincoenla  acções  do 
valor  de  dous  contos  de  réis  cada  uma. 

Este  capital  poderá  ser  augmentado,  se  a  assem- 
bléa geral,  soo  proposta  da  Directoria,  assim  o  en- 
tender, precedendo  autorisaçâo  do  Governo  Imperial. 

Ari.  4.**  No  caso  da  emissão  de  acções  para  aug- 
mentar  o  capital  da  companhia,  serão  preferidos 
os  accionistas  existentes. 

Art.  5.'  Os  accionistas  entrarão  com  metade  do 
valor  de  suas  acções  no  improrogavel  prazo  de  trinta 
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dias  marcado  pelo  Gerente  por  avisos  públicos  e 
no  domicilio  de  cada  um;  e  pela  mesma  forma 
enlraráõ  com  as  demais  preslações  que  lhes  forem 
j)edidas  pelo  Gerente  alé  a  realisaçào  completa  do 
fundo  capital . 

Art.  6.»  Os  accionistas  que  não  entrarem,  no  prazo 
do  artigo  antecedente  com  as  quotas  que  lhes  forem 
pedidas  pelo  Gerente,  serão  excluídos  ímmediala- 
mente  da  companhia,  salvo  o  caso  de  força  maior 
justificado  perante  o  mesmo  Gerente,  com  recurso 
para  a  Directoria ;  perdendo  a  beneficio  da  com- 
panhia as  entradas  que  houverem  feito  e  os  inte- 
resses que  lhes  possão  pertencer ;  ficando  demais 
responsáveis  pelos  prejuízos  que  se  derem  alé  o  dia 
de  sua  exclusão. 

Art.  ?.•  As  acções  cabidas  em  commisso,  por  vio- 
lação do  art.  5.^  serão  novamente  emittidas,  e,  nu 
falta  de  quem.  as  queira,  ficarão  pertencendo  A  com- 
panhia, que  as  conservará  em  deposito,  satisfazendo 
as  entradas  com  fundos  tirados  da  receita  do  res- 
pectivo anno. 

Ari.  S.*»  Nenhum  accionista  poderá  despedir-se  da 
companhia,  durante  o  prazo  de  sua  duração,  mas 
poderá  vender  e  transferir  suas  acções,  com  lanlo 
que  o  cessionário  seja  approvado  pelo  Gerente,  e  lomc 
sobre  si  a  responsabilidade  e  obrigação  do  cedente, 
por  termo  que  assignaráõ  ambos  com  o  Gerente. 

Art.  9."  (Modificado.) 

Art.  40.  O  fundo  de  reserva,  e  os  juros  que  vencer, 
serão    exclusivamente  destinados  a  fazer   face  ás 

})erdas  do  capital  social,  ou  para  substítuil-o ;  será 
ormado  de  cinco  por  cento  tirados  dos  lucros  lí- 
quidos de  cada  anno,  até  attingir  a  cincoenla  por 
cento  do  capital  da  companhia. 

Art.  ii.  Todos  os  valores  pertencentes  á  com- 
panhia serão  depositados  em  um  Banco  ou  Casa 
Bancaria  desta  Cidade  a  premio  ou  conta  corrcnlc. 


CAPITULO  III. 


DA    DIRECÇÃO. 

Art.  12.  A  companhia  será  dirigida  por  umaDi* 
rectoria  de  Ires  membros,  e  administrada  por  um 
Gerente.  A  Directoria  será  eleita  annualmente  no 


—  389  — 

niez  de  Janeiro  pela  assembléa  geral  por  escru- 
linio  secreto,  e  maioria  relativa  de  votos ;  na  mesma 
occasido  e  pela  mesma  forma  serão  eleitos  três 
supplentes  para  servirem  na  vaga  ou  impedimento 
dos  Directores.  No  caso  de  empate  paraqúalíjuer 
dos  cargos,  decidirá  a  sorte.  A  reeleição  é  per- 
nil tlida. 

Art.  i3.  (Eliminado.  ) 

Art.  H.  A'  Directoria  compete: 

§  I.»  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária  ou 
extraordinariamente ; 

I  2.*»  Fazer  regulamentos  adequados  á  boa  admi- 
nislraçjão  e  fiscafisação  da  companhia,  e  prover  da 
melhor  forma  possivel  os  seus  interesses ; 

§  3.**  Determinar  o  numero  dos  empregados  e 
agentes,  e  marcar  lhes  os  vencimentos  sob  pro- 
l>osta  do  Gerente ; 

§  4.*»  Autorisar  o  Gerente  a  fazor  despezas,  que 
forem  reputadas  extraordinárias,  contractos,  a  rea- 
Usar  alienações  e  acíjuisigões,  precedendo  assen- 
timento da  assembléa  geral ; 

§  5.°  Autorisar  o  Gerente  a  fazer  chamadas  do 
prestações  do  capital; 

I  6.«  (Modificado.) 

I  7.*  Tomar  contas  ao  Gerente,  sempre  que   o 
julgar  necessário  ;  suspendel-o  inteiramente  por  mo- 
tivos justificativos,  dando  immediatamente  parte  á 
Assembléa  Geral ; 
8.»  (Modificado.) 

9."  Deliberar  sobre  qualquer  assumpto,  acerca 
do  qual  fôr  consultado  pelo  Gerente ; 

§  iO.  Fixar  a  commissào  do  Gerente,  passado  o 
primeiro  anno  de  sua  administração - 

Ari.  45.  Os  membros  da  Directoria  servirão  gra- 
tuitamente, e  escolherão  entre  si  os  lugares  de  Pre- 
sidente e  Secretario. 

Ari.  46.  São  altribuições  e  deveres  do  Gerente: 

I  <.•  A  gerência  o  administração  das  operações 
sociaes  e  expediente  da  companhia,  com  i)odGres 
para  obrar  como  melhor  entender  em  beneficio  da 
mesma  companhia,  dar  cumprimento  ás  delibera- 
ções da  Directoria; 

§  2.*  Representar  a  companhia  em  juizo  e  fora 
deile,  por  si,  seus  açontes  q  procuradores,  para  o 
que  lhe  são  concedidos  plenos  poderes ; 

I  3.»  Nomear  e  demitlir  os  Commandanles  e  Ca- 
pitães dos  navios,  agentes  e  mais  empregados; 
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§  4."  Assignar  os  contractos  e  toda  a  corres- 
pondência ; 

§  5/  Ordenar  as  compras  c  despezas  ordinárias; 

§  6. •Receber  e  despender  os  dinheiros  da  com- 
panhia,' coKocando  os  saldos  na  forma  ordenada 
no  art.  M  ; 

§  7.»  Fazeras  transferencias  das  acções,  art.  8.«; 

I  8."*  Diriçir  a  escripluração  que  deverá  ser  feita 
com  raethodo  e  clareza; 

§  9."  Apresentar  á  assembléa  geral  no  mez  de 
Janeiro  de  cada  anno  um  relatório  circumstanciado 
das  operações  do  anno  findo,  acompanhado  do  ba- 
lanço geral,  e  da  demonstração  da  conta  de  lucros 
e  perdas. 

Art.  47.  O  Gerente  perceberá,  no  primeiro  anno 
de  sua  administração,  a  commissào  de  cinco  por 
cento  sobre  o  producto  dos  fretes  e  passagens; 
e  [)osleriormente,  a  commissào  que  lhe  fôr  marcada 
pela  Directoria. 


CAPITULO  IV. 


DÂ    ASSEMBLÉA    GEllÂL. 

Ari.  18.  A'  assembléa  geral  compete: 

§  1.'  Deliberar  sobre  tudo  quanto  fôr  do  interesse 
da  companhia,  e  sobre  a  continuação  da  mesma 
lindo  o  tempo  de  sua  duração,  lixado  no  art.  4  .•; 

§  2.'  Alterar  ou  reformar  os  presentes  Estatutos, 
sujeitando  a  alteração  ou  reforma  á  approvação 
do  Governo  Imperiaf ; 

§  3."  Autorisar  a  acquisição,  construcção  e  alie- 
nação de  navios  ou  trapiches ; 

§  4.**  Eleger  a  Directoria,  nas  épocas  marcadas 
no  art.  12 ; 

§  5."  Nomear  a  commissào  de  exame  de  contas, 
composta  de  três  accionistas,  para  dar  seu  parecer 
sobre  o  relatório,  balanço  e  contas  apresentadas  an- 
nualmente  pelo  Gerente ; 

I  6.*  Ordenar  os  dividendos  dos  lucros  líquidos; 

i  7."  Approvar  ou  reprovar  as  contas  apresen- 
tadas pelo  Gerente,  e  dar  ou  negar-lhe  quitação ; 

§  8.«  (Modiflcado.) 

§  9.°  Augmentar  o  capital  da  companhia  nos 
termos  do  art.  3. • ; 
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i  10.  Marcar  o  modo  da  liquidação  da  compa- 
nhia   ern  todos  os  casos  de  dissolução. 

Ari.  19.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordina- 
riamente no  mez  de  Janeiro,  no  dia  que  for  de- 
signado pela  Directoria,  e  extraordinariamente  todas 
as  vezes  que  a  Directoria  julgar  conveniente,  ou 
quando  lhe  for  requerido  por  um  numero  de  accio- 
nistas que  represente  um  terço  do  fundo  social, 
declarando  o  objecto  da  reunião. 

Art.  20.  As  assjmbléas  geraes  serão  convocadas 
por  annuncios  nas  folhas  diárias  de  maior  cir- 
culação, com  anlicipação,  pelo  menos,  de  cinco 
dias. 

Art.  21 .  Reputar-se-ha  assembléa  geral  regular- 
mente constituída,  quando  os  accionistas  presentes 
representarem  um  terço  do  capital. 

Art.  22.  Todas  as  deliberações  da  assembléa 
geral  serão  tomadas  pela  maioria  de  votos  dos 
accionistas  que  possuírem  acções  averbadas  no 
livro  das  transferencias,  trinta  dias  antes  de  qual- 
quer reunião. 

Dos  accionistas  com  firmas  sociaes,  só  um  dos 
sócios  pôde  votar,  porém  todos  podem  propor  e  dis- 
cutir. 

Ari.  23.  O  accionista  residente  fora  desta  Cidade, 
ou  ausente,  poderá  nomear  procurador  que  o  repre- 
sente em  todos  os  seus  actos  e  deveres.  Não  pôde 
porém  votar  na  eleição  da  Directoria  e  Gerente,  em 
que  não  são  admissíveis  votos  por  procuração,  nem 
ser  eleito  Director  ou  Gerente.  O  mandato  só  pôde 
ser  conferido  a  individuo  que  seja  accionista. 

Art.  24.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  um 
por  c^da  acção.  Nenhum  accionista  pôde  termais 
de  4  votos,  seja  qual  fôr  o  numero  ae  acções  que 
possua  ou  represente  por  procuração. 

Art.  25.  No  dia  marcado  para  a  eleição  da  Di- 
rectoria, os  votantes,  chamados  pelo  Presidente, 
entregarão  na  mesa  duas  cédulas,  sendo  a  pri- 
meira para  a  eleição  da  Directoria  e  supplentes, 
e  a  segunda  para  a  com  missão  de  exame  de  contas: 
cada  cédula  terá  por  fora  o  numero  de  votos  que 
compelirem  ao  votante,  e  os  cargos  para  que  vota, 
e  dentro  os  nomes  dos  votados. 

Art.  26.  Se,  passadas  duas  horas  depois  da  mar- 
cada para  a  reunião  da  assembléa  geral,  nenhum 
membro  da  Directoria  se  apresentar  para  a  presidir, 
os  accionistas  presentes,  verificando  que  estão  em 
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numero  lo.gal.  para  a  rouniáo,  clegoraò    um  pre- 
siilenle  ad  hoo,  e    este  nomeará  o  SecreUirio,  os. 
quaes  lunccionaráõ  até   o  fim  da    sessão,  embora 
compareça  depois  algum  dos  Directores. 

Ari.  â7-  IVão  se  reunindo  o  numero  de  accio- 
nistas exigido  no-  art.  21,  no  diae  hora  designados, 
far-se-ha  com  a  mesma  Formalidade  segunda  con- 
vocação, e  então  se  julgara  consliluida  aassembléa 
geral  com  os  accionistas  que  se  acharem  presentes 
uma  hora  depois  da  designada  nos  avisos  publico». 


DISPOSIÇÕES    GERAES. 


Art.  28.  Dentro  de  um  anno  contado  da  datado 
Decreto  de  approvação  destes  estatutos,  deveráò 
estar  distribuídas  as  qualorze  acções  que  faltão  para 
complemento  do  fundo  capital  da  Companhia,  e  os 
accionistas  sujeitos  ás  disposições  dosarts.  5.**  e6.'. 

Art.  29.  Por  morte  ou  fallencia  de  qualquer 
accionista,  suas  acções  se  consideraráõ  desde  logo 
vagas.  A  companhia  as  tomará  a  si,  e  dentro  de 
trinta  dias  o  Gerente  as  levará  a  leilão  publico, 
guardando  em  deposito,  á  ordem  de  quem  de  direHo 
pertencer,  o  producto  e  interesses  delias,  depois 
de  deduzida  a  quota,  que  em  proporção  lhe  tocar 
de  quaesquer  prejuízos  verificados  até  a  data  da 
morte  ou  fallencia  do  accionista. 

Art.  30.  Sendo  caso  de  morte,  se  os  herdoiros 
do  accionista  lorem  maiores  e  estiverem  na  adminis- 
tração de  seus  bens,  as  acções  lhes  serão  confiadas, 
se  dentro  de  trinta  dias  declararem  ao  Gerente  que 
preferem  ser  accionistas. 

Art.  M .  Ao  inteiro  e  fiel  cumprimento  das  dis- 
posições destes  estatutos  obrigão-se  os  accionistas 
por  si,  seus  herdeiros  ou  successores,  renunciando 
quaesquer  direitos  que  tenhílo  ou  possão  vir  ater 
para  impedir  sua  observância ;  o  que  validào  com 
as  próprias  assignaturas. 


DISPO  SIÇÃO    TRANSITÓRIA . 


Ari.  32.  Os  accionistas  dão  plenos  poderes  aos. 
sócios  Francisco  José   da  Cunha,  Thomsen,    Loe\¥l 
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A  Lind,  e  Sinclair,  norrockT;  &  C/,  para  solicitarei^ 
do  Governo  Imperial  a  incorporacjào  da  Companhia 
e  approvação  dos  eslalutos,  que  serão,  depois  de 
approvados,  regislrados  no  Trífnínal  do  Commer4!Ío. 

Cidade  do  Hiô  (irande  da   Província  de  S.  Pedro 
em   fi  de  Fevereiro  de  1W>7. 

Seguem  as  assignaturas. 


DECRETO  \.  3988  — DE  23  de  oi;tubro  de  4867. 

Elcvn  a  iriuia  o  numero  das  Compnnlilas  do  Corpo  do  finpe* 

riaes  Marínlieiroft. 

Hei  por  bem,  Usando  da  aulorisação  conferida 
pelo  arl.  2.*  da  Lei  n.*  4523,  cie  28  de  Setembro  pró- 
ximo passado,  Elevar  a  Irinla  o  numero  das  Compa- 
nhias do  Corpo  de  imperiaes  Marinheiros. 

Afibnso Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secrelario  de  Eslado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fif/iteiredo, 


DECRETO  N.  3089— de  23  de  outubro  DB  4867. 

Separa  o  hi$;ar  de  CaiMiTio  do  Porio  ti»  Província  do  Pará  do 
de  fnspecLor  do  Arsenal  de  Marinha. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  8/,  §4." 
da  Lei  n.''  4523  de  28  de  Setembro  próximo  findo, 
separar  os  lugares  de  Capitão  do  Porto  e  de  Inspector 
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do  Arscntil  de  Marinha  fia  l*rovinciadoPará,  devotulo 
ser  o  primeiro  dos  dilos  lugares  exercido  por  Offidal 
Superior  da  Armada,  que  perceberá  os  veuciraenlos 
e  vantagens  de  embarcado  em  navios  armados;  fa- 
zendo-Se-ílie  extensivas  fis  disposições  dos  arls.  3.*, 
4.*  e  5/*  do  Decrelo  n.**  800  de  30  de  Junlio  de  <8:>l . 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
sollio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Xegocios 
dn  Marinha,  assim  o  tenha  entendido,  e  expera  os 
despaciíos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  Ires  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
sete,  quadragésimo  s<»xlo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figvelredo . 


DECRETO  N.  3990  —  de  23  dr  outiíbro  db  4867. 

AUera  a  organísação  do  Batalhão  de  Infaniaría  n.<>  iOda  Guarda 
Nacional  da  Pi-oviíicía  de  Periiambiiro. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  8  Companhias  o  Ra- 
talhão  de  Infantaria  n.*  40  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  Pernambuco,  e  revogado  o  Decrelo 
n.**  4024  de  31  de  Julho  de  48a2,  na  parte  em  quo 
creou  o  mesmo  Batalhão  com  6  Companhias. 

Marlím  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  ires 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marfim  Fvatwisca  RVmro  de  kyidrada. 
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DEGKETO  \.    3991.— DE  «3  DE  OUTUBRO  HE  186T 

Vlltfia  a  oig-iiiUação  (lo    B.iUlaliiio   de  Infantaria  ii.   1t  «la 
(íuaida  Nacional  «la  ITovIncia  de  Pernambuco. 

Mlemlendo  ao  qu«  Me  represenlqu  o  PrcsiUeiilc 
.Ia  Província  do  Pernambuco,  Hei  por  bem  l»t- 
crelar  o  seguinte  : 

xrliiro  único.  Fica  reduzido  a  (jualro  ÇompaDliias 
o  Balaliião  de  Intanlaria  n.  H  da  r.uarda  Nacional 
da  Provincia  de  Pernambuco,  6  revogado  nchla 
|»ail'i  o  Decrelo  n.  40ai  de  31  de  Julho  de  \SH. 

Marlini  Francisco  Uib'iro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  "j'*!»''».  ^"f  ,.^,^: 
KI.CÍOS  da  Justiça,  assim  o  tejiha  entendido  e  lai^a 
.7x,M-.ular.  Pala.-u,  d..  Itio  de  Janeiro  cm  vmle  três 
dt!  Outubro  «le  mil  oitocentos  sessenia  e  sele,  (lua- 
ilr.igesimo  sexto  da   Independência  c  do  Império. 

Coma  rubrica  do  Sua  Magesladc  o  Imperador. 
Martiin  Franoisca  Ribeiro  do  Andrada. 


DECUETO  .\.   J'J'J2  —  i)t '<?3  aí.  olilbro  de  1867. 

Crca  uni  Balalliào  de  lolanutiia  de  Guardas  Nacionacs  no  Mu- 
uieipio  de  LenvotíS  da  Provincia  de  S.  Paulo. 

Atlendendo  ao  ^ue  Me  representou  o  Pr^*'^;»';^^ 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  liei  por  bom  Deciet..i 
o  seguinte: 

.\rliao  único.  Fica  ereado  no  Municipio  de  Leií- 
róys,  ^a  Provincia  de  S.  Paulo  e  s"l^»«-d'nado  ao 
('oimnando  Superior  de  Hotucalu  e  annexo  da  inesnid 
Provincia,  um  Batalhão  de,  inlanlaria  com  seis  Com- 
panhias e  a  desigíuu;ã«)  de  (piarentu  e  ^''"««J  do  sej- 
lico  activo,  o  (lual  lerá  a  sua  parada  no  lugar  qut 
lhe  lôr  marcado  pelo  Pnísidente  da  Província  nu 
lórma  da  L<m. 
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Marlini  Francisco  Ribciío  de  An<lcjifla,  <lo  Meu 
í:iMiselho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  la^a 
executar.  Palácio  do  \\\q  de  Janeiro  ein  vinte  três 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  sua  Magestade  o  Impera<lor. 

Mayihn  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  X.  3993  —  DE  23  OE  outubro  de   I8ti7. 

.m 

Créa  uma  Secção  de  BalaUiào  do  seiviço  da  reserva  nas  Fre- 
guesias de  BotMcató,  Leocócs  e  S.  Domingos  da  Proviucia 
de  S.  Paulo. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenle 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bera  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  nas  Freguezias  de  Bolf>- 
catú,  Lençóes  e  S.  Domingos,  da  Província  de 
S.  Paulo,,  e  subordinado  ao  Commando  Superior 
dos  Municipios  de  Botucalú  e  annexos  da  mesma 
Provincia,  uma  Sec(j.ão  do  Batalhão  com  duas  Com- 
panhias, c  a  designação  de  sexta  do  serviço  da 
reserva,  a  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que 
lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provmcia  na 
torma  da  Lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
sellio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ifibeiro  de  Andrada. 
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DECBETO  N.    3994  — be  23  de   oulbro  de  1867. 

Crèa  uiu  Cominando  Superior  de  Guardas  Naciouaes  nos  Mu- 
iiicipios  dl!  Botucatú  e  Lençóes,  da   Província  de  S.  Paulo. 

AUeridendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  decretar  o  se- 
guinte : 

Ari.  1/  Ficii  desligada  do  Cominando  Superior 
de  Itapetininga  e  annexos,  da  Provinda  de  S. 
Paulo,  a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  Municí- 
pios do  Botucatú  e  Lengóes,  da  mesma  Provincía, 
e  com  ella  organisado  um  outro  Commando  Su* 
perior,  fórmado  do  Esquadrão  numero  treze,  dos 
Batiilhões  de  In-'antaria  numero  trinta  e  sele  e  qua- 
renta e  cinco  do  servi^.o  activo,  e  da  Sec(;ào  de 
Batalhão  numero  seis  do  servido  da  reserva. 

Art.  2.°  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto 
numero  mil  seiscentos  c  trinta  e  cinco  de  doze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justi(;a,  assim  o  lenha  entendido  o  laça  execular. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  ires  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra^^e- 
simo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Megestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  \n  Irada, 


DECRETO  N.  3993- de  «3   de  oltlbro  de  1867. 

n  'sl'ga  do  Goniniando  Superior  de  Jundialiy,  da  l*rovin(*ÍH  de 
S.  Paulo,  a  Guuitia  Nacional  perleiícenle  ao  Município  de 
Bfllilein  j  Hubordiuando-a  ao  Conluiando  Superior  de  rani> 
pinas  da  niesina  Provineía. 

Attendendo  ao  (|ue  Me  representou  o  Presichuite 
da  I»rovincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  l>em  Decretar  o 
seguinte: 

Ari.  4.'  Fica  desligatla  dj  Cominando  Supiirior 
de  Jundiahy,  e  subordinada   ao  de  Caíupifias,  du 
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Proviíicia  de  S.  Paulo,  a  Guarda  Nacioiía»  perlen- 
r-iiltí  ao  Municipio  de  Belhleiu,  a  qual  acha-se  ac- 
liínlmoiilt;  organisada  cm  uma  Scc<;ão  de  Batalhão 
de  ltilai>laria,  com  a  designação  de  oUava  tio  servir.o 
aclivo. 

Ari.  "*.•  Pica  revogado  nesla  parle  o  Oecrelo 
ii.*  3áG7,  de  U  de  Maio  dti  1861. 

M a rlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada.  do  Mçu 
«lunselho.  Minisiro  e  Secretario  de  •!••* »"*\9 ,  «1"*  r\^.'r: 
«..cios  da  Juslira,  assi.»  o  leulia  eni«n»l'«;»  «  ^LS* 
í^xecutar.  Palácio  do  Hio  de  Janeiro  em  vi  He  In-^ 
d<i  OnluUro  «le  mil  oiluconlos  sessenla  e  sete,  «iua- 
dratíesimo  sexlo  da  In.lependeucia  c  do  Império. 

roni  a    rubrica  de  Sua  MagcsUule  o  lin|Mírailur. 

Marliin  Francisco  Ribeiro  de  Andrade 


DECRETO  N.  39'J6  —  de  i3  dk  oliubru  de  1857. 

(Jièa  y\\\\  Balallião  de  liir;iiit:in;i  do  (;iiai\tas  Narioiíac:»  iio  Mu- 
nicípio do  Amparo  da  Província  do  S.  Paulo. 

Mleuilenilo  ao  (|UC  Me  lepr.vsentou  o  PresiilenU;  da 
IMovincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decreíar  u 
svíjj^uinle  : 

Arli^ro  único.  Fica  creado  no  Miuiicipio  do  Amparo 
da  Província  de  S.  Paulo,  e  subordinado  ao  Conl- 
uiando Superior  de  Guanlas  Nacionaes  dos  Municí- 
pios de  Bragança  eannevos  da  mesma  Provuicia,  um 
Balalhão  <le  intanlaria  com  (|ualro  Companhias  e  a 
designação  de  (|uarenla  e  seis  do  servii;o  aclivo,  o 
qual  teri*i  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcadu 
pelo  Pre:»idenle  da  Província,  na  lorma  da  lei. 

Marlim  Francisco  Hibeiro  de  Amlrada,  do  Meu 
Conseliio,  Minislro  e  Secrelario  de  Eslado  dos  Ne- 
irocios  da  Juslica,  assim  o  lenha  enlendido  e  laca 
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fíXonuUir  Palácio  do  Rio  rlc  Janeiro  orii  virile  Ires  de 
OiiMíbrodo  mil  oiloeenlos  sessenta  e  sete  ,  quadra- 
(jfesinio  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

ílom  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  íjnperííior. 
Mor/im  Francisco  Ribeiro  de  Atidvadn, 
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DKCKETO   \.  3097  — nE.?.1  dk  oi timbro  dr  IRoT. 

• 

Civ:i  um  Cominando  Sijporior  (i4i  Giisinlas  Naoionaos  m»K  Muni- 
cípios iW,  Bragança,  Auiparo  e  Serra  Negara  da  IM-ovincia  do 
S.  Paulo. 

Allendendo  ao  (|ue  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S,  Paulo,  Hei  por  bem  Decrelar 
o  seguinte: 

Ari.  1.*  Fica  desligada  do  Commando  Superior  de 
Campinas  e  annoxos,  da  Província  de  S.  Paulo,  a 
tiuarda  Nacional  pertencente  aos  Municípios  de  Bra- 
gança, Amparo  e  Serra  Negra,  da  mesma  Província, 
e  com  ella  organisado  um  outro  Commando  Superior 
tornuido  do  Escpiadrão  n.'*  3,  dos  Batalhões  de  Infan- 
taria n.*»*  9  e  46,  e  da  Secção  de  Batalhão  n.*  5,  i» 
Companhia  avulsa  n.«  2.'J  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.*  Ficào  revogados  nesta  parte  os  Decretos 
n.-  4234  de  28  de  Setembro  de  1853,  e  3908  de  10  de 
Julho  do  corrente  anno. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
sellio.  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  t*aç.a  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  tres^de  Outubro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  ([uadragesimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  rlc  A  nrlrada. 
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DECKETO  N.  3998  — de  23  De  oirruURO  dr  1867. 

Alforn  a  orgsinisação  do  Bauilbílo  de  Inranlaría  n.*9,  da  Oiiania 
•«o         Nacional  da  Provinda  de  S.  Paulo. 

AUondondo  ao  que  Me  ropresonlou  o  Prosiilenlo 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Dec*relar  o 
segui iile: .  , 

Arligo  unieo.  Fica  reduzido  aqualro,  o  numero 
das  Companliias  do  Batalhão  (le  Infantaria  n.*  9  do 
serviço  activo,  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  dt» 
S.  Paulo,  e  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n."  4?3l 
de  Í8  de  Setembro  de  1853. 

Martim.  Francisco  Ribeiro  de  Andrciila,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secreiario  de  Estado  dos  Xeíro- 
rios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  Taç^i 
execular.  Palácio  do  Hio  de  Janeiro  em  vinie  ires 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sesseiilii  e  sete,  quadra- 
gt^simo  sexto  da  Independência  e  do  Iinpeno. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marthn  Francisco  Ribeiro  de  A^idrada. 


DECRETO  N.  3999—  de  23  de  outubro  de  1867. 

Approva  os  Eslatiilos  da  Sociedade  de  Benevolência  Brilannira. 
e  concede  auiorísação  para  exercer  suas  riincç<Vs. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  Bene- 
volência Britannica,  ede  conformidade  coma  Minha 
immediata  Resolução  de  vinte  cinco  de  Maio  do 
anno  passado,  tomada  sobre  parecer  da  Secç<ào  dos 
Negocio»  do  Império  do  Conselho  de  Estano,  exa- 
rado em  Consulta  de  vinte  nove  de  Abril  anlece- 
dente:  Hei  por  bem  apçrovar  os  respectivos  Esta- 
tutos, e  Conceder-lhe  licença  para  exercer  suas 
funcçôes,  com  obrigação  de  nao  pôr  em  execu- 
ção qualquer  alteração  que  faça   nos  mesmos  Es- 
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talulos  sem  prévia  approviiçâo  do  (lovcmo  Impe- 
rial; devendo  passar-sc  a  compelenfe  Carla  para 
servir  de  titulo  a  referida  sociedade. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conse- 
lho, Senador  do  Império,  Ministro  è  Secret)ario  de 
fôlado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  teiiha 
entendido  e  faça  etecutar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  três  de  Outubro  íje  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragesimcf  , sexto  da*  Indepen- 
dência e  dç  Império. 

Com  a  rubrica  de  SUa  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaqvhn  Fernandes  Torres, 


Cfttatat«!!s  da  S^eledade  de  Benevoteneia  Brllantilca. 


1  .^  A  denominação  da  Sociedade  será  a  de— Sor 
cíedade  de  Benevolência  Britannica— e  será  alimen- 
tada por  assignoturas  annuas  voluntárias,  e  será 
composta  dos  assignantes  da  actualidade. 

2.®  O  fim  da  Sociedade  será  o  de  prestar  soc- 
corro  a  todos  os  súbditos  britannicos  pobres  e  des- 
validos, cujos  antecedentes,  e  actuaes  necessidades 
tornào-^os  objectos  merecedores  de  esmolas. 

3,**  Os  negócios  da  Sociedade  serão  geridos  por 
uma  commissão  composta  de  um  Presidente,  um 
Tliesoureiro,  um  Secretario,  e  não  menos  de  quatro 
mais  membros,  o  serviço  dos  quaes  será  prestado 
gratuitamente. 

4.»  O  acttMil  Capellão  Britannico  será  Presidente 
ex-officicio . 

5.*  Será  convocada,  annualmente,  no  mez  de  Julho, 
uma  assembléa  g:eral  dos  assignantes,  a  qual  re- 
ceberá da  commissão  um  relatório  do  seu  pro- 
cedimento, e  juntamente  uma  exposição  de  suas 
contas ;  elcgendo-se  uma  cbmmissão  nova,  c  tam- 
bém dous  nscaes  para  o  anno  seguinte. 

C*  Será  obrigado  o  Secretario  a  convocar  uma 
assembléa  geral  dos  assignantes,  dando  á  cada  um 
o  aviso  prévio  de  uma  semana,  assim  que  Ihefôr 
requisitado  por  quatro  assignantes  ao  menos. 

7."  Nenhum  negocio  tratar-se-ha  em  qualquer  reu- 
nião, quer  de  assignantes,  quer  da  commissão,  a 
não  ser  aquelle  para  o  qual  fOra  convocada. 

im  PE  \S67.  Farte  n.  tfi 
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8.°  A  commissão  reunip-se-ha  mensalmente  (ou 
mais  vezes  se  preciso  fôr)  em  dias  marcados,  e 
três  poderão  formar  uma  sessão. 

9.*  A  commissão  poderá  preencher  qualquer  vaga 
que  ocjcorrer  na  mesma. 

40.  O  Thesoureiro  receberá  todo  o  qualquer  di- 
nheiro pertencente  &  Sociedade,  e  poderá  dispor 
do  mesmo  conforme  determinar  a  commissão ;  lan- 
çando em  um  livro ,  apropriado  para  este  iim,  taes 
transacções. 

41 .  A  commissão  será  autôrisada  a  depositar  em 
qualcjuer  Banco  quaesquer  fdndos  que  não  forem 
precisos  para  as  necessidades  immediatas  da  So- 
ciedade. 

42.  O  Secretario  escreverá  as  actas  de  Iodas  as  reu- 
niões, quer  dos  assignanlcs,  quer  da  commissão, 
lançando  as  mesmas  em  um  livro  apropriado  para 
aquelle  íim ;  c  também  fará  chamar  os  assignantes  ou 
membros  para  se  reunirem. 

43.  Em  qualquer  caso  extraordinário,  ou  urgente, 
ficará  autorisado  o  Secretario  a  chamar  uma  reu- 
nião da  commissão  dando  um  aviso  de  não  menos 
de  três  dias. 

44.  Em  casos  ordinários  nenhum  soccorro  será 
prestado  a  não  ser  pela  commissão,  mas  em  casos 
de  grande  urgência  o  Presidente  ficará  autorisado 
a  prestar  soccorro  temporário,  não  excedendo  a 
dadiva  de  vinte  mil  réis,  a  qualquer  um  pedinte, 
sendo  a  parte  dada  acerca  do  caso  na  reunião  se- 
guinte. 

45.  Não  se  prestará  soccorro,  em  qualquer  caso, 
sem  primeiro  ter  sido  averiguado  plenamente  o 
merecimento  do  mesmo,  e  os  promenores  serão 
notados  nas  actas. 

46.  Nenhuma  mesada  será  concedida  sem  a  ave- 
riguarão a  mais  cuidadosa,  e  sem  ter  sido  con- 
firmada em  reunião  subsequente  da  commissão, 
e  tor-se  dado  aviso  no  convite  da  convocada  reunião. 

47.  A  lista  dos  recipientes  de  mesada  será  re- 
formada, e  confirmada  na  primeira  reunião  da  com- 
missão que  tiver  lugar  no  anno. 

48.  Nenhuma  dadiva  gue  exceder  a  200^000  será 
entregue  a  qualquer  pedinte  sem  ter  sido  a  mesma 
confirmada  em  uma  reunião  de  commissão  subse- 
quente, e  aviso  dado  na  carta  de  convocação  da 
mesma. 

49.  Estes  Estatutos  poderão  ser  modificados  em 
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conrormidade  cora  o  que  a  experiência  démons- 
irar,  mas  não  antes  de  terem  sido  approvados  óelo 
Governo  Imperial  taes  alterações,  como  também 
pelos  assignantos  em  assembléa  geral.. 

George  K.  P;^e?5/o>?,  Presidente,— J?.  W.  Bruni. 
—Secretario. 


^ 


DECRETO  N.  4000  — de  2J  d£  outubro  de  1867. 

3Iarca  o  ordenado  auuuul  de  I20j^030,  ao  carcereiro  da  cadèa 
da  Villa  de  Taperoá  na  Províueáa  da  Bahia. 

liei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual 
de  <20$000  ao  carcereiro  da  cadêa  da  Villa  de  Ta- 
peroá, na  Província  da  Bahia . 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  iat^a 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  ires 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Maríim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  4001— de  26  de  outubro  de  1867. 

Declara  de  utilidade  publica  geral  a  desapropriação  da  casa  da 
rua  do  Dique  na  lilia  das  Cobras,  n.<>41>,  perlenccute  alleulo 
José  Nogueira. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  que  dispõe  o 
^§  4.'  do  arl.  1.»do  Decreto  n.' 353,  de  12  de  Julho 
de  1845,  Declarar  de  utilidade  publica  geralades- 
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apropriação  da  casa  da  rua  do  Dique  na  liba  das 
Cobras  n/  49,  pertoDcenle  a  Beuio  José  Nogueira, 
pòr  ser  necessária  para  continuação  das  obras  do 
segundo  Diquo  em  construcçâo  na  sobredita  Jlba« 

AffoQso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
A/fonso  Celso  de  Assis  Fiyu€Íredo, 


DECRETO  N.  400Í— D«  86  de  outubro  de  1867. 

Marca  o  segundo  uniforme  para  o  Batalhão  de  Infanlaría  iiunicru 
dczaseis  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Peniambueo. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presideiile 
da  Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte : 

Art.  1/  o  Batalhão  numero  dezaseis  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  Pernambuco  usara  era  se- 
gundo uniforme  de  fardetas  de  panno  azul  avivadas 
de  branco,  com  meias  colas  e  carcellas  de  panno 
amarello  e  bonets  á  Cavaignac,  com  frisos  brancos  e 
((alão  de  panno  amarello,  tudo  conforme  o  figurino 
junto. 

Art.  2.'  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*  957 
de  48  de  Abril  de  4852. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  fará 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  imii  vinle 
seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Maríira  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  40O3  — DE  86  de  oUTUBao  de  1807. 

Altera  a  organlsação  do  Batalhão  de  Infantaria  numero  oito  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nnclonai  da  Proviucia  de  Pcrnainbuco. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  oito  Companhias  o 
Batalhão  de  infantaria  numero  oito  do  serviço  activo 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Pernambuco»  e 
revoga  o  Decreto  n.'  U93  de  20  de  Dezembro  de  18dí, 
na  parte  cm  que  creou  o  referido  Batalhão  com  seis 
Companhias. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrãda,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  c  fa<;a 
execular.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Imperto. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  4004  — de  26  de  outubro  de  18G7. 

Créa  um  Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guardas  Nacioiíaes  no  Dis« 
tricto  át%  Nova  Friburgo,  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar 
u  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Dislricto  do  Nova 
Friburgo,  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  sul)ordi- 
nado  ao  Commando  Superior  dos  Municípios  de 
Cantagallo  e  annexos,  da  mesma  Província,  um  Es- 
quadrão de  cavallarin  com  duas  Companhias  e  a 
designação  de  decimo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no 
lugar  que  lhe  lôr  marcado  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, na  forma  da  lei. 
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Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiço,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executa-r.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubricd  do  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4005  -de  26  de  oltlbro  de  1867. 

Altera  a  organisaçâo  do  Dalalliãode  Iiifaularia  u.ttlSdoservivo 
activo,  da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Vrovincia  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  oito»  o  numero  de 
quatro  Companhias,  com  que  Toi  creado  o  Batalhão 
de  Infantaria  numero  dezoito  do  serviço  activo,  da 
Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e 
revogado  nesta  parle  o  Decreto  n.'  4279  de  Í6  de 
Novembro  de  1853. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  L\io  de  Janeiro  em  vinte  e  seis 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexlo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Jlagcslade  o  Imperador. 

Mitrtini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 
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DECRETO  N.  400G— de  26  de  outubro  de  I8GT. 

Extíuguo  a  Capitania  do  Porto  da  Província  de  Mato  Grosso. 

Hei  por  bem  Extinguir  a  Capitania  do  Pôrlo  da 
Provincia  de  Maio  Grosso.  , 

Affv)nso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  o  tenlia  assim  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete  ,  quadra- 
gesimo  sexlo  da  líidependeficia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Celso  de  Assis  Firjueiredo. 


■•é*wi»' 


DECRETO  N,  4007  — de  30  de  outubro  de  1867. 

Concede  a  Carlos  Mornay  privilegio  por  cinco  annos  para  usr.r 
de  carros  do  sua  invenção  destinados  ao  transporte  de  cargas 
pesadas. 

Altendendo  ao  que  Mc  requereu  Carlos  Mornay,  e 
Conformando-Me  com  o  parecer  do  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  privilegio,  por  cinco  annos,  para  usar 
no  Império  de  carros  çle  sua  invenção  destinados  ao 
transporte  de  cargas  pesadas. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conseliio, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Conirnercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seíe,  quadragésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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DECRETO  N.  4008  — de  6  de  NOVEHBDO  de  1867. 

Designa  a  ordem  era  que  devem  ser  extrahídas  as  loterias  no 

anno  de  1868. 

«  • 

Na  conformidade  do  arl.  2.»  da  Lei  n.*  1099  de  <8 
de  Setembro  de  1860,  e  Tendo  em  vísla  o  disposto  no 
art.  24  da  Lei  n.»  |307  de  28  de  Setembro  ultimo:  Hei 
por  bera  que  na  extracção  das  loterias  que  tom  de 
vorificar-se  no  anno  oroximo  futuro  se  observe  a 
ordem  marcada  na  tanella  que  com  este  baixa  as- 
signada  por  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do 
Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
sete,  quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Impeno. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mogestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


REI.AÇaO   das    LOTEtllAS    QUE   tPm   DE   SEft  EXTRAHIDAS  XO  AXXO 

DE  1868,  A  SABER  .* 


l.«  A  4.^  ultima  a  favor  do  Hospital  da  Misericórdia  da 
Cidade  de  S.  Joào  d'El-rei.— Decreto  n.«  994  de  22  de  Se 
tcmbro  de    1858. 

2.<^  A  40.^  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
—Decreto  n."»  1226  de  22  de  Agosto  do  1864. 

3.*  A  90.'  cujo  bonoQcio  deve  ser  repartido  pelaSantaCasa 
do  Miserícordin  da  Corte,  Expostos,  Recolhimento  das  Gr- 
phnas,  CoUegio  de  Pedro  H  e  Seminário  deS.  José.— Decreto 
de  23  de  Maio  de  1821. 

4.»  A  3.*  e  penúltima  a  favor  do  Hospital  do  Caridade  da 
Ciiade  de  Maceió.— Decreto  n.**  986  de  22  do  Setembro  de 
1858. 

(!.•  A  41.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
—Decreto  n.**  12áô  de  22  de  Agosto  de  I86i. 

6.»  A  2.''  e  ultima  a  favor  do  Hospital  da  Misericórdia  da 
Cidade  de  Jacarehy,  em  S.  Paulo.— Decreto  n."  1013  de  6  de 
Julho  de  1859. 


—  ÍOO  — . 


7.»  A  l.>  a  favor  do  Thesouro  Nacional.— Lei  n/  1d07  de 
26  de  Setembro  de  1867. 

8.»  A  42.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
—Decreto  n.**  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

9.»  A  2.'  e  ultima  para  fundação  de  uma  casa  de  Caridade 
na  VlIIa  de  Curvelio.— Decreto  n.**  954  de  7  de  Julho  do 
1858. 

10."  A  2.'  a  favor  do  Thosouro  Nacional.— Lei  n.^  1507  de 
20  de  Setembro  de  1867. 

U.»  A  43.»  a  favor  do  Montepio  dos. Servidores  do  Estado. 
—Decreto  n.°  1226  de  22  de   Af^ostode  1864. 

12.»  A  37.»  para  as  obras  do  Novo  Hospital  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  Côrle.— Decreto  n."*  1009  de  25  de  Setembro 
de  1858. 

13.*  A  3.»  a  favor  do  Thesouro  Nacional.— Lei  n.°  1507  de 
26  de  Setembro  de  1867. 

li.'  A  44.»  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
— Decreto  nV»  1226  de  22  de  Agosto  de  1864.- 

15.»  A  53.»  para  Melhoramento  do  Estado  Sanitário.- De- 
creto n.°  3598  de  14  de  Setembro  de  1850. 

16.»  A  4.»  a  favor  do  Thesouro  Nacional.— Lei n."*  1507  do 
26  de  Setembro  do  1867 

17.»  A  45.»  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
— Decreto n.*  1226 de  22  de  Agosto  de  1864. 

18.»  A  13.»  para  património  do  Ilospicio  de  Pedro  IL— De- 
creto n.*»  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

19.»  A  5.» a  favor  do  Thesouro  Nacional.— Lei  n.«  1507  de 
26  de  Setembro  de  1867. 

20.»  A  46  »a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
—Decreto  n.M226  de  22  do  Agosto  de  1864. 

21.»  A  91.»  cujo  beneficio,  deve  serrepartido  pela  Santa 
Casa  da  Misericórdia  da  Corte,  Expostos,  Recolhimento  das 
Orphàas,  Collegio  de  Pedro  II  e  Seminário  de  S.  José.— De- 
creto de  23   de  Maio  de  1821. 

22.»  A  6.»  a  favor  do  Thesouro  Nacional.— Lei  n.M507  de 
26  de  Setembro  de  1867. 

23.»  A  47.»  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
—Decreto  n.^  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

24.»  A  66.»  a  favor  da  Casa  de  Correcção.— Decreto  de  29  de 
Outubro  de  1835. 

25.»  A  29.»  a  favor  do  Hospital  da  Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia da  Corte.— Decreto  n.^  92  de  25  de  Outubro  do  1839. 

26.»  A  18.»  a  favor  do  Hospício  de  Pedro  IL—Docreton."  560 
de  10  de  Julho  de  1850. 

27.»  A  54.»  para  melhoramento  do  Estado  Sanitário— De- 
creto n.°598  de  14  de  Setembro  de  1850. 

28.»  A  7.»  a  favor  do  Thesouro  Nacional.— Lei  n.°1507  do 
26  de  Setembro  de  1867. 

29.»  A  48.»  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado, 
Deercto  n.»  1226  de  22  de  Agosto  de  186'*. 

30.»  A  38.»  para  as  Obras  do  Novo  Hospital  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  da  Corte.— Derreto  n."  1009  df  25  de  Setembro 
de  1858. 
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.'il.^  A  49.*a  favor  do  Montepio  dos  Servidoiics  do  Estado. 
—Decreto  n .  Mâ26  de  22  de  Agosto  de  i8^. 

32.*  A  55.*  para  Melhoramento  do  Estado  Sanitário. — ^De- 
creto n/  598  de  14  de  Setembro  de  i850. 

33.^  À  39.*  para  as  obras  do  Novo  Hospital  da  Santa  Casa 
da  Misericordiadã  Corte.— Decreto  n.*  iOOÍde  2  de  Setembro 
1858. 

34.*  A  oO.»  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado* 
—Decreto  n.^  1226  %  22  de  Agosto  de  1864. 

35.*  A  40."  para  as  obras  do  Novo  Hospital  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  Corte— Decreto  n."*  1009  de  25  de  Setembro 
de  1858. 

36.*  A  67.*  para  as  obras  da  Casa  da  Correcção.— Decreto 
de  29  de  Outubro  de  1835. 

•    37.*  a  51.*  a  favor  do  Montepio  dos  Sarvidorcs  do   Es- 
tado.—Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1861. 

38.»  a  8.»  a  favor  do  Thcsouro  Nacional.— Lei  n.*  1507  de 
26  de  Setembro  de  1867. 

39.»  A  9."  a  favor  do  Thesouro  Nacional.— A  mesma  lei. 


40.* 

41." 
42.* 


A  10.*  idem, 
A  li.*  idem, 
A  i2.*  idem, 
W.*  A  13.*  idem, 
A  14.*  idem, 
A  15.*  idem, 
A  16.*  idem, 
A  17.*  idem, 
A  18..*  idem, 
A  19.*  idem, 
A  20.*  idem, 
A  21.*  idem, 
A  22.*  idem, 
A  23.*  idem, 
A  24.*  idem, 
A  25.*  idem, 
56.*  A  26.*  idem, 
57.»  A  27. «idem, 
58.»  A  28.*  idem, 
59.*  A  29."  idem, 
60.*  A  30.*  idem, 


45. 
Mò, 
47. 
48. 
49. 

r>o. 

51. 
52. 
53. 
54. 
55.» 


dem. 
dem. 
dem. 
dem. 
dem. 
dem. 
dem . 
dem. 
dem. 
dem. 
dem. 
dem. 
dem. 
dem. 
dem. 
dem. 
dem. 
dom. 
dem. 
dem. 
dem. 


Rio  de  Janeiro  em  6  de  Novembro  de  imi .^Zacarias  de 
lors  e  Vasconcellos,  ^  »'  ^ 


—  41!   — 
DECRETO  N.  4009  —  de  6  de  novembro  de  I8G7, 

Créa  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionacs  no  Mu^ 
nicipio  da  Independência,  da  Provinda  do  Piauhy« 

Altèndendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenlí3 
da  Província  do  Piauhy,  Hei  por  bera  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  da  Inde- 
pendência, e  subordinado  ao  Conimando  Superior  de 
Príncipe  Imperial  e  ánnexo  da  Provincia  do  Piauhy, 
um  Batalhão  de  Infantaria  com  quatro  Companhias, 
e  a  designação  de  trinta  edous  do  servido  activo,  o 
qual  terá  a  sua  narada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado 
pelo  Prsidenle  da  Provincia,  na  forma  da  lei. 

Marlira  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretaiio  de  Estado  dos  Ne- 
gocies da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadragésimo 
sexto  da    Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubríca  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrnda. 


DECRETO  N.  4010  — de  6  de  novembro  de  18G7. 

Desliga  do  Commando  Superior  de  Príncipe  Imperial  c  annexos 
da  Provincia  do  Piauhy  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao 
Município  de  Marvão  da  mesma  Provincia,  e  créa  com  cUauin 
outro  Commando  Superior. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  do  Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  I."  Fica  desligada  do  Commando  Superior  do 
Príncipe  Imperial  e  annexos  da  Provincia  do  Piauhy, 
a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  Município  àe 
Marvão  da  mesma  Provincia,  e  com  ella  creado  um 
outro  Commando  Superior,  formado  do  Corpo  de 
Cavallaria  numero  quatro,  e  do  Batalhão  de  Infantaria 
numei'o  dezaseis  do  serviço  activo. 


Ari.  2.°  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decrelo  nu- 
mero mil  cento  setenta  e  seis  de  quatorze  de  Maio 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  Ires, 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça»  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  No- 
vembro de  mil  ojtocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  íuilependencia  e  do  Império. 

Cuin  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

MchiiNi  F/-ancisco  Rlheiro  de  Andrafhi, 


DECRETO   X,   4011  —  de  O  de  ?íOVEMBRO  de  1867. 

Kleva  á  categoria  de  Corpo  o  Ksquadràode  CavaUaríada  (iuar- 
da  Nacional,  organizado  no  Município  de  Marvão,  da  Província 
d 9  riauhy. 

AUondeudo  aoque  Me  rcprescnlou  o  Prsidente  da 
Província  do  Piauhy,  Hei  por  bcui  Decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  imico.  Fica  elevado  á  categoria  de  Corpo 
com  qualro  Companhias,  ea  designação  de  quarto,  o 
Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guardas  Nacionaes,  orga- 
nisado  no  Município  de  Marvão,  da  Província  do 
Piauhy,  c  revogado  nesta  parte  o  Decrelo  numero  mil 
cento  setenta  e  seis  de  quatorze  de  Maio  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  três. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

yiartim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


'm^%^t 
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DECRETO  X.  íOiá— DE  6  de  novembro  de   18G7. 

Marca  os  Districlosdos  Esquadrões  dtí  Gavallaría  números  um, 

dous.  e  noYc  da  Guarda  Nacional  da  Proviucia  de  Pernambuco* 

♦  -        •    _ . 

Atlendendo  ao  qim  Me  rcprosontou  o  Presidente  da 
Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  1/  O  Esquadrão  do  CavaHaria  numero  um  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Pernambuco,  lerá 
f)or  Districlo  as  Freguezias  do  Recife.  Santo  António, 
8.  José,  Boa-Yisla  e  Poço  da  Panella;  o  de  numero 
dous,  as  Freguezias  de  Santo  Amaro  de  Jaboalão,  c 
Muribeca,  e  o  de  numero  nove  as  dos  Afogados, 
Várzea,  e  S.  Lourenço  da  Mata. 

Art.  2.*  O  Presidente  da  Provincia,  de  conformi- 
dade com  o  artigo  vinte  cinco  da  Lei  de  dezanove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincocnta,  marcará 
as  paradas  dos  referidos  Esquadrões. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
siixto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  AndraOa. 


DECRETO  N.  4013  —  de  9  de  novembro  de  <867. 

Estabelece   regras  para  o  abono  de  ajudas  de  custo  e  paga- 
mento de  passagens  aos  OÍIiciaes  da  Armada  c  classes  anncxas, 
.  quando^viajarem  por  terra  em  serviço  da  Repartição  da  Ma- 
rinha. 

Convindo  estabelecer  regras  sobre  o  abono  de  aju- 
das dé  custo  e  pagamento  de  passagens  aos  OÍIiciaes 
da  Armada  e  classes  annexas,  liei  por  bem  decretar 
o  seguinte: 

Art.  1 ."  As  ajudas  de  custo,  abonadas  aos  OíTiciaes 
do  Exercito,  quando  viajão  em  commissáo  do  Go- 
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verno  pelas  Províncias  do  Império,  ficão  extensivas 
aos  da  Armada  e  classes  annexas,  debaixo  das  condi* 
ções  estabelecidas  pelo  Decreto  n.""  592,  de  3  de  Março 
de  4849,  toda  a  vez  que  estes  oíflciaes  tiverem  de  fazer 
viagem  por  terra  em  serviço  da  Repartição  da  Ma- 
rinha. 

Art.  2.**  Nas  viagens  por  mar,  nenhum  officiai 
perceberá  ajuda  de  custo,  a  qual  poderá  somente  ser 
concedida,  quando'  ^  commissão  tenha  de  ser  reali- 
sada  em  paiz  estrangeiro,  com  instrucções  especiaes 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  \Iannba. 

Art.  3.*  A  guia  do  officiai,  ou  o  documento,  que  o 
mesmo  valor  tiver,  mencionará  o  quantum  da  ajuda 
de  custo,  concedida  na  forma  de  algum  dos  dous 
.artigos  antecedentes. 

Art.  4.'  Aos  Officiaes,  que  viajarem  por  terra,  sem 
familia.  somente  poderá  ser  abonado  o  minimo  da 
t«juda  de  custo. 

Art.  5.»  Só  poderão  obter  passagem,  paga  pelo 
Ministério  da  Marinha,  de  ida  ou  devolta,  em  paquete 
nacional  ou  estrangeiro,  os  Officiaes  da  Armada  e 
classes  annexas,  que  partirem  da  Corte  ou  de  alguma 
das  Provincias,  no  desempenho  de  serviço  publico. 

Art.  6.*  Os  Officiaes,  quando  regressarem  com  li- 
cença, não  terão  direito  a  passagem. 

Ari.  7.*  E'  extensivo  á  família  dos  Officiaes  o  trans- 
porte por  conta  do  Estado,  quando  forem  elles  obri- 
gados a  residir  fora  da  Corte  no  desempenho  de 
comraissões  de  terra,  quaes  sejão  as  de  Inspector  de 
Arsenal,  Capitão  do  Porto,  Commandante  de  Compa- 
nhia de  aprendizes  marinheiros,  e  outras  semelhan- 
tes, que  por  ventura  tenhão  de  ser  creadas. 

Art.  8.»  Entende-se  por  familia  de  Officiaes,  para 
execução  dos  artigos  deste  Decreto:  a  viuva  sua  mãi, 
irmãas  solteiras  ou  viuvas,  irmãos  menores,  que  por 
elles  forem  alimentados,  além  de  sua  mulher,  fllhos 
menores  de  dezoito  aonos  e  lilhas  solteiras,  ou  viuvas, 
que  viváo  em  sua  companhia. 

Art.  9.»  Nas  ordens  expedidas  para  o  transporte 
de  officiaes  será  declarada,  salvo  inconveniente,  a 
commissôo,  e  bem  assim  o  numero  de  pessoas  e 
idade  dos  filhos,  no  caso  de  se  dar  passagem  á  fa- 
milia dos  mesmos  Officiaes. 

Art.  40.  Os  Presidentes  nas  Provincias  e  as  Le- 
gações do  Brasil  naquelles  portos,  onde  não  houver 
autoridade  da  Repartição  da  Marinha,  são  os  cora- 
peientos  para  a  expedi<;ão  do  ordens  sobre  passíigens 
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e  ajutlas  de  custo  na  forma  estabelecida  no  pre- 
sente Decreto,  desde  que  ellas  não  tiverem  sido 
enviadas  da  Corte  e  o  serviço  exija  semelhante  pro- 
videncia. 

Art.  41.  Continua  em  vigor  a  tabeliã,  publicada 
pelo  Aviso  de  M  de  Setembro  de  «860,  das  ajudas  de 
custo,  que  devem  ser  abonadas  aos  Membros  do 
Conselho  Naval  incumbidos  das  visitas  e  inspecções, 
a  que  referem-se  os  arts.  27  §  2.1,  28,  29,  39  e  40  do 
Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto  n.*  2208,  de 
22  de  Julho  de  1858. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fifi^ciredo, 


DECRETO  N.  4014— de  13  de  nove.mbro  de  1867. 

Créa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Kacipnaes  no 
Município  do  Cabo  da  Província  do  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretai- 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  do  Cabo, 
da  Provincia  de  Pernambuco,  mais  ura  Batalhão  de 
Infantaria  com  seis  Companhias  e  a  designação  de 
cincoenta  e  quatro  do  serviço  activo,  o  qual  lerá  a 
sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Pre- 
sidente da  Provincia,  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Serrotario  de  Estado  dos  Nogocios 


—  4ir;  — 

da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  ox«^cular. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Novembrn 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexlQ  4a  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Kndrada. 


DECRETO  N.  40Í5  —  de  13  de  novembro  de  <867. 

Eleva  à  categoria  de  Secção  de  Batalhão  a  Companhia  e  Secção 
de  Companhia,  organisadas  no  Município  de  Itajubá  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geracs. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenlc  da 
Província  de  Minas  Geraes ,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único .  Ficão  elevadas  á  categoria  de  Secção 
de  Batalhão,  com  duas  Companhias  e  a  designação 
de  trinta  g  um  do  serviço  da  reserva,  a  Companhia  e 
Secção  de  Companhia  do  mesmo  serviço,  organisadas 
no  Municipio  ae  Itajubá  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes, e  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.»  4458  de  15 
de  Abril  de  1853. 

Martím  Francisco  Ribeiro  de  Andrada ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  c  Taça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador, 

Marihn  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


\ 
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DECRETO  N.  4016  —DE  43  de  novembro  de  486?. 

Desliga  do  Cominando  Superior  da  Guarda  Nacional  dos  Mu-' 
nicipios  de  Pouso  Alegre  e  Jaguary,  da  Província  jLe^ina« 
Geraes  o  Batalhão  de  Infantaria  n.«75  do  ^ervfço  actív^o,  e  o 
subordina  ao  Commando  Superior  de  Itajubá  da  mesma  Pro- 
víncia. 

Attendendo  ao  que  Me  represeirtou  o  Presidente  da 
Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  4.*  Fica  desligado  do  Commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  dos  Municipios  de  Pouso  Alegre  e 
Jaguary,  da  Provinda  de  Mmas  Geraes,  esubordi-. 
nado  ao  Município  de  Itajubá,  da  morna  Província, 
o  Batalhão  de  Infantaria  n.*  7o  do  serviço  activo. 

Art.  2.**  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto 
n."  4348  do  48  de  Março  de  4854. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete ,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império.  ' 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.; 
Marilm  Francisco  Ribeiro  de  Antrada. 


"% 

% 

^ 


DECRETO  X.  4017  — DE  13  de  novembro  de  1867. 

Marca  o  uniforme  para  a  l.«  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria 
da  Guarda  Nacional  do  serviço  activo  da  Província  do  Ma- 
ranhão. 

Attendendo  ao  que  Me  rspresentou  o  Presidente 
da  Província  do  Maranhão,  Hei  por  Decretar  o  se- 
guinte :  .v^. 

Art.  4  J^  A  primeira  secção  de  Batalbíio  de  Infantaria 
do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Província  do 

1.EM  OK  1867.     FARTF.  H.  ol 
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Maranhão  usará  do  mesmo  uniforme  que  egtá  mar* 
cado  para  o  1  .•  Batalhão  da  Capital  da  referida  Pro- 
vincia,  com  aiteraç&o  dos  vivos,  que  em  vez  de 
brancos  devem  ser  amarellos. 

Ari.  Ã-^  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*  957 
de  18  de  Abril  de  1852. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministrp  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  af>sim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  qua- 
<lragesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

^  Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


N»**4 


DECRETO  N.  4018  — de  13  de  novembro  de  1867. 

desliga  do  Gommando  Superior  da  Campanha,  da  Província 
de  Minas  G^raes^  a  Guarda  Nacional  do  Municipio  de  Itajubá, 
da  mesma  Província,  e  créa  com  ella  um  outro  Gommando 
Superior. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
•da  Província  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  1  .•  Fica  desligada  do  Coramando  Superior  da 
Campanha,  da  Provmcia  de  Minas  Geraes,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  ao  Municipio  de  Itajubá,  da 
mesma  Província,  e  com  ella  creado  um  outro  Gom- 
mando Superior,  formado  do  Esquadrão  de  Cavai- 
laria  numero  seis,  do  Batalhão  de  Infantaria  nu- 
mero trinta  e  nove  do  serviço  activo,  e  da  Secção 
do  Batalhão  numero  Irinla  c  um  do  serviço  de  re- 
serva. 

Art.  2."*  Fica  revogado  nesta  parle  o  Decreto  n^ 
íno8   de  15  do  Abril  do  18r,3. 


—  U9  — 

Marlitn  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meir 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  ^ze  ae 
Novembro  de  mil  oitocentos  sesseni|i  é  sefê;**qua- 
dragesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mco^tim  Fraytcisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4019— de  20  de  novembro  de  4867. 

Para  execução  des  arts.  3.o  daLein.«  1083  de  22  de  Agosto  de 
1880  e  38  da  Lei  n.(»  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  sobre  a. 
cunhagem  das  moedas  de  bronze- 

Usando  da  autorisação  conferida  pelos  arts.  3.*  da    >• 
Lei  n.'  \  083  de  22  de  Agosto  de  \  860  e  38  da  Lei  n.*  I50T 
de  26  de  Setembro  do  corrente  anno ;  e 

Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado ; 

Hei  por  bem  Decretar :  "'-'  . 

Art.  i.»  Para  substituído  das  moedas,  de  cobre, 
que  actualmente  circulao,  cunhar-se-háo  moedas 
compostas  de  uma  liga  de  95  partes  de  cobre>  4  de 
estanho  e  \  de  zinco. 

Art.  2.*  As  novas  moedas  terão  o  valor,  peso  e^ 
modulo  seguintes : 

VALOR.  PESO.  MODULO. 

Em  réis*  em^rrammas.    em  milHometras.. 

20  7  25 

40  3,5*  .     20 

Art.  3.*  A  tolerância  para  mais  ou  para  menos  serft» 
de  2  centésimos  no  peso  das  referidas  moedas ;  e  de^ 
1  centésimo  para  o  cobre  e  1/2  centésimo  para  cada* 
um  dos  outros  metaes  na  composição  da  liga  ma- 
aelaria. 


—  420  — 

Art.  4/  Âs  moedas,  de  que  trata  o  art.  2.%  terão 
no  anverso  a  EíBgie  do  Imperador  com  a  era  do 
cunho  no  exergo ;  por  inscripção  a  mesma  das  moe- 
das deprala  na  forma  do  art.  3.*  do  Decreto  n.*  396G 
de  3ÍM1Ç  Setembro  do  corrente  anno;  no  reverso  a 
Coroa  Imperial  sobre  o  escudo  das  Armas  do  Im- 
pério, e  de  um  lado  os  alfí^arismos  que  representem 
os  respectivos  valores  e  do  outro  a  palavra — réis  — 
em  abreviatura. 

§  Único.  O  contorno  das  ditas  moedas  será  liso. 

Art.  5.'  As  novas  moedas,  nos  termos  do  art.  3.« 
da  Lei  n.""  4083  de  22  de  Agosto  de  4860,  serão  dadas 
e  recebidas  em  pagamento  até  a  auantia  somente  de 
200  rs. ,  valor  da  minima  rnoeda  de  prata. 

Ari.  6.'*  O  Ministro  da  Fazenda,  em  execução  dos 
§1  3.%  4,"  e  b.*»  do  citado  art.  3.**  da  Lei  n.*  4083.  re- 
gulará definitivamente  por  Instrucções  a  íbrma  e 
condições  da  substituição  das  moedas  de  cobre,  que 
actualmente  circulão,  assim  como  a  época  em  que 
deixaráõ  de  ter  curso  legal. 

Art.  7.**  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

Zacarias  de  Góes  eVasconcellos,  do  McuConsclbo, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouru 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Novembro  de 
mil  oitoci^itos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
du  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  (hics  c  Vasconcellos . 


DECRETO  N.   4020 -de  20  DE  novembro  db  4867. 

Créa  um  Batalhão  de  lufantaria  de  Gunrias  r^acionaes  na  Fre- 
guezia  da  Boa-Vista,  da  Provincia  do  Ceará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  Fréguezia  da  Boa-Vista 
da  Provincia  do  Ceará,  e  subordinsidQ  ao  Commaado 


—  421  — 

Superior  do  Município  de  Icó,  da  mosma  Província, 
um  Bataltiâo  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes, 
com  seis  Companhias,  e  a  designação  de  quarenta 
do  serviço  activo,  o  qual  lerá  a  sua  parada  no  lugar 
que  lhe  fOr  marcado  pelo  Presidente  da  Província 
na  forma  da  lei. 

Manim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  llio  de  Janeiro  em  viiile  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
da  independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  4021— de  20  de  novembro  de  4867- 

Eleva  a  seis  o  numero  das  Companhias  do  segundo  Batalhão 
de  Infantaria  do  serviço  acUvo  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia de  Santa  Catharlua. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  Santa  Catliarina,  liei  por  bem  Decretar 
o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  seis  o  numero  de 
quatro  Companhias,  com  que  foi  creado  o  segundo 
Batalhão  de  Infantaria  do  serviço  activo  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  Santa  Calharína ;  e  revo- 
gado nesta  part^  o  Decreto  numero  oitocentos  cín- 
coenta  e  nove  de  onze  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  c  um . 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Ftancisco  Ribeiro  deAndrada. 


I 

f 


DECRETO  N.  4022  —  de  20  de  novembro  de  4867. 

Eleva  á  categoria  de  Corpo  o  l.o  Esquadrão  de  Gavallaria  da 
Guarda  Nacional  da  Proviucla  de  Santa  Gatfaarina. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  oPresidenle  da 
Província  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bera  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  elevado  á  categoria  de  Corpo, 
com  quatro  Companhias,  e  a  designação  de  sétimo 
o  primeiro  Esquadrão  de  Cavallana  da  Guarda  Na- 
cional da  Provincia  de  Santa  Catharina  ;  e  revogado 
nesta  parle  o  Decreto  n.*  859  de  H  de  Novembro 
de  1851. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martua  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4023-.de  27  de  N0>MBR0  de  1867, 

Froroga  até  o  fim  de  Dezembro  de  1868  as  disposições  que  per« 
mittem  ás  embarcações  estrangeiras  o  serviço  de  cabotagem» 

Usando  da  autorisaçao  conrerida  no  art.  41  da  Lei 
n-*  <507  de  26  de  Setembro  ultimo,  Hei  por  bem  Pro- 
rogar  até  o  fim  de  Dezembro  de  4868  as  disposições 
do  Decreto  n.«  3631  de  27  de  Março  de  1866  que  per- 
mittio  ás  embarcações  estrangeiras  fazer  o  serviço 
de  transporte  costeiro  entre  os  portos  em  que  houver 
Alfcuidegas. 


V'' 


—  «3  — 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Mi^ 
nistros.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  dè  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragé- 
simo Sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


**%•* 


DECRETO  N.  4024  — de  -27  de  novembro  de  1867. 

Ucguta  provisoriamente  a  quola  das  porcentagens  dos  Empre- 
gados das  Alfandegas,  Recebedorias  e  Mesas  de  Re*ndas. 

Usando  da  autorisação  conferida  no  art.  36  n.**  3 
da  Lei  n.'  4507  de  26  de  Setembro  ultimo  ; 

• 

Hei  por  bem  que  do  1  ."^  do  corrente  mez  em  diante 
a  quota  que  se  deduz  da  renda  das  Alfandegas,  Re- 
cebedorias e  Mesas  de  Rendas,  de  que  tralào  os  De- 
cretos n.*  2551  de  17  de  Março  e  n."  2647  de  49  do 
Outubro  de  1860,  e  art.  42  §  40  da  Lei  n.*  4144  de  27 
de  Setembro  do  mesmo  anno,  em  favor  dos  respec- 
tivos Empregados,  se  regule  provisoriamente  pela 
tabeliã,  que  com  este  baixa,  assig:nada  por  Zacarias 
de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselno,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal, gue  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  o  do  Império. 

• 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacnrias  fie  Góes  e  Vasrn?7reIIns, 


—  an  — 


TabelU  a  que  se  refer»  •  Decreto  a.o  4094  4esla  il«t«é 


Alfandegas: 

Rio  de  Janeiro t 0,9 

Bahia 1.3 

Pernambuco -. 1,3 

Rio  Grande  do  Sul. 2 

Pará , 2,5 

Maranhão 2 

Santos 2,8 

Parahyba 3 

Ceará 3,1 

Porlo-Alcgrc 3.5 

Paranap:uá 4,5 

Uruguayana II 

Alai^ôas 4 

Santa  Calharina 8 

Aracaju 9 

Parnanyba 5,4 

Rio  Grande  do  Norte 3,3 

Espirito  Santo 8 

Mesas  de  Rendas: 

S.  José  do  Norte 2,3 

Santa  Victoria  do  Palmar 36 

Jaguarão  i 7,7 

ítaqui 5,8 

S.  Borja 22,3 

Pelotas O 

Santa  Anna  do  Livramento 35 

Bagé 17 

Alegrete 25 

S.  Francisco 28 

Recebedorias: 

Rio  de  Janeiro , 0,7 

Bahia . .  •      3,4 

Pernambuco ^ 3,4 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Novembro  de  1867.— ^'a- 
carias  de  Góes  e  Vaseoncellos . 


^- 
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DECRETO  N .  4025  --  de  27  0E  novembro  de  i  8CTV 

Marca  o  ordenado  annual  de  cento  e  vinte  mil  reis  ao  t arcereiro 
da  cadeia  da  Villa  de  Gabo  Verde,  na  Província  de  Mina$  Ge- 
racs. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  Único .  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
cento  e  vinte  mil  réis  ao  carcereiro  da  cadêa  da  Villa 
de  Cabo  Verde,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.   4026--DE  27  DE  novembro  DE  4867. 

Créa  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
naFregueiia  de  Maranguape,  da  Província  do  Geará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  Freguezia  de  Maran- 
guape,  da  Província  do  Ceará»  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios da  Capital  e  annexos,  da  mesma  Província, 
mais  um  Batalhão  de  Infantaria,  com  seis  Compa- 
nhias, e  a  designação  de  quarenta  e  um  do  serviço 
activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provinda  na  forma 
da  lei. 

LEIS   DE   1867.  PARTE  11.  51 
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Marlim  Francisco  Ribeiro^dc  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faga 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  vinte  sete 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marfim   Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4027— de  27  de  novembro  de  4867. 

Crêa  um  Batalhão  de  Guardas  Nacionaes  do  serviço  da  reserva 
no  Município  do  Sabará  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bera  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  único.  Fica  creado  no  Município  de  Sabará  da 
Provincia  de  Minas  Geraes,  e  subordinado  ao  Com- 
mando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  mesmo  Mu- 
nicipio,  um  Batalhão  de  Infantaria  com  seis  compa- 
nhias e  a  designação  de  quatorze  do  serviço  da 
reserva,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
lor  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia  na  forma 
da  Lei . 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sele  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete/quadragesirao 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

l  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Rihciro  de  Andrada. 


>«•♦< 
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DECRETO  N.  4028.— de  27  de  novembro  de  4867. 

Créa  um  Balaibão  de  Infamaria  de  Guardas  Nacíonaes  na  Vilfai 

da  UuUo,  da  Província  do  Ceará. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o  se^ 
guinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  ná  Villa  da  União  da 
Provincia  do  Ceará,  e  subordinado  ao  Commando 
Superior  da  Guarda  Nacional  do  Municipio  da  Cidade 
do  Aracaty,  da  mesma  Provincia,  um  Batalhão  de 
Infantaria,  com  seis  Companbias,  e  a  designação  de 
quarenta  e  dous  da  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua' 
parada 'no  luçar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presi- 
dente daProvmcia,  na  forma  da  lei: 

Mariim  Francisco  Ribeiro  deAndrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  JusUça,assimo  tenha  eatendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadrar 
gesimo  sexto  da  ladependencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  ImperadDr, 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andraãa. 


■•••*fc 


DECRETO  N.  4029— de  27  de  novembro  de  4  867. 

Ciéa  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacíonaes  no  Muni^ 
cipio  de  Sabará,  da  Provineia  de  Hinas  Geraes.  ' 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  h  .*  Fica  desligada  do  Commando  Superior  dos 
Municípios  de  Curvello  e  Santa  Luzia  da  Provincia  de 
]^ínas  Geraes  a  Guarda^'acionai  pertencente  ao  Mu* 
nicipio  de  Sabará  da  mesma  Provincia,  e  com  ella 
creado  um  outro  Conunando  Superior,  formado  do 
esquadrão  numero  três,  dos  Batalhões  de  Infantaria 
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números  oito  e  nove  do  serviço  activo,  e  do  Batalbôo 
da  reserva  numero  quatorze. 

Ari.  2."  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero novecentos  sessenta  e  dous  de  vinte  de  Abril 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho» Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  Hiça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Fraiicisco  Ribeiro  de  Andrada. 


>••*< 


DECRETO  N.  4030— de  27  de  novembro  de  4867. 

Eleva  a  oito,  o  numero  de  seis  Companhias  com  que  foi  crcado 
o  Batalhão  de  Infantaria  numero  oito  do  serviço  acUVo  da 
Guarda  Nacional  da  l^rovincia  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte:  . 

Art.  único.  Fica  elevado  a  oito,  o  numero  de  seis 
Companhias,  com  que  foi  creado  o  Batalhão  de  In- 
fantaria numero  oito  do  serviço  activo  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  e  revogado 
nesta  parte  o  Decreto  numero  novecentos  sessenta  e 
dous  de  vinte  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
dous. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  4031— de  30  de  novembro  de  1867. 

Concecde  á  Companhia  Liverpool,  Brasil  and  Uiver  Plat  Naviga- 
tion  dispensa  dos  direitos  de  ancoragem.    -. 

Atlendendo  ao  qu«  Me  requereu  a  Companhia 
Liverpool,  Brasil  and  River  Plale  Navígalion,  devida- 
mente representada,  Hei  por  bem  Conceder  aos  va- 
pores da  mencionada  companhia  dispensa  dos 
direitos  de  ancoragem,  na  conformidade  do  disposto 
no  Decreto  n.*  803  de  20  de  Setembro  de  1854. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sele,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  4032— DE  30  DE  NOVEMBRO  DE  1867. 

Orça  a  receita  e  iixa  a  despoza  da  Gamara  Municipal  da  Cdrte 

para  o  anno  de  1868. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
artigo  vinte  três  da  Lei  numero  cento  e  oito  de  vinte 
seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  quarenta,  Approvar 
6  Mandar  que  se  execute^  pela  maneira  abaixo  decla- 
rada, o  Orçamento  da  lUustrissima  Gamara  Munici- 
pal para  o  anno  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito. 

Receita. 

Art.  I.*  E'  orçada  a  receita  para  o  anno  a  que  se 
refere  o  presente  Decreto  na  quantia  de  seiscentos 
setenta  e  um  contos  quinhentos  e  quinze  mil  oito- 
centos setenta  e  sete  reis. 674 : 545^877 


I 


§ 


§ 
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A  saber: 

\  ."^  Imposlo  no  consumo  da  aguar- 

.  dente 63:340jS|294 

2.«  Dito  sobre  vinhos,  licores  e  mais 

bebidas  espirituosas 63 :  7650665 

3.*  Dito  de  policia 22:46i|84a 

4.*  Dito  de  seges,  carros  e  carroças.  I20:000§000 

5.*  Foros  de  terrenos  da  Camará  ...  4:331^85% 
6.®  Ditos  de  terrenos  de  marinhas  e 

mangues 4:97IÍÍ450 

7  .*»  Ditos  de  armazéns 2: 472$960 

8.«  Ditos  de  tavernas 4:506^400 

9.*  Ditos  de  carroí^as 2:376g80a 

10.  Ditos  de  carros UOjooo 

H.  Ditos  de  quitandas 27^000 

12.  Laudemios   de  terrenos  da  Ca- 

mará    36:286JÍ92a 

13.  Ditos  de  terrenos  de  marinhas  e 

mangues 6:79l$700 

14.  Rendimentos  do  matadouro 72:000jjt000 

15.  Dito  dos  talhos  de  fora  da  cidade  50|000 

16.  Dito  da  praça  do  mercado 91:0348000 

17.  Dito  das  aferições 19:500^000 

18.  Emolumentos  de  alvarás  de  casas 

de  negocio 69:131^500 

19.  Prémios  de  depósitos 677$000 

20.  Taxa  sobre  a  venda  de  peixe  pela 

cidade 450$000 

21 .  Dita. sobre  naturalisações 1553000 

22.  Multas  por  infracção  de  posturas.  30:0008000 

23.  Ditas  policiaes $ 

24.  Indemnisação  pelo  reparo  de  cal- 

çadas   12:000j}000 

25.  Dita  por  medição  de  terrenos  de 

marinhas 208000* 

26.  Licenças  para  festividades 1 00^000 

27.  Ditas  a  mascates 18: 1608000 

28.  Ditas  a  despachantes 7OO8OO0Í 

29.  Abigueis  de  próprios  municipaes  850|000 

30.  Locação  de  terrenos  para  toldos 

volantes  nas  praças  e  no  mata- 
douro   8:8238000 

31.  Arrendamento   de   terrenos   de 

marinhas. . . ." 7:984^000 

32.  Investiduras  de  terrenos  ganhos 

para  arruamentos •  2008000 
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I  33.  Armações 1 :662jiJ900 

34.  Resliluições  e  reposições 706So96 

35.  Cobrança  da  divida  acliva 41 :364S000 

36.  Juros  de  apólices .804§000 

37.  Carimbo  de  carroças,    carros, 
boles,  barcos,  ela 771  $000 

§  38.  Produclo  de  rezes  rejeitadas lOOgOOO 

I  39.  Dito  de  géneros  vendidos lOO^OOO 

5  40.  Donalivos $ 

41.  Juros  da  companhia  KArgos»..  $ 

42.  Saldo  do  Qiino  anterior § 

Despe  za . 

Art.  2."  E'  fixada  a  despeza  para  o  referido  anno 
na  quantia  de  seiscenlos  setenta  e  um  contos  qui- 
nhentos e  quinze  mil  oitocentos  setenta  e  sete 
réis 671 :  51 5^877 

V 

A  saber: 

I I  .•  Secretaria,  comprehendida  a  quan- 

tia de  1 :  200^000  para  pagar  o 

vencimento  do  lugar  de  Archi- 

visla  novamente  creado 18:800^000 

2/  Contadoria 13:600^000 

3.*  Thesoureiro, Escrivão,  Advogado 

e  Procurador 17: 41 0^618 

§4.**  Fiscaes  e Guardas ;  sendo  400$  do 

vencimento  a  mais  um  Guarda 

para  a  praça  do  mercado. ...  *   37:260$000 

§  5 .'*  Directoria  de  obras 10: 230S000 

6.^  Matadouro 8:2668000 

7."  Foros  de  terrenos  occupados  pela 

Camará 42^000 

g  8.*»  Differenles  obras;  sendopara cal- 
çamentos por  parallelipipedos 

e  sua  conservação  1 65:000$00(í ; 

para  calçamentos  ordinários 

49:000^000 ;  para  estradas  e  sua 

conservação  70:0003000 ;  para 

aterros  e  desaterros  2:000^000 ; 

para  pontilhões  e  pontes  3:000$; 

para  muralhas   9:000$000 ;   e 

para  ptontio,  melhoramento  e 

conservação  de  praças  8:000$.     306:000$00D 
I  9.*  Pagamento  da  divida  passiva...     11-5:142$450 
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I  iO.  Custas  a  que  está  sujeilo  o  cofre 

munici|>al 4:000^000 

1  \ .  Deâpezas  judiciaes 2 :  OOOSOOO 

12.  Resliluiç^ões  e  reposições 4 :  520^000 

I  43.  Impressão  das  actas,  balanços, 

orçamentos,  etc 3:800|000 

I  4  4.  Expedientes:  papel,  livros,  ele.  2:000*000 

I  45.  Limpeza  e  irrigação  da  cidade. .  420: 000^000 

46.  Aposentados 4:625|460 

47.  Evenluaes... 6:849^349 

Art.  3.^  O  vencimento  dos  Empregados  da  Illus- 
trissima  Gamara  Manicipal  se  dividira  em  ordenado 
e  graiiticação  de  ejercicio ;  ficando  para  esta  mar- 
cada uma,  e  para  aquoUe  Ires  quartas  partes  das 
quantias  que  perceberem. 

Ari.  4.*  Ficâo  em  vigor,  como  permanentes, 
quaesquer  disposições  dos  Decretos  dos  Orçamentos 
anteriores,  que  não  versarem  especialmente  sobre  o 
orçamento  da  receita  e  fixação  da  despeza,  e  não 
tenhão  sido  expressamente  revogadas. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  trinta 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Ton^es. 


DECRETO  N.  4033— de  4  de  dezembko  de  4867. 

Eleva  á  categoria  de  BatalbSlo,  a  sexta  Secção  de  Batalhão  da 
Reserva  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  4 .""  Fica  elevada  á  categoria  de  Batalhão,  com 
seis  companhias,  e  a  designação  de  decima,  a  sexta 
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Secção  de  Balalliào  da  Reserva  da  Guarda  Nacional 
da  Província  de  Pernambuco. 

Ari.  2.**  Fica  revogado  nesla  parle  o  Decrclo  nu- 
mero mil  Irezenlos  e  novenla  e  ura  de  vinle  qualro 
de  Maio  de  mil  oilocenlos  cincoenia  e  qualrd* 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con« 
selho,  Minisiro  e  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  enlendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qualro  de  Dezembro 
de  mil  oilocenlos  sessenta  e  sêlc ,  quadragésimo 
scxio  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 
Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.   403i.  —  de  4  de  dezembuu  de  1^1. 

Crèa  um  Esquadrão  de  CavaUaria  de  Guardas  Nacionaes  no  Mu- 
nicípio de  Buiqnc,  na  Província  de  Pernambuco. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  Pernambuco ,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Ari.  único.  Fica  creado  no  Municipio  do  Buiquc, 
(la  Província  de  Pernambuco,  c  subordinado  ao  Com- 
inando Superior  dos  Municípios  de  Garanhuns  e  an- 
nexos,  da  mesma  Província ,  um  Esquadrão  de  Ca- 
vaUaria de  Guardas  Nacionaes  com  a  designarão  de 
decimo  segundo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar 
que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província, 
na  lorma  da  lei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario^  de  Eslado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  lenha  enlendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  quatro  de  Dezembro 
de  mil  oilocenlos  sessenta  c  sele,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

LUS  DC  1867.  rARTE  II.  00 
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DECRETO  N.  4035 -i- de  4  DE  dezembro  de  1867. 

Crca  um  Esquadrão  de  Cavai laria  de  Guardas  Xicíoiiacs  do  Mu- 
nicií/io  do  Dom  Gousellio  da  Proviucia  de  Pernambuco. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenle 
da  Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bera  Decretar 
o  seguinte: 

Arligo  único.  Uca  creado  no  Municipio  do  Bom 
Conselho,  da  Província  de  Pernambuco,  e  subordi- 
nado ao  Commando  Superior  dos  Municipios  do 
Garanliuns  e  annexos,  da  mesma  Proviucia,  um  Es- 
quadrão de  Cavallaria  de  Guardas  Nacionaes,  com  a 
clesignaçào  de  decím©  terceiro,  o  qual  terá  a  sua 
parada  no  lugar  que.llie  fôr  marcado  pelo  Presidenta 
da  Província,  na  iórma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Ândrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  (|ua- 
dragesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO   i\.   4036— DE  4  de  DEZEMbKo  DE  1807. 

A  Hera  a  disposição  do  art.  52  do  Regulamento  approvado  peto 
Decreto  u.o  2006  dç  %%  de  Outubro  do  l^^TT . 

AUendendo  aos  inconvenientes  que  resuliâo  do 
facto  de  ensinarem  os  Professores  do  Imperial  Col- 
legío  de  Pedro  II  em  Collegios,  Escolas,  ou  casas 
particulares,  quaesquer  matérias  das  que  se  eosíoão 
no  mesmo  Collegio,  ainda  que  não  uertenção  ás 


rolaliva  a  prolúbiçiío  imposta  aos  dilos  Professores 
sobre  osle  objecto,  eslendcndo-a  a  Iodas  as  matérias 
referidas. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  do  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenlia  entendido 
o  faça  e^^ecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qnatro 
de  Dezembro  ide  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magest<ide  o  Imperador. 

Josf  Joaqvim  Fernandes  Torres, 


DECRETO  X.   i037  — deM  de  dezembro  de  1867. 

Cira  inais  um  Batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
Município  de  Mogy  das  Cruzes  da  Provincia  de  S.  Paulo. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo  ,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município- de  Mogy 
das  Cruzes,  da  Província  de  S.  Paulo,  mais  um  Ba- 
talhão de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes,  com  qua- 
tro Companhias  ,  e  a  designação  de  quarenta  e  oito 
do  serviço  activo,  o  qual  lerá  a  sua  parada  no  higar 
que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia  , 
na  forma  da  lei . 

Marlim  Francisco  Ribeiro  dcAndrada,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadragésimo  soxio 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

MnrtiYèi  Francisco  Ribeiro  de  Andrftda. 
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DECRETO  N.  4038  — de  \\  dr  dezemuro  de  1867. 

rJcva  á  categoria  de  Secção  de  Batalhão  a  Companhia  de  lofan- 
taria  do  serviço  activo  orçanisada  no  Município  de  Santa 
Isabel,  da  Provincia  de  S.  Paulo. 

Allendenclo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  , 

da  Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  i 

seguinte: 

Artigo  único. —  Fica  elevada  a  categoria  de  Sec- 
ção de  Batalhão,  com  duas  Companliias,  e  a  desiff-  . 
nação  de  decimaxlo  serviço  activo,  a  Companhia  de  1 
Infantaria  da  Guarda  Nacional,  organisada  no  Muni- 
cípio de  Santa  Isabel  da  Provincia  de  S.  Paulo,  e  re- 
vogado nesta  parte  o  Decreto  n.'  1352  de  27  de  Março 
de  1854. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  s 

sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Marfim  Francisco  Ribeiro  de  Amírada. 


DECRETO  \.    1039—  de  H  de  dezehbro  de  1867. 

Appi'ova  a  alteração  pedida  pela*  Companhia  de  Gai  do  Pará, 
a  fim  do  au{çmenlar  com  25.000  libras  slerlinas  o  sen  capital 
de  100. UOO  libras  stcrlinas. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de 
Gaz  do  Pará,  organisada  em  Londres,  e  que  func- 
ciona  no  Império  em  virtude  do  Decreto  n.*  3630  de 
27  de  Março  do  anno  passado :  Hei  por  bem  approvar 
a  alteração  pedida  pela  referida  Companhia  para  aug- 
menlar  com  vinte  cinco  mil  libras  sterlinas  o  seu  ca- 
pital que,  segundo  os  respectivos  Estatutos,  é  de 
com  mil  libras. 
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Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  rio  Meu  Conselho, 
Minislro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  sete ,  quadragésimo  sexto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


DECRETO  N.  4040—  OE  H  de  dezembro  de  1867. 

Reunc  a  administração  da  Officiíia  de  estamparia  e  impressão 
do  Thesouro  Nacional  á  Casa  da  Moeda. 

Em  execução  do  art.  36  §  3.**  da  Lei  n."  4507  de 
26  do  Setom^bro  ultimo,  c  Tendo  om  vista  a  melhor 
íiscalisaçuo  do  serviço,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  4  •  Fica  annexada  á  Casa  da  Moeda  a  Adminis- 
tração da  Officina  de  estamparia  e  impressão  do  The- 
souro Nacional,  sendo  extinctos  os  lugares  creados 
pelo  Reffulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.*  2532 
de  25  de  Fevereiro  de  1860,  excepto  o  de  Mestre 
da  Officina. 

Ari.  2.*»  O  Provedor  da  Casa  da  Moeda  desem- 
penhará as  obrigações  do  Administrador  mencio- 
nadas no  art.  3.^  cio  citado  Regulamento  na  parle 
que  lhe  tocar  como  Chele  de  Repartição ;  o  The- 
soureiro  as  relativas  ao  recebimento,  guarda,  con- 
servação e  destino  do  material,  edf;  lodos  equaes- 
3uer  produclns  ou  valores  da  Officina ;  e  a  Secção 
e  Escripturaçuo  e  Contabilidade  as  que  pertencião 
ao  Escrivão  da  estamparia,  passando  lambem  a  com- 
petir-lhe  a  do  sobredito  artigo  §  20. 

Ari.  3.^  Os  Empregados,  cujos  lugares  são  exlinctos, 
ficarão  addidos  a  qualquer  Repartição  de  Fazenda 
emquanlo  o  Governo  não  lhes  der  outro  destino. 

Ari.  4.^  O  Governo  abonará  ao  Provedor  da  Casa 
da  Moeda,  além  dos  seus  vencimentos  actuaes,  a 
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graliíicação  annual  de  COO^OOO,  devida  pelo  effecUvo 
exercício,  e  aoTIiesoureiro  a  de  400^000,  nas  mesmas 
condições  • 

Art.  5.?  Ficão  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario,  ■ 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zaca7Has  de  Góes  e  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  4041  —de  11  DE  dezesíbro  de  \Wl. 

Altera  a   clausula  terceira  da$  que  baixarão  com  o  Decreto 
n.o  3817  de  23  de  Marco  deste  anno. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  Polycarpo  Lopes 
de  Leão,  devidamente  representado.  Hei  por  bem 
Prorogar  por  dous  annos,  contados  de  23  de  Março 
próximo  vindouro  em  diante,  o  prazo  marcado  na 
terceira  das  clausulas,  que  baixarão  com  o  Decreto 
n.*»  3817  de  23  de  Março  aesle  anno,  para  a  mediÇtâo 
e  demarcação  do  território  mineral,  a  que  se  refere 
a  segunda  das  clausulas  mencionadas. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commèrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


% 
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DECRETO  N.  i0i3  — DE  H  D£  BfiZtliBRO  m  1867. 

Ai^rova  os   KslaUilos  da  Associação    Coinmcrcíal  do   Riu  de 

Janeiro. 

AUendendo  ao  que  Me  requereu  a  Com  missão  da 
Praça  do  Comraercio  destii  Capital,  devidamente 
nutorisada  para  representar  a  Sociedade  dos  assig- 
nantes  da  mesma  Praça,  e  Conformando-Me,  por 
Mínba  immediata  Resolução  de  âO  de  Novembro 
próximo  íindo,  com  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Consellio  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  27  de  Outubro  ultimo.  Hei  por  bem 
Approvar  os  novos  Estatutos  da  referida  Sociedade, 
com  as  modificações,  que  com  este  baixão  assig- 
nadas  por  Mano.el  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu 
Consellio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
3\ie  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
o  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souxa  Dantas. 


ModiaeMçèoai  a  q«e  se  refere  o  Deerelo  n.o  404S  de  i  i  de 
DeteciiiWò  Aè  ^HW,  feitas  ires  EstMAiosda  ASMWlivçào 
Gemnereial  do  Rio  de  Janeiro . 


Art.  8.<»  O  excesso  entre  a  receita  c  a  despeza 
será  applicado,  no  flm  de  cada  anno,  á  {compra  de 
apólices  da  divida  publica. 

Art.  46  A  assèmbléa  peral  discute  em  todos  os 
casos  omissos  nos  presentes  Estatutos,  quando  seja 
para  esse  íim  convocada  pela  direcção.  As  suas 
deliberações  ficâo,  porém,  em  iaes  casos,  depen- 
dcnles  da  approvaçâo  do  Governo  Imperial. 

Art.  34  O  assignante  que  não  proceder  com  a 
devida  seriedade  e  conveniência  dentro  do  salão  e 
perturbar  de  qualquer  maneira  a  boa  ordem  que 
ahi  deve  sempre  reinar,  poderá  ser  advertido  pri- 
meira e  segunda  vez  pelos  empregados  da  Praça . 
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Em  caso  de  reincidência  poderá  ser  eliminado 
pela  direcção  do  numero  dos  assignanles.  Será 
lambem  eliminado  se  não  pagar  a  sua  conlribuiçào 
alé  o  lim  de  Março  do  anno,  a  que  ella  corresponder. 

Ari.  52.® 

§4.*  Poderão  igualmente  ser  dispensados  pela 
direcção  com  approvaçào  da  assembléa  geral  os 
empregados  que,  acliando-se  nas  circumslancias 
do  art.  52.^  se  inhabiliiarem  para  continuar  no  ser- 
viço da  Associação,  rcgulando-se  as  pensões  pela 
mesmo  labella. 


CAPITULO  XH. 


DISrOSKJUES   C03irLEMfiMAIlES . 


Ari.  o4  o  prazo  da  duração  da  assembléa  será 
de  cincoenta  annos. 

Art.  55  Não  são  permillidos  votos  por  procu- 
ração na  eleição  de  Directores. 

*  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  \\  de   Dezembro 
do  1807.  — il/awod  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECHKTO  N.  Wí:J-de  11  DE  dezembro  de  1807. 

Marca  o  scguudo  uuirornic  para  o  Esquadrão  de  Cavallaria  uu- 
iiicro  nove  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Pernambuco. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenle 
da  Provincia  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Esquadrão  de  Cavallaria  numero 
nove  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Pernam- 
buco usará  em  segundo  uniforme  de  sobrecasacas 
depanno  azul,  com  carcellas  escarlates,  egolla 
azul  clara,  bonets  á  Cavaignac  de  panno  escanale, 
com  pala  de  couro  preto,  e  virola  de  melai  ama- 
rello,  e  correame  branco,  tudo  conforme  o  figu- 
rino junto. 
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Marlim  Francisco  Uiberio  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  teníia  entendido  e  laça  executar. 
Palácio  *do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  quadragésimo  sexio 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeio  de  Andrada, 


DECHETO  X.   i04i  — DK  M  DE  dezembro  de  1867. 

Klova  á  calcgoria  do  Batalhão  a  Scccilo  de  Baialhão  de  In 
lantaria  da  Guarda  Nacional  do  serviço  da  reserva,  organi* 
sada  no  Município  do  Limoeiro,  da  Provincia  de  Pernambuco. 

Altcndendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Ficaelcvadaá  categoria  de  Batalhão, 
com  (luatro  Companhias,  e  a  designação  de  de- 
cimo primeiro  do  serviço  da  reserva,  a  Secção  de 
liatailiao  numero  quatro,  or<;anisada  no  Município 
do  Limoeiro  da  Provincia  de  Pernambuco;  e  re- 
vogada nesta  parte  o  Decreto  numero  mil  cento  o 
sessenta  e  três  de  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos 
cincoenla  e  três. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império « 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Impera  lor». 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andra^x. 


IKI$  DR  1SC7.     PAIVTB  II.  M 


DECRETO  N.  4043  — de  49  de  dezembro  de  1867. 


c 


AUora  o  Rcgulameulo  que  acompanhou  o  Decreto  n.o  UM  de  âd 
ibril  de  1H:J3j  para  a  l)oa  guarda  c  cousorvarão  dos  navios  f?o 
Estado  que  forem  desarmados. 

Allernntio  o  nopiUunonlo  (]n(i  acompanhou  o  Do- 
creto  n."  \  \  i1  de  Ode  Abril  de  48:i;J,  para  a  boa  guarda 
(» (conservação  dos  navios  do  Eslado,  que  forem  des- 
armados, liei  por  bem  Ordenar  quo  se  observo  o  que 
com  este  baixa,  assignado  por  AlVonso  Celso  de  Assis 
Figueiredo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secrekirio 
de  Estado  dos  Neçocios  da  Marinha.  O  mesmo  Mi- 
nistro o  tenha  assim  enlendido  e  laça  execular.  Pa- 
lácio do  Bio  de  Janeiro  cm  dezanove  de  Dezembro  do 
mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  (luadragesimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Ccho  de  Assis  Figvciredo, 


k^galameiíto  parn  a  boa  guarda  e  conservação  ào%  navios 
do  Estado  qifO  forem  desarmados. 


TITULO  I. 


DOS   NAVIOS   DESARMADOS. 


Ari,  r*  Precedendo  ordem  do  Ministro  da  Ma- 
rinha, considerão-se  desarmados  os  navios  do  Es- 
tado nos  quatro  casos  seguintes: 

\  ^  Quando  forem  provisoriamente  dispensados 
seus  serviços. 

2.**  Quando  reclamarem  fabrico,  cuja  duração  ex- 
ceda a  90  dias. 

3.*  Quando  estiverem  innavegaveis. 

4.*  Quando  lenhão  de  ser  condemnados. 

Art.  ^.*  Ficaráõ  em  disponibilidade  os  navios  que 
necess^ilarem  de  fabrico  ou  reparos  por  espaço  maior 
de  30  e  menos  de  90  dias,  e  suas  guarnições  serão 
yeduzidas  a  um  terço. 
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Ari.  3.*  A  bordo  do  navio  a  que  se  passar  moslra 
do  desarmamento  só  se  conservarão  os  géneros  de- 
signados na  lal)ella  íjue  acompanhou  o  Decreto  de 
2  de  Junho  de  1813,  devendo  ser  tudo  o  mais  remet- 
lido  ás  respectivas  secções  do  Almoxarifado.  Feito 
isto  será  o  dito  navio  entregue  ao  Inspector  do  Ar- 
senal de  Marinlia,  que  mandará  proceder  pelo  Aju- 
dante incumbido  das  obras  do  mar  e  pelo  Escrivão 
dos  navios  desarmados  a  inventario  de  todos  os  gé- 
neros existentes  a  bordo,  os  quaes  flcaráõ  a  cargo 
do  respectivo  mestre. 

Art.  4.*  O  Inspector  do  Arsenal  mandará  passar 
rigorosa  vestoria  ao  casco,  mastreação,  vergame, 
panno  e  aguada,  e  proceder  ao  concerto  de  que  ne- 
cessitarem estes  objectos,  conforme  o  estado  em  que 
V  casca  fôr  encontrado,  e,  á  vista  delle,  lhe  desig- 
nará o  ancoradouro,  pela  maneira  seguinte: 

§  4.*  Aquelle  que  estiver  em  perfeito  estado,  sem 
carecer  de  fabrico  algum,  ou  precisando  somente 
recorrer  de  calafeto  e  algum  pequeno  reparo,  lerá 
ancoradouro  no  espaço  que  medeia  entre  o  da  car^a 
e  o  da  descarga  para  oS.  e  em  proximidade  da  ilha 
das  Enchadas,  da  linha  tirada  da  ponta  do  N  da  ilha 
das  Cobras  á  Igreja  daquella  para  o  lado  de  O. 

8  2.*  O  que  nào  puder  navegar  e  estiver  entretanto 
em  círcumslancias  de  ser  ainda  applicado  a  algum 
serviço,  como  por  exemplo— de  quartel  de  deposito—, 
ficará  entre  o  ancoradouro  acima  citado,  e  a  ponta 
do  N  da  ilha  das  Cobras  para  oN  da  linha  E  O  que 
corre  desta.  Neste  ancoradouro  permanecerão  lam- 
bem os  navios  que  tiverem  de  entrar  em  fabrico,  até 
que  este  comece. 

g  S.*  Os  que  estiverem  em  fabrico  Ocaraõ  junto  ao 
cáes  do  Arsenal. 

Art.  5.**  Os  navios,  de  quelralão  os  ^  1.*»  e  2> 
do  artigo  antecedente,  ficaráó  com  amarrações  Ce 
anilho  lixas,  pertencentes  ao  Arsenal.  Os  do  §  3.'* 
amarrar-se-hão  de  popa  e  proa.  Em  ambos  os  casos 
conservaráõ  um  ferro  a  roça. 

Art.  C."  Os  navios  em  estado  de  passar  mostra  de 
armamento  terão  mettidos  os  mastros  reaes  e  gu- 
rupés, com  dous  ovens  de  corrente,  ou  cabo,  cada 
um,  assente  o  seu  lastro  e  aguada,  depois  de  bem 
limpo  o  porão.  Conservaráõ  lambem  suas  machinas 
em  estado  de  funccionar,  assim  como  sua  artilharia. 
iJ^  (jue  precisarem  de  fabrico  que  não  exceda  de 
00  dias  conservaráõ  os  maslros  reaes,  e  tudo  o  mais 
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qiie  fica  especiOcado,  mas  entregarão  a  aguada  para 
ser  caiada  inlernamenlc,  e  pintada  externamente» 
devendo  nesla  occasião  Umpar-se  e  baldear  o  porão. 
O  lastro,  ficará  arregaçado  para  ser  assente  logo  que 
acabe  o  fabrico  e  passe  o  navio  a  estado  do  prouip- 
lidào.  Os  que  precisarem  de  grande  fabrico  ou  de 
querena  nos  portos  em  que  não  hajáo  diques,  liraráò 
mastros  e  aguada,  bem  como  machina  (se  for  pre- 
ciso) e  artiiliaria;  entregarão  todos  os  géneros  e 
licaráõ  somente  com  o  lastro  indispensável, 

Art.  7.0  Serão  baldeados  diariamente  ao  ama- 
nhecer, tanto  por  dentro,  como  por  fora,  os  navios 
desarmados  promplos,  e  varridas  todos  os  dias  as 
cobertas,  que  se  baldearão  uma  vez  por  mez.  Os  que 
estiverem  em  ftibrico  serão,  no  caso  de  que  este  o 
permitta,  baldeados  somente,  aos  domingos.  Todos 
estes  terão  toldos  communs  e  toldos  de  inverno 
(estes  para  tempo  chuvoso) ,  ventiladores  semçre 
orientados,  e  as  cobertas  desinfectadas  pelos  meios 
mais  eíQcozes  e  apropriados,  o  que  se  farã  uma  vez 
por  semana,  convindo  que  seja  ao  domingo,  logo 
depois  da  hora  do  almoço.    - 

Art.  8.»  O  navio  que  tiver  concluído  o  seu  fabrico 
passará  logo  para  o  ancoradouro  marcado  no  art.  i.* 
§  \^  Serão  vendidos  em  hasta  publica  os  navios  ema 
despeza  de  fabrico  for  orçada  em  mais  de  metade  do 
seu  valor,  eaqucllos  que,  mesmo  sendo  fabricados, 
não  puderem  ter  vantajosa  applicaçào  no  serviço  do 
Estado.  Exceptuào-se,  porém,  os  navios  encoura- 
çados. 

Art.  9.®  Serão  pintados  exteriormente  de  seis  em 
seis  mezes,  e  interiormente  de  anno  em  anno  os  na- 
vios desarmados,  caiando-se  as  coberlíis  de  três  em 
Ires  mezes,  e  limpando-se  o  porão  do  seis  em  seis. 
A  mastreação  será  pintada  quando  o  for  o  casco. 

Art.  10.  Todos'  os  objectos  que  desembarcarem 
dos  navios  desarmados  serão  classificados  e  mar- 
cados com  o  seu  nome  e  o  do  navio  a  que  pertencem, 
e  acondiccionados  em  armazém  especial,  no  (piaí 
deve  haver  espaço  distincto  e  separado  para  cada 
navio,  a  fim  de  que  voltando  elles  a  serviço  activo  se 
promptifiquem  com  facilidade  de  trabalho,  econo- 
mia de  tempo,  e  sem  confusão.  E*  absolutamente 
prohibido,  sob  qualquer  pretexto  que  seja,  dar  a  um 
navio  o  que  pertencer  á  outro,  e  no  armazém  se  deve 
ter  todo  o  cuidado  na  conservação  do  que  a  elle  for 
recolhido. 
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Ari.  H.  Os  navios  do  Estado  entrarAò  no  di(|uo 
quantas  vezes  fôr  mister  para  rever  as  obras  vivas, 
limpar  o  pintar  o  fundo.  Os  encourorados,  princi- 
palmente, o  farão  pelo  menos  de  seis  em  seis.mezes, 
para  sofTrercm  esta  revista  e  processo,  nâo  devendo 
nunca  haver  maior  inlervallo  nella. 

Ari.  12.   De  dous  em  dous  mezes,  pelo  menos, 

mandará  o  Inspector  do  Arsenal  passar  um  exame 

jias  chapas  das  couraças  e  em  sua  pregadura,  e 

*bem  assim  em  todas  as  obras  mortas  de  madeira, 

para   se  conhecer    se  ha  necessidade  de  alguma 

reparação. 

Ari.  13.  O  mesmo  Inspector  levará  im mediata- 
mente ao  conliecimenlo  do  Ministro  da  Marinha  o 
resultado  destes  exames,  a  fim  de  serem  expedidas 
as  ordens  para  os  concertos.   '^ 

Art.  14.  O  Patrão-mór,  de  intelligencia  com  o  Aju- 
dante incumbido  das  obras  do  mar  e  com  o  Com- 
mandanle  geral  dos  navios  desarmados,  fará  remover 
dos  ancoradouros  designados  neste  regulamento 
quaesquer  navios  mercantes  que  nos  mesmos  fun- 
dearem, conservando  sempre  livre  delles  o  espaço 
em  frente  do  Arsenal  que  licaenlnj  os  ancoradouros 
da  carga  e  da  descarga.  Para  esse  lim  peilirâ,  quandu 
for  necessário  o  auxilio  da  Capitania  do  Porto. 


ri^ 


riTULO  Jl. 


DO   MMEllO   DE   PUAljAS    DAS   GLAUXigÔEi» 


Ari.  15.  Os  navios  que  forem  conservados  euí  des- 
armamento lerão  porCommandanle  geral  um  Oílicial 
da  Armada  da  2,"  Classe  ou  níformado,  de  pafcnte 
nunca  inferior  a  do  Capitão  Tenenie,  o  qual,  bem 
como  os  ditos  navios,  íicará  debaixo  das  ordens  do 
Inspector  do  Arsenal  de  Marinha. 

Art.  1G.  Cada  um  destes  navios,  conforme  a  sua 
importância  e  necessidade  de  conservação,  poderá 
ser  commandado  por  um  2.**  ou  1.°  Tenoníe  da  Ar- 
mada, da  2  ■  Classe  ou  roformado,  e,  se  os  nâo  houver, 
por  um  OJDTicial  marinheiro  que  menos  falia  faça  ao 
serviço  ciclivo,  masque  seja  cuidadoso  e  morigefado. 
Esse  oílicial  ficará  debaixo  das  immedialas  ordens  do 
Commandanle  geral  dos  navios  desarmados. 


—  446  - 


Art.  17.  Cada  navio  desarmado  lerá  a  guarnição 
necessária  para  a  sua  conservação  e  asseio,  na  con- 
formidade da  labella  annexa  a  esle  Uegulamcnio, 
que  nunca  poderá  ser  excedida. 


TITULO  III. 


DOS  VENCIMENTOS. 


Art.  18.  Só  o  Commandanle  geral  dos  navios  des- 
armados terá  OS  vencimentos  e  vantagens  de  Com- 
mandanle de  Transporte.  Os  demais  Oíliciaes,  inclu- 
sive os  de  Fazenda,  os  Oíliciaes  marinheiros  e  os 
artífices  perceberão  vencimentos  e  vantagens  de 
embarcados  em  Transporte. 

Ari.  19.  Os  machinistas,  se  pertencerem  ao  (|uadro, 
íicaráõ  sujeitos  á  regra  acima  estabelecida  para  os 
Oíliciaes;  se,  porém,  forem  engajados,  terão  os  ven- 
cimentos que  llies  competirem  pelos  seus  engaja- 
mentos. 

Art.  20.  As  praças  de  nmrinliagcm,  cozinheiros, 
criados  e  foguislas  lerão  vencimentos  iguaesaos  que 
percebein  as  das  mesmas  denominacOes  a  Ijordo  dos 
navios  armados. 

Ari.  21.  Todas  as  praras  que  guarnecerem  os  na- 
vios desarmados  terão  íima  rar.ão  de  porão  iguala 
que  se  abona  ás  dos  navios  armados. 

TÍTULO  IV. 


DAS    OIUUGArÒES    DAS    DIFFERENTES    PRAÇAS    EMBAIICM»AS 

>'0S  NAVIOS   DESARMADOS. 

Ari.  22.  Além  das  obrigações  prescriptas  pelo 
Regulamento  da  Armada  aos  CÕmmandanles  dos  na- 
vios de  guerra  relativamente  á  economia,  disciplina 
e  policia,  tem  o  Commandanle  geral  dos  navios  des- 
armados as  descriptas  nos  paragrapbos  seguintes: 

I  \  .*  Executar  e  fazer  executar  as  disposições  do 
presente  Regulamento,  bem  como  as  ordens  do  Ins- 
pector do  Arsenal  de  ]\larinha,  relativas  ao  serviço 
dos  navios  sob  seu  commando. 

^  2."  Ter  a  sua  moradia  a  bordo  do  navio  que  o 
liispcclur  designar. 

§  3."*  l*enioilar  a  bordo. 


I  4.°  Acudir  aos  incêndios,  ou  quaosquer  oulros 

oconlociínenlos  que  Uvoreni  lugar  nos  ancoradouros 

^pro^imos  ao  em  quo  se  achar,  levando  cornsigo  os 

i>)mniandanles  e  parte  das  guarnirõos  cjue  para  esse 

íiui  houver  detalhado. 

S  .')/  Fazer  acudir  aos  incêndios  em  terra  os  Com- 
niandantes  c  parle  das  guarnirOes,  que  também  para 
esse  lim  tiver  detalhado ;  isto'  poróm,  quando  |)elo 
Inspector  do  Arsenal  lhe  lôr  deteniiinado. 

§  <).•  Inspeccionar  semanalmenle  o  estado  dos 
navios  sol)  suas  ordens,  d(»clarando  na  parle  que  aos 
sabbados  deve  enviar  á  Inspecção,  as  uccurrencias 
qfie  tiverem  havido. 

,^  7."  Passar  moslra  ás  guarnições  dos  navios 
mensalmenle  antes  de  ser  aprescniada  á  Conladoría 
de  Marinha  a  relarào  para  pagamento  do  soldo. 

I  8."  Designar  lodos  os  mezes  um  dos  Comman- 
dantes  para  assistir  ao  recebimento  dos  manlimentos 
na  respectiva  secção  do  Almoxarifado. 

^  9."  Detalhar  mensalmenle  um  dosCommandanlos 
para  rondar,  pelo  menos  em  duas  noites  de  cada 
semana,  lodos  os  navios  desarmados,  a  íim  de  ver  se 
nelles  se  conservao  vigias,  e  tudo  está  em  ordem. 

Dos  Comnianrlaules  dos  navios. 


Art.  i3.  Os  Commandantcs  dos  navios  desar- 
mados lerão  os  deveres  e  allribuições,  que  com- 
pelem aos  dos  navios  de  guerra,  ficando  subor- 
dinados ao  Commandanle  geral,  da  mesma  forma 
que  os  destes  o  são  ao  do  districlo  naval  em  (pie 
servem. 

Ari.  24.  Alóm  destas  obrigações  tem  os  Com- 
mandanle dos  navios  desarmados  as  seguintes: 

I  1.°  Cuidar  na  conservação,  limpeza  eíabricodo 
navio  sob  seu  commando,  devendo  assistir  a  esses 
trabalhos,  notar  as  obras  que  se  fizerem,  os  male- 
riaes  e  jornaes  com  os  mesmos  despendidos  e 
liscalisar  o  recebimento  e  emprego  dos  ditos  mate- 
riaes  dando  semanahnente  circumslanciada  parte 
ao  Commandante  geral,  para  este  envial-a  ao  Ins- 
pector do  Arsenal. 

I  2.**  Activar  a  conclusão  dos  fabricos,  fazendo 
cumprir  as  ordens  que  a  respeito  derem  o  Inspector 
ou  Ajudante  incumbido  das  obras  do  mar,  e  o  Di- 
rector das  conslrucções  navaes. 
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^  3."  Cooper«ar  para  a  exUncçào  dos  fogos,  lanlo 
no  mar  cotho  em  terra ,  e  para  .o  salvamenlo  dos 
navios  em  perigo,  segundo  a  escala  do  serviro, 
que  lôc  detalhado  pelo  Commandante  geral. 

I  4."  Pernoitar  a  bordo. 

I  5.»  Assistir  quando  lhe  locar  por  detalhe,  ao 
recebimento  dos  mantimentos  na  respectiva  secção 
do  Almoxarilado,  lendo  lodo  o  cuidado  em  que 
sojào  da  primeira  qualidade,  iguaes  aos  que  se 
(listribuirem  para  os  navios  armados,  e  em  que 
liíija  toda  a  exactidão  em  sua  conta,  peso  e  medida,  e 
conducção  para  bordo  do  navio  do  Commando  gerjl 

I  6."  Fazer  as  rondas  noturnas  que  llie  locarem' 
por  deialhc. 

Do  Commissarlo-Escrirno. 

Ari.  21).  Ao  Coniniissario-Escrivão  compele  des- 
empenhar a  bordo  dos  navios  desarmados  os  de- 
veres piescriptos  para  os  OÍIiciaes  de  Fazenda  de 
igual  classe  a  borclo  dos  navios  armados.  Sua  resi- 
dência será  no  navio  em  que  estiver  o  Comman- 
dante  geral ,  do  qual  receberá  as  ordens  relativas 
ao  detallie  de  serviço,  de  accordo  com  o  regula- 
mento de  Fazenda  e  leis  em  vigor. 

Dos  machinistas. 

Ar(.  26.  Os  machinistas  respondem,  na  forma  do 
respectivo  regulamento,  pela  conservação  das  ma- 
chinas  e  comportamento  dos  seus  subordinados. 

Dos  mestres, 

Ari.  27.  Além  das  obrigações  que  competem  aos 
mestres  dos  navios  de  guerra  tem  os  dos  desar- 
mados as  seguintes; 

§  f.^  Velar  na  conservação  da  amarração  em  que 
o  navio  estiver. 

§  a.**  Coadjuvar  o  patrào-mór  em  todos  os  ser- 
viços do  importância  que  lenha  o  Arsenal  de  des- 
empenhar, como  tirar  e  metter  mastros,  remover  os 
navios  de  umas  para  outras  amarrações,  amarral-os, 
deital-os  fora  da  barra,  lançar  ao  mar  as  embar- 
cações, que  eslejão  em  conslrucção  no  Arsenal, 

§  3.»  Pernoitar  a  bordo. 
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Ari.  28.  Para  que  so  preslem  os  serviços  decla- 
rados no  arligo  antocodento,  será  necessário  que 
o  palrão-mór  os  reclame  do  Commandanle  geral^ 
ou  que  o  Inspector  do  Arsenal  direclamenle  os  de- 
(orniine  a  este,  quer  por  si,  quer  por  intermédio 
<los  seus  Ajudantes. 

Art.  29.  E' lambem  do  dever  do  mestre: 

g  T"  Acompanhar  os  Commandantes  e  guarnições 
^)ue  forem  detalhados  para  acudir  aos  perigos  na 
mar,  e  aos  incêndios  OTide  se  derem.  Ficão  dis- 
pensários deste  serviço  os  meslros  dos  navios,  a 
qno  pertenção  aquellcs  Commandanles. 

§  %.'*  Distril)uir  as  rações  diárias  e  oncarregar-se 
(la  níddeira   da  guarnição. 

Lo  Calafair, 

Ari.  30.  Haverá  a  bordo  do  navio  em  que  estiver 
oCommandante  geral  um  Calatalo,  (|uc  lerá  por  obri- 
gação : 

§  4.°  Cuidor  na  bomba  de  fogo  do  seu  navio  e 
mais  objectos  a  eUa  perloncentes,  na  do  esgoto 
deste;  assim  como  inspeccionar  frequentemente  as 
dos  outros  navios  desarmados,  para  fazer  logo  os 
reparos  a  que  so  possa  attonder  com  os  recursos  de 
borflo  o  ríMjuisilar  os  rpie  nocessilarem  de  inter- 
venção do  Arsenal. 

§  í."  Acudir  com  as  bombas  de  fogo  que  tiver  a 
sua  disposição  e  suas  porlmríís  aos  incêndios,  (fuér 
no  mar,  quór  em  loira. 

§  3.°  Faziir  os  poquonos  calafelos  de  que  care- 
cerem os  navios  desarmados,  romo  sejão  tomar 
aguas,  quaii(]o  liuí  for  (iflermitíndo  peio  Comman- 
ilante  g<*ral. 

TÍTULO  V. 

DAS   DEMAIS    PRAÇVS    DAS   f.rARMÇOES. 

Art.  31.  Os  Fieis,  cozinlieiros,  marinhagem  e 
criados  terão  por  obrigações  as  que  conlpetem  ás 
praças  de  igual  denominação  a  bordo  dos  navios 
armados,  e  as  que  se  deduzem  do  serviço  especial 
designado  neslc  regulamento,  conforme  lhes  for 
ordenado  e  detalhado  pelo  Commandanle  fteral  ou 
pelo  do  navio  respectivo. 

7.ei9  DE   1867.  PARTE  II.  ÍS7 
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Àrt.  3á.  Por  maneira  alguma,  seja  qual  foro  mo- 
tivo, poderá  haver  pólvora  a  bordo  dos  navios  des- 
armados; tí  Uca  lambem  expressamente  prohibido 
nos  meamos  o  uso  dos  phosplioros,  e  a  conservação 
de  animaes  que  orejudiquem  a  limpeza. 

Art.  33.  Quando  se  commetta  a  bordo  dos  navios 
qualquer  falta,  que  exija  castigo  superior  ao  de  go- 
hlha,  ou  prisão  no.  porão,  dará  o  Commandante  geral 
parte  ao  Inspector  do  Arsenal,  de  quem  receberá  as 
ordens  a  tal  respeito,  observando  o  mesmo  os  Com- 
mandantes  para  com  o  Commandante  geral . 

Art.  34.  Quando  passar  mostra  do  armamento 
qualquer  dos  navios,  regressarão  para  o  do  Com- 
mandante geral  as  JDraças  de  marinhagem  que  o 
guarneciào,  para  se  distribuírem  pelos  outros  que 
tenhào  falta  delias;  sendo,  no  caso  de  haver  excesso, 
despedidas  as  que  entre  todos  os  navios  forem  mais 
antigas  e  assim  o  quizerem.  Isto  terá  lugar  se  não 
se  acharem  ligadas  por  algum  contracto  que  ainda 
não  esteja  satisfeito. 

Art.  35.  As  praças  de  marinhagem,  que  guarne- 
cerem os  navios  desarmados  só  passarão  para  os 
armados  a  pedido  seu  e  consentimento  do  Inspector 
do  Arsenal,  ou  então  quando  por  seu  máo  compor- 
tamento precisarem  ncar  sujeitos  a  um  regimen 
mais  rigoroso. 

Art.  36.  E'  prohibido  atracar  a  bordo  dos  navios, 
depois  de  posto  o  sol,  qualquer  embarcação  que  não 
seja  do  próprio  navio,  do  Arsenal,  do  Commandante 
geral,  ou  da  Capitania  do  Porto,  só  cm  serviço.  Et- 
ceptua-se  também  o  escaler  da  ronda. 

Art.  37.  Quando  um  navio  estiver  desarmado  só 
pôde  conservar  a  bordo,  para  seu  sí.tvíço,  o  menor 
dos  escaleres  que  tiver.  Todos  os  outros  deve  entre- 
gar ao  Arsenal  para  serem  devidamente  conservados. 
O  do  Commandante  geral  deve  possuir  também  uma 
lancha  para  uso  de  todos  os  navios. 

Art.  38.  Não  é  permitlido  pernoitar  a  bordo 
pessoa  alguma,  que  não  pertença  á  guarnição  dos 
navios . 

Art.  39.  Haverá  a  bordo  de  cada  navio  um  livro 
em  que  o  Commandante  escreverá  diariamente  as 
novidades  occorridas,  as  ordens  que  receber,  e  o 
estado  do  tempo.  Este  livro  será  rubricado  pelo 
Inspector  do  Arsenal. 

Art.  40.  Si  acontecer  que  nos  navios  não  exista, 
por  sua  classe,  bomba  de  apagar  incêndios,  deverá 
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O  do  Coinmandanle  geral  ter  uma,  seja  qual  fôr  a 
classe  a  que  pertença. 

Ari.  41.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

lUo  de  Janeiro  cm  19  de  Dezembro   de  1867. 

A  ff  ouso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 

Ltitaçâo  pura  o»  navios  desarmados. 


No  1.°  c  2."  caso  do  arl.  I.'  Tilulo  1.^  lerão  as  se- 
guintes guarnições: 

Comajandante 1 

Mestre 4 

Machinista 4 

Foguistas 2 

4 ."  marinheiros 2 

2.*»  marinheiros 3 

Grumetes 40 

Cozinheiro 4 

Criado 4 

"ii 

No  2.'  e  3.»  caso  do  mesmo  artigo: 

Commandante 4 

Mestre 4 

4.*»  marinheiro 4 

2.«  dito 4 

Grumetes 2 

Cozinheiro 4 

Criado 4 

OBSERVAÇÕES. 

4.'  Os  navios  que  não  forem  movidos  a  vapor  terão 
de  menos  o  machinista  e  foguistas. 

2.*  A  bordo  do  navio  em  que  estiver  o  Comman- 
dante geral  haverá,  além  das  praças  que  tocarem  á 
sua  posição,  as  seguintes: 

4  Commissario-Escrivão. 
4  Fiel. 
4  Calafate. 


MCRETO  N.   40ib6  — DE  19  de  dezembko  de  4»97. 

Approva   o   Rcgitljmeuio  Provisório  do   Insiiluto   dos 

Surdos-Mudos. 

Hei  por  bem  Approvar  e  Maiular  que  se  obsen-e 
provisoriamente  no  Instituto  dos  Surdos-Mudos  o 
Regulamento  que  com  este  baixa,  assignado  por  José 
Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho,  Sena- 
dor do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  ao  Império,  que  as»im  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  deza- 
nove de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Josó  Joaquitii  Fernandes  Turres. 

Regulamento  Provisório  «lo  Iiisiituto  tios  feiíirdos-Miulose. 

CAPITULO  I. 

dos   empregados    do   llNSTlTLao. 


Art.  1.**  o  Instituto  será  dirigido  por  um  Director, 
subordinado  ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império. 

Ao  mesmo  Ministro  compete  a  suprema  inspecção 
do  Estabelecimento,  a  qual  poderá  ser  exercida  por 
um  commissario  de  sua  nomeação. 

Art.  2."*  O  Instituto  terá,  além  do  Director,  os  se- 
guintes empregados: 

\  Professor. 

h  Professora. 

4  Capellão. 

i  Inspector  de  alumnos. 

4  Inspectora  de  alumnas. 

\  Roupeira,  enfermeira  edispenseira- 

\  Criada. 

4  Cozinheiro. 

4  Serventes. 
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Art.  íi.°  Ao  Director  compele  a  iíj.specrào  Mo  Iii.li- 
luto  no  (|ueé  coiicerflCnlc  á  cclucacúo,  a  saiule  c  ao 
Iratamcnlo  dos  oluiiuios. 

O  Governo  providenciará  sobre  nomearão  de 
novos  professores,  quando  o  desenvolvimento  do 
Instituto  tornar  necessarixi  esta  medida. 

Art.  4.»  Sâo  subordinados  ao  Director  lodos  os 
empregados  do  Instiluto,  aos  íjuacs  dará  as  inslruc- 
ções  e  ordens  precisas  para  o  bom  deseínpenho  dus 
respectivas  luncções. 

Art.  5.®  Aos  professores  fica  encarreirado  lodo  o 
ensino  dos  alumnos,  segundo  o  que  for  delcrminado 
pelo  Director. 

Ari.  6.°  Ao  Caoellão,  alem  da  niissa  que  deverá 
celebrar  na  capella  dolnsliluto  nos  Douíin^^os  e  dias 
Santos,  incumbe  o  ensino  da  doulrina  Chrislâa  e  da 
Historia  Sa^í^rada. 

Art.  7.**  O  Director  e  os  Inspectores  dos  alumnos 
(ieveráõ  morar  no  luslituto  ,  tronde  si)  |)oderão  au- 
scnlar-se  em  horas  em  ([ue  a  sua  presença  ai  li  não 
seja  indispensável. 

Art.  8."*  Sâo  applicaveis  aos  empregados  do  Insli- 
tulo  as  disposições  dos  Uí»gulamenlos  da  Inslrucçâo 
Trimaria  o  Secundaria  do  Munieipio  da  Corte,  "na 
parte  em  que  delerminão  as  obrigações  dt)S  n^spec- 
livos  professores  e  empregados,  c  as  penas  em  ([ue 
possão  incorrer. 

Art.  9.°  O  Director,  capelláo,  professores,  e  pro- 
fessoras serão  nomeados  por  Decreto ;  os  demais 
empregados  serão  contraclados  pelo  Director,  que 
lhes  abonará  vencimentos  nunca  maiores  dos  que 
forem  marcados  na  tabeliã,  que  será  organisada  pelo 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império. 


CAPITILO  II. 


DA    ADMISSÃO    DOS    ALUM^OS. 


Art.  40.  Os  alumnos  serão  contribuintes,  ou  gra- 
tuitos . 

Art.  H.  Os  contribuintes  pagaráõ,  por  trimestres 
adiantados,  uma  pensão  arbitrada  pelo  Governo  no 
principio  de  cada  anno,  além  de  uma  jóia,  no  aclo 
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da  enlrada,  marcada  pela  mesma  fórraa;  e  Irarão 
o  enxoval  que  fôr  determinado  no  respectivo  Re- 
gimento interno. 

Art.  i2.  Sorão  admittidos  çratuilamente  ale  <6 
aliimnoS,  quando  forem  reconnecidamente  pobres, 
sendo  preferidos  os  orphàos,  os  filhos  dos  mili- 
tares do  exercito  e  da  armada,  e  os  dos  empregados 
públicos  que  tiverem  prestado  serviços  importantes 
ao  £slado,  tomada  em  consideração,  em  igualdade 
de  circumslancias,  a  sua  antiguidade. 

Além  do  ensino,  o  Governo  mandará  fornecer  a 
esles  alumnos  sustento,  vestuário,  e  curativo  gratui- 
tamente. 

Ari.  13.  O  Instituto  ministrará  a  todos  os  alumnos 
os  livros  e  objectos  necessários  para  o  ensino. 

Ari.  U.  A  admissão  de  alumnos  de  qualquer  classe 
dependerá  de  autorisação  do  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  devendo  os 
pretendentes  instruir  seus  requerimentos  cora  os 
seguintes  documentos: 

1.*»  Certidão  de  baptismo,  ou  justificação  de  idade 
do  menino; 

2.'  Alieslado  do  parodio  e  de  duas  autoridades 
do  lugar  da  residência  do  menino,  que  prove  achar- 
se  em  estado  de  indigência,  no  caso  de  ser  gra- 
tuita a  admissão; 

3.*  Altestado  de  ter  sido  vaccinado  com  bom  re- 
sultado ; 

4."^  Attestado  de  não  soíTrer  moléstia  contagiosa; 

5.*  Attestado  que  prove  ser— Surdo-Mudo. 

Art.  45.  Não  poderão  ser  admittidos: 

4  .•  Os  menores  de  9  annos,  e  os  maiores  de  Í6; 

S.**  Os  que  se  acharem  em  estado  de  idiotismo, 
e  por  isso  incapazes  de  instrucção; 

S.*»  Os  escravos. 


CAPITULO  III. 


DAS    MATERUS    DO    ENSINO,   EXAMES  £  PRÉMIOS. 


Ari.  46.  As  aulas  serão  abertas  no  dia?  de  Ja- 
neiro, e  fecliadas  em  4!>  de  Novembro  de  cada 
anno. 
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Arl.  n.  As  matérias  do  ensino  serão: 

Leitura.— Escripta.— Doutrina  Christã.— Arilhme- 
lica.— Geometria  elementar  e  Desenho  linear. ^Ele- 
mentos de  Historia  e  Grograpliia,  sobretudo  na- 
cionaes  —Portuguez—Francez— Contabilidade. 

Arl.  48.  O  curso  de  ensino  será  dividido  em  5 
annos,  comprehendendo: 

0  1.''  «nwo.— Arlicnlação  artificial,  e  leitura  sobre 
os  lábios— Leitura— escripta—as  4  especies-.Dou- 
trina  Christà. 

O  2^  a«/20.— -Leitura— escripta—arilhmelica— 
Grammatica  porlugueza— Historia  Sagrada; 

03 J"  aÍ2/20.— Porlugucz— Arilhmelica,  pesos  e  me- 
didas—Geometria  elementar  e  Desenho  linear; 

O  4.«  â:n)2o.— Arilhmetica—Elementos  de  historia 
c  geographia— Porluguez  e  Francez; 

O  5.*  an?20.— Conlmuação  da  Historia  e  Geogra- 
phia  —  Portuguez,  Francez  e  Escripturaí*,ão  Mer- 
cantil. 

Art.  19.  A  distribuição  das  horas,  o  a  disciplina 
das  aulas  e  de  todos  os  exercícios  dos  aíumnos, 
serão  determinadas  no  Regimento  interno,  o  qual 
será  organisado  pelo  Director,  e  approvado  pelo 
Governo  Imperial,  podendo  ser  alterado  conforme 
a  experiência  aconselhar. 

Art.  20.  Dentro  do  prazo  de  5  annos,  de  que  trata 
o  arl.  18.,  nenhum  alumno  gratuito  poderá  ser  re- 
tirado do  Instituto  sem  licença  do  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império. 

Os  alumnos  que  mostrarem  pouca  aptidão  para 
os  estudos  do  Instituto  deverão  aprender,  depois 
de  concluídos  os  do  3."  anno,  e  com  approvaçáo 
do  Governo  Imperial,  a  arte  liberal  ou  mecânica 
para  a  qual  lennão  vocação,  no  conceito  do  Di- 
rector, continuando  o  Instituto  a  ministrar  a  estes 
alumnos  a  possivel  instrucção  nas  horas  que  ti- 
verem disponíveis,  bem  como  o  sustento,  o  ves- 
tuário, e  o  curativo,  até  completarem  5  annos  desde 
a  época  de  sua  admissão.  Esto  arbítrio  não  será 
tomado,  em  relação  aos  alumnos  contribuintes,  se 
não  com  prévia  audiência  dos  respectivos  pais,  tu- 
tores, ou  correspondentes  competentemente  auto- 
risados. 

Art.  21.  O  alumno  que  concluir  o  curso  de  5 
annos,  e  não  se  achar  suíficientemenle  habili- 
tado, poderá  requerer  que  lhe  soja  prorogado  aquelle 
prazo  pelo  tempo  que  faltar  para  habililar-se. 
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A  nicsnia  piorogagiu)  poderão  roquefcr  os  alum- 
nos  aprendizes  de  artes  liberaes  c  m^Kianicas,  de 
que  trata  a  segunda  parte  do  arl.  prúcedenle. 

Ari.  22.  Os  professores  examinarão,  os  alumno.s 
nos  Ires  ulíinios  dias  de  cada  Irimcslre.  Haverá 
além  disso,  no  fim  do  anuo  depois  de  fechadas 
as  aulas,  exames  públicos  em  dias  designados  pelo 
Ministro  e  S(;crelario  de  Estado  dos  Ncfjocios  do 
Império,  em  sua  presença  ou  da  do  Commissario  por 
elle  nomeado,  e  da  do  Direclor. 

De  lodos  estes  exames,  e  de  ludo  quanto  con- 
cerne á  educaçiio  o  inslrucção  dosalumnos,  dará 
conla  o  Director  ao  Governo  Imperial,  e  apresen- 
lará  no  íim  de  cada  anno  um  relatório  circums- 
tanciado  do  estado  do  Instituto,  c  das  reformas  de 
que  possa  carecer. 

Art.  23.  Aos  alumnos  que  se  tiverem  distinguido 
nos  exames,  e  houverem  obtido  as  melhores  notas 
duranle  o  anno,  serão  concedidos  até  três  prémios. 

O  dia  e  modo  da  distribuição  destes,  sua  quali- 
dade e  valor,  serão  regulados  cm  inslrucções  es- 
peciaes. 

Art.  24.  As  ferias  principiaráõ  no  dia  da  dis- 
tribuição dos  prémios,  e  terminarão  no  dia  mar- 
cado no  art.  10  para  a  abcrlura  das  aulas. 


CAPITULO  IV. 


DISPOSIÇÕES  GFRAES. 


Ari.  2o.  Os  alumnos  pobres,  quando  completarem 
seus  estudos,  terão  o  destino  que  o  Governo  julgar 
mais  conveniente,  se  não  forem  empregados  como 
Repetidores  do  Instituto ,  percebendo  neste  caso 
a  gratificação  que  lhes  for  arbitrada  pelo  mesmo 
Governo.  l\nra  os  lugares  de  Repitidores  serão 
escolhidos  de  preferencia  os  alumnos  que  se  tiverem 
mais  distinguido,  durante  todo  o  curso  de  5  annos, 
por  seu  procedimento  e  aproveitamento. 

Art.  26.  As  pensões  e  joias  pagas  pelos  alumnos 
contribuintes  serão  cobradas  pelo  Direclor  do  Ins- 
tituto, e  por  elle  recolhidas  no  Thesouro  Nacional 
Irimestralmenle,  devendo  ser  a  importância  das 
ditas  pensões  e  joias  addicionada  ao   credito    do 
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mesmo  Instituto,  relativo  ao  exercido  a  que  pçr- 
lencerem,  para  occorrer  às  despezas  do  estabele^ 
cimento.     '  ' 

Ari.  27.  Serão  também  recolhidas  no  Thesouro 
Nacional,  eomo  deposito,  quaesquer  quantias  pro<* 
vonientes  de  benefícios  ou  donativos  feitos  ao  Ins- 
tituto, para  serep  euípi^egadas emfavor  do  mesmo, 
conforme  fôr  determmaáo  pelo  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Império. 

Art.  28.  Os  vencimentos  do  Director,  professores 
e  mais  empregados  e  serventes  do  Instituto»  bem 
como  todas  as  despezas  presumidas  de  aluguel  de 
casa,  alimentação,  vestuário,  enfermaria  e  outras, 
constarão  da  tabeliã  que  será.  organizada  pelo  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império. 

Art.  29.  Todos  os  mezes  o  Director  apresentará 
ao  referido  Ministro  as  contas  documentadas  da 
receita  e  despeza  do  mez  antecedente,  as  quaes 
comprehenderáõ  os  vencimentos  de  todos  os  em- 
pregados e  serventes  que  não  tiverem  assentamento 
no  Thesouro  Nacional,  bem  como  as  demais  des- 
pezas especiflcadas  por  verbas,  dentro  dos  limites 
marcados  na  tabeliã  e  sempre  na  proporção  do 
numero  dos  alumnos  e  do  pessoal  eíieclivo  do 
Instituto.  Verificadas  as  contas  com  os  documentos 
que  as  justifiquem ,  serão  expedidas  as  precisas 
ordens  para  o  seu  pagamento. 

Acompanhará  a  remessa  das  referidas  contas  uma 
cópia  da  folha  mensal  dos  empregados  que  forem 
pagos  ^  directamente  no  Thesouro  Nacional,  com 
indicação  das  faltas  que  tiverem  dado  em  cada 
mez. 

Art.  30.  Se  o  Governo  entender  conveniente, 
mandará  adiantar  ao  Director,  no  começo  de  cada 
exercício,  a  quantia  que  julgar  sufficiente,  para  que 
este  possa  occorrer,  em  cada  mez,  ás  despezas  de 
prompto  pagamento. 

Apl.  31.  Ficão  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  49  de  Dezombro 
de  4867.— /05^  Joaquim  Fernandes  Torres* 
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JaIicIIa  áaa  vemelMenfos  «los  empvegatfos,  e  As  «lespeKms 

«l«  iMSlilate  «lo8  Sardos-Madtos* 


1  Director f 

1  Professor • I:600ÍH)00 

1  Professora i:4aojiooi^ 

i  Capellâo 6001000 

f  Inspector  de  alumnos ttoonooo 

1  iDspectora  de  alumnas KOOfOOO 

i  Roupeira,  enfermeira  e  dispenseira.  KOOIOOO 

1  Criada 360ji000 

1  Gozinlieiro 480«ooo 

4  Serventes  a  3001000 1:4IO|000      7:380|000 


■N 


Alimentaçàú. 

20  Alumnos  e  três  empregados  a  720  réis 

por  dia,  365  dias , 6:0I4|¥M 

O  Pessoas  do  serviço  a  300  réis  por  dia, 

365  dias 7890400    «:S3UM0 


Roupa,  concertot,  calçado,  miudezas,  etc. 

90  Alumnos  a  80|O0O I:€00i0i6 

Enfermaria,  medico  e  botica 800|000 

Diversas:  Illuminação,  livros,  papel  e  outros  ob- 
jectos do  ensino  eguisamentos  para  capella.  1:9001000 
Extraordinárias:  Despezas  não  classificadas,  e  im- 
previstas  ,  ttAlOOO 

i8:ii2S800 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Dezembro  de  Í8t7.— 'Jot^ 
Joaquim  Fernandes  Torres, 


j 
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DECRETO  N.  4047  —  de  ií  de  dezembro  de  1867. 

Declara  de  scguiuia  cntrancia  a   Comarca  de  Obidos>  creadar 

aa  Proviucia  do  Pará«^ 

Hei  por  bera  Decretar  o  seguinte: 

Fica  declarada  de  segunda  entrancia  a  Comarca  de 
Óbidos,  creada  na  Provincia  do  Pará  pela  Lei  da 
respectiva  Assembléa  Legislativa  numero  quinhentos 
e  vmte  de  vinte  três  de  Setembro  do  corrente  anão. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con-^ 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragcsimoF^ 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

■ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada* 


DECRETO  y.    4048— DE  21    DE  DEZEMBRO  DE  f867. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Óbidos, 

crêada  oa  Proviocia  do  Pará. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Óbidos,  na  Provincia  do  Pará,  terá  o  ordenado 
annual   de  oitocentos  mil  réis. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  4049  — de  21  de  dezembro  Dfc  1867- 

Marca  o  primeiro  uniforme  para  o  Batalbão  de  fnfaiiUrta' 
numero*  cinco  do  serviço  aclivo  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  Sauia  Calharina. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  ila 
Província  de  Saula  Calharina,  liei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  Uunico.  O  Batallulo  de  Infantaria  numero 
cinco  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia de  Santa  Gatharina,  usará  em  primeiro  uni- 
formo de  sobrecasacas  de  panno  azul  ferrete,  golas 
e  canhões  do  mesmo  panno,  e  kepis  com  penacho 
escarlate,  tudo  conforme  o  íigurino  junto. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Heu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete»  quadra- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império.  i 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Ma?Him  Francisco  Ribewo  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4050— de  2«  de  dezembro  de  1867. 

Gréa  mais  um  Batalhão   de  Infantaria  do  serviço  activo   no 
.  Município  dsi  Villa  Viçosa  da  Província  do  Ceará. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Ceará,  Uei  por  bem  Decretar  o  ser 
guihte : 

artigo  Único.  Fica  creado  no  dislricto  de  Villa 
Viçosa,  da  Província  do  Ceará,  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  dos  Municípios  da  Granja  e  an- 
nexo,  da  mesma  Provincia,  mais  um  Batalhão  de  In* 


\ 
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faiilaria,  com  seis  Companhios,  c  a  designação  de 
quarenta  e  Ires  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua 
parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente 
da  Província,  na  forma  da  Lei. 

• 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  ura  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  A^idrada. 


DECRETO  N.  4051  —  ds  21  de  dezembro  de  1807. 

Eíeva  â  categoria  de  Batalhão  a  Companhia  da  reserva  orgaui- 
sada  no  Município  da  Villa  Viçosa.da  Província  do  Ceará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  elevada  á  categoria  de  Batalhão, 
com  quatro  Companhias,  e  a  desighação  de  terceiro, 
a  Companhia  da  Guarda  Nacional  do  serviço  da  re- 
serva, organisada  no  Município  da  Villa  Viçosa  da 
Provinda  do  Ceará. 

Art.  2*'  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  inú- 
mero mil  setecentos  trinta  eum  do  primeiro  de  Março 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Cçn- 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império . 

'    Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador- 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  4052--BB  28  de  dezembro  D£  1867. 

Dá  Regulamente  para  a  arrecadação  do  imposto  pessoal. 

Usando  da  autorísação  conferida  pelos  arts.  10  e  3< 
da  Lei  n.*  4507  de  26  de  Setembro  do  corrente  anno  : 
e  Tendo  Ouvido  o  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado ;  Hei  por  bem  que  na  arreca* 
dação  do  imposto  pessoal  se  observe  o  Regulamento 
que  com  este  baixa  assignado  por  Zacarias  de  Góes 
e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


BegnlaMenlo  m  que  se  refere  o  Deerelo  melais. 


CAPITULO  I. 
Do  imposto  pessoal,  sua  quota  e  isenções, 

Ari.  4.^  O  imposto  pessoal,  creado  pelo  art.  40  da 
Lei  n.«  1507  de  26  de  Setembro  de  4867,  é  devido 
por  toda  a  pessoa  nacional  ou  estrangeira,  que  residir 
no  Império  e  tiver  por  sua  conta  casa  de  Uabita<^o  , 

arrendada  ou  própria,  ainda  que  nella  não  more.  k 

Ari.  2.*    Enlende-se  por  casa  de  habitação,  para  i 

os  effeilos  do  artigo  antecedente,  todo  o  focal  mo- 
biliado, gue  o  contribuinte  tiver  á  sua  disposição, 
n  respectivas  dependências,  como,  cocheiras,  cavai- 
laricas,  quintal,  pequena  horta  e  jardim  para  uso  ou 
recreio  do  morador,  excluído  o  terreno  annexo  de 
maior  extensão  ,  inculto,  ou  que  pelo  eenero  de 
cultura  participe  da  natureza  dos  estabeleciíQentos 
agrícolas. 


^  463  — 

Art.  3.*  O  imposto  não  comprehende  (Lei  n/íbOT 
de  26  de  Setembro  de  4867  arL  40^1.°): 

4.*  Os  ediíicios  ou  parte  de  edifícios  destinados 
exclusivamente  á  industria  agrícola,  pastoril  ou 
fabril  e  á  residência  dos  respectivos  trabalhadores 
«  operários. 

.  2.0  A  parle  do  prédio  occupada  por  loja,  oí&cina, 
escriptorio  e  estabelecimento  de  industria  ou  pro- 
fissão, ainda  que  isenta  do  imposto  sobre  as  in- 
dustrias e  profissões. 

S.""  Os  armazéns  de  deposito,  fabricas  e  estabe- 
lecimentos, quando,  não  constituindo  casas  de  ha- 
bitação, neíles  apenas  durmão  caixeiros  ou  outros 
prepostos  para  guarda  dos  mesmos  estabeleci- 
mentos. 

Art.  4."*  A  quota  do  imposto  é  de  3  V.  sobre  o 
valor  locativo  do  prédio  ou  parte  do  prédio  : 

4.*  De  480j|^00  e  mais  na  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

2."*  De  480^000  e  mais  nas  cidades  capitães  das 
Províncias  do  Rio  Janeiro,  S.  Paulo,  S.  Pedro,  Bahia, 
Pernambuco,  Maranhão  e  Pará. 

Z.""  De  420^000  e  mais  nas  outras  Cidades. 

4.''  De  60^000  e  mais  nos  outros  lugares  (  Lei 
cit.  art.  40). 

§  Único.  O  valor  locativo  será  fixado  pelo  modo 
determinado  nosarts.  48  a  22  deste  Regulamento. 

Art.  5.""  São  isentos  do  imposto  (Lei  cit.  art.  40 

Í2/): 

4.''  Os  membros  do  Corpo  diplomático  estran- 
geiro . 

2.''  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules 
e  agentes  consulares,  que  forem  estrangeiros,  salvo 
•sendo  proprietários  ou  possuidores  temporários  de 
bens  immoveis,  bem  como  se  exercerem  o  cóno- 
mercio  ou  oulra  industria,  caso  em  que  fícaráõ  su- 
jeitos ao  imposto  nos  termos  do  presente  Regu- 
lamento. 

S.*"  Os  ofiiciaes  do  Exercito  e  Armada,  que  esti- 
•^erem  em  effectívo  serviço  de  corpos  aquartelados, 
a  bordo  des  navios  do  Estado  ou  em  campanha. 

4.*  As  pessoas,  que  pagarem  o  imposto  sobre  os 
vencimentos  na  conformidade  do  Decreto  n.®  3977 
de  42  de  Outubro  de  4867. 

-  5.*  Os  paços  episcopaes,  os  conventos,  as  casas 
-de  misericórdia  e  hospitaes  de  caridade,  os  reco- 
lhimentos, os  seminários  e  os  estabelecimentos  de 
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piedade,  bcncfíccncia  ou  instrucçiío  mantidos  pelos 
cofres  públicos  geraes,  provinciaes  ou  muuicipaes. 

^^  Os  templos,  igrejas,  capellas,  matrizes,  e  todos 
os  ediíicios  destinados  ao  serviço  do  Estado,  pro-- 
vinciasou  municípios. 

§  1.*  A  disposição  do  n.""  3  deste  artiffo  é  exten- 
siva aos  ofiiciaes  da  Guarda  Nacional  e  dos  Corpos 
de  Voluntários  da  Pátria  e  de  Policia,  que  se  acharem 
em  campanha,  ou  emquanto  estiverem  incorporados 
ao  exercito. 

§  2.°  A  disposição  do  n.""  5  comprehende  somente 
os  que,  em  razão  da  profissão,  emprego  e  estado, 
residirem  no  edifício  ao  convento,  corporação  ou 
estabelecimento. 

§  3."  A  disposição  do  n."  6  não  comprehende 
as  pessoas,  que  morarem  em  casas  annexas  aos 
templos,  igrejas,  capellas  e  matrizes,  ou  em  prédios 
do  Estado,  províncias,  municípios  e  estabelecimentos 
públicos,  ainda  que  graluilameule. 


CAPITULO  lí. 


Do  lançamento  do  imposto. 


Art.  G.t"  Os  districtos  fiscaes  mais  populosos  poderão, 
para  facilidade  e  celeridade  do  lançamento,  ser 
divididos,  com  a  possível  igualdade,  em  secções 
designadas  por  números,  compondo-se  cada  uma 
delias  de  ruas  inteiras  e  pelo  modo  que  mais  con- 
veniente fôr. 

Esta  divisão  é  da  competência  dos  Administra- 
dores das  Recebedorias,  que  a  submatteráõ  á  aprpro** 
vação  do  Ministro  da  Fazenda  na  Corte  e  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  e  á  dos  Inspectores  das  Thesou« 
rarias  nas  outras  Províncias,  pondo-a  todavia  logo 
'  em  execução. 

Art.  7.<»  O  lançamento  annual  do  imposto  come^- 
cará  no  l.""  de  Maio  e  deverá  concluir-se  no  mais 
Dreve  espaço  de  tempo  que  possível  fôr. 

Art.  8."^  O  Lançador  subdividirá  a  respectiva 
secção  em  certo  numero  de  ruas,  e,  antes  de  co- 
meçar as  suas  operações  em  cada  uma  destas  sub- 
divisões, declarará  por  annuncios  aíRxados  nos  lu- 
gares do  costume  e  nns  folhas  publicas  quaes  as 


\ 
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ruas  ou  lugares  em  que  se  lerá  de  proceder  aor 
lançamento,  prevenindo  os  locatários  dos  prédios 
de  que  devem  exhibir  os  recibos  e  contractos  de 
arrendamento,  á  vista  dos  quaes  tem  de  ser  jQiada 
a  quota  do  imposto. 

Ari.  O.**  O  lançamento  será  dirigido  pelo  Lançador 
da  respectiva  secção,  escripto  por  um  empregado 
da  Recebedoria,  que  servirá  de  Escrivão,  revisto 
pelo  Escrivão  da  mesma  Recebedoria,  e  conterá: 

4.<»  A  situação  da  casa. 

2.*  O  nome  da  pessoa  sujeita  ao  imposto. 

3.*  A  sua  profissão. 

4.»  O  valor  locativo  sobre  que  tem  de  recahir  o 
imposto  (Modelo  annexo  n."  1). 

Art.  40.  E'  da  allribuição  do  Administrador  da  Re- 
cebedoria inspeccionar  e  fiscalisar  o  processo  do 
lançamento,  corrigindo-o  e  mandando  reformar, 
como  entender  conveniente,  o  que  não  estiver  con- 
forme as  disposições  do  presente  Regulamento  e 
ordenar,  lindo  o  dito  processo,  a  organisaçào  da 
estatística  do  imposto  no  respectivo  districto  (De- 
creto n.*  2554  e  Regulamento  de  47  de  Março  de  1860, 
art.  30  §23). 

Art.  H.  Incumbe  ao  Escrivão  da  Recebedoria  (Dec* 
n.«  2554  e  Reg.  cit.,  art.  33  §20): 

4.*  Examinar  os  arrolamentos  organisados  pelos 
empregados,  que  servirem  de  Escrivães  do  lança- 
mento e  corrigir  os  defeitos  que  tiverem,  debaixa 
da  inspecção  do  Administrador. 

2.«  Referendar  o  encerramento  do  livro  da  in- 
scripçáo  do  imposto  juntamente  com  o  empregado 
que  copiar  os  sobreditos  róes,  com  a  data  do  dia 
em  que  se  tiver  concluído  o  lançamento. 

Ari.  42.  Incumbe  ao  empregado  que  servir  de  Es- 
crivão do  lançamento  (Dec.  n."  2554  e  Reg.  cit., 
art.  35): 

4  .•  Acompanhar  o  respectivo  Lançador  e  ossislií 
ao  exame  e  revisão  dos  recibos  e  arrendamentos, 
arbitramentos  e  mais  diligencias,  que  forem  precisas, 
reduzindo  a  escripto  todos  os  actos  de  oíficio,  de  qué 
dará  fé. 

2.  Organisar  os  arrolamentos  ou  descripçôo  dos 
prédios,  com  a  declaração  dos  nomes  das  ruas, 
travessas,  praças,  etc,  numeração  das  casas,  anda- 
res e  lojas,  que  houver  debaixo  dessa  mesma  nume- 
ração; estado  em  que  se  acharem,  seemruina,  em 
obras  ou  desoccupadas ;  rendimento  annual  delias; 
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Bomes  dos  proprielarios,  que  as  occupareiDi  e  àoê 
inquilinos»  e  todas  as  mais  circumstancias  essen* 
ciaes  para  a  feitura  do  lançamento  e  da  estatística. 
Os  róes  serão  escriplurados  pela  ordem  numérica, 
e,  depois  de  conferidos,  assignados  pelo  Escrivão 
e  Lançador. 

3.'»  Entregar,  no  principio  de  cada  semana,  ao 
Escrivão  da  Recebcaoria  o  processo  do  lançameulo 
da  arilerior,  o  qual,  acliando-o  legal,  porá  nelle  o 
seu— visto— e  o  devolverá  logo  ao  Escriplurario  in- 
cumbido do  livro  da  inscripção  do  imposto. 

Art.  13.  E'  da  attribuiçâo  do  Lançador  (Dcc,  n.' 
2554  e  Reg.  cit.  art.  37.): 

4.«  Examinar  e  verificar  o  valor  locativo  dos  prédios 
constante  dos  recibos  ou  arrendamentos,  não  atten- 
dendo  aos  que  parecerem  dolosos  ou  lesivos,  ou 
contiverem  aiçum  vicio,  ou  por  qualquer  outra 
circumstancia  íorem  claramente  suspeitos  de  fraude, 
e  lixando  nestes  c^sos  o  preço  provável  do  aluguel, 
que  poderião  render  em  relação  á  capacidade  e 
localidade  delles,  e  ao  lempo  do  lançamento, 
ou  aluguel  pago  por  outros  semelhantes.  Em  lodos 
ôs  recibos  c  arrendamentos,  que  forem  apresentados, 
porá  o  Lançador  a  nota  de— visto— datada  e  rubri- 
cada por  elle  em  lugar  d*onde  não  possa  ser  tirada. 

2.°  Arbitrar,  quanto  aos  prédios  òccupadós  pelos 
próprios  donos  e  outros,  que  dependão  de  arbitra- 
mento, o  que  poderião  render  se  fossem  alugados. 

3."  Averiguar  as  lacunas,  que  se  acharem  nos  róes 
no  acto  da  inspecção  dos  prédios,  que  devào  ser 
addicionados  para  completar- se  o  lançamento;  ou 
as  mudanças  occorridas  provenientes,  por  ex.:  de 
fallecimento,  de  habitação  de  prédios  de  novo  edi- 
ficados, de  mudança  de  residência  para  o  districto, 
de  acharem-se  mobiliados  prédios  que  o  não  es- 
tavão,  por  serem  estabelecimentos  industriaes  ou 
outra  circumstancia. 

Art.  44.  O  lançamento  será  notificado  aos  coWecta- 
dos  inscriptos  pela  primeira  vez  e  quando  houver 
alteração  para  mais  em  relação  ao  exercício  ante- 
rior, por  meio  de  uma  nota,  que  lhes  entregarão  os 
Lançadores,  mencionando  o  aluguel  do  prédio  e  a 
quota  do  imposto,  no  reverso  da  qual  serão  trans* 
criptas  as  principaes  disposições  regulamentares 
concernentos  aos  deveres  dos  collectados  (Modelo 
annexo  n.'  2). 

I  Único.  Se  os  collectados  não  forem  encontrados. 
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publícar-se-hão  sens  nomes  pelas  folhas  publicasi. 
a  ílra  de  que  possào  allegar  em  tempo  o  que  fôr  a 
bem  de  seu  direito  e  interpor  os  recursos,  que  as 
leis  lacullão  (Decreto  n.*  2551  e  Reg.  de  17  de  Março 
deí860arls.77e78). 

Art.  45.  Concluido  o  arrolamento  das  pessoas,  pro- 
ceder-se-ha  na  Recebedoria  ao  lançamento  das  de- 
clarações que  contiverem  os  róes,  e  da  guota  cor- 
respondente aos  collectados  no  livro  da  inscripçáó 
do  miposto. 

§  Único.  Todas  as  notas,  que  se  houver  de  fazer 
no  livro,  de  que  trata  este  artigo,  deveráõ  ser  es- 
criptas  nas  folhas  em  branco,  que  para  esse  efffeito 
se  reservarão  no  íim  do  dito  livro,  fazendo-se  na 
coliJtnna  das  observações  unicamente  a  chamada 
por  meio  de  números.  Estas  notas  serão  datadas 
e  assignadas  pelo  empregado,  que  as  lançar  e  nellas 
se  mencionará  em  resumo  o  que  fôr  essencial*  para 
esclarecer  ou  justificar  a  alteração  feita  no  lança- 
mento, como  despachos,  ordens  e  documentos' 

Art.  46.  Feito  o  lançamento,  o  Administrador  da 
Recebedoria,  por  editaes  affixados  nos  lugares  do 
costume  e  nas  folhas  publicas,  convidará  as  pessoas, 
que  tiverem  sido  nelle  incluídas,    para  dentro  do 

Í)razo  legal  apresentarem  as  reclamações,  que  lhes 
áculfa  o  presente  Regulamento. 

§  Único.  As  referidas  pessoas  poderão  mesmo 
examinar  na  Repartição  o  livro  do  lançamento, 
mediante  permissão  do  respectivo  Chefe. 

Art.  47.  O  lançamento  comprehende: 

4  .•  As  casas  de  nabitação  (lue  o  coHeclado  tiver  por 
sua  conta  no  districto,  ainda  que  nelle  não  resida. 

2.«  As  pessoas  que  morarem  em  prédios  de  par- 
ticulares gratuitamente,  salva  a  disposição  do  art. 
5.*n.«5  e  §  2.» 

Art.  48.  As  divisões  ou  alojamentos  de  um  mesmo 
prédio  occupados  por  diíTerenles  pessoas,  que  não 
vivão  em  commum,  considerão-sé  casas  de  habi- 
tarão distinctas. 

§  Único.  Esta  disposição  não  compreliende  os 
boteis,  hospedarias  e  estabelecimentos  semelhantes. 

Art.  49.  O  imposto  é  devido  pelo  anno  inteiro. 

§  4.*»  O  colíectado  que,  no  decurso  do  exercício,, 
se  mudar  para  outra  casa  de  habitação  de  maior  oix 
menor  aluguel,  não  íicará  sujeito  a  augmenlo,  neia 
terA  direito  a  diminuição  de  quota. 

§  2.«  O  que,  no  decursa  do  exercício,  se  mudar 


para  outro  districto,  não  fica  sujaito  ao  imposto  desse 
exercício  no  districto  da  nova  residência,  provando 
que  naquelle  d^onde  sahio  está  incluído  no  lança- 
mento ou  pagou  o  mesmo  imposto. 

Ari.  20.  O  valor  locativo  do  prédio,  que  deve  ser- 
:rir  de  base  á  quota  de  3 '/o,  de  que  trata  o  art.  4.*. 
será  o  preço  do  aluguel  annual,  constante  dos  reci- 
bos e  arrendamentos  ou  arbitrado  pelos  Lançadores 
(Lei  4507  de  26  de  Setembro  de  1867,  art.  40  §  4.0- 

Art.  21 .  O  arbitramento  será  feito  cora  attenção 
á  localidade  e  capacidade  do  prédio,  tomando  -se 
por  termo  de  comparação  o  aluguel  das  casas  mais 
próximas  e  da  mesma  capacidade,  pouco  mais  ou 
menos,  e  terá  lugar: 

4.«  Quando  o  prédio  fôr  occupado  pelo  proprie- 
lario  ou  por  pessoa,  xjue  nelle  habite  gratuitamente. 

2.«  Quando  os  conectados,  sob  qualquer  pre- 
texto, não  apresentarem  no  acto  do  lançamento  os 
recibos  ou  arrendamentos,  ou  estes  forem  visivel- 
mente suspeitos  de  fraude  em  prejuizo  do  imposto. 

3.®  Quando  no  prédio  existir  loja,  officina,  es- 
criptorio  ou  estabelecimento  de  industria  ou  pro- 
fissão i>ara  separar-se  a  parte  correspondente  do 
aluguel. 

4.*  Quando  parle  do  prédio  for  exclusivamente 
consagrada  á  agricultura  ou  industria,  para  separar- 
se  o  aluguel  a  essa  parte  correspondente. 

5.*  Quando  o  prédio  fôr  destinado  a  hotel,  hospe- 
daria, collegio,  hospital  e  outros  estabelecimentos 
semelhantes  para  separar-se  a  parte  correspondente 
aosguartos,  aulas,  dormitórios,  refeitórios,  enfer- 
marias e  outras  divisões  próprias  de  taes  estabeleci- 
mentos, ficando  sujeita  ao  imposto  somente  a  parte 
do  ediflcio  habitada  pelo  dono,  director  ou  chefe  e 
seus  preposlos . 

6.«  Em  todos  os  casos  em  que  se  tornar  absoluta- 
mente necessário,  por  constar  apenas  dos  recibos  e 
arrendamentos  o  aluguel  liquido  de  encargos  im- 
postos ao  locatário,  ou  por  outra  circumstancia  se- 
melhante, que  influa  sensivelmente  no  valor  locativo. 

§  4-*  Se  os  prédios  forem  occupados  por  pes- 
soas reconhecidamente  necessitadas,  o  arbitramento 
do  aluguel  será  feito  com  moderação,  devendo 
isto  constar  por  especial  declaração  no  lançamento. 

§  2.'  No  arbitramento  do  valor  locativo,  attender- 
s^-ha  somente  ao  ediíicioou  parle  delle,  e  não  á  mo-^ 
bilia,  sua  importancia^so  ou  destino. 
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.  AH.  22.  A  pessoa,  que  por  sua  profissão,  ou  renda 
particular,  tiver  notoriamenle  meios  de  vida  suffi- 
cientes,  é  sujeita  ao  imposto,  ainda  que  habite  em 
commum  com  outras.  Não  se  admittirá,  porém,  di-^* 
visão  do  valor  locativo,  ficando  uma  responsável  pelo 
imposto  de  toda  a  casa,  conforme  as  declarações  que 
se  fizerem  ao  Lançador. 

§  Unicd.  Se  alguma  das  referidas  pessoas  fôr 
isentado  imposto,  proceder-se-lia' ao  arbitramento 
para  separar-se  a  parte  correspondente  do  valor  lo- 
ualivo. 

Art.  23.  As  attribuicões  conferidas  neste  Regula- 
mento aos  Administradores  das  Recebedorias  e  seus 
Escrivães  serão  exercidas,  nos  lugares  onde  não  as 
houver, .  pelos  Inspectores  das  Alfandegas  e  seus 
Ajudantes  ou  emoregados  por  estes  designados,  e 

f»elos  Administradores  das  Mesas  de  Rendas,  Col- 
ectores e  seus  respectivos  Escrivães . 

Art.  24.  As  attribuicões  conferidas  pelo  mesmo  Re- 
gulamento aos  Lançadores  das  Recebedorias  serão 
exercidas,  nos  lugares  onde  não  as  houver,  pelos 
Inspectores  das  Alfandegas  ou  empregados,  que 
forem  por  elles  designados  para  servirem  de  Lança- 
dores, e  pelos  Administradores  das  Mesas  de  Rendas 
G  CoUectores. 

8  Único.  Os  Inspectores  das  Alfandegas  e  os  Admi- 
nistradores das  Mesas  de  Rendas,  Collcctores  e  seus 
Escrivães,  poderão  commetler,  estes  aos  seus  agen- 
tes e  ajudantes,  e  aquclles  aos  seus  empregados,  o 
encargo  do  lançamento  do  imposto,  designando  um 
delles  para  servir  de  Lançador  e  outro  de  Escrivão 
(Reg.  de  49  de  Set.  de  1860  arts.  508  e  731). 

Ari.  25.  O  Lançador  poderá  e  deverá  pedir  esclare- 
cimentos, quando  se  tornem  precisos,  aos  Inspec- 
tores de  quarteirão,  Parochos,  Repartições  publicas 
e  mesmo  aos  particulares,  que  possão  ter  conheci- 
mento dos  contribuintes. 

Art.  26.  Os  Escrivães  do  lançamento  responderáõ 
por  quaesquer  omissões  ou  enganos  na  escriptura- 
ção,  de  que  possa  resultar  prejuízo  não  só  á  Fazen- 
da Nacional  como  ás  partes  interessadas*  as  quaes, 
em  tal  caso,  serão  eífectivamente  indemnisadas  pelos 
mesmos  Escrivães.  Igualmente  os  Lançadores  que, 
por  abuso  de  suas  attribuicões,  ou  por  ódio  ou 
affeição,  arbitrarem  maior  ou  menor  imposto,  do 
que  o  legitimamente  cobravel,  além  de  incorrerem 
nas  penas  dos  arts.  129  e  135  do  Código  Criminal, 
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Ocaráõ  responsáveis  á  Fazenda  Naeional  peTa  dimi- 
nuirão, e  aos  prejudicados  pelo  excesso  que  fôr 
verificado  por  oulros  Lançadores  nomeados  (zd  hoa 
pelos  Adralnistradores  diis  Recebedorias  (Regula- 
mento de  46  de  Abril  de  484â  art.  S6). 

Ari.  27,  As  pessoas,  que  injuriarem  os  empregados 
incumbidos  ao  lançamento  do  imposto,  nos  aclos 
de  seu  oflkio,  ou  se  portarem  de  modo  que  per- 
turbe os  r^eridos  actos,  serão  autoadas  peio  Escri- 
vão do  lançamento,  e  presas  á  ordem  da  autoridade^ 
policiaU  a  quem  será  enviada  de  officio  a  parte  cir- 
eumsianciada  do  delicto,  assignada  pelo  Lançador» 
para  proceder-se  na  fómni  das  leis  criminaes  (Regi 
cit.  art*  27>. 

Art.  28.  Os  empregados  ineunobidos  do  hnça- 
mento  não  poderão,  com  o  pretexto  de  verificação 
do  valor  locativo,  entrar  nas  casas  de  habitação» 
sem  o  consentimento  dos  moradores,  sob  pen» 
de  demissão  além  das  comminadas  no  Código 
Criminal,  devendo  guiar-se  pelas  declarações  dost 
mesmos  moradores,  comprovadas  pelos  recibos  e- 
contractos  de  arrendamento,  e,  na  falta  destes  ele- 
mentos, proceder  ao  arbitramento  na  conformMlad& 
do  art.  34. 


GAPrruLa  iir 


Das  reclamações* 


Art.  29.  As  reclamações  dos  collectados  contra  o 
lançamento  podem  ter   lugar: 

4  .•  para  exoneração  ou  reducção  do  imposto  exi- 
gida pelo  collectaao  por  estar  indevida  ou  exces- 
sivamente taxado,  como  nos  casos  de  inclusão  de- 
pessoas  não  sujeitas  ao  imposto,  erro  na  designa- 
ção das  pessoas  ou  moradas,  injustiça  na  tixação 
do  valor  locativo  ou  mudança  de  residência. 

2.«  para   remissão  total  ou  parcial  do  imposto 

{)edida  por  molivo  de  perda  total  ou  parcial  das 
acuidades  contribuintes,  como  nos  casos  de  in- 
cêndio ou  outra  circumstancia  extraordinária  at- 
lendivel. 

Ari.  30.  As  reclamações  tendentes  á  exoneração- 
ou  reducção  do  imposto,  nos  casos  do  n.*  4  do 


T-  471  — 

htúgo  antecedenle»  podem  ser  intentadas  duranlQ 
p  lançamento  até  o  dia  30  de  Novembro,  sob  pena 
âe  nao  serem  depois  admittidas. 

§  4/  Fora  do  prazo  marcado  neste  artigo»  nenhuma 
reclamação  será  admittida  pelos  chefes  das  Estações 
de  arrecadação  senão: 

1.^  por  ordem  do  Ministro  da  Fazenda  na  Côrtfi  e 
Província  do  Rio  de  Janeiro  e  dos  Inspectores  das 
Thesourarias  nas  outras  Provincias,  no  caso  de  inci- 
dente não  previsto,  justificado  perante  as  mesmas  Au- 
toridades. 

2."  pelas  pessoas,  que  sem  fundamento  algum 
forem  collectadas  para  o  imposto  pessoal,  ou  aquém 
por  direito  compelir  o  beneficio  de  restituição. 

3.®  pelos  coUectados,  que  forem  comprehendídos 
no  lançamento  depois  de  findo  o  processo,  por  qual- 
quer circumstancia  extraordinária,  devendo  porém 
neste  caso  <as  reclamações  ser  intentadas  dentro  do 
prazo  de  30  dias,  que  fôr  marcado  em  a  nota»  do 
que  trata  o  art.  U. 

§  2.'  As  petições  serão  dirigidas  ao  chefe  da  Es- 
tação de  arrecadação,  instruídas  com  os  documentos 
que  os  reclamantes  julguem  a  bem  de  seu  direito, 
e  entregues  na  mesma  estação. 

i  3/  As  reclamações,  informadas  por  escripto 
pelos  Lançadores,  e  por  quem  mais  convier,  serão 
decididas  administrativamente,  dando-se  o  motivo 
das  decisões  quando  as  mesmas  reclamações  forem 
julgadas  improcedentes,  e  entregando-se  aos  recla- 
mantes os  documentos,  nue  as  acompanharem. 

Art.  34 .  Das  decisões  nos  chefes  das  Estações  de 
arrecadação  haverá  recurso,  no  prazo  de  30  dias,  sem 
eíTeito  suspensivo,  na  conformidade  dos  arts.  28  do 
Decreto  n.*  2343  de  29  de  Janeiro  de  4859,  e  60  a 
67|  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  né""  2554  de 
47  de  Março  de  4860: 

4.''  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  para 
o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional. 

2.''  nas  outras  Provincias,  para  as  Thesourarias 
de  Fazenda,  e  destas  para  o  mesmo  Tribunal. 

S^  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  para  o  Con-* 
selho  de  Estado.     ^ 

§  Único.  A  disposição  deste  artigo  é  extensiva  ao 
arbitramento  do  valor  locativo  (Lei  n.^  4507  de  26 
de  Setembro  de  4867,  art.  40  §  4.«). 

Art.  32.  As  petições  para  remissão  do  imposto, 
nos  casos  do  n.°  2  do  art.  29,  poderão  ser  diri-^ 
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gidas  em  qualquer  tempo,  ao  Minislro  da  Fazen- 
da na  Còrle  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  aoaf 
Inspectores  das  Thesourarias  nas  outras  ProTincias, 
por  intermédio  das  estações  e  repartições  fiscaes 
competentes. 

§  Único.  As  decisões  dos  InspCores  flcão  depen- 
dentes da  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 


CAPITULO    IV. 


Do  tempo  e  modo  da  cobrança. 


Ari.  33.  A  cobrança  do  imposto  pessoal  será  reali- 
sada  A  boca  do  cofre  das  Estacões  de  arrecadação, 
das  9  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde,  precedendo 
annuncios  por  editaes  nos  lugares  do  costume  e 
nas  (olhas  publicas: 

1.'  nos  mezes  de  Outubro  e  Novembro,  se  o  im- 
posto náo  exceder  de  12|J. 

í.«  em  duas  prestações  iguaes,  a  4.*  nos  mexe» 
do  Outubro  e  Novembro,  e  a  2.«  nos  de  Abril  e 
Maio,  quando  o  im|)osto  exceder  de  42$. 

3.*  antes  dos  prazos  marcados,  se  os  coUectados 
assim  o  quizcrem,  ou  sendo  necessário  acautelar 
os  direitos  da  Fazenda  Nacional  por  motivo  de  aber- 
tura de  iallenc  a  ou  de  cbiio  do  contribuinte. 

Ari.  34.  Todos  os  obrigados  ao  imposto,  que  o 
não  pagarem  dentro  dos  referidos  prazos,  incorreráõ 
na  multa  de  6«/o  do  valor  do  mesmo  imposto  (Lei 
n.**  4507  de  26  de  Setembro  de  48G7,  art.  30). 

Aquelles  que  não  satisfizerem  voluntariamente, 
serão  executados  pelo  imposto  devido  e  multa  in- 
corrida. 

Art.  35.  O  imposto  pessoal  não  será  considerado 
ónus  real,  nem  o  proprietário  do  prédio  respon- 
sável pelo    imposto  devido  pelo  inquilino. 

Art.  36.  A  cobrança  não  realisada  a  boca  do  cofre 
poderá  ser  agenciacla,  antes  do  recurso  ao  meio 
executivo,  pelos  Cobradores  das  Recebedorias,  ou, 
nos  lugares  populosos,  e  precedendo  autorisaçáo 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  por  agentes  dos  chefes 
das  outras  Estações  fiscaes,  ou  dos  Thesoureiros 
das   mesmas  Estacões,  onde  os  houver. 

§  4  .•  Os  chefes  dài  Estações  fiscaes,  ou  os  Thesou* 
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reiros    scríio   responsáveis   por  ostes  agentes,  de 
quem   poderão  exigir  fiança  idónea. 

§  2.«  Aos  mesmos  agentes  abonar-se^ha  metade  da 
multa  por  elles  arrecadada  no  domicilio  dos  con-^ 
trjbuintes»  na  conformidade  da  circular  n>  37  de 
30  de  Sclemlírodc  4867. 

§  3.*  O  produclo  arrecadado  pelos  agentes  será 
entregue,  onde  iiouver  Kecebedorias,  no  ultimo  dia 
ulil  da  cada  semana,  e  nos  demais  lugares»  nos 
prazos  que  forem  marcados  pelos  referidos  chefes  J 
Serão  apresentados  nesse  acto  os  conhecimentos 
em  ser,  reputando-se  cobrados  os  que  faltarem. 

§  4.'  Os  ditos  agentes  poderão  ser  despedidos  pelos 
chefes  das  Estações  liscacs,  quando  estes  assim  o 
entenderem  conveniente. 

xVrt.  37.  O  prazo -da  cobrança  do  imposto  no  do- 
micilio dos  devedores  será  annuncíado  por  editaes 
das  Estações  de  arrecadação,  aflixados  nos  lugares 
do  costume,  o  nas.  folhas  publicas. 

Art.  38.  No  livro  do  lançamento  do  imposto  serão 
inscriptas  as  datas  dos  pagamentos  o  os  números 
dos  conhecimentos  de  talão,  que  se  extrahirem,  con- 
forme o  modelo  annexo  n.«  3. 

Art.  39.  O  expediente  das  Estações  de  arrecada- 
ção será  prorogado,  sempre  que  a  aflluencia  dos 
contribuintes  o  tornar  upcessario  nos  últimos  dias 
dos  prazos  marcados  no  art.  33  para  a  cobrança 
do  imposto. 

§  Único.  S3,  não  obstante  a  prorogação  de  hora, 
alguns  contribuintes  deixarem  de  ser  aviados  por 
falta  de  tempo  no  ultimo  dia  do  prazo,  o  chefe  da 
estação  fiscal  fará  relacionar  os  seus  nomes,  a  fim 
de  admittil-os  ao  pagamento  sem  multa  até  o  dia 
5  do  mez  seguinte,  sendo  a  relação  assignada  pelo 
cJieíe  no  mesmo  dia  (Dcc.  n.*»  2551  e  Reg.  de  17 
de  Mnrco  de  1861),  arts.  68  o  60). 


CAI^ÍTI  Í.O  V. 


Dii  flscalisa^ãú  e  ronf ah ií idade. 


Art.  iO.  A  fiscalisação  do  lançamento  edo  imposto 
pessoal  se  fará  do  mesmo  modo  estabelecido  nos 
regulamentos  dos  impostos   lançados. 

LEIS  DK  IdGT.     PARTR  II.  60 
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Ari.  41.  Haverá  para  o  cxpedienle  e  contabilidade 
do  imposto  os  seguintes  livros: 

4.°  Do  lançamento  (Wodelo  annexo  n.**  3). 

2°  De.  talões  para  as  quitações. 

li."  De  contas  correntes  dos  valores  entregues  aos 
Cobradores  è  Agentes,  o  qual  será  aberto,  numerado, 
rubricado  e  encerrado  pelo  chefe  da  estação  «íiscal. 

Art.  421.  A  Recebedoria  na  Corte,  e  as  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  nas  Províncias  remelteráõ  ao 
Thesouro  Nacional,  conjunctamenlc  com  o  balanço 
de  cada  exercício,  a  eslaiistica  do  imposto  pessoal, 
com  as  observações  que  lhes  occorrerem  (Modelo 
annexO'  n.'  4). 

Ari.  43.  A  porcentagem  c  mais  despezasdo  ex- 
pediente da  arrecadação,  administração  e  fiscaii- 
sacão,  as  épocas  para  as  entregas  do  produclo 
arrecadado,  e  prestação  das  contas  dos  exaclorcâ 
respectivos,  serão  as  mesmas  estabelecidas  nos 
Uegulamenlos  liscaes  em  vigor. 

CAPITULO  VI. 

Disposições  transitórias. 

Art.  44.  Publicado  o  presente  Regulamento  na  Côrle 
no  Diatno  Official,  e  nas  Províncias  nos  periódicos , 
que  coslumào  publicar  os  actos  officiaes,  as  estações 
liscaes  procederáõ  immediatamente  ao  lançamento 
do  imposto  para  o  corrente  exercício,  observando 
as  disposições  do  mesmo  Regulamento. 

Ari.  45.  O  imposto  correspondente  ao  exercício 
corrente  será  pago  até  o  fim  do  mez  de  Junho  pró- 
ximo futuro,  sob  pena  de  multa  de  6  «/,  (Lein.*  4507 
de  26  de  Setembro  de  4867  art.  30,  e  Gire.  n/  37  de 
30  do  mesmo  mez). 

Art.  46.  As  reclamações,  de  que  trata  o  art.  29  n.*  4 , 
poderão  ser  intentadas  aló  o  Um  do  mez  de  Junho. 

Art.  47.  Os  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda poderão  aulorisar  os  chefes  das  Estações 
de  arrecadação  para  rubricarem  os  livros  nos  lufares 
onde,  pela  distancia  em  que  se  acharem  das  capitães, 
for  esta  providencia  necessária  para  execução  dos 
arls.  44  e  seguintes. 

Rio  do  Janeiro  em  28  de  Dezembro  de  4867. 
Zacarias  de  Gcfes  c  VasoonccUos. 
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DECRETO  N.  4053— de  28  de  dezembro  de  I8W. 

Autorisa  o  transporte  ^a  quantia  de  31:241)^178,  tirada  das  sobras 
'  do  credito  de  «  Obras  especiaes  do  Ministério  do  Império, »  para 
applicar  a  dcspczas  das  rubricas  «Alimentos  do  Trincipe  o 
Senhor  D.  Luiz, »  «  Soccorros  Públicos»  e  «  Instituto  dos  me- 
ninos cegos»  do  exercício  de  1866—67. 

Sendo  insufflcientes  os  fundos  votados  na  Lei 
n.«  1245  de  28  de  Junho  de  1865,  nos  lermos  dado 
n.M292  de  15  de  Junho  de  1866,  para  as  despezas 
das  rubricas  «Alimentos  do  Príncipe  o  Senhor  D. 
Luiz, »  «  Soccorros  Públicos  »  e  « Institutos  de  meninos 
cegos»  do  exercício  de  1866-1867:  Hei  por  bem, 
Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Aulorisar, 
de  conformidade  com  a  disposição  do  art.  13  da 
Lei  n.'»  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  o  transporte 
da  quantia  de  34:241^178,  tirada  das  sobras  do  cre- 
dito de  «  Obras  especiaes  do  Ministério  do  Império,  » 
para  applicar  ás  ditas  despezas,  na  forma  da  tabeliã, 
que  com  este  baixa,  assignada  por  José  Joaquim 
Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
%  oito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império., 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

José  Joaqicim  Fernandes  Torres . 

Tabolla  das  quantias  a  que  se  refere  et  Decreto  aeima» 

Lei  n.^  1245  de  28  de  Junho  de  1865,  nos  termos 
da  de  n.^  1292  de  15  de  Junho  de  1866. 

Artigo  2.^. 

§.  7.'*  Para  <c  Alimentos  do  Príncipe  o 
Senhor  D.  Luiz  » 5:725^805 

§  30.  Para  «  Soccorros  Públicos  e  me- 
lhoramento do  estado   sanitário» 26:000||000 

§  33.    Para  «  Instituto  dos    meninos 
cegos  » 2: 515^373 

34:241^178 

-Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Dezembro  de 
1867.— /o5c5  Joaquim  Fernandes  Torres. 
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DECRETO  N.  4054  —  de  S8  de  dezembro  ds  4  867. 

Desliga  do  Commando  Superior  dos  Muni  jtpios  de  Uruguayan- 
na  eanuexos,  daProvinciadoRio  Grande  do  Sul,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  aos  districtos  de  Santa  Anna  do  Livra- 
mento, e  da  Paroehia  áfi  S.  Jofto  Baptista  de  Quaraby  ;  e  crca 
com  ella  um  outro  Commando  Superior. 

AUendendõ  ao  que  Me  represenlou  o  Presidente 
da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul:  Hei  porbeai 
Decretar  o  seguinte : 

Art.  4.^  Fica  desligada  do  Commando  Superior 
dos  Municipios  de  Urugoyanna  e  anne^xos,  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul,  a  Guarda  Nacional 
pertencente,  aos  districtos  de  Santa  Anna  do  Livra- 
mento, e  da  Paroeliia  de  S.  João  Baptista  de  Qua* 
raby  da  mesma  Província  o  com  ella  creado  um 
outro  Commando  Superior  formado  dos  Corpos 
de  Gavallaria  numero  trinta  e  três  e  trinta  e  cinco 
e  de  duas  Companhias  avulsas  do  serviço  da  reserva, 
sendo  uma  organisada  no  districto  de  Santa  Anna  do 
Livramento,  e  a  outra  no  da  Paroehia  de  S.  João 
Baptista  deQuarahy. 

Ari.  S.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero dous  mil  trezentos  e  setenta,  de  cinco  de 
Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho»  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesladé  b  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 
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DECRETO  N.  i055  —  de  S8  de  dezembro  de  4  807. 

Créa  uma  Secção  (te  Batalhão  de  Infantaria  éo  serviço  activo  na, 
Cidade  das  Alagoas,  da  Província  do  nicsiuo  nome. 

AUendendo  ao  que  Mc  representou  o  Prsidenlc 
da  Provinda  das  Alagoas,  Hei  por  hcin  Decretar 
o  seguínlc: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Cidade  das  Alagoas, 
da  Trovincia  do  mesmo  nome,  uma  Secção  de 
Batalhão  de  Infantaria,  com  duas  Companliias,  e  a 
designação  de  segunda  do  serviço  activo,  a  qual 
terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado 
pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  lei. 

Blartim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gocies da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  o  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oilo 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele, 
quadragésimo  sexlo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Marlhn  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4056  — de  28  de  dezembro  de  1867. 

Autorisa  o  Bliuístro  c  Secretario  de  Estado  dos  ISegocios  da 
Justiça  a  appiicar  ás  despezas  da  verba  —  Secretaria  de  Estado, 
noexerciciodcl866— 1)7  — a  quantia  de  23:226|!(050,  tirada  das 
sobras  da  verba  —  Justiças  de  .1.*  instancia,  no  mesmo  cxer- 
cicio* 

« 

.  Não  sendo  sufficiente  a  quantia  votada  no  §  1."  do 
arl.  3.*  da  Lei  n.*»  1245  de  28  de  Junho  de  4865,  que 
itígeu  o  exercicio  de  4866*-67,  em  vir4ude  do  Decreto 
n.*  4292  de  15  de  Junho  de  1866,  para  as  despezas 
com  a  Secretaria  de  Estado  no  exercicio  de  1866—67; 
Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Hei  por 
bem,  na  conformidade  do  arl.  43  da  Lei  n.'  4167 
de  9  de  Setembro  de  1802,  aulorisar  o  Ministro  e 
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Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a 
aoDlicar  ao  pagamento  daquellas  despezas  a  quantia 
de  23:226i!050,  tirada  das  sobras  da  verba— Justiças 
de  4.*  instancia  do  mesmo  exercício  —  na  íórma  da 
demonstração  junta,  dando  conta  ao  Corpo  Legisla- 
tivo, na  sua  próxima  futura  reunião  para  ser  delini- 
ti  vãmente  approvado. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  c  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Ma7^tim  Fr^ancisco  Ribeiro  de  Andrada. 


Dcmonstraç&o  da  despcza  feita  com  o  S  *•"—  Secretaria 
da  Estado— no  excrcicio  de  1866— 67. 


Despcza 


• 


Vencimento  do  pessoal  da 

SocreUiria 13o:55í 

Impressões n:5638300 

Expedienlc 5:450^233 

Despezas  nniudas 2 :  3493760 

Cavalgadura   a   trcs  cor- 
reios   430^000 

lUuminaçãodoedilicio....  223$200 

464:596^50 

Credilo  concedido  pela  Lei 438:370^000 

Deficit •    23:226^050 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em 
28  de  Dezembro  de  4  867 . — ilf arí m  Francisco  ici- 
beÍ7^o  de  Andrada. 


r 
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Demonstração  do  estado  da  Terba  —  Justiças  do  f.«  ins« 
tanela  —  {$  S.**)  no  exercieio  proxlmanieute  findo  de 
4800-67. 


Credito  consignado  pela  Lei./ 950:140^000 

Distribuição    primaria    ás 

Províncias 843 :  000^000 

Augmenlo    concedido    ás 

mesmas 24:409<f279 

867:409ÍJ279 

Xa  Curte: 

Com  justiças  tcrritoriaes  e 
outras  dcspczas 24 : 604^*600 

. 802:073íf879 

*.  

Saldo r 58:  O66312I 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em 
28  de  Dezembro  de  4867.— Afar/ím  Francisco  Ri- 
beiro de  Andrada, 


Qaadro  demonstrativo  da  importaneia  tirada  das  sobras 
o^ilstentes  na  verba  —  Justiças  de  f  •«  instancia  —  no 
exercielo  de  i  800— 07^  para  snpprir  o  deficit  da  verba 
—  Secretaria  de  Estado  —  no  mesmo  exerclcloy  na  forma 
do  art.  13  da  Lei  n.»  liVV  de  9  de  Setembro  de  18012. 

Importância  tirada  das  sobras  da  verba 
—  Justiças  de  -I  .■  instancia— .... 23 :  226j^0o0 


Importância  do  deficit  da  verba  -*  Se- 
cretaria de  Estado  — 23:226^050 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Dezembro  de 

Í8G7. — Martim  Francisco  Ribeiro  de  AmJrada, 
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DECRETO  N.  40o1— de  28  de  dezembro  de  4867. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jaslíça 
um  credito  supplementar  da  quantia  de  153:898|jf01,  para 
occorrer  ás  despezas  no  exercício  de  1866—67  com  a  Terba 
—  Corpo  militar  de  policia»— - 

Tendo  ouvido  o  Meu  Con^ielho  de  Minislros,  Hei 
por  bem,  na  conformidade  do  §  2.«  do  art-  4.*  da  Lei 
n.*  589  de  9  de  Setembro  de  4850,  autorísar,  pela 
Repartição  dos  Negócios  da  Justi^,  o  credito  sup- 
plementar de  153:898^501  para  occorrer  ás  despezas 
no  exercício  de  1866—67  da  verba  •  Corpo  militar  de 
policia  —  na  forma  da  demonstração  junta ;  devejado 
esta  medida  em  tempo  competente  ser  levada  ao 
conhecimento  do  Corpo  LegisIalivQ. 

Martím  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito 
de  Dezembro  de  mil  oiioceotos  sessenta  e  sete, 
quadragésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestàde  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ríbewo  de  A^ndrada. 
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/ 


Tttbella  demonstrativa  da  despesa   feita  com  o  §  1S-- 
Corpo  myitar  de  policia  —  no  exercido  de  «S641— 87* 

Credito  consignado  pela  Lei 545:3líjío0a 

Despezas. 

Com  o  pessoal  do  corpo 
militar  de  policia,  equi- 
pamento, compra  de  ca- 
vallos ,  illuminagão  e 
outras  despezas ^8 :  34  2iSf068 

Com  .0  vencimento  dos 
offlciaes  e  praças  da 
guarda  urbana,  farda- 
mento, armamento  e  ou- 
tras despezas 228 :  690S948 

Com  os  corpos  da  guarda 
nacional  destacaaa  em 
serviço  policial  e  outras 
despezas 254:856^635 

Com  os  differentes  postos 
de  guarda  policiaes  e 
urbanos ,  aluguel  de 
casas,   asseio  e   outras 

despezas 7:35^^350 

669:211j}00« 

Deficit 453:898^501 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em 
28  de  Dezembro  de  \%^1.—  Martim  Francisco  Ri- 
beire  de  Andrada, 


*—* 


LEIS  DE   13C7.    PARTE  II. 
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DECRETO  N.  4058— de  28  de  dezembro  de  4867, 

Atitorisa  o  Ministério  da  Agricultura,  GoniRRircioeOtnras  Pu- 
blicai para  applicar  ás  despczas  de  algumas  verbas  deficientes 
do  exercício  de  1866—1867  a  quantia  de  190:9430613,  tirada 
das  SQbras  dos  S3  H  e  13  arl.  8.o  da  respectiva  Lei  de  Orça- 
çamento. 

Sendo  insufficienles  as  quantias  votadas  nos  §§ 
42  e  45art.  S.""  da  Lei  de  Orçamento  n/  4245  de 
28  Juntio  de  4865,  mandada  vigorar  no  exercício  de 
4866-4867  pela  de  n.- 4292  de  45  de  Junho  de  4866 ; 
bem  como  as  sommas  constantes  do  Decreto  n."* 
3857  de  4  de  Maio  de  4867,  para  as  despezas  com 
as  verbas— Obras  Publicas  do  Município,  e  Terras 
Publicas  e  Colonísação;  Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho 
de  Ministros;  e  de  conformidade  com  oart.  43  da 
Lei  n.'  4477  de  9  de  Setembro  de  4862:  Hei  por  bem 
Aulorísar  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  para  applicar  ás  referidas  despezas 
a  quantia  de  490:943^643,  tirada  das  sobras  das 
veroas  a  que  se  referem  os  ^  4  4  c  4  3  do  mencio- 
nado art.  8.*,  como  tudo  se  vè  da  demonstração 
junta ;  dando-se  disto  conhecimento  ao  Poder  Le- 
gislativo na  sua  próxima  reunião  para  ser  definiti- 
vamente approvado. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  ae  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  sete,  quadragésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império « 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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DemoBStraçáo  ãm  despeza,  paga  e  por  pagar,  com  as 
werbas  dou  gS  ^^  e  i5  art.  8.<^  da  Let  de  Orçanenlo 
pertencente  ao  exevelelo  de  f  866  — 'f  869  f  bem  eomo  das 
quantias  tiradas  dss  SS  f  t  efSdomesmo  artigo  para 
fisser  iaee  a  tal  despesa  i  e  a  que  se  refere  o  Deereto  desta 
data. 


§  *2. 

OBBAS  HJBLICAS  DO  MUNICÍPIO. 

ImportQncía  autorisada 

até  o  iiUíino  de  Selem- 

bro  Droximo  passado.     800:lKlj!|206 
Dita  iaem  em  OiHubro. .  loo^ooo 


Credito  da  Lei . . .' 729:(^23il800 

Dito  do  Decreto  n.o  38K7 
de  4  de  Maio  de  1867. .       150:  lOOSOOO 


Deficit 


§  15. 

TERRAS  PUBLICAS  E  COLONISAÇAO. 

Iinportanc'a  amorisada 
até  24  de  Setembro 
próximo  passado 1  .(K$6:41602O5 

Dita  (^110  ainda  é  neces- 
sária para  os  gastos 
pertencentes  ao  exer- 
cício         lí$:00jJ000 

Credito  da  Lei b71:100$000 

Dito  do  Decreto  u."  3a^7 
de  4  de  Maio  de  1867.     329:900^000 


Deficit 
Total.. 


Para  o  df  ficit  do  i  12  será  tirada  do 
$  13— Liiiipo/.a  e  irrigação  da  Cidade 
a>  quantia  de 

Para  o  do  g  15  será  Igualmente  ti- 
rada do  %  11— Obr.as  Tublicas  Geraes 
e  auxilio  ás  Províuciaes  a  de 


800:251^208 


779:723«800 


1.071 :416S205 


OOIiOOOi^OOO 


20:527)11408 


1T0:H6J3205 


20:$27#i08 


170:ilOS203 


iyO:9f3.96l3 


100:943^613 


Palácio   dt)  Uio   de  Janeiro    rm  28  ic  I>c/,omJ>ro  dr.  1807. 
Jíanoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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DECRETO  N.    4059  — dk  28  DE  DEZEMBRO  de  <867. 


Aiiiorisa  a  incorporaçSo  e  approva  os  Estatutos  da  Associação 

Commercial  do  Ceará. 


AUcndendo  ao  que  He  requereu  a  Associação  Coni' 
mercial  do  Ceará,  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução 
de  21  do  corrente  mez.  tomada  sobre  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  29  de  Outubro  ul- 
timo: Hei  por  bem  conceder-lbe  a  necessária  auto- 
risação  para  funccionar,  e  approvar  os  respectivos 
Estatutos  com  as  modiflcações  que  com  este  baixão 
assignadas  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  ao  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Dezembro 
do  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinlo  de  Souza  Dantas. 


■odllleaçdes  a  qne  se  refere  o  Deereto  n.  AQiSè    de  S8 

de  Desemdro  de  i88V. 


Ari.  45.  O  §  2.*  eliminado. 

O  terceiro  que  passa  a  ser  segundo  assim  re- 
digido. 

A  Direcção  eliminará  da  Associação  o  recusará  in- 
gresso nos  salões  de  leitura  a  todos  os  sócios,  que 
por  sentença  passada  em  julgado  forem  condem- 
nados  por  crimes  de  roubo,  uirto,  estellionato,  quebra 
fraudulenta,  moeda  falsa,  falsificação  e  outros  se- 
melhantes. 

Art  17.  Três  sócios  podem  requerer  a  reunião 
extraordinária  da  Direcção ;  oito  exigir  a  convocação 
da  assemblóa  geral ;  e  dezaseis  convocal-a  no  caso 


i 

■ 

I. 
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de  que  a  Direcção  recuse  fazel-0»  declarando-se  cm 
qualquer  dos  casos  o  molivo  da  convocação. 

Art.  20.  Haverá  reunião  ordinária  da  Associação 
em  assembléa  geral  no  primeiro  dia  do  roez  de.Maio- 
de  cada  anno  para  a  eleição  da  nova  Direcção,  e  ex- 
traordinária quando  a  Direcção  ou  dezaseis  sócios  a 
convocarem,  precedendo  sempre  aviso  publico  e  indi- 
vidual com  indicação  precisa  do  dia  c  nora. 

Art.  23.  A  eleição  será  feita  por  escrutínio  secreto 
podendo  ser  eleitos  individualmente  o  Presidente, 
Vice-Presidente,  Secretario  e  Thesoureiro,  c  os  mais 
englobadamente. 

§  Único.  Na  eleição  para  Directores  não  são  admit- 
tidos  votos  por  procuração. 

Art.  24.  Os  associados  da  mesma  firma  social,  que 
se  apresentarem  em  assembléa  geral,  sendo  accio- 
nista, poderão  tér  cada  um  de  per  si  voto  próprio, 
e  ser  eleitos  inividualmente. 

Art.  27.  A  Direcção  é  a  representante  da  Asso- 
ciação, á  qual  esta  commette  a  sua  administração 
pelo  tempo  de  um  anno  a  contar  do  4  .*  de  Maio  ao 
ultimo  de  Abril. 

A  Direcção  compõe-se  de  um  Presidente,  um  Vice- 
Presidente,  um  Tnesoureiro,  um  Secretario  e  três 
Directores  eleitos  na  fórma  do  art.  23. 

Art.  30.  A  Direcção  só  pôde  trabalhar  em  sessão, 
estando  reunidos  três  ou  mais  de  seus  membros, 
e  suas  decisões  serão  tomadas  com  a  approvaçjio 
da  maioria  dos  membros  presentes. 

Art.  31 .  §  2.''  Representar  a  quem  competir  sobre 
a  má  execução  das  leis  commerciaes,  ou  quando 
delias  possão  resultar  prejuízos  ou  embaraços  ao 
commercio  desta  praça. 

§  3.''  Supprímido,  ficando  dahi  em  diante  alterada 
a  numeração  dos  paragraphos  deste  artigo. 

S  6.<»  que  passará  a  ser  S.""  assim  redigido: 

Detenninar  o  numero,  qualidade  e  vencimentos 
dos  empregados  necessários  para  o  bom  serviço  da 
Associação,  regulando  o  expediente  e  despezas  que 
couberem  nos  limites  do  seu  rendimento  annual ; 
ficando  porém  dependente  da  approvação  da  as- 
sembléa  geral  o  numero  e  vencimentos  dos  ditos 
empregados . 

§  9.*  Convocar  a  Associação  para  a  reunião  em 
assembléa  geral  nas  épocas  marcadas  nestes  Esta- 
tutos, e  extraordinariamente  quando  julgar  neces- 
sário, ou  lhe  fôr  requerido  por  dezaseis  rocios. 
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Art.  46.  A  alleração  OU  rerorma  destes  Eslalutos 
pôde  ser  proposta  ein  assembléa  geral  e  votada  por 
maioria  de  votos. 

Art.  47. 0  prazo  de  duração  da  Associação  será  o 
de  30  ahnos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  28  de  Dezembro  de 
^S%T .^Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


Estotstos  da  Associaçfto  C«itinierrlal  do  Cearft 


CAPITULO  I. 


DA  OAGANISAÇÃO  E  FINS  DA  ASSOCIAÇÃO. 


Art.  <••  A  Associação  Commercial  do  Ceará  é  a 
reunião  dos  commercianles  desta  p^aça,  nacionaes 
e  estrangeiros,  admillidos  na  fórma  dos  arts.  3.*,  4.* 
e  5.*'  destes  Estatutos. 

Art.  â.''  Os  íins  desta  Associação,  são: 

§  4.*  Reunir  o  Corpo  do  Commerck)  desta  Província 
em  um  centro,  onde  se  possão  discutir  e  combinar 
os  interesses  geraes  de  seu  commercio. 

§  2.*  Indagar  os  vexames  e  estorvos  que  elle  soffre 
e  buscar  lodos  os  meios  legaes  para  os  remover, 
fazendo  chegar  representações  ao  conhecimento  do 
Governo  e  da  Assembléa  Legislativa.  Toda  oqttalffuer 
ingerência  ou  demonstração  politica  lhe  6  expressa- 
mcnle  prohiblda. 


CAPITULO  lí. 


DA  AD»nSSÂO  DE  SÓCIOS,  SEUS  DIREITOS  E  DEVERES. 


Art.  3.°  Pcrlencem  á  esta  Associação  todos  os  só- 
cios eíTeclivos,  constantes  do  livro  da  matricula,  que 
subscreverem  os  presentes  Estatutos,  obrigando-se 
ao  cuni|)rimenlo  de  suas  disposições. 

Art.  4  **  Píira  a  admissão  de  novos  sócios,  6  neces- 
sário :  1  '  4u<3  sí>ja  pro[><jslo  por  alíjuma  pessoa,  q^w 
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já  p^rteuça  a  Asàomaçáo  e  ser  approvado  péla  Direc- 
toria; S.""  que  o  proposto  exerça  a  profissão  do  com- 
mercío  em  qualquer  dos  seus  ramos,  e  quegoze  de 
reconliecido  credito  e  probidade  • 

Art.  5.*  Â  Direcção  pôde  admittir  como  sócios  ho-. 
norarios  as  primeiras  Autoridades  da  Provincia,  prin- 
cipalmente aquellas  com  quem  a  Associação  tenha 
de  corresponder-se»  e  assim  quaesquer  outras  pes- 
soas que  não  estejão  no  caso  pelos  seus  empregos 
e  posição  de  serem  sócios  eífoctivos. 

Art.  6,*»  Para  as  despezas  da  Associação  cada  sócio 
efectivo  contribuirá  com  a  quantia  de  SlòSOOO  de 
entrada,  por  uma  só  vez,  e  mais  a  mensalidade  de 
3)^000,  pagos  em  trimestres  adiantadamènte. 

Art.  7.®  Os  sócios  honorários  são  livres  de  contri- 
buição ;  todavia  gozarão  de  todas  as  regalias  por  estes 
Estatutos  concedidas  aos  effectivos»  exceptuando  a 
<Je  votarem  ou  serem  votados. 

Art.  8.*  E*  expressamente  prohibido  remover  para 
fora  da  casa  cia  Associação  as  gazetas,  livros  com- 
merciaes,  mappas  e  preços  correntes . 

Art.  9.*  Os  associados  enviarão  á  casa  da  Associa- 
ção diariamente,  e  o  mais  cedo  possível,  as  noticias 
<iue  receberem  de  interesse  geral  do  commercio, 
bem  como  farão  saber  as  sabidas  dos  navios  á  sua 
consignação  para  os  portos  estrangeiros  48  horas 
antes  da  partida. 

Art.  40.  Os  associados  tem  accesso  aos  períodiòos, 
mappas,  folhetos,  livros  e  noticias  da  casa  da  As- 
sociação, e  podem  nella  apresentar  visitantes  de 
qualquer  outra  praça,  assignandono  livro  respectivo. 
.  Art.  41.  Os  visitantes  podem  gozar  da  casa  da  As- 
sociação por  um  mez;  passando  este  tempo,  pagarão 
mensalmente  5j|000  continuando  a  frequental-a. 

Art.  42.  Todo  o  membro  desta  Associação  é  obri- 
gado a  aceitar  o  cargo  de  Director,  para  que  fôr 
eleito  pela  assembléa  geral,  podendo-se  somente 
escusar  se  tiver  acabado  de  exercer  este  lugar  por 
dous  annos  consecutivos. 

Art.  43.  O  sócio  que  se  quizer  retirar  da  Associação 
fará  disto  participação  por  escripto  á  Direcção  antes 
de  Analisar  o  anno ;  nao  fazendo,  ílca  obrigado  ao 
pagamento  da  se^inte  annuidade. 

Art.  44.  O  socio  que  se  despedir  da  Associação 
pôde  requerer  á  Directoria  entrar  de  novo  nella,  pa- 
gando, nova  jóia  de  entrada. 

Art.  15.. Nenhum  socio  pôde  ser  eliminado  senão 
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por  deliberação  da  assemblé  geral»  ou  nos  casos 
seiniíntes : 

4/  Pela  infracção  dos  arts.  6.%  12, 43  e  39. 
2.<»  .Eliminado. 
S.""  Modificado. 

Ãrt.  46.  Os  sócios  eliminados  {>odem,  passados 
dous  annos,  ser  novamente  admittidos  pela  assem- 
bléa  geral  dos  associados,  a  requerimento  delles , 
provando  acharem-se  em  circumstancias  de  serem 
novamente  admittidos. 

Art.  47.  Modificado. 

Art.  48.  Os  associados  podem  mandar  seus  caixei- 
ros á  sala  da  Associação  a  colher  noticias,  com  tanto 
que  se  não  demorem  mais  do  que  o  tempo  preciso 
para  o  que  alli  vão. 

Art.  49.  Os  procuradores  dos  sócios  ausentes  da 
província  gozarão  de  todas  as  regalias  concedidas  por 
estes  Estatutos  a  seus  constituintes ;  mas  não  são 
elegíveis  i 


CAPITULO  m. 


DA  ASSEBLÉA  GBRAL. 


Art.  20.  Modificado. 

Art.  24.  Para  que  a  Associação  possa  constituir-se 
em  assembléa  geral  é  mister  que  estejão  reunidos, 
pelo  menos,  a  guarta  parte  dos  associados* 

Não  se  reunindo  este  numero  no  dia  designado, 
far*se-ha  segunda  e  terceira  convocação,  e  então  se 
julgara  constituída  a  assemhléa  geral  com  os  sócios 
presentes,  uma  hora  depois  daquella  que  tiver  sido 
designada* 

Art.  22.  Na  sessão  ordinária  da  assembléa  geral, 
depois  de  lhe  serem  apresentadas  e  lidas  as  contas 
e  relatórios  dos  trabalnos  da  Direcção  no  anno  ter- 
minado, se  procederá  a  eleição  de  sete  membros 
para  a  nova  Direcção. 

Art.  23.  Modificado. 

Art.  24.  Modificado. 

Art.  25.  Para  a  reunião  extraordinária  da  Associa- 
ção«  em  assembléa  geral,  far^se-ha  não  só  aviso 
publico,  como  também  individual,  indicando-s^e 
nestes  o  negocio  a  tratar,  não  se  podendo  nelia  tomar 
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deliberação  alguma  além  do  objecto  para  que  fór 
convocada :  as  propostas  diíTercntes  que  api)arccerem 
aguardarão  uma  outra  sessão  extraordinária  reunida 
na  forma  acima,  para  serem  decididas. 

Art.  26.  O  Presidente  e  Secretario  da  Direcção  ser- 
viráõ  o  mesmo  lugar  em  assembléa  geral ,  sendo 
auxiliados  por  dous  escrutadores  nomeados  pelo 
Presidente  e  approvados  pela  assembléa  geral.  .. 


CAPITULO  IV. 


PA  DIRECÇÃO  £  SEUS  MEMBROS. 


Art.  27.  Modificado. 

Art.  28.  Findo  o  tempo  designado  no  artigo  pre- 
cedente, e  reunida  a  assembléa  geral  na  forma  do 
art.  21,  a  Direcção  dará  contas  de  sua  administração 
apresentando  um  relatório  de  seus  trabalhos  e  prin- 
cipaes  occurrencias,  lembrando  os  meios  que  julgar 
tendentes  á  prosperidade  do  commercio  da  Província 
em  geral. 

Art.  29.  A  Direcção  se  reunirá  em  sessão  ordinária 
duas  vezes  por  mez,  e  extraordinária  quando  o  Pre- 
sidente, ou  três  sócios  a  requisitarem  para  negocio 
urgente. 

Art.  30.  Modificado. 
(   Art.  34.  Compete  á  Direcção: 

§  4  ."*  Administrar  todos  as  negócios  da  Associação 
na  conformidade  destes  Estatutos. 

§  2.''  Modificado. 
•    §  3/  Supprímido. 

I  L""  Pugnar  pelos  direitos  do  commercio  desta 
Província,  especialmente  pelos  dos  membros  desta 
Associaçãot. 

§  S.""  Promover  e  animar  a  organisação  de  em- 
prezas  tendentes  aò  melhoramento  e  prosperidade 
do  paiz. 

§  e.""  Modificado. 

§  7.*  Marcar  o  dia  e  hora  de  suas  sessões  ordi* 
narias  e  as  extraordinárias,  quando  forem  neces- 
sárias. 

§  8.^  Determinar  a  escolha  e  compra  dos  livros  e 
gazetas  de  que  se  deve  compor  o  gabinete  de  leitura. 

%  9^  Modificado. 

LEIS  DE  18C7.  PARTE  II.  62 
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Art.  32.  A  administração  interna  da  casa  será  con- 
fiada a  um  dos  Directores  semanalmente,  para  o 
que  SB  liará  uma  escala  por  todos  os  membros  com 
excepção  do  Presidente  eSecretario* 

Art.  3S.  As  obrigações  inberentes  ao  cargo  de  Di- 
rector de  seniana  serio  determinadas  pela  respee- 
liva  Direcção. 

ArU  3*.  A  vaga  de  qualmier  membro  da  Direcção 
será  supprída  pelo  imraeaialo  em  votos,  procedendo 
ella  á  nova  escollia ,  se  a  vaga  fôr  de  Presidente , 
Vice-Presidenle,  Secretario  ou  Thesoureiro. 

Art.  35.  Eleita  a  nova  Direcção  tomará  i>osse  im- 
mediatamente  estando  presente  a  sua  maioria,  ou 
dentro  de  oito  dias  uteis. 

Art.  36.  São  allribuiçõjs  peculiares  do  Presidente: 

§  4.*  Abrir  e  encerrar  as  sessões  c  regular  seus 
trabalhos. 

•§  ^.^  •Oonvocar  sessões  extraordinárias  quando  iut- 
^r  iaeosssario,  ou  Ibe  f4r  requerido  por  três  sócios. 

I  3.*  ÀssigQar  com  o  Secretario  as  actas  das  ses<- 
sões,  r(^resentações  e  papeis  de  maior  importância : 
osstm  como  os  termos  do  abertura  e  eneerramenlo 
(ãos  iivros  da  Associação. 

Art.  37.  O  Vice-Presidente,  além  dos  deveres  iidie- 
riedfites  aíO  cargH>  de  Director,  substitoirá  o  Presidente 
^m  seus  impedimentos. 

Ari.  88.  No  impedimento  do  Vice-Presidente  fará 
suas  vezes  o  Secretario. 

Art.  39.  Compete  ao  Tliesoureiro: 

§  4.'  Arrecadar  e  ter  sob  sua  resfM^nsabilidade  todo 
o  rendicaento  da  Associação. 

§  S.""  Pagar  as  despesas  evdiíiQrias  da  mesma  e 
as  extraordinárias  com  autorisação  da  Dinecção. 

§  S.""  Mandar  fazer  a  escripturação  compeftente  fio 
livro  de  receita  e  despeea. 

g  4.**  Apresentar  no  íim  do  anno  as  suas  contas 
documentadas  á  Direcção  para  serem  paleoles  á  as- 
Sfeiubléa  geraL 

Art.  iO«  São  aitribuiçõeâ  do  Secretario: 
.  1 1  .<"  Receber  e  dirigir  o  expediente  da  Assoctaicio. 

I S.""  Redigir  as  actas  das  sessões,  e  assigoal-as 
com  o  Presideate,  depois  de  lançadas  no  livro  para 
este  Um  deterininado . 

§  3.®  Assignar  igualmente  com  o  Presidente  as  re-r 
preseD(açõBs  em  nome  da  Asfiociação,  e  em  geral 
todos  os  papeie  de  maior  importância. 

§  4.^  Numerar  e  rubricar  os  livros  da  Associação 
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as^ignando  com  o  Presidente  os  termos  de  aber- 
tura e  encerramento. 

§  5.^  Dar  as  ordens  e  instrucções  necessárias  parai 
o  bom  desempenho  a  cargo  dos  empregados  da 
Associação. 

Art.  4t.  No  impedimento  do  Secretario  a  Direcção 
nomeará  quem  o  substitua  interinamente. 

Art.  42.  Todos  os  Directores  sáo  obrigados: 

1 4  .*  A  assistir  as  se&sõos  tendo  sido  previamente 
avisados ;  e  quando  n&o  possão  comparecer,  par- 
ticipal-o  por  escripto. 

§  2."*  Velar  na  fiel  observância  destes  Estatutos. 

I  3."*  Administrar  a  casa  da  Associação  interínn-' 
mente,  na  semana  qu«  ppr  escala  lhes*  (o^r  curn- 
prindo  as  demaisi  obrigaçõesi  inlierentes  a  Q3te  ^i?gQ 
na  forma  do  art «  32., 

1 4.«  Lembrar  e  propor  nas  sessões  da  Direcção 
o  que  julgarem  tendente  aos  interesses  do  QUmr 
mercio  e  prosperidade  da  Província. 

Art.  43.  A  Direcção  6  autorisada  aabriír  corres- 
pondências com  os  portos  c  praças  oomm^rciae» 
qua  julgar  bom ,  e  eleger  para  sócios  honorários 
e  correspondentes  pessoas  que  alli  residirei^». 
,  Art.  44.  As  contas  apresentadas  pe{a  Direcção 
serão  mandadas  examinar  pela  sua  successora  por 
uma  coramissão  especial,  a  qual  dará  o  seu  parecer 
exarado  no  Urro  da  recc^ila  o  despe^.a,  e  ^egMnejo 
estes  serão  ou  não  approvadas  pela  nova  J)ú'e.C!çáo. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  45.  Ncinhuma  petição,  representação  ou  queixa 
sobre  objectos  çommerciaes  ç  de  interesse  geral 
será  levada  ao  Poder  Legislativo,  ou  Executivo,  sem 
ser  apresentada  na  mesa  da  Direcção,  para  ser 
examinada,  discutida  e  approvada  ;  não  podendo  ser 
considerada  como  representação  coramercial  desta 
praça  a  que  não  seguir  estes  tramites. 

Art.  46.  Modiílcado. 

(Seguem-so  as  assignaturas). 


DECRETO  N.  4060— de  28  de  dezembro  de  1867. 

Abrindo  ao  Mtnistcrlo  da  Fazenda  um  credito  supplementar  de 
'  I.S06:848g979  e  autorísando  o  transporte  de  616:218|[6i2  de 

'  umas  para  outras  verbas  da  despeza  do  mesmo  Ministério  no 

1  cxercicio  de  1806—1867. 

Reconhecendo-se  a  insufficicncia  do  credito  con- 
cedido ao  Ministério  da  Fazenda  pela  Lei  n.*  42i& 
de  28  de  Junho  de  4  865,  em  vigor  no  exercicio  de 
4866—4867  pelo  Decreto  Legislativo  n/  4292  de  45 
de  Junho  de  4866: 

Hei  por  bem,  na. conformidade  dos  arts,  42  e  43  da 
Lei  n.»  4477  de  9  de  Setembro  de  4864,  e  do  arl.  40 
da  de  n.»  4507  de  26  de  Setembro  de  4867,  e  Tendo 
ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Abrir  ao  dito 
Ministério  um  credito  supplementar  de  4 .206:848|f979 
e  autorisar  os  transportes  de  umas  para  outras 
verbas  de  646:248^642  no  referido  exercício  de 
4866 — 4867,  fazendo-se  a  distribuição  destas  quantias 
nos  termos  da  tabeliã  annexa,  assignadaporíSacarias 
de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  o  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  qua- 
dragésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mngostade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconccllos . 
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TaboUa  das  verbas  do  art.  V.o  da  Lei  n.«  1245  de  28  do 
Jttttho  d^  f  8^59  em  vigor  no  exereteio  de  i  808— i  867. 
■a  fftraia  do  Deereto  Legislativo  n.o  f«92  de  f 5  de 
Jaiiho  de  1808,  que  eareeèm  de  aiigmenlo  deercdiCo» 

Credito  supplemenlar , 

§  9.»  Estacões  de  ar- 
recadação.. .         42:352^109 

I  15.  Premio  de  Ic-  .««^-^ 

iras,  ele...     1.164:496^870    4. 206: 848,^9 i 9 

Transportes. 

Para  o  f  4.^  Caixa  da 
Amortização  e  iiiial  ^  ^,^. 

da  Bahia.. 129:475^171 

Tirados : 

Do  §  2.*»  Juros  da  di- 
vida interna  fun- 
dada   48:909^569 

Do  §  B.""  Ditos  da  di- 
vida inscripta,  etc.         80:565^602 

— —  ■* 

Para  o  §  5.*  Pensio- 
nistas  e    aposen-  ^.*^^^« 
lados. 32:807^009 

Tiradosdoi3.'»  Juros 
da  divida  inscripta         32 -.807^009 

Para  o  §  8."  Juizo  dos  ^ ,  ^^  ^^.^ 

Feitos  da  Fazenda .  ^^'' 079g878 

Tirados  do  §  3.*  Juros 
da  divida  inscripta  1 6 :  079^878 

Para  o  S  9.'  Estações 
de  arrecadação ...  302 :  455,^295 

Tirados : 

Do  i  S.**  Juros  da  di- 
vida inscripta 140:345jfi58 

Do  i  6.*  Empregados 
de  repartições  cx- 
tinctas 4:631^408 
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Dop.°  Thcsouro  Na- 
cional e  Tliesoura- 
rins  de  Fazenda..  - 

Do  1  H  Administra- 
ção de  Eslannparia 

Do  1  12  Typographia 
Nacional 

Do  §  13  Adminislra- 
çào  de  Próprios  Na- 
cionaes 

Do  §  17  Obras 

Para  o  §  10  Casa  da 

nnoeda 

Tirados  do  §  17  Obras 

Para  o  i  14  Ajudas  de 

cuslo 

Tiradosdog  17  Obras 

Para  o  §  16  Juros  do 
empréstimo  do  Co- 
fre dos  Orphãos... 

TiradosdoSn  Obras 


49:3l6$06i 
2:144^724 

36:000^000 


5:418,^000 
64:598^741 


18:68oíí890 


18;685$890 


53:451^929 


53:451^929 


63:263^440 


63:11638440 


1*823:067p9l 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  28  de  Dezembro 
de  1867.— lacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 


DECRETO  N.  4061  —  de  28  de  PEZB|iBiiO  DB  t867. 

Autorisa  o  Ministro  c  SeereUfto  ée  Eslado  dos  Negócios  da 
Marinha  a  applicar  ás  despezas  dos  !|  20  e  32  do  Minist^ri^ 
a  seu  cargo,  no  exercido  de  1866  a,  1867,  parte  dns  solH^as 
existentes  em  outros  paragraphos  da  respectiva  \fíi  dQ  Or- 
çamento. 


Sendo  insufRciente  o  credita  concedido  peta]íei 
n.^"  1245  de  28  de  Junho  de  1865,  vigoradfi^  pelo  De- 
creto n.'*  1292  de  15  de  Junho  de  1506,  para  as  des- 
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pezas  das  rubricas  ^  Rerormados  e  obras  do  Minis- 
tério da  Marinha  —  no  exercício  de  48G6  a  1867 :  Hei 
por  bem,  na  conformidade  do  arL  13  da  Lei  n.*  1177 
de  9  de  Setembro  de  1862,  e  lendo  ouvido  o  Conselho 
de  Ministros,  autorísar  a  transferencia  para  as  ditas 
rubricas  da  somma  de  Í69:876$129,  que  deverá  saliir 
das  sobras  resultantes  de  economias  feitas  nos  ser- 
Mços  dos  il  8.*  9.»  40, 14  e  15  do  arl.  6.*  da  i.*  das 
citadas  Leis,  e  ser  distribuída  pelo  modo  indicado 
na  tabeliã  que  com  este  baixa,  assignada  por  Aflbnso 
Telso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
é  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Bio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  -Dezembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sele,  quadragésimo  sexto  da 
Iifidependeiicia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo , 


Tabeliã  das  qaantlas  qae  devem  ser  transferidas  das 
verhaS  abaiao  declaradas  para  fazer  desappareeer  o 
delleit  reeonheeldo  nas  rabrieas  —  Reformados  —  e  — 
•braa  •-  do  exereieio  de  f  8«e  a  iM9. 


Para  a  rubrica  —Reformados— 5: 6093945 

Do  §  9.^  Batalhão  Naval . .  • .      1 :  609^945 
Do  §  1 5.  Navios  desarmados      4 :  OOO^OOO 

Para  a  rubrica  —Obras— 264:2663184 

Do  §  8.*  Corpo  da  Armada  e 

classes  annexas SO :  OOO^OÍK) 

Do  §10.  Corpo  de  Imperiais 

Marinheiros 40:0003000 

Do  §  U.  Força  Naval 1 44: 36631 84 


299:8763129  269:8763129 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  28  de  Dezembro  de  1867. 
'—Affonso  Celso  de  Assis  Fiçticiredo. 
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DECRETO  N.  4062  —  de  28  de  dezembro  de  4807. 

Abre  ao  Ministério  dâ  Marinlia  um  credito  supplementar  de 
5.919:7901683  para  occorrer  a  despezas  das  rub  ricas-- Arsenaes, 
Material  c  ExlraordíDarias,  c  Eventuacs  —  de  1866  a  1867. 

Sendo  insuílicientes  as  quantias  votadas  pelas  Leis 
n.<»*  4245  de  ^S  de  Julho  de  4865  e  4352  de  49  de  Se-  ^ 

lembro  de  4866,  para  desperas  das  rubricas  —  Arse- 
naes,  Material — ,  Extraordinárias,  e  Eventuaes  —  do 
Minislerio  da  Marinha  no  exercício  de  4866  a  4867: 
Hei  por  bem,  na  conformidade  do  §  2.*  do  art.  4.""  da 
Lei  n.*  589  de  9  deSetembro  de  4850 ;  e  lendo  ouvido 

0  Conselho  de  Minislros,  abrir  ao  mesmo  Ministério 
um  credito  supplemenlar  de  5.949:790$683,  que  será 
distribuído  pelos  seguintes  paragraphos  do  art.  5/ 
da  primeira  das  citadas  Leis: 

§  43.  Arsenaes : 498:829^684 

i  21 .  Material 4.534:326§337 

1  23.  Despezas  extraordinárias  e  even- 

tuaes       946:634^665  4 

5.949:790$683 


beste  augmento  de  despeza  dar-se-ha  conta  a  As^ 
sembléa  Geral  Legislativa  em  tempo  opportuno  para 
ser  eíTectivamente  approvada. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Heu  Con- 
selho, MinUtro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affbnso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


••••< 


DECRETO  N.   i()ò:í— Di-:  31  dk  DEZRMnRO  dfHSG?. 

Aíilorl.^a  o  Minisiro  c  Soorolario  do  r.skíil<)  úo^  NVgoois  Estraii- 
jii'iros  a  ai»i)licai'  ás  (l^sjiozas  da  vorba— Kxiraordinarias  no 
o\l(:t'i()i'— 1)0  mer<;icio  <lo  i;Sôti— IStU  a  (iiiniilia  de  LO:pOO,<K)í)0 
lir.ida  das  sobras  daVorba— !.<\ira<;ò(vs  c  (ionsulados— do  mosino 

fXfrc.iiMo. 

Nilo  seuilo  sníTicieiUes  as  qManlias  conceflidas  ao 
[)nra;;rnj)h{)  í|uin(.o  pi^la  Lrú  numero  mil  duzonlo.^. 
(|uanMila  c  cinca  de  vinlo  oilo  deJunlio  do  niil  oilo- 
(:oiih)s  sessoiUa  í»  (-iiico,  mandada  vigorar  no  oxor- 
cicio  do  mil  oilijtuínlos  sossíMila  o  seis  a  mil  oilo- 
ccnios  sessenia  e  sele,  e  pelo  Dtícrelo  numero  Ires 
mil  selecenlos  selenla  e  cinco  de  nove  de  Janeiro) 
desle  8nno,  para  as  di^spezas  extraordinárias  no  ex-. 
lei'i(ir  do  mesmo  exercicio  ;  e  Tendo  ouvido  o  Con-. 
sellio  de  Ministros:  Tíei  por  hem,  na  conlbrmidade 
do  arli;^o  ireze  da  L(M  numero  mil  cento  setenta  e 
s(M(í  dti  ní)ve  í\{í  Selembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senla  e  dons,  Autorisar  o  ^hnl  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Nefçocios  Eslrangi3Íros,  a  anplicar  ao 
pagamei'ilo  daíjuídlas  despezas  a  ípianlia  ííe  dez  con- 
tos do  i'éis,  tiiMila  das  sobras  da  v(irba— Legações  c 
Consularlos — d(^  corrente  exercicio,  observando-se 
as  lormalidadcs  indicadas  uo  mencionado  artigo 
treze. 

Jnâo  Eusloza  da  Cimlia  Paranaguá,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império^  Minisiro  (^  Secretario  de^ 
Kslaílo  dos  \egocios  da  Guerra,  e  interiíío  de  Eslran- 
g(;iros,  assim  o  lenha  entendido  o  laça  executar, 
expíuiindo  os  Despachos  necessários.  Palácio  do 
ilio  d(^  Janeiro,  em  trinta  e  um  de  Dezembro  de  mil 
oitoc(Md.os  sessenta  e  sete,  (|uadragesimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

r,om  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Jodo  Líisfozfi.  dn  Cunha  Parmmrfud, 


l.niS  HF.  lâG7.     PARTE   II.  03 
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DECRETO  N.  40G3  A  —  de  34  de  dezembro  de  1867. 

Aalorisa  o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
i  Guerra  para  applicar  ás  despezas  cori  diversas  rubricas  do 
eiercicio  de  1805  a  1866  a  quantia  de  16.120:354ií848,  tirada  das 
sobras  de  outras  verbas  pertencentes  ao  inesmo  exercicio. 

Xão  sendo  sufficienlos  as  quantias  votódas  nos  %i 
•l.%  2A  4 A  6.*,  7.%  U.%  e  io/  do  arl.  6.*»  da  Lei  1240 
de  28  de  Junho  de  4865,  ampliada  aquellç  exercício 
pela  Lei  n."  1292  de  15  de  Junho  de  4866,  o  pelos  cre- 
difos  extraordinários  concedidos  pelo  orl.  3.*  da  Lfti 
n>  1352  de  10  de  Setembro  do  dilo  anno,  e  pelo  De- 
creto n.**  3228  A  de  30  de  Marco  de  1867;  Tendo 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros :  Hei  por  bem , 
na  conformidade  do  arl.  13  da  Lei  n.**  4177' de  9 
de  Setembro  de  1862,  aulorisar  o  Ministro  c  Se- 
cretario de  Estado  dos  Xegocios  da  Guerra  a  ap- 
plicar ao  pagamento  das  despezas  daquelles  para- 
grnphos  a  quantia  de  16.129:354$848,  tirada  das 
sobras  das  verbas,  3/,  5.S  8.*,  9.%  10/,  44.\  12.% 
e  13.'  do  referido  exercício  de  1865  a  186Ç,  e  dis- 
tribuída na  forma  da  Tabeliã  que  com  este  baixa, 
observando-s<»  as  formalidades  indicadas  no  men- 
cionado art.  13. 

Jofio  Lustoza  da  Cunlia  Paranaguá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Kstado  dos  Xegocws 
da  Guerra,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  quadragésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magosladc  o  Imperador. 
JoUo  Lusloza  da  Cunha  Pai^anagufi , 
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Tabeliã  distributiva  a  que  se  refere  o  Deereto  desta  data. 


Ari.  6/  da  Lei  n^  1243  de  28  de  Junho  de  4865,  Lei 
n.'^  1292  de  15  de  Junho  de  1866,  art.  3.«  da  lei  n.*  13S2 
de  19  de  Setembro  do  dilo  anno,  e  Decreto  n.*  3228  A 
de  30  de  Marco  de  1867. 


* 


li 

I ."  Secretaria  de  Eátado 6 :  349*224 

2."  Conselho  Supremo  Militar 13:842^326 

4."  Archivo  Militar  e  OÍIicina  LilUo- 

graphica 7:29lí|i33 

G.*  Arsenaes  de  Guerra,  Armazéns 

de  artigos  bellicos.  etc 13.022:390)^174 

7.°  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes.. .  160:3i7íJ413 

1 4/  Ol)ras  Militares 229:278^333 

lo.'  Diversas  dcspezas  e  cventuaes.  2.689:875$9i5 

Uéis...  16.129:354$8i8 


Valacio  do  Uio  de  Janeiro  em  31  de  Dc/Jimbro  de 
1867.— c/oào  Liisloza  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  iN,  4063  B  —  DE  31  de  dezehbro  de  1867. 

Aulorisa  o  Ministro  e  Secrciai  io  He  Estado  dos  Negócios  «lo  • 
•    guerra  para  applicar  ás  despexas  com  cliversas  rubricas  da 
4  xcrcicio de  1866 a  1867  a  ifuaiita  de  1.215:2»3«O70,  tirada  das 
sobras  de  outras  verbas  perlcucenies  ao  mesmo  exercício. 

Não  sendo  suflieienles  as  quantias  votadas  nos  || 
1.%  2.",  4.^  6.%  7.^  1 4.**  e  Repartições  de  Fazenda  do 
art.  6.«  da  Lei  n.»  1245  de  28  de  Junho  de  1865  am- 
pliada aquelle  exercicio  pela  Lei  n.*  1292  de  15  de 
Junho  de  1866,  e  pelos  créditos  eitraórdinarids  con- 
cedidos pelo  art.  3-  da  Lei  n.«  1352  de  19  deSetembro 
du  dito  anno.  e  pelo  Decreto  n  »  3228  A  de  30  de 
Marro  do  I8<37:  lendo  ouvido  o  concelho  de  Minis- 
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Iros,  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  arl.  13  da 
Lei  n.*»  i\n  de  9  de  Setembro  do  1862,  Aulorísaro 
Ministro  e  Secreíario  de  Eslado  rios  Negócios  da 
Guerra  a  applicar  ao  pagamunlo  das  dpspezas  da- 
quelles  paragraplios  a  quanlla  de  1  .'ái:)::i8/)ífa70, 
tirada  das  sobras  das  verbas  3.',  5.\  9.%  10.%  \\,', 
12."  e  13/  do  referido  excrcicio  de  1800  e»  1S')7,  e  tU^y- 
tribuida  na  fói"ma  da  Tab;,*lla,  (|ne  com  eslt»  l)ai\a, 
observando-se  as  formalihules  indicadas  no  nitri- 
cionado  art.  13. 

João  í.usloza  da  Cunha  Parana^í^uá,  do  M<mi  Cui\- 
selbo,  Ministro  e  Secretario  de  Eslailo  dos  Nrirocios 
da  Guerra,  assim  o  lenha  entendiílo  o  faca  (»\ccular. 
Palácio  dl»  Rio  de  Janeiro  em  trinta  c  um  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  sele,  í|uadra;xe^ilJllJ 
sexto  da  Indepemlencia  e  do  liiiperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Maj;íisladc  o  Imperador. 

João  I.Kstoza  <Ia  Cunha  Parffftninv* , 

Tabeliã  disktrlbtitlva  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  dnla. 


# 


Ari.  6.°  da  Lei  n.M24o  de  $«  de  Junho  de  18^:',,  l.ei 
n.*»  129'2  de  l")  de  Jindio  <le  1S<)!)  e  arl.  3.»  t!a  l/'i 
n.^^i.Joí  de  19  de  Setend)ro  (h)  dito  anuo  o  Dccreío 
n  «  32á8  A  de  30  de  Março  de  1807. 

es 

1.»  Secretariado  Eslado 1():á8Tííl37 

«.•  Conseliio  Supremo  Militar 3:?:390^s  k'^' 

4."  Arcliivo  Militar  cOllicioa  J.illio- 

graphiea • 7: 29ISÍ33 

()."  Arsena(\s  de  Guerra,  Armazéns 

de  arliíres  l)í'lliens,  (Mc 432:99.\sns 

7.»  Corpo  (hí  Saúde  e  IIos[)ilaes 3\T:le*XsM77 

1  i.*»  Obras  Militares ^8!  :3o8.SJ33 

Repartições  de  Fazenda I03::í:)2,>*880 

llêis...    1.2i:)::38;'>.s070 

I*a!aci()  <lo  Hio  de  Janeiro  eui  31  de  Dezendin»  de 
1807.— yoío  Lnsi)za  da  ("nulia  P(U'aatvfii'i» 
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DKCIIETO  N.  iOG3  C  -  de  31  de  dezemuiio  de  1867. 

Aulorisao  credito  oxlraoi-dinario  de  I;5.800:3í2.s73i  para  as  dcs- 
pczaíi  dl)  Ministério  ll,i  Guerra  no  exercieio.  de  1860  á  1807. 


lo 


NVio  sendo  suITicienles  para  as  dnspozas  do  Minis- 
rio  da  Guerra  no  exercício  de  1866  a  1867  á  visUi 


de  186:'),  ampliada  ariuelle  exercício  pela  Lei  n.M292 
do  l")  de  Junlio  de  1866,  e  pelos  créditos  extraordi- 
nários votados  pelo  art.  S."*  da  Lei  n."  1352  de  19  de 
S(Ueinbro  do  dito  anno,  e  pelo  Decreto  n.'»  3'228  A  de 
30  de  Mnrro  de  181)7 ;  Hei  por  bem,  lendo  ouvido  o 
meu  ílonscdho  de  Ministros,  Aulorisar  o  credito  ex- 
Iraordíriario  de  Io.800:34^87i3i,  distribuído  pelas  rii- 
l)ricas  mencionadas  naTal)ella  junta;  devendo  em 
tempo  compplenie  esta  medida  ser  levada  ao  conhe- 
cimento da  Asseinbléa  Geral  Legislativa. 

.Tí>ã')  Luslo/a  da  Cunha  Parann^juá,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  \cgocios 
da  Guerra,  assim  o  letdia  entendido  c  laca  executar. 
Palácio  do  r»io  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de  Dezcm- 
lM*t)  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete,  (piadrage^imo 
sexto  da  indi'[)en(h'ncia  e  do  Império. 

Com  a  rul)rica  de  Sua  Magcslade  o  Imperailur; 

Joào  Lustoza  da  Cnnha  Pa-ranar/ur}, 

Taibella  distributiva  il»  crodiii»  ertktrafirdinario  aiitorii^ad» 
piir  Discreto  desta  datii  para  o  oxereiciíi  de  IHDO  a  IS07. 

Ari.  6/Mla  Lei  n."  U>4o  de '28  de  Juidm  de  I86:i,  Lei 
U."  1292  de  15  d(i  Junho  de  |S6r,,arl.  3.°  da  Lei  n.'13.')2 
de  19  (U\  S<Mend)ro  do  dito  anuo  e  Decreto  ri."  MiH  /k 
de  'M)  de  Marco  d(í  1S67. 

6.0  Arsenaes  de  Guerra,  Armazéns  ^ 

de  arli/^os  bellicos,  ele 8.763: 07Sí{t27 

8."  Oiuulro  do  exerci'o 1  033:067^907 

|.j.**  Diversas  des[>ezas  e  eventuaes.  6.001:  I96,s*i20 

Palácio  do  Hio  de  Janeiro  euí  31  de  De/(Míd)ru  de 
1«'>7.  -  Jo-h)  [pi^ilozn  (la  .Cftulut  PwaiUKjHf' , 


fy,  ti-  ^ 


